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A mudança do clima veio pra ficar. Está no cen-
tro da agenda pública. Falhar no seu enfrenta-
mento poderá nos custar anos de desenvolvi-
mento, agravar vulnerabilidades e multiplicar 
desigualdades. Conhecer os fenômenos em 
andamento e entender seus múltiplos impac-
tos - na sociedade, na economia e nos ecossis-
temas - são condições essenciais para gerar 
políticas públicas efetivas, orientar a atuação 
do setor privado, combater a desinformação e 
mobilizar a sociedade para o enorme desafio 
que temos pela frente. 

O agravamento da emergência climática ocorre 
num contexto em que conflitos políticos, mili-
tares e comerciais desafiam o sistema multila-
teral. A Presidência Brasileira da COP30 fez um 
chamado à responsabilidade ética dos líderes 
e à ação coordenada das instituições públicas, 
privadas e do terceiro setor: é urgente mobilizar 
capacidades e recursos para reverter a causa 
do problema – o aumento da concentração at-
mosférica de gases de efeito estufa - e para im-
plementar medidas de adaptação que poderão 
salvar vidas, minimizar perdas e danos e evitar 
efeitos desproporcionais sobre as populações 
vulnerabilizadas.

Parabéns ao Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação e às diversas instituições e pesqui-
sadores que, por meio deste livro, sintetizam o 
melhor conhecimento científico sobre o tema. 
Este trabalho complementa e orienta as várias 
iniciativas que, desde 2023, recolocaram a mu-
dança do clima como agenda nacional estraté-
gica, por meio do Plano Clima e seus planos se-
toriais de Mitigação e Adaptação, do Plano de 
Transformação Ecológica e de diversos outros 
instrumentos de ação pública. E vamos à ação! 
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APRESENTAÇÃO

O Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) apresenta, 
neste livro, a contribuição dos cientistas brasileiros para a Ciência das 
Mudanças Climáticas. O livro é uma das entregas do MCTI para a COP30. 
A concepção dessa obra é mais do que coletar as informações daquilo 
que sabemos. Também é apontar quais os desafios que estão colocados 
na fronteira do conhecimento. O livro é ambicioso. A tarefa não é simples. 
Mas, por outro lado, é necessária. 

O MCTI possui Unidades de Pesquisas (UPs) vinculadas as quais 
possuem, em suas missões institucionais, áreas de conhecimento in-
timamente vinculadas com a temática do livro. Mas, por outro lado, há 
outras áreas de conhecimento nas quais a expertise está fora destas uni-
dades. Por isso o livro contém contribuição de pesquisadores intra e ex-
tramuros do Ministério.

A diversidade dos capítulos reflete uma visão holística de como 
essa questão deve ser abordada. A agenda climática não pode ser, ape-
nas, a agenda dos gases de efeito de estufa. O planeta é um só e outras 
agendas globais devem andar em paralelo. Não podemos esquecer da 
agenda da biodiversidade e as suas COPs específicas e muito menos 
Conferência das Nações Unidas sobre os Oceanos. Não podemos dei-
xar de lado a agenda de desastres e o Marco de Sendai. Por isso o livro é, 
também, ambicioso. 

O livro é colocado como um marco na qual a pesquisa empírica 
deve encontrar os processos de tomada de decisão. O pesquisador tende 
a se concentrar demais na sua área e pode parecer distante do processo 
de formulação de políticas. Mas esses dois campos estão interligados e 
seus resultados se influenciam imensamente. A interação dinâmica entre 
ciência e política pública é alimentada pela necessidade urgente de abor-
dar questões complexas que as sociedades contemporâneas enfrentam. 
E as mudanças climáticas, talvez, seja a mais premente. 

A Ciência, Tecnologia e Inovação é importante para as políticas pú-
blicas porque impulsiona o crescimento econômico e o desenvolvimento 
nacional, fornece elementos baseados em evidências para a resolução 
eficaz de problemas e fomenta a inovação em diversos setores. A integra-
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ção da CTI permite que os governos criem políticas mais robustas, promo-
vendo ecossistemas colaborativos, aproveitando dados e ferramentas di-
gitais para uma melhor tomada de decisões e garantindo que os serviços 
públicos sejam inovadores, eficientes e inclusivos.

Nesse contexto, uma política articulada e integrada com os diver-
sos atores do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação com 
os formuladores de políticas públicas é indispensável para que possamos 
avançar para uma sociedade mais justa, inclusiva e sustentável.

Essa é a visão com que o MCTI vem conduzindo e pautando a 
sua atuação. Fornecer fundamentos baseados na Ciência para a for-
mulação de Políticas Públicas e é, exatamente, nesse sentido que esse 
livro se enquadra.

Luciana Santos  
Ministra de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação
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PREFÁCIO

Vivemos um tempo em que transformações tecnológicas acelera-
das, tensões geopolíticas e a emergência climática se entrelaçam, rede-
senhando a economia mundial e redefinindo as relações entre nações. A 
fragmentação das cadeias globais de valor, a corrida por tecnologias es-
tratégicas e a transição energética colocam novos desafios e também no-
vas oportunidades. O Brasil, com sua biodiversidade, seu potencial cien-
tífico e sua matriz energética majoritariamente renovável, não pode ser 
mero espectador: deve se posicionar como ator estratégico neste cenário 
de mudanças profundas. A diversidade dos capítulos, neste livro, reflete 
uma visão holística de como essa questão deve ser abordada. 

Não resta dúvidas de que o Painel Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas (IPCC) e a Convenção Quadro das Nações Unidas para as Mu-
danças Climáticas (UNFCC) vêm produzindo informações e administran-
do negociações que gerem ações que possam levar à sustentabilidade do 
planeta. Mas a agenda climática não pode ser, apenas, a agenda dos ga-
ses de efeito de estufa. O planeta é um só e outras agendas globais devem 
andar em paralelo. Não podemos esquecer da agenda da biodiversidade e 
as suas COPs específicas e muito menos Conferência das Nações Unidas 
sobre os Oceanos. Não podemos deixar de lado a agenda de desastres e o 
Marco de Sendai. Por isso o livro é ambicioso. 

É impossível não considerar, como mostrado no livro, que projeções 
climáticas, estimam que a temperatura média anual, no Brasil, possa au-
mentar entre 2,5 e 4,5°C até 2100 na maior parte do país. Áreas como o se-
miárido nordestino e o sul da Amazônia podem sofrer secas prolongadas 
e severas, afetando a produção agrícola, os recursos hídricos e a saúde 
pública. Também é alarmante que a Ciência esteja nos dando evidências 
recentes de uma estreita ligação entre condições climáticas extremas e 
as emissões atmosféricas de carbono da Amazônia, indicando que a flo-
resta pode estar em transição de seu papel histórico de absorvedora de 
CO2 para uma preocupante fonte de emissões de carbono* devido à de-
gradação e mudanças climáticas. 

A modelagem de nicho ecológico mostra que até 43% das espécies 
de plantas na Amazônia podem perder pelo menos 30% de sua área de 
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distribuição até 2070. Das aproximadamente 8.000 espécies avaliadas 
na Amazônia, incluindo milhares de espécies de plantas e centenas de 
espécies de vertebrados (principalmente mamíferos e aves) e invertebra-
dos (abelhas), 26% podem estar ameaçadas de extinção devido às mu-
danças climáticas se cenários pessimistas para as emissões de gases de 
efeito estufa forem aplicados. Em um cenário em que as metas do Acordo 
de Paris sejam alcançadas, esse número pode chegar a apenas 14%. Na 
Mata Atlântica, das aproximadamente 1.300 espécies avaliadas, incluin-
do coleções de diversas espécies de plantas e centenas de vertebrados 
(mamíferos, anfíbios e aves) e invertebrados (especialmente mariposas), 
31% estão em risco de extinção devido às mudanças climáticas se ce-
nários pessimistas para as emissões de gases de efeito estufa também 
forem aplicados. 

A região costeira e marinha brasileira abriga uma diversidade de ha-
bitats, incluindo lagoas, baías, enseadas, deltas de rios, bancos de lama, 
manguezais, bancos de areia, recifes de corais, bancos de ervas marinhas 
e áreas de ressurgência. Esses ecossistemas enfrentam ameaças signifi-
cativas devido às mudanças climáticas, que já estão alterando a riqueza 
de espécies e a estrutura das comunidades em áreas-chave, incluindo 
costas rochosas, praias, baías e lagoas costeiras, manguezais, bancos de 
macroalgas e bancos de ervas marinhas. Os manguezais e os recifes de 
corais brasileiros são especialmente vulneráveis. Apesar de cobrirem ape-
nas 0,1% do fundo do mar, os recifes de corais abrigam de 25% a 30% de 
todas as espécies marinhas conhecidas e 65% dos peixes, tornando sua 
biodiversidade comparável à das florestas tropicais. Esses recifes susten-
tam comunidades humanas, fornecendo alimentos por meio da pesca, 
apoiando o turismo, oferecendo compostos farmacêuticos e protegendo 
as costas da erosão. Esse papel crítico ressalta por que os repetidos aler-
tas científicos sobre o branqueamento e a mortalidade dos corais, que 
afetam mais de 26 espécies, se intensificaram nas últimas duas décadas.

Estima-se que, na Amazônia, a extensão das florestas degradadas 
é maior do que a área total desmatada. Cerca de 14% das florestas ama-
zônicas degradadas são subsequentemente desmatadas, sugerindo que 
esses são processos parcialmente independentes. Por outro lado, o Brasil 
possui o maior potencial de restauração de florestas tropicais do mundo 
por meio da regeneração natural. As florestas secundárias são distintas 
das florestas primárias em termos de estágio evolutivo, composição de 
espécies, estrutura e funcionalidade, e apresentam uma taxa líquida de 
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absorção de carbono de 11 a 20 vezes maior que a das florestas primá-
rias. Ou seja, o livro aponta que podemos adotar políticas para gerenciar 
a degradação florestal e investir em estratégias para regenerar nossas flo-
restas. Isso é essencial para mitigar a crise climática.

Espera-se também que as mudanças climáticas afetem as vazões 
mínimas dos rios, responsáveis ​​pela manutenção do uso da água e dos 
ecossistemas durante os períodos de seca. Modelos indicam que as va-
zões mínimas diminuam na maior parte do Brasil, com flutuações de mais 
de 50% no sul da Amazônia e em partes do Nordeste. A intermitência (rios 
completamente secos) pode aumentar na região Nordeste. Além disso, os 
períodos de escassez hídrica (até dois meses) tendem a aumentar quan-
do a vazão disponível do rio for menor do que a atualmente utilizada como 
referência para o planejamento do uso da água. Ressalta-se que extremos 
hidroclimáticos podem afetar não apenas a recarga das águas subterrâ-
neas, mas também a qualidade das águas subterrâneas. Alterações na 
recarga podem afetar a capacidade de armazenamento dos aquíferos e a 
disponibilidade de águas subterrâneas. O potencial declínio na disponibi-
lidade de águas superficiais em algumas regiões devido às mudanças cli-
máticas também pode aumentar a pressão sobre as águas subterrâneas, 
o que afetará significativamente as reservas utilizáveis ​​em condições de 
sobreexploração e condições alteradas de recarga.

Nossos cientistas mostram que a perda de terras aráveis ​​é o prin-
cipal fator de perdas em áreas rurais. As regiões semiáridas do Nordeste 
se tornarão mais secas, enquanto a parte oriental da Amazônia brasileira 
se tornará um biótopo semelhante a uma savana. A mandioca poderá de-
saparecer das regiões semiáridas do Nordeste. A produção de milho na 
região do Agreste, no Nordeste, também deverá ser severamente afetada. 
Algumas plantas com sementes adaptadas ao clima tropical poderão mi-
grar para o sul do Brasil ou para altitudes mais elevadas para compensar 
o aumento das temperaturas. Essa migração poderá levar à competição 
entre áreas e à migração de mão de obra das áreas rurais para regiões 
mais favoráveis. Outros fatores esperados como parte do estresse sobre 
os sistemas agrícolas incluem a redução do fluxo de água e do potencial 
de irrigação, o aumento da incidência de pragas e doenças, mudanças 
nos biomas e o declínio da biodiversidade animal e vegetal.

As interações entre mudanças climáticas e saúde pública são pro-
fundamente discutidas no livro. Mostra-se como o impacto na saúde car-
diovascular é exacerbado por eventos extremos, como ondas de calor e 
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frio, que causam desidratação, hipercoagulabilidade e problemas cardio-
vasculares, particularmente em populações vulneráveis. O texto contribui 
ao mostrar como a urbanização desordenada tornou o ambiente urbano 
um fator agravante da crise climática e sanitária. A impermeabilidade do 
solo, a perda de espaços verdes e a concentração de atividades em re-
giões centrais criam ilhas de calor, alteram os padrões de precipitação 
e favorecem o aumento de doenças respiratórias e cardiovasculares. Na 
área de doenças infecciosas, os efeitos das mudanças climáticas são 
igualmente devastadores. O impacto das mudanças climáticas nas doen-
ças bacterianas de veiculação hídrica está sendo analisado e requer ação 
coordenada em todos os setores. A falta de saneamento adequado, o 
aumento das inundações e a disseminação de roedores estão colocan-
do comunidades inteiras em risco. O capítulo também analisa arbovírus, 
como a dengue, cuja disseminação está diretamente ligada ao aumento 
da temperatura global, à urbanização descontrolada e à pobreza. A disse-
minação do Aedes aegypti, facilitada pela piora das condições climáticas 
e ambientais, representa um grande desafio para a saúde pública. A Ama-
zônia, mais uma vez, demonstra ser o epicentro da vulnerabilidade devido 
ao desmatamento, aos fluxos migratórios e à fragilidade dos sistemas de 
saúde. É evidente que, embora a mortalidade esteja diminuindo, a malária 
está se tornando mais comum, especialmente na Amazônia brasileira. A 
transmissão é fortemente influenciada por fatores como desmatamento, 
variabilidade climática e mobilidade humana. As cidades estão se tornan-
do áreas de alto risco e exigem políticas que integrem ética, sustentabili-
dade e saúde pública ao planejamento urbano.

Entre 1991 e 2020, 23.923 desastres causaram 2.297 mortes, afeta-
ram mais de 77 milhões de pessoas e tiveram um impacto econômico de 
mais de R$ 300 bilhões. Em particular, os desastres relacionados a even-
tos extremos de chuva, que representam cerca de 33% do total, são res-
ponsáveis ​​por 93% do total de mortes e 66% das pessoas afetadas. Esses 
dados mostram o alto potencial de morte e destruição desses eventos, es-
pecialmente quando afetam áreas urbanas caracterizadas por múltiplas 
dimensões de vulnerabilidade, como infraestrutura frágil e inadequada, 
ocupação irregular de encostas e planícies de inundação, em grande par-
te devido à falta de planejamento espacial, e caracterizadas por significa-
tiva desigualdade social. Desastres de origem geológica, especialmente 
deslizamentos de terra, são um excelente exemplo: são muito mais raros 
do que outros tipos de desastres, mas estão entre os mais mortais, espe-
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cialmente quando ocorrem em áreas densamente povoadas em encostas 
vulneráveis ​​ou próximas a elas. Portanto, os fatores determinantes para 
a ocorrência e magnitude dos desastres só se tornam claros por meio de 
uma análise em nível local da combinação de riscos naturais e vulnera-
bilidades sociais e estruturais. Assim, o capítulo que olha os desastres 
reforça a visão holística do MCTI.

Finalmente, e como gran-finale, o livro discute que, até o final do 
século, as perdas de PIB devido aos impactos climáticos na agricultura 
podem ficar entre 0,4% e 1,8% ao ano, dependendo do cenário de emis-
sões. Impactos indiretos, transmitidos por meio de cadeias produtivas e 
vínculos intersetoriais, tendem a amplificar as perdas diretas, aumentan-
do a urgência de medidas de adaptação com uma abordagem sistêmica. 
Os autores do capítulo de Economia enfatizam que os impactos das mu-
danças climáticas não são neutros: afetam desproporcionalmente as re-
giões mais pobres, marginalizadas e historicamente vulneráveis. A econo-
mia deve, portanto, contribuir para uma abordagem de justiça climática, 
analisando os impactos distributivos das políticas climáticas, levando em 
consideração variáveis ​​como renda, etnia, gênero, localização geográfica 
e acesso a bens públicos. O desenvolvimento de instrumentos compen-
satórios, como transferências condicionais, fundos de adaptação e me-
canismos de segurança voltados para populações vulneráveis, deve ser 
implementado. Políticas que abordem a economia informal e as cadeias 
produtivas locais, frequentemente negligenciadas nos modelos tradicio-
nais, são essenciais para a resiliência das comunidades.

O livro também representa um momento crítico no qual a pesquisa 
empírica deve encontrar os processos de tomada de decisão. O pesqui-
sador tende a se concentrar demais na sua área e pode parecer distante 
do processo de formulação de políticas. Mas esses dois campos estão 
interligados e seus resultados se influenciam imensamente. 

A ciência prospera com base na curiosidade, na experimentação e 
na validação, buscando descobrir verdades replicáveis ​​e generalizáveis. 
Por outro lado, as políticas públicas incorporam as regras, regulamenta-
ções e estratégias elaboradas por governos e organizações para enfrentar 
os desafios sociais, promover o progresso e alocar recursos. Enquanto a 
ciência busca objetividade e verdades universais, as políticas públicas 
são moldadas por uma miríade de fatores, incluindo ideologias políticas, 
opinião pública, considerações econômicas e princípios éticos.

Prefácio
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Em diversos países, sociedades científicas desempenham papel 
essencial na mediação entre os avanços da ciência e a formulação de 
políticas públicas. No Brasil, a Academia Brasileira de Ciências e a So-
ciedade Brasileira para o Progresso da Ciência têm defendido a utilização 
de evidências científicas nas decisões governamentais, além de publicar 
estudos e documentos propositivos sobre temas estratégicos para o de-
senvolvimento sustentável do país. Destacam-se, em especial, as con-
tribuições sobre mudanças climáticas e biodiversidade, elaboradas por 
renomados pesquisadores.

As Conferências Nacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação, a 
mais recente realizada em julho de 2025, mobilizaram amplos setores 
da sociedade em torno de debates e propostas para a construção de um 
projeto integrado de desenvolvimento, com foco social, econômico e 
ambiental. Esse conjunto de propostas evidencia, pela sua abrangência 
e profundidade, o grande desafio de transformá-las efetivamente em po-
líticas públicas. 

A interação dinâmica entre ciência e política pública é, portanto, 
indispensável para enfrentar as questões complexas que marcam as so-
ciedades contemporâneas. Entre elas, as mudanças climáticas se apre-
sentam como a mais urgente.

Traduzir descobertas científicas em políticas acionáveis ​​não é sim-
ples. Os formuladores de políticas devem navegar em um cenário com-
plexo caracterizado pela incerteza, interesses conflitantes e julgamentos 
baseados em valores, exigindo que eles equilibrem evidências científi-
cas com outras considerações, como viabilidade, custo-efetividade e 
valores sociais.

A relação entre ciência e políticas públicas é complexa e por isso 
deva ser tão debatida nas e entre as comunidades envolvidas. Essa rela-
ção dinâmica e simbiótica representa uma intersecção crítica onde a pes-
quisa encontra os processos de tomada de decisão para moldar o desen-
volvimento social, enfrentar desafios complexos e promover o progresso. 
Ciência e políticas públicas estão intrinsecamente ligadas, influencian-
do-se e informando-se mutuamente de diversas maneiras para criar uma 
relação sinérgica que impulsiona a inovação, promove o desenvolvimento 
sustentável e melhora o bem-estar de indivíduos e comunidades. Em ou-
tras palavras, talvez a ambição desse livro seja exatamente essa. Trazer 
a discussão de como usar o conhecimento que nossos cientistas estão 
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produzindo para gerar as políticas públicas que o Brasil e o nosso Planeta 
tanto necessitam.

Compreendemos que políticas públicas devem ter o conhecimento 
científico e a inovação no centro de sua formulação, fundamentais para a 
construção de um Brasil soberano e resiliente. Sabemos que a soberania 
não se limita à defesa territorial: envolve a capacidade de o país respon-
der a crises globais — em especial às mudanças climáticas — a partir de 
soluções próprias. Portanto, investir em ciência, tecnologia e inovação 
significa fortalecer a autonomia nacional, reduzir a dependência externa e 
criar condições para que o Brasil lidere processos de transformação pro-
dutiva e social orientadas pela sustentabilidade.

Nesse contexto, uma política articulada e integrada com os diver-
sos atores do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI, 
quer no plano Federal, Estadual ou municipal, é indispensável para que 
possamos avançar na reindustrialização verde e no desenvolvimento so-
cial. Em todo o mundo, cabe ao Estado assumir papel decisivo na indução 
de parcerias, no compartilhamento de riscos e benefícios da inovação e 
na formulação de estratégias de longo prazo que conciliem crescimento 
econômico, preservação dos ecossistemas e bem-estar coletivo. Colocar 
o SNCTI a serviço da transição ecológica é assegurar que o Brasil esteja 
preparado para enfrentar desafios globais com soluções enraizadas em 
seu próprio território.

A ciência, além de vetor de soberania e inovação, é também instru-
mento de justiça social. Permite formular políticas que enfrentem desi-
gualdades, ampliem o acesso à educação de qualidade, fortaleçam o sis-
tema de saúde, assegurem a segurança alimentar e promovam a inclusão. 
Sem ciência, o país permanece preso a estruturas produtivas atrasadas, 
porém com políticas efetivas e de longo prazo, abre-se a possibilidade de 
gerar empregos verdes, democratizar o acesso a bens e serviços e melho-
rar a vida da população. A COP30, a ser realizada no Brasil, representa um 
marco dessa visão: é a oportunidade histórica de reafirmarmos, diante do 
mundo, que o conhecimento científico, a inovação sustentável e a justiça 
social devem caminhar juntos na construção de um futuro comum, capaz 
de unir desenvolvimento e responsabilidade climática.

Em última instância, talvez seja essa a ambição deste livro: mostrar 
como transformar o conhecimento produzido por nossos cientistas em 
políticas públicas que o Brasil e o Planeta urgentemente necessitam.

Organizadores

Prefácio
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1.	ESTADO DA ARTE DO 
CONHECIMENTO DA 
VARIABILIDADE E MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS NO BRASIL

Jose A. Marengo1, Lincoln M. Alves2, Sin C. Chou2

INTRODUÇÃO 

De acordo com o observatório europeu Copernicus (https://climate.
copernicus.eu/), o ano de 2024 foi o mais quente já registrado, sendo o 
primeiro a ultrapassar 1,5°C acima dos níveis pré-industriais (1850-1900), 
chegando a 1,6°C. Esse limite de 1,5°C é considerado pelos cientistas 
como o teto necessário para impedir as piores consequências do aque-
cimento global, como o desaparecimento de países insulares. Esse limite 
é também o valor limite pactuado no Acordo de Paris, em 2015. A marca 
não significa, no entanto, que o planeta já rompeu definitivamente a bar-
reira de 1,5°C e as metas do Acordo de Paria. Para considerar que o limite 
foi definitivamente violado, seriam necessários vários anos com os ter-
mômetros acima desse patamar. Cada um dos últimos 10 anos, de 2015 
a 2024, está dentro dos 10 anos mais quentes já registrados. As altas tem-
peraturas globais, juntamente com os níveis recordes globais de vapor de 
água na atmosfera em 2024, desencadearam a ocorrência de ondas de 
calor sem precedentes, secas, incêndios, e chuvas intensas, causando 
significativos impactos e miséria a milhões de pessoas. 

1 Centro Nacional de Monitoramento de Alerta de Desastres Naturais. CEMADEN. São 
José dos Campos, SP
2 Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. INPE. São José dos Campos, SP.
Autor correspondente: jose.marengo@cemaden.gov.br
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Na América Latina e no Caribe, 2024 foi o ano mais quente já regis-
trado, com +0,95oC acima do normal registrado no período 1991-2020. No 
Brasil, segundo o INMET (Instituto Nacional de Meteorologia), 2024 foi o 
ano mais quente desde 1961, com +0,79oC acima do normal entre 1991 
e 2020. Segundo a WMO (WMO 2025), o ano de 2024 foi o mais quente 
já registado em muitas partes da América do Sul. Entre as cidades que 
apresentaram os maiores registros de temperatura máxima em 2024, des-
tacam-se os municípios de Goiás (GO), com 44,5oC, no dia 6 de outubro; 
Cuiabá (MT), com 44,1oC, também no dia 6 de outubro; Indiaporã (SP), 
com 43,3oC, em 8 de outubro; Aragarças (GO), com 43,3oC, em 3 outubro; 
e Rio de Janeiro (Bairro Guaratiba), com 43,2oC, no dia 28 de novembro

A maior parte do Brasil está sob o efeito do regime de monção, coe-
rente com as variações de chuva geralmente mais abundantes no período 
de primavera e verão e mais escassas no outono e inverno. De modo geral, 
a precipitação no noroeste do Brasil permanece intensa durante todo o 
ano. Já no Brasil Central, a variação sazonal de precipitação é influencia-
da pela migração sazonal do sistema de alta pressão do Atlântico Sul. Ao 
sul do Equador, o inverno é a estação seca na faixa tropical (0-25°S), com 
exceção de regiões costeiras junto ao Atlântico, particularmente na cos-
ta do Nordeste. Na maior parte do Sul do Brasil, onde há disponibilidade 
de vapor de água durante todo o ano, condições dinâmicas na atmosfera 
favorecem máximos relativos de precipitação no outono, inverno e prima-
vera em diferentes regiões. O Sul do Brasil é uma região de transição en-
tre os regimes de monção de verão e de regime de inverno em latitudes 
médias, tendo sua precipitação bem distribuída ao longo do ano (Grimm 
e Tedeschi 2009.

O ciclo sazonal das chuvas no Brasil é afetado pelas variações inte-
ranuais, que podem interferir provocando, por exemplo, a ocorrência de 
seca durante a estação chuvosa, ou mesmo uma estação chuvosa abun-
dante. Uma importante fonte de variabilidade interanual são os eventos 
El Niño e La Niña e o Oceano Atlantico tropical e sul. Na região Norte do 
país, verifica-se um clima equatorial chuvoso, praticamente sem estação 
seca. Na região Nordeste, a estação chuvosa restringe-se a poucos meses 
caracterizando um clima semiárido. As regiões Sudeste e Centro-Oeste 
sofrem influência tanto de sistemas tropicais como de latitudes médias, 
com estação seca bem definida no inverno e estação chuvosa de verão 
com chuvas convectivas. A região Sul do Brasil, devido à sua localização 
latitudinal, sofre mais influência dos sistemas de latitudes médias, onde 
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os sistemas frontais são os principais causadores de chuvas durante o 
ano. Com relação às temperaturas, no Brasil, observam-se nas regiões 
Norte e Nordeste temperaturas elevadas, com pouca variabilidade duran-
te o ano, típicas do clima tropical. Nas médias latitudes, a variação da 
temperatura no decorrer do ano é mais evidente, com a predominância de 
baixas temperaturas no período de inverno, quando ocorre maior penetra-
ção de massas de ar frio de altas latitudes (Brasil 2020). 

Variabilidades nos padrões de circulação de grande escala e es-
cala regional que determinam o Brasil podem afetar o clima regional, ge-
rando situação de chuvas intensas, secas, ondas de calor ou frio. Estas 
mudanças na circulação podem deflagrar episódios de chuvas intensa e 
inundações, ou deficiência de chuvas que podem levar a secas, e que em 
algumas regiões podem aumentar o risco de incêndios florestais. Secas 
afetam todo o Brasil, tais como 2010-2023 no Sul do Brasil, 2012-2028 no 
Nordeste, 2019-2023 no centro oeste (Pantanal), 2005, 2010, 2015-16 e 
2023-2024 na região Norte (Amazonia). Inundações y deslizamentos de 
terra são os desastres que mais matam pessoas e juntos com as secas 
estes desastres são induzidos por eventos extremos de chuva, que são 
consequência da variabilidade natural de clima e devido ao efeito huma-
no associado ao aquecimento global.

O ano de 2024 foi o mais quente já registrado, sendo o primeiro a 
ultrapassar 1,5°C acima dos níveis pré-industriais (1850-1900), chegando 
a 1,6°C. Esse limite de 1,5°C é considerado pelos cientistas como o teto 
necessário para impedir as piores consequências do aquecimento global, 
como o desaparecimento de países insulares. Esse limite é também o va-
lor limite pactuado no Acordo de Paris, em 2015. A marca não significa, 
no entanto, que o planeta já rompeu definitivamente a barreira de 1,5°C e 
as metas do Acordo. Para considerar que o limite foi definitivamente vio-
lado, seriam necessários vários anos com os termômetros acima desse 
patamar. Cada um dos últimos 10 anos, de 2015 a 2024, está dentro dos 
10 anos mais quentes já registrados. As altas temperaturas globais, junta-
mente com os níveis recordes globais de vapor de água na atmosfera em 
2024, desencadearam a ocorrência de ondas de calor sem precedentes, 
secas, incêndios, e chuvas intensas, causando significativos impactos e 
miséria a milhões de pessoas. 

Neste capítulo apresentamos uma revisão sobre o estado da arte 
sobre estudos de clima e variabilidade de clima, com enfase em extremos 
do tempo e clima e desastres deflagrados por estos extremos no Brasil. 
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Também apresentamos uma evolução sobre modelagem de clima no Bra-
sil e geração de cenários de mudanças de clima, apresentando também 
uma revisão sobre impactos setoriais de mudança de clima.

CLIMA A EXTREMOS CLIMÁTICOS NO BRASIL E OS SEUS IMPACTOS 

O Brasil é um país continental. Alguns estudos se referem a um 
evento como “extremo” se ele não tiver precedentes; outros se referem a 
eventos que ocorrem várias vezes ao ano como eventos extremos mode-
rados. A raridade de um evento com magnitude fixa também pode mudar 
sob mudanças climáticas induzidas pelo homem, tornando eventos sem 
precedentes até agora bastante prováveis sob as condições atuais, mas 
únicos no registro observacional - e, portanto, frequentemente considera-
dos como “surpresas” (Seneviratne et al. 2021). 

Extremos climáticos afetam diretamente os sistemas humanos e 
naturais no Brasil, na América do Sul e no mundo. Um extremo meteoroló-
gico, como uma chuva intensa, não é um desastre. Nesse caso, o desastre 
são os impactos causados pela chuva sobre uma população vulnerável 
e morando em áreas expostas a esse fenômeno extremo. Precipitações 
abundantes levam a inundações, enxurradas e deslizamentos de terra, e 
as secas aumentam o risco de incêndios florestais e também impactos na 
agricultura e hidrologia. A América do Sul tem experimentado nas últimas 
décadas enxurradas, inundações (como em Rio Grande do Sul em Maio 
2024-Marengo et al 2024a, 2025a Reboita et al 2024), deslizamentos de 
terra como aconteceu em Petrópolis e Recife em 2022 e em São Sebas-
tião em 2023-Marengo et al 2022, 2024b, Alcântara et al 2023), períodos 
de secas como a Seca do Nordeste de 2012-2018, no Sudeste do Brasil 
em 2013-15, na Amazónia e Pantanal em 2020 e em 2023, 2024-Marengo 
et al 2017, Alvalá et al 2017, Marengo et al 2021, 2024, 2022, et al 2024), 
ondas de calor (Marengo et al 2025b) e incêndios florestais que afetam os 
biomas Amazônia e Pantanal, Nordeste do Brasil (WMO 2024, 2025). 

Entre 1948 e 2023, cerca de 11 milhões de pessoas foram afetadas 
por eventos hidro meteorológicos no país, destacando a necessidade de 
ações preventivas. Os desastres climáticos destacaram a importância 
dos sistemas de alerta precoce como uma forma eficaz de minimizar fata-
lidades, juntamente com uma melhoria na perceção de risco de desastre 
pela população e tomadores de decisão, para informar o que as pessoas 
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precisam fazer quando um alerta de risco de desastre é emitido. Embora 
o clima extremo possa ser bem previsto, cada país precisa implementar, 
testar e melhorar continuamente os sistemas de alerta precoce para ga-
rantir a segurança das pessoas e aumentar a resiliência da população. 

Chuvas abundantes e extremas

Extremos de precipitação deflagram inundações, enchentes, enxur-
radas deslizamentos de terra. Eventos compostos extremos de seca-calor 
amplificam a seca e os seus impactos e aumentam o risco de incêndios 
florestais. É importante de distinguir que uma previsão de chuva abundan-
te representa um alerta meteorológico, e que a previsão de alerta de risco 
de desastre representa o impacto de uma chuva intensa em áreas vul-
neráveis e expostas afetando diretamente a população morando nessas 
áreas. Os relatórios AR5 e AR6 do IPCC (IPCC 2013, 2021, 2022) mostram 
que a frequência e a intensidade de eventos de chuvas intensas prova-
velmente aumentaram em escala global na maioria das regiões terrestres 
com boa cobertura observacional. O volume e intensidade da precipita-
ção aumentou em escala continental e no Sul do Brasil nos últimos 50-60 
anos, (Figura 1) e a variabilidade natural de clima associada a El Niño, La 
Niña e o aquecimento do Atlântico tropical norte e sul), assim como a in-
fluência humana, em particular as emissões de gases de efeito estufa, é 
o principal impulsionador de este aumento (IPCC 2021, Dunn et al 2024).
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Figura 1: Tendências lineares em séries anuais de índices extremos de precipi-
tação para a América do Sul: (a) R10mm (dias/década); (b) R95pTOT (%/década) 
e (c) Rx1day (mm/década) durante 1950–2018). As tendências foram calculadas 
apenas para caixas de grade com dados suficientes (pelo menos 66% dos anos 
com dados e o último ano da série sendo 2009 ou posterior). Tendências signi-
ficativas são indicadas com pontilhado. Todos os painéis usam um período de 
referência de 1961 a 1990, com mapas apresentados em uma grade de longitu-
de-latitude de 1,875° x 1,25°. Adaptado de Dunn et al. 2020.

Para o Brasil a avaliação de extremos e os seus impactos tem sido 
discutida na literatura publicada entre eles os relatórios do Painel Brasi-
leiro de Mudanças Climáticas (PBMC 2013, 2014, 2016), e os resultados 
da Quarta Comunicação Nacional do Brasil a UNFCC (Brasil 2020), e no 
Plano Nacional de Adaptação (Brasil 2016) e o Relatório de Clima e Desas-
tres do CEMADEN para 2024 (CEMADEN 2025). Os relatórios AR5 e AR6 do 
IPCC (IPCC 2013, 2021, 2022), no WMO State of Climate for Latin Ameri-
ca and the Caribbean desde 2019 (WMO 2020, 2021, 2022, 2023, 2024, 
2025) e o Relatório Especial do IPCC sobre Extremos SREX (IPCC, 2012) 
discutem sobre extremos no passado e projeções para mudanças em ex-
tremos de chuva intensa para o Brasil. Desde o IPCC AR5 (IPCC, 2013), 
houve novos desenvolvimentos importantes e avanços de conhecimen-
to sobre mudanças em extremos climáticos e de tempo em relação à in-
fluência humana em eventos extremos individuais que levam a desastres 
hidro-geo-meteorológicos.

Na América do Sul, as tendências observadas indicam um aumento 
na intensidade e frequência de extremos de chuva na sua porção Sudes-
te do seu território. No Brasil, alguns desses eventos de chuvas intensas 
foram considerados “incomuns e sem precedentes” em 2023 e 2024. Em 
fevereiro de 2023, chuvas intensas e deslizamentos de terra mataram 65 
pessoas em São Sebastião/São Paulo, e 683 mm foram acumulados em 
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15 horas, o maior volume de chuva observado na história brasileira em 
intervalos tão curtos. Em maio de 2024, chuvas intensas de mais de 200 
mm/24 horas no vale do Rio Taquari desencadearam enchentes que afe-
taram a cidade de Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul, no 
que é considerado o pior desastre climático do Brasil, deixou 184 mortes e 
quase 7 bilhões de dólares em perdas econômicas (Marengo et al. 2024a, 
WMO 2025). Desastres como inundações, enchentes repentinas e desli-
zamentos de terra, por causa de episódios de chuvas extremas, desenca-
deiam desastres que matam centenas de pessoas todos os anos no Brasil 
e na América do Sul.

No Brasil, desastres climáticos aumentam 460% em desde 1991 a 
2023. Nos 32 anos analisados pela Aliança Brasileira pela Cultura Oceâ-
nica (2025), foram registrados 64.280 desastres climáticos em 5.117 mu-
nicípios brasileiros (quase 92% do total). Metade dos desastres compu-
tados são secas; inundações, enxurradas e enchentes representam 27% 
e tempestades, 19%. Mais de 219 milhões de pessoas foram afetadas, 
incluindo mortos, desalojados, desabrigados e enfermos, sendo 78 mi-
lhões somente nos últimos quatro anos. Os prejuízos econômicos tam-
bém aumentaram ao longo das décadas somaram R$ 547,2 bilhões entre 
1995 (primeiro ano desses dados) e 2023. O prejuízo anual médio desde 
2020 é de R$ 47 bilhões por ano, mais que o dobro da média anual da 
década anterior, de R$ 22 bilhões anuais. A Tabela 1 mostra uma lista de 
extremos de precipitação associados aos sistemas acima que geraram 
extremos de precipitação e desencadearam desastres que causaram fa-
talidades na região.
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Tabela 1: Exemplos de extremos de precipitação de 2022 a 2024 e desastres hi-
dro-geo-meteorológicos subsequentes no Brasil. As informações incluem local, 
data, valores da precipitação extrema e evento hidrológico, se houver, e referên-
cia (Fonte: CEMADEN 2024)

DATA E LUGAR CHUVAS EXTREMAS 
E IMPACTOS REFERÊNCIA

Petrópolis/Rio 
de Janeiro, feve-
reiro 15 2022

258 mm/3 horas, fevereiro climatolo-
gia 200mm, deslizamentos de terra e 
enxurradas, 231 mortes 

Alcantara 
et al (2023)

Recife/Per-
nambuco, 
Maio 25-20 2022

551 mm/5 dias, climatologia: 411 
mm, deslizamentos de terra e enxur-
radas, 130 mortes

Marengo 
et al (2023)

Gravatai, Maquiné/
Rio Grande do Sul, 
junho 16 2023

300 mm/24 horas, 11 mortes, 18 de-
saparecidos devido a inundações.

Floodlist (2023)

São Sebastião/São 
Paulo, Brasil Feve-
reiro 18-19 2023 

683 mm/15 horas, climatologia: 120 
mm, deslizamentos de terra deixa-
ram 65 mortes

Marengo 
et al (2024b)

Vale do Taquari/Rio 
Grande do Sul, se-
tembro 3-5 2023

100 mm/24 horas, aumento da corta 
do rio Taquari em 12 m, setembro 
6-7, inundações deixaram 48 mortes

WMO (2024), Alva-
la et al (2024)

Rio de Janeiro/Rio 
de Janeiro, feverei-
ro 21-22 2024 

42.8 mm/1 hora, deslizamentos de 
terra fora da capital, incluindo bairros 
Barra do Piraí, Japeri, Mendes e Nova 
Iguaçu, 8 mortes 

Floodlist (2024a)

Mimoso do Sul/Es-
pírito Santos, Brasil, 
março 22-23 2024

Acumulados de chuva variam entre 
300 e 600 mm/48 horas, 20 mortes 
devido a inundações e enxurradas. 
Perdas da ordem de US 200 milhões 
na produção de café n

INMET (www.
inmet.gov.br)

Vale do Taquari e 
Porto Alegre Me-
tropolitan Region/
Rio Grande do Sul, 
maio 1-5 2024

A inundação em Porto Alegre foi defla-
grada pelas chuvas intensas na bacia 
do Lago Guaíba, com acumulados que 
ultrapassaram os 500 mm/5 horas, 
gerando níveis do lago de 5,35 m em 
maio 5, maior que a inundação de 
1941. 183 mortes

Marengo et al (2024 
a, 2025b), Reboita 
ela al (2024), Floo-
dlist (2024b)
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Segundo a Tabela 1, em 2023, a precipitação acumulada de 683 mm 
em 15 horas durante os eventos de deslizamento de terra e inundação re-
pentina de São Sebastião, estado de São Paulo, entre 18 e 19 de fevereiro 
de 2023, matou 65 pessoas (Marengo et al., 2024). As chuvas de 22 e 23 
de março tiveram impacto de grande magnitude no Sudeste, com 4 mor-
tes em Petrópolis, 20 em Mimoso do Sul e 183 mortes no Rio Grande do 
Sul em maio 2024. Chuvas intensas afetaram o estado do Rio de Janeiro 
no sudeste do Brasil e o estado da Bahia no nordeste do Brasil, causan-
do inundações com vítimas e danos. Inundações ao longo do rio Acre na 
região oeste da Amazônia causaram danos generalizados e deslocamen-
to em comunidades ribeirinhas no Peru, Brasil e Bolívia em fevereiro de 
2024, onde os níveis do rio Acre aumentaram em 6-7 m no espaço de al-
guns dias. Na Bolívia, em Cobija, os níveis do Rio Acre atingiram 15,83 m. 
Chuvas fortes afetaram os estados do Espírito Santo e do Rio de Janeiro, 
causando inundações e desencadeando deslizamentos de terra, causan-
do a morte 27 pessoas (INMET). 

Em uma semana de chuva o Rio Grande do Sul viu grande parte de 
suas cidades e a própria capital invadidas pela água. Imóveis destruídos, 
mortos, desaparecidos e dezenas de milhares de desabrigados. A tem-
pestade fez com que os rios tributários do Lago Guaíba (rios Taquari, Caí, 
Pardo, Jacuí, Sinos e Gravataí) transbordassem, levando a níveis recordes 
de 5,35 m em 5 de maio, mais altos do que a enchente anterior em 1941, 
contribuindo para inundações em áreas vulneráveis da Região Metropo-
litana de Porto Alegre e municípios próximos. As chuvas começaram na 
madrugada do dia 26 de abril, com vários dias de chuva ininterrupta e 
acúmulo diário acima de 200 mm entre os dias 29 de abril e 3 de maio, 
retornando no dia 11 de maio (Marengo et al 2024a, 2025 a) (Figura 2). O 
ENSO foi considerado importante para explicar a variabilidade nas chuvas 
observadas, e a frente fria que trouxe chuvas permaneceu estacionária 
no sul do Brasil, uma vez que não pôde se mover para o centro do Brasil 
devido a um bloqueio atmosférico. Essa foi a catástrofe climática mais ex-
tensa e uma das mais devastadoras da história recente do Brasil. O custo 
estimado da limpeza é de 3,7 bilhões de dólares (Debone et al., 2024), e o 
impacto econômico desse desastre foi de cerca de 16 bilhões de dólares 
(1,8% do PIB do estado, em 2024). 

A população que vive em áreas vulneráveis e expostas foi avisada e 
evacuada a tempo. No entanto, o número de fatalidades ainda foi alto. Há 
necessidade de implementar ações preventivas com a população mais 
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vulnerável e atividades de educação ambiental para a sociedade. É ne-
cessário aumentar a percepção do risco de desastres pela população e 
pelas autoridades públicas. É necessário melhorar os sistemas de pre-
visão do tempo e alerta sobre o risco de desastres causados por extre-
mos climáticos e, assim, salvar vidas e proteger populações em áreas de 
risco. O ponto principal deste caso é o aumento do risco de extremos e 
vulnerabilidade, bem como a gestão territorial insuficiente ou deficiente, 
o planejamento urbano e os problemas de governança remanescentes 
nos níveis federal, estadual e local. O Brasil é um exemplo dessa com-
binação complexa.

A Figura 2 mostra alguns impactos das chuvas extremas e inunda-
ções no estado de Rio Grande do Sul de Maio 2024.

a) b)

c) d)
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e) f)

g) h)

Figura 2: Fotos gerais da enchente em Porto Alegre, 5/5/2024. Foto: Gustavo Man-
sur/Palácio Piratini. Fonte: https://bit.ly/4mLYZJt.

Deficiência hídrica e seca

As grandes secas são os desastres naturais mais custosos, supe-
rando outros desastres naturais, tais como, inundações, furacões, terre-
motos e tsunamis. A Figura 3 mostra a evolução temporal da seca no país, 
com as barras azuis indicando períodos mais úmidos, enquanto as barras 
vermelhas apontam condições de seca. No Brasil, a partir da década de 
1990, as condições de seca se tornaram mais frequentes e severas, cul-
minando em um período mais crítico nos últimos anos. A seca mais inten-
sa aparece em 2024. 
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Figura 3: Evolução temporal de secas no Brasil, indicado pelo SPEI (Standard Pre-
cipitation Evapotranspiration Index). Fonte: CEMADEN.

A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) vivenciou uma das 
maiores secas da sua história. A combinação de baixos índices pluviomé-
tricos durante o verão 2014 e 2015 e um grande crescimento da demanda 
de água, assim como a ausência de um planejamento minimamente ade-
quado para o gerenciamento dos recursos hídricos (e sem contar a parce-
la de culpa que pode ser atribuída à ausência de consciência coletiva dos 
consumidores brasileiros para o uso racional da água), tem gerado o que 
chamamos de “crise hídrica”, uma crise já anunciada, pois enfrentamos 
situação semelhante durante a “crise do apagão” durante a seca de 2001-
2002. Os baixos totais acumulados de chuva sobre a região da Cantareira, 
ao nordeste da RMSP afetaram significativamente a disponibilidade hídri-
ca dos reservatórios do Sistema Cantareira, localizado na divisa entre os 
estados de São Paulo e Minas Gerais. O Cantareira é o principal sistema 
de abastecimento de São Paulo, fornecendo água a 6 milhões de habitan-
tes na região metropolitana. O sistema também é responsável pelo abas-
tecimento de uma população de 5 milhões de pessoas nas bacias dos rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí. Como consequência grave, a população 
vem sofrendo com o abastecimento de água em grande parte da RMSP 
e em diversas cidades do estado de São Paulo, sendo o racionamento de 
água parte da realidade atual do paulistano (Marengo e Alves 2014). 

Segundo o CEMADEN, o Brasil enfrentou em 2024 a maior seca dos 
últimos 70 anos, em extensão e intensidade. Em setembro, 4.748 cida-
des do Brasil – mais de 80% do total de municípios do país – enfrenta-
vam algum grau de seca, sendo que 1.349 encontravam-se em níveis se-
veros e extremos.
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Na Bacia Amazônica a seca severa está relacionada, em parte, com 
o impacto do El Niño, um padrão climático que esteve presente no se-
gundo semestre de 2023 e no primeiro semestre de 2024 (Espinoza et al 
2024, Marengo et al., 2024b; Toreti et al., 2024). No estado brasileiro do 
Amazonas, até o final de setembro de 2024, das 745 mil pessoas afetadas 
pela seca, cerca de 330 mil, incluindo aproximadamente 115 mil crianças 
e adolescentes, que vivem em 2.200 aldeias indígenas e comunidades 
ribeirinhas, ficaram isoladas ou em risco de isolamento, com graves im-
pactos na saúde, nutrição, acesso à água, proteção e educação. O nível 
do rio Negro em Manaus registrou 12,11 m em 10 de outubro (Figura 4), 
sendo esse o nível mais baixo já observado desde o início das medições, 
em 1902. A figura 5 mostra alguns impactos da seca na região Amazónica. 

Figura 4: Níveis máximos (linhas azuis) e mínimos (linhas vermelhas) do rio Negro 
no Porto de Manaus, 1902 a novembro de 2024. Os números azuis e vermelhos 
indicam anos de enchentes e secas recordes, respetivamente. As linhas laran-
jas representam os limiares mais alto (29,0 m) e mais baixo (15,8 m) para definir 
cheias e secas, respetivamente. Os valores estão em metros. Fonte: J. Schongart, 
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), Brasil. (Marengo et al 2024).
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a) b)

c) d)

Figura 5: a) Ribeirinhos carregam galões de água enquanto atravessam bancos de 
areia do rio Madeira, comunidade de Paraizinho, Humaitá/Amazonas. Foto: Bruno 
Kelly/Reuters; b) Além dos graves prejuízos ambientais, a seca também traz per-
das significativas para a população e economia local. Foto: Jacqueline Lisboa/ 
WWF-Brasil; c) Imagem da seca em Tabatinga, na região do Alto Solimões/AM. 
Foto: Defesa Civil; d) Bacia do rio Amazonas enfrenta cenário de grande seca em 
2024. Foto: Divulgação/SGB.

O rio Paraguai, em Assunção (Paraguai) atingiu cotas mínimas re-
cordes em setembro, com os níveis de água esgotados pela grave seca rio 
acima no Brasil, o que dificultou a navegação ao longo da hidrovia Para-
ná-Paraguai. Em situação crítica, o rio Paraguai atingiu, no dia 8 outubro, 
o menor nível histórico, com 62  cm, de acordo com o IMASUL. A situa-
ção recorde superou o ano de 1964, sendo o pior índice desde o início 
do monitoramento, em 1900. Em 2024, o rio Paraná, usado como via de 
transporte fluvial para escoar aproximadamente 80% dos grãos e oleagi-
nosas da Argentina para exportação, esteve no segundo nível mais baixo 
para esse período do ano desde 1970, atrás apenas de um grande declínio 
observado em 2021, devido à grande seca a montante no Brasil. Como 
resultado, grandes navios de grãos que carregam soja e milho nos princi-
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pais portos fluviais da Argentina, ao redor de Rosário, transportaram me-
nos carga devido à redução do calado. Ainda em 2024, foram registrados 
os menores níveis do rio Paraguai, desde 1981. Figura 6 mostra impactos 
da seca no Pantanal de 2024. 

a) b)

c) d)

Figura 6: a) Margem do rio Paraguai, principal rio do Pantanal, que mostra seca 
histórica e apresentou nível baixo no MS. Foto: Marcia Foletto; b) Trecho seco 
do rio Miranda, no distrito de Águas de Miranda, em Bonito/MS, 30/3/2024. Foto: 
Gustavo Figueroa/SOS Pantanal; c) Brigadistas do Prevfogo combatem incêndio 
dentro de uma fazenda na região de Miranda/MS. Foto: Lalo de Almeida, 8/3/24 /
Folhapress; d) Corpo de Bombeiros em ação no combate a incêndios na região de 
Abobral, em 2024. Foto: Divulgação/CBMMS. 
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MODELAGEM CLIMÁTICA 

O clima da Terra está sempre mudando ao longo do tempo, des-
de horas até séculos. A modelagem numérica essencial para aprimorar 
o conhecimento a respeito dos componentes do sistema climático (at-
mosfera, superfície terrestre, oceano, gelo marinho etc.), bem como para 
elencar os possíveis impactos da mudança do clima em diversos seto-
res importantes de um país (como, por exemplo, os de recursos hídricos, 
energético, agricultura etc.). O resultado dessa modelagem é um dos prin-
cipais componentes nos estudos de vulnerabilidade climática e de ela-
boração de medidas e estratégias de adaptação às mudanças climáticas 
atuais e por vir, servindo como base para análises de risco e vulnerabili-
dade, e para, assim, propor políticas de estado para adaptação e mitiga-
ção. Os modelos climáticos são ferramentas essenciais para investigar a 
resposta do sistema climático a várias forçantes, como as concentrações 
de gelo marinho, mudança de uso do solo, temperatura da superfície do 
mar, entre outras. Nesse sentido, eles permitem que se façam projeções 
não apenas de como a temperatura global média pode aumentar no sécu-
lo XXI, mas também de como essas mudanças podem afetar o clima no 
mundo todo (Flato et al., 2013).

Para uma melhor compreensão de como as mudanças climáticas 
ocorrem em nível regional, é fundamental o acesso a informações mais 
detalhadas a respeito da região de estudo, como topografia, bacias hi-
drográficas e linhas costeiras. Com isso, torna-se importante o aumento 
da resolução espacial dos modelos climáticos globais (MCGs), que, em 
geral, têm baixa resolução espacial (da ordem de uma a duas centenas 
de quilômetros) devido ao alto custo computacional necessário para rea-
lizar simulações em escala global, e/ou utilizar técnicas de regionalização 
(conhecidas como downscaling) para traduzir as informações fornecidas 
pelos MCGs em uma escala espacial mais refinada (Ambrizzi et al., 2019; 
Chou et al., 2014; Flato et al., 2013; Marengo et al., 2012).

Uma previsão de tempo, que é para um prazo de alguns dias (até 
cerca de 10 dias), fornece-se informações como temperatura e chuva 
para uma determinada data e até horário do dia. Por outro lado, em uma 
previsão climática, que é para um prazo de meses a frente, não há mais 
aquele nível de precisão, fornece-se informações sobre anomalias de 
temperatura e de chuva para alguns meses a frente. Na previsão climáti-
ca não se informa data, nem horário, mas se pode informar o regime cli-
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mático, as estatísticas como médias, anomalias, extremos do período de 
meses a frente. A previsão climática é possível pela presença de forçantes 
(ou condicionantes) que podem conduzir o sistema climático a um estado 
específico. Anomalias da temperatura da superfície do mar nas regiões 
equatoriais são típicas forçantes climáticas que levam a anomalias em 
determinadas regiões do planeta (Shukla, 1983). As condições de umida-
de do solo, erupções vulcânicas de grande porte, anomalias na estratos-
fera são exemplos de forçantes na escala climática.

Modelos para previsão de tempo são mais simplificados que Mo-
delos climáticos. Para iniciar uma previsao climática é necessário um 
modelo global, pois fenômenos meteorológicos podem dar a volta no 
planeta no prazo de meses. Este modelo global deve possuir oceano aco-
plado para prever as mudanças na circulação oceânica e, principalmen-
te, mudanças nas anomalias de temperatura da superfície do mar. Para 
modelar o clima de décadas a frente, é necessário supor, por exemplo, 
mudanças nas concentrações dos gases de efeito estufa e mudanças no 
uso da terra, e o modelo passa a incluir processos de vegetação dinâmica, 
o ciclo de carbono e processos biogeoquímicos e passa da categoria de 
modelo acoplado para a categoria de modelo do sistema terrestre (Ear-
th System Model).

Os modelos climáticos são ferramentas essenciais para investigar 
a resposta do sistema climático a várias mudanças, como mudanças nas 
concentrações dos gases de efeito estufa, mudanças nas concentrações 
de cobertura gelo, mudanças no uso da terra, ou mudanças nas circula-
ções oceânicas (Flato et al., 2013). Nesse sentido, eles permitem que se 
façam projeções não apenas de como a temperatura do ar global média 
pode aumentar no século XXI, mas principalmente de como se modificará 
o padrão climático das diversas variáveis como chuva, umidade, ventos, 
radiação solar e terrestre, evaporação em diversas regiões da terra.

Uma outra categoria de modelo são os modelos regionais. Esses 
modelos têm o papel de fornecer um “zoom” sobre uma região específica 
do modelo global. Os modelos regionais, por operar em uma área menor, 
utilizam grades de tamanhos menores (cerca de dezenas de quilômetros) 
que as dos modelos globais (centenas de quilômetros), representando 
um custo computacional menor do que aumentar a resolução do modelo 
global. Essa é conhecida como técnica de redução de escala dinâmica, 
ou regionalização (“dynamical downscaling”). A menor grade do modelo 
regional permite detalhar melhor a topografia, capturando melhor os va-



40

Mudanças cl imáticas no Brasi l

les e os picos das montanhas, a linha costeira, a cobertura vegetal ou uso 
da terra etc. A menor grade do modelo regional permite capturar melhor 
gradientes horizontais intensos e, portanto, capturar melhor os eventos 
extremos. Esse detalhamento tornam os resultados do modelo regionais 
mais adequados para estudo de impacto a nível local das mudanças 
climáticas globai

Evolução da modelagem climática no Brasil

No Brasil, a modelagem numérica de clima teve início com as ativi-
dades operacionais do CPTEC/INPE, em 1995. Inicialmente, os modelos 
eram utilizados apenas para a realização de previsões numéricas de tem-
po (dias) e de clima sazonal (estações do ano) (Cavalcanti et al., 2002; 
Marengo et al., 2003, 2012). Porém, com o advento tecnológico e poten-
tes supercomputadores, foi possível realizar projeções climáticas para a 
América do Sul. As primeiras projeções de mudanças climáticas sobre a 
América do Sul foram realizadas a partir de modelos climáticos regionais 
(AmbrizzI et al., 2007; Marengo; Ambrizzi, 2006; Marengo et al., 2009). Es-
ses primeiros estudos foram baseados nos resultados dos modelos re-
gionais RegCM3 (Giorgi; Mearns, 1999; PAL et al., 2007), HadRMP3 (Jones 
et al., 2004) e Eta-CCS para o período de 2070-2100, com uma alta reso-
lução horizontal (50 km) e forçados pelo modelo global atmosférico Ha-
dAM3P, do Met Office Hadley Centre (UKMO) do Reino Unido, a partir dos 
cenários de emissões de GEE (A2 e B2).

Nas últimas décadas, tanto os MCGs quanto os modelos climáticos 
regionais (MCRs) têm tido grandes avanços na representação dos compo-
nentes do sistema climático, principalmente devido à melhor representa-
ção dos processos físicos e fenômenos a eles associados e as suas inte-
rações (Marengo et al., 2012). Os MCGs são executados usando resolução 
horizontal da ordem de uma a duas centenas de quilômetros. A melhoria 
na resolução e nas parametrizações físicas dos modelos tem permitido 
uma representação mais detalhada das características da paisagem, 
como cordilheiras, lagos, tipos de vegetação e características do solo, 
levando a uma melhor caracterização do ciclo hidrológico e dos eventos 
extremos associados, bem como a uma representação mais realista do 
clima regional/local em comparação aos modelos com resoluções mais 
baixas (100 km – 200 km) (Ambrizzi et al., 2019; Chou et al., 2014; Flato et 
al., 2013; Naumann et al., 2018). 
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Para obter maior detalhamento das previsões de tempo e clima sa-
zonal, considerando a heterogeneidade da cobertura vegetal, a presença 
de cadeia topográficas complexas na América do Sul, foi instalado o mo-
delo regional Eta (Mesinger et al. 1988) proveniente da versão operacional 
do NCEP (Black, 1994). O modelo entrou em operação no CPTEC/INPE em 
1996 (Chou, 1996) gerando previsões inicialmente na resolução de 40 km 
e horizonte de 60 horas. Hoje este modelo, com modificações nos proces-
sos dinâmicos e físicos (Mesinger et al. 2012), produz previsões de tempo 
para até 11 dias, na resolução de 8 km sobre toda América do Sul, e até 3 
dias na resolução de 1 km cobrindo região entre Rio de Janeiro e São Pau-
lo. Outros dois modelos regionais entraram em operação no CPTEC/INPE, 
o modelo BRAMS e o WRF, o primeiro com foco na previsão da qualidade 
do ar, e o segundo por ser usado em várias instituições e universidades 
visto que possui uma interface amigável para uso. Outros centros tam-
bém adquiriam modelos regionais como o MBAR e o COSMO no INMET e 
o COSMO na Marinha. Entretanto, modelo global operacional somente foi 
executado no INPE. 

A extensão do prazo da previsão do modelo regional Eta para me-
ses a frente teve início com os trabalhos de Chou et al., 2000 e Chou et 
al, 2002. A versão climática sazonal do Modelo Eta tornou-se operaciona-
lem 2001 (Chou et al. 2002), na resolução de 40 km, horizonte de 4 meses 
a frente, utilizando as previsões do MCGA CPTEC/INPE para alimentar o 
modelo regional nas bordas laterais. Pilotto et al. (2012), mostrou que o 
uso de CGCM do CPTEC/INPE como condições de contorno proporciona-
riam melhores previsões do que o uso de MCGA do CPTEC/INPE.

Porém, com a demanda governamental em dispor de projeções de 
mais alta resolução espacial para America do Sul, as primeiras projeções 
de mudanças climáticas sobre a América do Sul foram realizadas a partir 
de modelos climáticos regionais (Ambrizzi et al., 2007; Marengo; Ambriz-
zi, 2006; Marengo et al., 2009). Esses primeiros estudos foram baseados 
nos resultados dos modelos regionais RegCM3 (Giorgi; Mearns, 1999; PAL 
et al., 2007), HadRMP3 (JONES et al., 2004) e Eta-CCS para o período de 
2070-2100, na resolução horizontal de 50 km e forçados pelo modelo glo-
bal atmosférico HadAM3P, do Met Office Hadley Centre (MOHC) do Reino 
Unido. Estes modelos regionais geraram projeções de mudanças climáti-
cas a partir dos cenários de emissões de Gas Efeito Estufa (GEE), A2 e B2, 
utilizados pelo CMIP3 e apoiaram o AR4 do IPCC.
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Modelagem para projeções de clima futuro

Na temática das mudanças climáticas na política internacional, 
está em debate desde meados da década de 1990 a discussão sobre o es-
tabelecimento de metas para limitar o aquecimento global em um limiar 
de temperatura predefinido em relação aos níveis pré-industriais (WBGU, 
1995). Em 2015, o Acordo de Paris resultou num acordo formalização de 
uma série de acordos, como o de limitar a um máximo de 1.5 oC e assim 
fortalecer a resposta global à ameaça da mudança do clima e de reforçar 
a capacidade dos países para lidar com os impactos decorrentes dessas 
mudanças tais como inundações caso as mudanças de temperatura se-
jam maiores a 2°C, quando comparado ao aquecimento global de 1,5°C.

A exemplo dos referidos estudos, no Brasil as projeções climáticas 
produzidas pelo modelo regional Eta-Cptec (Chou et al., 2014a; Chou 
et al., 2014b), alinhado aos modelos globais HadGEM2-ES e MIROC5 
(CMIP5), foram adequadas aos GWLs 1,5°C, 2°C e 4°C a fim de subsidiar 
os estudos de medidas de vulnerabilidade climática e adaptação relacio-
nados às seguranças hídrica, energética, alimentar e socioambiental do 
País no âmbito da Quarta Comunicação Nacional do Brasil (4CN) à UN-
FCCC (Brasil 2020).

Para estudos das mudanças climáticas, em maioria, os modelos 
globais iniciam a execução no período pré-industrial, cerca de 1850, e ter-
minam a execução no final do século XXI, 2099. Para cobrir este horizonte 
longo, é necessário o uso de supercomputadores e utilizar caixas de gra-
des em torno de poucas centenas de quilômetros. Diferente do horizon-
tal climático sazonal, para estudos de mudanças climáticas, o modelo 
climático é executado para os horizontes de décadas e séculos a frente, 
seguindo os cenários de mudanças nas concentrações dos gases de efei-
to estufa, e simulando as mudanças das anomalias de temperatura da 
superfície do mar. Portanto, modelos para estudos de mudanças climáti-
cas possuem complexidade adicional, são necessários refinar processos 
físicos como aqueles de um modelo de gelo marinho, um modelo de cres-
cimento e morte de florestas, modelos de ciclos de carbono, nitrogênio e 
enxofre pelo menos etc. Os processos físicos como formação de nuvens 
e chuva, transferência radiativa, interações oceano-atmosfera, turbulên-
cia atmosférica etc. são processos comuns em modelos para previsão de 
tempo ou para simular mudanças climáticas.

O esforço da modelagem das mudanças climáticas devido às mu-
danças nas concentrações dos GEE iniciou no Brasil com os cenários de 
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emissão da família do SRES: A2, A1, A1B, B2 que foram utilizados produ-
zidos pelo CMIP3 e utilizados no AR4. Isso foi parte do projeto PRIOBIO 
do GEF/MMA que gerou os primeiros cenários de mudanças climáticas do 
Brasil em 2007.Foi utilizado as saídas do modelo HadAM3 organizados no 
projeto CREAS (Marengo et al 2009). Os cenários do SRES, se baseiam em 
estórias construídas na linha do tempo, em que há diferentes desenvol-
vimentos socioeconômicos, em mundos mais globalizados ou regionali-
zados. O A2 é o cenário mais pessimista em termos de emissão, tratado 
como “business-as-usual” (BAU). Em seguida, foram construídos os ce-
nários RCP (Representative Concentration Pathways) e utilizados pelos 
modelos do CMIP5 que geraram resultados para o AR5. Os cenários RCP 
é inverso, são fornecidos níveis de forçante radiativo no final do século, 
isto é, são fornecidos níveis de mudança no balanço radiativo devido à 
inserção de mais GEE na atmosfera. Modelos do tipo socioeconômicos 
(Integrated Assessment Model) constroem a trajetória do aumento dos 
gases de forma a atingir um nível de emissão dos GEE que corresponda a 
forçante radiativa prescrita para o final do século 21. As forçantes radiati-
vas adotadas foram: 2.6, 4.5, 6.0, e 8.5 Wm-2, que geraram cenários de-
nominados RCP2.6, RCP4.5, RCP6.0 e RCP8.5 (Nakicenovic et al., 2000).

Os cenários utilizados pelos modelos do CMIP6 combinaram o con-
ceito das forçantes radiativas com a construção da narrativa de mundos 
em que a mitigação é mais, ou menos, desafiadora, e de mundos em que 
a adaptação é mais, ou menos, desafiadora. São 5 cenários denomina-
dos SSP (Shared Socio-economic Pathways) (O´Neil et al., 2014). Destes 
cenários, o SSP1 é o cenário em que o mundo cresce com igualdade e 
com foco na sustentabilidade e utiliza como forçantes radiativas e 1.9 
e 2.6Wm-2. O SSP2 é o cenário moderado para os desafios de adapta-
ção e de mitigação e vem acompanhado da forçante 4.5 Wm-2. O SSP3 
representa um mundo fragmentado com rivalidades regionais. O SSP4 
representa mundo ainda com mais desigualdes. O SSP5 é o cenário do 
mundo do combustível fóssil e de crescimento econômico a todo custo e, 
portanto, de forçante radiativa 8.5Wm-2. Esses cenários se denominam, 
portanto, SSP1-1.9, SSP1-2.6, SSP2-4.5, SSP3-6.0, SSP4-7.0 e SSP5-8.5 
(O´Neil et al., 2014).

As mudanças climáticas configuram um fenômeno global de ori-
gem predominantemente antrópica, cujos efeitos já são observados em 
diferentes sistemas físicos e socioeconômicos. A compreensão dessa 
dinâmica tem sido consolidada por meio dos Relatórios de Avaliação do 
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Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima do IPCC, que sinte-
tizam o estado da arte da ciência climática e orientam a formulação de 
políticas públicas em escala global, regional e nacional. A seguir aborda-
remos os avanços científicos dos seus relatórios de avaliação com ênfase 
nos resultados relevantes para o Brasil.

O Quinto Relatório de Avaliação (AR5) do (IPCC 2013) representou 
uma consolidação da evidência observacional do aquecimento global, 
afirmando com confiança extremamente alta que “o aquecimento do 
sistema climático é inequívoco” e atribuindo com alta confiança mais da 
metade do aumento da temperatura global média à influência humana, 
especialmente pela emissão de gases de efeito estufa (GHGs). O AR5 
também avançou na quantificação do forçamento radiativo dos diferentes 
agentes climáticos, com especial atenção ao CO₂, CH₄ e aos aerossóis.

Com relação à projeção climática, o AR5 utilizou os Cenários Re-
presentativos de Concentração (RCPs), que indicavam aumentos médios 
de temperatura de até 4,8 °C até 2100 no pior cenário (RCP8.5). Os mode-
los climáticos globais (GCMs) do CMIP5, ainda que robustos para escalas 
continentais, apresentavam limitações para capturar características re-
gionais, especialmente em regiões tropicais como a América do Sul.

O Sexto Relatório de Avaliação (AR6) ampliou e refinou significati-
vamente essa base. No volume do Grupo de Trabalho I (WGI-IPCC 2021) 
a estimativa do aumento da temperatura global desde o período pré-in-
dustrial foi atualizada para 1,2 °C, e a atribuição do aquecimento às ativi-
dades humanas passou a ser considerada como inequívoca. Um grau de 
certeza ainda maior do que no AR5. O AR6 incorporou os novos Cenários 
de Caminhos Socioeconômicos Compartilhados (SSPs), que oferecem 
uma estrutura integrada entre evolução socioeconômica, emissões e po-
líticas climáticas.

A utilização do conjunto de modelos CMIP6, com melhor represen-
tação de processos atmosféricos, oceânicos e terrestres, permitiu avan-
ços na regionalização das projeções e no entendimento de eventos extre-
mos. Além disso, o AR6 introduziu uma abordagem mais sofisticada de 
avaliação, com três linhas complementares de evidência: simulações de 
modelos, dados observacionais e compreensão física dos processos.

Um dos avanços mais relevantes do AR6 foi a consolidação de diag-
nósticos regionais mais detalhados, sistematizados no Atlas Interativo 
(https://interactive-atlas.ipcc.ch/) e nos capítulos regionais. Para o Brasil, 
o relatório apontou com alta confiança o aumento da frequência e intensi-
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dade de extremos de temperatura, a tendência de redução de precipitação 
no Nordeste e centro-sul do Brasil e o aumento do risco de seca agrícola 
e ecológica, particularmente na transição entre a Amazônia e o Cerrado.

Impactos da mudança climática no Brasil

O Brasil tem demonstrado que é especialmente vulnerável às mu-
danças climáticas por suas características físicas (extensa área tropical, 
alta variabilidade climática natural), ecológicas (grande biodiversidade e 
biomas como a Amazônia, o Cerrado e o Semiárido) e sociais (grandes 
desigualdades regionais e populacionais). Com base nos cenários SSPs 
do AR6, estima-se que, até 2100 (Figura 7):

•	 A temperatura média anual pode aumentar entre 2,5 e 4,5 °C na 
maior parte do território nacional sob o cenário SSP5-8.5.

•	 Áreas como o Semiárido nordestino e o sul da Amazônia podem so-
frer secas prolongadas e severas, com impactos na produção agrí-
cola, recursos hídricos e saúde pública.

•	 Eventos extremos compostos, como ondas de calor simultâneas 
à seca, tendem a se intensificar, exigindo estratégias integra-
das de adaptação.

•	 Além disso, observações recentes apontam para o enfraquecimen-
to do regime de monções na América do Sul, atrasos no início da 
estação chuvosa no Cerrado e intensificação de extremos secos na 
bacia do rio Paraná.
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Figura 7: Mudanças projetadas na temperatura máxima anual (TXx), precipita-
ção total anual, precipitação máxima em 5 dias (RX5day) e número anual de dias 
secos consecutivos (CDD) sob aquecimentos globais de 1,5 °C, 2 °C e 4 °C (nas 
linhas), em relação ao período de 1850–1900. Os resultados são baseados em si-
mulações do conjunto multi-modelo CMIP6 (32 modelos climáticos globais), uti-
lizando o cenário SSP5-8.5 para calcular os níveis de aquecimento. Fonte: Atlas 
Interativo do IPCC. Disponível em http://interactive-atlas.ipcc.ch/.

PROJEÇÕES DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS DERIVADAS 
DE MODELOS REGIONAIS PARA O BRASIL 

Os impactos das mudanças climáticas sobre os diversos setores 
socioeconômicos são geralmente de escala local que geralmente requer 
informações climáticas mais detalhadas. A redução de escala (‘downs-
caling’ ou regionalização) das projeções dos modelos globais para escala 
local, isto é, passar das grades dos modelos globais de cerca de 100 a 
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200km para o tamanho de 20km, 5km ou 1km é realizada a partir de um 
modelo dinâmico regional, ou a partir de modelos estatísticos ou mode-
los de aprendizado de máquinas. A combinação de downscaling dinâmi-
co adicionado a correção de viés, podem gerar os melhores resultados 
(Tavares et al., 2022).

As projeções de mudanças climáticas a partir do modelo regional 
Eta foram geradas nas resoluções de 20 km, utilizando as saídas dos 
modelos globais BESM, CanESM2, HadGEM2-ES e MIROC5 (Chou et al. 
2014b) e nas resoluções de 5km , utilizando as saídas dos modelos Had-
GEM2-ES (Lyra et al. 2017) e BESM (Sondermann et al., 2023), para o Su-
deste e 5km Eta-HadGEM2-ES para o Sul do Brasil (Ferreira et al., 2023; 
Tavares e Chou, 2022). Para considerar a incerteza das emissões dos 
gases de efeito estufa, dois níveis de concentração foram utilizados em 
Chou et al. (2014b): RCP4.5 emissões moderada, e RCP8.5, emissão in-
tensa. Dessa forma, conjunto resulta por 8 possibilidades de projeções 
futuras do clima.

Figura 8: Projeções de mudanças de precipitação em 3 períodos futuros: 2011-
2040 (esquerda), 2041-2070 (centro), e 2071-2100 (direita). Limites superior (1a 
fileira) e inferior (2a fileira) das mudanças. Sinal da mudança da maioria dos 
membros. Entre os 8 membros, o sinal da maioria é indicado, sendo vermelho 
indicando redução, azul, a maioria dos membros indica aumento. 



48

Mudanças cl imáticas no Brasi l

A Figura 8 mostra as projeções das mudanças de precipitação para 
os 3 períodos climáticos futuros, gerado a partir de 8 membros das proje-
ções (4 modelos globais e 2 cenários de emissão). A amplitude das mu-
danças resultantes a partir do 8 projeções climáticas, ou 8 membros, é 
indicada pelos limites superiores e inferiores das mudanças. Essa ampli-
tude reflete em parte a incerteza das projeções. No Nordeste, por exem-
plo, as projeções indicam desde redução das chuvas até aumento das 
chuvas nos 3 períodos futuros, sendo que o sinal predominante é de au-
mento das chuvas, principalmente na parte norte do Nordeste brasileiro. 
Na parte central do país, as projeções indicam desde forte redução das 
chuvas, até pequena redução ou pequeno aumento das chuvas, sendo 
que o sinal predominante é de redução das chuvas em grande parte do 
Norte, Centro-Oeste e Sudeste do país. Por outro lado, no Sul, as proje-
ções indicam desde pouca redução das chuvas até forte aumento das 
chuvas, sendo que o sinal predominante é de aumento das chuvas.

Uma outra forma de apresentar as projeções de mudanças climáti-
cas é baseado nos limites de aquecimento adotados pelo Acordo de Pa-
ris. Tavares et al. (2023) mostraram que com 1.5ºC de aquecimento médio 
global, o padrão de mudanças na precipitação no país é de redução das 
chuvas desde o Sudeste até o Norte, e aumento de chuvas na parte norte 
do Nordeste e forte aumento das chuvas no Sul. 

Em relação aos extremos climáticos no país, as projeções em alta 
resolução indicam aumento das chuvas intensas no Sul (Chou et al. 
2014b; Reboita et al. 2022), por outro lado aumento do período de es-
tiagem na Amazonia (Brito et al. 2023; Reboita et al. 2022) e Nordeste 
(Chou et al. 2014b).

O uso de resoluções ainda mais altas, cerca de 4 a 5 km, permite 
capturar fenômenos com dependência da fisiografia local como monta-
nhas, usos e/ou mudanças no uso da terra. As projeções para as regiões 
metropolitanas no Sudeste na resolução de 5km, mostram mudanças 
ainda mais intensas de redução da chuva anual e intensificação dos ex-
tremos (Lyra et al. 2018). A resolução espacial geralmente empregada 
pelos modelos globais não permite distinguir as manchas urbanas, áreas 
de cultivo, regiões serranas ou pequenas bacias hidrográficas. Além da 
fisiografia, o maior detalhamento permite que as equações dos modelos 
climáticos reproduzam eventos mais extremos. No trabalho de Tavares e 
Chou (2022), mostrou-se que as intensas chuvas combinadas aos ventos 
intensos provenientes de frentes frias que atingem o Vale do Itajaí podem 
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ter a frequência aumentada nos meses de inverno no futuro. No trabalho 
de Ferreira et al. (2023), mostrou-se a tendência do aumento das condi-
ções atmosféricas favoráveis a formação de tornado em especial sobre 

Na construção das projeções de mudanças climáticas, os cenários 
em geral supõem o aumento global dos gases de efeito estufa. Por outro 
lado, além deste efeito global, ocorrem mudanças locais de uso da terra, 
que combinados aos efeitos globais podem resultar em impactos distin-
tos. Esses cenários de mudanças no uso da terra são de caractere local 
e requerem uso de modelos de resoluções espaciais mais altas do que 
aquelas providas pelos modelos globais. 

Brito et al. (2022) mostraram que as projeções de mudanças climá-
ticas globais e em adição à substituição da floresta Amazônica por pas-
tagem resultam em impactos ainda mais intensos quando comparados 
aos impactos das projeções sem a inclusão do desmatamento. Com os 
efeitos locais, os períodos de estiagem se prologam ainda mais e o total 
anual da chuva se reduz ainda mais. Impactos do crescimento do padrão 
de desmatamento na Amazônia no período de 1983 a 1988 foram captu-
rados na resolução de 1 km por Pilotto et al (2023). O crescimento do des-
matamento foi incluído ano a ano e a partir da inclusão de roteamento 
de rios, foram comparados os efeitos do El Nino e La Nina e do desmata-
mento sobre a vazão do rio Ji-Paraná. Percebeu-se que o desmatamento 
causou redução adicional na vazão do rio no período de estiagem.

Por outro lado, considerando ações positivas, Lopes (2023) incluiu 
áreas de reflorestamento da Mata Atlântica supondo mudanças no uso da 
terra, em seguida simulou o clima futuro no Sudeste em cenários RCP8.5 
e avaliou os efeitos de longo prazo no planejamento dos recursos hídricos 
nas bacias dos rios Paraíba do Sul, Grande e Doce. A inclusão das man-
chas de reflorestamento causou a redução das temperaturas em até 2oC. 
O aumento da área de Mata Atlântica também diminuiu a amplitude dos 
extremos de vazão, proporcionando melhores índices de sustentabilidade. 

Estudos para abordar problemas locais apresentam demandam 
computacional maior, mas são mais adequados para questões específi-
cas locais que se deseja responder.
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CONCLUSÕES

O Brasil tem regiões mais suscetíveis a catástrofes climáticas rela-
cionadas a chuvas do que outras. As principais são a Serra do Mar, a Serra 
da Mantiqueira e a Serra Geral, na extensão que compreende o Rio de Ja-
neiro, São Paulo, Paraná e Santa Catarina. É uma área cujo terreno é bem 
conhecido, em que temos uma concentração de escorregamentos e flu-
xos de detritos e inundações. Com a crise climática e aumento dos índi-
ces pluviométricos, a tendência é que áreas suscetíveis a deslizamentos 
e inundações tenham eventos de magnitudes ainda maiores. Qualquer 
município dentro dessas serras vai continuar tendo movimentos como 
deslizamentos. Isso faz parte da natureza daquele compartimento geoló-
gico. Cenários futuros de extremos de chuva podem agravar ainda mais a 
ameaça e aumentar o risco de desastres em áreas vulneráveis e expostas.

A ciência do clima no Brasil tem evoluído significativamente, com 
o fortalecimento da capacidade institucional de modelagem, observação 
e análise de impactos. Iniciativas como o Portal de Projeções Climáticas 
(http://pclima.inpe.br/), a Plataforma AdaptaBrasil MCTI (https://adapta-
brasil.mcti.gov.br/), o projeto CORDEX-CORE, a Rede Clima e o uso de 
modelos regionais de alta resolução têm contribuído para um diagnóstico 
mais refinado dos riscos climáticos. No entanto, persistem desafios cien-
tíficos e técnicos, tais como:

•	 Redução de incertezas regionais: A variabilidade climática intera-
nual e decadal no Atlântico Tropical e Pacífico influencia fortemente 
o regime de chuvas no Brasil, mas sua interação com o aquecimen-
to global ainda não é plenamente compreendida.

•	 Integração de múltiplas fontes de dados: A combinação de modelos 
climáticos, reanálises, séries observadas e inteligência artificial é 
essencial para melhorar a previsibilidade e a regionalização.

•	 Análise de eventos compostos: A identificação e previsão de even-
tos simultâneos (como calor + seca) requerem abordagens estatís-
ticas e físicas que estão em desenvolvimento.

Além disso, as capacidades de atribuição de eventos extremos ao 
aquecimento global antropico, metodologia científica que avalia em que 
medida um evento se tornou mais provável ou intenso devido à mudança 
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climática, têm ganhado espaço no Brasil, mas carecem de investimento 
contínuo em pesquisas relevantes.

As implicações científicas dos relatórios do IPCC e os trabalhos da 
Rede Clima, CEMADEN e INPE do MCTI e universidades estaduais e fe-
derais, têm motivado avanços institucionais no Brasil, incluindo a atuali-
zação da NDC (Contribuição Nacionalmente Determinada), a formulação 
de estratégias nacionais de adaptação e o compromisso com o federa-
lismo climático e avaliação do risco de desastres no presente e futuro. 
No entanto, a aplicação da ciência climática na formulação de políticas 
públicas ainda encontra barreiras: Dificuldade na tradução de cenários 
climáticos para impactos setoriais; falta de integração entre escalas de 
decisão (federal, estadual, municipal); baixa capacidade técnica local 
para interpretar e usar a informação climática e de risco de desastres.

Importante destacar que a ciência apresentada deve ser conside-
rada não apenas como alerta, mas como ferramenta estratégica de pla-
nejamento. A incorporação dos cenários climáticos nas políticas de or-
denamento territorial, segurança hídrica, em fremtamento a desastres e 
transição energética pode reduzir significativamente os riscos sociais e 
econômicos nas diversas regiões do Brasil.
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2.	A FLORESTA AMAZÔNICA 
EM TRANSFORMAÇÃO 
DEVIDO AO DESMATAMENTO, 
QUEIMADAS E AS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS GLOBAIS

Luciana V. Gatti3, Camilla L. Cunha3, Jose A. Marengo4,  
Ben-Hur Marimon5, Beatriz S. Marimon5, Julia Arieira6,  
Carlos Nobre7

INTRODUÇÃO

Nas ultimas 5 décadas foi observado um avanço importante na 
substituição da floresta Amazônica por pastagens, exploração de madei-
ra, plantações de soja e milho, mineração, crescimento das cidades, etc. 
Segundo o PRODES (INPE)1, a Amazônia brasileira já foi 21,6% desmata-
da, desde o inicio de seu monitoramento (Figura 1), onde se verifica uma 
intensa redução do desmatamento de 2005-2012, devido a aplicação do 
PPCDAm (Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento 
na Amazônia Legal)2. A partir de 2012, quando houve a reforma no Código 
Florestal pelo Congresso Nacional, houve ainda a concessão de anistia 

3 Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. INPE. São José dos Campos, SP.
4 Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais. CEMADEN. São José 
dos Campos, SP.
5 Universidade do Estado de Mato Grosso. UNEMAT. Nova Xavantina, MT.
6 Painel Científico para a Amazônia. SPA. São José dos Campos, SP.
7 Universidade de São Paulo (USP), IEA, São Paulo, Brasil. Universidade de São Paulo. IEA-
-USP. São Paulo, SP.
Autora correspondente: luciana.gatti@inpe.br
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para 58% do desmatamento ilegal anterior a 2008, suspensão de multas 
ambientais e permissão aos proprietários de terras de 20 anos para cum-
prirem o Código Florestal3. E a partir deste momento, o aumento do des-
matamento foi retomado lentamente na Amazônia Brasileira. No período 
de 2015-2018, observou-se um aumento de 28% no desmatamento, em 
relação ao período de 2009-2014. A partir de 2019 iniciou um período de 
intensificação do desmatamento não observada desde 2008. Comparan-
do-se o período de 2019-2022 com 2009-2014, o aumento foi de 119%. 
Nos anos de 2023 e 2024, foi identificada uma redução de 47%, compa-
rando com o período anterior. 

Analisando os estados da Amazônia, o estado do Pará corresponde 
em média a 42% do desmatamento anual, apresentado uma importante 
redução no período de 2022 a 2024 (Figura 2). O estado do Mato Grosso 
corresponde em média a 19% do total e os estados do Amazonas e Ron-
dônia apresentando 14% e 13%, respectivamente. O estado do Amazonas 
nos anos de 2021 e 2022 apresentou um aumento significativo, reduzindo 
nos anos de 2023 e 2024, enquanto o estado do Mato Grosso voltou a ser 
o segundo estado com maior taxa de desmatamento do Bioma.
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Figura 1: Taxa de desmatamento histórica pelo PRODES, para o bioma Amazônia.

Foi observada uma relação entre o desmatamento, a redução de 
chuva e o aumento de temperatura, principalmente durante a estação 
seca4–9. Segundo Gatti et al. (2021, 2023)4,6, quanto mais desmatada a 
região, maior a redução de chuva e o aumento de temperatura. Na Figu-
ra 3, são apresentadas 3 sub-regiões da Amazonia. A Região 1, situada 
na porção leste da Amazonia (parte dos estados do Pará e Mato Grosso), 
apresentando 28% de desmatamento acumulado até o ano de 2018, mos-
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trou que nos últimos 40 anos (1979 – 2018) foi observado uma redução 
de 28% na chuva e aumento de temperatura de 2,3°C, para os meses de 
agosto, setembro e outubro. Na Região 2, com desmatamento acumulado 
até 2018 de 8%, foi observada uma redução de 20% na chuva e aumento 
de 1,6°C na temperatura, mostrando novamente a relação entre desma-
tamento, perda de chuva e aumento de temperatura, isto é, áreas menos 
desmatadas apresentam menor perda de chuva e aumento inferior de 
temperatura que áreas mais desmatadas (região leste da Amazonia).

Figura 2: Taxa de desmatamento histórica pelo PRODES por estado do 
bioma Amazônia.
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Figura 3: Divisão da Amazonia em três sub-regiões, de acordo com as áreas de 
influencia relativas as medidas em perfil vertical utilizando aviões de pequeno 
porte, em quatro localidades na Amazônia no projeto CARBAM4,6. A região 1 con-
centra a área de influencia dos dois locais de medidas na região leste. A região 
2 as áreas de influencia dos dois locais na região centro-oeste, e na região 3 a 
área não coberta pelos perfis verticais. Em vermelho são apresentadas as áreas 
desmatadas calculadas pelo PRODES1, em laranja as áreas degradadas10 Fon-
te: SPA, 20235.

A perda da floresta Amazônica ocorre para extração de madeira (le-
gal e ilegal), grilagem, venda de terras (legal e ilegal), expansão de pasta-
gens, áreas de plantio de soja e milho, mineração, etc. Segundo analise do 
Mapbiomas11, a área de pastagem cresceu de 12,7 Mha em 1985 para 59,1 
Mha em 2023, apresentando um crescimento de 365% (Figura 4). Se con-
siderarmos o ano de 2010, este crescimento foi de 19%, o que significa 
uma preocupante expansão da pecuária na Amazonia brasileira. Em 2023 
o rebanho bovino na Amazonia era de 80,3 milhões, aproximadamente 
3 cabeças de gado por habitante Amazonense. A conversão da floresta 
Amazônica em soja é ainda mais intensa. Em 1985 a área plantada de soja 
era 0,0015 Mha, saltando para 5,89 Mha em 2023. Quando se considera 
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o crescimento em relação a 2010 (2,03 Mha), verifica-se um crescimen-
to de 190%11. Se considerarmos que existe uma moratória oficial da soja, 
desde 2006, observaremos que ela não existe na pratica. Hoje, com 19 
anos de implementação, observa-se que o setor não encontra resistência 
governamental para sua expansão intensa na Amazônia. A exportação de 
soja produzida na Amazônia cresceu 257% de 2010 a 2023. A extração de 
madeira e sua exportação, em grande parte ilegais, é a primeira etapa da 
destruição da floresta12. 98,1% da madeira exportada são de florestas na-
tivas, representando apenas 1,9% as exportações de florestas plantadas. 
O Brasil é um dos principais exportadores mundiais, indicando que esta 
também é uma importante fonte de destruição da floresta Amazônica. O 
controle na comercialização destes 3 itens, seria uma importante ferra-
menta de controle do desmatamento. 

Figura 4: Evolução da área plantada de soja (em preto) e área de pastagem (em 
vermelho) na Amazonia Brasileira11.

AQUECIMENTO GLOBAL E EXTREMOS 
AFETANDO O CLIMA AMAZÔNICO

O aquecimento na Amazônia, impulsionado tanto pelo desmata-
mento quanto pelas mudanças climáticas globais, está causando impac-
tos significativos na região, incluindo secas e enchentes mais severas, au-
mento de incêndios florestais e alterações no ciclo hidrológico. Marengo 
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et al (2024)13 reavaliam estudos que analisaram tendências de tempera-
tura em diferentes períodos e conjuntos de dados. Todos esses estudos 
mostram que, apesar das diferenças entre as tendências estimadas a 
partir de diferentes conjuntos de dados, as duas últimas décadas foram 
as mais quentes. A tendência de aquecimento é mais evidente a partir de 
1980 e se intensifica a partir de 2000, quando ocorreram três secas ex-
cecionais em 2005, 2010 e 2015/2016 (Figura 5) e em 2023-24. Por outro 
lado, inundações intensas foram observadas em 2009, 2012, 2021 e 2022. 
Nos anos de seca e de inundações na Amazónia, a distribuição geográfica 
de anomalias positivas e negativas de chuva foi diferente. Por exemplo, 
durante a seca de 2005 anomalias negativas de chuva foram observadas 
no sudoeste na Amazónia, e na seca de 2015-16 anomalias negativas de 
chuva se concentraram na parte central e leste da Amazónia.

Análises de dados de temperatura do ar do CRU mostraram que 
2016 (um ano de El Niño) foi o mais quente desde 1850, com um aqueci-
mento de até +1 °C acima da temperatura média anual para o período de 
referência de 1961 a 1990, e algumas anomalias mensais de temperatura 
ultrapassaram +1,5 °C durante este mesmo ano14. Record históricos mos-
tram uma tendência crescente para todas as estações, com uma maior 
taxa de aquecimento de junho a novembro (Figura 5). Um padrão contras-
tante oeste-leste também é observado, com as taxas de aquecimento 
sendo quase o dobro na Amazônia oriental do que na Amazônia ocidental. 
A zona de transição Amazônia Oriental-Cerrado apresentou uma tendên-
cia de aquecimento generalizada e significativa (0,38 °C + 0,15 °C/década) 
durante a estação de transição seca-úmida de julho a outubro (JASO) nas 
últimas quatro décadas15. Taxas mais elevadas de aquecimento na Ama-
zônia Oriental são atribuídas à mudança na cobertura do solo e à subse-
quente alteração do balanço energético16.
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Figura 5: Séries temporais de anomalias sazonais (DJF, MAM, JJA, SON) de tem-
peratura do ar em diferentes setores das florestas perenes da Amazônia (NO, 
NE, SO, SE) usando dados fornecidos pela Climate Research Unit CRU Versão 4 
(CRUTS4)17 para o período de referência de 1981-2010. Círculos laranja e verme-
lho indicam anomalias de temperatura que ultrapassam um desvio padrão (σ) e 
2σ, respetivamente, enquanto círculos azul-claro e azul-escuro indicam anoma-
lias de temperatura abaixo de -1σ e -2σ, respetivamente. As tendências lineares 
para o período 1950-1979 e 1980-2021 são representadas por uma linha trace-
jada e uma linha contínua, respetivamente. Os valores da inclinação para esses 
dois períodos (slp1, slp2) também estão incluídos. DJF: dezembro, janeiro, feve-
reiro; MAM: março, abril, maio; JJA: junho, julho, agosto; SON: setembro, outubro, 
novembro. NO: noroeste; NE: nordeste; SO: sudoeste; SE: sudeste13.

A variabilidade interanual de secas e inundações está associada ao 
aquecimento substancial do Atlântico tropical, e a fenômenos El Niño, 
que desde a década de 1990 desempenharam um papel central na inten-
sificação do ciclo hidrológico na Amazônia18. O aquecimento do Atlânti-
co tropical aumenta o vapor d’água atmosférico, que é importado pelos 
ventos alísios para o norte da bacia amazônica. Isso aumenta a precipi-
tação e a vazão, especialmente durante a estação chuvosa18–20. Uma in-
tensificação do ciclo hidrológico na região foi observada em diversos es-
tudos18,21, refletindo-se no recente aumento de eventos hidroclimáticos 
extremos22–24. Além disso, nas últimas quatro décadas, diversos estudos 
demonstram um aumento da atividade convectiva e aumentos na precipi-
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tação e na vazão fluvial no norte da Amazônia, bem como reduções des-
sas variáveis hidroclimáticas no sul da Amazônia25, criando um “dipolo” 
de precipitação na região amazônica. As últimas décadas foram as mais 
quentes já observados na Amazônia, com quatro secas severas desde 
2000 e ondas de calor. 

O aumento das temperaturas e a crescente intensidade de eventos 
climáticos extremos, como secas, ondas de calor e inundações, causam 
estragos nos ecossistemas13,26. A seca de 2023-24 foi marcada por chuvas 
excepcionalmente escassas e sete ondas de calor durante a estação seca 
e a pré-chuva, que varia de seca a chuvosa. Os níveis dos rios estão baixos 
e os incêndios aumentaram13,27. Déficits de umidade do solo levaram a 
altas temperaturas e ondas de calor mais frequentes e severas no verão, 
como atestam modelos e observações climáticas28,29. Essas alterações 
causadas pela seca e pelo calor levaram ao aumento da mortalidade de 
peixes e mamíferos aquáticos, à falta de água e alimentos seguros para as 
comunidades ribeirinhas, à interrupção do transporte fluvial, ao aumento 
do risco de doenças transmitidas pela água e à acentuada desfolha da ve-
getação ribeirinha, o que pode sinalizar a morte da vegetação e aumentar 
o risco de incêndios). Esses impactos na fauna aquática amazônica, não 
observados durante secas anteriores, indicam a gravidade da seca sem 
precedentes na Amazônia em 2023-24. Em 2023, as águas amazônicas 
sofreram alta mortalidade de peixes, botos-cor-de-rosa e outros mamífe-
ros devido à maior temperatura da água e à diminuição da concentração 
de oxigênio30–32. 

Segundo Fleischmann et al. (2024)32, o aquecimento das águas 
amazônicas é generalizado. Desde 1990 observa-se uma tendência mé-
dia de aquecimento de 0,6 °C por década dos lagos amazônicos. O pico 
foi atingido no extremo seco de 2023, quando a temperatura da água do 
lago Tefé, medida ao longo de toda a coluna d’água, a 2 metros (m) de 
profundidade, atingiu mais de 40 °C. Como consequência da seca, o nível 
do Rio Negro em Manaus caiu para 12, 11 m em 10 de outubro de 2024, o 
mais baixo em 122 anos de recorde. Pode-se observar que nos últimos 40 
anos, 6 secas e 9 enchentes aconteceram na Amazônia, o que significa 
uma maior frequência de extremos secos e chuvosos, em comparação 
com décadas anteriores.
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Figura 6: Níveis máximos (linhas azuis) e mínimos (linhas vermelhas) do Rio Ne-
gro no Porto de Manaus, de 1902 a novembro de 2024. Os valores em azul e ver-
melho indicam quando os recordes de cheia e seca foram quebrados, respectiva-
mente. As linhas laranjas representam os limites superior (29,0 m) e inferior (15,8 
m) usados para declarar episódios de cheia e seca, respectivamente. Os valores 
são expressos em metros (WMO 2025)27.

As ondas de calor mais extremas na Amazônia ocorreram simul-
taneamente a sinais extremos de seca29,33,34, uma “tempestade perfeita” 
para a biodiversidade e a conectividade e o funcionamento dos ecossis-
temas na Amazônia. Eventos compostos de seca e calor aumentam signi-
ficativamente a incidência de incêndios na Amazônia, conforme relatado 
em 2005, 2010, 2015 e 2023. Isso leva a um feedback positivo entre in-
cêndios e secas26,35. O aumento da frequência de eventos compostos de 
seca e ondas de calor também aumenta os riscos de a floresta amazônica 
se aproximar de limiares térmicos críticos, além dos quais a maquinaria 
fotossintética dessas árvores começa a falhar, seguido por danos irrever-
síveis e, consequentemente, perda de folhas36–38. Áreas que raramente 
vivenciaram ondas de calor na década de 1980, como a Amazônia e o nor-
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deste do Brasil, vêm enfrentando condições de ondas de calor cada vez 
mais severas desde a década de 2000. Feron et al. (2024)39 e Marengo et al. 
(submetido) avaliaram a progressão de condições simultâneas de calor, 
seca e alto risco de incêndio desde 1971. Eles descobriram que esses ex-
tremos compostos aumentaram nos últimos anos em regiões importantes 
da América do Sul, incluindo o norte da Amazônia e o Pantanal brasileiro

PRODUTIVIDADE ACIMA E ABAIXO DO SOLO EM UMA 
AMAZÔNIA SOB RÁPIDA TRANSFORMAÇÃO CLIMÁTICA

A produtividade primária líquida (NPP) é a fração do carbono fixado 
pela fotossíntese (produção primária bruta) que permanece no ecossiste-
ma após descontada a respiração autotrófica, e pode ser particionada em 
NPP aérea (NPPa) e NPP subterrânea (NPPs). A NPPa expressa a taxa de 
formação de biomassa nova acima do solo, estimada pela soma do incre-
mento lenhoso das árvores vivas (incluindo recrutamento) e da produção 
de serapilheira, enquanto a NPPs expressa a taxa abaixo do solo, estima-
da pela produção de raízes finas e grossas.

A NPP pode indicar o saldo de CO2 do ciclo de carbono do ecos-
sistema, uma vez que a respiração heterotrófica está ligada à decompo-
sição da biomassa morta (serapilheira e árvores mortas), processo em 
que o ecossistema emite CO2. Estimativas da NPP, como a diferença en-
tre recrutamento e mortalidade de árvores, podem revelar se a floresta 
é sumidouro ou fonte de CO₂. Assim, quando o recrutamento supera a 
mortalidade, a floresta atua como sumidouro de carbono atmosférico e 
quando a mortalidade supera o recrutamento, a floresta atua como fonte 
emissora de CO2. Ambos processos representam o fluxo de CO2 quando 
o ciclo do carbono está em uma fase de remoção ou emissão de carbo-
no atmosférico, condição que pode variar conforme o ano climático na 
Amazônia (Figura 7). Por exemplo, em anos de El Niño, quando o clima na 
Amazônia é mais quente e seco, a NPPa entra em uma fase de emissão de 
CO2

40, efeito que pode ser medido pela mortalidade de árvores ultrapas-
sando o recrutamento.

Na Amazônia, ainda não sabemos exatamente como a NPP acima 
do solo (NPPa) poderá se comportar em resposta às mudanças climáticas 
e à degradação das florestas. Porém, evidências convergentes indicam 
que a produtividade e o balanço de carbono das florestas amazônicas es-
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tão sob pressão crescente devido a secas mais frequentes e intensas, de-
gradação por fogo, efeito de borda e extração seletiva de madeira. Perfis 
atmosféricos revelaram que o sudeste da Amazônia atuou como fonte lí-
quida de carbono em 2010–2018 (fase de emissão de carbono), condição 
associada a ocorrência frequente de incêndios e ao aumento da tempe-
ratura e redução da precipitação (e.g. anos de El Niño), com consequente 
déficit de pressão de vapor da atmosfera (DPV)4, sugerindo queda da assi-
milação (fotossíntese) relativa à respiração (mortalidade). 

A Amazônia é um sumidouro de carbono de dimensões continen-
tais, conforme comprovado pela primeira vez por Phillips & Gentry (1994)41 
a partir de cálculos com dados de campo obtidos em parcelas de inventá-
rios florestais. Contudo, tendências de longo prazo indicam declínio desta 
capacidade de sumidouro de carbono da Amazônia por aumento da mor-
talidade e redução do tempo de residência do carbono no ecossistema, 
mesmo onde o crescimento florestal se manteve, enfraquecendo o acú-
mulo de biomassa acima do solo42, indicando tendência de redução da 
NPPa da Amazônia. Este processo resulta de duas condições ao mesmo 
tempo: 1) redução da tendência de crescimento das árvores por fertiliza-
ção de CO2 atmosférico e 2) aumento do estresse ambiental devido a fa-
tores climáticos, condição crescente no leste e sudeste da Amazônia. Em 
escala global, DPV mais alto reduz o crescimento da vegetação e suprime 
a fotossíntese via fechamento estomático, um mecanismo particular-
mente relevante em estações secas mais longas e quentes43, fenômeno 
que vem se intensificando na Amazônia. 
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Figura 7: Troca de CO2 entre atmosfera e vegetação em diferentes fases do ciclo 
do carbono. Em verde, à esquerda, o fluxo de carbono na fase de remoção de CO2 
da atmosfera pela floresta e em vermelho, à direita, o fluxo de carbono na fase de 
emissões. Em anos climáticos muito secos e quentes na Amazônia, o sistema 
tende a emitir CO2, como durante os eventos de El Niño.

Experimentos de exclusão de chuva em Caxiuanã mostram queda 
persistente do crescimento lenhoso, aumento da respiração autotrófica 
e redução da eficiência de uso de carbono sob déficit hídrico crônico; 
após duas décadas, o sistema estabiliza em um novo estado de equilíbrio 
da NPPa, com menor biomassa e estoques de carbono44. Em paralelo, a 
degradação florestal já afeta ~38% das florestas remanescentes da Ama-
zônia e pode reduzir a evapotranspiração da estação seca em até ~34%, 
com perdas de carbono comparáveis ao desmatamento, o que deprime a 
NPPa ao abrir o dossel, aumentar a aridez do microclima e elevar a recor-
rência de fogo10.

Outras evidências revelam que o acúmulo de biomassa acima do 
solo diminuiu nas últimas décadas em função do aumento da mortalidade 
superando os ganhos de crescimento e encurtando o tempo de residên-
cia do carbono arbóreo42. Em regiões já mais quentes e desmatadas do 



71

A f loresta Amazônica em transformação

sudeste amazônico, o balanço líquido converteu-se em fonte, reforçando 
que o estresse climático e antrópico limita a NPPa4. Este efeito é intensifi-
cado pelo aumento da intensidade dos ventos na Amazônia, o que levam 
a um aumento anormal de quebra e morte de árvores45.

Quanto à alocação de biomassa pela vegetação, meta-análises em 
florestas tropicais sugerem, em média, partição de ~34% da NPP para 
copa, ~39% para troncos e ~27% para raízes finas, mas com forte variação 
espacial e ambiental46. Em condições de déficit hídrico, os experimentos 
de redução de chuvas (TFE) registram queda de NPP lenhosa e mudanças 
fisiológicas (e.g. maior respiração foliar/detrito), reduzindo a eficiência de 
uso de carbono; estudos de raízes apontam ajustes morfológicos (maior 
área/superfície específica) sob solos mais secos, consistentes com maior 
investimento relativo para manter captação hídrica/nutricional47. Estudos 
também indicam que solos mais arenosos e/ou pobres na relação fósforo/
nitrogênio (P/N) elevam a fração da NPP destinada a raízes finas, uma con-
dição de alocação de biomassa radicular importante para explicar con-
trastes regionais na Amazônia em função de fatores edáficos48. 

Variações no ciclo hidrológico e na temperatura afetam a produti-
vidade da floresta. A NPP e os fluxos de carbono abaixo do solo (NPPs) 
são fortemente modulados pela umidade. Na Amazônia, a respiração do 
solo responde mais à limitação hídrica de curto prazo do que ao aqueci-
mento isolado, sendo a sensibilidade à temperatura atenuada sob seca49. 
Em contrapartida, aquecimento associado à seca tende a tornar frações 
mais antigas do carbono do solo (e.g. carbono pirogênico) mais vulnerá-
veis à decomposição, implicando risco de perdas de matéria orgânica do 
solo (MOS) sob cenários mais quentes e secos50, o que leva a redução da 
NPPs. Nesse caso, a hidrologia do subsolo é chave, uma vez que raízes 
profundas (> 8 m) sustentam a transpiração e a manutenção das florestas 
na Amazônia durante estações secas prolongadas, quando o lençol freáti-
co está mais profundo e menos acessível51. A precipitação e o lençol freá-
tico modulam a floresta de modo distinto, onde o lençol raso (<5 m) está 
associado a ~18% menos NPPs e ~23% menos biomassa que lençol pro-
fundo, e em condições mais secas (déficit hídrico cumulativo máx. < −160 
mm), há ~21% menos NPP e ~24% menos biomassa que em condições 
mais úmidos. Há também interação: em condições secas, o lençol raso 
penaliza mais a produtividade do que o lençol profundo; em climas úmi-
dos, essa desvantagem se limita a lençóis muito rasos. Por fim, o aumento 
observado/projetado do déficit de pressão de vapor da atmosfera (DPV) e 
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o alongamento da estação seca no sul/sudeste da Amazônia (≈ +6,5 ± 2,5 
dias por década desde 1979) intensificam essas limitações hídrico-térmi-
cas, com repercussões negativas para fluxos abaixo do solo23,43,52,53. 

Apesar dos diversos estudos disponíveis, ainda existem lacunas de 
dados que limitam o nosso entendimento. Por exemplo, o subsolo é um 
compartimento do ecossistema ainda insuficientemente observado. Há 
poucos registros padronizados de produção/turnover de raízes finas, ex-
sudatos e micorrizas na Amazônia, especialmente em profundidades > 1 
m e em solos arenosos de baixa fertilidade; a variabilidade espacial da alo-
cação a raízes ainda supera a capacidade preditiva de clima simples48,54.

Outro problema é a integração de escalas. Faltam séries longas 
de medição da NPP e sua partição. Hoje, o único programa de medi-
ções de longo prazo da NPP em campo é do GEM/Plots55, mas não co-
bre a maior parte da Amazônia. Torres de fluxo de CO2 também são raras 
e poucas estão operando em longo prazo para que tenhamos resultado 
mais acurados. Também carecemos de monitoramentos orbitais acura-
dos de medição de biomassa para fechar os balanços de carbono acima 
e abaixo do solo e vincular mudanças de alocação a anomalias climáticas 
(e.g. El Niño/DPV). 

Também carecemos de uma melhor representação espacial da de-
gradação na Amazônia. A degradação da floresta é extensa e persistente, 
mas ainda sub-representada em inventários e modelos (o DETER/INPE 
inicio o monitoramento em 2026); incertezas de classificação (e.g. inten-
sidade/idade do fogo, corte seletivo e efeito de borda) propagam-se para 
estimativas de emissões e produtividade. O mesmo podemos afirmar 
para a cobertura geográfica e hidrológica. Por exemplo, o oeste e noroeste 
amazônico, e áreas remotas carecem de instrumentação para perfis de 
umidade do solo, profundidade do lençol freático e temperatura do solo 
em larga escala, dificultando atribuições sobre os efeitos da degradação 
da floresta nestes compartimentos. 

Outra necessidade premente é de mais experimentos de manipula-
ção de chuvas em campo. Além de Caxiuanã, há apenas um experimento 
de seca crônica acompanhando simultaneamente NPP, partição de bio-
massa do ecossistema, raízes profundas e matéria orgânica do solo por 
mais de 10–20 anos (Projeto Seca Limite). O Seca Limite está investigando 
os efeitos da seca no sul da Amazônia, região mais sensível às mudanças 
climáticas devido à alta sazonalidade de chuvas, mas os resultados ainda 
são preliminares.



73

A f loresta Amazônica em transformação

Síntese e implicações
A combinação de ar mais seco (maior DVP), estações secas mais 

longas e quentes, e degradação está reduzindo o crescimento lenhoso, 
elevando a respiração e deslocando, em muitos contextos, a alocação de 
biomassa para estruturas radiculares em detrimento da biomassa aérea. 
Essas respostas da vegetação aos estressores ambientais ajudam a man-
ter a captação hídrica e a função imediata do dossel, mas enfraquecem o 
acúmulo de biomassa acima do solo e podem aumentar a vulnerabilidade 
do carbono do solo. É por esse motivo que evidência recentes revelam 
uma forte relação entre clima extremo e emissões de carbono atmosfé-
rico pela Amazônia, indicando que a floresta pode estar passando para 
uma fase mais contínua de emissões de CO2 pela vegetação.

Prioridades de pesquisa / monitoramento devem incluir: redes de 
perfis de solo (umidade / temperatura / lençol freático), séries temporais 
harmonizadas de NPP e partição (incluindo raízes > 1 m), experimentos 
de manipulação em múltiplos tipos de solo, e incorporação explícita da 
degradação nos modelos e inventários. Essas ações são essenciais para 
reduzir incertezas e projetar o futuro da produtividade amazônica sob 
aquecimento e secas mais severas.

AS TRANSFORMAÇÕES DA FLORESTA E SEU IMPACTO 
NAS EMISSÕES DE CARBONO DA AMAZÔNIA 

As florestas amazônicas estão entre os ecossistemas naturais mais 
produtivos do mundo, armazenando carbono na ordem de 123 ± 23 bi-
lhões de toneladas no solo e na vegetação56,57 – um estoque equivalente 
a 14 - 18 anos de emissões globais de carbono. À medida que crescem, 
essas florestas também ajudam a reduzir os níveis de dióxido de carbo-
no na atmosfera, absorvendo 1,2 bilhão de toneladas de CO2 por ano em 
florestas primárias e secundárias58. Essa contribuição para a redução do 
CO2 atmosférico pode parecer modesta quando comparada a todas as 
emissões humanas (40 bilhões de toneladas de CO2 por ano nos últimos 
10 anos59), mas representa 25% de todas as fontes globais associadas à 
mudança no uso da terra (5 bilhões de toneladas de CO2 por ano59). Esse 
sumidouro de carbono vem sofrendo um declínio nas ultimas décadas, 
com aumentos claros na mortalidade das arvores42,60,61 (Tabela 1). O au-
mento da mortalidade muito provavelmente está vinculado a mudança 
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das condições climáticas, como o aumento do estresse na Amazônia, 
principalmente durante a estação seca, cada vez mais seca, quente e lon-
ga, como resultado de fatores como desmatamento, degradação e mu-
danças climáticas4,6,58. Este processo sobre a floresta Amazônica, pode 
transforma-la em um feedback positivo, podendo lançar na atmosfera 
uma quantidade enorme de carbono4,62.

Tabela 1: Medidas de absorção de carbono em florestas primarias em estudos de 
longo tempo em aproximadamente 300 áreas de um hectare monitoradas quanto 
ao carbono estocado no tronco, serrapilheira (resíduos foliares e outros), morta-
lidade, etc., normalizando a área para 7.25 x 106 km2.

 

Area normalizada 7.25 x 106 km2 Periodo absorção de C (PgC ano-1)
1990-00  - 0.54 ± 0.18
2000-10  - 0.38 ± 0.20
2010-20  - 0.20*
1990-00  - 0.62 ± 0.09
2000-10  - 0.44 ± 0.10
2010-20  - 0.23*
1990-00 -0.68 ± 0.15
2000-10 -0.45 ± 0.13
2010-20 -0.25 ± 0.30

Phillips and Brienen, 2017

Brienen et al, 2015

Hubau et al, 2020

*O valor foi extrapolado baseado na tendencia linear das duas décadas anteriores.

Além de sua função no balanço global de carbono, as florestas aju-
dam a regular o ciclo da água na região amazônica, na América latina e 
até globalmente. A evapotranspiração das florestas representa até 50% 
da formação das chuvas e mantém ativamente os rios atmosféricos que 
trazem precipitação essencial para o continente, ajudando a modular as 
temperaturas regionais e a disponibilidade de água em rios e córregos ao 
longo do ano63,64. A perda de florestas promove a redução de chuva e au-
mento das temperaturas da superfície terrestre, especialmente nas área 
mais desmatadas, durante a estação seca, reforçando o ciclo de retroali-
mentação no qual a transpiração reduzida leva à redução do conteúdo 
de água na atmosfera e a novas reduções na precipitação4,6–9,63,64. Esses 
processos aceleram o aquecimento regional e aumentam a probabilida-
de de eventos climáticos extremos, que contribuem para a degradação 
florestal e o empobrecimento ao longo do tempo65. Os impactos acumu-
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lativos dessas perturbações agravam a ameaça de degradação florestal 
irreversível, minando os sumidouros de carbono e tornando a floresta a 
longo prazo uma fonte de emissões ainda maior66. Em última análise, es-
ses processos podem levar as regiões de floresta tropical a um limiar crí-
tico e a um eventual colapso ecológico, impedindo intervenções de ma-
nejo eficazes para mitigar esses impactos. Com o evento de El Niño de 
2023, e a anomalia de temperatura do Oceano Atlântico Norte (TNA) em 
2023 e 2024 (Figura 8), a região amazônica está novamente em risco de 
grandes incêndios, devido à seca intensa e ao aumento da temperatura 
do ar, associado às altas taxas de desmatamento e ao uso do fogo para 
manejar pastagens, áreas agrícolas e promover novos desmatamentos, 
que resultam em um cenário catastrófico. Eventos como esse já afetaram 
a Amazônia em outros anos, como o El Nino de 2015/201667, causando a 
degradação de milhões de hectares.

Figura 8: Precipitação acumulada para a Amazonia (GPCP68), Temperatura mé-
dia 2 m da superfície para a Amazônia (ERA569), Oceanic Niño Index70 (ONI) e a 
Anomalia de temperatura do Oceano Atlântico Norte (TNA) na faixa 23.5N - 5.5N, 
57.5W - 15.0W, relativo ao período 1971-200069,71.
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Observando a Figura 8, constata-se que a precipitação vem dimi-
nuindo consistentemente desde 2021 e a temperatura aumentando neste 
mesmo período. Em consonância com este processo, a área total da Ama-
zonia brasileira atingiu o total de 22% de sua floresta desmatada (PRO-
DES1), avanços cada vez maiores de degradação da floresta Amazônica, e 
aumento da extração de madeira, criação de gado e área plantada de soja 
e milho, conforme apresentado na introdução deste capitulo. Observando 
ainda os dois fenômenos globais do El Niño (ONI) e da anomalia de tem-
peratura do Oceano Atlântico Norte (TNA), chagamos a constatação que 
as temperaturas do Oceano Atlântico Norte estão afetando mais a Ama-
zonia do que o El Niño, pois este foi negativo nos anos de 2020 ate 2022, 
enquanto que o TNA desde 2020 só tem aumentado, especialmente em 
2023 e 2024, anos estes em que uma seca extrema foi observada na Ama-
zonia, com rios secando e morte de mais de 200 botos na região de Tefé.

Estimativas do balanço de carbono da Amazônia na última década 
(2010-2020), em uma revisão baseada em estudos bottom-up e top-down 
indicam que a Amazônia como um todo, incluindo todos os processos de 
absorção e perda, considerando todas as emissões e absorções, tanto de 
origem natural como humana, é uma fonte de carbono da ordem de 1,10 ± 
0,73 Pg CO2 ano-1 e 0,84 ± 0,73 Pg CO2 ano-1, respectivamente6,58. É impor-
tante reconhecer e compreender os pressupostos por trás dessas duas 
abordagens, e mais pesquisas são necessárias para compreender e redu-
zir as diferenças entre elas. Esses resultados incluem todos os processos 
na Amazônia, incluindo sumidouros em florestas maduras e secundárias, 
recuperação de florestas perturbadas e emissões de carbono por desma-
tamento, degradação, exploração madeireira, decomposição, incêndios, 
combustíveis fósseis e agricultura (pastagens e plantações). 

Gatti et al. (2023)6, apresentou o balanço de CO2 para a ultima dé-
cada (2010-2020), onde foi observado grande variabilidade interanual. A 
variabilidade interanual está relacionada tanto a variação das condições 
climáticas anuais quanto às ações humanas, que também se modificam 
a cada ano. O balanço de emissão de CO2 médio para este período (2010 
- 2020) foi de 1,15 ± 0.11 bilhões de toneladas de CO2 por ano (Figura 4.2). 
Neste estudo foi identificado um aumento notável no balanço líquido de 
carbono da Amazônia durante 2019 e 20206, com um aumento de 80% 
no desmatamento e 40% na queima de biomassa em comparação com 
2010-2018. As emissões de carbono mais que dobraram nesse período, 
saltando de 0,92 para 1,91 bilhão de toneladas de CO2 por ano. Conse-
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quentemente, a Amazônia deixou de ser um sumidouro de carbono nestes 
dois anos e passou a ser uma fonte perceptível de carbono, em grande 
parte devido ao desmantelamento das medidas de controle do desma-
tamento e à aplicação da lei na Amazônia brasileira durante esse perío-
do. As emissões por queima de biomassa representam a maior fonte de 
emissão de CO2 para a atmosfera, e na ultima década (2010-2020) foram 
responsáveis pela emissão de 1,47 ± 0.11 bilhões de toneladas de CO2 
por ano (Figura 9).
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Figura 9: Balanço anual de carbono da Amazonia (barras azuis) e emissões anuais 
de carbono provenientes de queima de biomassa (barras vermelhas).

As emissões de carbono diferem de região para região dentro da 
Amazonia, influenciadas por diferentes condições climáticas, devido à 
magnitude do desmatamento acumulado historicamente e da degrada-
ção florestal4,6. Após um declínio no desmatamento de aproximadamente 
80% entre 2004 e 2012, após este período observa-se um aumento gra-
dual ate 2018 e intenso a partir de 2019. Em 2023 houve uma importante 
redução no desmatamento e seguida de nova redução em 2024. As redu-
ções observadas foram 37% e 51%, respectivamente, em relação a taxa 
de 2022 (Figura 1). As taxas de desmatamento na Amazônia vêm aumen-
tando, especialmente no “arco do desmatamento”, contribuindo para 
um aquecimento substancial nessas regiões4,6. A região sul do estado do 
Amazonas e Acre apresentaram importante aumento no desmatamento. 
O estado do Amazonas foi o segundo estado com maior área desmatada 
nos anos 2021 e 2022 (Figura 2). Embora a aplicação de políticas de pro-
teção ambiental no Brasil tenha sido responsável pela redução do des-
matamento em 84% entre 2004 e 2012, entre 2013 e 2018 apresentou um 
aumento de 44% em relação a 2012 (a menor taxa registrada) e entre 2019 
e 2022, o desmantelamento das políticas publicas causou um aumento 
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de 150% em relação a 2012. O desmatamento sempre está associado a 
incêndios florestais, que amplificam os impactos sobre a floresta.

Na Figura 3, onde foram apresentadas 3 sub-regiões da Amazonia, 
a Região 1, que apresentou 28% de desmatamento acumulado até o ano 
de 2018, e 28% de redução na chuva e 2,3 °C de aumento na temperatura 
(durante o pico da estação seca, nos meses agosto, setembro e outubro), 
e aumento de 16% em área queimada e apresentou as maiores emissões 
de CO2 na Amazonia, com uma emissão media para a ultima década de 
0,72 bilhão de tonelada CO2 por ano, sendo as emissões de queimadas de 
0,59 bilhão de tonelada CO2 por ano. Na Região 2, onde o desmatamen-
to acumulado até 2018 foi de 8%, a redução observada de chuva foi de 
20% e 1,6 °C de aumento na temperatura, e uma emissão media total de 
0,13 bilhão de tonelada de CO2 por ano e 0,44 bilhão de tonelada de CO2 
por ano, oriundos de queimadas, e neste período apresentou 6% de sua 
área queimada5,6.

A Amazônia como um todo, aqueceu na média anual 1,0 °C, e du-
rante o pico da estação seca (agosto-outubro) o aquecimento foi de 1,4 
°C, considerando o período de 1979 a 2018. Em regiões altamente desma-
tadas, os efeitos são particularmente agudos. No sudeste da Amazônia, 
onde o desmatamento afetou mais de 28% da área de terra até 2018 (até 
2023 se estendeu para 33%), durante os meses mais agudos da estação 
seca: agosto e setembro, as temperaturas aumentaram em 3,1 °C. No nor-
deste da Amazônia (38% desmatado), a precipitação acumulada anual di-
minuiu 11%, incluindo perdas na estação seca de 35%, mostrando que os 
impactos da perda florestal no ciclo da água podem ser tão significativos 
quanto a contribuição para as emissões de carbono4–6,58. Além disso, a in-
tensificação e o aumento da duração da estação seca representam um 
aumento no estresse climático para a floresta, o que ampliará as perdas 
de carbono, especialmente por meio de incêndios, à medida que as flo-
restas ficam mais secas devido a redução de chuva e o aumento de tem-
peratura, este processo as torna mais inflamáveis72.
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BIODIVERSIDADE FRENTE  
ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS
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INTRODUÇÃO: OS BIOMAS BRASILEIROS

O Brasil abriga seis biomas continentais – Amazônia, Cerrado, Mata 
Atlântica, Caatinga, Pantanal e Pampa – que juntos representam uma das 
maiores reservas de biodiversidade do planeta. Estes sistemas naturais 
desempenham papéis ecológicos, climáticos e socioeconômicos essen-
ciais que transcendem as fronteiras nacionais, influenciando desde o re-
gime hídrico sul-americano até a estabilidade do clima global. 

Todos esses biomas (Figura 1) enfrentam crescentes pressões an-
trópicas combinadas com os efeitos das mudanças climáticas, resultan-
do em perda de biodiversidade, degradação de habitats e risco crescente 
de colapso ecológico. Por mudanças climáticas, refere-se à definição da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UN-
FCCC) assinada durante a Rio-92; isto é, uma mudança no clima atribuí-
da direta ou indiretamente à atividade humana, que altera a composição 
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9 Museu Paraense Emílio Goeldi. MPEG. Belém. PA.
10 Universidade Federal do Rio de Janeiro. UFRJ. Rio de Janeiro, RJ.
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Autor correspondente: dalval.inpa@gmail.com
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da atmosfera e que se soma à variabilidade natural do clima do plane-
ta observada ao longo dos séculos. Em outras palavras, está se tratan-
do de alterações causadas por ação humana, como a emissão de gases 
de efeito estufa na atmosfera. Embora o aumento da temperatura média 
global seja uma das manifestações destas mudanças mais comumente 
reconhecidas pelo público, o Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC) deixa claro que elas envolvem um conjunto amplo de 
transformações, como: a) alterações no regime de chuvas, b) eventos cli-
máticos extremos mais frequentes e mais intensos (ondas de calor, ciclo-
nes, enchentes, incêndios e secas), c) derretimento de geleiras, d) acidi-
ficação e aquecimento dos oceanos e, consequentemente, d) mudanças 
nos ecossistemas e na biodiversidade, como os que já são observados 
nos biomas brasileiros.

 

 

 

1 
 

Figura 1: Mapa de Cobertura e Uso da Terra no Brasil, por bioma (2023). À direita, 
a mudança no uso da terra, com uma redução de florestas de cerca de 71% em 
1985 para 59,1% em 2023. A agricultura é responsável pela principal mudança no 
uso da terra na série histórica. (Fonte: Mapbiomas. Mapa de Cobertura e Uso da 
Terra no Brasil. Coleção 9, 2023).
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Frequentemente, mudanças climáticas interagem com outras pres-
sões, como desmatamento, queimadas, sobrexploração, expansão agro-
pecuária e a poluição, incluindo plásticos e micropláticos (Lucas et al., 
2023; Souza et al., 2023). Assim, a redução desses estressores não cli-
máticos é essencial para aumentar a resiliência da biodiversidade às mu-
danças climáticas (IPCC, 2022). Estudos sugerem, por exemplo, que po-
líticas bem orientadas, como a ampliação das Unidades de Conservação 
em regiões de alto risco climático, podem reduzir em até 21% o impacto 
climático esperado sobre a biodiversidade brasileira (Vale et al., 2018; 
Malecha et al., 2023).

Estudos como o de Urban (2024) indicam que o risco de extinção 
de espécies aumenta exponencialmente com o aquecimento global: um 
cenário de emissões mais elevadas ameaçaria aproximadamente um 
terço das espécies do planeta. No Brasil, esse impacto será particular-
mente severo em regiões de transição e em ecossistemas fragmentados, 
como os da Mata Atlântica, Cerrado e Caatinga. Modelagens ecológicas 
e climáticas concluem que certas transições de cobertura vegetal podem 
ser irreversíveis se cruzarem limites críticos de temperatura e umidade. 
O estudo de Boit et al. (2016) aponta que, mesmo sob cenários otimistas 
de mitigação a essas mudanças de temperatura e umidade, a combina-
ção entre mudanças climáticas e uso da terra pode induzir a degradação 
florestal, substituindo ecossistemas tropicais biodiversos por sistemas 
pobres tanto em espécies quanto em funcionalidade ecológica. Esses 
pontos de inflexão, uma vez alcançados, comprometem a resiliência cli-
mática regional, alteram o regime hidrológico e intensificam as emissões 
líquidas de carbono que, em última instância, influenciam os modos de 
vida humanos em todas as regiões do planeta.

Por outro lado, o trabalho de Warren e colaboradores (2018) de-
monstra que limitar o aquecimento a 2°C, conforme previsto no Acordo 
de Paris, pode dobrar a capacidade das áreas protegidas de atuar como 
refúgios climáticos. Essa constatação é particularmente relevante para o 
Brasil, que abriga uma rede de Unidades de Conservação em expansão, 
mas ainda marcada por lacunas regionais e déficits de conectividade (En-
calada et al., 2024). Estudos realizados no Brasil indicam que a atual rede 
de áreas protegidas do país é insuficiente para garantir a conservação da 
biodiversidade diante das mudanças climáticas (Malecha et al., 2023). 

Apesar dos desafios impostos por essa crise convergente, o Brasil 
tem capacidade de liderar respostas inovadoras. O país desenvolveu uma 
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consistente arquitetura institucional de políticas ambientais, exemplifica-
da pelo sucesso histórico do Plano de Prevenção e Controle do Desmata-
mento na Amazônia (PPCDAm), que reduziu o desmatamento em 32,4% 
de 2023 para 2024 (MapBiomas, 2025). Programas nacionais de conser-
vação, sistemas de monitoramento por satélite como o Projeto de Moni-
toramento do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite (PRODES) 
e o Sistema de Detecção de Desmatamento em Tempo Real (DETER), o 
mapeamento do uso e cobertura da terra na Amazônia Legal por meio do 
programa TerraClass, redes científicas consolidadas, como o Programa 
Ecológico de Longa Duração (PELD) e Programa de Pesquisa em Biodiver-
sidade (PPBio), somados ao compromisso nacional de restaurar 12 mi-
lhões de hectares de floresta até 2050, posicionam o Brasil como poten-
cial protagonista em soluções baseadas na natureza. Além disso, a rica 
diversidade de conhecimentos tradicionais mantidos por povos indígenas 
e comunidades locais oferece estratégias de conservação e manejo sus-
tentável que podem ser integradas às políticas de adaptação climática.

Este capítulo busca organizar e analisar o estado atual do conheci-
mento científico sobre os impactos das mudanças climáticas nos biomas 
brasileiros, identificando vulnerabilidades específicas, lacunas de co-
nhecimento e oportunidades para estratégias integradas de conservação 
e adaptação. Na seção Impactos Climáticos nos Biomas Brasileiros, ex-
plica-se quais são os cenários de mudanças climáticas no Brasil e como 
cada um desses biomas responderia aos desafios impostos por ela. Em 
Ciência, Tecnologia e Inovação para a Conservação diante das mudanças 
climáticas, discute-se os promissores desenvolvimentos científicos para 
enfrentar tais desafios. Em Políticas Públicas, Governança e Instrumen-
tos Econômicos, apresenta-se iniciativas de política e governança, infor-
madas pelo melhor conhecimento científico disponível, que permitiriam 
evitar os cenários de mudança climática de maior prejuízo aos brasilei-
ros e brasileiras. Por fim, a seção Estratégias Integradas de Conservação 
Climática discute prioridades e maneiras de implementação de soluções 
diante dos principais diagnósticos levantados ao longo do capítulo.

IMPACTOS CLIMÁTICOS NOS BIOMAS BRASILEIROS 

As projeções climáticas para o Brasil revelam cenários preocupan-
tes. Estima-se que o país possa experimentar um aumento médio das 
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temperaturas variando entre 3 e 6 °C até o final do século XXI, dependendo 
das trajetórias de emissão de gases de efeito estufa (IPCC, 2021). As pro-
jeções climáticas, resultantes de modelos evolutivos globais e regionais 
elaborados pelo IPCC e pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE), indicam que os padrões de temperatura e precipitação variam 
consideravelmente entre as diferentes regiões do país. O estudo de Malhi 
e colaboradores (2020) destaca que as regiões Norte e Centro-Oeste, que 
abrigam grandes extensões da Amazônia e do Cerrado, enfrentarão um 
aumento expressivo de temperatura com uma redução na precipitação 
anual e maior frequência de eventos de seca severa. 

Na região Sul, os cenários também apontam para um aumento de 
temperatura, mas com uma expectativa de elevação do volume de chu-
vas. Essa combinação poderá intensificar eventos de inundação, espe-
cialmente em áreas como o Pampa e a Mata Atlântica. A pesquisa de Bra-
ga e Laurini (2024) sugere que esses episódios extremos de clima afetam 
negativamente a biodiversidade e a produtividade agrícola, agravando os 
desafios econômicos e sociais. Segundo os autores, identificou-se varia-
ções significativas nos padrões de aquecimento nas diferentes regiões 
do país entre 1961 e 2023. Em particular, destaca-se uma tendência de 
aumento das temperaturas observadas no bioma Amazônia, com uma 
elevação de 1,12ºC no período, e no Cerrado, que apresentou um cresci-
mento de 0,85ºC — biomas que também sofreram com os maiores acu-
mulados de desmatamento nos últimos 40 anos. Por outro lado, o Pan-
tanal e o Pampa registraram aquecimentos mais modestos, de 0,17ºC e 
0,37ºC, respectivamente. 

Os cenários climáticos projetados implicam em transformações 
significativas nas distribuições de vegetação e nos regimes hídricos dos 
biomas brasileiros. Simulações realizadas por Malecha e colaboradores 
(2023) indicam que, sob um cenário de altas emissões de gases de efei-
to estufa (SSP5-8.5), haverá uma redução drástica das áreas adequadas 
para espécies-chave da Mata Atlântica e do Cerrado. Além disso, a degra-
dação florestal progressiva da borda leste da Amazônia poderá se intensi-
ficar, o que põe em risco a biodiversidade já ameaçada na região (Santos 
et al., 2023). Essas alterações climáticas projetadas resultam em uma 
perda potencial de 20% a 30% da biodiversidade brasileira até 2100, com 
consequências mais severas para os biomas que já enfrentam fragmen-
tação ou degradação prévia, como a Caatinga e o Pantanal (Santos et al., 
2023). Trata-se de um contexto alarmante, de prejuízo da capacidade dos 
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biomas de prover serviços ecossistêmicos essenciais, como regulação hí-
drica e captura de carbono.

Projeções climáticas recentes apontam que, em cenários de altas 
emissões (SSP5-8.5), a Amazônia poderá registrar até o final do sécu-
lo um aumento de 4,5 a 5,2 °C na temperatura média, acompanhado de 
uma redução de até 20% na precipitação anual, especialmente na porção 
oriental da floresta (IPCC, 2021; Malhi et al., 2020). No Cerrado, espera-se 
um aquecimento de até 5 °C e diminuição de até 15% nas chuvas anuais 
(IPCC, 2021; Marengo et al., 2022). Para a Mata Atlântica, as estimativas 
indicam um aumento de até 4,5 °C na temperatura média e redução próxi-
ma a 10% na precipitação (Ribeiro et al., 2011). Já na Caatinga, o cenário é 
de aquecimento de até 4,5 °C e queda de até 50% nas chuvas, agravando 
o déficit hídrico do bioma (PBMC, 2013). No Pantanal, as projeções indi-
cam aquecimento de até 4,5 °C e redução das chuvas em até 45% (PBMC, 
2013). O Pampa, por sua vez, poderá enfrentar um aumento de até 3,8 °C 
na temperatura média, mas com incremento significativo tanto na preci-
pitação quanto na frequência de eventos extremos de chuva (Castellanos 
et al., 2022) (Figura 2).

Figura 2: Projeções regionalizadas de clima nos biomas brasileiros da Amazônia, 
Cerrado, Caatinga, Pantanal, Mata Atlântica e Pampa para os períodos de início 
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(2011-2040), meados (2041-2070) e final (2071-2100), beseados nos resultados 
científicos de modelagem climática global e regional. Regiões com diferentes co-
res no mapa indicam o domínio geográfico dos biomas. Fonte: Painel Brasileiro de 
Mudanças Climáticas – PBMC. 2013. Base científica das mudanças climáticas: 
Contribuição do Grupo de Trabalho 1 ao Primeiro Relatório de Avaliação Nacional 
do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas – Sumário Executivo. Rio de Janeiro: 
PBMC. ISBN: 978-85-285-0208-4.

Em síntese, os cenários climáticos projetados para o Brasil indicam 
que o país deverá ter um futuro mais quente, com chuvas menos previ-
síveis e eventos climáticos extremos mais intensos e frequentes. Cada 
bioma responderá de maneira distinta às pressões climáticas, tornando 
essencial o avanço em modelagens ecológicas específicas e a integração 
de diferentes cenários socioeconômicos nas políticas públicas de con-
servação e adaptação. A compreensão desses padrões é fundamental 
para o desenvolvimento de estratégias adaptativas e de mitigação que 
considerem as especificidades regionais e os mecanismos de retroali-
mentação entre mudanças climáticas e uso da terra no Brasil.

As alterações observadas nos padrões de temperatura e de precipi-
tação já estão impactando o funcionamento dos ecossistemas em pratica-
mente todas as regiões brasileiras. Estudos recentes mostram vulnerabili-
dades específicas em cada um dos biomas, que são detalhadas a seguir:

Impactos na Amazônia

As mudanças climáticas estão levando ao aumento da mortalidade 
de árvores, redução da biomassa florestal e episódios mais frequentes de 
incêndios, resultando em perda de biodiversidade e diminuição dos servi-
ços ecossistêmicos (Pinho et al., 2020). As áreas florestais do centro-les-
te e sudeste da bacia amazônica apresentam resiliência diminuída, coin-
cidindo com o aumento da atividade humana no arco do desmatamento 
(Hirota et al., 2011) (Figura 3).
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Figura 3: Mapa de Cobertura e Uso da Terra na Pan-Amazônia (2023) mostra a 
transição de uma ampla faixa, de Rondônia, passando pelo sul do Amazonas até 
o Pará, para pastagens. Conhecida como "Arco do Desmatamento", essa região 
demonstra resiliência reduzida dos ecossistemas à emergência climática. (Fon-
te: Mapbiomas. Mapa de Cobertura e Uso da Terra no Brasil. Coleção 9, 2023).

A combinação de aquecimento e redução hídrica favorece um pro-
cesso de degradação florestal, no qual a floresta úmida perde sua estru-
tura arbórea e diversidade, evoluindo para uma paisagem mais aberta, 
com a perda de espécies que exigem condições mais úmidas e, portanto, 
conduzindo à menor capacidade de reciclagem de água no bioma (No-
bre et al., 2016). Esse risco é amplificado pela degradação por atividades 
humanas, visto que o desmatamento acelerado tem sido um gatilho para 
alterações no ciclo hidrológico e aumento da temperatura regional. Se-
gundo Silva Junior e colaboradores (2021), a taxa de desmatamento em 
2020 foi a mais alta da década, superando 10.000 km², com impactos que 
extrapolam a perda de vegetação: esses distúrbios acumulados já com-
prometem a capacidade da floresta em atuar como sumidouro de carbo-
no e regulador climático. 

A interação entre desmatamento, queimadas e fragmentação flo-
restal reduz a resiliência ecológica e pode levar ao chamado ponto de 
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inflexão amazônico, um limiar além do qual a floresta não conseguiria 
mais se regenerar, alterando permanentemente seu equilíbrio funcional e 
levando a um colapso hidrológico. Estima-se que esse ponto de inflexão 
seria atingido com a combinação de um desmatamento de 20 a 25% da 
Amazônia, combinado a um aumento de 2 a 2,5 ºC de temperatura mé-
dia global em relação ao período pré-industrial (Nobre & Borma, 2009; 
Lovejoy & Nobre, 2018). Este ponto pode estar próximo: cerca de 19% da 
floresta amazônica já foi desmatada, segundo os dados do MapBiomas 
(1985-2022), e a temperatura média global já aumentou cerca de 1,47 °C 
acima do nível pré-industrial (NASA, 2025).

Modelagem de nicho ecológico aponta que até 43% das espécies 
vegetais amazônicas poderão perder ao menos 30% de sua área de ocor-
rência até 2070 (Esquivel-Muelbert et al., 2019). De cerca de 8.000 espé-
cies avaliadas na Amazônia, incluindo milhares de espécies de plantas, 
e centenas de espécies de vertebrados (sobretudo mamíferos e aves) e 
invertebrados (abelhas), 26% podem entrar em risco de extinção devido 
às mudanças climáticas em cenários pessimistas de emissão de gases de 
efeito estufa, caindo para 14% em um cenário de cumprimento das metas 
do Acordo de Paris (Malecha et al., 2024). 

Outro aspecto crítico nestes cenários é a perda do papel da floresta 
como sumidouro de carbono. Pesquisas de longo prazo mostram que o 
balanço de carbono da Amazônia tem se enfraquecido; em outras pala-
vras, o bioma tem perdido sua capacidade de absorver o carbono lançado 
na atmosfera, o que prejudica a mitigação das mudanças climáticas liga-
das aos gases de efeito estufa. Em algumas áreas degradadas, a floresta 
já emite mais carbono do que absorve, especialmente nas bordas frag-
mentadas sujeitas a queimadas (Gatti et al., 2021). Essa inversão repre-
senta um risco não apenas para a biodiversidade regional, mas para os 
esforços globais de mitigação climática.

Mesmo em áreas com florestas intactas a fauna está vulnerável às 
mudanças climáticas, como evidenciado pela redução na taxa de sobre-
vivência de aves em decorrência de estações secas mais rigorosas na 
Amazônia ao longo dos últimos 27 anos (Wolfe et al., 2025). O estudo pre-
vê que o aumento de 1°C na temperatura média da estação seca reduz a 
sobrevivência média da comunidade de aves do sub-bosque em 63%. 

O aumento de temperaturas, aliado à poluição, falta de oxigênio e 
acidificação da água, afeta gravemente a saúde dos peixes na Amazônia. 
Trabalhos como os de Campos e colaboradores (2019) e Braz-Mota & Val 
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(2024) evidenciam que o estresse térmico crônico compromete o metabo-
lismo aeróbico dos peixes, reduzindo sua eficiência energética e aumen-
tando a produção de espécies reativas de oxigênio (ROS), que são molé-
culas agressivas ao organismo. Esses estresses ativam mecanismos de 
defesa celular e hormonal que, embora tentem proteger o animal, conso-
mem muita energia e prejudicam funções essenciais como o crescimen-
to, a reprodução e a imunidade (Pörtner, 2010). Esses distúrbios podem 
estar associados a eventos de mortandade em massa de peixes durante 
secas extremas na Amazônia entre 2023-2024 (Braz-Mota & Val, 2024).

A vulnerabilidade da Amazônia não se distribui de forma uniforme. 
Regiões como o Arco do Desmatamento (sul e leste da Amazônia) con-
centram os maiores índices de degradação e, portanto, são mais vulne-
ráveis (Rorato et al., 2022). Já áreas de floresta contínua no noroeste ain-
da apresentam maior resiliência climática relativa. No entanto, mesmo 
essas áreas estão expostas a eventos extremos, como secas históricas 
e inundações recordes, exacerbadas por mudanças no padrão de circu-
lação atmosférica.

Impactos no Cerrado

O aquecimento no Cerrado intensificará os períodos secos, afe-
tando diretamente o funcionamento ecológico do bioma, incluindo a re-
generação natural, os ciclos de polinização e a dinâmica dos aquíferos 
(Martinelli et al., 2021). A aridificação progressiva poderá converter gran-
des porções do bioma em paisagens semiáridas ou até mesmo estepes 
degradadas (Colman et al., 2024). Esse processo de transformação do 
bioma indica um alto risco de extinção de espécies (Muniz, Lemos-Filho 
& Lovato, 2024). Estudos de modelagem ecológica indicam que até 35% 
das espécies vegetais do Cerrado poderão enfrentar extinção regional até 
meados do século XXI (Poteau & Birnbaum, 2016). A perda de espécies-
-chave, como polinizadores e dispersores, compromete também a sus-
tentabilidade da agricultura regional, demonstrando a interdependência 
entre conservação e produção. 

De acordo com Castro (2023), 91,6% das Unidades de Conservação 
(UCs) do Cerrado apresentam risco climático alto ou moderado, sobre-
tudo pela sua fragmentação, localização em áreas de alta pressão agrí-
cola e limitada efetividade de gestão. A cobertura de áreas protegidas 
ainda é desproporcionalmente baixa: apenas cerca de 8,5% do território 
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(Figura 4) está formalmente protegido, sendo que a maioria se concen-
tra em categorias com uso sustentável, frequentemente sujeitas à fragili-
dade regulatória. 
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Figura 4: Mapa de Cobertura e Uso da Terra no Cerrado. A agricultura representa 
47,2% do uso da terra no bioma. (Fonte: Mapbiomas. Mapa de Cobertura e Uso da 
Terra no Brasil. Coleção 9. 2023).

Outro fator agravante no bioma são os incêndios frequentes, utiliza-
dos tradicionalmente como ferramenta de manejo agropecuário. Embora o 
Cerrado seja um bioma fogo-dependente, no contexto atual de mudanças 
climáticas, essas queimadas assumem proporções destrutivas, interrom-
pendo o ciclo de nutrientes do solo, degradando os bancos de sementes 
e comprometendo espécies vegetais adaptadas a regimes de fogo menos 
intensos (Pivello, 2011). Além disso, a exposição prolongada a incêndios 
reduz a capacidade do Cerrado de atuar como sumidouro de carbono, 
transformando-o potencialmente em uma fonte líquida de emissões. 
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Impactos na Mata Atlântica

De cerca de 1.300 espécies avaliadas na Mata Atlântica, incluindo 
dezenas de espécies de plantas e centenas de espécies de vertebrados 
(mamíferos, anfíbios e aves) e de invertebrados (sobretudo mariposas), 
31% podem entrar em risco de extinção devido às mudanças climáticas 
em cenários pessimistas de emissão de gases de efeito estufa, caindo 
para 20% em um cenário de cumprimento das metas do Acordo de Pa-
ris (Malecha et al., 2024). A fragmentação severa da Mata Atlântica é um 
agravante para este cenário. Afinal, esta impõe barreiras ecológicas à dis-
persão de espécies, o que reduz sua capacidade adaptativa frente às mu-
danças ambientais. A maioria das populações de flora e fauna (Figura 5)
está atualmente confinada a remanescentes florestais menores que 50 
hectares, o que compromete o fluxo gênico e facilita o estabelecimento 
de espécies exóticas invasoras (Ribeiro et al., 2009). 

Estudos de modelagem de distribuição de espécies indicam que a 
elevação térmica poderá forçar deslocamentos altitudinais de espécies 
em até 300 metros, o que, em regiões montanhosas fragmentadas, pode 
levar ao isolamento ou extinção local devido à baixa mobilidade ou às res-
trições ecológicas (Elith & Leathwick, 2009). 
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Figura 5: Mapa de Cobertura e Uso da Terra na Mata Atlântica. Apenas 31,8% do 
território corresponde a áreas de vegetação nativa. (Fonte: Mapbiomas. Mapa de 
Cobertura e Uso da Terra no Brasil. Coleção 9. 2023).

Em um estudo ecológico de longa duração realizado em Santa Ca-
tarina, observou-se que 27% das comunidades arbóreas apresentaram 
deslocamento altitudinal ascendente, enquanto 15% mostraram deslo-
camento descendente (Bergamin et al. 2024). Os deslocamentos ascen-
dentes ocorreram principalmente em áreas de floresta montana, onde foi 
registrado um aumento de 0,34°C na temperatura. Já os deslocamentos 
descendentes predominaram nas florestas de baixada, onde houve uma 
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redução de 0,36°C. Trata-se do primeiro registro de deslocamento altitu-
dinal em resposta às mudanças climáticas no Brasil.

A urbanização acelerada em áreas de Mata Atlântica, especialmen-
te no eixo Rio-São Paulo, gera pressão sobre nascentes, mananciais e en-
costas, comprometendo não apenas a biodiversidade, mas também a se-
gurança hídrica regional. A poluição difusa e a impermeabilização do solo 
contribuem para processos erosivos e instabilidade geotécnica, resultan-
do em risco socioambiental crescente, como deslizamentos de terras ou 
inundações em áreas altamente povoadas (Ribeiro et al. 2011).

Impactos na Caatinga

A Caatinga figura entre os biomas mais vulneráveis às mudanças 
climáticas, sobretudo pela combinação de fatores climáticos adversos, 
degradação antrópica e fragilidade socioeconômica regional. As pro-
jeções de aquecimento e redução de precipitação indicam períodos de 
seca prolongada, intensos, ampliando a desertificação e comprometen-
do o equilíbrio hidrológico de bacias como a do Rio São Francisco (Beuch-
le et al., 2015; IPCC, 2021). De fato, já se observa um aumento na duração 
das secas associado a um quadro de mudanças climáticas (Castellanos 
et al., 2022) (Figura 6).

A escassez hídrica, já crônica na região, é agravada pela degrada-
ção ambiental contínua, como desmatamento para produção de lenha e 
carvão, sobrepastoreio e uso insustentável da terra. Estima-se que mais 
de 45% da Caatinga esteja em processo avançado de degradação edá-
fica e perda de cobertura vegetal (Beuchle et al., 2015). Esse cenário re-
duz a capacidade do solo em reter umidade e reciclar nutrientes, afetan-
do a regeneração natural e comprometendo a segurança alimentar das 
populações locais.
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Figura 6: Mapa de Cobertura e Uso da Terra na Caatinga. Entre 1985 e 2023, áreas 
florestais, formações savânicas e vegetação arbustiva deram lugar à expansão da 
agricultura, que correspondeu a 32,7% do uso da terra em 2023. (Fonte: Mapbio-
mas. Mapa de Cobertura e Uso da Terra no Brasil. Coleção 9. 2023)

Espécies vegetais e animais adaptadas ao clima seco, como a aroei-
ra (Myracrodruon urundeuva) e o tatu-bola (Tolypeutes tricinctus), enfren-
tam desafios inéditos de sobrevivência frente ao aumento da temperatura 
e ao colapso dos ciclos hídricos. Muitas dessas espécies possuem bai-
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xa capacidade de dispersão, o que limita sua resposta adaptativa frente 
ao deslocamento de suas zonas de conforto climático (Braga & Laurini, 
2024). Modelagens indicam que, sob cenários extremos, até 99% dos ar-
ranjos vegetacionais da Caatinga podem perder espécies até meados do 
século, indicando forte risco de extinções regionais (Moura et al., 2023).

Impactos no Pantanal

Nos últimos anos, eventos de seca extrema e megaincêndios têm 
gerado efeitos ecológicos severos no Pantanal. Entre 2019 e 2020, o bio-
ma enfrentou a pior seca dos últimos 60 anos, reduzindo drasticamente a 
extensão das áreas alagadas e comprometendo a fauna e flora adaptadas 
ao ciclo hidrológico sazonal (Marengo et al., 2021). Além da redução das 
chuvas, o aumento das temperaturas e o prolongamento da estação seca 
contribuem para condições propícias à propagação de incêndios, muitos 
dos quais são iniciados por ação humana. A ausência de planejamento 
territorial integrado e a expansão da agropecuária nas bordas do bioma 
agravam este cenário (Figura 7).

A biodiversidade pantaneira, altamente especializada, sofre com a 
perda de habitats aquáticos e terrestres. Espécies como a ariranha, o cer-
vo-do-pantanal e o tuiuiú estão entre as mais afetadas. Harris et al. (2005) 
destacam que a fragmentação dos ambientes naturais, a pesca predató-
ria e espécies invasoras somam-se aos impactos climáticos como princi-
pais ameaças à resiliência ecológica do bioma.
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Figura 7: Mapa de Cobertura e Uso da Terra no Pantanal (2023), com destaque 
para o aumento da incidência de fogo e para a perda de superfície de água no 
bioma entre 1985 e 2023. Fonte: Mapbiomas (2023). Mapa de Cobertura e Uso da 
Terra no Brasil. Coleção 9.
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Impactos no Pampa

Já se observa crescimento nas taxas de precipitação (até 12%) em 
algumas regiões do bioma Pampa, o que tem provocado intensificação 
de processos erosivos, degradação do solo e alteração dos regimes hí-
dricos (Overbeck et al., 2007). Adicionalmente, há uma maior frequência 
observada de ciclones extratropicais na região, que deve se intensificar no 
futuro (Castellanos et al., 2021). Além disso, a resiliência do bioma está 
gravemente comprometida pela substituição da vegetação nativa por mo-
noculturas de soja, arroz e pastagens exóticas. Mais de 50% de sua cober-
tura original já foi convertida para uso agropecuário, e menos de 2,5% do 
território encontra-se formalmente protegido por Unidades de Conserva-
ção — o menor índice entre os biomas brasileiros (Roesch et al., 2009). 
Essa transformação promove erosão do solo e declínio da biodiversidade, 
o que, por sua vez, conduz à perda de serviços ecossistêmicos, como re-
gulação hidrológica e captura de carbono (Roberti et al., 2024) (Figura 8).
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Figura 7: Mapa de Cobertura e Uso da Terra nos Pampas. Apenas 3% do bioma é 
protegido em uma região onde a agricultura é predominante como uso da terra. 
Fonte: Mapbiomas. Mapa de Cobertura e Uso da Terra no Brasil. Coleção 9. 2023.
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Progressos e Lacunas no conhecimento científico atual

O conhecimento científico sobre os impactos das mudanças climá-
ticas nos biomas brasileiros avançou substancialmente na última déca-
da, impulsionado por bases de dados biológicos, ciência aberta, novos 
modelos climáticos regionais, redes de monitoramento ecológico e a 
crescente integração entre sistemas de sensoriamento remoto e dados 
de biodiversidade. De fato, o Brasil é, hoje, um dos países com mais es-
tudos sobre os possíveis impactos das mudanças climáticas sobre sua 
biodiversidade (Manes, et al., 2021; Manes & Vale, 2022). Entretanto, esse 
avanço é marcado por uma distribuição desigual de esforços científicos, 
com forte viés geográfico e taxonômico, que limita a capacidade do país 
de oferecer uma resposta sistêmica e territorialmente equitativa à crise 
climática (Malecha et al. 2025).

Assim, os riscos concretos identificados pela pesquisa científica 
ainda refletem uma realidade parcial, ancorada nos biomas mais estuda-
dos - Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica - e em grupos biológicos mais 
visíveis, como mamíferos, anfíbios, aves e plantas vasculares. Já biomas 
como o Pantanal, Caatinga e Pampa permanecem sub-representados 
nas bases de dados, com cobertura científica limitada e esparsamente 
distribuída. Um exemplo eloquente é a síntese recente de estudos sobre 
mudanças climáticas e biodiversidade no Brasil, que encontrou apenas 
8% dos estudos na Caatinga, 3% no Pampa e 1% no Pantanal (Malecha et 
al. 2024). O Pantanal, embora reconhecido por sua importância hidroló-
gica e pela riqueza de fauna aquática, carece de modelagens integradas 
que considerem simultaneamente cenários climáticos, regime de cheias 
e vulnerabilidade das populações locais. A Caatinga, por sua vez, apesar 
de ser o único bioma exclusivamente brasileiro, é negligenciada em análi-
ses globais e nacionais, especialmente no que se refere à sua microbiota, 
polinizadores nativos e dinâmica de regeneração sob estresse hídrico.

As lacunas não são apenas espaciais, mas também taxonômicas, 
funcionais e conceituais. Na síntese de Malecha e colaboradores (2024), 
40% dos estudos são com plantas vasculares, 43% com vertebrados ter-
restres e 13% com artrópodes, dos quais a maioria consiste em mariposas 
e abelhas. Outros invertebrados, fungos, microrganismos, organismos do 
solo e espécies aquáticas continuam ausentes da maioria das avaliações 
de risco climático. Ecossistemas costeiros, como manguezais, recifes e 
estuários, também são sistematicamente excluídos das agendas de ava-
liação climática terrestre, apesar de sua conexão funcional com os gran-
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des biomas. Além disso, há escassez de estudos no Brasil que explorem 
respostas ecológicas sistêmicas, como colapsos tróficos, sincronia de 
eventos fenológicos ou perda de conectividade funcional (Encalada et al., 
2024) sob cenários de aquecimento global (Artaxo, 2020).

Outra lacuna está no número limitado de estudos que integrem mo-
delagens climáticas com variáveis socioeconômicas e cenários de polí-
ticas públicas. A maioria dos modelos atuais opera com parâmetros am-
bientais idealizados, distantes da realidade territorial brasileira, marcada 
pela desigualdade de acesso à governança ambiental, pela vulnerabilida-
de social e pela ausência de planejamento adaptativo em escala subna-
cional. Como indicam Milhorance e colaboradores (2018), a adaptação 
efetiva às mudanças climáticas no Brasil requer não apenas conhecimen-
to técnico, mas também coordenação interinstitucional e a integração de 
políticas públicas multissetoriais nos territórios.

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PARA A 
CONSERVAÇÃO FRENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Enfrentar os desafios impostos pelas mudanças climáticas à biodi-
versidade brasileira requer uma transformação na forma como mobiliza-
mos ciência, tecnologia e inovação. A complexidade dos sistemas socio 
ecológicos demanda abordagens integradas, baseadas em evidências, 
multiescalares e interdisciplinares, capazes de antecipar riscos, orien-
tar decisões e promover a resiliência ecológica e social. Modelos ecoló-
gicos e climáticos de alta resolução, sensoriamento remoto por satélite, 
bioindicadores moleculares, genética da conservação, inteligência artifi-
cial aplicada ao monitoramento ambiental e estratégias de restauração 
em paisagens funcionalmente degradadas constituem, hoje, o núcleo de 
uma agenda científica emergente e urgente.

A convergência entre ciência e inovação tecnológica não apenas 
expande nossa capacidade de observar e compreender os impactos am-
bientais em tempo real, mas também apoia a tradução de dados em de-
cisões estratégicas, a conversão do conhecimento em políticas públicas 
adaptativas e a transformação de evidências em esperança concreta de 
reversão de cenários de colapso. Neste contexto, o Brasil tem a oportuni-
dade – e a responsabilidade – de liderar soluções inovadoras ancoradas 
na ciência, que combinem a riqueza de sua biodiversidade com o poder 
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transformador da tecnologia e da governança colaborativa. A seguir, dis-
cutem-se as frentes da ciência, da tecnologia e da inovação que apoiam 
para uma conservação climática eficaz e baseada em evidências.

Integração de modelagem dos impactos das 
mudanças climáticas com políticas públicas

A compreensão dos impactos das mudanças climáticas sobre os 
biomas brasileiros depende da consolidação de sistemas de monitora-
mento ambiental capazes de integrar múltiplas escalas espaciais e tem-
porais, aliando dados ecológicos, climáticos e de uso da terra. O avanço 
em modelagem multibioma, com base em inteligência artificial, algorit-
mos preditivos e simulações baseadas em cenários, tem permitido ante-
ver trajetórias críticas de transição ecológica, colapso funcional e reorga-
nização de ecossistemas.

A integração de dados de modelagem com políticas públicas é um 
dos caminhos mais promissores para a conservação climática. No bioma 
Mata Atlântica, por exemplo, estudos como os de Ribeiro e colaboradores 
(2009) e de Rezende e colaboradores (2018) demonstram que a restaura-
ção de 5,2 milhões de hectares de áreas de passivo legal poderia ampliar 
a cobertura florestal de 28% para 35%, superando o limiar ecológico mí-
nimo necessário à manutenção da conectividade funcional (Encalada et 
al., 2024). Tais projeções, ancoradas em modelagem espacial e análise 
multicritério, permitem identificar áreas prioritárias para conexão de frag-
mentos florestais e implementação de corredores ecológicos.

Avanços em modelagem multibioma têm também fortalecido a 
capacidade preditiva frente a eventos extremos, como secas prolonga-
das, inundações e incêndios, permitindo o desenvolvimento de siste-
mas de alerta antecipado e mecanismos de avaliação de riscos territo-
rializados. Ao integrar dados de biodiversidade com variáveis climáticas 
e socioeconômicas, esses modelos tornam-se ferramentas centrais na 
formulação de estratégias de adaptação e mitigação sob diferentes cená-
rios de governança.
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Inovação Ecofisiológica e Bioindicadores

O uso de bioindicadores fisiológicos e moleculares, como a ati-
vação de mecanismos antioxidantes em organismos como tentativa de 
evitar danos celulares diante de temperaturas altas, tem se consolidado 
como uma das abordagens mais eficazes para avaliar o risco ecológico 
em ecossistemas tropicais aquáticos, especialmente na Amazônia. Esses 
biomarcadores, quando integrados a modelos ambientais e climáticos, 
oferecem sistemas precoces de alerta ecológico e subsidiam políticas 
públicas adaptativas, orientadas por risco biológico real (Dalzochio et al., 
2016). Sua aplicação permite priorizar regiões e espécies mais vulnerá-
veis, fortalecendo a resiliência dos sistemas aquáticos amazônicos frente 
às rápidas mudanças ambientais (Souza et al., 2025).

Soluções baseadas na natureza

A conservação da biodiversidade brasileira frente às mudanças cli-
máticas não se limita a estratégias de contenção de danos. No caso bra-
sileiro, soluções baseadas na natureza podem mitigar aproximadamente 
80% da meta líquida de emissões até 2050 (Soterroni et al., 2023). Essas 
condições colocam o Brasil em uma posição estratégica para liderar po-
líticas globais de mitigação e adaptação climática integradas à conserva-
ção da biodiversidade.

Existem evidências sólidas de que as soluções baseadas na natu-
reza promovem a adaptação climática, protegendo os serviços ecossis-
têmicos que aumentam a nossa resiliência (Manes et al., 2022). Os habi-
tats costeiros reduzem em 2,5 vezes os riscos associados às mudanças 
climáticas para o litoral brasileiro, como ciclones extratropicais, erosão 
costeira e inundações relacionadas à elevação do nível do mar (Manes et 
al., 2023). Na cidade do Rio de Janeiro, as florestas dentro de Unidades de 
Conservação reduzem a temperatura em 4oC e o risco de inundação em 
20%, dois fatores que tendem a se agravar com as mudanças climáticas 
(Martins et al., 2024; Malecha et al., 2024). Os serviços ecossistêmicos 
que aumentam a nossa resiliência não são providos apenas pela vegeta-
ção, mas também pela nossa riquíssima fauna. No Brasil, 82% dos mamí-
feros provê pelo menos um serviço ecossistêmico (Vale et al. 2023). São 
575 espécies que fornecem serviços como polinização, controle de pra-
gas, doenças e roedores, além do ecoturismo, contribuindo para a econo-
mia, a segurança alimentar e a saúde da população.
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Além da ampliação e consolidação das áreas protegidas, outras es-
tratégias de mitigação baseadas na natureza incluem: i) a restauração de 
paisagens ecologicamente funcionais, com foco em corredores ecológi-
cos, reconexão de habitats e provisão de serviços ecossistêmicos; ii) o 
pagamento por serviços ambientais (PSA) que remunera práticas produ-
tivas sustentáveis; iii) a adoção de sistemas agroflorestais e agricultura 
regenerativa, que aliam produção de alimentos à conservação do solo e 
sequestro de carbono; e iv) a valorização de saberes tradicionais e indíge-
nas que historicamente manejam os recursos naturais com baixo impacto 
e alta resiliência.

Sensoriamento remoto de alta resolução 

O monitoramento por satélite tornou-se uma ferramenta impres-
cindível para a governança ambiental no Brasil. O país desenvolveu os 
programas PRODES, DETERe o projeto TerraClass, que fornecem taxas 
anuais de desmatamento e alertas em tempo real para combater ilegali-
dades, como mineração ilegal e exploração seletiva de madeira (Kintisch, 
2007; Cortinhas Ferreira Neto et al., 2024), detectando desmatamento até 
sob cobertura de nuvens e (Doblas et al., 2022).

Outro exemplo positivo é o da plataforma MapBiomas. Utilizando 
séries temporais de imagens Landsat, algoritmos de aprendizado de má-
quina e validação com dados locais, o MapBiomas revelou com precisão 
a transformação de vastas áreas de vegetação nativa em agroecossiste-
mas fragmentados, destacando os principais vetores de degradação em 
todos os biomas brasileiros (MapBiomas, 2023).

Porém, o acesso a imagens de altíssima resolução (<1 metro) é um 
desafio para a comunidade científica nacional. Imagens comerciais des-
te tipo (como PlanetScope e WorldView) têm custo elevado, limitando 
pesquisas em laboratórios independentes, mostrando-se necessária a 
formação de um repositório de imagens compradas com verbas públicas 
de pesquisa e, paralelamente, a realização de investimentos na evolução 
de sensores nacionais de alta resolução e acessíveis publicamente(Pri-
zibisczki, 2020).
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Biotecnologia para conservação e restauração

A biotecnologia é uma valiosa aliada na conservação da biodiversi-
dade e restauração de ecossistemas frente às mudanças climáticas. Uma 
das principais frentes de pesquisa com esse propósito envolve a identifi-
cação de genótipos de plantas mais resistentes a alguns dos efeitos das 
mudanças do clima, como estresse hídrico ou exposição a temperaturas 
elevadas. A Embrapa é um exemplo de pesquisa em variabilidade genéti-
ca de espécies florestais e agrícolas, como foi o caso do desenvolvimento 
de variedades de feijão e de soja tolerantes à seca por edição gênica (Em-
brapa, 2023). Na restauração de ecossistemas, técnicas de biotecnologia 
contribuem para aumentar a sobrevivência de plantas reintroduzidas em 
áreas degradadas, identificando aquelas populações com maior tolerân-
cia à condições adversas de clima ou de solo.

Ferramentas de genômica e DNA ambiental (e-DNA)

O e-DNA é uma ferramenta emergente que permite monitorar a 
biodiversidade de forma não invasiva, utilizando-se dos vestígios de ma-
terial genético encontrados em amostras, como água ou solo. Com ela, 
é possível identificar espécies presentes em um ecossistema, incluindo 
espécies raras ou não identificadas, como também as espécies invasoras 
(Heinrichs-Caldas et al., 2024). Além da detecção das espécies, o e-D-
NA auxilia no alerta precoce da ocorrência de microrganismos nocivos à 
vida humana e animal, no rastreamento da poluição e no aprimoramento 
da tomada de decisões por meio do mapeamento de interdependências 
ecológicas. Por ser um método não invasivo, também pode ser adotado 
como estratégia para reduzir custos de campo ou para gerar dados so-
bre territórios de difícil acesso. No entanto, a tecnologia ainda carece de 
investimentos estratégicos em infraestrutura digital e em plataformas de 
acesso aberto para explorar todo o seu potencial.

Modelagem de nicho ecológico integrando Big Data e IA 

A modelagem de nicho ecológico é uma técnica utilizada para prever 
a distribuição de espécies, relacionando dados ambientais (como tempe-
ratura, precipitação, etc.) com a presença ou ausência de uma espécie, 
estimando onde ela pode ocorrer. Pesquisas brasileiras têm utilizado con-
juntos de dados de ocorrência de espécies extraídos de bases como GBIF, 
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speciesLink, etc., integrados com projeções climáticas para estimar mu-
danças de distribuição de espécies e possíveis extinções locais, como é o 
caso do estudo que identificou riscos de perda de diversidade de anfíbios 
frente às mudanças climáticas (Alves-Ferreira et al. 2025). Ferramentas 
de Big Data e Inteligência Artificial têm sido aliadas para integrar dados de 
ocorrência, traços funcionais e relações filogenéticas, possibilitando es-
tudos mais complexos com projeções de impacto climático. O Brasil está 
entre os líderes globais em publicações que usam essa ferramenta, rela-
cionando clima e biodiversidade (Giannini et al., 2012). Essa tecnologia 
tem grande relevância na governança ambiental, antecipando extinções, 
deslocamentos e, até mesmo, identificando refúgios climáticos e áreas 
prioritárias para a conservação.

Plataformas de ciência cidadã e dados abertos

A Ciência Cidadã está emergindo tanto como forma de monitorar 
impactos ambientais de forma participativa, dando maior ênfase à dimen-
são social da ciência e à importância do engajamento público na pesqui-
sa (Albagli & Rocha, 2021). No Brasil, projetos de ciência cidadã permi-
tem que pessoas reportem observações de eventos climáticos extremos 
(alerta de enchentes, monitoramento de secas, etc.) e monitorem a biodi-
versidade. Comunidades tradicionais e locais complementam e validam 
modelos climáticos e alinham a agenda científica às demandas locais, 
tornando o impacto da pesquisa mais tangível (Pereira et al., 2023). Pla-
taformas de ciência cidadã como iNaturalist e eBird, dentre outras, tem 
se consolidado como ferramentas de monitoramento da biodiversidade. 
O Programa Monitora, conduzido pelo ICMBio, incorpora voluntários e 
comunidades locais em várias etapas, desde planejamento até coleta de 
dados, fortalecendo os laços entre cidadãos, pesquisadores e gestores 
de maneira qualificada no monitoramento de Unidades de Conservação. 

Redes de sensores em campo (IoT)

Redes de sensores ambientais em campo, dentro do conceito de In-
ternet das Coisas (IoT), ampliam a capacidade de monitoramento climá-
tico-ecológico no Brasil. Exemplos englobam estações meteorológicas 
automáticas, sensores de umidade, redes de pluviômetros, sensores de 
níveis de rio, dentre outros. O Centro Nacional de Monitoramento e Aler-
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tas de Desastres Naturais (CEMADEN) é um caso emblemático, com mais 
de 4 mil pluviômetros automáticos e centenas de sensores hidrológicos 
distribuídos pelo país. Já os projetos AmazonFACE e o Experimento de 
Grande Escala da Biosfera-Atmosfera (LBA) implementaram um arsenal 
de sensores para medir fluxos de carbono, umidade foliar, crescimento 
de árvores e composição atmosférica em plena Floresta Amazônica. Com 
isso, é possível gerar respostas rápidas a choques climáticos, aumentan-
do a resiliência de ecossistemas e comunidades.

Tecnologias para agregação de valor em 
cadeias da sociobiodiversidade 

Uma frente fundamental na ação climática é o desenvolvimento de 
tecnologias que agregam valor a produtos da sociobiodiversidade, incen-
tivando cadeias produtivas sustentáveis que gerem renda local e subs-
tituam práticas extrativistas. Muitos são os exemplos que despontaram 
recentemente. Um deles é o uso de secadores solares inteligentes para 
processamento de frutas, castanhas, madeiras e outros produtos, desen-
volvidos por pesquisadores da Embrapa Amazônia Oriental (Embrapa, 
2010). O secador solar brasileiro é 53% mais econômico que métodos 
convencionais de secagem. Também há metodologias promissoras de ex-
tração verde de óleos e compostos bioativos, como óleos essenciais da 
andiroba e da copaíba, sem uso de solventes tóxicos, obtendo extratos 
de alta pureza sem gerar resíduos poluentes. Já metodologias de isola-
mento e caracterização de compostos bioativos, para uso farmacêutico, 
evoluíram e produziram achados promissores, como compostos com 
efeito antimalárico, antibiótico e anticâncer (Aldana-Mejía et al., 2025). 
Por fim, plataformas digitais de rastreabilidade e certificação compõem 
outra peça fundamental nessas cadeias, com iniciativas como o Origens 
Brasil, que fornecem selos e um QR-code rastreável para produtos da so-
ciobiodiversidade como mel, óleo de babaçu, dentre outros. A rastreabi-
lidade confere vantagem de mercados a esses produtos e coíbe a entra-
da de produtos ilegais ou que ferem direitos de populações tradicionais 
(Jokura, 2023). 
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Integração entre dados climáticos e ecológicos 
via repositórios interoperáveis

A pesquisa transdiciplinar que é possibilitada pelas tecnologias 
pode alcançar seu pleno potencial se a fragmentação dos dados entre 
diferentes sistemas for superada. No Brasil, existem diferentes platafor-
mas de dados ambientais (SiBBr, AdaptaBrasil, AdaptaClima, etc.) com 
informações meteorológicas, bases de biodiversidade, dados socioeco-
nômicos, dentre outros, que seguem padrões distintos e estão sob ges-
tão de órgãos diferentes, além de não contarem com pessoal permanente 
dedicado. Logo, são dados que não conversam entre si, o que dificulta 
análises integradas e a formulação de políticas multiescalares e multibio-
mas. Na América Latina, como um todo, a falta de repositórios abertos e 
integrados (atendendo aos princípios FAIR) tem atrasado estratégias de 
adaptação às mudanças climáticas (Cavazos et al., 2024). A interoperabi-
lidade é chave para enfrentar esse desafio, adotando formatos padroniza-
dos (por exemplo, DarwinCore para dados biológicos, netCDF para dados 
climáticos), API abertas e serviços web que permitem cruzamentos auto-
máticos. Somente com repositórios unificados é possível acompanhar de 
maneira eficiente metas de proteção de ecossistema e resiliência climáti-
ca, aprimorando a qualidade das políticas públicas.

POLÍTICAS PÚBLICAS, GOVERNANÇA  
E INSTRUMENTOS ECONÔMICOS

A resposta aos desafios impostos pelas mudanças climáticas e 
pela perda de biodiversidade nos biomas brasileiros ultrapassa os limites 
da ciência ecológica ou da inovação tecnológica. Ela está ancorada, so-
bretudo, na capacidade de construir e sustentar políticas públicas robus-
tas, mecanismos de governança ambiental multiescalar e instrumentos 
econômicos eficazes. Trata-se de uma questão profundamente política, 
que envolve escolhas distributivas, prioridades territoriais e modelos de 
desenvolvimento.

Em um país marcado por desigualdades regionais, vulnerabilidades 
sociais e intensa pressão sobre os recursos naturais, as estratégias de con-
servação climática exigem articulação entre diferentes níveis de governo, 
setores da economia e segmentos da sociedade civil. Os mecanismos de 
comando e controle, os incentivos econômicos e as alianças federativas 
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e comunitárias formam a base institucional para enfrentar os desafios so-
cioambientais contemporâneos com escala, legitimidade e eficiência.

As mudanças climáticas interagem com o uso da terra e com fato-
res socioeconômicos. O aumento de incêndios florestais no Pantanal e 
Cerrado, por exemplo, pode ser atribuído tanto a mudanças na precipita-
ção quanto à expansão de práticas agropecuárias inadequadas (Pimentel 
et al., 2024). Essas interações complexas requerem uma abordagem in-
tegrada para lidar com os desafios ambientais, levando em consideração 
os impactos socioeconômicos e os modos de vida das populações locais. 
Vários programas nacionais têm buscado apoiar projetos de pesquisa que 
permitam ações mais sólidas nos vários biomas brasileiros.

Esta seção examina os principais eixos dessa governança climática 
aplicada à biodiversidade: os avanços e retrocessos nos mecanismos de 
fiscalização e controle ambiental; a evolução e os limites dos instrumen-
tos econômicos como PSA e mercados de carbono; a articulação entre 
União, estados e municípios; os desafios da estratégia territorial clássi-
ca baseada em Unidades de Conservação; e o papel insubstituível dos 
atores locais e dos saberes tradicionais na promoção de soluções sus-
tentáveis e justas.

Comando e Controle: Entre Avanços e Retrocessos

O Brasil acumulou, ao longo das últimas décadas, uma trajetória 
ambígua no uso de instrumentos de comando e controle ambiental. Por 
um lado, demonstrou sua capacidade institucional de frear o desmata-
mento por meio de políticas públicas articuladas, monitoramento remoto 
e repressão qualificada de ilícitos ambientais. Por outro, experimentou ci-
clos de fragilização regulatória, retrocessos legais e enfraquecimento de 
órgãos fiscalizadores, que comprometeram significativamente a gover-
nança ambiental, especialmente a partir de 2019. Por exemplo, há 44 pro-
postas em andamento no Congresso Nacional que fragilizam a legislação 
ambiental brasileira, conforme levantamento realizado pelo Observatório 
do Clima (Freitas, 2025).

O exemplo paradigmático da efetividade do comando e controle foi 
o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Ama-
zônia Legal (PPCDAm), criado em 2004, que integra o monitoramento por 
satélite em tempo real com ações de fiscalização e ordenamento fun-
diário, entre outras estratégias, para conter o desmatamento na região. 
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O plano foi bem-sucedido, resultando em uma redução de 70% no des-
matamento entre 2004 e 2012 (Nepstad et al., 2014). No entanto, com o 
enfraquecimento do programa, os índices voltaram a subir até 2021 (Silva 
Junior, 2021), voltando a cair em 2022 (Mataveli et al., 2024). Esses dados 
evidenciam o papel fundamental da vontade política no controle do des-
matamento na Amazônia. O Arco do Desmatamento da Amazônia se tor-
nou o foco de restauração no novo compromisso do Brasil no Acordo de 
Paris. Na sua nova Contribuição Nacionalmente Determinada, o Brasil se 
compromete a restaurar 6 milhões de hectares de floresta no que chama 
de “Arco da Restauração da Amazônia” até 2030 e 42 milhões de hectares 
até 2050 (Ministério da Economia, 2024), o que deve atrair novos projetos 
de reflorestamento para a região. 

Também é importante reconhecer avanços significativos na políti-
ca ambiental brasileira voltada à conservação da Mata Atlântica. A pro-
mulgação da Lei da Mata Atlântica (Lei nº 11.428/2006) representou um 
marco legal pioneiro, assegurando regras específicas para a proteção 
e uso sustentável de um bioma. Iniciativas como a Política Nacional de 
Recuperação da Vegetação Nativa (ProVeg) e o Pagamento por Serviços 
Ambientais (como o Floresta+) vêm estimulando a restauração ecológica 
com espécies nativas e remunerando proprietários rurais que preservam 
a cobertura vegetal. A ampliação de Unidades de Conservação, a exem-
plo da criação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), 
também contribuem para manter fragmentos estratégicos e corredores 
ecológicos funcionais (Crouzeilles et al., 2013). Ademais, a efetividade da 
conservação da Mata Atlântica ainda depende fortemente da articulação 
entre governos locais, setor privado e comunidades tradicionais, que de-
têm conhecimentos estratégicos sobre o uso sustentável da paisagem.

Em resposta ao cenário crítico do Pantanal, o governo brasileiro tem 
adotado uma série de iniciativas estruturantes para a sua conservação. 
Destacam-se o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmata-
mento e das Queimadas no Pantanal (PPCPantanal), coordenado pelo 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), que visa articular políticas públicas 
com estados e municípios da região. O ICMBio, por sua vez, atua na ges-
tão de Unidades de Conservação estratégicas, como o Parque Nacional 
do Pantanal Matogrossense e a Estação Ecológica de Taiamã, além de 
investir em brigadas de incêndio e monitoramento de fauna aquática. O 
governo também integrou o Pantanal às diretrizes do Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico (ZEE), com foco em uso do solo compatível com a con-
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servação, e fomenta o Projeto Pró-Pantanal, apoiado por recursos do Fun-
do Clima, com ações voltadas à restauração ecológica e fortalecimento 
da bioeconomia local.

Já os biomas Cerrado, Caatinga e Pampa carecem de políticas pú-
blicas robustas voltadas à sua conservação ou restauração, o que intensi-
fica os impactos sofridos nas regiões. Ao contrário da Amazônia e da Mata 
Atlântica, o Cerrado não é reconhecido oficialmente como Patrimônio 
Nacional pela Constituição Federal, o que limita os mecanismos legais de 
proteção e financiamento. Iniciativas como o PPCerrado (Plano de Preven-
ção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado), embora 
promissoras, enfrentam desafios orçamentários e institucionais crônicos. 
A vulnerabilidade ecológica e socioeconômica na Caatinga demanda po-
líticas de combate à desertificação, como o Plano Nacional de Combate 
à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (Lei 13.153/2015), cuja 
consolidação está em curso. Existem esforços de conservação e restau-
ração no Pampa liderados por instituições de pesquisa, ONGs e univer-
sidades gaúchas, mas que não contam com a articulação de um plano 
nacional específico para o bioma.

Retrocessos institucionais nos anos recentes reverteram parte das 
conquistas socioambientais. A redução orçamentária e o enfraquecimen-
to institucional de órgãos como IBAMA e ICMBio, associados à desarti-
culação de conselhos participativos e à flexibilização de regras de licen-
ciamento, comprometeram a eficácia do aparato estatal de fiscalização 
ambiental. De acordo com Silva Junior e colaboradores (2021), o desma-
tamento registrado em 2020 na Amazônia Legal foi o maior da década, 
ultrapassando 11 mil km², o que reflete não apenas o aumento da ilegali-
dade, mas a perda de capacidade estatal em monitorar e coibir infrações.

Recentemente, o Projeto de Lei 2.159/2021, que trata do licencia-
mento ambiental, foi aprovado pelo Congresso Nacional, trazendo “uma 
desestruturação significativa do regramento existente sobre o tema e re-
presentando risco à segurança ambiental e social do país”, sendo consi-
derado o maior retrocesso na legislação ambiental brasileira após as mu-
danças do antigo Código Florestal em 2012, segundo o próprio Ministério 
do Meio Ambiente e Mudanças do Clima. Conforme anunciado em nota 
técnica do Observatório do Clima (2025), foram identificados retrocessos 
graves em, ao menos, 42 dos 66 artigos da proposta. Segundo a nota, “o 
texto proposto criava um cenário de caos regulatório, fragilizando a avalia-
ção de impactos ambientais, a análise de riscos, a participação pública e 
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controle ambiental”. Entre os pontos mais críticos, estavam a dispensa de 
licenciamento para diversas atividades com potencial impacto ambiental, 
como mineração, a introdução do autolicenciamento sem análise técni-
ca prévia, e a possibilidade de regularização de empreendimentos ilegais 
por meio de anistias. O projeto também exclui da proteção territórios indí-
genas e quilombolas ainda em processo de reconhecimento, colocando 
em risco a vida das pessoas que vivem nesses territórios. Até a data de 
fechamento da redação deste capítulo, a Lei Geral do Licenciamento teve 
63 dos 400 de seus dispositivos vetados pela Presidência da República. 
Dentre esses dispositivos, foi vetada a possibilidade do Licenciamento 
Ambiental Especial (LAE) - voltado a projetos e obras consideradas “es-
tratégicas” — ocorra em fase única, e a possibilidade de licenciamento 
simplificado para empreendimentos de médio potencial poluidor, o que 
inclui a nova modalidade de licenciamento por autodeclaração. Os vetos 
do Presidente, amenizam, potencialmente, os impactos negativos da Lei 
sobre a gestão ambiental e resta aguardar se serão mantidos ou derruba-
dos pelo Congresso.

O levantamento realizado para este capítulo identificou 102 proje-
tos de lei (PLs) em tramitação relacionados a questões ambientais ou à 
emergência climática. Entre aqueles com potencial impacto positivo (Ta-
bela 1), destacam-se propostas de caráter penal, que ampliam punições 
por crimes ambientais — sobretudo em resposta ao aumento expressivo 
de queimadas no período 2023-2024 —, e iniciativas voltadas à mitigação 
de catástrofes climáticas, impulsionadas pelas enchentes que atingiram 
o Rio Grande do Sul e pela grave seca que afetou o Amazonas, ambos em 
2024. Trata-se, em grande parte, de projetos reativos a crises específicas. 
Apesar disso, o conjunto dos PLs revela um cenário marcado por retro-
cessos e pelo desmonte de políticas de conservação e mitigação. Obser-
va-se, ainda, a ausência de atenção às especificidades de cada bioma: 
apenas a Amazônia recebeu tratamento dedicado, com destaque para o 
PL 3443/2025, que institui a Política Nacional de Proteção Integrada da 
Amazônia Brasileira.



116

Mudanças cl imáticas no Brasi l

Tabela 1: Projetos de Lei (PLs) em tramitação com potencial positivo para conser-
vação, adaptação e/ou mitigação diante da emergência climática.

PROJETO 
DE LEI (PL) O QUE É?  SITUAÇÃO

PL 3443/2025 Institui a Política Nacional de Proteção 
Integrada da Amazônia Brasileira, com 
foco na defesa dos povos e territórios 
tradicionais, no enfrentamento ao crime 
ambiental e organizado, e na valorização 
do conhecimento socioambiental local.

Aguardando 
Chancela e 
Publicação do 
Despacho.

PL 2900/2025 Institui a Campanha Nacional de Incen-
tivo à Aquisição de Produtos e Ingredien-
tes Agroecológicos e Orgânicos Proveni-
entes da Agricultura Familiar.

Aguardando 
Designação de 
Relator(a).

PL 1530/2025 Institui o Fundo de Apoio à Produção 
Agrossilvipastoril, Extrativista e Arte-
sanal realizada por Povos Indígenas, 
Quilombolas e Comunidades Tradi-
cionais (FUNAP-TRADICIONAIS), para 
financiar e apoiar pesquisas e ações 
destinadas a potencializar, assistir e 
incentivar o desenvolvimento da pro-
dução sustentável e agroecológica 
para fins de comercialização nacional e 
internacional.

Aguardando 
Designação de 
Relator(a).

PL 1879/2025 Altera a Lei nº 11.445/2007 para es-
tabelecer medidas destinadas à ma-
nutenção e regularização do abasteci-
mento de água em áreas suscetíveis a 
desabastecimento em decorrência de 
seca.

Aguardando 
Parecer.

PL 1525/2025 Institui o Programa Nacional de Valori-
zação da Cana-de-Açúcar Sustentável 
(PROCANAS) e estabelece incentivos 
para práticas agrícolas regenerativas na 
produção de cana-de-açúcar no Brasil.

Aguardando 
Designação de 
Relator(a).
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PROJETO 
DE LEI (PL) O QUE É?  SITUAÇÃO

PL 2177/2025 Dispõe sobre diretrizes para mitigação 
dos efeitos das mudanças climáticas 
em prédios públicos e espaços públicos 
ou privados de circulação ou concen-
tração de pessoas.

Aguardando 
Parecer.

PL 1286/2025 Determina a criação de linha de crédito 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES) para 
projetos de energia renovável para a 
agricultura familiar.

Aguardando 
Parecer.

PL 3444/2025 Institui o Programa de Infraestrutura 
Sustentável para Comunidades Insu-
lares Amazônicas, com foco em sanea-
mento básico, acesso à água potável e 
manejo ambiental.

Aguardando 
Chancela e 
Publicação do 
Despacho.

PL 1725/2025 Veda a oferta de novos blocos de ex-
ploração de petróleo e gás na Amazônia 
e obriga a recuperação ambiental nas 
áreas com atividades de produção dess-
es hidrocarbonetos na região.

Pronta para 
Pauta.

PL 3540/2025 Institui o Sistema Nacional de Mapea-
mento dos Vetores do Desmatamento e 
dá outras providências.

Aguardando 
Chancela e 
Publicação do 
Despacho.

PL 3512/2025 Dispõe sobre a instituição de metas, 
diretrizes e instrumentos para a redução 
das emissões de metano no Brasil, e dá 
outras providências.

Aguardando 
Chancela e 
Publicação do 
Despacho.

PL 456/2025 Estabelece diretrizes e normas para a 
mobilidade urbana sustentável e para a 
expansão urbana ordenada, visando à 
prevenção de desastres no âmbito urba-
no, à redução das desigualdades sociais 
e ao incentivo de práticas sustentáveis 
no desenvolvimento urbano.

Pronta para 
Pauta.
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PROJETO 
DE LEI (PL) O QUE É?  SITUAÇÃO

PL 3652/2024 Apensado de projetos que dispõem das 
diretrizes e bases da educação nacional 
para incluir nos materiais didáticos ma-
terial sobre mudanças climáticas.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 157/2025 Altera a Lei nº 14.902/2024, para incluir 
diretriz para a mitigação das emissões 
poluentes causadas por veículos 
automotores.

Aguardando 
Parecer.

PL 367/2025 Autoriza a União a participar de fundo 
que tenha por finalidade apoiar a requal-
ificação e a recuperação de infraestru-
turas nas áreas afetadas por eventos 
climáticos extremos e apoiar empreen-
dimentos de infraestrutura relacionados 
à mitigação e à adaptação às mudanças 
climáticas.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 3130/2025 Altera a Lei nº 12.114/2009 para desti-
nar recursos do Fundo Nacional sobre 
Mudança do Clima a ações voltadas 
à reconstrução, ao fortalecimento da 
rede pública de ensino e à promoção 
da Resiliência Escolar Climática em ter-
ritórios atingidos por eventos climáticos 
extremos.

Aguardando 
Designação de 
Relator(a).

PL 3218/2025 Institui o Programa Nacional de Incen-
tivo à Formação de Corredores Ecológi-
cos em Imóveis Rurais, à Refaunação e 
à Adoção de Práticas Conservacionistas 
de Solo e Água, com criação do Selo 
AgroBio de Qualidade Ambiental.

Aguardando 
Designação de 
Relator(a).

PL 2634/2025 Institui o Programa Nacional de Estímulo 
à Criação e Fortalecimento dos Consel-
hos Municipais do Clima e Meio Ambi-
ente e dá outras providências.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).
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PROJETO 
DE LEI (PL) O QUE É?  SITUAÇÃO

PL 2401/2025 Institui o Marco Legal da Descarbon-
ização da Indústria Brasileira, esta-
belece diretrizes, metas, mecanismos 
regulatórios e incentivos para promover 
a neutralidade de carbono no setor in-
dustrial até o ano de 2050.

Aguardando 
Designação de 
Relator(a).

PL 2402/2025 Institui a Política Nacional de Incentivo à 
Economia Circular e à Logística Rever-
sa, estabelece obrigações para fabri-
cantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 3658/2024 Altera a Lei nº 12.114/2009 para possi-
bilitar a destinação de recursos do Fun-
do Nacional sobre Mudança do Clima 
para o combate ao desmatamento, às 
queimadas, aos incêndios florestais, à 
desertificação e aos desastres naturais.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 3025/2024 Altera a Lei nº 11.445/2007, para pri-
orizar a aplicação de recursos públi-
cos federais em ações de saneamento 
básico em municípios que possuam seu 
território parcial ou totalmente inserido 
em Unidades de Conservação.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 3904/2023 Institui a Política Nacional de Agroecolo-
gia e Produção Orgânica.

Pronta para 
Pauta.

PL 4816/2024 Dispõe sobre a proteção e preservação 
de nascentes e cursos d’água, institui 
mecanismos de monitoramento, recu-
peração de áreas degradadas e penali-
dades mais rígidas para poluidores.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 4947/2024 Institui a Política Nacional de Pagamen-
tos por Serviços Ambientais (PNPSA) e 
dispõe sobre incentivos financeiros para 
a conservação ambiental.

Aguardando 
Designação de 
Relator(a).
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PROJETO 
DE LEI (PL) O QUE É?  SITUAÇÃO

PL 3187/2024 Altera a Lei nº 11.484/2007, que dispõe 
sobre o Programa de Apoio ao Desen-
volvimento Tecnológico da Indústria 
de Semicondutores (PADIS), e inclui 
incentivo a tecnologias para promoção 
de redução de emissões e transição 
energética.

Pronta para 
Pauta.

PL 3144/2024 Institui contribuição de intervenção no 
domínio econômico (CIDE-Pecuária) 
destinada a custear o Fundo da Pecuária 
Limpa (FUNPECLIMP), para o financia-
mento de programas e ações voltados 
para a adoção de técnicas de agricultura 
de baixo carbono.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 4946/2024 Institui a Política Nacional de Ecoturis-
mo Sustentável.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 3604/2024 Altera o Fundo Nacional sobre Mudança 
do Clima para permitir o investimento de 
recursos no desenvolvimento de tecno-
logia da informação (TI) e da inteligência 
artificial (IA) na prevenção e contenção 
de incêndio em ambientes naturais, e dá 
outras providências.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 4364/2023 Altera a Política Nacional sobre Mu-
dança do Clima para incluir regras de 
consolidação e fomento à adoção de 
medidas para mitigação e para remoção 
de gases de efeito estufa.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).

PL 2860/2022 Cria o Programa de Financiamento do 
Combate às Mudanças Climáticas.

Aguardando 
Parecer do(a) 
Relator(a).
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PROJETO 
DE LEI (PL) O QUE É?  SITUAÇÃO

PLs 
2085/2025, 
3643/2024, 
3299/2024, 
2968/2024, 
3321/2024, 
3339/2024, 
1703/2020, 
10457/2018

Leis que ampliam fiscalização e penal-
ização por crimes de queimadas, des-
matamento e/ou degradação significati-
vas do meio ambiente.

Situações 
diversas.

PL 3899/2012 Institui a Política Nacional de Estímulo à 
Produção e ao Consumo Sustentáveis.

Aguardando 
Deliberação no 
Plenário.

Instrumentos Econômicos, Mercado de 
Carbono e Créditos de Biodiversidade

A conservação da biodiversidade e o enfrentamento das mudanças 
climáticas requerem, além da fiscalização ambiental, mecanismos eco-
nômicos eficazes que promovam incentivos à manutenção de florestas 
em pé, à restauração de ecossistemas e à transição para modelos pro-
dutivos sustentáveis. Instrumentos econômicos têm a capacidade de ali-
nhar interesses ambientais e financeiros, transformando passivos ecoló-
gicos em ativos de valor estratégico para o desenvolvimento.

No Brasil, esse movimento ganhou impulso com a incorporação de 
Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) no novo Código Florestal (Lei 
12.651/2012) e, mais recentemente, com a Lei Federal nº 14.119/2021, 
que instituiu a Política Nacional de PSA. Esses mecanismos permitem 
que produtores rurais, comunidades tradicionais e territórios indígenas 
recebam por serviços prestados à sociedade, como a conservação da 
água, do solo, da biodiversidade e da estabilidade climática.

Outro marco regulatório recente importante é a Lei nº 15.042/2024, 
que institui o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de 
Efeito Estufa (SBCE), estabelecendo as bases para um mercado regula-
do de carbono no país. A legislação brasileira foi promulgada logo após 
a formalização, na COP29 de Baku, do mecanismo global de créditos de 
carbono supervisionado pela ONU, previsto no Artigo 6.4 do Acordo de Pa-
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ris. As Áreas de Preservação Permanente (APPs) e Reservas Legais (RLs) a 
recuperar, que representam um passivo ambiental de cerca de 20 milhões 
de hectares, abrem espaço para uma agenda de restauração ecológica, 
por meio de políticas como o Crédito Rural Verde, as CRAs (Cotas de Re-
serva Ambiental) e o uso de áreas restauradas como ativos de carbono.

Apesar desses avanços normativos no Brasil, a consolidação do 
“desmatamento evitado” como ativo nos mercados de carbono ainda en-
contra resistência internacional, o que compromete a valorização econô-
mica da floresta em pé. Projetos REDD+ (sigla para Reducing Emissions 
from Deforestation and Forest Degradation, ou Reduzindo Emissões ad-
vindas de desmatamento e degradação florestal, em tradução livre), fa-
zem parte das estratégias de mercado de carbono. Trata-se de um me-
canismo multilateral e voluntário que remunera reduções de emissões 
relacionadas ao combate do desmatamento e degradação. Lançado em 
2005, na Conferência das Partes (COP), o mecanismo ainda não se con-
solidou formalmente, existindo apenas no mercado voluntário. Como o 
Brasil está entre os países com o maior número de emissões relaciona-
das ao desmatamento e à degradação, rapidamente tornou-se um dos 
maiores beneficiários de REDD+ no mundo (Cerbu et al. 2011). Atualmen-
te, há mais de 700 projetos deste tipo em 57 países, sendo 91 deles no 
Brasil, segundo a base internacional de dados de projetos REDD+ (red-
dprojectsdatabase.org). Embora esses projetos voluntários gerem ondas 
de otimismo, sua eficiência continua limitada: um levantamento com 40 
projetos comprovou que a redução de desmatamento da ordem de 47% 
nos primeiros cinco anos de implementação é, todavia, menos relevante 
que a redução proporcionada por Unidades de Conservação, por exem-
plo (Guizar-Coutiño et al., 2022). Além disso, a média de remuneração por 
meio de REDD+ ainda não é competitiva frente às atividades extrativistas, 
o que evidencia que mecanismos puramente financeiros podem não ser 
suficientes frente a um problema tão complexo (Kill, 2020). 

Além dos créditos de carbono, um instrumento que tem sido dis-
cutido no mercado internacional são os créditos de biodiversidade. Dife-
rentemente dos créditos de carbono, que focam na redução ou remoção 
de gases de efeito estufa, os créditos de biodiversidade valorizam a pro-
teção de habitats, espécies e serviços ecossistêmicos essenciais para a 
estabilidade ambiental. Contudo, sua implementação apresenta desafios 
técnicos relevantes, como a dificuldade de medir e quantificar esses be-
nefícios de forma precisa, a necessidade de metodologias robustas para 
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avaliação e monitoramento, além da garantia da adicionalidade e da pre-
venção da dupla contagem dos créditos (Vardon & Lindenmayer, 2023). 
Também é impossível se pensar cenários de sucesso de sua implemen-
tação sem os graves problemas de transparência, de equidade e de justi-
ça social na comercialização dos crédidos (Swift, 2024). Ainda não houve 
tempo suficiente para que tenham se desenvolvido estudos que atestem 
a eficiência de créditos de biodiversidade.

A consolidação dos instrumentos econômicos requer, portanto, 
uma estratégia integrada, que articule: i) segurança jurídica para projetos 
e contratos de PSA; ii) integração entre mercados voluntários e regulados 
de carbono; iii) rastreabilidade ambiental dos produtos e cadeias produti-
vas; iv) inclusão de agricultores familiares e povos tradicionais nos fluxos 
de pagamento e decisão.

Governança Multinível e Articulação Federativa

A conservação da biodiversidade em um país com as dimensões, 
complexidade territorial e diversidade socioambiental do Brasil exige uma 
governança ambiental multinível, ou seja, a construção de políticas pú-
blicas articuladas entre União, estados, municípios e sociedade civil. A 
descentralização da gestão ambiental, prevista na Constituição de 1988, 
tem potencial para ampliar a capilaridade das ações e adaptá-las às reali-
dades locais. No entanto, sua efetividade depende de integração vertical, 
cooperação federativa e compartilhamento equitativo de responsabilida-
des e recursos. Iniciativas como o Consórcio da Amazônia Legal, forma-
do por nove estados da região, mostram a capacidade institucional sub-
nacional de formular respostas integradas à crise climática. Porém, tais 
iniciativas ainda operam com financiamento instável, frágil conexão com 
políticas federais e limitada replicabilidade em outros biomas. 

No âmbito dos municípios, crescem os consórcios intermunicipais 
de gestão ambiental, particularmente em áreas de fronteira agropecuária, 
como o Matopiba e o sudeste do Pará. Esses arranjos têm potencial para 
construir pactos regionais de uso sustentável da terra, mas carecem de 
instrumentos técnicos e financeiros que garantam sua permanência. A 
articulação entre escalas também demanda integração entre setores. A 
política climática brasileira, expressa nas Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs), precisa dialogar com as políticas de ordenamento 
territorial, regularização fundiária, transporte, energia e desenvolvimento 
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rural. Como apontam Warren et al. (2018), mesmo que os compromissos 
internacionais sejam cumpridos, os benefícios para a biodiversidade se-
rão limitados se não forem acompanhados de planejamento espacial es-
tratégico, conectividade ecológica e proteção de áreas funcionais para a 
migração de espécies. Portanto, a governança climática eficaz exige que 
os instrumentos federativos estejam ancorados em pactos territoriais le-
gítimos, com financiamento descentralizado, compartilhamento transpa-
rente de dados e mecanismos de coordenação intergovernamental. Sem 
isso, as políticas ambientais tendem a se fragmentar e perder capacidade 
de transformação sistêmica.

Áreas Protegidas e Limites da Estratégia Territorial Clássica

As Unidades de Conservação (UCs) são a espinha dorsal da políti-
ca de conservação da biodiversidade no Brasil. Compreendendo cerca de 
30% do território nacional, considerando-se áreas terrestres e marinhas, 
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) é um marco 
institucional consolidado. No entanto, o agravamento da crise climática 
impõe novos desafios às estratégias territoriais clássicas, revelando limi-
tações tanto na distribuição das UCs entre os biomas quanto em sua ca-
pacidade de adaptação às mudanças ambientais em curso.

Estudos recentes demonstram que a eficácia das UCs em prote-
ger espécies pode decair significativamente em cenários de aquecimen-
to global. Segundo Malecha et al. (2023), a maioria das UCs brasileiras 
não manterá as condições climáticas adequadas às espécies que abri-
gam. Muitas populações protegidas atualmente poderão se deslocar para 
áreas fora dos limites das UCs nas próximas décadas, tornando urgente o 
desenvolvimento de estratégias dinâmicas de conservação, baseadas no 
planejamento da paisagem.

Outro problema estrutural é o viés geográfico na alocação das UCs 
entre os biomas. Enquanto a Amazônia e, em menor grau, a Mata Atlân-
tica, concentram a maior parte das unidades de proteção integral, bio-
mas como Pampa e Caatinga permanecem desprotegidos, com menos 
de 1% de suas áreas abrangidas por esse tipo de unidade (Jenkins et al. 
2015). Essa assimetria compromete a representatividade ecossistêmica 
do SNUC e enfraquece a capacidade do sistema de funcionar como uma 
rede de refúgios climáticos nacionais.
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Além da cobertura territorial, há também desafios de efetividade 
de gestão, incluindo falta de Plano de Manejo, carência de pessoal, orça-
mento insuficiente, conflitos fundiários e pressões externas como mine-
ração, grilagem e caça ilegal. Tais vulnerabilidades reduzem a resiliência 
institucional das UCs frente às mudanças climáticas e dificultam a im-
plementação de ações adaptativas, como o manejo da conectividade, 
o uso de zonas-tampão e a integração com áreas privadas e territórios 
de uso coletivo.

Diante desse cenário, torna-se fundamental repensar a política de 
áreas protegidas a partir de uma lógica mais dinâmica, que reconheça as 
mudanças na distribuição potencial de espécies, incorpore ferramentas 
como os corredores ecológicos climáticos, e articule-se com instrumen-
tos como pagamentos por serviços ambientais, mosaicos de conservação 
e reservas privadas. A efetividade futura do SNUC dependerá de sua capa-
cidade de responder a uma realidade ambiental em rápida transformação.

Atores Locais e Saberes Tradicionais

A governança climática e ecológica no Brasil não será eficaz sem 
o reconhecimento e a valorização ativa dos atores locais e dos saberes 
tradicionais. Povos indígenas, comunidades quilombolas, extrativistas, 
ribeirinhos e agricultores familiares não são apenas beneficiários poten-
ciais de políticas ambientais; são, sobretudo, agentes históricos e con-
temporâneos de conservação. Suas práticas territoriais, baseadas em 
manejo adaptativo e conhecimento ecológico acumulado, vêm garantin-
do a preservação de vastas áreas de vegetação nativa, mesmo sob pres-
sões externas crescentes.

Territórios indígenas apresentam os menores índices de desmata-
mento da Amazônia Legal, mesmo em regiões de forte expansão agro-
pecuária e mineração (Qin et al., 2023). Isso resulta de sistemas de go-
vernança territorial baseados em reciprocidade, cuidado intergeracional 
e conhecimento sofisticado sobre ecossistemas locais. Esses territórios 
funcionam como barreiras efetivas contra a degradação ambiental, além 
de atuar como zonas de conectividade ecológica e resiliência climática 
(Halla, 2020) (Figura 9).

A inclusão dos saberes ecológicos tradicionais nas políticas de con-
servação e adaptação climática é, portanto, não apenas um imperativo 
ético e constitucional, mas uma estratégia eficiente de gestão ambiental. 
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No Cerrado e na Caatinga, por exemplo, práticas como o manejo comu-
nitário do fogo, a gestão de sementes nativas, a apicultura tradicional e 
o uso de plantas medicinais constituem formas resilientes de lidar com 
a escassez hídrica, o fogo e as mudanças no regime de chuvas (Welch & 
Coimbra Jr., 2021). Ignorar esses sistemas é perder oportunidades de ino-
vação e de capacidade adaptativa.

 

 

8 
 

Figura 9: Distribuição de Territórios Indígenas, Unidades de Conservação, Reser-
vas de Uso Sustentável e Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade 
no Brasil. Fontes: Malecha, A., Vale, M. M., & Manes, S. (2023). Ampliar a rede de 
áreas protegidas brasileiras é vital em um clima em mudança. Conservação Bio-
lógica, 288, Artigo 110360. https://doi.org/10.1016/j.bio

Iniciativas de cartografia social, protocolos comunitários de con-
sulta livre e informada, e integração em redes de cogestão têm avançado 
em várias regiões do país, mas ainda enfrentam barreiras institucionais e 
políticas. O reconhecimento formal dos territórios, a regularização fun-
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diária, a proteção contra invasões e a inclusão nos programas públicos 
ambientais são passos essenciais para consolidar a presença de grupos 
tradicionais na governança climática.

Além disso, programas como o Floresta+ Comunidades, o Paga-
mento por Serviços Ambientais em Terras Indígenas (PSATI) e o fortale-
cimento de organizações comunitárias são caminhos promissores para 
garantir repartição justa de benefícios, respeito aos direitos coletivos e 
sinergia entre políticas públicas e saberes locais. A integração desses 
atores amplia não apenas a escala da conservação, mas também sua le-
gitimidade social e política.

ESTRATÉGIAS INTEGRADAS DE CONSERVAÇÃO CLIMÁTICA

A construção de uma agenda estratégica para a conservação da bio-
diversidade em tempos de mudanças climáticas exige ações articuladas, 
multiescalares e intersetoriais, com base em ciência sólida, planejamento 
territorial e justiça ambiental. Embora o Brasil disponha de conhecimento 
técnico-científico, instrumentos legais e boas tecnologias ambientais, a 
eficácia dessas ferramentas ainda é limitada por desarticulações institu-
cionais, assimetrias regionais e déficits de governança socioambiental.

Superar esses obstáculos implica alinhar esforços de prevenção, 
restauração, gestão adaptativa e inclusão social, por meio de estratégias 
que integrem modelos preditivos, planejamento territorial funcional, par-
ticipação de comunidades locais e valorização de saberes tradicionais. 
Essa integração não deve ser apenas temática, mas também operacional, 
promovendo sinergias entre políticas de conservação, clima, agricultura, 
infraestrutura e desenvolvimento regional.

Nesta seção, são apresentados os principais eixos de uma estra-
tégia integrada de conservação climática para os biomas brasileiros, 
com base nas evidências científicas reunidas neste trabalho. A proposta 
visa orientar ações públicas e sociais que respondam à emergência cli-
mática de forma territorialmente justa, ecologicamente eficaz e institu-
cionalmente viável.
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Tabela 2: Matriz de Mudança: Promover a Conservação Climática nos Bio-
mas Brasileiros

PROBLEMA META (CURTO PRAZO) META (LONGO PRAZO) MECANISMOS 
DE IMPLEMENTAÇÃO

ATORES 
ENVOLVIDOS INDICADORES E MÉTRICAS

1.Desmatamento e 
degradação ameaçam 
a resiliência ecológica.

Reduzir o desmatamento 
e degradação em to-
dos os biomas. 

Zerar o desmatamento ile-
gal e restaurar 12 milhões 
de hectares até 2030.

Reforço institucional 
(IBAMA/ICMBio), reto-
mada dos PPCs, PSA 
e estímulo à produção 
sustentável, métodos 
ativos e passivos de 
restauração, destinação 
de terras públicas para 
conservação e/ou para 
territórios indígenas.

MMA, IBAMA, ICMBio, 
governos estaduais, 
MPF, produtores 
rurais, comunidades 
locais, universidades, 
institutos de pes-
quisa e INCTs.

- km2 desmatados/
ano por bioma
- Área restaurada (ha)
- Número de fiscaliza-
ções efetivas
- valor pago em PSA
- cadeias de valor sustentáveis 
estruturadas com base em pro-
dutos da sociobiodiversidade.
- km2 de terras públicas destina-
das à conservação e/ou territó-
rios indígenas.

2. UCs mal dis-
tribuídas e vul-
neráveis ao clima.

Revisar a rede de UCs com 
base em critérios de ris-
co climático.

Ampliar rede com foco em 
conectividade e refúgios 
climáticos até 2035.

Planejamento sistemá-
tico de conservação, 
criação de corredores 
ecológicos e mosaicos 
agroflorestais, integração 
com PSA e RPPNs.

ICMBio, SNUC, ONGs, 
gestores de UCs, 
estados, municípios, 
comunidades locais.

-% de território protegi-
do por bioma.
- Índices de Conectivida-
de ecológica.
- UCs criadas/ redesenhadas.
- Planos de manejos atualizados.

3. Caatinga, Pantanal e 
Pampa com cobertura 
científica insuficiente.

Lançar editais direcionados 
a esses biomas.

Equilibrar esforços de 
pesquisa entre biomas 
até 2030.

Fomento orientado por 
lacunas, apoio a redes 
científicas como PP-
Bio, inclusão de grupos 
de pesquisa, integra-
ção com INCTs.

MCTI, CNPq, Capes, 
universidades, ins-
titutos de pesquisa, 
INCTs e FAPs.

- Produção científica por bioma
- Consolidação de redes científi-
cas por bioma
- Proporção de financiamento 
para cada bioma

4. Governança ambi-
ental fragmentada.

Consolidar comitês 
interfederativos em to-
dos os estados.

Implementar pactos 
territoriais em todos os 
biomas até 2035.

Consórcios intermu-
nicipais, coordenação 
multissetorial e políti-
cas integradas.

MMA, MDA, estados, 
consórcios intermu-
nicipais, conselhos, 
sociedade civil.

- Comitês interfederativos ativos
- Planos territoriais integrados
- Participação social 
nos conselhos

5. Plataformas de 
dados ambientais 
desintegradas.

Consolidar repositórios in-
teroperáveis com princípios 
FAIR & CARE.

Estabelecer um sistema 
nacional unificado 
até 2035.

Coordenação entre 
MCTI/MMA, formação 
de equipe dedicada, 
manutenção e acessibili-
dade pública.

MCTI, INPE, IBGE, 
MMA, universidades, 
institutos de pesqui-
sa e desenvolvedo-
res públicos.

- Nº de base de dados 
interoperáveis
- Acessos às plata-
formas públicas
- Grau de adesão a pa-
drões FAIR & CARE
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Tabela 2: Matriz de Mudança: Promover a Conservação Climática nos Bio-
mas Brasileiros

PROBLEMA META (CURTO PRAZO) META (LONGO PRAZO) MECANISMOS 
DE IMPLEMENTAÇÃO

ATORES 
ENVOLVIDOS INDICADORES E MÉTRICAS

1.Desmatamento e 
degradação ameaçam 
a resiliência ecológica.

Reduzir o desmatamento 
e degradação em to-
dos os biomas. 

Zerar o desmatamento ile-
gal e restaurar 12 milhões 
de hectares até 2030.

Reforço institucional 
(IBAMA/ICMBio), reto-
mada dos PPCs, PSA 
e estímulo à produção 
sustentável, métodos 
ativos e passivos de 
restauração, destinação 
de terras públicas para 
conservação e/ou para 
territórios indígenas.

MMA, IBAMA, ICMBio, 
governos estaduais, 
MPF, produtores 
rurais, comunidades 
locais, universidades, 
institutos de pes-
quisa e INCTs.

- km2 desmatados/
ano por bioma
- Área restaurada (ha)
- Número de fiscaliza-
ções efetivas
- valor pago em PSA
- cadeias de valor sustentáveis 
estruturadas com base em pro-
dutos da sociobiodiversidade.
- km2 de terras públicas destina-
das à conservação e/ou territó-
rios indígenas.

2. UCs mal dis-
tribuídas e vul-
neráveis ao clima.

Revisar a rede de UCs com 
base em critérios de ris-
co climático.

Ampliar rede com foco em 
conectividade e refúgios 
climáticos até 2035.

Planejamento sistemá-
tico de conservação, 
criação de corredores 
ecológicos e mosaicos 
agroflorestais, integração 
com PSA e RPPNs.

ICMBio, SNUC, ONGs, 
gestores de UCs, 
estados, municípios, 
comunidades locais.

-% de território protegi-
do por bioma.
- Índices de Conectivida-
de ecológica.
- UCs criadas/ redesenhadas.
- Planos de manejos atualizados.

3. Caatinga, Pantanal e 
Pampa com cobertura 
científica insuficiente.

Lançar editais direcionados 
a esses biomas.

Equilibrar esforços de 
pesquisa entre biomas 
até 2030.

Fomento orientado por 
lacunas, apoio a redes 
científicas como PP-
Bio, inclusão de grupos 
de pesquisa, integra-
ção com INCTs.

MCTI, CNPq, Capes, 
universidades, ins-
titutos de pesquisa, 
INCTs e FAPs.

- Produção científica por bioma
- Consolidação de redes científi-
cas por bioma
- Proporção de financiamento 
para cada bioma

4. Governança ambi-
ental fragmentada.

Consolidar comitês 
interfederativos em to-
dos os estados.

Implementar pactos 
territoriais em todos os 
biomas até 2035.

Consórcios intermu-
nicipais, coordenação 
multissetorial e políti-
cas integradas.

MMA, MDA, estados, 
consórcios intermu-
nicipais, conselhos, 
sociedade civil.

- Comitês interfederativos ativos
- Planos territoriais integrados
- Participação social 
nos conselhos

5. Plataformas de 
dados ambientais 
desintegradas.

Consolidar repositórios in-
teroperáveis com princípios 
FAIR & CARE.

Estabelecer um sistema 
nacional unificado 
até 2035.

Coordenação entre 
MCTI/MMA, formação 
de equipe dedicada, 
manutenção e acessibili-
dade pública.

MCTI, INPE, IBGE, 
MMA, universidades, 
institutos de pesqui-
sa e desenvolvedo-
res públicos.

- Nº de base de dados 
interoperáveis
- Acessos às plata-
formas públicas
- Grau de adesão a pa-
drões FAIR & CARE
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PROBLEMA META (CURTO PRAZO) META (LONGO PRAZO) MECANISMOS 
DE IMPLEMENTAÇÃO

ATORES 
ENVOLVIDOS INDICADORES E MÉTRICAS

6. Instrumen-
tos econômicos 
incipientes.

Regular instrumentos 
econômicos, de maneira 
baseada em evidências, e 
com foco em justiça social 
e equidade (e.g. créditos de 
biodiversidade).

Consolidar uma economia 
verde com inclusão socio-
produtiva até 2035.

Segurança jurídica, 
rastreabilidade, regu-
lamentação, expansão 
de programas.

MMA, MRE, MAPA, 
setor privado, bancos 
públicos, comu-
nidades tradicio-
nais e locais.

- Nº de contratos de PSA ativos
- Volume de créditos de carbono/ 
biodiversidade comercializados
- Participação de povos e comu-
nidades tradicionais nos fluxos 
de pagamento
- Resultados de desmata-
mento evitado/ biodiversidade 
converservada.

7. A descontinuidade e 
subfinanciamento da 
ciência comprometem 
a resposta à emergên-
cia climática

Garantir financiamento 
estável e plurianual para 
CT&i e ampliar a partici-
pação pública em políti-
cas ambientais

Consolidar uma base 
científica e cidadã robusta 
para informar políticas 
adaptativas até 2030.

Recompor o orçamen-
to de C&t, criar linhas 
permanentes de fomento 
à ciência climática e à 
inovação verde, utilizar 
compras governamentais 
e benefícios fiscais, am-
pliar editais de decência 
cidadã, garantir institu-
conalidade de conselhos 
participativos.

MCTI, CNPq, Capes, 
FAPs, universidades e 
institutos de pesquisa, 
movimentos sociais, 
comunidades tradicio-
nais e locais. 

- Volume anual de investimen-
to federal em CT&I voltado para 
clima, biodiversidade e mudan-
ças ambientais
- Nº de projetos multidisci-
plinares ou interdisciplinares 
apoiados por ano
- Nº de conselhos ativos com 
representação de comunidades 
tradicionais e sociedade ci-
vil organizada.

8. Conhecimen-
tos tradicionais 
marginalizados.

Integrar lideranças e forma-
lizar protocolos de consulta

Consolidar cogestão 
adaptativa de territórios e 
coparticipação em proje-
tos de pesquisa até 2030. 

Reconhecimento fundiá-
rio, PSA indígena, parti-
cipação em conselhos, 
editais de pesquisa que 
exigem co-participação 
de comunidades tradi-
cionais, valorização de 
práticas locais

FUNAI, INCRA, MMA, 
MCTI, CNPq, Capes, 
organizações indí-
genas, quilombolas 
e ribeirinhas, MDS, 
MDA, universidades e 
institutos de pesquisa. 

- Nº de territórios com protoco-
los formais de consulta
- Nº de comunidades bene-
ficiadas por PSA ou projetos 
de conservação
- Proporção de UCs com 
participação formal de povos 
tradicionais
- Proporção de projetos de pes-
quisa com participação de povos 
tradicionais.
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PROBLEMA META (CURTO PRAZO) META (LONGO PRAZO) MECANISMOS 
DE IMPLEMENTAÇÃO

ATORES 
ENVOLVIDOS INDICADORES E MÉTRICAS

6. Instrumen-
tos econômicos 
incipientes.

Regular instrumentos 
econômicos, de maneira 
baseada em evidências, e 
com foco em justiça social 
e equidade (e.g. créditos de 
biodiversidade).

Consolidar uma economia 
verde com inclusão socio-
produtiva até 2035.

Segurança jurídica, 
rastreabilidade, regu-
lamentação, expansão 
de programas.

MMA, MRE, MAPA, 
setor privado, bancos 
públicos, comu-
nidades tradicio-
nais e locais.

- Nº de contratos de PSA ativos
- Volume de créditos de carbono/ 
biodiversidade comercializados
- Participação de povos e comu-
nidades tradicionais nos fluxos 
de pagamento
- Resultados de desmata-
mento evitado/ biodiversidade 
converservada.

7. A descontinuidade e 
subfinanciamento da 
ciência comprometem 
a resposta à emergên-
cia climática

Garantir financiamento 
estável e plurianual para 
CT&i e ampliar a partici-
pação pública em políti-
cas ambientais

Consolidar uma base 
científica e cidadã robusta 
para informar políticas 
adaptativas até 2030.

Recompor o orçamen-
to de C&t, criar linhas 
permanentes de fomento 
à ciência climática e à 
inovação verde, utilizar 
compras governamentais 
e benefícios fiscais, am-
pliar editais de decência 
cidadã, garantir institu-
conalidade de conselhos 
participativos.

MCTI, CNPq, Capes, 
FAPs, universidades e 
institutos de pesquisa, 
movimentos sociais, 
comunidades tradicio-
nais e locais. 

- Volume anual de investimen-
to federal em CT&I voltado para 
clima, biodiversidade e mudan-
ças ambientais
- Nº de projetos multidisci-
plinares ou interdisciplinares 
apoiados por ano
- Nº de conselhos ativos com 
representação de comunidades 
tradicionais e sociedade ci-
vil organizada.

8. Conhecimen-
tos tradicionais 
marginalizados.

Integrar lideranças e forma-
lizar protocolos de consulta

Consolidar cogestão 
adaptativa de territórios e 
coparticipação em proje-
tos de pesquisa até 2030. 

Reconhecimento fundiá-
rio, PSA indígena, parti-
cipação em conselhos, 
editais de pesquisa que 
exigem co-participação 
de comunidades tradi-
cionais, valorização de 
práticas locais

FUNAI, INCRA, MMA, 
MCTI, CNPq, Capes, 
organizações indí-
genas, quilombolas 
e ribeirinhas, MDS, 
MDA, universidades e 
institutos de pesquisa. 

- Nº de territórios com protoco-
los formais de consulta
- Nº de comunidades bene-
ficiadas por PSA ou projetos 
de conservação
- Proporção de UCs com 
participação formal de povos 
tradicionais
- Proporção de projetos de pes-
quisa com participação de povos 
tradicionais.
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Manter o compromisso com desmatamento zero até 2030

A prevenção da degradação e da perda de habitats naturais cons-
titui o primeiro e mais custo-efetivo eixo de uma estratégia integrada de 
conservação climática. Em muitos casos, evitar a conversão de ecossis-
temas é mais eficiente, ambiental e economicamente, do que restaurá-
-los posteriormente. No contexto dos biomas brasileiros, essa lógica ga-
nha urgência diante do ritmo atual de desmatamento, especialmente na 
Amazônia, no Cerrado e na Caatinga.

Portanto, zerar o desmatamento em curso é uma condição indis-
pensável para evitar o colapso funcional dos ecossistemas (Vieira & Silva, 
2024; Vieira, 2023) . Isso requer: I) recomposição das capacidades insti-
tucionais de fiscalização ambiental, sobretudo nos órgãos federais como 
IBAMA e ICMBio; II) fortalecimento do PPCDAm e seus equivalentes em 
outros biomas, como o PPCerrado; III) tolerância zero à grilagem, ao des-
matamento ilegal e à impunidade ambiental, que alimentam ciclos de es-
peculação fundiária e destruição sistêmica; e IV) reconhecer e valorizar 
os territórios que já se mantêm conservados, por meio de mecanismos 
de pagamento por serviços ambientais (PSA), estímulo à produção sus-
tentável e proteção jurídica a comunidades tradicionais e povos indíge-
nas. Prevenir perdas não é apenas proteger o que resta; é também garantir 
continuidade ecológica, segurança climática, direitos dos povos indíge-
nas e comunidades tradicionais e soberania sobre os ativos naturais es-
tratégicos do país.

Restaurar 12 milhões de hectares de florestas até 2030

A restauração ecológica desponta como uma das estratégias mais 
eficazes e custo-efetivas para enfrentar simultaneamente a crise climáti-
ca e a perda de biodiversidade. Restaurar apenas 15% das áreas conver-
tidas em pontos estratégicos pode evitar até 60% das extinções previstas 
globalmente, além de contribuir com até 30% do sequestro de carbono 
necessário para manter o aquecimento global abaixo de 2 °C (Strass-
burg et al., 2020). No contexto brasileiro, essa estratégia assume um va-
lor adicional, pois integra obrigações legais previstas no Código Flores-
tal, como a recuperação de Áreas de Preservação Permanente (APPs) e 
Reservas Legais.

Na Mata Atlântica, por exemplo, a restauração de 5,2 milhões de 
hectares de passivo legal não apenas pode elevar a cobertura florestal 
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de 28% para mais de 35%, como sugerido por Ribeiro et al. (2009), mas 
também reconectar fragmentos isolados, ultrapassar limiares críticos de 
conectividade funcional e fortalecer a resiliência ecossistêmica frente ao 
aquecimento global. Além disso, dados do MapBiomas (2023) indicam 
que a maioria dessas áreas está em propriedades privadas, reforçando a 
necessidade de políticas de incentivo econômico e arranjos cooperativos 
entre setores público e privado.

O engajamento com metas internacionais como a Década da Res-
tauração da ONU (2021–2030) e a meta 2 do Marco Global da Biodiver-
sidade de Kunming-Montreal, que visa restaurar pelo menos 30% dos 
ecossistemas degradados até 2030, pode ajudar a reposicionar o Brasil 
como líder global em soluções baseadas na natureza. Estratégias de res-
tauração passiva, combinadas com nucleações e modelos adaptativos, 
vêm demonstrando sucesso na regeneração da biodiversidade e na recu-
peração de serviços ecossistêmicos, mesmo em paisagens antropizadas 
(Brancalion et al., 2019). 

Já para um processo de restauração ativa, uma cadeia de suprimen-
tos voltados à restauração é crucial para garantir a quantidade e a diver-
sidade de sementes e mudas necessárias. Tal cadeia é caracterizada por 
três elos principais (a) coleta e processamento de sementes, (b) produção 
e comercialização de mudas e (c) serviços e monitoramento de restaura-
ção. Portanto, ampliação da restauração requer a ampliação da produ-
ção, comercialização e prestação de serviços que se traduziria, também, 
em ampliação da oferta de oportunidades e renda para a população local 
(Jacovak et al., 2024).

Ampliar e Redesenhar a Rede de Áreas Protegidas

De acordo com Malecha e colaboradores (2023), uma parcela sig-
nificativa das espécies atualmente protegidas por UCs no Brasil poderá 
perder suas condições climáticas ideais até o final do século. Isso signifi-
ca que, sem ajustes espaciais, as UCs podem se tornar “ilhas ecológicas 
obsoletas”, incapazes de acompanhar os deslocamentos da biodiversida-
de induzidos pelas mudanças ambientais. É fundamental, portanto, que a 
expansão da rede considere novas áreas de refúgio climático, em especial 
nos biomas sub-protegidos, como o Pampa e a Caatinga, que concentram 
menos de 1% das UCs de proteção integral.
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Além da criação de novas unidades, é necessário reconfigurar a 
funcionalidade da rede, promovendo: a) a formação de corredores ecoló-
gicos climáticos, que garantam mobilidade genética e adaptativa; b) a in-
tegração entre áreas públicas e privadas, incluindo RPPNs, terras indíge-
nas, territórios de uso tradicional e OMECs (outros mecanismos espaciais 
eficazes); c) a conversão de terras públicas não designadas - cerca de 600 
mil km2 atualmente vulneráveis à grilagem e desmatamento ilegal (Vieira 
& Silva, 2024) - em áreas protegidas ou terras indígenas; d) o uso de plane-
jamento sistemático de conservação para orientar decisões de alocação 
territorial. O redesenho da rede de UCs não deve ocorrer isoladamente, 
mas articulado com estratégias de restauração ecológica, regularização 
fundiária e manejo adaptativo da paisagem. 

Por fim, a maioria das UCs ainda carece de Plano de Manejo, uma 
deficiência que precisa ser urgentemente corrigida, incorporando nesses 
planos perspectivas de longo prazo para a adaptação às mudanças climá-
ticas. A inclusão de instrumentos de governança participativa, como con-
selhos gestores fortalecidos e pactos territoriais de conservação, tam-
bém é essencial para garantir legitimidade e efetividade em longo prazo.

Manter e ampliar a conectividade ecológica

A fragmentação da paisagem e o isolamento de habitats naturais 
figuram entre os principais fatores de risco para a biodiversidade em ce-
nários de mudanças climáticas. Ecossistemas desconectados compro-
metem o fluxo gênico, dificultam a dispersão de espécies em resposta 
às mudanças do clima, reduzindo a resiliência ecológica, especialmen-
te frente a eventos extremos e alterações no regime climático. Por isso, a 
manutenção e ampliação da conectividade ecológica deve ser conside-
rada um eixo estruturante do planejamento territorial brasileiro (Encala-
da et al., 2024).

O de Ribeiro e colaboradores (2009) demonstra que a criação de 
corredores ecológicos, mosaicos agroflorestais e o manejo da matriz da 
paisagem são estratégias fundamentais para permitir o deslocamento 
altitudinal e latitudinal de espécies, à medida que suas áreas de distri-
buição se deslocam por efeito das mudanças climáticas. A integração 
funcional de fragmentos florestais, áreas úmidas e savânicas é especial-
mente urgente em biomas altamente degradados, como a Mata Atlântica, 
o Cerrado e o Pantanal.
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É essencial que o planejamento ecológico seja incorporado aos 
processos de: I) expansão urbana; II) implementação de infraestrutura de 
transportes e energia; III) zoneamento ecológico-econômico; IV) regulari-
zação fundiária e ordenamento rural; e V) uso de forma eficiente de áreas 
já desmatadas, reduzindo pastagens de baixa produtividade, converten-
do-as em sistemas de produção diversificados. 

A criação e o fortalecimento de Zonas de Amortecimento, Corredo-
res Ecológicos e Mosaicos de Conservação permitem articular territórios 
com diferentes graus de proteção, ampliando a conectividade sem com-
prometer a produção. Iniciativas como o Projeto Corredores Ecológicos 
do MMA, embora promissoras, ainda carecem de escala nacional e de ar-
ticulação com políticas setoriais. Adicionalmente, a adoção de ferramen-
tas geoespaciais e modelagens de conectividade devem ser incorporadas 
à governança territorial, como circuitos de fluxo ecológico, análises de re-
sistência da paisagem e identificação de gargalos funcionais.

Financiar e Fortalecer a Ciência, Inovação e Participação

A transição para uma nova era da conservação climática exige uma 
revolução no papel da ciência e da tecnologia, ancorada na geração de 
conhecimento aplicado, no monitoramento de alta resolução e na inte-
gração entre saberes acadêmicos, tradicionais e locais. Sobretudo, por-
que o Brasil não pode depender de soluções geradas em outros países, 
ainda que cientificamente mais avançados, pois elas não foram desenvol-
vidas para as necessidades específicas de nossos biomas.

Frente à complexidade e à velocidade das transformações climá-
ticas e ecológicas, torna-se cada vez mais necessário investir em siste-
mas dinâmicos de observação, modelagem e resposta adaptativa, sus-
tentados em ampla base social e territorial. As plataformas AdaptaBrasil 
(https://sistema.adaptabrasil.mcti.gov.br) do Ministério da Ciência e Tec-
nologia e Inovação e AdaptaClima (http://adaptaclima.mma.gov.br/plata-
forma) do Ministério do Meio Ambiente e Mudanças Climáticas são bons 
exemplos. Ferramentas como bioindicadores fisiológicos e moleculares, 
modelagem ecológica espacial, big data de biodiversidade e sensoria-
mento remoto multitemporal estão se consolidando como instrumentos 
essenciais para entender e antecipar os impactos climáticos sobre a bio-
diversidade brasileira. 
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Paralelamente, os saberes ecológicos tradicionais, acumulados por 
povos indígenas, comunidades quilombolas e populações tradicionais, 
oferecem chaves interpretativas e práticas resilientes para o manejo da 
biodiversidade em contextos extremos. Incorporá-los de forma legítima 
às políticas públicas é essencial não apenas por justiça epistêmica, mas 
por eficácia territorial e adaptabilidade socioecológica.

O papel do Estado é decisivo na construção de arranjos institu-
cionais voltados ao financiamento de soluções como estas, não apenas 
por meio do investimento direto em pesquisa via Ministérios como o da 
Ciência, Tecnologia e Inovação, mas também por meio de instrumentos 
indutivos, como compras governamentais, subsídios e incentivos fiscais 
para empresas que investem em pesquisa e desenvolvimento. Embora o 
Brasil já disponha de marcos legais que permitem esse tipo de atuação, 
sua aplicação ainda é limitada, fragmentada e pouco articulada entre os 
diferentes níveis de governo (Rauen & Paiva, 2023; WEF, 2018).

A governança científica da conservação climática deve, portanto, 
estar baseada em: I) infraestrutura científica pública e descentralizada; II) 
financiamento de longo prazo para pesquisa aplicada; III) integração entre 
redes de dados ecológicos, climáticos e sociais; e IV) inclusão plena das 
comunidades locais na produção e no uso do conhecimento.

CONCLUSÕES

O momento é decisivo: o Brasil reúne condições únicas para liderar 
uma nova agenda global, alicerçada em soluções baseadas na natureza, 
conhecimento tradicional e inovação tecnológica. A conservação climá-
tica dos biomas brasileiros deixa de ser apenas uma política ambiental 
para se tornar, por um lado, uma política de segurança nacional - com im-
pactos diretos sobre a segurança hídrica, alimentar, energética e social 
- e, por outro, um projeto econômico de país, capaz de gerar cadeias de 
valor sustentadas por produtos da sociobiodiversidade. 

Este capítulo destaca que o Brasil possui capacidade científica e 
tecnológica comprovada para monitoramento e conservação, além de 
marcos legais avançados para implementação de instrumentos econô-
micos. A experiência bem-sucedida do PPCDAm demonstra que políticas 
públicas coordenadas podem reverter rapidamente tendências de degra-
dação, enquanto o conhecimento tradicional de povos indígenas e comu-
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nidades locais oferece estratégias de manejo sustentável, que podem ser 
integradas às políticas nacionais de adaptação climática.

Com suas características peculiares, todos os biomas brasilei-
ros serão impactados pelas mudanças climáticas, ainda que de formas 
distintas. Nos cenários mais extremos que, a cada dia, se mostram mais 
próximos da nossa realidade imediata, o colapso iminente dos biomas 
também implica em impactos nas comunidades humanas que depen-
dem de seus serviços ecossistêmicos, comprometendo o bem-estar 
das populações. 

O combate à crise climática e ambiental exige superação de desa-
fios estruturais que podem ser classificados em três tipos: a fragmenta-
ção do conhecimento científico, que deixa biomas inteiros sub-protegi-
dos por falta de dados adequados; a descoordenação institucional, que 
separa artificialmente as agendas de clima, biodiversidade e desenvol-
vimento; e a implementação limitada dos instrumentos econômicos já 
previstos em lei.

Mesmo com o horizonte preocupante, as soluções baseadas em 
ciência e nos diálogos com os conhecimentos locais e tradicionais estão 
disponíveis e podem ser aplicadas para gerar respostas rápidas aos desa-
fios do país. Diante disso, repensar os arranjos institucionais brasileiros 
para que estejam à altura da emergência climática torna-se uma tarefa 
prioritária, seja para mobilizar recursos que financiem essas soluções, 
seja para integrar informações e conhecimentos já existentes, que podem 
beneficiar a governança e a formulação de políticas públicas.

O Brasil vive um paradoxo histórico: é, simultaneamente, um dos 
países mais biodiversos do planeta e um dos mais ameaçados pela con-
vergência entre mudanças climáticas e degradação ambiental. “Fazer a 
lição de casa”, atualizando suas políticas climáticas, expandindo áreas 
protegidas, investindo em restauração e integrando ciências com a gestão 
pública, requer uma decisão nacional frente às pressões políticas e eco-
nômicas que levam à perda de seus ecossistemas.

Apesar dos obstáculos, o país dispõe de caminhos concretos para 
liderar uma nova agenda, baseada em transparência, justiça climática, 
soberania ecológica e diálogo de conhecimentos científico e territorial. 
Mais do que um desafio técnico, o que está em jogo é a capacidade do 
Brasil de redefinir seu papel no mundo, não como fornecedor de matéria-
-prima, mas como potência ambiental e climática.
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A Amazônia é uma floresta tropical densa, que inclui florestas de terra firme, 
várzeas e igapós, abrigando mais de 10% da biodiversidade do mundo. Além 
da rica biodiversidade, o bioma têm um papel importante na regulação climáti-
ca global, armazenando até 64 toneladas de carbono por hectare, acima do 
solo, em florestas intactas (Longo et al., 2016). Além disso, 10 a 23 bilhões de 
litros de água evaporada da vegetação amazônica é transportada rumo ao sul 
do continente (Arraut et al., 2012), o que contribui para a formação de chuva 
em outras regiões do Brasil, atuando como fonte de água doce em escala con-
tinental. Cerca de 27 milhões de pessoas vivem na Amazônia Legal brasileira 
(IBGE, 2023), das quais cerca de 250 mil são indígenas. O uso do solo inclui o 
extrativismo vegetal e mineral como bases tradicionais da economia regional, 
mas, nas últimas décadas, a expansão da pecuária extensiva e da agricultura 
comercial em áreas desmatadas tornou-se predominante, o que prejudica a 
provisão dos serviços ecossistêmicos da floresta (Qin et al., 2022). Comuni-
dades indígenas, ribeirinhas e quilombolas dependem do uso sustentável da 
floresta para sua subsistência.

O Cerrado é caracterizado por uma vegetação herbácea, de grama e arbus-
tos, intercalado por árvores de médio porte, apresentando plantas com adap-
tações ao fogo e à seca. O Cerrado brasileiro, classificado como a savana mais 
biodiversa do planeta, e um dos dois hotspots de biodiversidade localizados 
no Brasil, abriga mais de 12 mil espécies de plantas, das quais cerca de 40% 
são endêmicas (Myers et al., 2000). É também a principal região de recarga 
hídrica do Brasil, alimentando grandes bacias hidrográficas como as dos rios 
São Francisco, Tocantins-Araguaia, Paraná-Paraguai e Amazonas. No entanto, 
o bioma enfrenta uma pressão sem precedentes: estima-se que mais de 50% 
de sua vegetação nativa já tenha sido perdida, principalmente pela expansão 
agropecuária, sobretudo do agronegócio voltado à soja, milho e pecuária ex-
tensiva (Strassburg et al., 2017). Mais de 20 milhões de pessoas vivem em 
áreas de Cerrado, muitas delas com renda atrelada à frente de expansão agro-
pecuária (IBGE, 2004).
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A Mata Atlântica é um bioma predominantemente influenciado pelo clima 
tropical úmido, graças à proximidade do Oceano Atlântico. A combinação de 
relevo acidentado e cobertura florestal gera ambientes localmente mais fres-
cos e com elevados índices de chuva. Ela engloba vários tipos de formações 
florestais e ecossistemas associados, como manguezais, restingas e campos 
de altitude. Classificada como hotspot global de biodiversidade, abriga cerca 
de 20 mil espécies de plantas vasculares e mais de 2 mil espécies de verte-
brados, com alto grau de endemismo (Myers et al., 2000). O bioma abrange 
cerca de 65% da população brasileira (Resende et al., 2024), compreendendo 
diferentes usos do solo, desde o agrícola ao urbano-industrial, somando-se 
ainda diversos povos e comunidades tradicionais, como indígenas (Guara-
ni, Tupiniquim , Pataxó, dentre outros), quilombolas, caiçaras e ribeirinhos. A 
Mata Atlântica fornece serviços ambientais essenciais para milhões de pes-
soas, especialmente na manutenção de solos férteis, conservação da água, 
polinização da agricultura, estabilização climática, dentre outros. Porém, é 
um bioma altamente impactado e fragmentado, estimando-se uma cobertu-
ra total de vegetação nativa na ordem de 28% (MapBiomas, 2023) — apenas 
cerca da metade de floresta maduras – dispersa em pequenos fragmentos flo-
restais em propriedades privadas e remanescentes maiores em Unidades de 
Conservação.

A Caatinga é caracterizada por um clima semiárido, quente e seco, com chu-
vas escassas e irregulares e altas temperaturas médias anuais. Devido à forte 
insolação, a evapotranspiração da vegetação excede a precipitação sobre o 
bioma, tornando a região propícia à desertificação, principalmente em áreas 
degradadas. A vegetação predominante é composta por arbustos, árvores de 
pequeno porte com raízes profundas, suculentas variadas e ervas anuais que 
aproveitam a curta estação chuvosa — todas adaptadas ao solo pedregoso e 
à baixa umidade. Embora menos exuberante que os demais biomas, a Caat-
inga é, ainda assim, um dos biomas semiáridos mais biodiversos do mundo, 
com fauna e flora única, sendo que cerca de 33% da flora e 15% da fauna são 
endêmicas, isto é, exclusivas da Caatinga (Silva, Leal & Tabarelli, 2017). Sua 
vegetação assegura a proteção de solo contra erosão e atua para manter a fer-
tilidade através da ciclagem de nutrientes, mesmo em condições semi áridas, 
além de influenciar o regime de chuvas locais, evitando a completa deserti-
ficação. Cerca de 30 milhões de pessoas vivem no semiárido, incluindo ser-
tanejos, povos indígenas (Pankararú, Xukuru, dentre outros) e comunidades 
quilombolas (IBGE, 2017). Grande parte de sua população rural enfrenta 
condições de vulnerabilidade e depende da criação extensiva de caprinos e 
ovinos, além da agricultura de subsistência e do extrativismo.
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O Pantanal é um ambiente de confluência de biomas vizinhos, combinan-
do espécies da Amazônia, do Cerrado e do Chaco boliviano/paraguaio. Com 
verão quente e chuvoso e inverno seco e ameno, o bioma é caracterizado por 
extensas inundações sazonais, sendo que até 80% da planície pantaneira é 
alagada no pico das chuvas (Alho & Silva, 2012). Nas áreas permanentemente 
alagadas, há abundância de plantas aquáticas, enquanto, próximo aos rios, 
há matas de galerias densas, com árvores de grande porte, e gramíneas e ar-
bustos nos campos não inundáveis, mais elevados (Alho & Silva, 2012). Es-
sas características contribuem para uma alta biodiversidade aquática e de 
aves, além de mamíferos e répteis, todos adaptados ao ciclo de cheias (Junk, 
Bayley & Sparks, 1989). Suas várzeas alagáveis regulam o ciclo hidrológico re-
gional, evitando enchentes nos períodos de cheia, e mantendo a vazão dos 
rios nos períodos de estiagem (Lázaro & Oliveira Jr., 2020). Além disso, a vege-
tação aquática pantaneira promove purificação da água, removendo sedimen-
tos e poluentes, além de assegurar habitat e rotas migratórias para diversas 
espécies (de Groot, Brander & Max Finlayson, 2018). Cerca de 3 milhões de 
pessoas vivem em áreas definidas como Pantanal, muitas vivendo em assen-
tamentos rurais, fazendas e pequenas comunidades tradicionais. A principal 
atividade econômica realizada no bioma é a pecuária extensiva de gado. To-
davia, nos últimos anos, houve uma redução crítica de massa de água e mu-
dança na hidrologia do bioma devido à perda significativa de vegetação e au-
mento de incêndios (Mapbiomas, 2024).

O Pampa se constitui de campos nativos, formados principalmente por 
gramíneas e outras herbáceas, moldadas por um clima temperado, sem es-
tação seca, com verões quentes e invernos frios. O clima favorece a formação 
de uma vegetação perene, mas também com alta vulnerabilidade a extrem-
os, como secas ou ondas de frio muito intensas (Zheng et al., 2024). Apesar 
do aspecto homogêneo, o Pampa apresenta endemismos de plantas, aves e 
pequenos animais, formando uma reserva de recursos genéticos de espécies 
adaptadas ao clima temperado (Rolim & Overbeck, 2025). Ocupando apenas 
2% do território nacional, o bioma é altamente utilizado para agropecuária e, 
nas últimas décadas, extensas áreas foram convertidas em lavouras (soja, ar-
roz, trigo, milho). Essa intensa ocupação faz do Pampa um dos biomas menos 
protegidos do país, com apenas 3% do território sob proteção de parques, res-
ervas e áreas de proteção ambiental (APA) (Santos, 2023).
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4.	DEGRADAÇÃO 
FLORESTAL NO BRASIL 
E A CRISE CLIMÁTICA

Liana O. Anderson12, Luiz E.O.C. Aragão12

INTRODUÇÃO

O funcionamento das florestas tropicais é crucial para a manuten-
ção da estabilidade climática, a regulação dos fluxos de massa e energia e 
a preservação da biodiversidade, contribuindo assim para a prestação de 
serviços ecossistêmicos essenciais à economia nacional. Esses serviços 
incluem a manutenção das chuvas para a agricultura de grande escala e 
de subsistência, bem como a garantia da segurança hídrica e energéti-
ca. Esses serviços garantem os recursos necessários ao bem-estar hu-
mano e à proteção das diversas formas de vida da Terra, e as florestas 
tropicais podem ser consideradas um bem comum e vital para toda a hu-
manidade. De acordo com dados do Sistema Nacional de Informações 
Florestais (SNIF, 2025) do Serviço Florestal Brasileiro, em 2022, 58,3% do 
território brasileiro era coberto por florestas, com uma área estimada de 
495.834.867 ha, utilizando 1990 como referência. A maior extensão de 
nossas florestas encontra-se no bioma Amazônia, sendo a fitofisionomia 
mais comum a Floresta Ombrófila Densa, representando 67,45% do to-
tal de florestas, seguida pelas formações florestais de Cerrado, Caatinga 
e Mata Atlântica, que cobrem, respectivamente, 15,75%, 8,92% e 6% do 
território nacional. Do total de florestas, apenas 1,9% são consideradas 
florestas plantadas.

Além dos benefícios diretos para a sociedade, as florestas tropicais, 
especialmente as brasileiras, que representam cerca de metade dessas 

12 Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. INPE. São José dos Campos, SP.
Autora correspondente: liana.anderson@inpe.br
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florestas globalmente, são componentes essenciais do sistema terres-
tre para mitigar e aliviar os efeitos das mudanças climáticas. A Amazônia 
brasileira, por exemplo, é um sumidouro significativo de carbono, armaze-
nando aproximadamente 0,30 (0,22 a 0,37) Pg C ano−1 em suas florestas 
de Terra Firme não perturbadas (Aragão et al., 2018). Esse fluxo garante 
um armazenamento total de 150-200 Pg C em sua biomassa, equivalente 
a 15–20 anos de emissões globais de CO₂ (Flores et al., 2024). No entanto, 
devido ao desmatamento e outras perturbações antrópicas que causam 
degradação florestal, essas florestas também contribuem significativa-
mente para as emissões de CO₂ na atmosfera. Segundo dados do Sistema 
Nacional de Registro de Emissões (SIRENE, 2025), que é o instrumento 
oficial do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) para a di-
vulgação dos resultados de emissões de gases de efeito estufa no país, 
em 2022, estimou-se que as emissões brutas totais de todos os gases de 
efeito estufa para todos os setores econômicos do país somaram apro-
ximadamente 2.040 Tg CO₂eq. Desse total, o setor de mudança do uso 
da terra e florestas (LULCC) foi responsável por quase 40% das emissões, 
destacando-se como o setor com a contribuição mais considerável. Con-
siderando as emissões de CO₂ separadamente, a contribuição do setor 
LULCC atinge quase 60% das emissões nacionais.

A maioria das análises sobre mudanças no uso e cobertura da ter-
ra, no entanto, concentra-se apenas nas causas e impactos da perda flo-
restal por desmatamento, obscurecendo o impacto significativo da de-
gradação florestal. De acordo com dados do projeto MapBiomas (Souza 
et al., 2020), em 1985, havia aproximadamente 604 milhões de hectares 
de florestas no Brasil (71% da cobertura terrestre do país), dos quais 114 
milhões de hectares foram convertidos em áreas dedicadas à agricultura 
e pecuária até 2023. Apesar da pressão óbvia exercida pelo processo de 
desmatamento, que é definido pela remoção total da cobertura vegetal 
nativa, as perturbações antrópicas representam uma ameaça crescente 
à estabilidade dos ecossistemas naturais no Brasil, principalmente em 
áreas florestadas. Essa preocupação baseia-se no fato de que pertur-
bações antrópicas causam degradação florestal, resultando em perdas 
significativas de estoques de carbono, biodiversidade e serviços ecos-
sistêmicos (Costa et al., 2023, Pessôa et al., 2023, Barbosa et al., 2022, 
Mataveli et al., 2021). A degradação pode ser definida, de acordo com a 
metodologia proposta pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
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Climáticas (IPCC), como uma perda direta, induzida pelo homem, de lon-
go prazo (persistindo por X anos ou mais) de pelo menos Y% dos estoques 
de carbono florestal (e outros atributos florestais) desde o tempo T e não 
se qualificando como desmatamento (Penman et al., 2003). A degradação 
causada por perturbações antrópicas está, portanto, relacionada a efei-
tos de borda, exploração madeireira ilegal e incêndios florestais.

Estima-se que, entre 2001 e 2018, aproximadamente 3,6 milhões 
de hectares da bacia amazônica foram afetados por alguma forma de 
degradação associada à atividade humana. Considerando a área de flo-
restas afetadas por incêndios, extração de madeira e efeitos de borda, e 
as sobreposições entre esses processos, Lapola et al. (2023) estimaram 
que a área degradada devido a esses fatores afetou pelo menos 364.748 
km² (5,5% de todas as florestas amazônicas remanescentes) entre 2001 e 
2018, o equivalente a uma área 12% maior do que a área total desmatada 
no mesmo período (325.975 km²). A degradação impacta direta e negati-
vamente as funções e serviços florestais, como, entre outros, armazena-
mento de carbono, produtividade biológica, composição de espécies, es-
trutura florestal, umidade atmosférica local e regional e os usos e valores 
da floresta para os seres humanos (Lapola et al., 2023).

Os impactos de longo prazo da degradação florestal e sua extensão 
nas florestas brasileiras diferem daqueles causados ​​pelo desmatamen-
to, tanto em termos de mudanças no funcionamento dos ecossistemas 
quanto em relação à provisão de meios de subsistência para as popula-
ções locais. Os diferentes vetores de degradação frequentemente ocor-
rem simultânea e repetidamente, aumentando consideravelmente sua 
pressão sobre as condições das florestas e outras vegetações nativas. 
Muitos dos efeitos dessas perturbações também ocorrem em escalas de 
tempo mais longas. Por exemplo, a mortalidade contínua de árvores após 
um incêndio ou seca extrema significa que as florestas podem continuar a 
emitir mais carbono por décadas após o evento (Silva et al., 2020). Assim, 
estimativas recentes sugerem que a perda total de carbono associada aos 
processos de degradação florestal é comparável, se não maior, à perda de 
carbono causada pelo desmatamento.

Além disso, estima-se que apenas 14% das florestas amazônicas 
degradadas foram posteriormente desmatadas ao longo de um período 
de 22 anos (Bullock et al., 2020), sugerindo que esses processos são par-
cialmente independentes. Uma estimativa pan-amazônica entre 1995 e 
2017 indica que uma área de 103 milhões de ha (± 2,4 milhões de ha) foi 
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impactada por distúrbios humanos e naturais, correspondendo a 17% da 
área total da floresta em 2017 (Bullock et al., 2020). Em outro estudo, en-
tre 2001 e 2018 (Lapola et al., 2023), a estimativa da área total degradada 
aumenta para 2.542.593 km², representando 38% das florestas amazôni-
cas remanescentes, considerando extração de madeira, efeitos de borda, 
incêndios e secas, bem como todas as possíveis sobreposições entre es-
ses fatores. Essa área total degradada inclui 628.909 km² de floresta onde 
duas ou mais das quatro perturbações se sobrepõem.

A degradação das florestas brasileiras, particularmente as da Ama-
zônia, compromete os valores ecológicos, climáticos, sociais, econômi-
cos, culturais e espirituais profundamente enraizados em comunidades 
tradicionais e indígenas (Camilotti et al., 2020; Whyte, 2020). Dependen-
do da escala e da intensidade do processo, essa degradação pode com-
prometer grande parte do tecido socioeconômico que evoluiu entrelaça-
do com o ecossistema florestal ao longo de milênios (Pereira et al., 2023). 
A complexidade e a insubstituibilidade dessas relações bioculturais res-
saltam a necessidade urgente de destinação de terras a esses grupos, em 
conformidade com os direitos territoriais e conforme previsto na Cons-
tituição Brasileira, pois isso contribui indiretamente para a conservação 
dessas florestas. Portanto, compreender, monitorar e explorar formas 
alternativas de prevenir a degradação florestal são de importância ímpar 
para a compreensão não apenas do contexto das emissões de gases de 
efeito estufa, mas também de todo o potencial valor sociobioeconômico 
que esse ativo ambiental oferece ao país.

Os resultados dos estudos apresentados neste capítulo represen-
tam, principalmente, pesquisas lideradas por ou com participação sig-
nificativa de pesquisadores brasileiros. Devido à importância da região 
amazônica e à disponibilidade de estudos de larga escala publicados 
sobre o tema da degradação nessa região, muitos dos resultados aqui 
apresentados se concentrarão no conhecimento atual estabelecido so-
bre a maior floresta tropical do mundo, a Amazônia. Vale ressaltar que 
pesquisadores brasileiros, seja em instituições no Brasil ou no exterior, 
lideraram mais de 50% das referências citadas. Entre as demais referên-
cias, a maioria dos estudos conta com a participação de autores brasilei-
ros. Aproximadamente um terço dos estudos foi publicado nos periódi-
cos Science e Nature, destacando a qualidade excepcionalmente alta da 
ciência brasileira. Os trabalhos restantes são publicados principalmente 
em periódicos com alto fator de impacto. Esta avaliação destaca o papel 
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de liderança da ciência brasileira, bem como a importância do fluxo de 
conhecimento e da consolidação de colaborações internacionais para o 
avanço da compreensão de questões relevantes e complexas de interes-
se nacional e global.

Neste capítulo, abordaremos dois tipos de pressões enfrentadas 
por nossas florestas: climáticas e antropogênicas. Primeiramente, discu-
tiremos as ameaças representadas por secas e temperaturas extremas ao 
funcionamento das florestas. Em seguida, exploraremos os estressores 
humanos, com foco na fragmentação florestal, no efeito de borda e nos 
incêndios florestais. Por fim, exploraremos maneiras de mitigar as emis-
sões do desmatamento e da degradação florestal, discutindo os benefí-
cios da restauração florestal e as necessidades críticas da ciência e da 
tecnologia para apoiar a implementação eficiente de políticas públicas.

SECAS E TEMPERATURAS EXTREMAS COMO 
VETORES DE DEGRADAÇÃO

Alguns dos principais processos climáticos interanuais que mo-
dulam eventos de seca na Amazônia incluem anomalias na temperatura 
da superfície do mar (TSM) nos oceanos Pacífico Norte e tropical e Atlân-
tico Norte e tropical (Aragão et al., 2018; Marengo, 2004). Essas oscila-
ções são medidas por índices climáticos, que são: índice de Oscilação 
Tropical do Atlântico Sul (TSA), índice multivariado ENSO (MEI V2), índice 
de Oscilação Decadal do Pacífico (PDO) e índice de Oscilação Decadal 
do Atlântico. Estudos sugerem que secas extremas foram intensificadas 
por mudanças climáticas induzidas pelo homem. Por exemplo, na região 
amazônica, estima-se que forçantes antropogênicas alteraram a intensi-
dade da seca de 2015-2016 e aumentaram o risco desse evento em cerca 
de quatro vezes, com um intervalo de confiança variando de 2,7 vezes a 
4,7 vezes (Ribeiro et al., 2020). Desde o início do século XXI, quatro secas 
intensas (2005, 2010, 2015-2016 e 2023-24) foram classificadas como 
eventos que ocorrem uma vez a cada cem anos quando ocorreram. No 
entanto, cada uma delas foi superada em magnitude pelo evento seguinte 
(Barichvich et al., 2018; Papastefanou et al., 2022; Espinoza et al., 2024). 

Espacialmente, dependendo do padrão de aquecimento do oceano, 
as secas afetam diferentes regiões. Por exemplo, as áreas afetadas por 
reduções na precipitação devido a eventos ENSO positivos e fases quen-
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tes da ODP estão predominantemente localizadas no norte e nordeste 
da Amazônia, bem como na borda ocidental da Amazônia, abrangendo 
Equador e Peru. As áreas afetadas por TSS anormalmente altas no Atlân-
tico Norte ocorrem predominantemente na Amazônia centro-ocidental, 
e aquelas afetadas por TSS anormalmente altas no Atlântico Sul tropical 
oriental afetam predominantemente o sul da Amazônia boliviana e o norte 
da Amazônia venezuelana (Marengo et al., 2011). Utilizando o Índice Inte-
grado de Secas (IDI) (Cunha et al., 2019), os anos de 2023 e 2024 ocupam 
o primeiro lugar em termos de extensão de áreas afetadas pela seca, co-
brindo aproximadamente 5 milhões de km², o que corresponde a cerca de 
59% do território brasileiro. Em segundo lugar, a seca de 2015-2016 afetou 
aproximadamente 4,6 milhões de quilômetros quadrados (aproximada-
mente 54% do país). A seca de 1997-1998 afetou cerca de 3,6 milhões de 
km², o equivalente a 42% do território nacional (CEMADEN, 2024).

A exposição e a vulnerabilidade das florestas brasileiras a secas 
e temperaturas extremas têm se tornado cada vez mais evidentes. Por 
exemplo, secas afetam as florestas amazônicas aproximadamente a cada 
cinco anos (Anderson et al., 2018). O primeiro evento documentado de 
mortalidade generalizada de árvores em florestas de terra firme resultan-
te de uma seca foi registrado em 2005 (Phillips et al., 2009). Esse evento 
causou impactos persistentes nas copas das árvores, que duraram pelo 
menos 4 a 5 anos após a seca (Saatchi et al., 2013). Embora não haja evi-
dências de impactos compostos entre as recorrências de seca, com base 
em dados de campo, estimou-se que, durante a seca de 2010, as florestas 
de terra firme não ganharam biomassa, houve um aumento na mortali-
dade de árvores e um declínio na produtividade florestal. Esses impac-
tos cobriram uma fração significativa da bacia amazônica durante a seca 
de 2010 e estavam relacionados à intensidade do déficit hídrico (Feulds-
patch et al., 2016). No entanto, a avaliação de dados de satélite sobre a 
capacidade fotossintética da floresta revelou que os impactos das secas 
parecem se agravar ao longo do tempo, com a recorrência dos eventos 
(Anderson et al., 2018). Neste estudo, os pesquisadores observaram uma 
redução na capacidade fotossintética, evidenciada por dados de satélite 
que monitoram a vegetação, afetando mais de 400.000 km² de florestas 
na Amazônia brasileira. Essa redução foi acompanhada por um aumento 
na intensidade e em áreas florestais cada vez maiores afetadas em anos 
de seca extrema.
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Um estudo que avaliou o impacto do El Niño de 2015-2016 nas 
florestas tropicais da América do Sul, com foco na Amazônia e na Mata 
Atlântica, mostrou que todos os locais de coleta de dados apresentaram 
temperaturas extremas e maiores déficits hídricos (DH) durante o período 
censitário de El Niño de 2015-2016 do que no período de monitoramento 
pré-El Niño (Bennett et al., 2023). O DH serve como um indicador de es-
tresse hídrico em florestas, com base na lógica de que a floresta entra em 
estresse quando a evapotranspiração excede a precipitação, sem consi-
derar a capacidade de armazenamento de água do solo e as adaptações 
fisiológicas das plantas (Aragão et al., 2007). Os resultados do estudo 
de Bennett et al. (2023) revelaram que, durante as altas temperaturas e 
a seca induzidas pelo fenômeno El Niño de 2015-2016, as 123 parcelas 
florestais monitoradas não conseguiram atuar como um sumidouro signi-
ficativo de carbono na biomassa, contrastando com seu comportamento 
de longo prazo antes do evento El Niño. Os autores estimaram que a mu-
dança líquida no carbono foi impulsionada por um aumento significativo 
nas perdas devido à mortalidade de árvores, de 1,96 para 2,41 Mg C ha−1 
por ano (P = 0,02). Em comparação, não houve mudança nos ganhos de 
carbono com o crescimento das árvores e o recrutamento de novas ár-
vores (2,40 Mg C ha−1 por ano antes do El Niño e 2,43 Mg C ha−1 por ano 
durante o El Niño, P = 0,7) (Bennett et al., 2023).

Os impactos das secas nas florestas são claros, mas com que fre-
quência essas secas afetaram a floresta amazônica? Uma análise de da-
dos históricos de 2003 a 2020 revela que certos anos têm um impacto 
significativo em extensas áreas florestais, representando ≥ 20% da área 
total da região, e são caracterizados por anomalias severas de precipita-
ção (precipitação anual abaixo da média local de longo prazo). Esses anos 
(área afetada) foram os seguintes: 2015 (54%), 2010 (35%), 2020 (26%), 
2003 (21%) e 2005 (20%). No entanto, reduções substanciais na precipi-
tação não levam necessariamente a déficits hídricos em solos florestais, 
já que a precipitação na região amazônica geralmente está bem acima 
da demanda hídrica da vegetação, que é de aproximadamente 100 mm 
por mês (Aragão et al., 2007). Assim, o cálculo do déficit hídrico acumula-
do máximo (DMCA, Aragão et al. 2007) é considerado um indicador mais 
apropriado para analisar o impacto das secas em áreas florestais. 

Avaliar este indicador como uma alternativa às anomalias de pre-
cipitação revela uma ligeira mudança nos anos e área afetada em termos 
da extensão das anomalias MCWD, com os anos (área afetada) de 2015 
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(34%), 2010 (33%), 2016 (33%), 2005 (24%) e 2007 (21%) se destacando. 
Além disso, uma análise recente do déficit hídrico acumulado, derivada 
de dados de precipitação (Lapola et al., 2023), mostrou que entre 2001 e 
2018, 2.740.647 km² da área florestal do bioma Pan-Amazônico foi afeta-
da por secas, correspondendo a 41,1% da cobertura florestal amazônica 
remanescente (6.673.908 km²). Embora os efeitos cumulativos das secas 
sobre as florestas ainda não sejam totalmente compreendidos, sabe-se 
que as secas induzem aumento da mortalidade e diminuição do cresci-
mento das árvores, potencialmente exacerbando esse impacto em áreas 
afetadas múltiplas vezes. Sabe-se que mais de um terço da área afetada 
por secas extremas foi afetada por dois (26%) ou mais (10%) eventos ao 
longo de um período de 18 anos (Lapola et al., 2023).

Impactos cada vez mais severos e complexos das secas na Ama-
zônia estão sendo observados. Recentemente, a seca de 2023-24 foi ca-
racterizada por chuvas excepcionalmente escassas e sete ondas de calor 
durante a estação seca (Espinoza et al., 2024). Os níveis dos rios atingi-
ram níveis recordes de baixa e os incêndios aumentaram (Jiménez et al., 
2024), resultando em uma série de impactos negativos sobre toda a po-
pulação e os ecossistemas amazônicos. Durante 2023-2024, houve uma 
redução de mais de 8% na extensão de águas abertas (AAA) na Amazônia 
central em comparação com a AAA média de novembro e dezembro. Uma 
redução de 4.458 km² foi observada em dezembro de 2023 em compa-
ração com a média do OWE para dezembro, e uma análise comparativa 
destacou a transição de áreas anteriormente alagadas para zonas secas 
durante a seca de 2023, destacando uma diferença substancial de até 
80% tanto em porcentagem quanto em área (Maciel et al., 2024). A perda 
total de água superficial em 2023, em comparação com o mesmo período 
de 2022, atingiu 3,3 milhões de hectares, sendo os locais mais afetados 
o estado do Amazonas, com perda de 1,96 milhão de hectares (59,4%) de 
água superficial, seguido pelo Pará (841.000 hectares; 25,5%) e Roraima 
(333.000 hectares; 10,1%) (Souza Jr et al., 2024).

Variações nos níveis dos rios têm impactos significativos nas flores-
tas. Householder et al. (2024) demonstraram que um sexto das árvores 
nas planícies de inundação da Amazônia são ecologicamente especiali-
zadas em habitats de planície de inundação, destacando a importância 
desses ambientes de água doce para a conservação da biodiversidade. A 
disponibilidade de água no solo, que determina a percepção das plantas 
de déficit ou excesso hídrico, é controlada principalmente pelas condi-
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ções edáficas e hidrológicas locais, sendo estas últimas significativamen-
te influenciadas pela topografia. Assim, árvores expostas ao mesmo ma-
croclima podem estar em contato direto com águas subterrâneas (como 
em terras baixas e vales, com solos mais úmidos onde há lençol freático 
raso - SWT) ou longe dessa fonte (como em encostas e planaltos), sofren-
do maiores déficits hídricos e sendo mais dependentes da precipitação 
(Esteban et al., 2020). Evidências da região central da Amazônia sugerem 
que espécies associadas a florestas de lençol freático raso foram signifi-
cativamente menos afetadas por períodos de seca severa do que aquelas 
associadas a florestas em locais com águas subterrâneas mais profun-
das. No entanto, períodos extremos de seca e precipitação reduziram as 
taxas de crescimento em diâmetro entre 11% e 42% e aumentaram a mor-
talidade entre 88% e 146%, respectivamente, indicando que ambos os 
extremos climáticos podem ter efeitos adversos sobre a floresta (Esteban 
et al., 2020). No entanto, espécies associadas a SWTs não apresentam 
diminuição no crescimento ou aumento na mortalidade à medida que a 
seca se torna mais severa e poderiam, pelo menos com base em evidên-
cias limitadas até o momento e teoricamente, funcionar em condições de 
seca como refúgios hidrológicos, ou seja, locais na paisagem que susten-
tam populações de uma espécie enquanto as condições climáticas cir-
cundantes se tornam inadequadas (Costa et al., 2023).

A multiplicidade de resultados de dados de longo prazo, medidos 
em campo por meio de inventários florestais ou imagens de satélite, nos 
leva a duas conclusões claras. Primeiro, os eventos de seca aumentam a 
mortalidade de árvores e reduzem a capacidade de absorção de carbono 
dessas florestas. Impactos semelhantes foram registrados durante secas 
em outras florestas tropicais do país. Em segundo lugar, a frequência e a 
intensidade dessas secas estão aumentando, com as mudanças climá-
ticas globais contribuindo para essa tendência. Portanto, áreas cada vez 
maiores de floresta estarão expostas a repetidos eventos de seca com al-
tas temperaturas, aumentando assim o risco de interrupção da prestação 
de serviços ecossistêmicos essenciais, incluindo a perda da estabilidade 
dos estoques de carbono, da biodiversidade e do ciclo hidrológico. Além 
disso, as secas podem aumentar a vulnerabilidade das florestas a outros 
vetores de degradação, como incêndios, e exacerbar os impactos nega-
tivos de outros eventos, como a fragmentação, conforme discutido nas 
seções seguintes.
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FRAGMENTAÇÃO FLORESTAL E EFEITOS DE BORDA

Estima-se que, na faixa tropical da América Latina, entre 2001 e 
2018, aproximadamente 11,72% (702.954 km²) da cobertura florestal 
existente desde 2000 (702.954 km²) foi perdida, a uma taxa média de 
39.053 ± 11.677 km² por ano (Silva Júnior et al., 2022). O desmatamento 
inevitavelmente leva à perda de habitat, alterando a distribuição espacial 
e o tamanho das florestas remanescentes por meio da fragmentação flo-
restal (Villard & Metzger, 2014). Analisando as florestas de sete estados 
da Amazônia brasileira entre 2001 e 2010, Numata e Cochrane (2012) es-
timaram que o número total de fragmentos dobrou no período analisado, 
de 76.866 fragmentos em 2001 para 143.572 fragmentos em 2010, consi-
derando bordas florestais com comprimento de 1.000 m, quantificando 
um aumento de 467.237 km² em 2001 para 543.393 km² em 2010. Para 
2014, uma avaliação abrangendo a área florestal total dos nove estados 
da Amazônia brasileira e definindo bordas com extensão estimada de 
1.020 m, resultou em uma área florestal total de 3.177.238 km², dos quais 
28,1% foram classificados em alguma classe de fragmentação. Desse to-
tal, 3,2% das florestas remanescentes se enquadram na categoria de frag-
mentos isolados, conhecidos como ilhas florestais, que são florestas re-
lativamente mais isoladas dentro da paisagem e suscetíveis à degradação 
(Vedovato et al., 2016). Em termos comparativos, somando os tipos de 
fragmentação florestal para o ano de 2014, na ordem de 891.593 km² de 
florestas, e considerando que os efeitos de borda se estendem até 1.020 
m dentro da floresta, temos uma área afetada 17% maior do que o total de 
desmatamento acumulado até o momento (Vedovato et al., 2016).

Na escala da bacia amazônica envolvendo nove países, Silva Júnior 
et al. (2020) estimaram que as áreas de borda florestal, definidas como 
120 m de largura em direção ao interior da floresta a partir de um determi-
nado uso da terra, aumentaram de 16.212 km² em 2001 para 176.555 km² 
em 2015, representando 65% da área total desmatada durante esse perío-
do. Esse número fornece uma estimativa média de 11.770 ± 3.546 km² de 
novas bordas florestais formadas anualmente na Amazônia. Para o ano de 
2009, nessa região, foram estimados um total de 77.038 fragmentos com 
uma área média de 83,76 km² e 321.135 km² de área total de borda (1.000 
m de largura) (Putz et al., 2014). Em relação à Mata Atlântica, em 2005, os 
mesmos autores identificaram um total de 245.173 fragmentos florestais 
com área média de 0,63 km² e comprimento total de borda de 73.476 km², 
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considerando um limiar de 1.000 m de largura. Uma avaliação da idade 
das bordas florestais na bacia amazônica revelou que, em 2015, 23% das 
bordas florestais tinham entre 1 e 3 anos, 21% entre 4 e 6 anos, 19% entre 
7 e 9 anos, 20% entre 10 e 12 anos e 16% entre 13 e 15 anos, resultando 
em uma idade média de 7 ± 3 anos (Silva Júnior et al., 2020). Esses resul-
tados indicam que a fragmentação florestal na América tropical teve um 
impacto significativo nas florestas nativas. Dependendo do histórico das 
fronteiras de desmatamento, podem ser observadas bordas de diferentes 
idades, o que consequentemente leva à variação espacial e temporal nos 
impactos desse efeito de borda na estrutura florestal, especialmente nos 
estoques de biomassa (Silva Júnior et al., 2020).

O estudo do efeito de borda na biomassa ampliou nossa compreen-
são do impacto negativo desse processo nos estoques de carbono flores-
tal, tanto em termos do aumento da mortalidade de árvores devido às mu-
danças microclimáticas quanto do aumento da incidência de incêndios 
nas bordas florestais. As bordas florestais sofrem perdas significativas 
de carbono, pelo menos nos primeiros 100 m em direção ao seu interior, 
ao longo de sua formação, induzidas por mudanças microclimáticas em 
seu interior, levando ao aumento das taxas de mortalidade de árvores 
(Laurance et al., 2011; Magnago et al., 2015; Meza-Elizalde et al., 2021; 
Nunes et al., 2023). Hissa et al. (2018) relataram uma pequena contribui-
ção dessa perturbação para as perdas totais de carbono em relação ao 
desmatamento, com uma média de 1,88% e 3,7% para 100 e 300 metros 
de bordas, respectivamente, durante o período de 1985 a 2012, avaliado 
em um trecho de 700 km ao longo da rodovia BR-163 entre os estados do 
Pará e Mato Grosso. 

Em outro estudo, Numata et al. (2010) estimaram que a perda de 
carbono devido ao efeito de borda representou 3,6% da perda total atri-
buída a todos os fluxos de carbono derivados do desmatamento entre 
1985 e 2008 em uma região do estado de Rondônia. Na escala da Ama-
zônia brasileira, Numata et al. (2011) avaliaram o carbono liberado pelas 
bordas florestais entre 2001 e 2010, representando 2,6–4,5% das emis-
sões de carbono relacionadas ao desmatamento, mas sua importância 
relativa aumentou de 1,7–3,0% para 3,3–5,6% entre os períodos de baixas 
e altas taxas de desmatamento, respectivamente. Os autores já haviam 
alertado para o crescente aumento das emissões devido à criação de no-
vas bordas florestais. Entretanto, Silva-Júnior et al. (2020) quantificaram 
que para florestas na região Pan-Amazônica, entre 2001 e 2015, as per-
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das médias de carbono associadas ao efeito de borda corresponderam 
a um terço das perdas decorrentes do desmatamento. Este estudo de-
monstrou uma perda bruta total de carbono devido ao efeito de borda de 
aproximadamente 947 Tg C (0,95 Pg C), com uma média de 63 ± 8 Tg C 
por ano. Para comparar a ordem de grandeza dessas perdas com aquelas 
devidas ao desmatamento, estimou-se uma perda bruta total de 2592 Tg 
C (2,59 Pg C) para o mesmo período, com uma média de 173 ± 46 Tg C por 
ano. A análise temporal dessa contribuição revela uma perda de carbono 
nas bordas florestais estimada em 25% em relação à perda causada pelo 
desmatamento em 2001, com um aumento para 48% em 2015. É impor-
tante notar que os estoques de carbono florestal acima do solo diminuem 
progressivamente nas bordas da Floresta Amazônica devido à sua ida-
de, sendo o período mais crítico os primeiros cinco anos após a criação 
da borda florestal (Silva Júnior et al., 2022). Da mesma forma, Laurance 
(1997) encontrou uma perda significativa de biomassa, variando de 8% a 
14%, nos primeiros 100 metros de bordas florestais durante os primeiros 
10 anos após a fragmentação, com a perda mais pronunciada ocorrendo 
nos primeiros quatro anos.

No estágio inicial da formação da borda, as taxas de mortalidade 
aumentam significativamente entre as árvores de grande porte, que são 
responsáveis ​​pela maior parte do carbono armazenado na floresta (Lau-
rance et al., 2000; Brando et al., 2024). Posteriormente, à medida que as 
bordas envelhecem, as taxas de renovação, o número de lianas lenhosas 
e espécies pioneiras aumentam como resultado do processo de suces-
são (Laurance et al., 2011; Numata et al., 2017). Após esse processo, a 
comunidade vegetal estabelecida na borda da floresta tende a se adaptar 
melhor às novas condições microclimáticas, reduzindo a perda de bio-
massa devido à mortalidade das árvores. Embora o crescimento de novas 
árvores aumente ao longo do tempo, as taxas de renovação também au-
mentam (Esquivel-Muelbert et al., 2019) como consequência do aumento 
da mortalidade, levando a uma tendência das bordas da floresta perma-
necerem em um estado alternativo de equilíbrio pós-fragmentação. Este 
estado alternativo, que se estabiliza entre 6 e 15 anos após a criação da 
borda, é caracterizado por florestas com menor biomassa acima do solo 
(BPA) do que as áreas centrais adjacentes. Isso ocorre porque a maio-
ria das bordas amazônicas está constantemente exposta a incêndios, o 
que na Amazônia brasileira pode levar a uma redução da BPA florestal de 
24,8 ± 6,9% após 31 anos (Silva et al., 2018; Silva et al., 2020). Barni et al. 
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(2025) avaliaram os impactos dos efeitos da borda florestal entre 2007 e 
2023 no município de Rorainópolis, localizado no sul do estado de Rorai-
ma, e quantificaram uma perda de biomassa de 19 Mg C ha−1. Os autores 
também avaliaram a perda de carbono na biomassa em um local exposto 
a três vetores de degradação, totalizando uma perda de 36,4% de carbono 
na biomassa exposta, ponderada pelas áreas de ocorrência e consideran-
do os percentuais de perda de 22,15% devido a incêndios, valor seme-
lhante ao estimado por Silva et al. (2018) e Silva et al. (2020), e 8,20% de-
vido à exploração seletiva de madeira e 8,75% devido ao efeito de borda.

Os impactos desse processo de fragmentação florestal e o efeito 
de borda resultante vão muito além do carbono armazenado na biomassa 
florestal. Sabe-se que, em paisagens fragmentadas, a área do fragmento 
florestal é um importante determinante da persistência das espécies. Su-
gere-se que a conservação da diversidade de aves florestais é impactada 
negativamente pelo tamanho do fragmento, sendo sugerida uma área mí-
nima de mais de 10.000 ha para manter a diversidade em florestas bem 
preservadas (Lees et al., 2006; Morante-Filho et al., 2015). Os impactos 
das perturbações florestais se estendem a toda a biodiversidade, incluin-
do a fauna e a flora. Um estudo com foco na Mata Atlântica revelou que 
fragmentos florestais podem ter de 25% a 32% menos biomassa, de 23% 
a 31% menos espécies e 33%, 36% e 42% menos indivíduos de espécies 
endêmicas, de sementes grandes e de sucessão tardia, respectivamente 
(Lima et al., 2020).

Esses resultados indicam que, apesar da redução nas taxas de des-
matamento, novas bordas florestais ainda estão sendo criadas. Essas 
bordas contribuirão significativamente para o aumento das emissões na-
cionais de gases de efeito estufa. Além disso, o efeito observado sobre a 
biodiversidade da fauna e da flora compromete ativos bioeconômicos e 
funções ecossistêmicas críticas, como os processos de polinização. Aca-
bar com o desmatamento ilegal e reduzir a expansão das bordas florestais 
são essenciais para o sucesso dos esforços de redução das emissões por 
desmatamento e degradação florestal no Brasil, bem como para o cum-
primento dos acordos internacionais que visam mitigar a crise climática.
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INCÊNDIOS FLORESTAIS

A gravidade, a extensão e a recorrência dos incêndios florestais es-
tão aumentando em todo o mundo. No Brasil, em particular, esse aumento 
se deve às atividades humanas relacionadas à mudança do uso da terra, 
ao desmatamento e à degradação florestal, sendo as pessoas a principal 
causa das ignições e seus impactos amplificados pelas mudanças climá-
ticas, com o aumento da frequência e da intensidade de secas e extremos 
de temperatura (Lapola et al., 2023, Jones et al., 2024, Kelley et al., 2025).

No Brasil, há um registro médio de 219.811 detecções de incêndios 
por ano entre 1998 e 2025 (INPE/Queimadas, 2025), atingindo valores 
máximos e mínimos em 2007 (393.915 detecções) e 2000 (101.530 de-
tecções), respectivamente. Entre os meses com os maiores números, ob-
servou-se uma mudança nos padrões sazonais ao longo deste século. Os 
picos históricos de ocorrência de incêndios ocorrem tipicamente entre 
junho e dezembro. Os anos entre 2003 e 2007 apresentaram os maiores 
valores de toda a série histórica desde 1998, coincidindo com um perío-
do de altas taxas de desmatamento. Anualmente, entre fevereiro e maio, 
também ocorre um pico na ocorrência de incêndios, cerca de 10 vezes 
menor do que os observados entre junho e dezembro. Esse pico está re-
lacionado a eventos de incêndios detectados acima do Equador durante 
a estação seca nessa região. Os valores máximos registrados em toda a 
série histórica para essa região ocorreram nos últimos cinco anos (INPE/
Queimadas, 2025). Mudanças no padrão de incêndios no território nacio-
nal, como as relatadas acima, têm sido observadas em todo o país. Por 
exemplo, uma avaliação dos valores médios mensais de maio ao longo da 
série histórica (1998-2025) revelou que, desde 2020, esse mês teve mais 
de 4.000 focos de incêndio, um limite anteriormente superado apenas en-
tre 2003 e 2007 e novamente em 2010, com o recorde histórico sendo es-
tabelecido em 2022. Houve também um aumento de 25% no número de 
focos de incêndio para o mês médio de fevereiro nos últimos cinco anos, 
em comparação com a média histórica entre 1999 e 2019. O aumento nas 
detecções de focos de incêndio nos primeiros meses do ano não ocorreu 
às custas de uma diminuição nas ocorrências nos meses mais críticos. 
Os valores médios de setembro e outubro, em relação às médias de longo 
prazo, ficaram dentro de uma variação de 10%, o que é considerado alto. 
Esse aumento nos incêndios no início do ano indica uma intensificação 
dos padrões de incêndio associados ao uso da terra, desmatamento e se-
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cas recentes, particularmente no Estado de Roraima. O impacto dos fo-
cos de incêndio geralmente é revelado pela análise de dados sobre áreas 
queimadas. O produto da área queimada produzido pelo MapBiomas 
(Alencar et al., 2020) indica a extensão da área afetada por eventos de 
incêndio. Com base nesses dados, estima-se que aproximadamente 24% 
do território nacional tenha sido afetado por incêndios pelo menos uma 
vez nos últimos 40 anos, com uma média de 18,5 milhões de hectares 
queimados por ano (MapBiomas fire, 2025). Entre 1985 e 2024, estima-se 
que 69,5% da área queimada ocorreu em regiões ocupadas por vegeta-
ção nativa, com aproximadamente 11% em florestas. Portanto, esses in-
cêndios podem ser diretamente categorizados como incêndios florestais 
antropogênicos, visto que incêndios nesse tipo de cobertura vegetal são 
praticamente inexistentes ou raros nesses ecossistemas.

Na Amazônia, os incêndios florestais são amplificados em anos de 
seca e temperaturas extremas, e a extensão das florestas afetadas pelo 
fogo vem aumentando a cada evento de seca. Silva Júnior et al. (2019) es-
timaram um total de 41.378 km² de área queimada durante a seca amazô-
nica de 2010, dominada por incêndios em terras produtivas (68%; 28.161 
km²), com 12% (5.032 km²) dos incêndios ocorrendo em áreas florestais. 
Esses números representaram um aumento simultâneo na área queima-
da de 168% em terras produtivas, 73% na vegetação não florestal e 91% 
na cobertura florestal em comparação com a média entre 2006 e 2016. 
Durante as secas de 2015 e 2016, foram observadas áreas queimadas de 
20.049 km² e 16.994 km², respectivamente. Desse total, 55% (10.944 km²) 
e 39% (6.568 km²) da área queimada foram registradas em terras produ-
tivas nesses dois anos, respectivamente. No entanto, as áreas florestais 
afetadas pelo fogo representaram 20% (3.993 km²) e 31% (5.253 km²) em 
2015 e 2016, respectivamente, superando os percentuais de todos os ou-
tros anos analisados. Esses números representam um aumento simultâ-
neo de 51% e 99% nas florestas queimadas em 2015 e 2016, respectiva-
mente, em comparação com a média do período.

A seca de 2023 e 2024, que afetou aproximadamente 59% do terri-
tório nacional (CEMADEN 2024), trouxe novos recordes de florestas quei-
madas. Um diagnóstico fornecido pelo MapBiomas Fogo (Mapbiomas, 
2025) revelou que, em 2024, 30 milhões de hectares foram afetados por 
incêndios, representando um aumento de 62% em relação à média anual, 
considerando estimativas desde 1985. Os biomas Amazônia e Mata Atlân-
tica estabeleceram recordes históricos nesses anos, com aumentos de 
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117% e 261% nas áreas afetadas, respectivamente. Os biomas Pantanal e 
Cerrado também apresentaram alta incidência de incêndios: um aumen-
to de 157% e 10%, respectivamente, foi observado. A situação foi apenas 
branda nos biomas Pampa e Caatinga, com redução de 48% e 16% na 
área afetada por incêndios, respectivamente (Mapbiomas, 2025). Ainda 
referente aos dados do MapBiomas, em 2024, 72,7% da área queimada 
ocorreu em vegetação nativa, compreendendo 25,9% formações flores-
tais, 20,7% formações savânicas, 13,9% planícies de inundação e 12,2% 
formações campestres. As formações florestais foram a classe de cober-
tura do solo mais afetada pelo fogo, com 7,7 milhões de hectares (Mha), 
287% acima da média histórica.

O relatório sobre incêndios florestais, abrangendo o período de ja-
neiro de 2023 a fevereiro de 2024 (Jones et al., 2024), mostrou que esse 
período foi bastante intenso ao avaliar diferentes métricas associadas 
aos incêndios no Brasil. Os estados do Amapá e Amazonas tiveram a 
maior e a segunda maior área queimada desde 2002, respectivamente. 
Os estados de Roraima e Amazonas tiveram o segundo e o terceiro piores 
anos em termos de emissões de carbono, respectivamente. Os estados 
do Amazonas, Roraima e Amapá tiveram o primeiro, segundo e terceiro 
maior número de incêndios, com Amapá e Rondônia tendo a primeira e a 
segunda maiores taxas de propagação de incêndios em toda a série his-
tórica, respectivamente. Uma análise de atribuição causal revelou que as 
anomalias na área queimada na Amazônia Ocidental durante a tempo-
rada de incêndios de 2023-2024 foram 50% maiores do que o esperado 
devido às mudanças climáticas antropogênicas. O novo relatório sobre 
incêndios florestais cobrindo o período de março de 2024 a fevereiro de 
2025 (Kelly et al., 2025) pinta um quadro ainda mais crítico. Os estados 
do Pará e Amazonas têm um recorde histórico de áreas queimadas des-
de 2002. Mato Grosso do Sul teve a segunda maior área queimada na sé-
rie, Rondônia teve a terceira maior, e Mato Grosso e São Paulo tiveram a 
quarta maior área queimada na série histórica avaliada. Em termos de 
emissões de C por incêndios, Amazonas, São Paulo e Mato Grosso do Sul 
apresentaram valores recordes no período 2024-2025 em relação a toda a 
série de dados analisada. O Paraná teve o segundo pior ano em termos de 
emissões, e o Pará teve o quarto pior ano. Em termos de intensidade de in-
cêndios, esse período foi o mais extremo nos estados de São Paulo, Mato 
Grosso do Sul, Paraná, Rio de Janeiro e Roraima, e o segundo pior ano para 
os estados do Amazonas e Goiás. Todos esses estados também estiveram 
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entre os cinco piores anos em termos de extensão e taxas de propagação 
de eventos de incêndio. Essas métricas relacionadas à ocorrência de in-
cêndio enviam uma mensagem clara: nos períodos mais recentes da série 
histórica, pode-se observar que os incêndios estão produzindo uma área 
queimada maior, com eventos de incêndio mais quentes e propagação 
mais rápida em vários estados do território nacional, em comparação aos 
primeiros 18 anos deste século.

Na Amazônia brasileira, calculou-se que aproximadamente um ter-
ço das detecções ativas de incêndios entre 2003 e 2019 ocorreram a me-
nos de 1 km de áreas desmatadas no mesmo ano, e um terço das áreas 
desmatadas em um determinado ano estavam localizadas a menos de 
500 m de áreas desmatadas no ano anterior (Silveira et al., 2020). Além 
disso, na escala da bacia amazônica, 25% dos incêndios florestais ocor-
rem nos primeiros 120 metros da floresta em relação à área de contato 
com outros usos do solo, uma região conhecida como borda da floresta, 
resultando em aproximadamente 17% das bordas da floresta sendo afe-
tadas pelo fogo (Lapola et al., 2023). De acordo com este estudo, 69% da 
área florestal queimada na bacia foi afetada por um único incêndio flores-
tal. Esses incêndios têm uma série de impactos negativos, que vão desde 
a redução da biodiversidade da fauna e da flora e dos estoques de car-
bono, alteração do funcionamento da floresta, aumento das emissões de 
poluentes atmosféricos e gases de efeito estufa, até o aumento da vulne-
rabilidade das populações que dependem desses recursos florestais para 
fins de subsistência, econômicos, espirituais ou de bem-estar (Lapola et 
al., 2023). Quantificar a magnitude dos impactos negativos dos incêndios 
é um tanto complexo, pois as medidas de severidade do fogo, que são me-
didas diretamente em campo, são restritas a locais específicos e podem 
não ser representativas de todas as florestas, que variam em termos de 
estoques de carbono, diversidade de espécies, clima, estrutura da paisa-
gem, solos e usos da terra.

A mortalidade de árvores no sub-bosque após incêndios varia es-
pacialmente: os maiores níveis de mortalidade de árvores e as maiores 
perdas de biomassa foram registrados no estado brasileiro do Pará (Co-
chrane et al., 1999; Barlow et al., 2023). Efeitos menores foram registrados 
em regiões amazônicas mais secas (Brando et al., 2020), onde as árvores 
são protegidas por cascas mais espessas (Staver et al., 2020) e em re-
giões menos sazonais, onde a intensidade do fogo pode ser limitada pelo 
alto teor de umidade do combustível (Pontes et al., 2021). Para a região 
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sudeste da Amazônia, verificou-se que a frequência e a intensidade dos 
incêndios aumentaram significativamente a mortalidade, particularmen-
te entre árvores pequenas, mas os impactos na estrutura e produtivida-
de da floresta foram mais sutis. Por exemplo, a biomassa acima do solo 
diminuiu cerca de 13% em florestas expostas a dois incêndios em 2013 
e 2016 (Maracahipes-Santos et al., 2025). Sabe-se também que o tem-
po decorrido desde a perturbação pode ser considerado um importante 
determinante dos estoques de carbono acima do solo. Quando florestas 
são queimadas, a recuperação dos estoques de carbono a partir do recru-
tamento e crescimento de árvores é compensada por altas taxas de mor-
talidade contínua de árvores (Berenguer et al., 2021, Barlow et al., 2003), 
de modo que a floresta queimada pode ser uma fonte líquida de emissões 
de carbono por até 7 anos após o incêndio e conter cerca de 25% menos 
carbono após 30 anos (Aragão et al., 2018, Silva et al., 2018). Os impac-
tos negativos do fogo são ainda mais críticos quando o fogo ocorre duas 
ou mais vezes no mesmo local. Essa característica dos incêndios é cha-
mada de recorrência e pode ser avaliada quantitativamente. Por exemplo, 
Barlow et al. (2008) demonstraram que áreas com alta recorrência podem 
sofrer perdas de mais de 80% do carbono acima do solo (Barlow et al., 
2008). Estima-se que, na Amazônia, quase um terço da área queimada 
tenha sido queimada duas vezes (18%) ou três ou mais vezes (13%) (Map-
biomas fogo, 2025). O fogo tem um efeito direto na riqueza e composição 
de espécies. A cobertura do dossel superior é mais afetada ao longo do 
tempo após o incêndio do que o sub-bosque. Essas mudanças estruturais 
também tendem a influenciar a composição das espécies de aves, que, 
mesmo após um período de 38 anos, não apresentou uma recuperação 
completa da comunidade de aves (Valentim et al., 2025).

No entanto, generalizações sobre os impactos negativos do fogo na 
diversidade de fisionomias florestais e seus habitats são limitadas. Por 
exemplo, Schöngart et al. (2024) especificam que, além das florestas om-
brófilas, onde a maioria dos estudos de impacto do fogo são conduzidos, 
há áreas de florestas de várzea na bacia amazônica. Estas são divididas 
em dois grandes grupos: várzea, cobrindo uma área de aproximadamen-
te 456.000 km², e igarapé, cobrindo uma área de 302.000 km². Entre as 
florestas de igarapés, existem dois tipos de floresta: aquelas expostas a 
águas pretas (~140.000 km²) e aquelas expostas a águas claras (162.000 
km²). Atualmente, o pouco que se sabe sobre os impactos dos incêndios 
na vegetação de várzea está predominantemente relacionado a eventos 
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que afetaram as florestas de igarapés de águas pretas, que representam 
cerca de 15% das planícies de inundação da Amazônia. A maioria dos es-
tudos se concentrou na região central da Amazônia. Flores et al. (2014) 
constataram que as florestas de igarapé-de-água-preta são extremamen-
te sensíveis ao fogo, com mortalidade de árvores chegando a 91% (75-
100%) e uma taxa de recuperação relativamente baixa para esse tipo de 
floresta. Resende et al. (2014) observaram efeitos mais brandos, porém 
ainda significativos. As florestas de igarapé-de-água-preta afetadas pelo 
fogo neste estudo apresentaram uma perda de 59% (±13%) de árvores. 
Para outras florestas de várzea da Amazônia, há falta de evidências cientí-
ficas sobre a vulnerabilidade ao fogo, mas espera-se que a magnitude dos 
impactos seja semelhante à relatada até o momento.

Além disso, poucos estudos foram conduzidos sobre o impacto do 
fogo nas Campinaranas, que são formações vegetais que se desenvolvem 
em substratos de areia branca na Amazônia e cobrem uma área de apro-
ximadamente 87.500 km² na região, com características e peculiarida-
des únicas dependendo de sua localização. No norte do estado do Acre, 
onde várias espécies de campinaranas são tradicionalmente utilizadas, 
foi quantificado que a densidade de indivíduos com potencial madeireiro 
na área não queimada do tipo florestal campinarana foi de 70 ± 25 indiví-
duos ha−1, e com o impacto de um incêndio florestal, houve uma redu-
ção de 23% na densidade desses indivíduos. Para espécies com poten-
cial não madeireiro, em áreas onde não houve incêndios, foi quantificada 
uma densidade de 67 ± 58 indivíduos ha−1, e uma redução de 93% na 
densidade desses indivíduos após o incêndio (Costa et al., 2023). Esses 
resultados indicam uma vulnerabilidade exacerbada das campinarnas a 
incêndios, visto que grandes áreas dessa vegetação não possuem prote-
ção legal (Acre, 2017).

De modo geral, dentre os diversos impactos negativos dos incên-
dios florestais, as emissões de carbono na atmosfera são consideradas 
as mais críticas em termos de contribuição para o agravamento da crise 
climática. Embora ainda existam diversas limitações, o arcabouço de co-
nhecimento científico permite avaliações desse impacto, especialmen-
te em florestas de Terra Firme. Com a redução do desmatamento, houve 
uma diminuição correspondente nas emissões decorrentes do desma-
tamento. No entanto, tem sido demonstrado que, mesmo com o padrão 
de desmatamento, durante anos de seca, a incidência de incêndios e 
suas respectivas emissões de carbono na atmosfera tendem a aumentar. 
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Em 2010, um ano seco, as emissões brutas de C devido aos incêndios 
foram 1,7 vezes maiores (0,51 ± 0,12 Pg C ano-1) do que durante o ano 
subsequente sem seca. Isso correspondeu a 57% das emissões globais 
em 2010, resultantes da mudança no uso da terra (0,9 ± 0,7 Pg C) (Gatti 
et al., 2014; Gatti et al., 2023). Estima-se que os incêndios florestais na 
Amazônia brasileira contribuam para uma emissão bruta anual média de 
454 ± 496 Tg CO2 ano-1 (2003-2015), ou 31 ± 21% da emissão estimada 
do desmatamento (Aragão et al., 2018). Esses estudos sugerem que a re-
gião amazônica está entrando em uma nova fase de mudança no uso e 
cobertura da terra, na qual uma dissociação entre as emissões de car-
bono relacionadas ao fogo e ao desmatamento, impulsionada por secas 
recorrentes no século XXI, pode comprometer as conquistas nacionais na 
redução das emissões do desmatamento.

A IMPORTÂNCIA DAS FLORESTAS SECUNDÁRIAS PARA 
A MITIGAÇÃO DOS IMPACTOS DA DEGRADAÇÃO

Apesar da perda florestal contínua no Brasil em taxas variáveis, as 
florestas secundárias estão se regenerando em áreas onde as florestas 
primárias foram completamente removidas por atividades humanas. As 
florestas secundárias são distintas das florestas primárias primárias e di-
ferem significativamente em termos de estágio sucessional, composição 
de espécies, estrutura e funcionalidade. Essas florestas são essenciais 
para mitigar as emissões de carbono provenientes do desmatamento e 
da degradação, aliviar os impactos das mudanças climáticas e restaurar 
a diversidade e as funções dos ecossistemas. As florestas secundárias 
são altamente produtivas, com uma taxa média de absorção líquida de 
carbono, para regiões neotropicais em florestas com menos de 20 anos, 
variando de 2,95 ± 0,4 a 3,05 ± 0,5 Mg C ha-1 ano-1, que é de 11 a 20 vezes 
maior do que a das florestas primárias primárias primárias (Heinrich et al., 
2020). Uma análise de 1.500 parcelas na América do Sul e Central reve-
lou que, em geral, as florestas tropicais secundárias levaram em média 66 
anos para atingir 90% da CAA das florestas primárias (Poorter et al., 2016).

O crescimento dessas florestas secundárias em paisagens frag-
mentadas e degradadas pode minimizar a perda de biodiversidade, per-
mitindo que as espécies se movam ao longo dos corredores florestais e, 
assim, mantendo o fluxo genético na paisagem. A riqueza de espécies 
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e a similaridade composicional das florestas secundárias atingem, em 
média, 88% e 85%, respectivamente, dos valores encontrados em flores-
tas primárias após 40 anos (Lennox et al., 2018). Em fragmentos de Mata 
Atlântica, o crescimento da floresta secundária recuperou aproximada-
mente 76% da diversidade taxonômica, 84% da diversidade filogenética 
e 96% da diversidade funcional ao longo de um período de 30 anos após 
o abandono. Além disso, a recuperação dessas florestas, em compara-
ção com as florestas primárias, permitiu a recuperação de 65% e 30% das 
espécies ameaçadas e endêmicas, respectivamente (Matos et al., 2020). 
Considerando esses benefícios, o manejo da regeneração natural pode 
ser a estratégia mais eficaz para promover a restauração florestal em larga 
escala (Crouzelles et al., 2017, 2020). Entre 1986 e 2018, estima-se que 
um total de 262.791 km² de florestas secundárias foram recuperados no 
Brasil (Silva Júnior et al., 2020b). Essa área corresponde a 59% da área 
de floresta primária desmatada na Amazônia brasileira entre 1988 e 2019. 
A distribuição espacial por bioma dessas florestas em regeneração ocor-
re em maior proporção, aproximadamente 57% (148.764 km²) no bioma 
Amazônia, seguida pela Mata Atlântica, contribuindo com 26,72% (70.218 
km²), Cerrado com 12,98% (34.115 km²), Caatinga com cerca de 2,32% 
(6.106 km²), Pampa com 0,94% (2.469 km²) e Pantanal, contribuindo com 
0,43% (1.120 km²). Com base em dados de 2018, estimou-se que a dis-
tribuição etária das florestas secundárias nos biomas Caatinga e Mata 
Atlântica apresentou florestas secundárias mais jovens, com mais de 
50% das florestas com idades entre 1 e 6 anos, e florestas mais velhas, 
com mais de 50% das florestas com idades entre 1 e 12 anos, respectiva-
mente. A estratificação etária das florestas secundárias para a Amazônia 
para o ano de 2023 indica que a maioria dessas florestas é jovem, com 
cerca de 50% com menos de 11 anos e 90% com menos de 29 anos (Silva 
Júnior et al., 2020b).

No contexto da emergência climática, onde as florestas secundá-
rias são consideradas uma solução baseada na natureza, sua caracte-
rística mais importante é o seu potencial de sequestro de carbono. Entre 
1986 e 2018, Silva Junior et al. (2020b) estimaram que as florestas se-
cundárias foram responsáveis ​​pela absorção de 835 Tg C durante os 33 
anos analisados, ou 25,30 Tg C ano−1. Enquanto o bioma Pantanal teve 
a menor contribuição, respondendo por 0,42% da absorção de carbono 
do Brasil e armazenando 3 Tg C em suas florestas secundárias entre 1986 
e 2018, o bioma Amazônia teve a maior contribuição, respondendo por 
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52,21% da absorção das florestas secundárias brasileiras. Esta estimati-
va foi baseada em uma taxa de absorção líquida linear de carbono de 3,05 
± 0,19 Mg C ha-1 ano-1, que, apesar de ser uma simplificação metodológi-
ca, é baseada em um valor médio para florestas secundárias neotropicais 
durante os primeiros 20 anos de sucessão florestal (Pooter et al., 2016; 
Fearnside et al., 1996; Heinrich et al., 2023). Com base nesta estimativa 
de Silva-Júnior et al. (2020b) e considerando o período entre 1988 e 2018, 
a absorção estimada pelas florestas secundárias no Brasil (784 Tg C) com-
pensa apenas 12% das emissões de carbono do desmatamento somente 
na Amazônia brasileira (6.740 Tg C). Vale ressaltar que há considerável va-
riabilidade espacial nas taxas de crescimento e permanência do carbono 
armazenado entre as regiões, devido às diferenças de clima, solo, uso an-
terior da terra e exposição a perturbações como incêndios. Heinrich et al. 
(2021) demonstraram que, em geral, as florestas secundárias no noroeste 
da Amazônia se regeneram até duas vezes mais rápido (3,0 ± 1,0 Mg C 
ha-1 ano-1) em comparação com as regiões no leste da bacia (1,3 ± 0,3 
Mg C ha-1 ano-1). Os impactos de distúrbios como incêndios e desmata-
mentos repetidos antes do início da regeneração reduzem o crescimento 
dessas florestas em 20% no noroeste da Amazônia (2,4 ± 0,8 Mg C ha-1 
ano-1), em comparação com 55% no sudeste (0,8 ± 0,8 Mg C ha-1 ano-
1) da bacia. Concentrando-se apenas em 2017, os autores descobriram 
que o carbono total armazenado nas florestas secundárias da Amazônia 
naquele ano foi de 293,7 Tg C. Se essas florestas tivessem se regenerado 
sem qualquer perturbação, poderiam ter atingido 319,7 Tg C em 2017. No 
entanto, as perturbações causaram uma redução de 8% na quantidade 
potencial total de carbono que poderia ser restaurada desde 1985. Consi-
derando um cenário em que todas as florestas secundárias existentes em 
2017 tivessem sido preservadas, estimou-se que até 2030, ~19,0 ± 2,4 Tg 
C ano-1 poderiam ser removidas da atmosfera, um valor que corresponde 
a aproximadamente 5,5% da meta de redução de emissões líquidas do 
Brasil para 2030. Portanto, promover o crescimento de áreas de florestas 
secundárias e garantir sua permanência é uma solução eficiente basea-
da na natureza para mitigar as mudanças climáticas, contribuindo para 
a neutralização das emissões do desmatamento e da degradação e for-
necendo serviços ecossistêmicos (Silva Júnior et al., 2020b; Matos et al., 
2020; Heinrich et al., 2021; Baker et al., 2025).

A restauração e o reflorestamento de 12 milhões de hectares de 
florestas secundárias foram uma das principais estratégias de mitigação 
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para reduzir as emissões de carbono dentro da Contribuição Nacional-
mente Determinada (NDC) do Brasil (MMA, 2016). Esse instrumento pre-
cisa ser acompanhado de incentivos políticos e econômicos, necessários 
para impulsionar a transição do atual modelo de produção, baseado na 
degradação e exploração ambiental extensiva, para um modelo alternati-
vo que promova o surgimento de novas florestas secundárias, bem como, 
e sobretudo, a conservação e a manutenção das florestas remanescen-
tes. Esse desafio é único no Brasil, visto que atualmente não existem 
modelos de desenvolvimento econômico de países desenvolvidos que 
tenham se desenvolvido com sucesso em consonância com a integridade 
ambiental. No entanto, com o conhecimento atualmente disponível, tan-
to em relação à crise climática quanto à importância das florestas e sua 
biodiversidade para a economia do país e para o clima global, um novo 
caminho nos aguarda para ser descoberto e implementado. Aumentar a 
área de regeneração natural em larga escala, em áreas desmatadas, pode 
reverter, em parte, de forma eficiente, as perdas de carbono, biodiversida-
de e serviços ecossistêmicos decorrentes do desmatamento e degrada-
ção contínuos da vegetação nativa brasileira. Esses resultados reforçam a 
necessidade de restaurar grandes áreas de floresta secundária em todos 
os biomas brasileiros. No entanto, a restauração não substitui a conser-
vação da vegetação nativa.

CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO BRASIL PARA APOIAR 
AÇÕES DE REDUÇÃO DA DEGRADAÇÃO

A base científica e tecnológica para o monitoramento em larga esca-
la de impactos ambientais evoluiu desde a década de 1970, com a expan-
são das atividades do Projeto de Sensoriamento Remoto (SERE) do INPE. 
O Brasil foi o terceiro país do mundo a receber imagens do satélite Land-
sat-1, o que permitiu avançar na formação de recursos humanos especia-
lizados para o desenvolvimento científico e a construção dos sistemas de 
monitoramento ambiental atualmente em operação. Na década de 1980, 
a consolidação da experiência em análise de dados de satélites, conhe-
cida como sensoriamento remoto, tornou-se evidente quando o INPE lan-
çou o projeto Detecção de Incêndios, que utilizou imagens de satélites de 
órbita polar da série NOAA/Advanced Tiros-N, e o projeto Avaliação da Co-
bertura Florestal Amazônica, com dados a partir de 1988. Enquanto o sis-
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tema de detecção de incêndios fornece abertamente vários dados sobre 
incêndios no Brasil e na América do Sul, o Projeto de Desmatamento da 
Amazônia Legal (PRODES), que utiliza imagens de satélites de observação 
da Terra, fornece um inventário anual do corte raso na floresta, onde as 
árvores são completamente removidas, consolidando o desmatamento.

 Um avanço significativo nos sistemas ocorreu em 2004, quando o 
INPE lançou o Sistema de Detecção de Desmatamento em Tempo Qua-
se Real (DETER) para produzir alertas diários de mudanças na cobertura 
florestal. Estes não apenas indicam áreas sofrendo remoção da cobertu-
ra florestal por corte raso, usando o mesmo conceito de desmatamento 
empregado pelo PRODES, mas também mapeiam áreas em degradação 
(exploração madeireira, mineração, queimadas e outras formas de de-
gradação do dossel florestal). Esses alertas visam auxiliar os órgãos de 
fiscalização no planejamento de ações durante o processo em questão, 
evitando assim que os danos ambientais se tornem permanentes e au-
mentando a probabilidade de responsabilizar os envolvidos em tais cri-
mes. O sistema DETER evoluiu para uma resolução espacial de 64 m, em 
comparação com os 250 m utilizados anteriormente, graças à operação 
bem-sucedida dos satélites CBERS-4 em 2014, CBERS-4A em 2019 e 
Amazônia-1 em 2021, quando o INPE passou a contar com imagens do 
sensor WFI. Todas as informações geradas por essas plataformas estão 
disponíveis na plataforma Terra Brasilis para toda a sociedade, que tem 
acesso a todos os dados em «tempo quase real». Essas informações for-
mam a Base de Informações Georreferenciadas (BIG), também liderada 
pelo INPE, que avança na estruturação de uma base unificada para a 
disseminação de produtos de satélites por meio de plataformas de livre 
acesso à sociedade.

Os satélites têm sido fundamentais há décadas no combate ao des-
matamento, à degradação florestal e aos incêndios florestais. Em 2025, 
novos satélites de parceiros internacionais, como o BIOMASS da Agência 
Espacial Europeia e o NISAR da NASA, foram lançados com sucesso e adi-
cionarão informações importantes aos dados já produzidos no Brasil, au-
mentando a precisão da quantificação dos múltiplos impactos negativos 
aos quais as florestas estão expostas. Especificamente, estes permitirão 
uma avaliação detalhada da estrutura da vegetação, bem como a quan-
tificação de vetores de perturbação como fogo, corte seletivo e outros. 
Avanços são esperados no campo da inteligência artificial, que melhora-
rão a precisão do mapeamento e da modelagem preditiva do risco de des-
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matamento e degradação por fogo e exploração madeireira seletiva em 
nossos ecossistemas em diferentes escalas de tempo. Além disso, a mo-
delagem climática por meio do desenvolvimento de modelos do sistema 
terrestre, especificamente o MONAN, liderado pelo INPE, permitirá proje-
ções mais consistentes, tanto temporal quanto espacialmente, o que não 
apenas aprimorará as avaliações de como o clima amplificará os riscos 
às florestas brasileiras, mas também servirá como ponto de partida para 
estratégias de mitigação e adaptação em vários setores da sociedade e da 
economia nacional.

A solução para o problema da degradação florestal, especialmente 
aquela causada por incêndios, não é uma questão exclusivamente para 
o desenvolvimento da ciência e tecnologia nacionais. É claro que a ciên-
cia e a tecnologia devem ser usadas em conjunto com políticas públicas 
eficazes. Essa necessidade é ainda mais relevante tendo em vista a próxi-
ma 30ª Conferência das Partes (COP), a ser realizada no Brasil. Na última 
Conferência das Partes (COP29), o Brasil apresentou suas contribuições 
nacionalmente determinadas (NDC) para a redução das emissões de ga-
ses de efeito estufa. O progresso na redução do desmatamento (INPE-
-PRODES) para 6.000 km² por ano é uma conquista para a meta da NDC, 
pois contribui para quase 50% das emissões nacionais (SEEG, 2024). Esse 
marco exemplifica a integração da tecnologia com uma política voltada 
para a redução do desmatamento, conforme delineado no Plano de Pre-
venção e Controle do Desmatamento (PPCDAm), que foi reestabelecido 
em 2023 pelo Decreto nº 11.367/2023. No entanto, o programa INPE/DE-
TER (INPE-DETER) quantificou uma área de floresta degradada por fogo 
de 40.000 km² em 2024. A degradação pelo fogo aumenta as emissões 
por desmatamento em uma média de 30% a 50% (Aragão et al., 2018), 
potencialmente comprometendo o cumprimento das metas das NDCs. 
Certamente, essa situação pode ser revertida com tecnologias aliadas a 
políticas públicas urgentes, uma vez que o potencial aumento da frequên-
cia e da intensidade de futuras secas, associado às mudanças climáticas 
e às contínuas alterações na cobertura do solo, provavelmente catalisará 
um aumento na incidência de incêndios florestais se a gestão e a respon-
sabilização dos diferentes aspectos que contribuem para sua ocorrência 
não avançarem. Esse arranjo futuro clima-cobertura do solo, já observado 
durante as últimas quatro grandes secas, aumentará os impactos negati-
vos diretos sobre os serviços ecossistêmicos e, consequentemente, so-



178

Mudanças cl imáticas no Brasi l

bre a segurança hídrica, alimentar e energética, com efeitos diretos sobre 
a economia nacional.

O manejo sustentável dos vetores de degradação florestal no Brasil 
deve se basear em sólida base científica para quantificar e prever a mag-
nitude, a extensão e os impactos da degradação, e propor soluções para o 
problema. O sucesso dessa ação depende do fluxo de informações entre 
a ciência e a sociedade, como o apoio à implementação da Política Nacio-
nal de Manejo Integrado do Fogo (Lei 14.944/2024), onde o alinhamento 
dos programas implementados pelo governo, iniciativa privada, socieda-
de e comunidades é fundamental para a mitigação dos incêndios flores-
tais. As informações científicas geradas no país também devem subsidiar 
a efetiva aplicação e o monitoramento das Políticas Nacionais do Meio 
Ambiente (Lei 6.938/1981), das Mudanças Climáticas (Lei 12.187/2009), 
da Biodiversidade (Decreto 4.339/2002), da Política Nacional de Educa-
ção Ambiental (Lei 9.795/1999) e do Pagamento por Serviços Ambientais 
(Lei 14.119/2021), além de garantir a eficiência das ações de redução das 
emissões de gases de efeito estufa, no contexto das contribuições na-
cionalmente determinadas (NDCs) do Brasil e do desenvolvimento sus-
tentável nacional.

CONCLUSÕES

Neste capítulo, apresentamos as principais causas climáticas e 
antropogênicas da degradação florestal, que ameaçam a integridade das 
florestas brasileiras. Também exploramos dados que demonstram a ca-
pacidade técnica e científica do país para apoiar e liderar ações de miti-
gação e adaptação no combate global às mudanças climáticas. Investi-
mentos na conservação da vegetação nativa, por meio de iniciativas de 
Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação (REDD+) e crédi-
tos de carbono, aliados a iniciativas de promoção da regeneração natural 
e ações de restauração florestal, no contexto do pagamento por serviços 
ambientais, constituem oportunidades reais a serem implementadas 
como estratégias de mitigação das mudanças climáticas. Para tanto, é 
fundamental a utilização de ciência e tecnologia de ponta para consolidar 
a base científica e a interface ciência-política-sociedade, bem como para 
apoiar os processos envolvidos na gestão ambiental dos biomas brasilei-
ros. Esse desafio é um dos mais importantes da atualidade, com avanços 
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significativos em políticas públicas e em ciência e tecnologia, como o país 
já demonstrou com suas capacidades e ações no passado.

Prevenir o desmatamento continua sendo um objetivo fundamental 
para estabilizar o sistema climático, preservar a biodiversidade e garan-
tir o desenvolvimento sustentável. O desmatamento é, por si só, um dos 
principais causadores das emissões de gases de efeito estufa e da perda 
de biodiversidade, além de ser um fator de diversas formas de degrada-
ção, considerando que a integridade da bacia depende da manutenção da 
cobertura florestal. A prevenção da degradação florestal também se be-
neficiará das condições necessárias para conter o desmatamento, como 
o fortalecimento da posse da terra, o fornecimento de crédito com foco 
ambiental e a oferta de alternativas sustentáveis ​​de renda e subsistên-
cia que possam mitigar as desigualdades sociais. No entanto, é evidente 
que as ações tomadas para prevenir o desmatamento não são suficien-
tes para prevenir a degradação florestal e devem ser apoiadas por outras 
intervenções, como investimentos em larga escala e treinamento para a 
transição para uma produção agrícola sem uso de fogo, técnicas de moni-
toramento e responsabilização para impedir a exploração madeireira ile-
gal e a promoção e o apoio aos mercados da bioeconomia como uma das 
alternativas para o desenvolvimento sustentável. Além disso, iniciativas 
para conter a degradação e estimular a restauração originadas no setor 
privado devem ser incentivadas por políticas públicas, como demonstra-
do pelos esforços para prevenir o desmatamento no setor de produção de 
soja na Amazônia. Todas essas ações serão beneficiadas por melhorias 
no monitoramento e na previsão da degradação das florestas tropicais.
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INTRODUÇÃO

O ciclo Hidrológico compõe o mecanismo dinâmico mais ativo dos 
ecossistemas, exercendo papel integrador entre atmosfera, o solo, o sub-
solo e as águas de superfície. Assim, os efeitos potenciais de mudanças 
climáticas produzem impactos de ordem social, econômica e ambiental. 
A água, em particular os rios, é o verdadeiro termômetro da qualidade am-
biental e os impactos inerentes ganham uma dimensão que requer uma 
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nova visão de planejamento, ações e interações, em especial com a So-
ciedade. Cabe destacar que, ao passo que a ciência do Clima clama por 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa, a ciência da Água na 
superfície, estrategicamente, foca na defesa de estratégias de adaptação. 
Enquanto a mitigação eficiente das mudanças climáticas necessita de 
uma visão e acordo global, a adaptação depende do conhecimento local 
sobre a gestão da água. 

Adicionalmente, a variabilidade hidrológica tem peculiaridades di-
ferentes da variabilidade climática, apesar da natural integração entre 
ambas. Os ecossistemas se equilibram em ciclos até o limite da ação an-
trópica, que provoca impactos induzindo um novo componente às con-
dições de variabilidade temporal e espacial que caracterizam processos 
hidrológicos. Essas mudanças geram incertezas com claros efeitos sobre 
estacionariedade, homogeneidade, independência e aleatoriedade de 
séries observacionais, afetando o planejamento e a gestão dos recursos 
hídricos. Assim, enquanto o clima nos informa sobre possíveis mudanças 
nas chuvas e na evaporação, a gestão dos recursos hídricos requer princi-
palmente compreender como a água é armazenada e transportada após 
chegar ao continente, o que depende das condições locais (características 
naturais das bacias hidrográficas) e também das modificações feitas pela 
sociedade, como o uso da terra e a construção de estruturas hidráulicas.

Neste contexto, os efeitos das mudanças climáticas e a intensifi-
cação de eventos extremos, combinados com as ações de ocupação 
inadequada de uso da terra, desmatamento sem planejamento para ex-
pansão de fronteiras agrícolas, falta de saneamento básico, atividades 
rurais insustentáveis, degradação ambiental de práticas inadequadas de 
mineração, entre outros fatores, resultam em desastres naturais de gran-
de magnitude, com impactos sociais, econômicos e ambientais significa-
tivos, como mortes, destruição de infraestrutura e paralisação de ativida-
des econômicas. Os impactos das mudanças climáticas já são sentidos 
na escala local, intensificando especialmente desastres relacionados a 
secas e cheias. 

O Brasil abriga cerca de 12% da água doce superficial do planeta 
(ANA, 2022), mas essa disponibilidade é distribuída de forma desigual. 
Aproximadamente 80% das vazões médias anuais estão na Bacia Ama-
zônica, onde vive menos de 5% da população nacional (ANA, 2022; IBGE, 
2023). Regiões densamente povoadas, como o Sudeste, têm disponibili-
dade per capita bem abaixo da média nacional. Em áreas do semiárido, o 
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balanço hídrico tende a ser negativo, pois a recarga natural, limitada pela 
baixa precipitação e alta evapotranspiração, frequentemente é inferior à 
demanda, sobretudo em áreas de uso intensivo. Essas situações têm le-
vado à redução de vazões ecológicas, à sobre-exploração de aquíferos e à 
degradação da qualidade da água.

Outros problemas de grande magnitude incluem a poluição difusa e 
pontual, a degradação de nascentes e matas ciliares e a baixa eficiência 
no uso da água. A agricultura responde por cerca de 70% das retiradas 
no país (ANA, 2021). Aproximadamente 45% do esgoto gerado não recebe 
tratamento adequado (SNIS, 2022), agravando a poluição dos corpos hí-
dricos. O uso inadequado da terra e a supressão de vegetação nativa com-
prometem a infiltração, aumentam o escoamento superficial e reduzem a 
resiliência das bacias.

Além disso, eventos hidrológicos extremos se tornaram mais fre-
quentes e intensos. Entre os episódios recentes de seca mais severos, o 
CEMADEN (2024) destaca: a seca prolongada no Nordeste (2012–2017); 
eventos no Sudeste (2014–2015, 2017–2018, 2023–2024); no Pantanal 
(2020–2024); e no Sul do Brasil (2020–2023). Crises hídricas urbanas, 
como a do Sistema Cantareira em 2014–2015, expuseram vulnerabilida-
des do abastecimento de metrópoles. A Amazônia registrou estiagens se-
veras em 2005, 2010, 2015-2016, 2023-2024 (CEMADEN, 2024). No caso 
de inundações, podemos citar o megadesastre da Região Serrana do Rio 
de Janeiro (2011), as cheias em Petrópolis (2022) e na Região Metropolita-
na do Recife (2022), além das inundações históricas do Rio Grande do Sul 
em 2024, que atingiram centenas de municípios e evidenciaram a gravida-
de crescente dos desastres associados às mudanças do clima no Brasil. 

Essa combinação de pressões climáticas, ambientais e socioeco-
nômicas exige uma governança das águas adaptativa, baseada em moni-
toramento, planejamento integrado e gestão de riscos (ANA, 2022; PBMC, 
2022). O setor de Recursos Hídricos do Brasil possui uma vasta experiên-
cia acumulada, que vai além do domínio técnico e científico, abrangen-
do também a complexa interface dos processos hidrológicos com os as-
pectos legais e institucionais. Essa dimensão foi materializada de forma 
estruturante pela Lei nº 9.433/1997, que instituiu a Política Nacional de 
Recursos Hídricos (PNRH) e consolidou princípios de descentralização, 
participação social e gestão integrada. A partir desse marco legal, o país 
avançou em uma abordagem multi e interdisciplinar, capaz de integrar co-
nhecimento, governança e prática. Esse conjunto de competências torna 
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o Brasil uma referência em planejamento e gestão de recursos hídricos vol-
tados à adaptação, ao desenvolvimento sustentável e à resiliência, tendo 
como missão oferecer elementos de suporte à decisão e subsídios con-
sistentes para políticas de Estado com impacto concreto na sociedade.

Este capítulo apresenta um panorama dos impactos das mudanças 
climáticas sobre a dinâmica hidrológica no Brasil, articulando evidên-
cias científicas com práticas e desafios para a gestão de recursos hídri-
cos. Destaca implicações para políticas públicas e explora estratégias de 
adaptação e resiliência voltadas para a segurança hídrica do país.

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL  
E SEGURANÇA HÍDRICA-CONTEXTUALIZAÇÃO 

A gestão de Recursos Hídricos no Brasil iniciou de forma mais sistê-
mica com a Lei das Águas, Lei 9.433/1997, que estabelece a PNRH, com 
diretrizes, objetivos e instrumentos para a gestão da água no Brasil. e cria 
o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), 
com o arcabouço institucional para a efetivação da Política. A lei busca 
garantir o uso múltiplo, racional e sustentável da água, assegurando sua 
disponibilidade para as presentes e futuras gerações. As diretrizes da 
PNRH preveem a gestão participativa, com a participação do poder públi-
co, dos usuários de água e da sociedade nas tomadas de decisão. 

A Lei das Águas estabeleceu como fundamento o respeito aos usos 
múltiplos e como prioridade o abastecimento humano e dessedentação 
animal em casos de escassez. O acompanhamento da evolução da ges-
tão dos recursos hídricos em escala nacional é feito por meio da publica-
ção do Relatório de Conjuntura dos Recursos Hídricos, que a cada quatro 
anos faz um balanço da implementação dos instrumentos de gestão, dos 
avanços institucionais do Sistema e da conjuntura dos recursos hídricos 
no País. Ao longo desse tempo, desde a criação das bases da política, 
muito se evoluiu a nível federal e nos estados, e com criação de mecanis-
mos regionais específicos para lidar com potenciais situação de conflito 
pelo uso da água, como a alocação negociada de água no Nordeste. Tam-
bém ao longo desses últimos anos, além dos desafios de consolidação da 
política e do sistema de gerenciamento, surgiram agendas mundiais que 
se conectam à questão da água e do clima. 
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Construída de forma participativa pelas experiências acumuladas 
desde a edição do Relatório Nosso Futuro Comum (ONU, 1991), a Agen-
da 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, editada pela Organização 
das Nações Unidas em setembro de 2015, consolida o que há de mais 
avançado em sustentabilidade, fixando 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), a serem concretizados por países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. Dentro deste contexto, os últimos 25 anos de pesqui-
sas, avanços e ferramentas tecnológicas alertaram para os impactos das 
mudanças climáticas.

Em outra frente, dentre várias definições propostas (Vörösmarty et 
al., 2018; Singh, 2017; UN, 2015, Cook e Bakker, 2012), o conceito de se-
gurança hídrica vai além do mero equilíbrio entre a disponibilidade hídrica 
e demanda hídrica, tendo como denominador comum a disponibilidade e 
o acesso a quantidade e qualidade de água adequadas para a população 
e as atividades econômicas, além de um nível aceitável de risco devido 
aos impactos hidrometeorológicos extremos e à deterioração ambien-
tal (Moura et al, 2020; Arreguin-Cortes et al., 2019; Jepson et al, 2017; 
Lall et al., 2017). 

O conceito de ´water security´ definido pela UNESCO é “the ca-
pacity of a population to safeguard access to adequate quantities of wa-
ter of acceptable quality for sustaining human and ecosystem health on 
a watershed basis, and to ensure efficient protection of life and property 
against water related hazards – floods, landslides, land subsidence and 
droughts´ (UNESCO-IHP, 2012); este conceito, portanto, coloca diversas 
dimensões em conjunto com a questão da água. Uma outra definição foi 
introduzida por Scott et al. (2013), incorporando a dimensão de resiliên-
cia: ‘Water security constitutes the sustainable availability of adequate 
quantities and qualities of water for resilient societies and ecosystems in 
the face of uncertain global change. A inclusão da dimensão da resiliência 
permite que a interativa e acoplada dinâmica sociedade-meio ambiente 
possa reverter um quadro de insegurança hídrica e adequar uma eventual 
interpretação do caráter não dinâmico da definição. 

Beek e Arriens (2014) reforçam que a SH pode ser compreendida 
como o objetivo principal da Gestão Integrada de Recursos Hídricos, base 
para estratégias de adaptação para o enfrentamento de mudanças climá-
ticas. Tais conceitos, porém, abrigam intensa complexidade quanto à sua 
aplicação prática, tendo em vista que os múltiplos usos e demandas por 
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água desafiam a capacidade dos sistemas de governança em oferecer 
respostas (Ribeiro e Formiga-Johnsson, 2018).

No Brasil, a segurança hídrica é um dos grandes desafios no cenário 
nacional, considerando suas múltiplas dimensões com relação aos as-
pectos econômicos, da sociedade, do clima e dos ecossistemas, além da 
infraestrutura hídrica.

Na esfera nacional, faz-se importante destacar o papel do Plano Na-
cional de Segurança Hídrica (PNSH), lançado em 2019, fruto de parceria 
entre a ANA e o então Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR). O 
PNSH se configura como iniciativa inédita no país e se alinha com os con-
ceitos internacionais de SH, visando, entre outros, assegurar “um planeja-
mento integrado e consistente de infraestrutura hídrica com natureza es-
tratégica e relevância regional, até o horizonte de 2035, para redução dos 
impactos de secas e cheias” (ANA, 2019a). O PNSH concebeu o Índice 
de Segurança Hídrica (ISH), com o intuito de “retratar, com simplicidade 
e clareza, as diferentes dimensões da segurança hídrica, incorporando o 
conceito de risco aos usos da água” (ANA, 2019a). 

Faz-se necessário, ainda, consolidar “base científica das mudan-
ças ambientais globais; impactos, adaptação, vulnerabilidade, mitigação, 
e esforços de inovação tecnológica em modelos do sistema climático, 
geo-sensores e sistema de prevenção de desastres naturais”. O legado 
científico trouxe em evidência questão de extremos e os impactos para 
áreas prioritárias como: (i) Agricultura: no contexto de segurança alimen-
tar; (ii) Saúde: no contexto de vulnerabilidade ambiental a espalhamento 
de doenças relacionadas ao clima e extremos climáticos; (iii) Desenvolvi-
mento urbano: no contexto de extremos climáticos e desastres naturais, 
as dimensões humanas e seus impactos na infraestrutura física: moradia, 
rodovias, ferrovias, sistemas de água e esgoto, portos, transporte público, 
desenvolvimento de cidades mais resilientes e redução de risco de desas-
tres naturais; (iv) Fontes alternativas de energias renováveis: no contexto 
de segurança energética e hídrica e (v) Tecnologia da informação e comu-
nicação: no contexto de uma comunicação mais eficaz e abrangente do 
tema mudanças globais para a sociedade e governo, visando à definição 
de políticas públicas ambientais.

É dentro deste escopo que se destaca uma reflexão mais aprofun-
dada sobre segurança hídrica e gestão adaptativa, conceitos perceptí-
veis, fortes, mas que requerem uma abordagem científica adequada. En-
tende-se a necessidade de uma reflexão e com o propósito de contribuir 
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para a instauração de um paradigma de inovação colaborativa no Brasil, 
estimulando o estreitamento das relações entre Universidade e Empresas 
Públicas e Privadas e a interação entre os mais diferentes componentes 
do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação - SNCTI, e se in-
serindo no contexto da PNRH Política Nacional de Recursos Hídricos e do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos ( SINGREH). 
Ela orienta o SNCTI a buscar soluções para os grandes desafios sociais, 
ambientais e econômicos, contribuindo para a construção das bases do 
desenvolvimento sustentável do País no contexto de gestão adaptativa.

AVANÇOS DO CONHECIMENTO DO IMPACTO DAS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS SOBRE OS RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL

Mudanças no período histórico (distante e recente)

As mudanças no clima e no uso da terra e o aumento do consumo 
de água têm afetado os padrões de disponibilidade hídrica em todo o 
mundo. No hemisfério sul, por exemplo, essas mudanças resultaram em 
uma redução de 20% da disponibilidade hídrica média em 20 anos (Blös-
chl & Chaffe, 2023). Para entender como as mudanças na disponibilidade 
atmosférica (chuva e evaporação) são traduzidas em mudanças na parte 
terrestre do ciclo (armazenamento e vazão), é necessário a análise de base 
de dados hidrológicos consistentes e de características físicas de bacias 
hidrográficas (e.g., CAMELS-BR; Chagas et al., 2020) além de estudos de 
modelagem em diversas escalas que reportem a evidência de mudanças 
nos recursos hídricos (Borges & Chaffe, 2019). No Brasil, nas últimas qua-
tro décadas, houve uma redução significativa das vazões em 40% do ter-
ritório, alinhada com a diminuição da chuva e também com o aumento do 
consumo para atividades humanas (Figura 1; Chagas et al., 2022a).

Porém, a mudança nas vazões nem sempre é alinhada às mudan-
ças na disponibilidade hídrica média atmosférica. Em algumas regiões, 
houve um aumento significativo tanto das cheias quanto das secas em 
30% do território – o dobro do que seria esperado normalmente. Essa in-
tensificação de parte terrestre do ciclo é resultado não apenas da intensi-
ficação do regime de chuvas, mas também de alteração nos mecanismos 
de armazenamento e fluxo de água e nos usos para diversas atividades 
humanas (Chagas et al., 2022a). Apesar dos avanços recentes no enten-
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dimento da hidrologia brasileira, ainda precisamos melhorar a atribuição 
dos principais mecanismos de mudanças nas cheias e secas e seus im-
pactos (Paiva et al., 2020).
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Figura 1: Distribuição espacial das mudanças no regime hidrológico do Brasil 
(Chagas et al., 2022).

Projeções das Mudanças Climáticas nos Recursos Hídricos

Os estudos do Painel Intergovernamental sobre Mudanças no Clima 
- IPCC (Arias et al., 2021) apresentam evidências de como as mudanças 
climáticas antropogênicas, causadas por emissões de gases de efeito es-
tufa (GEE), resultam no aquecimento da atmosfera e consequentemen-
te, em alterações no regime de chuvas, na disponibilidade hídrica e na 
frequência e magnitude de eventos hidrológicos extremos. Neste sentido, 
as ações em busca de melhor segurança hídrica, gestão de riscos, resi-
liência a eventos hidrológicos extremos e adaptação à mudança climáti-
ca requerem a avaliação de cenários e projeções acerca das condições 
hidrológicas futuras.

As mudanças climáticas podem causar alterações nas trocas de 
água entre a atmosfera e as bacias hidrográficas, como no volume total de 
chuva e sua distribuição sazonal, nas chuvas intensas e na evapotranspi-
ração potencial. Entretanto, uma mesma alteração nessas variáveis pode 
impactar de formas diferentes a disponibilidade hídrica, as cheias e as 
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estiagens, a depender de controles locais exercidos pelas próprias bacias 
hidrográficas. Sendo assim, é necessário desenvolver projeções regiona-
lizadas de potenciais alterações hidrológicas.

Inúmeros estudos têm sido desenvolvidos para compreender o im-
pacto da mudança climática sobre os recursos hídricos brasileiros (e.g. 
Brêda et al. 2020, Brêda et al. 2023, Sorribas et al. 2016, Borges de Amo-
rim et al. 2020, Petry et al. 2025, Paiva et al. 2024, Miranda et al. 2025). 
As projeções de alterações são normalmente desenvolvidas com base 
em resultados de modelos climáticos globais (GCMs) do Coupled Model 
Intercomparison Project (CMIP). São avaliadas variáveis como precipi-
tação, temperatura, radiação solar, temperatura e umidade do ar. E são 
considerados possíveis cenários de emissões de gases de efeito estufa. 
Estas projeções climáticas são utilizadas para forçar modelos hidrológi-
cos (e.g. Modelo de Grandes Bacias MGB), capazes de simular computa-
cionalmente o ciclo hidrológico nas bacias hidrográficas e rios. Por fim, 
são comparadas as projeções das condições hidrológicas das próximas 
décadas até o final do século com o histórico das décadas mais recentes.

Conforme as projeções atuais, espera-se que o volume de preci-
pitação seja reduzido em grande parte do Brasil, incluindo a Amazônia, 
Cerrado e partes do nordeste. É esperado que a precipitação média au-
mente apenas na região Sul. Em função do aumento da temperatura do 
ar, a evapotranspiração potencial pode aumentar na maior parte do Bra-
sil. Consequentemente, a disponibilidade hídrica e vazão média dos rios 
pode se reduzir na maior parte do Brasil, com alterações superando 50% 
na região amazônica.

Conforme as projeções, é esperado um aumento nas chuvas inten-
sas de curta duração (por exemplo 1 dia) em praticamente todo o Brasil. 
O aumento nas chuvas intensas traz preocupações sobre a intensificação 
de cheias em bacias pequenas e alagamentos em áreas urbanas.

Em relação às cheias em rios de médio a grande porte, causadores 
de grandes inundações, são projetados aumentos nas vazões máximas 
na região sul, incluindo Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, e em 
partes do nordeste brasileiro. Pode ocorrer aumento na magnitude das 
vazões máximas superiores a 20%. Isto poderia causar acréscimos da or-
dem de 3 metros no nível d’água máximo em rios de regiões de serra (equi-
valente a 1 andar de uma edificação) e 50cm a 1 m em regiões planas. 
A área inundada e população afetada seria maior, podendo haver maior 
destruição por escoamento com maior velocidade e profundidade d'água. 
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Este cenário também ameaça a segurança da infraestrutura hídrica como 
reservatórios, estruturas de proteção contra cheias, sistemas de drena-
gem, rodovias, etc. Além disso, as cheias extremas podem se tornar até 5x 
mais frequentes. Isso significa que, por exemplo, um evento extremo que 
atualmente ocorre, em média, a cada 50 anos, no futuro poderia ocorrer, 
em média, a cada 10 anos, aumentando seus impactos negativos.

Por outro lado, é esperada a redução de cheias nos grandes rios do 
centro do Brasil e partes da Amazônia, causado pelo aumento das perdas 
d´água por evapotranspiração e redução da umidade do solo anteceden-
te ao período de cheia. Como resultado, pode ocorrer a redução na ex-
tensão e frequência de inundação em áreas úmidas como a Amazônia e 
Pantanal, comprometendo a manutenção de importantes ecossistemas.

São esperadas alterações nas secas no território brasileiro. As pro-
jeções apontam para um prolongamento e intensificação da estação 
seca. Na maior parte das regiões do Brasil pode ocorrer aumento do nú-
mero consecutivo de dias sem chuva, com destaque para a Amazônia, 
Nordeste e Centro-Oeste brasileiro. Nestas mesmas regiões são espera-
das condições climáticas mais áridas.

As mudanças climáticas devem impactar as vazões mínimas dos 
rios, responsáveis por manter usos d´água e ecossistemas em períodos 
de estiagens. As vazões mínimas devem se reduzir na maior parte do Bra-
sil, com alterações chegando a mais de 50% no sul da Amazônia e partes 
do Nordeste. Pode ocorrer aumento do grau de intermitência (rios total-
mente secos) na região Nordeste. Além disso, espera-se um aumento da 
duração de períodos de escassez hídrica (até 2 meses) em que a vazão 
disponível no rio é menor que a atualmente utilizada como referência no 
planejamento dos usos d'água.

Águas subterrâneas 

Naturalmente mais protegidas do que as águas superficiais, as 
águas subterrâneas apresentam características de maior resiliência à va-
riabilidade climática, de forma geral, e também às mudanças climáticas, e 
também são mais protegidas de contaminação. No entanto, uma vez afe-
tadas, tanto pelos aspectos de quantidade, como de qualidade, as águas 
subterrâneas são de mais difícil recuperação. A comunicação científica 
recente destaca esses aspectos (Schroeter et al. 2025). O estudo destaca 
que extremos hidroclimáticos, além de afetar a recarga das águas sub-
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terrâneas, podem afetar sua qualidade. As alterações na recarga podem 
trazer impactos na diminuição capacidade de armazenamento nos aquí-
feros e disponibilidade de águas subterrâneas. O possível decréscimo de 
disponibilidade de águas superficiais em algumas regiões pelo efeito das 
mudanças climáticas pode também aumentar a pressão sobre as águas 
subterrâneas, que em condições de superexploração, e com condições 
de recarga alteradas, tende a interferir sobremaneira nas reservas explo-
táveis. Pesquisa realizada no Brasil ressalta essas questões, consideran-
do projeções com cenários de alterações climáticas em horizontes futu-
ros e os impactos na recarga natural de águas subterrâneas em diferentes 
regiões (Hirata et al,. 2025).

Além disso, os aquíferos costeiros podem sofrer o impacto do au-
mento do nível do mar, combinado com superexploração e diminuição da 
recarga natural, e torná-los mais vulneráveis a ocorrência da intrusão sa-
lina, quando a água salgada passa a se misturar com água doce e alterar 
padrões de qualidade das águas subterrâneas.

Além disso, há estudos que alertam que rios brasileiros apresen-
tam risco de redução de vazões devido ao fluxo da água em direção aos 
aquíferos (Uchôa et al., 2024), devido a condições climáticas e à intensa 
atividade agrícola. O estudo destaca como áreas especialmente críticas a 
bacia do rio São Francisco e a região do MATOPIBA, que abrange os Esta-
dos do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, ambas muito dependentes de 
águas subterrâneas para irrigação e abastecimento humano.

PLANEJAMENTO CLIMÁTICO NACIONAL E RECURSOS HÍDRICOS 

O relatório “Aplicação da Ferramenta Water Resilience Tracker para 
o Planejamento Climático Nacional” (CEPAS et al, 2024), elaborado pela 
ANA em parceria com AGWA, BID e CEPAS/UFC, marca uma iniciativa 
pioneira no contexto brasileiro para avaliar de forma estruturada como a 
resiliência hídrica tem sido incorporada nos principais instrumentos de 
planejamento climático e setorial. A partir de uma metodologia inovadora 
de análise de conteúdo, com apoio de inteligência artificial, foram exami-
nados oito documentos estratégicos: a Contribuição Nacionalmente De-
terminada (NDC, na sigla em inglês) do Brasil (o país apresentou sua pri-
meira NDC em 2016 e atualizou em 2023, ambas analisadas no relatório), 
brasileira, o Plano Nacional de Adaptação (PNA) (BRASIL/MMA, 2016), o 
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Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) (BRASIL/MIDR, 2022), o Pla-
no Nacional de Segurança Hídrica (PNSH) (BRASIL/ANA, 2019), o Plano 
ABC+ (agropecuária) (BRASIL/MAPA, 2021), o PLANSAB (saneamento) 
(BRASIL/SNS-MIDR, 2019), o Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) 
(BRASIL/MME, 2022)  e o Plano Nacional de Defesa Civil (PNDC) (BRASIL/
MIDR, 2024). A análise foi estruturada em quatro grandes dimensões: (i) 
presença da água nos planos climáticos; (ii) governança e planejamento 
adaptativo; (iii) conexões com setores usuários de água; e (iv) financia-
mento climático e implementação de projetos.

Os resultados revelam avanços importantes, especialmente no 
PNRH e no Plano ABC+, que se destacam por reconhecerem a água como 
elemento estratégico diante da mudança do clima. O PNRH incorpora ce-
nários climáticos e diretrizes voltadas à gestão de riscos hídricos, sendo 
o documento mais bem avaliado na dimensão “água nos planos climáti-
cos”. O PNA também apresenta contribuições relevantes, ao articular re-
siliência hídrica com segurança alimentar e abastecimento humano. Em 
contraste, planos como o PLANSAB e o PNDC demonstram baixa integra-
ção entre os desafios climáticos e as políticas de gestão da água, o que 
indica uma necessidade urgente de revisão e alinhamento.

Na dimensão de governança e planejamento adaptativo, o PNRH 
novamente se sobressai, apresentando marcos legais que favorecem 
abordagens flexíveis e interativas. O ABC+ também avança ao propor me-
canismos de adaptação no setor agropecuário. Já o PNSH, apesar de sua 
importância estratégica, apresenta baixa articulação entre segurança hí-
drica e adaptação climática. A NDC brasileira, por sua vez, enfatiza com-
promissos internacionais, mas ainda carece de instrumentos internos efi-
cazes para integrar a água em sua governança.

A análise das conexões com setores estratégicos revela que, em-
bora o setor agropecuário (ABC+) apresenta diretrizes importantes para 
o uso eficiente da água, sobretudo na irrigação, há fragilidades em ou-
tros setores. O PLANSAB e o PNSH, por exemplo, carecem de estratégias 
claras para a alocação de água em situações de escassez. Nesse pon-
to, destaca-se a importância de diretrizes que permitam ajustes dinâmi-
cos nos direitos de uso da água, em função de variações sazonais e pro-
jeções climáticas.

A análise do setor energético, representado pelo Plano Decenal de 
Expansão de Energia (PDE), mostra avanços pontuais, mas ainda insufi-
cientes. Embora o PDE reconheça os riscos climáticos para a segurança 
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energética e mencione a necessidade de diversificação da matriz, ele ca-
rece de uma abordagem mais estruturada para integrar a resiliência hídri-
ca ao planejamento do setor elétrico. A dependência da matriz hidrelétri-
ca exige maior articulação entre os cenários hidrológicos e energéticos, 
sobretudo frente à variabilidade crescente das vazões. Essa lacuna limita 
a capacidade do PDE de antecipar e responder a eventos críticos, como 
secas prolongadas e estiagens severas, que têm impacto direto na gera-
ção de energia e na segurança do sistema.

Na dimensão do financiamento climático, o relatório identifica uma 
lacuna expressiva na maior parte dos planos. Apenas o ABC+ e o PNRH 
mencionam, ainda que de forma incipiente, fontes como o Fundo Verde 
para o Clima e estratégias de mobilização de recursos por meio de parce-
rias público-privadas. Os demais planos não detalham mecanismos de 
financiamento ou critérios técnicos compatíveis com os requisitos das 
instituições financeiras internacionais. Essa ausência compromete a via-
bilidade de implementação das medidas propostas e dificulta o acesso 
a recursos disponíveis para adaptação climática. A análise destaca, por-
tanto, a necessidade de desenvolver estratégias financeiras mais robus-
tas, alinhadas com a realidade dos diferentes setores e regiões.

Transversalmente, o relatório aponta como críticas a fragmentação 
entre políticas públicas, a baixa articulação entre os níveis de governo e a 
insuficiente integração entre agendas — como água, agricultura, energia, 
saneamento e defesa civil. O Water Resilience Tracker evidencia também 
a importância de incorporar ferramentas baseadas em evidências, como 
projeções hidroclimáticas, sistemas de alerta e indicadores de vulnera-
bilidade, de forma mais sistemática e padronizada. Apenas alguns docu-
mentos, como o PNRH e o PNA, demonstram avanços nesse sentido. A 
maioria ainda carece de metodologias robustas para lidar com incertezas 
e orientar a tomada de decisão em ambientes de risco crescente.

Por fim, o relatório reforça o potencial da ferramenta Water Resi-
lience Tracker como uma metodologia replicável para futuros ciclos de 
avaliação e aprimoramento contínuo das políticas públicas. A experiên-
cia revela a importância de posicionar a água como eixo estruturante do 
planejamento climático nacional, fortalecendo a governança orientada à 
resiliência e à adaptação sustentável. O estudo oferece um diagnóstico 
valioso e recomendações estratégicas para que o Brasil avance na cons-
trução de políticas climáticas e hídricas mais integradas, eficazes e pre-
paradas para os desafios do século XXI.
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DESAFIOS DA GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL 
PARA UMA AGENDA DE ADAPTAÇÃO E RESILIÊNCIA 

As mudanças climáticas intensificam secas, enchentes e pressões 
sobre a qualidade e disponibilidade da água no Brasil, ampliando vulne-
rabilidades sociais e territoriais. Enfrentar esses desafios exige superar a 
dependência de soluções puramente infraestruturais e avançar para es-
tratégias integradas que combinem governança, ciência, inovação e par-
ticipação social. Este capítulo discute os principais desafios da gestão de 
recursos hídricos para uma agenda de adaptação e resiliência, organiza-
dos em cinco eixos: secas, chuvas intensas, águas subterrâneas, qualida-
de da água e gestão de riscos de desastres. 

Gestão de riscos de desastres 

A Gestão de Riscos de Desastres (GRD) é um processo sistemático 
que envolve a identificação, análise, avaliação, tratamento e monitora-
mento de riscos. A GRD tem como objetivo reduzir os impactos adversos 
de perigos e a probabilidade de ocorrência de desastres. É um esforço 
contínuo que visa proteger pessoas, bens e o meio ambiente. A GRD, de 
acordo com a UNDRR, abrange diversas etapas e medidas: (i) Prevenção 
(para evitar a ocorrência de desastres), (ii) Mitigação (para reduzir a inten-
sidade dos impactos de um desastre), (iii) Preparação (para garantir que 
a comunidade esteja pronta para responder a um desastre), (iv) Resposta 
(ações tomadas durante e imediatamente após um desastre para salvar 
vidas e proteger bens) e (v) Recuperação (ações para restaurar um novo 
patamar de “normalidade” após ocorrência de desastres). 

Adicionalmente, o Brasil é signatário do Marco de Sendai para Redu-
ção do Risco de Desastres, adotado em 2015, que visa orientar os esfor-
ços globais na prevenção e redução de riscos de desastres até 2030. Ele 
estabelece metas globais e prioridades de ação para fortalecer a resiliên-
cia das comunidades e reduzir os impactos negativos dos desastres. São 
prioridades: a) Compreender o risco de desastres, b) Fortalecer a gover-
nança do risco de desastres, c) investir na redução do risco de desastres 
para a resiliência, e d) Melhorar a preparação para desastres, incluindo 
resposta e recuperação. 

As Metas do Marco de Sendai abrangem: i) a redução da mortali-
dade, ii) do número de pessoas afetadas, iii) de perdas econômicas, iv) 



201

O papel  central  da água na resi l iência e adaptação às mudanças

de danos à infraestrutura crítica, v) o aumento do número de países com 
estratégias de redução de riscos, vi) a cooperação internacional e vii) o 
acesso a sistemas de alerta precoce. Pelas Nações Unidas e Organização 
Meteorológica Mundial, a iniciativa “Alertas Precoces para Todos” (“Early 
Warnings 4 All”, da OMM, 2023) visa garantir que todos sejam protegidos 
por esses sistemas até 2027. Para redução de riscos é fundamental esta-
belecer escalas de atuação, por exemplo sistemas de alertas antecipados 
para eventos de curto prazo, e ferramentas financeiras para planejamento 
da mitigação no longo prazo. 

Neste contexto, para a consolidação do Sistema Nacional de Mo-
nitoramento e Alertas de Desastres Naturais, foi criado e Centro de Mo-
nitoramento e Alerta de Desastres Naturais (CEMADEN), com intuito de, 
em parceria com várias instituições, implementar, complementar e con-
solidar a rede de instrumentos meteorológicos, hidrológicos e geotécni-
cos para monitoramento e alerta de eventos extremos e seus impactos 
(deslizamentos, secas e inundações). O CEMADEN foi criado pelo Decre-
to Presidencial nº 7.513, é uma Unidade de Pesquisa (UP), vinculada ao 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) e 
adota uma estrutura técnico-científica especializada.

Conforme o IPCC/AR6, o aquecimento global acima 1°C desenca-
deou aumento de frequência e da magnitude de extremos hidrológicos 
em níveis sem precedentes na história recente, especialmente de secas 
e cheias (Kreibich et al, 2022). Também, os impactos do clima sobre os 
recursos hídricos e setores usuários são mais vastos e severos do que se 
esperava, e os riscos futuros aumentam a cada fração de grau de aqueci-
mento. Ao mesmo tempo, medidas de adaptação podem construir resi-
liência, mas é necessário aumentar o financiamento para expandir as so-
luções. Disto, o IPCC/AR6 alerta que, em trajetórias alinhadas ao limite de 
1,5°C, o pico das emissões de GEE aconteceria antes ou próximo do ano 
2025. Em consequência, o financiamento climático tanto para mitigação 
quanto para adaptação precisa de um aumento significativo nesta déca-
da. Assim, a gestão de riscos pode ser pautada por instrumentos como sis-
temas de alertas antecipados (ou precoces) e pelos seguros financeiros. 

Sistemas de Alerta Antecipados

Um sistema de alerta antecipado é um conjunto de procedimentos 
e tecnologias projetados para detectar, monitorar e alertar sobre poten-
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ciais perigos ou ameaças com antecedência, permitindo que pessoas e 
organizações tomem medidas preventivas para mitigar seus efeitos. Es-
ses sistemas podem abranger desde alertas meteorológicos até avisos 
sobre desastres naturais, conflitos, surtos de doenças e outros eventos 
críticos. Para fins de recursos hídricos, são importantes alguns alertas re-
lacionados a alertas meteorológicos, p.ex. Sistema “TerraBrasilis”/INPE 
(https://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/map/alerts), INPE/Portal (https://
portal.inmet.gov.br/), alertas de inundações, inundações, secas e outros 
eventos climáticos extremos do CEMADEN (https://www.gov.br/cema-
den/pt-br/). No Brasil, a Lei nº 12.608/2012 institui a Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) que dispõe sobre o Sistema Nacional 
de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) e o Conselho Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (CONPDEC). Além disso, autoriza a criação de um sistema 
de informações e monitoramento de desastres e altera outras leis relacio-
nadas à defesa civil e planejamento urbano.

Entre 2011 e 2025, o CEMADEN emitiu alertas de origem hidrológicos e geológi-
cos para mais de 1000 municípios prioritários no território brasileiro (Figura 2). 

Figura 2: Mapa de Alertas (esquerda), características das ameaças dos alertas 
(centro), municípios mais alertados (direita superior), histórico de alertas emi-
tidos e número de municípios monitorados entre 2011 e junho de 2025 (direita 
inferior) no Território Nacional Brasileiro. Fonte: Cortesia do Meteorologista e 
Coordenador Geral de Operação e Modelagem do CEMADEN - Marcelo Seluchi.
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Em 2024, foram emitidos 3620 alertas relativos a 1690 desastres, 
dos quais 68% dos alertas foram de origem hidrológica e 32% de origem 
geológica (deslizamentos). Segundo o CEMADEN, a predominância de 
eventos hidrológicos reflete os impactos recorrentes das enchentes e en-
xurradas, notadamente em áreas urbanas mais vulneráveis. A emissão do 
alerta é sobre o potencial impacto que um evento intenso pode ocasio-
nar, enquanto o impacto real depende das condições e vulnerabilidades 
de cada localidade. O CEMADEN monitora 1.133 municípios brasileiros, 
o que corresponde a 20% das cidades brasileiras e cerca de 60% da po-
pulação do país. 

No período 2014-2024, vinculados ao CEMADEN e ao INCT-Mudan-
ças Climáticas Fase 2 (http://inctmc2.cemaden.gov.br/), a pesquisa bra-
sileira avançou no desenvolvimento de modelos para previsão e emissão 
de alertas hidrológicos, especialmente sobre enchentes em áreas urba-
nas. Dando subsídios técnicos ao marco legal de defesa civil (Lei federal 
12.608/2012), por um lado, esses avanços incluem aprendizado de má-
quinas e sistemas caóticos (Furquim et al, 2016), sistemas de informa-
ções geográficas com ciência cidadã (Horita et al, 2015; Fava et al, 2019) 
e uso de mídias sociais (Restrepo-Estrada et al, 2018). Por outro lado, no-
vos modelos sociohidrológicos (Souza et al, 2021; Sarmiento-Buarque et 
al, 2021) alertam que a memória social e a percepção comunitária sobre 
as águas urbanas servem como sistemas de alertas de longo prazo dos 
riscos de impactos futuros sob cenários de mudanças climáticas. Uma 
revisão de tendências, desafios e perspectivas metodológicas sobre en-
chentes é proposta por Souza e Silva (2025). 

Nas inundações excepcionais de Rio Grande do Sul, entre 28 de 
abril e 2 de maio de 2024, o CEMADEN emitiu 53 alertas hidrológicos de 
risco “alto” e/ou “muito alto”22. O Governo Federal, cria em 2024 a inicia-
tiva “Defesa Civil Alerta”23, no Centro Nacional de Gerenciamento de Ris-
cos e Desastres (CENAD). Os alertas avisam sobre a iminência de desas-
tres naturais ou causados por pessoas, estabelecidos na Classificação e 
Codificação Brasileira de Desastres (Cobrade) e o que os moradores das 

22 https://educacao.cemaden.gov.br/wp-content/uploads/2024/07/
CEMADEN-_JMarengo_tragedia_RS.pdf
23 https://www.gov.br/mdr/pt-br/noticias/defesa-civil-alerta-saiba-como-funciona-o-no-
vo-sistema-de-alertas-de-desastres-do-governo-federal
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cidades devem fazer naquele momento. O conteúdo desses alertas é de 
responsabilidade dos órgãos estaduais de defesa civil.

Seguros Financeiros para Mitigação de Riscos 

O risco ambiental e sua variável climática sempre foi um risco finan-
ceiro em sua essência, além de extremamente relevante, por exemplo, 
para riscos relacionados a fenômenos climáticos como secas e chuvas 
intensas. Do ponto de vista do risco climático, vale destacar um movimen-
to importante que vem sendo estimulado em especial pela TCFD (Força 
Tarefa para Divulgações Financeiras de Informações Relacionadas com o 
Clima), que recomenda estudos de cenários e testes de stress relaciona-
dos a este risco e seus possíveis impactos nos resultados de companhias 
de diferentes setores, entre eles o de seguros. Assim, no cenário global, 
em 2020, seguradoras reunidas em torno do PSI (Princípios para Susten-
tabilidade em Seguros), da UNEP-FI24, a Iniciativa Financeira do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente. 

As crises de água, principalmente, aumentaram nas últimas déca-
das. No Brasil, secas e inundações representam mais de 80% dos desas-
tres naturais e, segundo a ANA, entre 1995 e 2014 as perdas econômicas 
diretas somaram R$ 9 bilhões por ano, acarretando prejuízos para famí-
lias, indústrias e agricultores. Em todo o planeta, de acordo com a Orga-
nização Meteorológica Mundial, fenômenos climáticos entre 1971 e 2012 
foram responsáveis por quase 287 bilhões de dólares em prejuízos. O im-
pacto econômico de desastres naturais provocados por essas mudanças 
climáticas é incontestável. 

A última seca na região metropolitana de São Paulo, entre 2013 e 
2015, aumentou os preços das contas de água e provocou racionamento 
para pelo menos 9 milhões de pessoas abastecidas pelo Sistema Canta-
reira. A seca somada a uma demanda de água contínua gerou déficit no 
abastecimento. Foi a pior crise hídrica e financeira da história da Compa-
nhia Estadual de Águas de São Paulo (SABESP). O lucro da empresa caiu 
60% entre 2014 e 2015. Em relação às cheias, destacam-se as enchentes 
e inundações no Rio Grande do Sul em maio de 2024. Segundo a Con-
federação Nacional dos Municípios, esse desastre gerou prejuízos entre 

24 https://www.unepfi.org/insurance/insurance/
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12 e 100 bilhões de reais25, sendo que o mercado segurador pagou em 
indenizações, para os sinistros do referido período, algo muito próximo 
dos R$ 4 a 7 bilhões26, segundo as fontes levantadas com base em da-
dos preliminares. 

Embora os seguros climáticos ainda sejam um desafio para a resi-
liência no Brasil, existem avanços tecnológicos dos chamados “seguro 
Indexado”. Nesta tipologia de seguro, os valores a serem pagos a famí-
lias ou empresas em casos de falta d’água ou tragédias ambientais, por 
exemplo, podem variar conforme aumenta o risco de um desastre ocor-
rer bem como seu potencial de gerar prejuízos. Por meio de imagens de 
satélite, dados das chuvas, análise da vazão de rios e do fluxo da água é 
possível mapear uma área, simular cenários, estimar danos provocados 
por eventos climáticos e calcular preços e valores de indenizações justos 
em casos de secas ou enchentes. No período 2017-2025, fomentado pelo 
INCT-Mudanças Climáticas Fase 2, houve avanços sobre desenvolvimen-
to de seguros indexados em recursos hídricos. 

Por um lado, entre 2017 e 2020, ainda com cenários CMIP5/IPCC/
AR5, os seguros climáticos foram baseados em modelos hidrológicos se-
mi-conceituais e distribuídos (Mohor & Mendiondo, 2017; Guzmán et al, 
2020; Taffarello et al, 2020;). Os modelos de seguros para setores usuá-
rios de água são sensíveis às magnitudes dos extremos hidrológicos, às 
forçantes radiativas dos cenários futuros e aos critérios de valoração de 
serviços ambientais de produção de água. Isto cobra relevância frente ao 
marco regulatório recente do saneamento (Lei Fed. 14.014/2020) e de pa-
gamento de serviços ambientais (Lei. Fed. 14.119/2021) 

Já no período 2021 e 2025, com novos cenários CMIP6/IPCC/AR6, 
os novos modelos de seguros no Brasil incorporaram uma análise explora-
tória de padrões de dados, a combinação de multi-ameaças climáticas e 
foram vinculados aos modelos de equilíbrio geral computável (Silva et al, 
2021; Benso et al, 2023; 2025; Gesualdo et al, 2024). 

Por outro lado, a Confederação Nacional das Empresas de Seguros 
Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e Capitalização, 
congrega as Federações. Assim, A CNSeg (2022), junto à UNEP FI incorpo-

25 https://cnm.org.br/comunicacao/noticias/balanco-das-chuvas-no-rio-grande-sul-
-aponta-para-r-12-2-bilhoes-em-prejuizos-financeiros
26 https://cnseg.org.br/noticias/volume-de-indenizacoes-de-seguros-no-rio-grande-do-
-sul-chega-a-quase-r-4-bilhoes
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rou indicadores para transição climática e incorporou exposição geográ-
fica brasileira a 11 riscos climáticos físicos, considerando dois cenários 
climáticos (aumento de 2°C e de 4°C) e dois horizontes temporais (2030 e 
2050). Dentre estes riscos, 4 têm relação com recursos hídricos: 1) inun-
dações urbanas; 2) inundações fluviais; 3) estresse hídrico, 4) secas. O 
marco normativo brasileiro, a Lei 15.040/2024, conhecida como “Marco 
Legal de Seguros”, dispõe sobre normas de seguro privado, e confere ao 
segurado o dever de declarar os riscos cotidianos em um questionário de 
avaliação de risco no momento da contratação. Este mecanismo torna a 
identificação dos riscos mais transparente e permite a precificação ade-
quada, conforme o perfil de cada cliente. Completam o âmbito regulatório 
de seguros, a Circular SUSEP 666/2227, fortalece a gestão de riscos climá-
ticos, e a Resolução CNSP 473/2428, e define regras de sustentabilidade 
para classificação de produtos de seguro.

Resiliência e adaptação a secas

Este item discute um conjunto de opções de ações de gestão e 
adaptação para o aumento da resiliência das comunidades que precisam 
lidar com a ocorrência de secas. A discussão apresentada aqui retrata, 
em boa parte, o que foi apresentado em Martins e Reis (2021), que fez par-
te do Relatório Especial sobre Secas, organizado pelo Escritório das Na-
ções Unidas para a Redução do Risco de Desastres (UNDRR, 2021).

Os extensos investimentos em infraestrutura hídrica no Brasil du-
rante o período de 1990-2010, especialmente no Nordeste do Brasil, cria-
ram uma falsa sensação de segurança em relação à segurança hídrica, 
independentemente da intensidade das secas. No entanto, a recente 
seca plurianual (2012-2018) demonstrou que enfrentar as secas requer 
não apenas a melhoria da infraestrutura, mas também a identificação 
de vulnerabilidades e o desenvolvimento de planos de contingência para 
cada setor e sistema de gestão da água, bem como a necessidade de 
uma governança mais coordenada, tanto em nível local quanto em ní-
veis mais elevados.

A seca prolongada de 2012-2018 motivou discussões no Brasil 
sobre o aprimoramento da política e da gestão de secas (Martins et al., 

27 https://www2.susep.gov.br/safe/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/26128 
28 https://www2.susep.gov.br/safe/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/29371
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2016a). A necessidade de uma ação governamental mais coordenada em 
resposta às secas, envolvendo todos os níveis de administração (federal, 
estadual e municipal), tanto em medidas reativas de curto prazo quan-
to em medidas proativas de longo prazo, resultou no desenvolvimento de 
uma Política Nacional de Secas mais estruturada e proativa, que segue o 
ciclo de gestão de risco de desastres (Figura 3). Essa política é baseada 
em uma estrutura de três pilares (Figura 4), conforme descrito por Wilhite 
et al. (2005), e consiste nas seguintes categorias analíticas: (1) monito-
ramento e alerta/previsão antecipada, (2) avaliação de vulnerabilidade/
resiliência e de impactos e (3) planejamento de mitigação e resposta (Gu-
tierrez et al., 2014).

Figura 3: O ciclo de gestão de risco de desastres. A ênfase típica reativa e de 
gestão de crise das secas é indicada em vermelho na metade inferior da figu-
ra, enquanto a mudança de paradigma necessária em direção a uma gestão de 
risco mais proativa e preparação para secas é indicada na metade superior da 
figura, em azul. Fonte: Figura fornecida por Donald Wilhite, Universidade de Ne-
braska, Lincoln.
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Figura 4: Os três pilares da preparação para secas que sustentam uma mudança 
de paradigma da gestão reativa de crises para abordagens mais proativas diante 
de eventos de seca. Fonte: Gutiérrez et al., 2014.

Previsão de secas do Nordeste Brasileiro – O Caso do Estado do 
Ceará e contribuição para consolidação de Políticas Públicas

Desenvolver sistemas de previsão confiáveis, capazes de prever a 
evolução futura de uma seca em andamento ou identificar o início, a gra-
vidade e a extensão espacial de uma seca futura em uma região normal-
mente estável, pode ser um passo crucial para estabelecer um plano de 
gestão de risco de secas. Muitas iniciativas desse tipo já foram realizadas 
em nível global, incluindo na América do Norte, Europa, Austrália e Nor-
deste do Brasil (Steinemann, 2006; Shafiee-Jood et al., 2012; Wood et al., 
2015; Cancelliere et al., 2006; Lavaysse et al., 2015; Prudhomme et al., 
2015; Werner et al., 2015; Souza Filho et al., 2003; Sun et al., 2005; Cana-
mary et al., 2015; Pereira et al., 2015).

Os benefícios desses sistemas para a gestão de risco de secas são 
evidentes. Eles podem fornecer informações valiosas, embora incertas, 
sobre vários aspectos de uma seca, permitindo que gestores e tomadores 
de decisão tenham tempo suficiente para implementar medidas necessá-
rias, reduzindo assim os impactos econômicos, sociais e ambientais das 
secas. No final da década de 1990, instituições meteorológicas no Brasil, 
incluindo o CPTEC/INPE e a FUNCEME, comprometeram-se a desenvol-
ver um sistema de previsão climática para a região. Esta iniciativa inspi-
rou o desenvolvimento de uma estratégia de monitoramento de secas que 
tem sido aplicada para todo o Brasil.
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Nos finais dos anos 90, os benefícios potenciais do uso de previ-
sões climáticas de precipitação para a gestão dos recursos hídricos já 
eram amplamente reconhecidos, e o Estado do Ceará investiu no desen-
volvimento, pela FUNCEME, de modelagem climática numérica. Em 2001, 
a FUNCEME, o International Research Institute for Climate and Society 
(IRI) da Universidade de Columbia e o próprio IRI pioneiramente opera-
cionalizaram um sistema para regionalizar previsões do modelo global 
ECHAM4.5 fornecidas pelo IRI. Ao longo dos anos, diversos sistemas de 
previsão climática numéricos e estatísticos foram desenvolvidos e apre-
sentados nos fóruns de previsão, mas tiveram atenção limitada até janei-
ro de 2012, quando passaram a ser foco do fórum climático oficial. 

Em janeiro de 2012, durante as discussões para a divulgação da 
previsão consensual para a quadra chuvosa de fevereiro a maio, Martins 
(2012) destacou a necessidade de mudanças imediatas no sistema de 
previsão climática, destacando a partir da análise das previsões consen-
suais entre 2001 e 2012, divulgadas em janeiro para a estação chuvosa, e 
verificou que, em 80% das vezes, o consenso indicava o tercil médio (“em 
torno da média”) como a categoria mais provável, o que estava distante 
das categorias realmente observadas. 

Para resolver esse problema, Martins (2012) propôs um novo siste-
ma baseado exclusivamente em previsões numéricas de modelos climá-
ticos e no desempenho passado desses modelos. Entre os argumentos 
apresentados estavam: a complexidade do problema, a falta de com-
preensão de probabilidade e estatística, o envolvimento da equipe de 
previsão com o usuário final, agendas políticas do moderador da reunião, 
previsões consensuais restritas a áreas onde os modelos têm habilidade, 
uma abordagem conservadora para alcançar consenso nas negociações 
e a incompatibilidade entre o formato da previsão e o processo decisório. 
Observou-se também que esses fatores podem ocorrer em combinação.

Motivações de cunho político pessoal frequentemente dificultam 
o aprimoramento do sistema. Para superar isso, a FUNCEME implemen-
tou em 2012 um sistema de previsão baseado em modelos e tem bus-
cado continuamente aumentar sua precisão e atrair atores nacionais 
para participar.

Reconhecendo a necessidade de mudança, conjuntamente CP-
TEC/INPE, INMET e FUNCEME estabeleceram uma metodologia que 
combinou modelos das três instituições para alcançar probabilidades 
objetivas por tercis. Esse sistema tornou-se operacional em julho de 
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2012 e desde então passou a incluir o sistema independente de previsão 
climática da FUNCEME, que incorpora o Modelo Global de Previsão Cli-
mática ECHAM 4.6 e modelos regionais por ele forçados. Atualmente, as 
execuções da FUNCEME fazem parte da iniciativa de Conjunto Multimo-
delo Nacional, que inclui o modelo climático estatístico nacional do IN-
MET, as três execuções de modelos globais do CPTEC/INPE e a execução 
ECHAM 4.6 da FUNCEME.

O impacto desse sistema de previsão para a antecipação de secas 
foi evidenciado em anos chuvosos, como 2008 e 2009, quando ele pôde 
orientar a operação de sistemas de reservatórios para garantir o abasteci-
mento por vários anos. Em 2009, foi tomada a difícil decisão de priorizar 
o uso dos sistemas de monitoramento e previsão de clima e tempo em 
detrimento do plano de controle de cheias do maior reservatório do es-
tado. Essa decisão resultou em armazenamento adicional de água e ga-
rantiu o abastecimento da Região Metropolitana de Fortaleza durante a 
seca plurianual de 2012-2018. O uso de produtos de previsão climática 
nos processos de tomada de decisão nos setores de recursos hídricos e 
agrícola não é simples. Para maximizar o valor dessas previsões, é funda-
mental criar produtos orientados ao usuário que forneçam informações 
específicas para cada setor, no momento adequado. 

Como exemplo, no Fórum de Previsão Climática de 2015, foram 
apresentadas evidências de que a seca em andamento no estado desde 
2012 poderia persistir até 2016, com base em previsões de longo prazo da 
temperatura da superfície do mar. Apesar do alto nível de incerteza desse 
tipo de previsão, os tomadores de decisão do governo levaram muito a 
sério o impacto potencial de dois anos consecutivos de seca e decidiram 
agir de forma preventiva, lançando um grande processo licitatório para 
perfuração de poços, o que acabou ajudando a mitigar os impactos das 
secas subsequentes. A construção de 6.000 poços não teria sido possível 
sem o uso, pelo governo, das informações climáticas disponíveis. Embora 
este seja um exemplo bem-sucedido do uso de informações climáticas 
no processo decisório, é razoável supor que a comunicação eficaz entre 
cientistas e formuladores de políticas e decisões não teria sido possí-
vel se os impactos da seca já não fossem perceptíveis no momento da 
tomada de decisão.
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Monitoramento de secas 

O contexto do período 2012-2018 estimulou um diálogo já conheci-
do no país sobre o aprimoramento da política e da gestão de secas. O Mi-
nistério da Integração Nacional percebeu a necessidade de uma resposta 
estadual mais abrangente às secas, envolvendo todas as esferas adminis-
trativas — federal, estadual e municipal — e adotando uma perspectiva 
de longo prazo, em vez de apenas uma resposta emergencial. Essa per-
cepção levou o ministério a formular uma Política Nacional de Secas mais 
estruturada (De Nys et al., 2016). 

No passado, o debate sobre a gestão de secas ganhava ou perdia re-
levância conforme o ciclo de secas, o que resultava em avanços limitados 
rumo a uma gestão proativa. Inicialmente, para lidar com a complexidade 
do tema, o governo concentrou seus esforços no aspecto mais essencial 
da preparação para secas — o monitoramento — e também estabeleceu 
três Planos de Preparação para Secas para sistemas gerenciáveis, a fim 
de demonstrar a viabilidade do conceito (projetos-piloto para Abasteci-
mento Urbano, Recursos Hídricos e Agricultura de Sequeiro).

Um modelo de monitoramento foi escolhido inspirado nos modelos 
do México e dos Estados Unidos, que reuniu informações de instituições 
federais e estaduais para produzir um único mapa mensal das condições 
de seca na região (Martins et al., 2016bc). Isso exigiu uma estreita cola-
boração entre instituições estaduais e federais, razão pela qual foi inicial-
mente lançado na Região Nordeste, restando atualmente apenas alguns 
estados fora do processo. 

O processo foi um grande desafio para um país pouco acostumado 
a iniciativas tão coordenadas, e envolveu a integração de todos os bancos 
de dados regionais relevantes, permitindo o cálculo de diferentes indica-
dores de seca e a integração de diversas fontes de informação, incluindo 
sensoriamento remoto. O Monitor de Secas foi estabelecido em julho de 
2014 e inicialmente liderado pela FUNCEME, com foco na região Nordes-
te, e apoio da Rede de Instituições de Clima/Água da região. Em fevereiro 
de 2017, foi assinado um Acordo de Cooperação entre a Universidade Fe-
deral do Ceará (UFC), a FUNCEME e com a liderança da ANA. 

A Figura 5 ilustra os diversos atores estaduais envolvidos no proces-
so, bem como as mudanças de liderança para garantir a participação for-
mal das instituições federais. Uma década após essa mudança de para-
digma (desde 2014), o país conta hoje com um robusto Monitor de Secas 
que inicialmente cobria apenas a região Nordeste (9 estados), mas que 
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cresceu ao longo do tempo até cobrir todos os 27 estados (todo o país), 
envolvendo mais de 60 instituições estaduais e 5 federais, demonstrando 
assim que a preparação para secas se tornou uma questão de interesse 
nacional. O objetivo do Monitor e de seu mapa resultante é aprimorar a 
compreensão e a definição de secas, bem como fortalecer a efetividade 
das respostas de políticas públicas para auxiliar as populações afetadas.

 

Figura 5: Processo do Monitor de Secas envolvendo, em nível estadual, institui-
ções dos setores de Clima (C), Agricultura (Ag) e Água (A) e Usuários/Partes inte-
ressadas (S) (Defesa Civil, Órgão Ambiental e outros stakeholders). A figura tam-
bém mostra o início e o status atual do Monitor de Secas, que teve inicialmente a 
FUNCEME como instituição central, de julho de 2014 a fevereiro de 2017, quando 
a ANA assumiu esse papel. Fonte: FUNCEME.

Planejamento 

Os Planos de Contingência – O Monitor de Secas retrata principal-
mente a Seca Física ou Natural, enquanto a escassez hídrica, que está 
intimamente ligada a sistemas gerenciáveis, exige informações comple-
mentares. Para tratar dessa questão, foi implementado um programa pi-
loto na região com o objetivo de estabelecer conexões entre o Monitor de 
Secas e o Plano de Preparação para Secas voltado a sistemas gerenciá-
veis. O objetivo principal do programa foi investigar as relações entre a 
seca física (representada pelo Monitor) e a seca operacional (indicada 
pelo Plano de Preparação) em três setores: Abastecimento Urbano, Re-
cursos Hídricos e Agricultura de Sequeiro. O Monitor de Secas fornece 
informações cruciais, mas não suficientes para subsidiar plenamente os 
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Planos Setoriais de Preparação para Secas. As características e escalas 
específicas de cada setor desempenham papel significativo no desenvol-
vimento desses planos.

Os Planos de Preparação para Secas tiveram como objetivo de-
monstrar a aplicação prática da gestão proativa de secas por meio do uso 
de ferramentas e estratégias específicas. A correlação entre o Monitor de 
Secas e os Planos de Preparação varia, pois depende de como a seca fí-
sica, representada pelo Monitor, se relaciona com a seca operacional re-
presentada nos Planos de Preparação. No caso do Plano de Preparação 
para Agricultura de Sequeiro, a seca operacional está fortemente vincula-
da à seca indicada pelo Monitor. Entretanto, essa relação pode não ser tão 
forte em outros planos.

O piloto no Nordeste lançou cinco planos de preparação como estu-
dos de caso em três setores (De Nys et al., 2016, para detalhes específicos 
de cada plano): Serviços de Abastecimento de Água (Sistema Jucazinho – 
Estado de Pernambuco; Região Metropolitana de Fortaleza – Estado do 
Ceará), Planejamento de Bacias Hidrográficas (Bacia Piranhas-Açu – Es-
tados do Rio Grande do Norte e Paraíba), hidrossistema de usos múltiplos 
(Açude Jucazinho – Estado de Pernambuco) e Agricultura de Sequeiro de 
pequenos produtores (Município de Piquet Carneiro – Estado do Ceará). O 
objetivo desses planos foi tornar a preparação para secas mais acessível 
aos tomadores de decisão e promover a gestão proativa de secas. 

Os planos foram concebidos para associar a categorização da seca 
a ações específicas de política e gestão, observando a estrutura dos três 
pilares. No entanto, a relação entre o Monitor de Secas e o Plano de Prepa-
ração pode variar conforme o setor, já que alguns podem requerer a adap-
tação do sistema de monitoramento devido à sua escala e característi-
cas específicas. Após os esforços piloto dos Planos de Preparação para 
Secas, iniciaram outros estudos de caso na Região Nordeste, incluindo 
abastecimento urbano e hidrossistemas e agricultura de sequeiro de pe-
quenos produtores.

Vários estados têm dedicado recursos significativos para avançar 
nos outros dois pilares, especialmente no que diz respeito ao desenvol-
vimento de planos de contingência para secas adaptados a diversos se-
tores. As lições da experiência brasileira estão sendo compartilhadas e 
adaptadas em outros países por meio de intercâmbio Sul-Sul, como com 
Essuatíni e Jordânia. No entanto, tais iniciativas demandam tempo, dada 
sua natureza setorial e a necessidade de personalização para sistemas 
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individuais (por exemplo, hidrossistemas, cidades etc.) sob sua respon-
sabilidade. Além disso, reconhecendo que a adaptação ocorre principal-
mente no nível local, novas iniciativas têm sido implementadas em nível 
comunitário de forma participativa. Essas iniciativas consideram a capa-
cidade de inovação de cada comunidade em termos de governança da 
água, garantindo seu engajamento ativo nas fases de diagnóstico, plane-
jamento prospectivo e implementação.

Em períodos de seca, a maximização do uso da água não se limita 
à eficiência econômica, mas também envolve a integração de políticas 
públicas que promovam o nexo água-alimentos-energia-meio ambiente. 
No semiárido brasileiro, por exemplo, a convivência com a seca, combina 
tecnologias de captação e armazenamento de água (cisternas, barragens 
subterrâneas) com práticas agrícolas sustentáveis, como o cultivo de cul-
turas resistentes à seca. Essas estratégias são incentivadas por dinâmi-
cas de mercado, como o aumento dos preços de commodities agrícolas 
em períodos de escassez, mas também requerem planejamento para 
evitar a superexploração de recursos hídricos, que pode comprometer a 
resiliência a longo prazo.

Resiliência e adaptação a eventos de chuvas intensas 

Os aspectos conceituais relativos às questões de adaptação em 
Águas Urbanas devem garantir “Sustentabilidade e Resiliência – particu-
larmente no contexto de eventos extremos”, em acordo com a Carta de 
Recife 2024, do XV Encontro Nacional de Águas Urbanas (ENAU) e V Sim-
pósio de Revitalização de Rios Urbanos (SRRU), da Associação Brasileira 
de Recursos Hídricos (ABRHidro). Para contextualizar, além dos inúmeros 
prejuízos materiais, houve uma grande quantidade de vítimas fatais dos 
últimos anos (mais de 600 óbitos causados pelas chuvas, considerando-
-se os casos de Petrópolis, Região metropolitana de Recife, São Sebastião 
e cidades do Rio Grande do Sul). 

Tais eventos extremos e seus impactos tornam claras a extensão 
dos desafios e a premência de debater alternativas e meios técnicos, po-
líticos e financeiros para implementá-las, observando-se princípios de 
sustentabilidade e participação social. Dessa forma, a partir de uma refle-
xão sobre os eventos que têm ocorrido e os desafios climáticos que temos 
pela frente, destacam-se ações como:
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•	 Reconhecer que as cidades brasileiras estão cada vez mais vulnerá-
veis aos problemas causados por chuvas de grande intensidade, de 
forma que gestores e a sociedade como um todo enfrente o proble-
ma de forma abrangente e multidisciplinar.

•	 Fomentar a compreensão, pelos moradores das cidades, dos ris-
cos presentes na ocupação de áreas de encostas e margens de 
rios e córregos e de como tais riscos podem agravar-se em face 
de mudanças climáticas. Assim, gestores podem desenvolver 
programas de educação hidroambiental para que a sociedade se 
conscientize da existência do risco e possa se preparar adequada-
mente aos eventos.

•	 Assegurar que as infraestruturas e instalações operacionais de dre-
nagem e manejo de águas pluviais urbanas sejam dimensionadas e 
implantadas com as melhores técnicas e tenham manutenção pre-
ventiva e corretiva constantes, assim como a reposição e atualiza-
ção dos sistemas de alerta e seus componentes.

•	 Desenvolver uma cultura de prevenção para manter a memória viva 
e evitar o esquecimento, mesmo que o intervalo entre ocorrências 
de eventos extremos seja grande. Uma ação efetiva pode ser a in-
clusão da cultura de prevenção de riscos de desastres no currículo 
da educação formal, em seus diferentes níveis.

•	 Incentivar o conhecimento científico avançado incluindo a mode-
lagem computacional, sensoriamento remoto, internet das coisas, 
inteligência artificial, enquanto ferramentas que precisam ser utili-
zadas para definição de programas e projetos e, sempre que possí-
vel, considerando as mudanças climáticas.

•	 Ampliar e modernizar a rede de monitoramento qualitativa e quan-
titativa da área urbana para formar uma robusta base de dados, es-
sencial para fornecer subsídios visando a calibração e validação de 
modelos, bem como para auxiliar na tomada de decisão nos proje-
tos de revitalização de cursos d’água e de mitigação de inundações.

•	 Reconhecer que as universidades, entre outros institutos de ensi-
no e pesquisa, possuem expertise para a proposição de soluções 
adequadas à realidade dos centros urbanos onde atuam e, por-
tanto, devem ser consideradas pelas prefeituras para o desenvol-
vimento de políticas públicas integradas aos projetos de micro e 
macrodrenagem urbana.
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•	 Priorizar, dentre as ações governamentais, as populações em si-
tuação de vulnerabilidade socioeconômica, que estão mais sus-
cetíveis aos riscos hidrológicos, utilizando tecnologias sociais que 
contribuam para a redução do risco.

•	 Priorizar ainda, dentre as ações governamentais, políticas públicas 
que considerem os efeitos dos eventos extremos e das mudanças 
climáticas, com utilização dos conhecimentos mais avançados e 
inovadores, na busca de maior sustentabilidade e resiliência dos 
ambientes urbanos.

Águas subterrâneas

As alterações nos padrões de ocorrência das águas subterrâneas 
no Brasil em decorrência das mudanças climáticas têm potenciais con-
sequências principalmente para o abastecimento humano, agricultura e 
ecossistemas, mas também para indústria e outros setores usuários, de-
pendendo da região. Para enfrentar os desafios atuais e futuros, deve- se 
buscar a gestão integrada de águas superficiais e subterrâneas, aspecto 
também reforçado por pesquisa recente de Hirata et al. (2025), além de in-
vestir em monitoramento hidrogeológico (Uchôa et al., 2024), ainda muito 
incipiente no país e com grandes assimetrias regionais. Ferramentas au-
xiliares, baseadas em sensoriamento remoto também precisam ser mais 
disseminadas. ANA (2024), no último relatório Conjuntura dos Recursos 
Hídricos no Brasil, ressalta a necessidade de estudos para avaliação da 
interdependência entre os fluxos superficiais e subterrâneos e sua impor-
tância para a gestão integrada. O relatório Conjuntura destaca a impor-
tância de identificar as porções das bacias onde os rios têm maior depen-
dência dos aquíferos para a manutenção de suas vazões, tornando essas 
regiões prioritárias para implementação da gestão integrada rio/aquífero.

Recarga artificial de aquíferos, ou RGA (Recarga Gerenciada de 
Aquíferos), se destaca como uma estratégia de adaptação para as águas 
subterrâneas. Ainda não regulamentada no Brasil, mas com diversas pes-
quisas que podem orientar a formulação de política pública nesse senti-
do, a RGA pode considerar diversas fontes de água para essa finalidade, 
como águas de reuso de esgoto tratado, captação de águas de chuva em 
edificações no meio urbano, dentre outras. Recentemente, OODARZI et 
al. (2024) conduziram pesquisas para avaliar o potencial de RGA no esta-
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do de São Paulo como estratégia de enfrentamento de efeitos de mudan-
ças climáticas nos recursos hídricos. 

Como a gestão de águas subterrâneas no Brasil é de responsabi-
lidade dos estados, mais uma vez se reforça a necessidade de fortaleci-
mento dos órgãos gestores estaduais.

Qualidade da água 

Considerando que sistemas hídricos estão suscetíveis aos eventos 
extremos (secas e cheias) e considerando a complexidade dos processos 
hidrodinâmicos, morfodinâmicos e biogeoquímicos que caracterizam es-
ses ambientes, os efeitos de uma variedade de eventos extremos induzi-
dos pelas mudanças climáticas (frequência e aumento de intensidade) de 
fato indicam um risco potencial para a deterioração da qualidade da água. 

Neste contexto destaca-se a relevância do monitoramento sistemá-
tico de parâmetros de qualidade da água, como parte do processo de ges-
tão quali-quantitativa, mas que permita avaliar o impacto físico, químico 
e biológico no âmbito da dinâmica integrada dos ecossistemas. Tem-se 
muito que aprender sobre o impacto das mudanças climáticas na gestão 
de qualidade da água. Isso requer a adoção de abordagens multirriscos 
que integrem múltiplos estressores na avaliação dos impactos das mu-
danças climáticas na qualidade da água em sistemas ambientais.

Ferramentas inovadoras de modelagem e monitoramento são cru-
ciais para abordar interações complexas e dinâmicas entre estressores 
relacionados às mudanças climáticas, processos ecossistêmicos, cons-
tituintes da qualidade da água e características morfológicas específicas 
do local (Kozak, 2021). Avanços no monitoramento de longo prazo e alta 
resolução, juntamente com o desenvolvimento de modelos sofisticados 
de IA baseados em processos e dados, bem como estratégias híbridas, 
devem ser o foco central de pesquisas futuras, para abordar lacunas de 
conhecimento, aprimorar as capacidades preditivas e reduzir incertezas. 

Adicionalmente, considerar fatores impulsionados pelo homem, 
como o uso da terra e medidas de adaptação, é vital para desvendar a 
dinâmica complexa do sistema sob múltiplas pressões. Além disso, o tra-
balho futuro poderia ser aprimorado por iniciativas mais acessíveis (de 
baixo custo e fáceis de usar) que envolvam os cidadãos no contexto da 
socio-hidrologia (Almeida, 2024) nos esforços de coleta de dados, como 
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a divulgação de indicadores visuais de má qualidade da água para alertar 
as autoridades locais. 

Essa abordagem integrada fomentaria pesquisas mais participati-
vas, colaborativas e orientadas pela comunidade, aprimorando a com-
preensão científica e social da dinâmica de sistemas complexos sob múl-
tiplas pressões. 

ASPECTOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E INOVAÇÕES 
NA AGENDA DE ADAPTAÇÃO E RESILIÊNCIA

 As políticas públicas de recursos hídricos no Brasil enfrentam o de-
safio de responder a um cenário de intensificação das mudanças climáti-
cas, que ampliam riscos de escassez, cheias e conflitos pelo uso da água. 
Neste item, apontam-se caminhos para modernizar instrumentos da Po-
lítica Nacional de Recursos Hídricos e explorar inovações sociotécnicas, 
regulatórias e institucionais que fortaleçam a resiliência e a adaptação do 
país. O objetivo é destacar avanços e propor estratégias capazes de ali-
nhar ciência, gestão e sociedade na construção de uma agenda hídrica 
mais preventiva, integrada e orientada ao futuro.

Instrumentos para a Gestão de Recursos Hídricos – visão ampliada

Diante da intensificação dos impactos da mudança do clima sobre 
os regimes hidrológicos e os usos múltiplos da água, torna-se imprescin-
dível reavaliar e aprimorar os instrumentos da PNRH, instituída pela Lei nº 
9.433/1997. Embora esses instrumentos tenham proporcionado avanços 
importantes na gestão descentralizada e participativa da água no Brasil, 
muitos deles ainda não incorporam plenamente a dimensão da adap-
tação climática nem oferecem respostas adequadas aos novos riscos 
associados à variabilidade e incertezas hidrológicas. A seguir, são apre-
sentadas propostas de aprimoramento para cada um dos instrumentos 
da PNRH, organizadas por tópicos, com foco na promoção de uma ges-
tão mais adaptativa, preventiva, territorializada e baseada em evidências 
científicas. Esses aprimoramentos visam modernizar o marco regulatório, 
integrar a lente climática nos processos decisórios e fortalecer a resiliên-
cia hídrica nacional frente às pressões do século XXI.
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vi.	 Plano de Recursos Hídricos 

•	 Incorporar sistematicamente os cenários climáticos e a avaliação 
da vulnerabilidade hídrica como conteúdo obrigatório dos planos, 
abrangendo tanto os riscos de escassez quanto de cheias.

•	 Utilizar ferramentas como o Water Tracker para avaliar a inte-
gração da adaptação nos planos e monitorar a efetividade das 
ações propostas.

•	 Territorializar a análise de risco, transpondo a escala das bacias 
para o nível municipal, de modo a orientar respostas locais frente 
às mudanças climáticas.

•	 Certificar e qualificar o potencial de adaptação das ações existen-
tes nos planos, com base em critérios técnicos robustos e evidên-
cias científicas.

•	 Criar um selo ou sistema de classificação que indique o grau de 
contribuição de cada ação à adaptação hídrica, facilitando a priori-
zação e a alocação de recursos por parte dos gestores.

•	 Estimular a revisão periódica dos planos com base em novos ce-
nários climáticos, promovendo um ciclo contínuo de atualização e 
aprendizado adaptativo.

vii.	 Cobrança pelo uso da águaIntroduzir mecanismos tarifários dinâmi-
cos, inspirados nas bandeiras tarifárias do setor elétrico, para refletir a 
escassez hídrica.

•	 Vincular o valor da cobrança ao estado hidrológico em tempo quase 
real, via decretos de escassez e monitoramento hidrometeorológico.

•	  Usar a cobrança como sinal econômico para incentivar o uso racio-
nal da água em cenários de estresse climático.

viii.	Outorga de direito de uso da água

•	  Evoluir para um modelo adaptativo, com revisões condicionadas a 
gatilhos hidrológicos.

•	 Incorporar indicadores de disponibilidade hídrica e restrições tem-
porárias em eventos críticos.

•	 Utilizar séries históricas mais recentes para estimar oferta hídrica 
em consonância com o novo regime climático.
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•	 Considerar explicitamente as incertezas nas análises de balanço 
hídrico, reforçando a gestão por risco.

ix.	  Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH)

•	 Consolidar o SNIRH como base técnico-científica para a ges- 
tão adaptativa.

•	 Harmonizar cenários climáticos e apoiar a produção científica com 
dados hidrológicos de alta qualidade.

•	 Oferecer capacitação contínua e metodologias para avaliação de 
risco e vulnerabilidade.

•	 Modernizar a rede hidrometeorológica com base em critérios de ris-
co e investir em governança de dados e integração institucional.

x.	 Enquadramento dos corpos hídricos

•	 Incorporar os impactos das mudanças climáticas na disponibilida-
de hídrica, especialmente nas vazões de diluição.

•	 Articular qualidade e quantidade da água sob uma ótica de risco, 
sobretudo para orientar investimentos em saneamento e infraes-
trutura resiliente.

•	 Ajustar o enquadramento às novas realidades climáticas, em espe-
cial nas regiões mais vulneráveis.

•	 Promover avaliação de planos de efetivação de enquadramento.
•	 Estabelecer metas e ações com abordagens baseada em estra-

tégias de ciência cidadã (citizen science, Ramirez et al, 2023) e 
Socio-hidrologia.

•	 Integração de abordagem ecossistêmica em processos de enqua- 
dramento

Estratégias Complementares e inovações sociotécnicas

i.	 Soluções Baseadas na Natureza (SbN) 

As SbN vêm se consolidando como estratégia essencial de adap-
tação do setor de recursos hídricos às mudanças climáticas. Ao invés de 
depender exclusivamente de grandes obras de infraestrutura, favorecem 
a conservação de ecossistemas, ampliam a infiltração de água no solo e 
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contribuem para a regulação dos fluxos hídricos. Além de reforçar a resi-
liência frente à variabilidade climática, geram ganhos adicionais em biodi-
versidade, qualidade da água e provisão de serviços ecossistêmicos.

Entre as medidas mais relevantes estão soluções descentralizadas 
e de pequena escala, como o mapeamento e uso estratégico de pequenos 
reservatórios, capazes de assegurar disponibilidade em períodos secos e 
reduzir impactos de eventos extremos. Integradas a práticas de restaura-
ção florestal, recuperação de áreas úmidas e manejo sustentável do uso 
da terra, essas iniciativas demonstram o potencial das SbN para combinar 
infraestrutura natural e cinza em respostas mais flexíveis e adaptativas.

Nesse cenário, os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) ga-
nham destaque como mecanismos de incentivo para viabilizar SbN. Ao 
remunerar agricultores e comunidades pela conservação de ecossiste-
mas estratégicos, os PSA fortalecem a proteção dos serviços hídricos e 
ampliam a escala de aplicação das soluções. A integração de SbN e PSA 
em políticas públicas representa, portanto, uma oportunidade para ali-
nhar benefícios ambientais e sociais, reforçar a governança e assegurar 
maior segurança hídrica diante das mudanças climáticas.

ii.	 Revitalização de Bacias Hidrográficas 

Ainda sem abrangência em larga escala, vários esforços vêm sendo 
empreendidos para a revitalização de bacias hidrográficas, que pode tam-
bém ser considerada uma estratégia de gestão adaptativa e de resiliência 
climática. O Programa Produtor de Águas da ANA foi criado para incentivar 
o produtor rural a investir em ações que ajudem a preservar a água. O Pro-
grama Produtor de Água utiliza o conceito de PSA, incentivando produto-
res rurais a adotarem práticas conservacionistas em suas propriedades, 
como o controle da erosão e o manejo adequado da vegetação. Em troca, 
recebem apoio técnico e financeiro para implementar essas práticas. 

Desde sua criação, o programa tem se mostrado eficaz na revitaliza-
ção de bacias hidrográficas e na melhoria da qualidade e oferta de água. A 
ANA apoia 76 projetos em todo o país, abrangendo regiões metropolitanas 
de grandes cidades como Brasília, Campo Grande, Florianópolis, Goiânia, 
Palmas, Rio Branco, Rio de Janeiro e São Paulo. 

Além da ANA, o programa conta com a participação de outras ins-
tituições federais, estaduais, municipais e da sociedade civil. A iniciativa 
faz parte do Planejamento Estratégico da ANA e está alinhada com o Plano 
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Nacional de Recursos Hídricos, segundo a ANA. O Programa Produtor de 
Águas completou 10 anos em 2024 e recuperou mais de 47 mil hectares. 

Em 2022, o então MDR (Ministério do Desenvolvimento Regional) 
coordenou e contratou a elaboração do Programa Nacional de Revitali-
zação de Bacias Hidrográficas cujo documento final apresenta diretrizes, 
objetivos, modelos de gestão e arranjos institucionais. O documento des-
taca, como marco importante para reorientar a estratégia de revitalização 
de bacias hidrográficas no Brasil, o reconhecimento da importância das 
SbN na agenda da água mundial. De acordo com Unesco (2018), especial-
mente no que se refere à melhoria da segurança hídrica, a ampliação das 
SbN será fundamental para a realização da Agenda 2030.

iii.	 Serviços Públicos de Drenagem e Manejos de Águas Pluviais Urbanas

As questões de drenagem urbana têm um papel relevante nas estra-
tégias de adaptação. Particularmente com o objetivo de minimizar os im-
pactos da urbanização, reduzir a poluição hídrica, promover a segurança 
hídrica e a gestão integrada das águas pluviais.

Como contribuição recente, destaca-se a norma de referência para 
Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas (DMAPU) – NR nº 12/2025 
– emitida pela ANA. Essa norma estabelece diretrizes e critérios para a 
estruturação, regulação e prestação dos serviços de DMAPU, buscando 
minimizar os impactos da urbanização sobre o ciclo hidrológico e a polui-
ção dos corpos d’água. Com destaque, a demanda estratégica de integra-
ção dos sistemas de DMAPU com a escala territorial e socioambiental da 
bacia hidrográfica.

iv.	 Marcos regulatórios, alocação de água e gestão adaptativa

Uma experiência inovadora e relevante de gestão em bacias hidro-
gráficas compartilhadas (com duplo domínio das águas, federal e esta-
dual) são os denominados marcos regulatórios, entendidos como acordos 
formais estabelecidos entre a ANA e os órgãos estaduais responsáveis, 
com a participação dos usuários. Esses instrumentos funcionam como 
pactos que definem responsabilidades e regras comuns para enfrentar 
períodos de crise hídrica ou resolver disputas já existentes. 

Uma vez instituído, o marco regulatório passa a servir de referência 
para a regulação dos usos da água, orientando as decisões de gestão na 
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bacia ou sistema hídrico correspondente. No contexto de intensificação 
da variabilidade e mudanças do clima, é essencial adotar marcos legais 
mais flexíveis, com previsão de revisões periódicas de alocação e de cláu-
sulas de reavaliação contratual durante eventos extremos. 

Outra iniciativa inovadora no contexto da gestão integrada de re-
cursos hídricos no Brasil é a alocação negociada de água, desenvolvida 
no estado do Ceará e depois ampliada para outras regiões com estresse 
hídrico no país. Nos Relatórios de Conjuntura ANA, a alocação negociada 
de água é apresentada como um instrumento de gestão que busca com-
patibilizar usos múltiplos em situações de conflito, especialmente em 
bacias e sistemas hídricos com restrição de disponibilidade. Trata-se de 
um processo participativo, que envolve usuários, órgãos gestores e co-
mitês de bacia, resultando em acordos que definem regras temporárias 
de uso da água. 

A ANA enfatiza que esse mecanismo tem se mostrado eficaz na pre-
venção de litígios e na redução de impactos econômicos e sociais durante 
períodos de escassez, pois promove diálogo, transparência e correspon-
sabilidade entre os atores envolvidos. Além da experiência consolidada 
do Ceará, experiências em nível nacional como a da Bacia do rio São Mar-
cos, são frequentemente destacadas como exemplos de arranjos insti-
tucionais que garantiram maior segurança hídrica em contextos críticos. 
Com a intensificação de eventos de seca em todo o país, é essencial am-
pliar e fortalecer instrumentos de alocação negociada e adaptativa, com 
base em risco climático.

Mais recentemente, e de forma inovadora, instrumentos como 
a Outorga com gestão de Garantia e Prioridade (OGP) e a Outorga com 
Gestão Compartilhada (OGC) são duas abordagens que estão sendo tes-
tadas em ambiente regulatório experimental pela ANA. A OGP consiste 
em emitir outorgas com garantia mais baixa do que usualmente adotado 
pela ANA, sem se limitar a uma vazão de referência fixa. Já a OGC prevê a 
realocação, ou compartilhamento, de volumes de água que estão outor-
gados formalmente, mas que estão momentaneamente sem ser usados. 

Ambas as iniciativas visam à maximização do uso da água e ao 
atendimento de usuários que não poderiam ser outorgados dentro das 
abordagens convencionais. Além disso, são iniciativas que foram cons-
truídas com a participação dos usuários e que descentralizam a tomada 
de decisão sobre como a água deve ser usada no dia a dia, representando 
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uma inovação do ponto de vista de gestão descentralizada, participativa e 
socio-hidrológica no contexto de adaptação.

v.	 Instrumentos econômicos e financeiros

A adaptação do setor de recursos hídricos às mudanças climáti-
cas exige o fortalecimento de instrumentos econômicos e financeiros 
capazes de reduzir vulnerabilidades e ampliar a resiliência. Seguros cli-
máticos e hidrológicos podem oferecer proteção a setores estratégicos, 
como a agropecuária e o abastecimento urbano, mitigando perdas em 
eventos extremos.

Outro caminho é a precificação da água com base em critérios de 
risco e escassez, ajustados às condições sociais e territoriais, de modo 
a promover o uso mais eficiente e equitativo dos recursos hídricos. Essa 
abordagem pode estimular práticas sustentáveis, ao mesmo tempo em 
que garante acesso justo às populações mais vulneráveis.

Ainda, a criação de fundos de resiliência e de mecanismos de paga-
mento por serviços hidrológicos representa uma oportunidade de integrar 
diferentes esferas de governo e comunidades locais. Esses instrumentos 
contribuem para financiar soluções adaptativas, apoiar a conservação de 
ecossistemas estratégicos e consolidar a segurança hídrica frente à varia-
bilidade e às incertezas climáticas.

Desafios da Governança e da construção da resiliência 

A governança da água é um tema complexo e multifacetado que 
envolve a participação de diversos atores e a articulação entre diferen-
tes níveis e setores para garantir o uso sustentável dos recursos hídricos. 
Em um contexto de mudanças climáticas, a gestão resiliente da água tor-
na-se crucial, especialmente em territórios com condições semiáridas e 
alta variabilidade hídrica. 

Desafios de inovação e governança

Conforme apontado por Martins (2025), a inovação na gestão da 
água é limitada por complexidades de governança em níveis nacional, 
regional e local. Essas restrições frequentemente impedem o desenvol-
vimento de abordagens de modelagem específicas para comunidades, 
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adaptadas às necessidades e contextos locais, especialmente em terri-
tórios vivos onde a habitabilidade e a resiliência devem ser equilibrados 
em contextos altamente variáveis, como regiões semiáridas que prati-
cam a convivência com a seca. Essa abordagem, enraizada no princípio 
da subsidiariedade, enfatiza o empoderamento local dentro de um con-
texto global mais amplo para garantir que as soluções sejam contextual-
mente relevantes. 

Além disso, a multiplicidade de iniciativas em diferentes escalas 
nos territórios hídricos pode levar a uma “redundância” voluntária de so-
luções. Embora isso possa parecer contrário à eficiência e ao desempe-
nho — frequentemente associados a soluções lineares —, é necessário 
para lidar com os impactos da variabilidade e mudanças do clima e uso 
do solo sobre os “territórios da água”.

A dependência excessiva de soluções baseadas em infraestrutura 
(hard engineering) também representa um problema. Embora necessá-
rias, essas soluções podem criar vulnerabilidades a longo prazo, espe-
cialmente quando não são adaptadas a mudanças climáticas ou à de-
gradação de sistemas antigos. Isso destaca a diferença entre uma gestão 
que prioriza apenas o desempenho técnico (performing water) e outra que 
valoriza a adaptação social e ambiental (resilient water).

A fragmentação entre políticas de diferentes setores — como agri-
cultura, planejamento urbano e gestão hídrica — leva a alocações de re-
cursos mal alinhadas, comprometendo estratégias integradas. Modelos 
de financiamento padronizados ignoram as diversidades territoriais, li-
mitando a implementação de soluções eficazes em contextos urbanos e 
rurais distintos.

Desafios Sistêmicos e Operacionais

 As abordagens tradicionais de planejamento partem da premissa 
de que clima e uso da terra são estáveis, o que já não reflete a realidade. 
Essa visão ultrapassada compromete a eficácia das estratégias de longo 
prazo, sobretudo em regiões onde a variabilidade climática é alta. Embora 
dados climáticos estejam disponíveis, sua utilização em políticas públi-
cas e na tomada de decisão ainda é limitada (ver Martins, 2025).

A falta de estratégias locais para lidar com anos extremamente se-
cos ou chuvosos provoca falhas logísticas, uso excessivo de recursos e 
aumento da vulnerabilidade das comunidades. A comunicação pública 
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durante crises climáticas — como enchentes ou secas — também é insu-
ficiente, reduzindo a capacidade de resposta da população.

A rotatividade de lideranças e a má gestão de recursos impedem a 
continuidade de políticas e ações de adaptação. Isso evidencia a necessi-
dade de maior transparência, planejamento de longo prazo e participação 
ativa de múltiplos atores — incluindo governos, 

Outro aspecto crítico refere-se ao financiamento para construir re-
siliência. Além da dificuldade de acessar financiamento em meio à com-
petição com outras demandas de investimentos ao nível de cada unidade 
administrativa, um dos principais entraves é o desalinhamento territorial 
dos instrumentos de financiamento usados para desenvolver soluções 
adaptadas ao nível de território. Esses instrumentos, frequentemente ca-
racterizados por uma estrutura rígida de investimentos predefinidos, res-
tringem ou dificultam o envolvimento de atores locais, em suas diversas 
escalas, na concepção, implementação e operação das soluções.

No campo da capacitação e comunicação, recomenda-se definir 
estratégias eficazes para a educação/capacitação e comunicação so-
bre mudanças climáticas e água no contexto da gestão adaptativa que 
incluam o foco tanto nos problemas quanto nas soluções, a conexão de 
questões globais com as locais, a incorporação de atividades práticas 
e recursos digitais, o entendimento do conceito de risco e a promoção 
de um senso de justiça ambiental no processo de gestão adaptativa. De 
forma estratégica, recomenda-se integrar a educação sobre mudanças 
climáticas, água e adaptação nos currículos, para proporcionar desen-
volvimento não somente profissional, técnico e científico, mas tornar a 
sociedade “agentes da mudança”. Nesse sentido, as prioridades incluem: 
1. Dar foco em Soluções e Problemas; 2. Conectar Questões Globais às 
realidades locais: 3. Integrar Mudanças Climáticas e Segurança hídrica 
em projetos de extensão; 4. Incentivar Atividades Práticas e Recursos Di-
gitais; 5. Estimular Reflexões sobre Justiça Ambiental e Impacto Social; 
6. Apoiar o Desenvolvimento e Apoio Profissional no contexto de ciência 
cidadã; 7. Capacitar Alunos como Agentes de Mudança; 8. Repensar a In-
fraestrutura Escolar à luz das novas demandas climáticas e ambientais.

Desafios de monitoramento e Sistema de Informações 

A perspectiva de construir estratégias para adaptação tem funda-
mento em entendimento de processos hidrológicos. A ciência hidrológica, 
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apesar dos avanços na utilização de modelos não só como ferramentas 
para planejamento, mas conhecimento da natureza física de processos 
hidrológicos, só se sustenta em função da relevância do monitoramento e 
a fundação dos sistemas informações e sua disponibilização em formato 
aberto, como os exemplos já consolidados como o Sistema Nacional de 
Informações sobre recursos Hídricos (SNIRH).

Neste contexto o futuro de planejamento vai requerer mais informa-
ções integradas e de natureza multidisciplinar, para com base em cenários 
futuros e avaliação de incertezas para permitir: (i) avaliar a magnitude e a 
natureza das mudanças climáticas e seus impactos sobre bacias hidro-
gráficas considerando aspectos de downscaling e dinâmicas espaciais e 
temporais (ii) estabelecer a capacidade dos ecossistemas de se adapta-
rem naturalmente ou por meio de intervenção gerenciada às mudanças 
climáticas e das dinâmicas hidrológicas; (iii) considerar o aumento futuro 
da população e das atividades econômicas, com impactos potenciais so-
bre os recursos naturais; (iv) permitir estabelecer critérios para dimensio-
namento de infraestrutura hídrica e (v) a adaptação da sociedade humana 
por meio das respostas lógicas de indivíduos, empresas, mudanças po-
líticas e segurança, no contexto da ciência cidadã e da socio-hidrologia.

A adaptação às mudanças climáticas precisa ser dinâmica, e é ne-
cessário considerar questões institucionais, a biodiversidade e os servi-
ços ecossistêmicos em processos integrados orientados ao desenvolvi-
mento. Mas a garantia de efetividade está no reconhecimento tácito que 
manter sistemas de informações hidrometeorológicas e garantia de efe-
tividade de planejamento e execução consistente de medidas resilientes 
para a adaptação às alterações climáticas.

Integração de ações 

Políticas e programas são frequentemente concebidos, implemen-
tados e operados de forma isolada, sem coordenação ou sinergia, descon-
siderando seus impactos mútuos. Modelar soluções com base no nexus 
água-alimentos-energia-meio ambiente é fundamental para desenvolver 
abordagens integradas que combinem dados setoriais, promovam a co-
laboração entre políticas públicas e programas e evitem o desperdício de 
esforços. Promover essa integração exige: 
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•	 Coordenação multinível: articular níveis nacional, estadual, muni-
cipal e de bacias hidrográficas, com papéis bem definidos e canais 
de decisão e financiamento coerentes.

•	 Portfólios combinados: integrar infraestrutura cinza com soluções 
baseadas na natureza, gestão da demanda, instrumentos econômi-
cos e governança adaptativa.

•	 Redundância inteligente e flexibilidade: prever alternativas opera-
cionais para choques, incluindo gatilhos que ampliem a resposta 
em anos de seca ou cheias extremas.

•	 Financiamento e regulação calibrados ao território: substituir mo-
delos padronizados por arranjos adequados a cada contexto, que 
incentivem monitoramento, transparência e prestação de contas.

•	 Capacitação e circulação de informação: transformar dados cli-
máticos em insumos efetivos para decisões, fortalecendo ser-
viços de extensão técnica e a comunicação de riscos com gesto-
res e comunidades.

Em síntese, avançar da água “performativa” para a água “resiliente” 
requer reduzir a fragmentação institucional, planejar para a variabilidade 
e acoplar políticas pelo nexo. Isso alinha o capítulo à segurança hídrica 
como objetivo público: garantir funções ecossistêmicas, qualidade de 
vida e continuidade dos serviços, hoje e no futuro.

MUDANÇA CLIMÁTICA E DESAFIOS DA GESTÃO DE 
RECURSOS HÍDRICOS – VISÃO DA ANA

A intensificação dos eventos climáticos extremos e as alterações 
progressivas no regime hidrológico brasileiro têm pressionado os siste-
mas de gestão de recursos hídricos a operar além de sua capacidade ins-
titucional, normativa e financeira. A crise climática não apenas exacerba 
os riscos hidrológicos existentes, como também evidencia as limitações 
estruturais do modelo atual de governança da água, ainda fortemente ba-
seado em pressupostos de previsibilidade, estabilidade e compartimen-
talização setorial. Nesse contexto, torna-se urgente compreender os prin-
cipais desafios que dificultam a adaptação do setor de recursos hídricos 
às novas condições impostas pela variabilidade e mudança do clima.
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A seguir, são apresentados alguns dos principais entraves que afe-
tam a efetividade da gestão hídrica no Brasil em um cenário de transfor-
mação climática. Esses desafios, embora distintos, estão interligados e 
demandam abordagens articuladas e sistêmicas. Desde a dificuldade 
em utilizar cenários climáticos de forma padronizada e prática, passan-
do pela necessidade de lidar com incertezas profundas e marcos legais 
ainda rígidos, até as fragilidades institucionais, orçamentárias e políticas 
que ameaçam a sustentabilidade do Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos (SINGREH), cada um desses pontos representa um 
aspecto crítico a ser enfrentado com prioridade.

Os desafios elencados evidenciam que a adaptação do setor hídri-
co à mudança do clima exige mais do que ajustes pontuais ou ações iso-
ladas. Requer uma transformação profunda nos instrumentos legais e de 
planejamento, no modelo de financiamento, na integração entre políticas 
públicas e na própria cultura de tomada de decisão. O reconhecimento 
dessas fragilidades é o primeiro passo para a construção de soluções es-
truturantes, ancoradas em evidências, flexibilidade institucional, inova-
ção e justiça climática.

i.	 Padronização e uso de cenários climáticos

•	 Falta de padronização metodológica dificulta a aplicação de cená-
rios climáticos no planejamento hídrico.

•	 Escassez de projeções regionais e ausência de downscaling com-
prometem a utilidade local dos modelos climáticos.

•	 O SNIRH representa uma alternativa de baixo arrependimento para 
integrar dados e disseminar metodologias padronizadas.

ii.	 Gestão das incertezas profundas

•	 A imprevisibilidade climática demanda abordagens mais robustas e 
flexíveis de tomada de decisão.

•	 Adoção de métodos de tomada de decisão sob profunda incerteza 
(como por exemplo, robust decision making e decision scaling) que 
possibilita testar políticas sob múltiplos futuros possíveis.

•	 A gestão adaptativa, baseada em ciclos iterativos de planejamento 
e revisão, exige marcos legais que permitam ajustes dinâmicos.
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•	 Estudos de risco são essenciais para subsidiar decisões em contex-
tos incertos, promovendo resiliência institucional.

iii.	 Rigidez dos marcos legais e regulatórios

•	 A Lei nº 9.433/1997 e seus instrumentos foram concebidos sob 
pressupostos de estacionariedade, limitando sua aplicação atual.

•	 A PNMC ainda não está plenamente integrada à política de recursos 
hídricos, criando um vácuo regulatório.

•	 É necessário aprimorar os instrumentos da PNRH (planos de bacia, 
outorga, enquadramento) para incorporar critérios de adaptação 
climática, cláusulas adaptativas e revisões periódicas.

iv.	 Fragmentação institucional e falta de coordenação

•	 Falta de articulação entre políticas de gestão hídrica, desastres, ter-
ritório e clima dificulta a atuação coordenada.

•	 Ausênwwcia de plataformas integradas de dados, objetivos co-
muns e canais formais de cooperação reduz a efetividade das po-
líticas públicas.

•	 O redesenho da governança com foco em sinergias multissetoriais 
é essencial para promover soluções integradas e preventivas.

v.	 Implementação de Soluções Baseadas na Natureza (SbNs)

•	 Dificuldade em quantificar benefícios das SbNs com métricas reco-
nhecidas pelos sistemas tradicionais de avaliação.

•	 Ausência de marcos legais, critérios normativos e incentivos finan-
ceiros específicos limita sua inserção no planejamento hídrico.

•	 É necessário desenvolver abordagens híbridas e metodologias pa-
dronizadas que valorizem os múltiplos benefícios das SbNs.

vi.	 Financiamento insuficiente e descontinuado

•	 O setor de recursos hídricos permanece subfinanciado, com forte 
dependência de recursos públicos instáveis.
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•	 Usuários e gestores enfrentam dificuldades para acessar linhas de 
financiamento climático devido à complexidade dos editais e à falta 
de capacitação técnica.

•	 Projetos sem incorporação de risco climático limitam o acesso a 
fundos nacionais e internacionais.

•	 Guias orientativos claros e acessíveis são necessários para facilitar 
o acesso a fontes de financiamento da adaptação hídrica.

vii.	 Fragilidade política e risco para o SINGREH

•	 A instabilidade institucional, os cortes orçamentários e a rotativida-
de de equipes enfraquecem o SINGREH.

•	 Falta de integração entre políticas de água e clima impede a conso-
lidação de uma agenda de adaptação como política de Estado.

•	 Reformas legais, blindagem orçamentária e governança orientada 
por evidências são fundamentais para garantir a sustentabilidade 
das políticas públicas hídricas em um contexto de crise climática.

UM CAMINHO A SEGUIR: INTEGRAÇÃO CIÊNCIA 
- POLÍTICA PARA A SEGURANÇA HÍDRICA

Para enfrentar os desafios apontados, é fundamental adotar mo-
delos integrados de gestão da água, baseados em dados, que conectem 
estratégias locais, regionais e nacionais. Estes modelos precisam ser fle-
xíveis, capazes de incorporar mudanças climáticas e de uso do solo, e 
devem fomentar a colaboração entre setores para garantir coerência nas 
políticas e eficiência no uso dos recursos. 

A adoção consciente de soluções “redundantes” pode, nesse con-
texto, ser uma vantagem, ao garantir alternativas diante de incertezas. 
Fortalecer o uso de informações climáticas, por meio de ferramentas 
como o Monitoramento e “Previsão” de Secas no Brasil, é vital para apoiar 
políticas públicas e melhorar o gerenciamento de riscos. Melhor comu-
nicação, participação dos atores locais e transparência institucional são 
essenciais para a preparação e resposta a crises, garantindo que os as-
pectos técnicos e sociais da gestão da água sejam integrados.

Superar os obstáculos estruturais e operacionais exige uma nova 
abordagem de gestão hídrica que priorize resiliência, adaptabilidade e in-
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clusão, indo além da eficiência técnica tradicional. Modelos orientados 
por dados e apoiados por ampla participação social são fundamentais 
para construir sistemas hídricos sustentáveis, capazes de enfrentar as 
incertezas de um clima em transformação e atender às necessidades hi-
drológicas e humanas.

Responder aos impactos das mudanças climáticas sobre os re-
cursos hídricos requer mais do que gerar novos dados ou desenvolver 
tecnologias: é preciso garantir que o conhecimento científico se traduza 
em ação concreta, orientando políticas e decisões no tempo certo. Essa 
aproximação ainda enfrenta barreiras — diferenças de linguagem, ritmos e 
prioridades — que reduzem o potencial de respostas integradas e efetivas.

Enquanto a ciência oferece diagnósticos sólidos, cenários prospec-
tivos e soluções inovadoras, a gestão opera sob pressões imediatas, res-
trições orçamentárias e exigências políticas. Reduzir esse descompasso 
implica investir em canais permanentes de diálogo, consolidar a confian-
ça entre atores e reconhecer o papel estruturante da ciência na formula-
ção de políticas públicas.

A governança adaptativa deve ir além da formalidade institucional 
e assumir o papel de articulação viva entre diferentes saberes e setores, 
capaz de lidar com riscos e incertezas. Aproximar ciência e políticas pú-
blicas não é apenas uma estratégia técnica, mas um compromisso polí-
tico e social com a segurança hídrica e com a construção de um futuro 
mais resiliente.

Integrar evidências científicas ao núcleo das decisões sobre água 
amplia a capacidade de resposta, potencializa a resiliência dos sistemas 
de gestão e protege, de forma sustentável, um recurso vital à vida e ao 
desenvolvimento. O desafio — e também a oportunidade — está em fazer 
dessa integração uma prática constante, para que a melhor ciência dis-
ponível não apenas informe, mas impulsione ações concretas na ponta.

Nesse processo, as associações técnicas e científicas desempe-
nham papel estratégico. No Brasil, a Associação Brasileira de Recursos 
Hídricos (ABRHidro), a Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e 
Ambiental (ABES), a Associação Brasileira de Águas Subterrâneas (ABAS) 
e a Associação Brasileira de Irrigação e Drenagem (ABID) têm contribuído 
para a difusão de conhecimento, a formação de profissionais e o diálo-
go entre ciência, sociedade e políticas públicas. Sua atuação é essencial 
para fortalecer a governança, promover inovação e ampliar a participação 
social nas agendas de adaptação e resiliência.
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Em escala internacional, iniciativas como a International Associa-
tion of Hydrological Sciences (IAHS) e sua atual Década Científica HEL-
PING (Hydrology Engaging Local People IN one Global world, 2023-2032), 
reforçam a necessidade de aproximar ciência e prática, construindo solu-
ções em parceria com comunidades locais. Alinhar os esforços nacionais 
a esses movimentos globais amplia a capacidade do Brasil de enfrentar 
os impactos da crise climática sobre a água e de avançar rumo a uma se-
gurança hídrica sustentável. 

A relevância conceitual das questões relativas à mitigação de emis-
sões e adaptação tomou uma dimensão de estratégia nacional de plane-
jamento em Ciência, Tecnologia e Inovação. A Conferência Livre “Segu-
rança Hídrica e Sociedade” (2024), com a organização conjunta do INCT 
ONSEAdapta e a ABRHIDRO, sintetizou uma contribuição relevante volta-
da às políticas públicas, com a inserção dessa temática na 5a Conferên-
cia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (5a CNCTI -https://5cncti.
org.br/), em 2024, que configurou “um importante espaço de diálogo entre 
diferentes atores da sociedade para refletir sobre o papel da CT&I no país 
e seu rumo nos próximos anos”.  
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INTRODUÇÃO

O oceano já absorveu 90% do excesso de calor gerado na atmos-
fera pelas emissões de dióxido de carbono (CO2), o principal causador 
do efeito estufa, além de absorver diretamente em suas águas 30% do 
próprio CO2, como veremos na Seção 1 deste capítulo. Apesar disso, sua 
importância para a regulação do clima e, por consequência, para a vida 
no planeta, bem como seu potencial de contribuição para a adaptação às 
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mudanças climáticas têm permanecido pouco conhecidos pela socieda-
de em geral e suas lideranças políticas, econômicas e sociais.

Com mais de 8.500 quilômetros de linha de costa, o Brasil tem juris-
dição sobre um total de 5,7 milhões de quilômetros quadrados de ocea-
no, o que equivale a mais da metade do território nacional. É a chamada 
Amazônia Azul, que inclui a Zona Econômica Exclusiva (ZEE) de 4,5 mi-
lhões de quilômetros quadrados.

O território continental e a Amazônia Azul (IBGE, 2024)

Se toda essa grandeza oferece a oportunidade de aproveitamento 
dos recursos econômicos marinhos, também significa que o país está 
especialmente vulnerável aos impactos do aumento de temperatura do 
oceano, da elevação do nível do mar, da acidificação da água e da redu-
ção da concentração de oxigênio. A região costeira e oceânica brasileira 
abriga uma grande diversidade de ambientes, compreendendo lagoas, 
baías, enseadas, deltas de rios, planícies, manguezais, restingas, recifes 
de corais, pradarias de gramas marinhas e áreas de ressurgência, entre 
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outros. Esses ecossistemas apresentam diferentes níveis de vulnerabili-
dades às mudanças climáticas, como mostrado nas Seções 2 e 3.

A ciência brasileira já detectou alterações na abundância das espé-
cies e na estrutura das comunidades de costões rochosos, praias, baías e 
lagoas costeiras, manguezais, bancos de macroalgas e pradarias de gra-
mas marinhas. Especialmente impactados estão os manguezais e recifes 
de corais brasileiros, temas tratados nas Seções 3, 4 e 5. Embora ocupem 
apenas 0,1% do fundo do oceano, os recifes abrigam cerca de 25% a 30% 
de todas as espécies marinhas conhecidas, incluindo 65% dos peixes. 
São comparáveis em diversidade às florestas tropicais, sustentam comu-
nidades humanas, fornecem alimento através da pesca, movimentam o 
turismo, produzem compostos bioativos com potencial farmacêutico e 
protegem o litoral contra a erosão causada pelas ondas. Daí os repetidos 
alertas da ciência para os eventos de branqueamento e morte de corais, 
que se intensificaram nas últimas duas décadas, afetando mais de 26 es-
pécies. Além de seu papel na biodiversidade marinha, os recifes de co-
rais reduzem a energia das ondas, assim protegendo a costa da erosão 
e das inundações.

Já no limite entre terra e mar, as florestas de manguezais, além de 
funcionarem como barreiras físicas à erosão, acumulam em seu solo até 
três vezes mais carbono do que as florestas tropicais terrestres. Além dos 
impactos diretos do aquecimento, estão expostas a outros estressores, 
como o desmatamento para a urbanização.

Se, de um lado, perdem espaço pelo desmatamento e a urbaniza-
ção, de outro lado os manguezais estão sofrendo reconfigurações provo-
cadas pelas mudanças climáticas, que os levam a tomar o espaço de ou-
tros ambientes costeiros.

O deslocamento de espécies tropicais para regiões extratropicais, 
em busca de águas menos quentes, é uma das consequências mais co-
muns do aumento da temperatura da água do mar. Na costa brasileira, tal 
deslocamento de espécies, das águas quentes do Nordeste para as águas 
mais temperadas do Sul, tem sido observado para invertebrados, peixes, 
macroalgas e gramas marinhas. Além do aquecimento gradual das águas, 
as ondas de calor marinhas no Atlântico Sudoeste (entre Cabo Frio e Ar-
gentina) vêm afetando a disponibilidade de larvas de invertebrados e re-
duzindo a quantidade de pescado. As consequências das mudanças cli-
máticas para a pesca industrial e artesanal e para o setor de aquicultura 
estão descritas na Seção 6.
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Já na Seção 7, vemos que a ciência brasileira tem uma razoável in-
fraestrutura de monitoramento e observação oceânica e costeira; ferra-
mentas de modelagem para previsão de tendências e uma extensa rede 
de cooperação nacional e global de pesquisas essenciais para compreen-
der as mudanças no clima e no oceano, proteger os ecossistemas e apoiar 
políticas públicas. Mas persistem lacunas de cobertura e integração para 
dar conta das especificidades locais da nossa vasta Amazônia Azul.

Uma boa notícia é que, nas próprias águas costeiras e oceânicas, há 
oportunidades para o enfrentamento das mudanças climáticas, através 
de medidas de mitigação, de adaptação e mesmo uma combinação dos 
dois tipos. Na Seção 4, por exemplo, são destacadas as chamadas Solu-
ções Baseadas na Natureza (SBNs), que, como o nome indica, utilizam ou 
se inspiram em processos naturais, dos próprios ecossistemas, para en-
frentar problemas ambientais. Já a Seção 8 descreve as múltiplas fontes 
de energia renovável disponíveis no mar – entre as quais o movimento das 
ondas e marés, o gradiente térmico, o vento e a possibilidade de gerar pro-
dutos a partir dessas fontes, como hidrogênio verde e água dessalinizada 
– para que façamos a transição energética baseada em fontes renováveis.

As quatro últimas seções desenvolvem aspectos relativamente re-
centes no campo das ciências do mar e das mudanças climáticas, que 
vão além dos aspectos físicos, biológicos e tecnológicos. Trata-se da ne-
cessidade imperativa de uma mudança de visão, de cultura e de compor-
tamento nas instituições de Estado, no setor produtivo e na sociedade em 
geral. A Seção 9 mostra que é imprescindível compreendermos a relação 
entre oceano e saúde, lembrando que o mar é, ao mesmo tempo, fonte de 
bem-estar físico e mental e vetor de doenças. Por isso deve ser incorpora-
do nas políticas de saúde pública.

O desenvolvimento de uma justiça climática, capaz de levar em 
conta as disparidades dos impactos das mudanças do clima, que afetam 
com mais intensidade as populações mais frágeis do ponto de vista eco-
nômico e social, é o tema da Seção 10. Por sua vez, a Seção 11 descre-
ve esforços numa área em que o Brasil é protagonista: a disseminação, 
através de ações de educação e comunicação, de uma cultura oceânica 
– ou seja, a compreensão de como o oceano está presente e afeta nos-
sas vidas, mesmo para quem vive longe dele, e de como nossas ações 
também o afetam.

Finalmente, a Seção 12 mostra que, para que as ideias, tecnologias 
e ações propostas para o enfrentamento dos impactos da crise climática 
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no oceano sejam implementadas e funcionem, é fundamental estabele-
cer uma governança oceânica e costeira, com a estruturação de normas, 
instituições, políticas e práticas voltadas à mitigação dos impactos e à 
adaptação. A interseção dos regimes de governança do oceano e do clima 
representa não apenas uma necessidade ambiental urgente, mas tam-
bém uma oportunidade estratégica de liderança científica e diplomática 
do Brasil no cenário internacional.
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6.1	 Clima e oceano

Regina R. Rodrigues

Cobrindo 70% da superfície da Terra, o oceano desempenha um 
papel crucial na regulação do clima do planeta e é essencial para nos-
sa resposta ao aquecimento global, causado pelos gases de efeito estufa 
gerados pelas atividades humanas, e suas consequentes mudanças cli-
máticas. Em seu papel de regulador do clima, o oceano já absorveu 90% 
do excesso de calor gerado na atmosfera (1) pelas emissões de dióxido de 
carbono (CO2), o maior causador do efeito estufa, além de absorver dire-
tamente em suas águas 30% do próprio CO2.

O aquecimento provoca a elevação do nível do mar, devido à expan-
são térmica da água do oceano e ao derretimento acelerado das cama-
das de gelo do planeta. Além disso, o aumento da temperatura da água 
também significa a redução da concentração de oxigênio e nutrientes pre-
sentes no mar e essenciais à manutenção da vida marinha. Esta ainda é 
prejudicada pelo CO2 absorvido pela água, que fica mais ácida. A combi-
nação de aquecimento, desoxigenação e acidificação do oceano tem um 
impacto devastador para os ecossistemas marinhos, principalmente em 
áreas de alta produtividade biológica e importância econômica.

Se, de um lado, o oceano ajuda a reduzir a concentração de car-
bono na atmosfera, mitigando o aquecimento do ar, por outro lado con-
tribui, com suas águas mais quentes, para os eventos climáticos extre-
mos, como secas, excesso de chuvas e furacões, que se tornaram mais 
frequentes e intensos.

O conteúdo de calor na água do mar tem aumentado constante-
mente desde o início das medições em 1955, quebrando recordes em 
2023, conforme mostrado na Figura 1. A maior parte da energia adicional 
é armazenada em uma camada superficial, de 0 a 700 metros de profun-
didade. E desde pelo menos o século 19, quando a temperatura de suas 
águas começou a ser medida, os últimos 10 anos foram a década mais 
quente do oceano. O recorde foi registrado em 2024.
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Figura 1: Estimativas anuais de conteúdo de calor para os primeiros 2.000 metros 
de profundidade do oceano em Zeta Joules (1021 Joules). Cada ponto representa 
uma média de cinco anos. A região sombreada em azul indica a margem de incer-
teza dentro do intervalo de confiança de 95%. Fonte: Climate NASA.

Todo esse calor adicional leva a mais eventos de temperatura ex-
trema no oceano, chamados de ondas de calor marinhas. Estudos recen-
tes, de caráter global, mostram um aumento significativo na frequência, 
duração e intensidade das ondas de calor marinhas em todo o planeta 
(2,3). Outras pesquisas foram conduzidas para eventos específicos que 
ocorreram no Pacífico Norte, Atlântico Norte, Austrália Ocidental e Mar 
Mediterrâneo (4,5).

As ondas de calor marinhas podem ser causadas por processos at-
mosféricos ou oceânicos, dependendo do evento e da localidade (6). Têm 
um impacto devastador para ecossistemas marinhos (7). Por exemplo, o 
evento que ocorreu no Mediterrâneo em 2003 causou uma mortalidade 
em massa de pelo menos 25 espécies de invertebrados de costões rocho-
sos (8). Já a onda de calor marinha que ocorreu no noroeste do Oceano 
Atlântico em 2012 teve um impacto nos pescados de grande importância 
comercial (9). As ondas de calor podem ter efeitos negativos até em aves 
e outros animais marinhos (10).

Um estudo em nível global avaliou os impactos das ondas de ca-
lor marinhas para as sociedades humanas. Os danos ecológicos, que 
variaram desde proliferação de algas nocivas e eventos de mortalidade 
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em massa até reconfigurações de ecossistemas inteiros, resultaram em 
custos econômicos superiores a US$ 800 milhões em perdas diretas 
e US$ 3,1 bilhões em perdas indiretas de serviços ecossistêmicos por 
vários anos (11).

O nível do mar já subiu mais de 101 milímetros desde o início das 
medições em 1992, aumentando as inundações costeiras em alguns lo-
cais. De um terço a metade dessa elevação é atribuído à expansão da 
água pelo calor armazenado (12). Mas esta não é a única razão. O calor 
adicional no ar e no oceano também está derretendo as camadas de gelo 
e geleiras do planeta, o que adiciona água doce ao oceano e eleva ainda 
mais o nível do mar (13).

O gelo marinho também se derrete e, embora não afete o nível do 
mar, impacta as temperaturas globais: o gelo marinho tem coloração cla-
ra e reflete a luz solar de volta para o espaço; já as águas abertas são mais 
escuras e absorvem mais luz solar. O aquecimento das águas oceânicas 
derrete o gelo marinho por baixo; o ar mais quente ajuda a derretê-lo por 
cima. À medida que a camada de gelo se afina e encolhe, mais oceano fica 
exposto e menos luz solar é refletida, aquecendo ainda mais a água e o ar.

As correntes oceânicas são transportadoras vitais de calor ao re-
dor do planeta. À medida que as camadas de gelo da Groenlândia e da 
Antártida derretem, o excesso de água doce que corre para o oceano 
pode perturbar o equilíbrio de temperatura e salinidade que impulsiona 
as correntes oceânicas profundas. A circulação profunda do oceano pode 
ficar mais lenta.

Quanto mais quente estiver o oceano, mais energia e umidade ele 
fornece para a atmosfera. Por isso é capaz de alimentar tempestades ex-
tremas, como furacões, tufões, ciclones tropicais ou extratropicais. Essas 
tempestades precisam de água quente para se formar e se fortalecer. Pes-
quisas recentes apontam para o aumento das temperaturas oceânicas 
como um fator-chave para a rápida intensificação de furacões (14). Além 
disso, níveis mais altos do mar agravam as inundações causadas por ma-
rés de tempestade quando esta se desloca sobre o litoral.

O oceano também atua como uma esponja que absorve dióxido de 
carbono da atmosfera. O aumento das emissões de CO2 pelas atividades 
humanas e sua absorção pelo oceano faz com que a água se torne mais 
ácida, o que está acontecendo agora a uma taxa mais rápida do que em 
qualquer outro momento nos últimos 300 milhões de anos.
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À medida que o oceano se torna mais ácido, os corais e outros orga-
nismos marinhos têm dificuldade para formar suas estruturas e sua velo-
cidade de crescimento diminui. Isso ocorre porque os esqueletos de coral 
são feitos de um tipo de carbonato de cálcio. Quando o dióxido de carbo-
no vindo da atmosfera é adicionado à água, ocorrem reações químicas 
que levam à ligação de íons carbonato com o excesso de íons de hidrogê-
nio em vez de íons de cálcio. Isso prejudica a calcificação dos esqueletos 
de diversos animais marinhos. Se a água se tornar muito ácida, pode até 
dissolver essas estruturas. As ondas de calor marinhas estão complican-
do a situação, tornando a água quente demais para a sobrevivência de 
muitos corais. As previsões atuais para as emissões de gases de efeito 
estufa colocam quase todos os corais de recife em um caminho de qua-
se extinção, se não houver intervenção humana. Tomar medidas urgentes 
para atingir os níveis de emissão pré-industriais permitirá que os corais e 
outras formas de vida se recuperem.

No Brasil, a pesquisa sobre oceano e clima tem avançado. Estudos 
recentes identificaram a ocorrência de extremos oceânicos no Atlânti-
co Sul, não só de ondas de calor marinhas e sua ligação com extremos 
de precipitação sobre o Brasil (15), mas também de acidificação e baixa 
concentração de clorofila (16), com seus impactos no branqueamento 
dos corais (17). Outros estudos mostram que ondas de calor marinhas 
estão impactando espécies ao longo da costa brasileira, podendo reduzir 
a ocorrência de espécies de interesse comercial (18).

À medida que aumentam os desafios dos extremos oceânicos 
para as áreas costeiras, medidas de mitigação (redução das emissões 
de gases do efeito estufa, para não agravar as mudanças climáticas) e de 
adaptação às mudanças já instaladas (para aumentar a resiliência dos 
ecossistemas e das populações costeiras), devem ser objetivos-chave no 
planejamento e implementação de políticas públicas nas zonas costei-
ras. O oceano oferece muitas oportunidades de mitigação e adaptação.

Para impedir um aumento ainda maior do aquecimento, da acidifi-
cação e da desoxigenação da água do mar, é imprescindível uma redução 
nas emissões dos gases do efeito estufa. Para tal, o Brasil deve fazer uma 
transição para energia renovável. E o oceano oferece grandes oportunida-
des, como implementação de energia eólica offshore e energia das ma-
rés. O Brasil deve desenvolver pesquisas para avançar nessas áreas de 
grande potencial. Além disso, ambientes marinhos e costeiros têm grande 
capacidade de sequestro de carbono. Portanto, a preservação e restaura-
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ção desses ambientes pode contribuir com a redução das emissões. Es-
sas medidas baseadas na natureza também são eficientes em proteger as 
zonas costeiras contra tempestades e ressacas, ou seja, são igualmente 
medidas de adaptação.

A adaptação bem-sucedida baseia-se em uma ampla gama de re-
cursos, desde a modelagem baseada na ciência até o conhecimento da 
comunidade local e abrange muitos tipos de intervenções, desde estru-
turas projetadas até as chamadas Soluções Baseadas na Natureza. Em 
particular, os modelos climáticos da próxima geração fornecerão deta-
lhes sem precedentes sobre os impactos climáticos locais. Estes ajuda-
rão a melhorar os sistemas de alerta precoce e podem ser integrados na 
preparação para desastres e na adaptação a longo prazo. O investimen-
to em plataformas de observação in situ é necessário para melhorar as 
condições iniciais de previsão e fornecer a chamada “verdade do terreno” 
para previsões e projeções de modelos. As soluções que se adaptam às 
mudanças climáticas podem gerar vários cobenefícios, incluindo o pro-
gresso em direção aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da ONU. A pesquisa interdisciplinar é essencial para identificar os cobe-
nefícios e as compensações das estratégias de adaptação para otimizar 
seu planejamento e implementação.
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6.2 Vulnerabilidade e resiliência 
costeira e oceânica

Moacyr Cunha de Araujo Filho

O oceano aquece mais lentamente do que a atmosfera, mas tam-
bém esfria mais lentamente. A manutenção do calor acumulado na água 
do mar por mais tempo que o da atmosfera torna o aquecimento do ocea-
no um processo permanente e quase irreversível. Em consequência do 
aumento contínuo de suas temperaturas, observado principalmente nos 
últimos 100 anos, a capacidade do mar de absorver o excesso de dióxido 
de carbono (CO2) da atmosfera se reduz. Estamos perdendo progressiva-
mente um importante aliado na luta pela redução do carbono atmosférico.

De fato, a ciência tem alertado que a “saúde” do oceano está pior do 
que se pensava e que o tempo para proteger os ecossistemas marinhos 
está se esgotando rapidamente. Duas consequências do excesso de car-
bono absorvido pelo mar são a acidificação (aumento da acidez) e a deso-
xigenação (redução do oxigênio) em suas águas, com impactos negativos 
para a vida marinha.

A acidificação, por exemplo, apelidada de “gêmea maligna” da crise 
climática, ocorre quando o dióxido de carbono é absorvido pela água do 
mar. O excesso de CO2 absorvido reduz a concentração de carbonato de 
cálcio na água do mar, prejudicando a vida em recifes de coral e outros ha-
bitats marinhos. Em casos graves, até as conchas de moluscos marinhos, 
como ostras e mariscos, que dependem dessas estruturas calcificadas 
para sobreviver, podem se dissolver.

Até há pouco tempo, não se considerava que a acidificação houves-
se ultrapassado sua “fronteira planetária”, mas um novo estudo revelou 
que esse limite foi atingido em 2020 e até ultrapassado em algumas re-
giões (1). As fronteiras planetárias representam limites naturais de siste-
mas globais essenciais, como o clima e a biodiversidade, além dos quais 
a capacidade de manter um planeta saudável pode ser comprometida. 
No caso da acidificação do oceano, foi constatado que em 2020 as condi-
ções médias globais estavam muito próximas do limite aceitável de redu-
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ção da concentração de carbonato de cálcio nas águas do mar: não mais 
que 20% em relação aos níveis existentes antes da Revolução Industrial. 
Em algumas regiões, já haviam até ultrapassado esse limite, resultando 
em declínios significativos em habitats importantes, como recifes de co-
ral tropicais e subtropicais.

Os especialistas destacam que a única maneira de lidar com a aci-
dificação globalmente é reduzir as emissões de CO2.

A situação na zona costeira não é menos crítica, uma vez que se 
trata do local onde ocorrem majoritariamente as ações humanas. Essa re-
gião tem se tornado o palco em que os efeitos das mudanças do clima são 
exibidos quase diariamente. Ondas de calor fortalecidas por um oceano 
excessivamente quente atingem nossas cidades e a saúde das popula-
ções costeiras; eventos extremos de precipitação produzem inundações 
e deslizamentos de encostas; e, não menos grave, o aumento contínuo 
do nível do mar corrói progressivamente nossa linha de costa, com uma 
ampla gama de consequências negativas.

Todos esses processos têm causado mortes e perdas irreversíveis e 
se devem em muito à elevada vulnerabilidade da nossa zona costeira, en-
tendendo-se vulnerabilidade como a combinação entre a ação atípica de 
forças da natureza e a capacidade de enfrentarmos essas novas forças.

Considerando a tendência inequívoca de continuarmos aquecen-
do o planeta para além do 1,5ºC idealizado pelo Acordo de Paris, é de se 
esperar que forças naturais atípicas se tornem cada vez mais frequentes 
e intensas até o final do século. A questão principal passa a ser, então, 
como podemos reduzir a vulnerabilidade e aumentar a resiliência de nos-
sa zona costeira.

O aumento observado do nível do mar pode, por exemplo, aumentar 
a erosão das linhas de costa, contribuir para inundações e aumentar o 
fluxo de água salgada para estuários e aquíferos subterrâneos próximos 
do litoral, tornando a infraestrutura costeira mais vulnerável a danos cau-
sados por eventos climáticos extremos.

A verdade é que não só os níveis globais do mar estão subindo, 
mas a velocidade em que isso ocorre está aumentando. Esse incremento 
se dá, sobretudo, pela ação combinada de dois processos principais: a 
expansão térmica da água, à medida que ela se aquece, e a adição de 
água doce ao oceano por meio do derretimento de camadas de gelo ter-
restres e geleiras.
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De acordo com o Sexto Relatório de Avaliação do IPCC, o Painel In-
tergovernamental de Mudanças Climáticas (2), a taxa média de elevação 
do nível do mar, que foi de 1,3 mm ao ano entre 1901 e 1971, subiu para 
3,7 mm ao ano entre 2006 e 2018. Ou seja, a velocidade média de au-
mento do nível do mar praticamente triplicou nos últimos 10 anos, quan-
do comparada ao registrado no século passado inteiro. E ainda: em 2024, 
com o oceano superaquecido, o nível global do mar subiu ainda mais ra-
pidamente do que o esperado, principalmente devido à expansão da água 
do mar. Nos últimos anos, cerca de dois terços da elevação do nível do 
mar foram devidos ao derretimento de camadas de gelo e geleiras, e cerca 
de um terço veio da expansão térmica da água do mar. Mas em 2024 es-
sas contribuições se inverteram, com dois terços da elevação do nível do 
mar vindos da expansão térmica. De acordo com a análise liderada pela 
NASA, a agência espacial dos Estados Unidos, a velocidade de aumento 
do nível médio do mar em 2024 foi de 5,9 mm por ano, superando a expec-
tativa de que ficaria em 4,3 mm ao ano.

A ciência brasileira vem contribuindo intensamente para o entendi-
mento do tema das vulnerabilidades e resiliência das regiões oceânicas 
e costeiras às mudanças climáticas. Cerca de 180 artigos científicos, li-
vros e capítulos de livros, realizados principalmente nos últimos 15 anos, 
foram produzidos por equipes de pesquisadores(as) lotados(as) em ins-
tituições nacionais de ciência e tecnologia, com destaque para as equi-
pes das universidades públicas e das sub-redes Oceanos e Zonas Costei-
ras da Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais 
(Rede Clima) e do Centro de Síntese em Mudanças Ambientais e Climá-
ticas (SIMACLIM).

Os principais pontos são relacionados à ampliação do co-
nhecimento sobre:

1.	A variabilidade do fenômeno El Niño no Pacífico Sul (El Niño Southern 
Oscillation) e sua influência remota nos padrões de precipitação no 
Brasil, bem como as consequências socioeconômicas associadas.

2.	A biogeoquímica marinha dos ciclos do carbono e do oxigênio, com 
destaque para os estudos de fluxos de CO2, em estuários, platafor-
mas e região oceânica, e os processos de acidificação e de redução 
de concentração de oxigênio dissolvido decorrentes do aquecimen-
to da água do mar.
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3.	A variabilidade da Circulação de Revolvimento Meridional do Atlân-
tico (Atlantic Meridional Overturning Circulation – AMOC), a princi-
pal corrente oceânica de regulação do clima. O foco das pesquisas 
brasileiras é a região oceânica adjacente à borda oeste do Atlânti-
co Tropical e Sul.

4.	As variações observadas no Amazon River Ocean Continuum 
(AROC), a região de interface do rio Amazonas com o Oceano Atlân-
tico. Os estudos brasileiros investigam o balanço de quantidade de 
movimento, sal, nutrientes e calor no Atlântico tropical decorrentes 
das mudanças do clima.

5.	A variabilidade de ocorrência e de intensidade das ondas de calor 
oceânicas e de suas consequências nas cidades brasileiras.

6.	As alterações na variabilidade das trocas oceano-atmosfera de cal-
or no Atlântico Tropical e Sul, derivadas das mudanças climáticas.

7.	O papel do oceano Atlantico Tropical, Atlântico Sul e Antártico no 
aumento de intensidade e frequência de eventos climáticos extrem-
os (excessos de precipitação e de secas) nas diferentes regiões do 
Brasil e da América do Sul.

8.	A variação do aumento do nível do mar na borda oeste do Atlânti-
co, com foco na análise de cenários futuros climáticos e na elevada 
vulnerabilidade da região costeira brasileira.

9.	A perda de biodiversidade marinha brasileira derivada das mu-
danças do clima, e seus impactos socioeconômicos e nos serviços 
ecossistêmicos associados.

10.	A utilização de Soluções Baseadas na Natureza como estratégia 
de adaptação na região costeira do Brasil, com foco na criação de 
Áreas Marinhas Protegidas associadas aos sistemas coralíneos 
e aos manguezais.

11.	O papel, a importância e a viabilidade tecnológica e econômica da 
implantação de energias oceânicas renováveis (eólica inshore e off-
shore, conversão térmica, correntes, ondas e marés) como parte do 
processo de transição energética em curso no Brasil.

Destaca-se também a participação de cientistas marinhos brasi-
leiros no Capítulo de Oceano do Sexto Relatório de Avaliação do IPCC 
(2021), além da elaboração da 3ª, e da 4ª Comunicação do Brasil à Con-
venção-quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC 
– United Nations Framework Convention on Climate Change). Esses docu-
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mentos incluíram a avaliação dos Inventários Nacionais de Emissões de 
Gases de Efeito Estufa, cenários de projeção climática atualizados e rea-
valiação das vulnerabilidades e das medidas de adaptação para o país.

No que diz respeito às políticas públicas, houve participação ativa 
da comunidade científica marinha brasileira na coordenação dos traba-
lhos do GT 1 Base Científica das Mudanças Climáticas do PBMC – Painel 
Brasileiro de Mudanças Climáticas (2016-2017); na Rede Clima – Rede 
Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais (2014-2025); 
no CONAPA – Comitê Nacional de Pesquisas Antárticas - 2023-2025); e 
mais recentemente, na criação e implantação do INPO – Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Oceânicas (2023-2024).

Internacionalmente, destacam-se as contribuições brasileiras 
no processo de elaboração do Atlantic Ocean Observing System Blue-
print (2018-2019); do Tropical Atlantic Observing System - TAOS Review 
(2018-2021); do Atlantic Ocean Observing System Blueprint (2018-2019); 
e no Life Science Group do Scientific Committee on Antarctic Research 
(SCAR), assim como na coordenação do Projeto PIRATA - Prediction and 
Research Moored Array in the Tropical Atlantic (2014-2022).

Por fim, algumas obras mais recentes que trazem o estado da arte 
da ciência oceânica e climática nacional merecem destaque. Essas pro-
duções trazem contribuições para a identificação das áreas onde as polí-
ticas podem ter maior impacto na promoção da sustentabilidade oceâni-
ca, alinhando-se com os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODS) 
relevantes, como o ODS 14 - Vida na Água (3, 4, 5). Há também contribui-
ções para o entendimento da Economia Azul como vetor para o desen-
volvimento do Brasil (6, 7); para a identificação dos impactos das mudan-
ças climáticas nos ambientes marinhos brasileiros e uma revisão sobre 
circulação, biogeoquímica e fluxos de CO2 entre o oceano e a atmosfera 
no Oceano Atlântico tropical (8). Acrescente-se a isso o diagnóstico bra-
sileiro marinho-costeiro de biodiversidade e serviços ecossistêmicos (9, 
10, 11); e a síntese dos pontos relevantes ao Brasil contidos no 6º Rela-
tório de Avaliação do IPCC, que aborda vários aspectos do conhecimen-
to mais atualizado sobre o desafio que a mudança do clima representa 
para o país (6, 12).
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6.3 Acidificação do oceano

Leticia Cotrim da Cunha

Já sabemos que as mudanças climáticas são inequivocamen-
te provocadas pela emissão antropogênica de gases de efeito estufa. 
Além do aumento da temperatura média na superfície terrestre, altera-
ções climáticas e no ciclo hidrológico, o oceano também é afetado em 
sua totalidade (1).

Cerca de 90% do excesso de calor provocado pelo acúmulo de ga-
ses de efeito estufa na atmosfera já foi absorvido pelo oceano, e todos os 
anos cerca de 1/4 das emissões antropogênicas de CO2 também é ab-
sorvido. Esses impactos já são perceptíveis, e infelizmente são irreversí-
veis na escala de tempo da vida humana (2). É importante lembrar que, 
apesar de termos registros sedimentares de mudanças climáticas no 
passado do planeta, não há nada comparável com as mudanças provo-
cadas pelo homem nos últimos 150 anos. Os registros do passado geoló-
gico (na escala de tempo acima de dezenas de milhares de anos) indicam 
que processos de mudança, incluindo a acidificação, levaram alguns mi-
lhares de anos (3).

A absorção pelo oceano do CO2 em excesso na atmosfera leva a 
uma reação com a água do mar, que por sua vez leva à formação de ácido 
carbônico (H2CO3). Esse ácido sofre dissociação química e o resultado é 
a diminuição do pH da água do mar, com redução na disponibilidade de 
íons carbonato (CO3-2). Os íons carbonato são importantes para muitos 
organismos, desde o microscópico fitoplâncton, até organismos constru-
tores de recifes, como os corais (4) e outros animais marinhos, como os 
moluscos, que têm estruturas de carbonato de cálcio (CaCO3, Figura 1).
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Figura 1: Esquema da reação química da água do mar com o CO2 atmosférico: 
produção de ácido carbônico e sua dissociação. Fonte: By Elizajans, Own work, 
CC BY-SA 4.0. Disponível em: https://commons.wikimedia.org/w/index.php?cu-
rid=79625305 [Acessado em 25 de julho de 2025].

Na Amazônia Azul, ainda não temos a dimensão total dos impac-
tos da acidificação do oceano: esse processo precisa de observações 
contínuas de longo prazo, especialmente nas áreas mais próximas ao li-
toral. Já sabemos, no entanto, que a porção equatorial oeste do Atlânti-
co apresenta uma tendência de diminuição do pH de -0.001 unidades de 
pH ano-1 na superfície (5), estimada através de dados coletados pela rede 
de boias PIRATA (Prediction and Moored Array in the Atlantic), um projeto 
que existe há mais de 25 anos de colaboração entre Brasil, França e Es-
tados Unidos (6).

Mais ao sul no oceano Atlântico Oeste (7) já foi registrada diminui-
ção no pH de cerca de −0.17 ± 0.07 (nas profundidades sob influência da 
Água Central do Atlântico Sul – ACAS, por volta de 200 m) e −0.10 ± 0.06 
(nas profundidades sob influência da Água Intermediária Antártica – AIA, 
por volta de 700 m), desde o início da Revolução Industrial.

Sob o ponto de vista do oceano global, a análise mais recente (8) 
dos dados disponíveis sobre a acidificação aponta que já ultrapassamos 
os limites planetários que marcam mudanças ambientais graves ou mes-
mo irreversíveis na escala de tempo da vida humana (9). Cerca de 40% 
da superfície do oceano já está abaixo do limite planetário seguro para 
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a disponibilidade de íons carbonato (8) (Ver Figura 1) e cerca de 60% da 
camada subsuperficial do oceano (até 200 m de profundidade) já está 
abaixo deste limite, em comparação com o estado do oceano no período 
pré-industrial. As regiões mais críticas são as altas latitudes, tanto no Sul 
(o Oceano Austral, faixa de oceano que circunda o continente antártico), 
quanto no Norte (o Ártico).

No Brasil, o tema “ciclo do carbono marinho” e suas vertentes vem 
sendo estudado há muitos anos por diversos grupos de pesquisa. No en-
tanto, a partir de 2012, a comunidade científica organizou-se em torno do 
tema “acidificação do oceano”, com a criação da Rede BrOA – Rede Bra-
sileira de Pesquisa em Acidificação do Oceano, que integra a rede global 
de pesquisa sobre acidificação, a GOA-ON. A Rede BrOA atua em diver-
sos ecossistemas marinhos brasileiros com pesquisadores de mais de 
16 instituições de pesquisa nacionais, e também no oceano Austral (10). 
Além da pesquisa em si, a Rede BrOA dedica-se a assegurar a excelência 
de seus resultados com vistas a aplicar as melhores práticas da comuni-
dade científica internacional nas análises necessárias para o estudo da 
acidificação (11).

A rede BrOA identificou na Amazônia Azul os recifes de corais e as 
regiões de plataforma carbonática – ou seja, aquelas onde há predomínio 
de carbonato de cálcio nos sedimentos de fundo – como áreas sensíveis 
à acidificação. Exemplos são a região dos rodolitos, um tipo de macroal-
ga que tem partes formadas por carbonato de cálcio, e o banco Royal-
-Charlotte, ao largo do litoral do Espírito Santo e do sul da Bahia. Outras 
áreas sensíveis são os estuários e ecossistemas costeiros, que sofrem 
com a eutrofização. Esta exacerba o efeito do excesso de CO2 na coluna 
d’água, pois os micro-organismos degradam a matéria orgânica contida 
nos efluentes lançados ao mar, o que resulta em consumo do oxigênio 
(O2) e aumento da concentração de CO2 na água (10).

A existência de iniciativas de longa duração, como o programa na-
cional PELD (Pesquisa Ecológica de Longa Duração) e a presença de ob-
servatórios costeiros e boias fundeadas (o sistema SIMCosta) é essencial 
para a realização do diagnóstico da acidificação e a detecção de tendên-
cias (12). Esse tipo de iniciativa é importante também para a detecção e 
fornecimento de dados para o desenvolvimento de modelos de predição 
para eventos, isolados ou combinados, de ondas de calor e desoxigena-
ção, tanto costeira (13) quanto em regiões oceânicas no Atlântico Sul (14).
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Para a adaptação a esses eventos, a comunidade científica vem, há 
muito, apontando para a importância do conhecimento dos processos fí-
sicos e químicos da acidificação (dentre outros problemas relacionados à 
mudança climática) e da biodiversidade, bem como o uso de modelagem 
numérica e sistemas de alarme como formas de adaptação (15).

A diminuição das emissões de gases de efeito estufa, mesmo a ní-
vel regional, deve ser buscada, assim como o controle de poluição e eu-
trofização, processos que podem exacerbar a acidificação (16). Estão em 
curso estudos para medidas de mitigação da acidificação que compreen-
dem a conservação de ecossistemas costeiros e as chamadas estratégias 
“mCDR” (do inglês Marine Carbon Dioxide Removal) que compreendem 
a remoção de carbono marinho através do cultivo de macroalgas (17); 
a promoção da produção primária de fitoplâncton em áreas oceânicas, 
uma vez que a fotossíntese “captura” CO2, convertendo-o em biomassa e 
exportando-o para o interior do oceano (18); ou a adição de alcalinidade 
ao oceano (19, 20).

Claramente, todas as medidas de adaptação e/ou mitigação pre-
cisam de políticas públicas a nível nacional e regional de combate à 
mudança climática, incluindo o planejamento espacial marinho, já que 
a Amazônia Azul brasileira é bastante heterogênea e apresenta especifi-
cidades regionais.

Como exposto, a acidificação do oceano é um problema grave e 
com consequências duradouras, que ultrapassam a escala de vida do ser 
humano (21). No Brasil, a comunidade científica apontou a vulnerabilida-
de de ecossistemas costeiros e está organizada para estudar esse tema 
(10-12). Já apontou inclusive tendências de acidificação em massas de 
água que atingem a margem continental brasileira (-0.10 a -0.17 unida-
des de pH) (7); o oceano Atlântico Sul, em eventos provocados por ondas 
de calor marinho (14); e Equatorial (-0.001 unidades de pH por ano) (5). E 
está apontando caminhos para a mitigação e a adaptação. Além da ne-
cessidade de redução rápida e consistente das emissões de dióxido de 
carbono, há medidas de mitigação e adaptação que podem ser mais fa-
cilmente implementadas, como estratégias de redução da eutrofização, 
conservação, aplicação de modelagem aliada à observação de ecossis-
temas a longo prazo e as estratégias mCDR: cultivo de biomassa de ma-
croalgas, incremento da produção de fitoplâncton ou adição de alcalini-
dade ao oceano. Mas é necessária também a implementação de ações 
em diferentes níveis nos programas de Estado, incluindo o planejamento 
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espacial marinho, para que as especificidades e a extensão da Amazônia 
Azul sejam contempladas.
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6.4 Biodiversidade

Margareth S. Copertino

O aquecimento global recente está entre as maiores ameaças à 
vida no oceano. Os ecossistemas marinhos e costeiros estão expostos 
a quase todos os impactos das mudanças climáticas que ocorrem no 
oceano e na costa. O oceano cada vez mais quente, ácido e sem oxigênio 
afeta o metabolismo, o desenvolvimento e as interações dos organismos 
marinhos, expondo-os a condições ambientais que ultrapassam seus li-
mites de tolerância e aclimatação. Os danos à biodiversidade e às fun-
ções ecológicas impactam, por sua vez, os bens e serviços providos pelo 
oceano à sociedade.

O Atlântico Sudoeste, a parte do oceano que banha o Brasil, é uma 
das regiões do planeta mais afetadas pelo aquecimento global (1). A in-
tensificação e o deslocamento da Corrente do Brasil para sul (2), causada 
pelo aumento médio da temperatura superficial do mar (3) e o aquecimen-
to em águas profundas (4), provocam deslocamento de espécies tropicais 
para o sul – em busca de águas menos quentes – e alterações nas rotas de 
animais migratórios. Os recentes extremos de temperatura e ondas de ca-
lor intensificaram o branqueamento de corais e a frequência de florações 
de algas oportunistas e nocivas. A acidificação das águas, observada em 
regiões de ressurgência costeira (Cabo Frio, RJ; Cabo de Santa Marta, SC) 
e no litoral do Nordeste, ameaça bancos de rodolitos e recifes de corais 
(5,6). Em boa parte do litoral brasileiro, a elevação do nível do mar (entre 
1,8 a 4,2 mm por ano desde 1950, para uma média global de 4,7 mm entre 
2015 e 2024) (7, 8) causa aumento na energia das ondas e na frequência 
e intensidade dos eventos oceanográficos extremos, acentuando proces-
sos de erosão e inundação.

O Diagnóstico Marinho Costeiro da Plataforma Brasileira de Biodi-
versidade e Serviços Ecossistêmicos (DMC-PBBSE) evidenciou transfor-
mações marcantes ao longo dos últimos 30 anos, como a perda de habi-
tats vegetados, redução na abundância de espécies fundadoras (aquelas 
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que têm papel fundamental na formação do ecossistema) e alterações na 
estrutura das comunidades (9).

Os impactos das mudanças climáticas no Atlântico Sudoeste, em 
sinergia com outros fatores antropogênicos, estão modificando a biodi-
versidade marinha-costeira brasileira desde áreas emersas até a platafor-
ma continental (10, 11). Houve alterações na abundância das espécies 
e na estrutura das comunidades de costões rochosos, praias arenosas, 
baías e lagoas costeiras, manguezais, bancos de macroalgas e pradarias 
de gramas marinhas. Além das mudanças climáticas, estuários e grandes 
baías apresentam alterações rápidas e intensas causadas por múltiplos 
outros impactos, como destruição de habitats, poluição, pesca predató-
ria, turismo e expansão portuária (12, 13).

O deslocamento de espécies tropicais para regiões extratropicais 
é uma das consequências mais comuns do aumento de temperatura. Na 
costa brasileira, a ampliação do limite de distribuição para o sul tem sido 
registrada para espécies de invertebrados, peixes, macroalgas e gramas 
marinhas (11). Além do aquecimento gradual das águas, as ondas de ca-
lor marinhas no Atlântico Sudoeste (entre Cabo Frio e Argentina) vêm afe-
tando o recrutamento de larvas de invertebrados e reduzindo a quantida-
de de pescado (3, 13).

Eventos de branqueamento de corais se intensificaram nas últimas 
duas décadas, afetando mais de 26 espécies de corais brasileiros. No even-
to de 2019-2020 a mortalidade chegou a 50% em Abrolhos e no Atol das 
Rocas (14, 15), lançando um alerta sobre o futuro desses ecossistemas.

No limite entre terra e mar, os ecossistemas estão expostos a es-
tressores múltiplos, aumentando a vulnerabilidade aos impactos das 
mudanças climáticas. Entre 2000 e 2020, os manguezais brasileiros per-
deram 2% de sua cobertura arbórea (taxa média anual de - 0,13%), além 
de 12% dos apicuns (áreas planas e de pouca vegetação, entre mangue-
zais e a terra firme) (16). As perdas são atribuídas principalmente à ero-
são costeira, eventos climáticos extremos, aquicultura e salicultura. No 
Pará, com a elevação do nível do mar, os manguezais avançam sobre o 
continente, particularmente sobre as áreas de apicuns e alagados (17). 
No Nordeste, os manguezais avançam para dentro dos estuários devido 
à redução de chuvas e à intrusão salina (18), além de sofrerem com urba-
nização, carcinicultura e exploração de recursos (19, 20). No Sudeste, os 
manguezais estão comprimidos entre o oceano e a Serra do Mar e limita-
dos por rodovias e urbanização, o que impedirá sua migração em direção 
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ao continente. Mas no limite de sua distribuição (Laguna, SC), o mangue 
avança sobre campos e marismas (áreas em estuários, cobertas por gra-
míneas) em resposta ao aquecimento global (21, 22).

As mudanças climáticas têm gerado comunidades biológicas al-
teradas, menos complexas, colonizadas por espécies oportunistas, exó-
ticas, com potencial invasor. O declínio na cobertura de corais pétreos 
e algas calcáreas, seguido pelo aumento de macroalgas filamentosas e 
foliosas, é um exemplo típico de tais mudanças nos recifes tropicais do 
Nordeste, reduzindo a complexidade estrutural do sistema e abrindo es-
paço para a colonização do coral-sol invasor (Tubastraea spp).

Agregações de animais gelatinosos, como medusas, têm aumenta-
do no mundo e no Brasil, causando prejuízos à pesca e acidentes com 
banhistas (23, 24). Grandes medusas alteram o equilíbrio das cadeias tró-
ficas ao consumir muita quantidade de zooplâncton e peixes (25).

A formação de um grande cinturão de sargaço no Oceano Atlântico 
Central que se estende desde o oeste da África até o Caribe e o Golfo do 
México é um exemplo típico de mudança, considerada um novo normal 
desde 2011 (26). A formação desse cinturão está relacionada a mudanças 
oceanográficas e ao aumento no aporte de nutrientes provenientes da ba-
cia Amazônica e da ressurgência costeira do Oeste da África. Quase todo 
ano, grandes biomassas de algas se formam, transportadas até a costa 
das Américas, causando inundações e encalhes de Sargassum nas praias 
do Atlântico tropical, incluindo o litoral Norte e Nordeste brasileiro, com 
impactos ecológicos, estéticos e turísticos (27).

Proteger, conservar e restaurar ecossistemas marinho-costeiros 
aumenta a resiliência climática, contribuindo com medidas de adapta-
ção e mitigação. Barreiras naturais formadas por recifes, dunas costeiras, 
manguezais e marismas dissipam a energia das ondas, reduzindo o ris-
co de erosão e inundação. A presença de recifes ao longo da costa pode 
amortecer em 46% os impactos de aumento de ondas em um cenário 
com subida de 1 metro no nível do mar, enquanto a sua ausência elevaria 
esse risco para 76%. Os manguezais podem reduzir em 20% os níveis de 
vulnerabilidade, ao mesmo tempo que protegem a população exposta.

A manutenção de sumidouros de carbono e barreiras naturais 
costeiras é um exemplo das chamadas Soluções Baseadas na Natureza 
(SBNs). A conservação e a restauração de manguezais, ao mesmo tempo 
que removem o excesso de carbono da atmosfera e contribuem com a 
regulação do clima, garantem a manutenção de inúmeros bens e servi-
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ços ecossistêmicos, com benefícios sociais e econômicos. À medida que 
o desenvolvimento costeiro e as alterações climáticas se intensificam, a 
relação custo-benefício das medidas de mitigação e adaptação torna-se 
mais urgente. Nesse aspecto, as SBNs são mais econômicas e eficien-
tes, atendendo objetivos múltiplos: conservação da biodiversidade, ma-
nutenção dos recursos pesqueiros, restauração da qualidade ambiental, 
sequestro de gases de efeito estufa e redução do risco de inundação e 
erosão costeira. A implementação de um combo de medidas “cost-effec-
tive” (razão custo-benefício), combinando SBNs e soluções de engenha-
ria, pode reduzir em mais de 50% o risco de perdas.

 A costa brasileira tem mais de 2 milhões de quilômetros quadra-
dos de ecossistemas costeiros vegetados, como manguezais, marismas 
e pradarias de gramas marinhas (28). Esses ecossistemas são grandes 
sumidouros de carbono, reconhecidos como ecossistemas de “carbono 
azul”. Além de removerem o dióxido de carbono (CO2) atmosférico, as fo-
lhas e raízes capturam e fixam sedimento e matéria orgânica. Quando não 
perturbado, o carbono soterrado pode ser preservado por longos perío-
dos no solo aquoso. Os manguezais brasileiros detêm 8,4% do total de 
carbono dos manguezais do planeta (28, 29). Medições de fluxos líquidos 
de CO2 na interface solo-vegetação-atmosfera comprovam a eficácia de 
manguezais e marismas brasileiros na mitigação de gases de efeito es-
tufa (30, 31). A degradação e perda desses ambientes, além de reduzir a 
capacidade de sequestro de carbono, causa emissões de gases de efei-
to estufa (32, 33). Portanto, a restauração e reabilitação dos manguezais 
tem o potencial de gerar sequestro adicional de carbono e/ou evitar emis-
sões. No setor de mercado de carbono internacional, o Brasil tem grande 
oportunidade para obter recursos através da conservação e restauração 
de manguezais. Mas ainda é necessário estabelecer modelos regulatórios 
entre os setores público e privado, para atrair investimentos no carbono 
azul e avançar na restauração dos manguezais brasileiros.

Como vimos, alterações drásticas e graves na biodiversidade ma-
rinha e costeira brasileira vêm acontecendo nas últimas décadas, impul-
sionadas pelas mudanças climáticas e agravadas por outros estressores 
antropogênicos, entre eles a poluição do mar por esgotos. Compreender 
as diferentes respostas na escala espacial, diversidade e heterogeneidade 
do mar brasileiro permanece um grande desafio, que deve ser enfrentado 
para nos prepararmos para as mudanças futuras. Apesar dos avanços nas 
pesquisas, inúmeras lacunas dificultam as avaliações e atribuições dos 
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impactos. Recomenda-se ampliar e fortalecer os programas de monitora-
mento contínuo e integrado da biodiversidade, a integração de dados cli-
máticos e oceanográficos, modelagem ecológica preditiva, avaliação da 
resiliência dos ecossistemas e estudos sobre interações entre espécies 
invasoras e comunidades nativas. Grandes lacunas no conhecimento, 
nos níveis local e nacional, exigem investigação de como as alterações da 
biodiversidade afetam as funções ecológicas, incluindo a quantificação 
dos fluxos dos processos e a valoração dos serviços ecossistêmicos for-
necidos pelo mar.
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6.5 Recifes de corais

Beatrice Padovani Ferreira

Os recifes de corais são ecossistemas marinhos diversos e com-
plexos, cuja estrutura é formada principalmente pela atividade de corais 
e outros animais construtores que produzem esqueletos calcários, os 
quais, ao serem secretados, se fundem e acumulam, formando estrutu-
ras complexas distribuídas nas zonas tropicais do oceano. Embora ocu-
pem apenas 0,1% do fundo oceânico, estimativas indicam que os recifes 
abrigam cerca de 25% a 30% de todas as espécies marinhas conhecidas 
(1). São comparáveis em diversidade às florestas tropicais e sua impor-
tância vai muito além da biodiversidade: sustentam comunidades hu-
manas, fornecem alimento através da pesca, movimentam o turismo, 
produzem compostos bioativos com potencial farmacêutico e protegem 
o litoral contra a erosão causada pelas ondas. Estimativas para o Brasil 
indicam que os recifes de coral geram até R$ 167 bilhões ao Brasil em pro-
teção e turismo (2).

Apesar de sua importância ecológica e econômica, os recifes en-
frentam sérias ameaças. Estas incluem degradação por ações humanas 
já observadas há décadas e crescente intensificação dos efeitos das 
mudanças climáticas (3). Desde a década de 1980, o aumento da tem-
peratura da superfície do mar devido ao aquecimento global tem provo-
cado um branqueamento sem precedentes dos corais, o que ameaça sua 
existência e os bens e serviços associados (4). Quatro eventos globais de 
branqueamento em massa já foram registrados, sendo dois deles nos úl-
timos 10 anos (5).

Além disso, a acidificação dos oceanos, impulsionada pela maior 
absorção de CO₂ atmosférico pela água do mar, compromete a calcifica-
ção dos esqueletos dos corais, afetando negativamente o crescimento e a 
resistência das estruturas recifais (6). Interações sinérgicas entre estresse 
térmico, acidificação, eutrofização, sobrepesca e poluição aumentam a 
vulnerabilidade dos recifes e dificultam sua recuperação (7).
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O Brasil abriga os únicos recifes de coral rasos do Atlântico Sul (8). 
Formações recifais rasas são encontradas em ilhas oceânicas e ao longo 
da costa brasileira desde o Maranhão até o sul da Bahia (8,9) e incluem 
ainda formações recentemente descritas no Espírito Santo (10). Os reci-
fes da costa brasileira apresentam baixa diversidade, porém com altos ní-
veis de endemismo – de até 50% – e formas únicas, já extintas em outras 
partes do mundo, e por isso são considerados “relíquias” (9). Além dos 
corais, estudos têm revelado a expressiva contribuição de outros organis-
mos construtores, como as algas calcárias (11) e os briozoários, peque-
nos invertebrados com surpreendente dominância na formação do Banco 
de Abrolhos, ao largo da costa da Bahia, elevando ainda mais a peculiari-
dade das formações recifais brasileiras (12).

Além dos recifes rasos, que são os mais estudados e acessíveis, 
recifes mesofóticos ocorrem em profundidades maiores, geralmente en-
tre 30 e 150 metros. Presentes na plataforma continental média e externa 
desde a região Norte (13), costa Nordeste (14, 15) e Leste (9), essas forma-
ções, que se desenvolveram na época do último glacial, não acompanha-
ram a subida do nível do mar no final do Pleistoceno e são chamadas de 
give up reefs (8,14). Os chamados Recifes Amazônicos são exemplos de 
recifes mesofóticos, que se conectam ecologicamente com outros siste-
mas recifais ao longo da margem da plataforma continental nordeste (15), 
resultando num corredor de biodiversidade profundo (16) que se formou e 
evoluiu em resposta a dinâmicas de nível do mar e condições oceanográ-
ficas específicas.

Os recifes brasileiros têm sido historicamente impactados pela re-
moção direta de corais e pelo aumento de sedimentação provocado pelo 
desmatamento da Mata Atlântica e pela agricultura, bem como pela pes-
ca e turismo não regulados (8). Nas últimas décadas, apesar dos esforços 
de conservação, os impactos de origem terrestre com o desenvolvimento 
costeiro acelerado, maior aporte de esgotos e contaminantes e a invasão 
de espécies exóticas, têm se somado às pressões sobre esses ambientes.

As mudanças climáticas, porém, representam a ameaça mais gra-
ve. A ocorrência de temperaturas anômalas persistentes tem se intensifi-
cado em frequência e duração (17) com ondas de calor cinco vezes mais 
frequentes (18). Esta intensificação tem levado a eventos de branquea-
mento que causam mortalidades elevadas de espécies mais sensíveis de 
coral, incluindo espécies endêmicas e ameaçadas (19, 18).
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Os corais têm simbiose – relação na qual ambos os organismos par-
ticipantes se beneficiam – com um tipo específico de organismo dinofla-
gelado conhecido como zooxantela, que vive no interior de suas células. 
Por meio da fotossíntese, as zooxantelas fornecem energia e recebem do 
hospedeiro dióxido de carbono e nutrientes. Estimativas sugerem que 
essa relação simbiótica existe há milhões de anos (20). O aumento da 
temperatura da água faz com que os corais expulsem as zooxantelas — 
responsáveis por sua coloração e principal fonte de energia, levando ao 
seu branqueamento e possível morte. Desde 2023, o mundo enfrenta o 
quarto e mais severo episódio de branqueamento em massa de recifes já 
registrado. Segundo a International Coral Reef Initiative (ICRI), até março 
de 2025 84% dos recifes globais já haviam sido afetados. De acordo com 
o IPCC, com um aumento de 1,5 °C na temperatura média global, entre 
70% e 90% dos recifes podem desaparecer. Com 2 °C de aumento, a per-
da pode atingir 99% (21).

A ciência brasileira sobre recifes de coral tem raízes em estudos 
pioneiros realizados a partir das décadas de 1960 e 1970 (9). Um marco 
decisivo ocorreu em 1997 com o evento Workshop Sobre os Recifes de 
Coral Brasileiros: Pesquisa, Manejo Integrado e Conservação, que reuniu 
especialistas de todo o país e fortaleceu a articulação entre ciência, po-
líticas públicas e conservação (22). Esse esforço influenciou também a 
legislação ambiental. Desde então, a mobilização científica e institucio-
nal tem sido crescente, com novas tecnologias permitindo o avanço do 
mapeamento de regiões rasas e profundas (23,24); descoberta de forma-
ções recifais (25); descrições detalhadas de áreas pouco conhecidas e 
já ameaçadas (26,13); sínteses de conhecimento de pesca e restauração 
(27,28); avaliação de cenários recentes de aquecimento e perspectivas 
para o Atlântico Sul Tropical (29,18); e estudos sobre alterações na com-
posição dos simbiontes (30,31). Além disso, ações de monitoramento 
contínuo têm promovido a participação brasileira nos relatórios da rede 
global de monitoramento de recifes de coral GCRMN (32), ligada à ICRI, 
com ponto focal do Ministério do Meio Ambiente.

Os eventos de ondas de calor no Atlântico tropical aumentaram 
em frequência, intensidade, duração e extensão espacial (19), previsão 
comprovada pelo evento extremo de 2024. Este cenário ocorre num mo-
mento de intensificação também de outros impactos oriundos de ativi-
dades desenvolvidas sem as devidas considerações ambientais. Perante 
o cenário global, é de suma importância compreender essas interações, 
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visando aumentar a resiliência dos recifes e orientar ações de conserva-
ção e restauração.

Nesse sentido, muitos avanços científicos têm sido impulsiona-
dos por ações de programas governamentais como os dos ministérios do 
Meio Ambiente e da Ciência, Tecnologia e Inovação, e do CNPq (Conse-
lho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico). Destacamos 
o Programa Ecológico de Longa Duração PELD/CNPq, com vários sítios 
em áreas de ocorrência de recifes de coral, que fazem monitoramento e 
pesquisas de longo prazo, e os institutos nacionais de ciência e tecnolo-
gia (INCTs) com abrangência nacional em biodiversidade, como o INCT 
Amb Trop e Biodiversidade da Amazônia Azul, e o de SinBiose. Fortalecer 
esses e outros programas, bem como a ciência integrada e colaborativa, é 
essencial para embasamento das ações de conservação e adaptação no 
presente cenário.

A Estratégia Nacional para a Conservação e o Uso Sustentável dos 
Recifes de Coral (ProCoral), decretada em 2025, busca implementar, 
orientar, articular e coordenar políticas públicas integradas para a con-
servação, o uso sustentável e a recuperação dos recifes de coral. A cria-
ção e gestão eficaz de unidades de conservação marinha, para a proteção 
de áreas sensíveis e o estímulo à regeneração natural dos ecossistemas, 
também é importante, bem como promover o engajamento das comuni-
dades costeiras, valorizando seus conhecimentos e resiliência. A educa-
ção ambiental e a ciência cidadã também desempenham papel funda-
mental na conservação a longo prazo.

O futuro dos recifes de coral depende das medidas que tomarmos 
agora. É urgente reduzir as emissões de carbono, combater a poluição, 
restaurar ecossistemas costeiros e fortalecer a governança marinha. Pro-
teger os recifes é proteger a biodiversidade marinha, os meios de vida de 
quem depende dos recursos do mar e o equilíbrio climático do planeta. 
Ainda é possível evitar o colapso desses ecossistemas extraordinários — 
desde que ciência, política e sociedade atuem juntos.
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6.6 Pesca e aquicultura

Flávia Lucena Frédou, Ronaldo Olivera Cavalli

A produção brasileira de pescado é uma atividade estratégica para o 
desenvolvimento socioeconômico, a segurança alimentar e o desenvolvi-
mento regional. No entanto, os efeitos das mudanças climáticas impõem 
desafios crescentes ao setor, como o desenvolvimento de tecnologias e 
sistemas de gestão mais eficientes e sustentáveis, que contribuam para a 
mitigação e a adaptação às mudanças climáticas.

A pesca e a aquicultura são importantes fontes de alimento, traba-
lho e renda para centenas de milhões de pessoas em todo o mundo. Ao 
contrário do que muitos pensam, a proteína animal mais produzida, con-
sumida e comercializada no mundo não é a de frango, suínos ou bovinos, 
mas o pescado. Em 2022, a produção mundial de pescado (soma da pes-
ca com a aquicultura), foi estimada em 185,4 milhões de toneladas (1). 
Nos últimos anos, a produção global de pescado tem sido dividida igual-
mente entre a pesca e a aquicultura. Mas, considerando o crescimento da 
população humana e a estagnação no volume da pesca, espera-se que 
o fornecimento de pescado para alimentação proveniente da aquicultura 
precise aumentar ainda mais para atender à demanda global futura.

No Brasil, a situação estatística é menos clara, pois desde 2011, 
quando foi publicado o último boletim do Ministério da Pesca e Aquicul-
tura (MPA), não há dados oficiais. A precariedade das estatísticas atinge 
sobretudo a pesca, com suas modalidades (pesca industrial, pesca arte-
sanal) e muitos pontos de desembarque ao longo do extenso litoral bra-
sileiro e na grande malha de rios da região Norte, a de maior produção 
continental de pescado.

A pesca é uma atividade tradicional no Brasil, com importância histó-
rica, cultural, econômica e alimentar. Apesar de representar uma pequena 
fração do PIB nacional, é essencial para a segurança alimentar de milhões 
de brasileiros, especialmente em comunidades tradicionais. Em 2018, o 
consumo brasileiro de pescado foi estimado em 9,75 kg/pessoa/ano.
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A pesca é praticada em uma grande variedade de ecossistemas – do 
ambiente continental ao mar profundo - utilizando mais de 70 modalida-
des, como redes de emalhar, linhas e armadilhas, para capturar peixes, 
crustáceos (como camarões, siris, lagostas e caranguejos) e moluscos 
(como ostras, berbigões e sururus). O último boletim do MPA apontava 
uma produção nacional total de 1.431.974,4 t, sendo a pesca extrativa 
marinha responsável por 553.670,0 t (38,7% do total de pescado), seguida 
pela aquicultura continental (544.490,0 t; 38,0%), a pesca extrativa con-
tinental (249.600,2 t; 17,4%) e a aquicultura marinha (84.214,3 t; 5,9%). 
A pesca artesanal dominava, produzindo mais da metade de todo o pes-
cado nacional (2), com destaque para os pescadores do Nordeste, que 
chegaram a alcançar 31,7% da captura.

Na aquicultura, o panorama estatístico é mais atualizado. Desde 
2013, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) fornece es-
tatísticas oficiais sobre o setor. No período de 2013 a 2023, a produção 
aquícola aumentou 66,6% - de 488,6 mil t para 813,7 mil t (3). A aquicultu-
ra representa, portanto, uma das fronteiras mais promissoras, sobretudo 
no Brasil, que dispõe de cerca de 8.500 km de litoral com diversos estuá-
rios e uma Zona Econômica Exclusiva (ZEE), grande biodiversidade, gran-
de mercado consumidor e uma sólida comunidade científica para apoiar 
a exploração sustentável dos ecossistemas marinhos (4).

Os números parecem indicar que o Brasil está seguindo a tendência 
mundial da produção da pesca ser ultrapassada pela da aquicultura. Mas 
a carência estatística da primeira recomenda cautela na comparação. 
Como não temos dados atualizados e confiáveis sobre o volume de pes-
cado capturado no Brasil nos últimos anos, é difícil estimar a participação 
proporcional da pesca e da aquicultura no país.

Nos dois casos, porém, os efeitos das mudanças climáticas têm 
suscitado preocupações quanto à estabilidade e viabilidade da ativi-
dade de produção de pescado. O aumento da temperatura das águas, 
alterações no regime de chuvas, a acidificação dos oceanos, o aumen-
to do nível do mar e a ocorrência de eventos extremos põem em risco a 
qualidade da água, assim como a produtividade e a saúde dos organis-
mos aquáticos (5).

O aumento da temperatura e a alteração dos padrões de chuva 
podem diminuir o crescimento das espécies e consequentemente a pro-
dutividade, tanto nas fazendas aquícolas quanto na natureza. Por serem 
pecilotérmicos (a temperatura corporal varia com a do ambiente), os pei-
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xes, crustáceos e moluscos têm uma faixa ideal de temperatura para seu 
desenvolvimento, alimentação, metabolismo e reprodução. Assim, tem-
peraturas mais altas podem acelerar o crescimento, mas também afetar 
negativamente o sistema imunológico e aumentar a vulnerabilidade a 
doenças e parasitas (6). Variações de salinidade devidas a inundações, 
estresse hídrico ou aumento do nível do mar podem levar ao estresse os-
mótico e também afetar o desempenho das espécies.

Da mesma forma, as alterações climáticas podem afetar a dinâmica 
dos ecossistemas marinhos. O aumento da temperatura favorece a flora-
ção de algas nocivas e pode levar à acumulação de biotoxinas em molus-
cos, o que cada vez mais frequentemente provoca interdições de comer-
cialização nas principais áreas de produção do país (7). O aquecimento 
resulta também em menor concentração de oxigênio dissolvido, o que 
agrava as condições para o desenvolvimento das espécies; e a acidifica-
ção da água causada pela absorção do excesso de CO2 na atmosfera afe-
ta processos fisiológicos essenciais em peixes, crustáceos e moluscos, 
como a calcificação do esqueleto e a formação das carapaças e valvas.

No caso da aquicultura, onde é mais fácil observar os efeitos das 
mudanças climáticas, já se sabe que mudanças nos padrões de precipi-
tação e no escoamento superficial comprometem a qualidade da água 
para a atividade. Períodos de seca prolongada e enchentes afetam dire-
tamente os estuários, onde é criada parcela significativa do camarão e 
das ostras de mangue no Brasil. A ocorrência de ciclones e enchentes 
causadas por precipitações acima das médias históricas também pode 
afetar estruturas fixas, como viveiros para criação de camarões, mesas 
e espinheis para ostras, causando prejuízos consideráveis a produtores 
em diversas regiões do país, com perdas estruturais, morte de animais e 
impactos na cadeia logística.

Os impactos das mudanças climáticas podem afetar a produção 
de pescado, atingindo milhões de trabalhadores, principalmente os mais 
vulneráveis. No setor da pesca são registrados quase 2 milhões de pes-
cadores, destacando-se os estados do Maranhão, Pará, Bahia e Amazo-
nas como os que têm mais pessoas ocupadas nessa atividade (2). Em 
relação ao gênero, mulheres representam 50,17% do total, mas domi-
nam na região Nordeste. Em termos de embarcações, pouco mais de 28 
mil embarcações (2), principalmente de pequeno porte, são registradas. 
Estima-se que haja um número muito maior de embarcações na pesca 
costeira/marinha no Brasil. Para a pesca continental, não há sequer um 



283

Oceano e zonas costeiras

programa de cadastro de frota. Portanto, o montante de embarcações é 
desconhecido no Brasil.

Em 2023 houve um avanço na disponibilidade de dados sobre a 
pesca, com a publicação de estudos de pesquisadores que avaliaram os 
estoques de 70 dos 135 pesqueiros marinhos brasileiros (8). Para driblar a 
carência de dados, os pesquisadores utilizaram uma nova família de mo-
delos chamados “pobres em dados”, que conseguem modelar estoques 
de uma forma que requer poucas informações. O trabalho mostrou que as 
regiões Sul e Sudeste concentram o maior número de pescarias marinhas 
e as mais plenamente ordenadas, em comparação com as regiões Norte 
e Nordeste. Embora os estoques avaliados só representem pouco mais 
de 50% do total, esse avanço foi considerado um salto de conhecimento, 
após um longo período de escassez, uma verdadeira “cegueira” sobre os 
recursos marinhos. O principal resultado é que, dos estoques avaliados, 
mais de 60% estão em situação crítica de sobrepesca, ou seja, a biomas-
sa atual está menor do que a biomassa necessária para manter o estoque 
em níveis sustentáveis.

O MPA anunciou ações para a retomada da estatística pesqueira 
marinha no Brasil, com a reconstrução histórica de dados de desembar-
que de 1950 a 2022, e a retomada da estatística pesqueira marinha em re-
giões com lacunas temporais e espaciais críticas. Adicionalmente, desde 
2023, o MPA vem realizando o recadastramento de pescadores (marinhos 
e continentais) e lançou o Programa Nacional de Regularização de Embar-
cação de Pesca (PROPESQ), com a finalidade de regularizar e atualizar as 
informações das embarcações de pesca.

O resultado do hiato no levantamento de dados sobre a pesca no 
país é uma fragilidade no gerenciamento dos recursos marinhos brasilei-
ros. Menos de 10% dos estoques avaliados têm plano de gestão e pouco 
mais da metade têm medidas de regulamentação, como quotas (limites), 
período de fechamento da estação de captura e limite de tamanho [8]. 
Além disso, é preciso salientar que várias dessas regulamentações são 
apenas para as chamadas espécie-alvo, ou seja, as que são de interes-
se na pescaria. Há uma grande quantidade da chamada “fauna acompa-
nhante”, que são espécies capturadas incidentalmente – por não serem 
desejadas ou por não terem valor comercial. Isso inclui baleias, golfinhos, 
tubarões e outras espécies que não são comercializadas. Apenas 12% 
das pescarias são obrigadas a adotar medidas para redução ou mitigação 
das capturas incidentais, ou seja, da fauna acompanhante (5).
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A capacidade dos ambientes aquáticos de responder às mudanças 
ambientais, preservar as funções do ecossistema e manter a sustentabili-
dade dos recursos explorados pela pesca é limitada. Além da ameaça da 
sobrepesca, essa atividade vem sendo ameaçada por diversos impactos 
como a poluição por pesticidas, metais pesados e plásticos. O aqueci-
mento do oceano e as consequentes mudanças climáticas vêm se somar 
a esse panorama, afetando sobremaneira a atividade pesqueira. Regiões 
tropicais, como o Brasil, poderão apresentar uma redução de até 40% nas 
suas capturas até a década de 2050 (9).

A redução da disponibilidade de determinadas espécies tanto pode 
ser consequência da sobrepesca, como das mudanças climáticas. Ou 
mesmo uma combinação dos dois fatores. Isso já está comprovado no 
Brasil para o camarão (10). No Nordeste, com a intensificação das se-
cas reduz-se a quantidade de lama, que é o aporte de nutrientes para os 
camarões. Modelos simularam um aumento do esforço de pesca e um 
aumento da seca, para ver a reação da biomassa e da captura, compro-
vando que o efeito conjugado dos dois fatores é ainda pior que o de cada 
um isoladamente.

Os recursos pesqueiros podem ser impactados também por deslo-
camentos das espécies em busca de temperaturas ideais para seu fun-
cionamento, ocasionando mudanças do potencial de um determinado 
local (11). Um exemplo já detectado: uma espécie de pequeno atum, tra-
dicionalmente pescada no Nordeste, está aumentando sua área de ex-
pansão, indo para o sul em busca de águas menos aquecidas. Logo estará 
chegando ao Uruguai e à Argentina, o que vai requerer a negociação de um 
gerenciamento compartilhado entre os três países.

Há, ainda, os impactos sociais, pois a distribuição dos impactos 
ambientais não é igualitária entre a população, sendo a parcela marginali-
zada e historicamente invisibilizada a mais afetada. No caso, as pequenas 
comunidades tradicionais, praticantes da pesca artesanal.

A manutenção dos recursos pesqueiros depende de um projeto es-
truturado de estatística pesqueira e avaliação dos recursos marinhos e 
continentais, estes últimos praticamente invisíveis em termos de políti-
cas públicas. As ações existentes são muito frágeis para serem a base de 
um projeto de longo prazo, uma vez que são iniciativas descontinuadas a 
cada fim de ciclo de financiamento ou mudança de governo. A instabili-
dade institucional e as lacunas na estatística pesqueira ocasionam uma 
pesca mal gerenciada. Onde não há gerenciamento apropriado, há riscos. 
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Isso também se aplica aos demais impactos, principalmente aos relacio-
nados com as mudanças climáticas.

Com exceção de alguns poucos estudos específicos, a comunida-
de científica brasileira vem se dedicando de forma ainda tímida ao estudo 
dos impactos das mudanças climáticas na pesca e na aquicultura. Em 
decorrência disso, o conhecimento técnico-científico específico para as 
condições brasileiras é limitado. Isso se aplica também ao caso da aqui-
cultura, uma atividade mais recente e, por sua natureza, com mais faci-
lidade de gerenciamento e captação de dados para embasar pesquisas 
e ações. Embora alguns estudos sobre tolerância térmica, salina e de 
manejo adaptativo estejam disponíveis, se desconhece a existência de 
mapas de vulnerabilidade climática por região e espécie. São inexistentes 
os sistemas de monitoramento climático locais integrados à produção. A 
ausência de dados em tempo real e de modelos de previsão limita a ca-
pacidade de resposta dos aquicultores frente a variações bruscas do cli-
ma. Ainda se observam importantes lacunas em políticas públicas, pois, 
embora o Brasil possua uma Política Nacional sobre Mudança do Clima 
– PNMC (12), a integração da aquicultura e da pesca em estratégias de 
adaptação ainda é limitada.

Para enfrentar os desafios das mudanças climáticas, são neces-
sárias diversas medidas de adaptação e mitigação, as quais devem ser 
ajustadas de acordo com as circunstâncias regionais, pois ameaças di-
ferentes exigem opções de adaptação diferentes. No caso da aquicul-
tura, o aprimoramento das práticas de manejo é o primeiro passo para 
a adaptação da atividade ao clima, especialmente o aprimoramento da 
biossegurança, considerando densidades de estocagem menores e ga-
rantindo a localização adequada das áreas de produção. Nesse sentido, a 
implementação das melhores práticas de manejo – BMPs (do inglês Best 
Management Practices) em todos os aspectos da produção aquícola me-
lhorará a resiliência geral. A suscetibilidade a doenças e parasitas tende 
a aumentar com as mudanças climáticas, principalmente em animais es-
tressados. Garantir a saúde de peixes e camarões por meio da implemen-
tação de BMPs reduzirá os riscos sanitários.

Ainda no setor aquícola, o desenvolvimento de sistemas fechados 
de produção, com nenhuma ou pouca troca de água, como os de recir-
culação - RAS (Recirculating Aquaculture Systems) ou de bioflocos - BFT 
(Biofloc Technology), são algumas estratégias promissoras, uma vez que, 
com exceção da demanda por energia, são menos dependentes de recur-
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sos ambientais externos. A aquicultura multitrófica integrada - IMTA (Inte-
grated Multi-Trophic Aquaculture), ao utilizar espécies de diferentes níveis 
tróficos (peixes, camarões, moluscos, algas marinhas e/ou plantas haló-
fitas), cria um sistema mais eficiente e ecologicamente correto. No IMTA, 
resíduos de uma espécie são utilizados por outra, otimizando o uso de re-
cursos e minimizando o desperdício. Além do menor impacto ambiental, 
o IMTA oferece benefícios adicionais como maior eficiência de produção 
e diversificação de produtos.

Outras estratégias importantes são a diversificação de espécies, o 
que pode ajudar a mitigar o risco de perdas, pois algumas espécies po-
dem ser mais resistentes a mudanças climáticas do que outras; e o me-
lhoramento genético de espécies com maior resistência aos diferentes 
fatores de estresse ambiental. Ambas estratégias podem ajudar a garantir 
a segurança da produção e a sustentabilidade do setor de aquicultura. 
Ao se afastar das águas costeiras e, portanto, reduzir a pressão sobre os 
ecossistemas costeiros, a aquicultura em mar aberto (ou offshore) pode 
ser uma opção para reduzir o impacto dos eventos climáticos nessas re-
giões, mas seu desenvolvimento no Brasil requer avanços tecnológicos, 
logísticos e de legislação (13).

A produção de rações sustentáveis, principalmente pela redução 
da dependência de farinha e óleo de pescado, por meio da migração para 
ingredientes à base de plantas, insetos ou biomassa microbiana é outro 
caminho. A dependência de rações comerciais aumenta a vulnerabilida-
de do setor, pois as mudanças climáticas afetam a produção de insumos, 
como, por exemplo, a soja e o milho. Por isso, é recomendável priorizar a 
aquicultura de espécies de base da cadeia trófica, que não necessitam 
de rações. A criação de moluscos e o cultivo de algas e plantas halófitas 
devem ser priorizados, pois têm menor potencial de impacto ambiental, 
menor demanda por tecnologia e capital e, ao mesmo tempo, grande po-
tencial de geração de renda e trabalho.

A capacitação técnica de aquicultores para práticas sustentáveis 
e adaptativas, através de programas de extensão focados em adaptação 
climática, é essencial para promover a adoção de boas práticas e o mane-
jo preventivo. A inclusão da aquicultura em planos de adaptação, acesso 
a crédito climático, seguros agrícolas específicos e programas de apoio 
técnico são fundamentais para garantir a sustentabilidade do setor.

Já no caso da pesca, as necessidades mais urgentes são muito bá-
sicas: o país necessita de um programa perene de estatística pesqueira e 
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gestão da pesca. É fundamental garantir estabilidade institucional e con-
tinuidade das ações de gestão e pesquisa, antecipando e compreenden-
do os potenciais efeitos dos impactos ambientais, auxiliando os gestores 
na formulação de planos e tomada de decisão.

A adaptação às mudanças climáticas está intimamente relaciona-
da com a capacidade de antecipar e compreender essas mudanças. As 
pesquisas atuais podem prever os efeitos e consequentemente auxiliar 
os gestores na formulação de planos e tomada de decisão. O tempo urge.
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6.7 Observação oceânica e costeira

Carlos Alberto Eiras Garcia

O oceano cobre 70% da superfície da Terra, regula o clima, absorve 
cerca de 90% do calor excedente e, segundo o IPCC (Intergovernmental 
Panel on Climate Change) (1), captura 25% do CO₂ emitido anualmente. 
Sustenta ecossistemas, regula o ciclo hidrológico e garante alimento, 
energia e subsistência para bilhões de pessoas. A observação oceânica e 
costeira é, portanto, atividade essencial para a proteção de ecossistemas 
e a produção de informações para os formuladores e executores de políti-
cas públicas de mitigação e adaptação às mudanças climáticas.

Mais de 40% da população mundial vive nas zonas costeiras, que 
são altamente vulneráveis a impactos como elevação do nível do mar, 
tempestades, erosão, salinização de aquíferos, alteração de regimes hi-
drológicos, acidificação, ondas de calor marinhas e perda de biodiversi-
dade. Além dessas vulnerabilidades, a urbanização desordenada e a bai-
xa capacidade adaptativa de muitas comunidades provocam degradação 
de habitats e agravam as desigualdades sociais.

Nas últimas décadas, a observação oceânica e costeira global evo-
luiu com a criação e fortalecimento de redes como o GOOS (Global Ocean 
Observing System, ou Sistema Global de Observação do Oceano, coor-
denado pela Comissão Oceanográfica Intergovernamental da UNESCO) 
e o GLOSS (Global Sea Level Observing System, ou Sistema Global de Ob-
servação do Nível do Mar, que mantém marégrafos distribuídos mundial-
mente). Contam-se ainda nessas redes internacionais o Argo, programa 
global de boias autônomas que monitoram temperatura e salinidade nos 
primeiros 2.000 metros de profundidade do oceano; o CMEMS (Coperni-
cus Marine Environment Monitoring Service), serviço europeu de monito-
ramento do ambiente marinho, que fornece dados e previsões oceânicas; 
e a OceanSITES, rede internacional de observações em locais fixos e pro-
fundos, que cobre o oceano global.

Os equipamentos utilizados por tais redes, sistemas, projetos e ser-
viços incluem satélites, boias, radares e gliders (veículos autônomos su-
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baquáticos), que captam dados essenciais para o entendimento do clima 
e dos ecossistemas e para a formulação de políticas públicas. Além disso, 
a Inteligência Artificial e a tecnologia do Gêmeo Digital – uma réplica vir-
tual que reproduz as condições do oceano em detalhe e em tempo real 
– têm ampliado a capacidade de análise e previsão.

No Brasil, iniciativas como o GOOS-Br, versão nacional do GOOS, 
e a ReNOMO (Rede Nacional de Observação e Monitoramento Oceâ-
nico), ampliam nossa capacidade de observação, oferecendo dados 
em tempo real sobre variáveis essenciais para a gestão costeira e a se-
gurança climática.

Focado na observação do Atlântico Sul e Tropical, o GOOS-Br faz a 
integração de diferentes projetos e serviços: o PIRATA (Prediction and Re-
search Moored Array in the Tropical Atlantic, projeto de cooperação Bra-
sil–EUA–França que mantém boias no Atlântico Tropical; o GLOSS-Br, se-
ção brasileira do GLOSS; o MOVAR, que utiliza termógrafos descartáveis 
para monitorar o transporte de calor na camada superficial do oceano en-
tre o Rio de Janeiro e a Ilha de Trindade; a REMObs (Rede de Modelagem 
e Observação Oceânica), que monitora as condições meteorológicos e 
oceanográficas na região oceânica adjacente ao território brasileiro; o 
SiMCosta, maior sistema de monitoramento da costa brasileira, consti-
tuído por boias e estações meteo-maregráficas para monitoramento em 
tempo real; o SAMOC/SAMBAR (South Atlantic Meridional Overturning 
Circulation/South Atlantic MOC Basin-wide Array), que mede a circulação 
meridional do Atlântico Sul; a Rede Dados; as estações costeiras do IN-
MET(Instituto Nacional de Meteorologia) e do CHM (Centro de Hidrografia 
da Marinha); e o iMePrO (Instrumentação e Melhores Práticas em Ocea-
nografia), para padronizar a coleta e processamento dos dados observa-
cionais no Brasil.

Já a ReNOMO foi criada em 2022, em edital do MCTI (Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação) e o CNPq (Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico), para fazer a integração das diferen-
tes redes, ampliar a cobertura observacional e qualificar os dados para 
aplicações como previsões climáticas e segurança marítima. A ReNOMO 
utiliza plataformas fixas (Figura 1), móveis, remotas e autônomas, e adota 
padrões internacionais na coleta, processamento e distribuição dos da-
dos em um portal digital.
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Figura 1: Plataformas fixas do SiMCosta. A boia instrumentalizada (esq.) e o me-
teo-maregráfico (dir.) estão instalados na cidade do Rio de Janeiro.

A ReNOMO identificou lacunas importantes na capacidade brasilei-
ra de observação costeira e oceânica: ausência de cobertura nas regiões 
Norte e Nordeste e na chamada Margem Equatorial, a região da platafor-
ma continental entre o Amapá e o Rio Grande do Norte; falta de dados so-
bre variáveis críticas (nível do mar, ondas de calor marinhas, CO₂, oxigê-
nio, acidificação); além de fragilidades em manutenção e calibração dos 
equipamentos e na interoperabilidade de dados.

Três avanços importantes para as atividades de observação oceâni-
ca e costeira no Brasil foram registrados recentemente. Em 2024, foi cria-
do o Centro Nacional Multiusuário (CNM) em edital da FINEP (Financia-
dora de Estudos e Projetos), uma iniciativa do SiMCosta e do CEOCEAN 
(Centro de Estudos dos Oceanos e Clima, do Instituto de Oceanografia da 
Universidade Federal do Rio Grande). Seu objetivo é fortalecer o compar-
tilhamento de infraestrutura, a inovação tecnológica, a ciência colaborati-
va e a capacitação de recursos humanos. Em 2025, a ReNOMO entrou em 



292

Mudanças cl imáticas no Brasi l

nova fase, com a criação do INCT-ReNOMO (Instituto Nacional de Ciência 
e Tecnologia da ReNOMO), uma estrutura cooperativa nacional, voltada 
ao desenvolvimento tecnológico, monitoramento, capacitação e geração 
de produtos aplicados, com foco em modelagem e inteligência artificial. 
O novo INCT se organiza em quatro áreas: Tecnologia, Observação, Ciên-
cia/Educação e Produtos/Ferramentas, buscando impacto em setores 
como pesca, portos, energia e mitigação/adaptação climática.

Também em 2025, a Petrobras anunciou um investimento de R$ 100 
milhões para expandir a rede REMObs, em parceria com a Marinha e uni-
versidades. O objetivo é aumentar a segurança offshore e fornecer dados 
em tempo real sobre as condições meteo-oceanográficas na plataforma 
continental. Parte dos dados será aberta à comunidade científica.

Contudo, apesar dos avanços, persistem muitas lacunas de obser-
vação. Há também necessidade de integração transdisciplinar dos dados. 
Nesse sentido, a governança e o financiamento são prioridades, pois há 
grande defasagem entre os recursos necessários e os obtidos. Faltam 
ainda muitas ações estruturantes, a começar pela expansão geográfica 
para regiões críticas e a padronização de protocolos. Outra necessidade 
é garantir a interoperabilidade de dados, isto é, nossa capacidade de inte-
grar diferentes sistemas de observação para garantir que as informações 
sejam compatíveis e acessíveis em tempo real ou quase real, dentro dos 
princípios FAIR – um conjunto de diretrizes para tornar o dado científico 
Findable (encontrável), Accessible (acessível), Interoperable (interoperá-
vel) e Reusable (reutilizável).

São necessários também mais investimentos em sensores autôno-
mos, radares e tecnologias nacionais. A assimilação dos dados em mo-
delos numéricos e a criação de um repositório nacional de dados abertos 
são fundamentais. É igualmente urgente fortalecer a formação técnica e 
acadêmica e estabelecer centros regionais. Por fim, é essencial garantir 
financiamento contínuo, combinando recursos públicos, parcerias priva-
das e mecanismos inovadores como os chamados títulos azuis – papéis 
negociados no mercado financeiro para financiar projetos de proteção e 
restauração do oceano.

O fortalecimento da observação oceânica e costeira é estratégico 
para o enfrentamento das mudanças climáticas, a proteção dos ecossis-
temas marinhos e a formulação de políticas públicas baseadas em evi-
dências observacionais.
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O agravamento dos impactos ambientais em regiões costeiras e 
oceânicas reforça a necessidade urgente de ampliar e consolidar os sis-
temas de observação no Brasil. Apesar dos avanços com redes como o 
GOOS-Br e a ReNOMO, persistem lacunas importantes em cobertura geo-
gráfica, variáveis monitoradas e integração de dados. A criação do INCT-
-ReNOMO marca um avanço estratégico, mas, para enfrentar os desafios 
climáticos e assegurar a sustentabilidade marinha, é fundamental garan-
tir financiamento contínuo para as redes de observação oceânica e cos-
teira, a padronização dos dados e o alinhamento com iniciativas globais.
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6.8 Transição energética

Segen Farid Estefen

A transição para as energias renováveis, em particular a energia re-
novável no oceano, contribui para reduzir as emissões de gases do efeito 
estufa e, portanto, combater as mudanças climáticas. A energia eólica 
offshore tem tido avanços significativos na última década, impulsionada 
por inovações tecnológicas e investimentos. Proporciona maior rendi-
mento energético devido a ventos mais fortes e constantes no oceano, 
além de evitar disputas pela ocupação da zona costeira. A maior matu-
ridade tecnológica em relação a outras fontes renováveis do oceano in-
dica que a implantação de parques eólicos offshore de grande porte 
abre a possibilidade de terem sua infraestrutura utilizada também para 
as demais fontes renováveis, o que significará ganho de competitividade 
para todas. Deve-se registrar, também, o crescente interesse pela energia 
solar offshore, principalmente os sistemas flutuantes com painéis sola-
res, que podem ocupar grandes áreas no espaço marinho. Embora em 
estágio inicial de desenvolvimento, demonstram grande capacidade para 
atender regiões costeiras e setores sustentáveis da economia do oceano, 
a economia azul.

A energia renovável no oceano pode ser classificada em dois gru-
pos. Um deles engloba as fontes renováveis oriundas da água salgada, 
tais como onda, corrente, maré, gradiente de temperatura e gradiente de 
salinidade. O outro grupo é composto por fontes renováveis de outras ori-
gens, que podem ser captadas no espaço marinho, como a energia eólica 
offshore e a solar flutuante. Além da conversão dessas fontes em eletri-
cidade, outros produtos podem ser obtidos, como, por exemplo, a água 
dessalinizada e um combustível de baixa emissão, o hidrogênio verde. 
Este é obtido da eletrólise da água do mar, um método que utiliza eletri-
cidade para separar o hidrogênio do oxigênio. Se a eletricidade for obti-
da de fontes renováveis, o resultado será a produção de um combustível 
sem emissão de dióxido de carbono para a atmosfera, ao contrário do que 
acontece com os combustíveis fósseis.
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A identificação das regiões mais promissoras em termos de poten-
cial energético das fontes renováveis é feita por medições locais e por 
sensoriamento remoto. Estudos para a Zona Econômica Exclusiva do Bra-
sil indicam as principais áreas de interesse para a conversão das fontes 
renováveis (1). As tecnologias adequadas para os recursos potenciais das 
regiões mais promissoras são baseadas em estudos de viabilidade técni-
ca e econômica para estimar a confiabilidade do sistema de conversão e 
o custo da energia gerada e dos produtos obtidos.

As fontes renováveis necessitam de estruturas adequadas para a 
instalação dos equipamentos de conversão. Análises hidrodinâmicas e 
estruturais são desenvolvidas na avaliação dos conceitos propostos. A 
depender da região e dos recursos potenciais disponíveis, deve-se tam-
bém avaliar a efetividade do denominado Hub de Energia, a combina-
ção de fontes renováveis a serem convertidas, utilizando infraestrutura 
comum que incorpora a transmissão elétrica e o sistema de armazena-
mento. Tendo em vista o maior grau de maturidade tecnológica e a com-
petitividade econômica, a energia eólica offshore atualmente desponta 
como a mais adequada para viabilizar as demais fontes, estas seleciona-
das de acordo com o potencial energético disponível para complementar 
a geração eólica.

A otimização com base em sistemas avançados de controle e o 
emprego de técnicas de Inteligência Artificial (IA) têm contribuído para os 
avanços tecnológicos e maior competitividade das fontes renováveis no 
oceano, podendo se constituir num diferencial positivo para o uso susten-
tável do oceano, característica da economia azul, que harmoniza preser-
vação com desenvolvimento econômico e social.

A energia eólica offshore está se consolidando como uma das solu-
ções mais promissoras para a transição energética global. A instalação de 
turbinas eólicas no ambiente marinho garante maior eficiência na conver-
são do potencial energético em eletricidade, em razão da maior intensida-
de e constância dos ventos, que propicia o uso de turbinas de alta potência 
(2,3). A infraestrutura para a implementação desses parques pressupõe a 
utilização de turbinas eólicas fixas, com a utilização de estacas ou jaque-
tas para profundidades de até 60 metros, e subestruturas flutuantes em 
maiores profundidades. Os avanços tecnológicos têm sido significativos, 
especialmente para as aplicações de subestruturas flutuantes (4,5). A ex-
ploração desse recurso oferece grande potencial para a geração de eletri-
cidade renovável em larga escala e a produção de hidrogênio verde.
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Os impactos sobre a vida marinha, aves e biodiversidade, assim 
como nas comunidades da zona costeira nas fases de construção e ope-
ração exigem monitoramento regional para o desenvolvimento de solu-
ções adequadas (6). Outra questão relevante é o aprimoramento das pre-
visões de ondas, correntes e vento, que possibilitará otimizar os sistemas 
de geração e propiciar maior segurança nas operações.

Na Zona Econômica Exclusiva brasileira o potencial eólico offshore 
é da ordem de 5.833 GW (7), com predominância do Nordeste em termos 
de potencial e qualidade do vento (velocidade e fator de capacidade), 
embora potenciais significativos sejam também encontrados nas regiões 
Sudeste e Sul. O potencial técnico é substancialmente menor, embo-
ta ainda relevante, considera as limitações tecnológicas e outros usos 
do espaço marinho.

Outra fonte renovável é o movimento das ondas. Consequência da 
transferência de energia dos ventos na superfície oceânica, o movimento 
das ondas pode ser convertido em energia mecânica e em eletricidade. 
Com o avanço da engenharia e dos materiais, várias tecnologias foram 
desenvolvidas, associadas a centenas de patentes registradas. Apesar 
dos desafios técnicos relativos a concepções eficientes e economica-
mente competitivas, as tecnologias de conversão de energia das ondas 
representam alternativas promissoras em nichos específicos de aplica-
ção nas áreas em que essa fonte apresenta altura de onda e frequência de 
ocorrência adequadas, visto que o potencial energético é proporcional ao 
quadrado da altura de onda e ao período. Tendo em vista os padrões cícli-
cos relativamente constantes, é possível prever a disponibilidade desse 
recurso. Estima-se que o potencial teórico global de energia das ondas 
seja de aproximadamente 32.000 TWh/ano (8).

Como a maior parte do recurso energético das ondas está concen-
trada em áreas de águas profundas e ultraprofundas, essas regiões tor-
nam-se cruciais para o aproveitamento eficiente. As condições climáticas 
em ambientes offshore tendem a ser mais constantes, com ondas que 
apresentam maior regularidade em altura e período, fatores essenciais 
para a operação contínua e previsível dos conversores de energia de ondas.

Os principais tipos de dispositivos utilizados para a conversão da 
energia das ondas são: Coluna de Água Oscilante (OWC), Corpo Oscilan-
te (OB) e Overtopping (OT). As patentes registradas, em geral, estão ba-
seadas nesses conceitos. No caso do OWC, a conversão ocorre por meio 
da compressão pneumática numa câmara de ar em contato com a su-
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perfície do mar, propiciando que a massa de ar expulsa da câmara pela 
variação da altura de onda impulsione uma turbina bidirecional, a qual 
continuará operando no mesmo sentido quando o ar retornar à câmara. 
Para o conceito OB, o processo envolve geralmente um sistema hidráuli-
co ou mecânico, que converte o movimento relativo de dois corpos com 
deslocamento relativo para produzir energia elétrica ou mecânica. No 
conceito OT, a água armazenada pela ação das ondas em um reservatório 
aciona uma turbina hidráulica de baixa queda posicionada no fundo do 
reservatório, convertendo a energia potencial em energia cinética para a 
produção de eletricidade.

As pesquisas sobre energias renováveis oceânicas se iniciaram no 
Brasil, de forma mais consistente, na COPPE/UFRJ em 2001, com foco 
nas fontes de onda e de maré. Quinze anos depois, com o interesse de 
outros grupos de pesquisa, foi constituído o Instituto Nacional de Ciên-
cia e Tecnologia para Energias Renováveis Oceânicas e Fluviais (INEOF). 
Atualmente, dois projetos de conversores de energia de ondas estão em 
andamento no Grupo de Energia Renovável no Oceano (GERO) da COPPE/
UFRJ: o conversor hiperbárico de ondas (9), que teve um protótipo insta-
lado no Porto do Pecém, no Ceará, de 2010 a 2014, e outro, do tipo corpo 
oscilante, em fase de testes laboratoriais.

Já a energia das marés, também conhecida como energia maremo-
triz, é uma forma de geração de eletricidade que aproveita as variações cí-
clicas do nível do mar e a velocidade do fluxo da água, resultantes do mo-
vimento da Terra em relação à Lua e ao Sol, bem como da interação das 
respectivas forças gravitacionais. Fatores como a inclinação axial da Terra, 
sua rotação e a interação entre forças gravitacionais e rotacionais influen-
ciam a dinâmica das marés, fazendo com que suas condições variem ao 
longo do tempo. Essas variações são mais intensas em regiões costeiras, 
especialmente em canais estreitos, onde o confinamento da água ampli-
fica o fluxo e aumenta a densidade de energia disponível para conversão.

Existem dois fenômenos principais associados à geração de energia 
a partir das marés: amplitude e corrente de maré. A amplitude refere-se 
à diferença de altura entre as marés alta e baixa. Quanto maior essa va-
riação, maior o potencial energético disponível. A conversão de energia 
é a transformação da energia potencial em energia elétrica. Já a corrente 
de maré é gerada pelo fluxo da água durante os ciclos de maré; a energia 
cinética daí resultante pode ser convertida em energia elétrica.
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A Usina de La Rance, na França, foi a primeira instalação maremo-
triz de grande porte, com capacidade instalada de 240 MW, tendo iniciado 
sua operação em 1966. A Usina de Sihwa, na Coreia do Sul, com capaci-
dade instalada de 252 MW, iniciou a operação em 2012. Conceitos inova-
dores de turbinas submersas têm sido testados e protótipos instalados, 
principalmente no Reino Unido. A energia das marés tem alta previsibili-
dade, permitindo projeções sobre a geração de energia a longo prazo.

Estima-se que os recursos globais de energia das marés totalizam 
3 TW [8]. Deve ser enfatizada a importância do sensoriamento remoto 
com o tratamento das imagens de satélites para complementar as me-
dições in-situ (10). No Brasil os recursos mais significativos se encon-
tram na Baía de São Marcos, no Maranhão, e na costa amazônica da re-
gião Norte (11,12).

Outra fonte renovável de energia disponível na água do mar é o gra-
diente térmico, a diferença de temperaturas na superfície e na profun-
didade do oceano. Essa diferença pode ser convertida em eletricidade 
tendo por base o Ciclo de Rankine e utilizando o processo denominado 
Conversão da Energia Térmica do Oceano (OTEC, do inglês Ocean Ther-
mal Energy Conversion).

O sistema OTEC tem o maior potencial teórico entre as fontes oceâ-
nicas oriundas da água salgada, cerca de 44.000 TWh/ano, e é preponde-
rante nas regiões tropicais (8). Nessas regiões, a temperatura da superfí-
cie do mar pode ultrapassar 25°C, enquanto a mil metros de profundidade 
cai para valores próximos de 5°C. Para fins de geração elétrica, recomen-
da-se valores do gradiente térmico iguais ou superiores a 20°C. A grande 
vantagem da OTEC é poder ser usada como energia de base, sem a inter-
mitência que caracteriza a maioria das fontes renováveis.

A tecnologia é promissora para países em regiões tropicais, ofere-
cendo uma alternativa sustentável e inovadora. O desafio atual é que o 
desenvolvimento tecnológico possibilite a redução dos custos dos com-
ponentes do sistema OTEC e, consequentemente, maior competitivida-
de quanto ao custo da energia gerada. No caso de sistemas flutuantes 
operando em grandes profundidades, o desafio tecnológico adicional é o 
dimensionamento dos dutos de captação da água fria (13).

O sistema OTEC pode operar em circuito aberto, fechado ou híbri-
do, o primeiro utilizado principalmente para o processo de dessalinização 
da água do mar, o segundo empregando fluidos com menor taxa de va-
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porização, como a amônia, para maior eficiência na geração elétrica, e o 
terceiro explorando ambos os processos para a otimização do sistema.

Existem duas plantas de demonstração de OTEC, uma no Havaí 
(EUA) e outra em Okinawa (Japão), cada qual com capacidade instalada 
de 100 kW. O Brasil tem excelentes condições para instalações de OTEC 
nas regiões Nordeste e Norte, onde o gradiente mínimo de temperatura 
de 20 graus Celsius está disponível o ano todo. Uma localização de inte-
resse científico para a instalação de um protótipo é a Ilha de Fernando de 
Noronha, que poderia se beneficiar da OTEC para geração de eletricidade 
e dessalinização da água do mar, assim como de laboratório para pes-
quisas científicas visando a otimização da tecnologia para instalação em 
outros pontos da Zona Econômica Exclusiva.

Do que foi exposto, conclui-se que o Brasil tem um imenso potencial 
de recursos energéticos renováveis no oceano, o que o posiciona como 
um importante ator na transição energética global. Com uma vasta costa 
e condições favoráveis para a exploração de energia eólica offshore, on-
das, marés e gradientes térmicos, o país pode não apenas atender às suas 
demandas internas, mas também contribuir robustamente para a comu-
nidade internacional. A transferência de conhecimento em avaliação de 
recursos e tecnologias de conversão permitirá ao Brasil compartilhar suas 
experiências e inovações, fortalecendo sua relevância no setor e ajudan-
do a promover a descarbonização global, bem como a sustentabilidade.
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6.9 Saúde e oceano

Carla de Freitas Campos, Wim Degrave,  
Alexander Turra, José Luiz Moutinho, Paulo Gadelha

O aquecimento e a acidificação do oceano, a erosão costeira e 
eventos extremos são uma realidade. Esse desequilíbrio ambiental traz 
importantes riscos para a saúde humana, animal e dos ecossistemas, 
com ameaças de aparecimento de novas zoonoses e pandemias. Agen-
tes patogênicos novos ou reemergentes e a ocupação de novos nichos por 
insetos vetores e reservatórios são uma ameaça direta à saúde pública.

As mudanças climáticas representam atualmente um dos maiores 
desafios globais enfrentados pela humanidade. Seus impactos se mani-
festam em diversos sistemas naturais e sociais, sendo o oceano e as zo-
nas costeiras particularmente sensíveis e vulneráveis. Há que se conside-
rar que a saúde humana, a dos animais, dos ecossistemas e do ambiente 
como um todo são interligadas e interdependentes. Essa compreensão, 
consolidada ao longo das últimas décadas, fundamenta a abordagem de 
“Uma Só Saúde”, que propõe a atuação integrada entre diferentes setores, 
instituições e territórios para lidar com os desafios de saúde contempo-
râneos. Trata-se de uma estratégia que articula conhecimentos e práticas 
de forma transdisciplinar, multiprofissional e colaborativa, reconhecendo 
que soluções sustentáveis e efetivas dependem do diálogo entre diferen-
tes saberes e da cooperação entre áreas de conhecimento, instituições e 
regiões geográficas (1).

A abordagem “Uma Só Saúde” adota a determinação social e am-
biental da saúde como eixo central e é norteada pelo conceito ampliado 
de saúde – definida como o resultado de condições de alimentação, ha-
bitação, educação, renda, meio ambiente, trabalho, transporte, emprego, 
lazer, liberdade, acesso e posse da terra e acesso a serviços de saúde (2). 
Nesse contexto, o ambiente, incluindo o oceano, deve ocupar lugar estra-
tégico nas políticas públicas de saúde.

O Brasil, com mais de 8 mil quilômetros de costa, dezenas de mi-
lhões de pessoas vivendo em regiões costeiras e ecossistemas marinhos 
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de alta biodiversidade, ocupa uma posição estratégica nesse panorama. 
Além disso, é um país com importante tradição científica na área ambien-
tal, com contribuições significativas para a compreensão dos efeitos do 
clima sobre os sistemas oceânicos e costeiros.

Apesar de sua importância vital, o oceano ainda é pouco reconhe-
cido como determinante da saúde. É ele que regula o clima, armazena 
carbono, modula os ciclos da água e influencia diretamente a produção 
de alimentos, mesmo em regiões afastadas do litoral (3). Contraditoria-
mente, a saúde do oceano é pouco conhecida e frequentemente negli-
genciada; e suas contribuições para o bem-estar humano e manutenção 
da vida na Terra permanecem invisíveis em muitas tomadas de decisão e 
estratégias que deveriam incluí-lo. Por outro lado, diversas iniciativas de 
pesquisa no Brasil devem ser destacadas, como o Painel Brasileiro de Mu-
danças Climáticas (PBMC), o Projeto de Monitoramento do Litoral (Projeto 
MARE) e muitos trabalhos que são realizados por universidades e centros 
de pesquisa, como a Fiocruz, focando na relação Saúde e Ambiente.

Consciente das lacunas, a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e insti-
tuições parceiras iniciaram, em 2023, um movimento para ampliar o reco-
nhecimento do oceano no campo da saúde, dando origem à proposta de 
“Uma Só Saúde Azul (Blue One Health)”. A iniciativa busca integrar explici-
tamente a saúde do oceano à abordagem “Uma Só Saúde”, considerando 
os impactos recíprocos entre sistemas marinhos e a vida terrestre — hu-
mana e não humana. Nesse sentido, as redes e colaborações regionais, 
nacionais e internacionais são cruciais, visando parcerias intersetoriais, 
multiprofissionais e transdisciplinares.

O Brasil tem demonstrado protagonismo na agenda de “Uma Só 
Saúde”, com a elaboração, em andamento, de um Plano de Ação Nacio-
nal. Esse plano deve refletir as diretrizes estabelecidas pelo Painel de Es-
pecialistas de Alto Nível em Uma Só Saúde - OHHLEP (4). A incorporação 
do oceano e das águas continentais ao plano representa uma oportuni-
dade estratégica para traduzir em políticas públicas robustas e transfor-
madoras o conhecimento científico acumulado e enfatizar a intrínseca 
relação entre a saúde do oceano e a saúde humana, destacando como 
a preservação marinha impacta diretamente nosso bem-estar físico e 
mental. Além de fornecer alimentos, oxigênio e regular o clima, o oceano 
oferece oportunidades de recreação e promove a saúde mental, oportuni-
dade ainda pouco valorizada no país.
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Por outro lado, o oceano é, também, um vetor de transporte de 
agentes patogênicos, com infecções virais, bacterianas, fúngicas e para-
sitárias em aves e animais marinhos, em microalgas com suas toxinas, 
bem como de contaminação química orgânica, inorgânica, de fertilizan-
tes, plásticos, pesticidas, hormônios, fármacos e drogas. Mas há gran-
de promessa e oportunidade para que estudos científicos desvendem o 
potencial de organismos marinhos, através da bioprospecção, visando à 
descoberta de novos processos biotecnológicos, fármacos, moléculas 
e enzimas com aplicação industrial. No entanto, a biodiversidade mari-
nha é seriamente ameaçada pela pesca ilegal, não reportada e não regu-
lamentada e pela acidificação da água do mar. A pesquisa científica e o 
desenvolvimento biotecnológico podem ajudar a enfrentar os efeitos das 
mudanças climáticas sobre a distribuição de espécies marinhas e a dis-
ponibilidade de recursos pesqueiros.

Além da promoção da pesquisa, é crucial também promover a 
conscientização sobre a importância da saúde do oceano, a necessidade 
de práticas sustentáveis para a proteção dos ecossistemas marinhos e a 
implementação de medidas para reduzir a poluição, proteger habitats e 
instaurar o uso sustentável dos recursos oceânicos.

As ações de adaptação e mitigação precisam considerar as desi-
gualdades históricas entre populações e territórios. Grupos em vulnerabi-
lidade social e ambiental serão os mais afetados — e, provavelmente, os 
primeiros a sofrer os impactos das mudanças climáticas de forma mais 
evidente (5). Urge fortalecer os sistemas de saúde (humana e animal), 
ampliar os mecanismos de proteção ambiental e garantir acesso equita-
tivo a condições dignas de vida. Respostas eficazes também requerem o 
fortalecimento do agenciamento comunitário e adoção de uma ecologia 
de saberes que inclua a interação entre conhecimento científico e sabe-
res tradicionais e locais, valorizando experiências, práticas e percepções 
de populações que habitam e cuidam dos territórios.

São parte dos pilares essenciais dessa resposta integrada o estu-
do e restauração de ecossistemas costeiros; a formalização de grandes 
áreas costeiras e oceânicas como unidades de proteção ambiental; a 
proibição de pesca predatória e de arrasto, com fiscalização adequada; 
a redução das emissões de gases de efeito estufa; a transição energética 
para fontes renováveis; o consumo consciente e a pesquisa e proteção da 
biodiversidade, entre outros.
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Entre as metas internacionais, destaca-se o compromisso de prote-
ger ao menos 30% das áreas marinhas, terrestres e de águas interiores até 
2030, conforme o Marco Global da Biodiversidade de Kunming-Montreal 
(6). Para que esse objetivo se concretize, será necessário que os países, 
Brasil incluído, fortaleçam os sistemas de governança e garantam investi-
mentos em ciência, inovação e infraestrutura resiliente. Ações como a im-
plantação de sistemas de alerta precoce, a requalificação urbana e a re-
gulação do uso de poluentes, como agrotóxicos e plásticos, também são 
componentes indispensáveis. Em termos de políticas públicas no Brasil, 
o Zoneamento Ecológico-Econômico costeiro tem sido uma ferramenta 
relevante, mas ainda subutilizada. A integração de dados científicos em 
planos de adaptação climática em nível municipal e estadual permanece 
como um desafio.

Os próximos anos serão decisivos para a consolidação de uma go-
vernança costeira climática no Brasil. É fundamental fortalecer redes de 
pesquisa interdisciplinar e interinstitucional, ampliar o financiamento de 
longo prazo para séries históricas de dados costeiros e investir na forma-
ção de recursos humanos em ciências do mar.

Mas nenhuma transformação será possível sem um processo con-
tínuo de educação, comunicação e engajamento social. É preciso promo-
ver uma mudança cultural na forma como nos relacionamos com o plane-
ta, com os outros seres vivos e uns com os outros. Pesquisar, conhecer e 
cuidar do oceano, dos animais e do ambiente é, em última instância, cui-
dar de nós mesmos. A saúde deve ser compreendida como direito univer-
sal e dever do Estado, com base em sua determinação socioambiental e 
interdependência com todas as formas de vida. Nesse sentido, a criação 
e implementação de Planos Nacionais em Uma Só Saúde — que incluam 
explicitamente o oceano — são passos fundamentais para a construção 
de um futuro mais justo, equilibrado e sustentável.
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6.10 Justiça climática e 
comunidades costeiras tradicionais

Leandra Regina Gonçalves

As mudanças climáticas têm provocado impactos severos nas zo-
nas costeiras, como a elevação do nível do mar, acidificação do oceano e 
aumento da frequência de eventos extremos, que comprometem ecossis-
temas sensíveis como manguezais e recifes de coral e afetam a disponi-
bilidade de recursos naturais essenciais à subsistência (1). Essas regiões 
são vitais para habitantes de regiões costeiras, especialmente comunida-
des tradicionais que nelas constroem suas identidades, modos de vida e 
laços ancestrais com o território (2).

As populações costeiras vulnerabilizadas enfrentam despropor-
cionalmente, em relação a outros grupos, os efeitos da crise climática, 
mesmo sendo historicamente pouco responsáveis por sua origem. Aos 
impactos ambientais somam-se desigualdades sociais e institucionais, 
o que resulta em vulnerabilidades múltiplas (3). A pesca artesanal, por 
exemplo, é altamente sensível às mudanças nos parâmetros oceanográfi-
cos, à erosão, à salinização de aquíferos e à perda de biodiversidade. Tudo 
isso afeta diretamente a segurança alimentar e a estabilidade econômica 
das comunidades costeiras (4).

Nesse contexto, a justiça climática surge como um campo funda-
mental para integrar dimensões éticas, sociais e territoriais aos debates 
sobre adaptação e mitigação. Reconhecer os saberes locais, os direitos 
territoriais e o protagonismo das populações afetadas é essencial para 
a construção de respostas mais justas e eficazes (5). Ampliar espaços 
de escuta e coconstrução e superar práticas extrativas de produção de 
conhecimento são passos fundamentais para promover uma governan-
ça climática e oceânica sensível às desigualdades (6). Isso significa evitar 
práticas como a retirada de informações, saberes ou dados de comunida-
des locais ou tradicionais sem que haja retorno, reconhecimento ou be-
nefício direto para essas populações. Um exemplo é a abordagem de pes-
quisadores que visitam comunidades costeiras para levantar dados sobre 
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pesca artesanal, mas não compartilham os resultados ou não envolvem 
os pescadores na interpretação e uso das informações coletadas.

A literatura sobre justiça climática tem se expandido significativa-
mente nas últimas décadas, com ênfase crescente em abordagens in-
terseccionais que reconhecem a vulnerabilidade diferenciada de grupos 
historicamente marginalizados, como povos indígenas, comunidades 
quilombolas e populações ribeirinhas e costeiras (7,2). No contexto das 
zonas costeiras e marinhas, os estudos demonstram que os impactos 
das mudanças climáticas — como a elevação do nível do mar, eventos 
climáticos extremos e acidificação do oceano — agravam desigualdades 
sociais já existentes e colocam em risco modos de vida sustentáveis e 
profundamente conectados ao território (4,8).

Novos estudos têm demonstrado que as comunidades costeiras, 
altamente dependentes de recursos naturais, estão na linha de frente das 
mudanças climáticas (8, 10). A produtividade da pesca e da agricultura 
tem diminuído e infraestruturas críticas enfrentam crescente vulnerabili-
dade frente ao avanço do mar e à intensificação de eventos como o bran-
queamento de corais, fenômenos que afetam gravemente populações 
dependentes de recifes para alimentação, renda e proteção costeira. A in-
tensidade dos impactos varia para cada região e comunidade, conforme a 
exposição aos riscos, o grau de dependência dos ecossistemas afetados 
e a capacidade adaptativa dos grupos.

Apesar do crescente reconhecimento da necessidade de fortale-
cer a capacidade adaptativa, ainda são escassas as orientações práticas 
sobre como desenvolvê-la efetivamente (2,3). Estudos recentes sugerem 
que a adaptação não depende apenas da disponibilidade de recursos fi-
nanceiros, humanos ou sociais, mas também da disposição e capacidade 
de converter esses recursos em ações eficazes (3). Além disso, a ausência 
de dados desagregados, ou seja, de detalhamento dos dados em catego-
rias como gênero, idade, renda, localidade ou pertencimento étnico-cul-
tural, que oculta desigualdades estruturais, dificulta o direcionamento de 
políticas eficazes e impede que grupos mais vulneráveis sejam prioriza-
dos nos planos de adaptação. Isso favorece a exclusão das populações 
vulneráveis dos processos decisórios e limita o avanço de soluções justas 
e sustentáveis (5).

A ciência brasileira tem desempenhado papel relevante na análise 
das vulnerabilidades socioambientais associadas às mudanças climá-
ticas, mas os contextos costeiros e marinhos ainda precisam de mais 
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atenção. Iniciativas como o Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas 
(PBMC) e a Rede Clima vêm promovendo a aproximação entre ciência, 
políticas públicas e justiça ambiental – uma iniciativa essencial para a 
integração entre saberes acadêmicos e conhecimentos tradicionais na 
formulação de respostas mais justas e eficazes para o enfrentamento da 
crise climática.

Projetos como o Maretórios Amazônicos (FAPESP, FAPESPA, Funda-
ção Araucária e CNPq) e o Vozes do Mar (British Council) exemplificam 
abordagens metodológicas participativas e transdisciplinares, que bus-
cam articular o conhecimento científico com as percepções, experiên-
cias e práticas das comunidades costeiras. Essas iniciativas contribuem 
não apenas para a produção de dados mais contextualizados, mas tam-
bém para o fortalecimento do protagonismo comunitário na governan-
ça ambiental (2).

Figura 1: Comunidade de pesca artesanal em Jubim (Ilha de Marajó – PA) e suas 
práticas tradicionais. Foto: Lara Sartorio/Projeto Maretórios.
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É igualmente necessário reconhecer o papel ativo que comunida-
des tradicionais vêm exercendo na construção de respostas aos impactos 
climáticos, por meio de sua participação em conselhos gestores, audiên-
cias públicas, redes de pesquisa-ação e espaços de consulta territorial. 
Esses processos reforçam a centralidade do diálogo de saberes na formu-
lação de políticas públicas que respeitem os direitos territoriais e cultu-
rais dessas populações.

Experiências brasileiras demonstram que medidas de adaptação 
eficazes devem ser baseadas em soluções territorializadas e cultural-
mente sensíveis (10) (Figura 2). Trata-se de propor soluções que conside-
rem as especificidades de cada território (como clima, geografia e modo 
de vida local) e os valores culturais das populações envolvidas. Uma es-
tratégia de adaptação que incentive, por exemplo, o cultivo de espécies 
nativas em manguezais caiçaras, respeitando tanto o conhecimento tra-
dicional quanto o ecossistema, é mais eficaz e legitimada socialmente do 
que uma intervenção externa padronizada.

Fortalecer a soberania alimentar, a gestão comunitária dos recur-
sos naturais e a proteção de ecossistemas estratégicos, como os man-
guezais, recifes e restingas, são ações fundamentais para promover a re-
siliência socioecológica frente às mudanças climáticas. Já no campo da 
mitigação, é essencial reconhecer e apoiar práticas tradicionais de uso 
sustentável, que contribuem tanto para a conservação da biodiversidade 
quanto para o sequestro de carbono azul.
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Figura 2: Oficina de coconstrução na comunidade de Jubim, Ilha do Marajó (PA). 
Foto: Projeto Maretórios.

Contudo, para que essas estratégias ganhem escala e efetividade, é 
necessário ampliar mecanismos de escuta ativa e fomentar a ciência ci-
dadã, em que as comunidades colaboram ativamente em todas as etapas 
da pesquisa científica: coleta de dados, análise, monitoramento e disse-
minação dos resultados. Exemplo disso são projetos em que as comu-
nidades, usando aplicativos ou protocolos simples, ajudam a alimentar 
bancos de dados com informações sobre variações no nível da maré ou 
de espécies marinha.

Para que tais estratégias e ações se realizem, é essencial garantir 
financiamento público continuado para as pesquisas comprometidas 
com a justiça ambiental e, dentro desta, a justiça climática. Isso impli-
ca também fortalecer arranjos institucionais inclusivos e colaborativos, 
capazes de articular diferentes escalas e formas de conhecimento. A 
construção de uma justiça climática costeira passa, portanto, pela valori-
zação das experiências locais, pela promoção da capacidade adaptativa 
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e pela reorientação das agendas científicas e políticas rumo à equida-
de socioambiental.

A promoção da justiça climática nas zonas costeiras exige o reco-
nhecimento das especificidades territoriais, sociais e culturais das comu-
nidades tradicionais que ali vivem. Esses grupos não apenas enfrentam 
de forma desproporcional os efeitos das mudanças climáticas, como 
também oferecem conhecimentos, práticas e estratégias que podem 
contribuir significativamente para soluções sustentáveis e equitativas. A 
literatura e as experiências brasileiras demonstram avanços importantes 
nesse campo, com iniciativas que articulam saberes locais e acadêmicos, 
promovem a gestão participativa e reivindicam o reconhecimento dos di-
reitos territoriais. Dois exemplos: na Reserva Extrativista de Canavieiras, 
litoral sul da Bahia, pescadores e marisqueiras usam práticas tradicionais 
de manejo do caranguejo-uçá que incluem períodos voluntários de defe-
so (interrupção da pesca) baseados em observações do ciclo reprodutivo 
da espécie. Essas práticas ajudaram a manter populações saudáveis do 
caranguejo e foram incorporadas às regras da reserva. Já na comunidade 
da Jureia, litoral sul de São Paulo, os caiçaras combinam sistemas tradi-
cionais de roçado, a chamada agricultura de coivara, e de pesca artesanal 
com o conhecimento sobre os ciclos da maré, das chuvas e da reprodu-
ção das espécies. Essa sabedoria vem sendo integrada em iniciativas de 
comanejo e em planos de conservação costeira naquela região.

No entanto, os desafios persistem. É urgente fortalecer capacida-
des adaptativas locais, ampliar a representatividade desses grupos nos 
processos decisórios e garantir a continuidade de políticas e financia-
mentos que apoiem abordagens transdisciplinares e baseadas em justiça 
ambiental e social. A resposta à crise climática não pode prescindir da 
escuta ativa e do protagonismo das comunidades costeiras tradicionais. 
Investir em sua resiliência é, ao mesmo tempo, um imperativo ético e uma 
estratégia eficaz para a construção de um futuro mais justo e sustentável.

REFERÊNCIAS

1.	 IPCC, “IPCC Special Report on the Ocean and Cryosphere in a Chan-
ging Climate” in H.O. Pörtner et al., Eds. (Cambridge University Press, 2019), 
doi:10.1017/9781009157964.

2.	 L.R. Gonçalves, M.T. Arruda Filho, P.H.C. Torres, Justiça Climática em Re-
giões Costeiras no Brasil (Paco Editorial, 2022), ISBN: 9788546227846.



312

Mudanças cl imáticas no Brasi l

3.	 P.H.C. Torres, G.P. de Araújo, I.C. Cavaco, M.T. Arruda Filho, L.R. Gonçalves, 
Políticas de Estado e Políticas de Governo: A Justiça Climática e as Estratégias 
de Resposta para a Zona Costeira Brasileira em Face à Emergência Climática. 
Redes 29, (2024).

4.	 I.M. Martins, M.A. Gasalla, Adaptive Capacity Level Shapes Social Vulnera-
bility to Climate Change of Fishing Communities in the South Brazil Bight. Front 
Mar Sci. 7, 481 (2020), doi:10.3389/fmars.2020.00481.

5.	 J. Claudet, J. Blythe, D. Gill, N. Bennett, G. Gurney, Advancing Ocean Equity 
at the Nexus of Development, Climate and Conservation Policy. Nat Ecol Evol. 
(2024), doi:10.1038/s41559-024-02417-5.

6.	 6.N.M. Dawson et al., The Role of Indigenous Peoples and Local Com-
munities in Effective and Equitable Conservation. Ecol Soc. 26(3), 19 (2024), 
doi:10.5751/ES-12625-260319.

7.	 K.F. Strange, M. Satorras, H. March, Intersectional Climate Action: The Role 
of Community-Based Organisations in Urban Climate Justice. Local Environ. 
29(7), 865–885 (2024), doi:10.1080/13549839.2024.2345678.

8.	 R.D. Pereira et al., Traditional and Local Communities as Key Actors to 
Identify Climate-Related Disaster Impacts: A Citizen Science Approach in 
Southeast Brazilian Coastal Areas. Front Clim 5, 124300 (2023), doi:10.3389/
fclim.2023.1243008.

9.	 IPCC, Climate Change 2022: Impacts, Adaptation and Vulnerability. Con-
tribution of Working Group II to the Sixth Assessment Report of the Intergovern-
mental Panel on Climate Change (Cambridge University Press, 2022).

10.	 C.S. Seixas, A. Turra, B.P. Ferreira, Eds. 1º Diagnóstico Brasileiro Marinho-
-Costeiro sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (Plataforma Brasileira 
de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos e Cátedra Unesco para a Sustenta-
bilidade do Oceano, 2024).



313

Oceano e zonas costeiras

6.11 Cultura oceânica

Ronaldo Christofoletti

Em um mundo marcado por rápidas transformações climáticas, 
compreender o oceano e nossa relação com ele tornou-se essencial. 
Ocupando mais de 70% da superfície do planeta, o oceano regula o clima 
e sustenta a vida. Desempenha, assim, um papel central na mitigação dos 
impactos das mudanças climáticas. No Brasil, essa conexão é especial-
mente relevante: mais da metade da população vive a menos de 150 km 
do litoral, o que torna o vínculo com o oceano uma realidade cotidiana.

Mesmo quem vive longe do mar é impactado diretamente por ele. 
Ao regular a temperatura e o ciclo das chuvas, o oceano afeta o bem-estar 
humano, a produção agrícola e os recursos hídricos até de regiões como 
o Centro-Oeste brasileiro. Por isso, desenvolver a cultura oceânica — ou 
seja, a compreensão de como o oceano influencia nossas vidas e como 
nossas ações o afetam — é fundamental. Essa consciência fortalece es-
colhas individuais e coletivas, promove mudanças de comportamento e 
embasa políticas públicas eficazes voltadas à mitigação e à adaptação 
frente à crise climática.

A cultura oceânica tem evoluído de um enfoque restrito à educação 
formal para ser reconhecida como uma construção social coletiva e mul-
tidimensional. Consolidou-se em quatro dimensões interdependentes: 
educação, comunicação, conexões culturais e sistemas de conhecimen-
to (1). Essa abordagem permite refletir sobre como diferentes setores da 
sociedade se relacionam com o oceano e mobilizar transformações rumo 
à sustentabilidade.

Na educação, destacam-se avanços globais como o chamado da 
UNESCO para o Currículo Azul (2) — a inserção da cultura oceânica nos 
currículos escolares mundialmente — e ações que promovem aprendiza-
gens participativas e conectadas ao território, como o Programa Escola 
Azul, que promove projetos interdisciplinares e inclusivos para promover 
o protagonismo juvenil e vincular o oceano à justiça climática e ambiental.
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Na comunicação, pesquisas indicam que o acesso à informação 
científica, embora necessário, não é suficiente para gerar engajamento 
público. A integração entre cultura oceânica e comunicação estratégica 
tem sido essencial para promover mudanças de comportamento. Iniciati-
vas globais como as campanhas “The Ocean is Us” (3) e a plataforma “EU-
ceano” (4) exemplificam como narrativas visuais e emocionais aumentam 
a mobilização social.

Quanto às conexões culturais, cresce o reconhecimento da cen-
tralidade do oceano em expressões culturais, práticas espirituais, rituais 
tradicionais e saberes ancestrais, diversas e ricas em todo o planeta. A 
cultura oceânica precisa dialogar com essa diversidade, reconhecendo 
os múltiplos modos de conhecer e vivenciar o oceano e valorizando a plu-
ralidade de territórios e experiências (1, 5).

Nos sistemas de conhecimento, a transdisciplinaridade e a copro-
dução têm se consolidado como caminhos para responder a desafios so-
cioambientais complexos. Diferentes projetos no mundo mostram como 
parcerias entre ciência, comunidades e gestão pública podem gerar solu-
ções contextualizadas e duradouras (5).

Outro avanço significativo é a geração de evidências sobre a per-
cepção pública. Pesquisas como a brasileira Oceano sem Mistérios (7) e 
a internacional Ocean & Society Survey (8) revelam lacunas de conheci-
mento e indicam caminhos para ações mais eficazes. Também cresce o 
entendimento da cultura oceânica como suporte à conservação marinha. 
Estudos demonstram que áreas protegidas têm mais chances de sucesso 
quando as populações costeiras compreendem a importância dos ecos-
sistemas marinhos (9).

Esses elementos reforçam que a cultura oceânica é um campo 
emergente e estratégico, com potencial para apoiar transformações es-
truturais frente às mudanças climáticas. Para isso, é necessário integrar 
suas dimensões às políticas públicas, com abordagens baseadas em evi-
dências, justiça social e inclusão de vozes diversas.

O Brasil tem protagonizado ações pioneiras em cultura oceânica 
lideradas pela academia, por organizações da sociedade civil e por esco-
las. É o líder da produção científica sobre cultura oceânica entre os países 
do Sul Global (10) e o líder mundial em projetos sobre cultura oceânica 
(11). Essas ações multissetoriais e que retratam as diferentes realidades 
brasileiras tornaram o Brasil referência mundial em cultura oceânica, com 
destaque para a atuação multissetorial e interinstitucional coordenada 
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pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), em parceria com 
a UNESCO e a Universidade Federal do Estado de São Paulo (UNIFESP) e 
envolvendo diferentes plataformas de ação nacional. Essa mobilização 
vem estruturando políticas e estratégias voltadas a resiliência climática, 
segurança alimentar, economia azul sustentável, proteção da biodiversi-
dade e integração de saberes científicos e tradicionais.

Na dimensão educacional, o país, por meio da parceria entre Mi-
nistério da Ciência, Tenologia e Inovação (MCTI) e Ministério da Educação 
(MEC), foi o primeiro a responder ao chamado da UNESCO e se compro-
meter com o Currículo Azul. A implementação se dá em quatro frentes: 
políticas públicas multiníveis (com 24 municípios e quatro estados já 
tendo produzido leis específicas); formação de professores (com apoio 
da CAPES, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior); produção de materiais didáticos e engajamento comunitário. O Pro-
grama Escola Azul está presente em todas as regiões do país, promoven-
do projetos escolares conectados aos desafios globais (12). A Olimpíada 
do Oceano, com alcance nacional e internacional, atinge milhões de pes-
soas com atividades integradas de ciência, arte, cultura e inclusão (13).

Na comunicação, diferentes projetos de pesquisa financiados pelo 
MCTI e organizações da sociedade civil têm ampliado o acesso a informa-
ção de qualidade. Por exemplo, a Aliança Brasileira pela Cultura Oceânica 
tem lançado, desde a COP-28, relatórios técnicos que sistematizam evi-
dências sobre as relações oceano-clima. Esses relatórios têm alcança-
do ampla repercussão midiática, com milhares de inserções nas mídias 
nacionais, regionais e locais abordando os temas de gestão de cidades 
costeiras (14), soluções baseadas na natureza (15), eventos extremos de 
temperatura (16) e degelo marinho recorde (17).

A pesquisa nacional de percepção pública (7) identificou que 89% 
dos brasileiros apoiam a inclusão da cultura oceânica nas escolas. Em 
2025, sua nova edição mostrou crescimento no reconhecimento do ocea-
no como parte da solução climática. Essa pesquisa fundamenta estra-
tégias de comunicação e formulação de políticas públicas e se integra à 
rede internacional Ocean & Society Survey (8).

Nos sistemas de conhecimento, o Brasil vem consolidando práticas 
de coprodução. A elaboração participativa do Plano Nacional da Década 
do Oceano (18) é um exemplo de articulação entre academia, sociedade 
civil, povos indígenas e comunidades tradicionais. Projetos financiados 
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pelo CNPq e universidades reforçam essa abordagem, valorizando sabe-
res diversos para guiar ações de adaptação climática costeira.

A dimensão cultural tem sido abordada em festivais, produções ar-
tísticas, exposições, materiais educativos e projetos comunitários. Tais 
ações reconhecem o oceano como parte do imaginário, da espiritualida-
de e da identidade coletiva de muitos povos e são essenciais para o enga-
jamento social no longo prazo.

A cultura oceânica é um dos pilares do enfrentamento da crise cli-
mática de forma justa, integrada e transformadora. Vai além da produção 
de conhecimento, pois promove o uso do conhecimento para a mudança 
necessária na adaptação climática. Ao promover o entendimento da nos-
sa interdependência com o oceano, fortalece ações individuais e coleti-
vas rumo à sustentabilidade. O Brasil tem papel de liderança global, com 
iniciativas reconhecidas pela ONU e pela UNESCO. Cabe agora conso-
lidar esse protagonismo e inspirar cada vez mais políticas públicas que 
articulem oceano, clima e sociedade rumo a futuros mais resilientes e in-
clusivos. Para isso, é necessário:

•	 Ampliar o financiamento público e privado com foco em cultura 
oceânica, justiça social e equidade territorial, desde a produção ao 
uso do conhecimento.

•	 Incluir a cultura oceânica nos planos de adaptação climática e polí-
ticas nacionais de educação.

•	 Fortalecer redes de formação de educadores e produção de recur-
sos pedagógicos contextualizados.

•	 Promover campanhas de comunicação baseadas em dados 
e narrativas socialmente relevantes a partir dos impactos da 
mudança do clima.

•	 Estimular redes de cooperação entre países do Sul Global.
•	 Valorizar o papel de jovens, artistas, povos indígenas e comunida-

des locais na construção de soluções.
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6.12 Governança oceânica

Wânia Duleba, Milena Maltese Zuffo, Andrei Polejack

Os riscos climáticos afetam setores essenciais da economia nacio-
nal — como pesca, turismo e infraestrutura urbana — e agravam desigual-
dades sociais, em especial nos países do Sul Global (1,2). Questões de 
governança são estratégicas, pois estruturam normas, instituições, polí-
ticas e práticas voltadas à mitigação dos impactos e à adaptação frente 
a esses riscos. A interseção dos regimes de governança do oceano e do 
clima representa não apenas uma necessidade ambiental urgente, mas 
também uma oportunidade estratégica de liderança científica e diplomá-
tica do Brasil no cenário internacional.

Governança oceânica compreende os sistemas normativos, po-
líticos e técnicos que orientam os direitos e deveres quanto ao uso e à 
proteção do oceano (3). Seu marco jurídico internacional é a Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CONVEMAR), que organiza o 
espaço oceânico por zonas e estabelece princípios de soberania, prote-
ção ambiental e cooperação entre Estados. Analogamente, o regime do 
clima tem por instrumento norteador a Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC). Embora a CONVEMAR 
não mencione mudanças climáticas diretamente, ambos os regimes têm 
sido aplicados em interpretações jurídicas sobre os impactos da rela-
ção oceano/clima.

No Brasil, um elemento central no regime oceânico é a Comissão 
Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), criada em 1974 e res-
ponsável por diversas políticas como o Plano Setorial para os Recursos 
do Mar e o Levantamento da Plataforma Continental Brasileira, dentre 
outros. Já o regime climático conta com o Comitê Interministerial sobre 
Mudança do Clima (CIM), responsável pelo Plano Clima e pelas Contribui-
ções Nacionalmente Determinadas (NDC).

Ambos os regimes se utilizam da produção científica nacional para 
embasar propostas de ação. No entanto, apesar de serem semelhantes 
em seus propósitos, não há processos de integração entre eles, o que di-
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ficulta a coordenação de políticas de Estado e a melhoria dos processos 
decisórios com base no conhecimento (4). O Brasil detém capacidades 
avançadas em pesquisas oceânicas e climáticas, contando com ampla 
rede de universidades, centros de pesquisa e laboratórios públicos e pri-
vados. Essas instituições pesquisam os processos oceânicos e os impac-
tos climáticos em ecossistemas marinhos e desenvolvem e avaliam estra-
tégias de adaptação costeira às mudanças do clima.

O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação coordena políticas 
científicas estratégicas para ambos os regimes, como a Rede Clima e o 
Instituto Nacional de Pesquisas Oceânicas (INPO), estabelecido como 
sua mais recente Organização Social. Tanto a Rede Clima quanto o INPO 
possuem redes avançadas de conhecimento a serviço da sociedade, en-
volvendo pesquisadores em todo o Brasil (Figura1).

Figura 1: Mapa da Rede de Pesquisa, Inovação e Infraestrutura do Instituto Na-
cional de Pesquisas Oceânicas – INPO.

Além da produção de conhecimento científico sobre oceano e cli-
ma, a ciência brasileira tem contribuído na pesquisa de modelos de go-
vernança e articulação entre ciência e saberes tradicionais (5,6,7), para 
aplicação em instrumentos de políticas públicas, como o Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro (PNGC).
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Em decorrência da robustez da ciência nacional, a atuação de pes-
quisadores brasileiros em fóruns internacionais tem se expandido, princi-
palmente em redes internacionais, como a Aliança para Todo o Atlântico 
(8), possibilitando a implementação de novos espaços políticos como a 
ZOPACAS (Zona de Paz e Cooperação no Atlântico Sul), e reforçando o pa-
pel do país na diplomacia científica (9).

A governança oceânica é fundamental para responder aos desafios 
climáticos em territórios marinhos e costeiros. A experiência brasileira 
demonstra que é possível integrar ciência, política e sociedade em solu-
ções eficazes e escaláveis. Consolidar mecanismos institucionais, am-
pliar a base científica e incorporar abordagens participativas são passos 
centrais para ampliar a resiliência costeira e promover justiça ambiental. 
O sucesso dessa iniciativa dependerá da nossa capacidade de traduzir os 
avanços científicos nacionais em políticas públicas integradas e da conti-
nuidade do investimento em pesquisa oceânica de excelência.
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6.13 Conclusões

Uma proporção significativa das atividades humanas, incluindo a 
atividade econômica, depende das zonas costeiras e oceânicas. Elas são 
responsáveis por 80% das mercadorias comercializadas globalmente, 
são fonte de produção de alimentos e podem vir a ser responsáveis por 
uma grande parcela da energia limpa e renovável necessária para a tran-
sição energética. Também sequestram e mantêm no fundo do mar e em 
seus manguezais o excesso de carbono emitido para a atmosfera. Além 
disso, quando preservadas ou restauradas, funcionam, no caso das zonas 
costeiras, como barreira física à erosão e às inundações intensificadas 
pelos eventos climáticos extremos, como tempestades e furacões.

A ciência tem conhecimento e soluções para oferecer. A ciência 
brasileira, em particular, vem mostrando os impactos existentes e como 
as mudanças climáticas estão exacerbando as vulnerabilidades no espa-
ço costeiro-marinho brasileiro; tem apontado também as oportunidades 
para o Brasil vencer esses desafios.

Mas todas as medidas de adaptação e/ou mitigação precisam da 
formulação de políticas públicas a nível nacional e regional. É necessá-
ria, sobretudo, a inserção da questão climática e seus reflexos oceânicos/
costeiros entre as prioridades nacionais e a garantia de continuidade dos 
investimentos e esforços, tanto para a pesquisa científica como para a 
implementação das ações. Esse desafio precisa ser enfrentado levando 
em conta também o conhecimento ecológico local e tradicional, com a 
ampliação da representatividade desses grupos nos processos decisórios 
para viabilizar abordagens transdisciplinares e baseadas em justiça am-
biental e social.

Tendo em vista que o oceano é local, nacional, regional e global, é 
preciso desenvolver uma abordagem integrada que contemple todos es-
ses níveis. Pela extensão de sua área oceânica e costeira, por sua posição 
na geopolítica mundial e pela sólida base científica de que dispõe, o Brasil 
está diante de uma oportunidade estratégica de liderança científica e di-
plomática no cenário internacional.
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7.	A CONTRIBUIÇÃO 
DA CIÊNCIA AGRÍCOLA 
BRASILEIRA PARA OS DESAFIOS 
DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Eduardo Delgado Assad39, StoécioMaia40, Jurandir Zullo Jr41, 
Vanessa Pugliero42, Eduardo Pavão42, João Paulo Silva42

INTRODUÇÃO

O setor agrícola é particularmente sensível à variabilidade e às alte-
rações climática, sendo que a agricultura é um dos pilares da economia 
do Brasil. Representando cerca de 25% do PIB, constitui o suporte dos 
meios de subsistência e da segurança alimentar de 70-80% da popula-
ção, em especial nas zonas rurais.

 Portanto, é urgente uma abordagem mais ampla com as mudanças 
climáticas e de seus impactos na agricultura pelo potencial vulnerabili-
dade à variabilidade climática, especialmente na região onde os rendi-
mentos são mais baixos, o que tem forte impacto na segurança alimentar. 
Com uma visão mais abrangente dos impactos das mudanças climáticas 
na segurança alimentar, neste capítulo serão avaliadas as questões que 
envolvem a relação entre clima-agricultura-pecuária-economia e as im-
plicações no Brasil, de acordo com o fluxograma abaixo (Figura 1). Este 
fluxograma é referente aos estudos do subcomponente segurança ali-
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40 Instituto Federal de Alagoas, ITAL, Maceió, AL.
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mentar do projeto INCT Fase 2, financiado pela FAPESP e CNPQ. Essa ava-
liação faz parte de um grande esforço da rede clima do MCTI, desde o ano 
de 2009, onde diversas contribuições foram feitas no sentido de entender 
melhor o impacto das mudanças do clima na agricultura, como propor 
medidas de mitigação e adaptação e finalmente buscar quantificar os fa-
tores de emissão e remoção da agricultura nos últimos anos.

Figura 1: Fluxograma da subcomponente da segurança alimentar.

Os impactos das mudanças climáticas e suas variabilidades, com 
implicações na agricultura, pecuária e economia, tem estreita relação 
com a produção de alimentos e os mercados que o regulam. No final des-
te processo está então a segurança alimentar.

As questões relacionadas com a segurança alimentar e as altera-
ções climáticas têm sido cada vez mais debatidas e analisadas por in-
vestigadores de diferentes áreas do conhecimento. Estas duas questões 
representam importantes desafios para a população mundial e envolvem 
diretamente o setor agrícola e as suas relações com outros setores eco-
nômicos. Como a demanda por produtos agrícolas crescerá com o au-
mento da população e da renda nas próximas décadas, ações setoriais 
podem contribuir significativamente para as metas internacionais de re-
dução e estabilização das concentrações atmosféricas de gases de efeito 
estufa (GEE). Especificamente, é consenso que, por meio de uma gestão 
adequada e de uma agricultura regional, práticas alternativas no setor de 
agricultura, silvicultura e outros usos do solo (AFOLU - Agriculture, Fores-
try and Other Land Use) podem contribuir grandemente para mitigar as 
emissões de GEE.

Os sistemas produtivos baseados na intensificação sustentável 
da produção agrícola passam necessariamente por uma abordagem in-
tegrada entre as alterações climáticas, as ações de adaptação e a miti-
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gação das emissões de GEE. A identificação de sinergias entre mitigação 
e adaptação no setor AFOLU é essencial, pois a segurança alimentar e 
os impactos das alterações climáticas no setor agrícola requerem ações 
integradas. O efeito combinado das estratégias de atenuação e adapta-
ção é maior do que quando estas medidas são aplicadas individualmen-
te. Além disso, a maioria das técnicas de mitigação atualmente utilizadas 
na agricultura foi originalmente concebida como “estratégias de gestão 
ótima”, destinadas a melhorar a estabilidade e a resiliência dos sistemas 
agrícolas a longo prazo, gerando cenários do tipo “win-win”. Por exemplo, 
no Plano ABC (2020) está previsto a expansão da área utilizada com sis-
temas de integração lavoura-pecuária-floresta (iLPF) em quatro milhões 
de hectares. O governo lançou o “Programa Nacional de Recuperação 
de Pastagens Degradadas” MAPA(2024) com objetivo de recuperar 40 
milhões de hectares de pastos, transformando-os em sistemas produti-
vos. Espera-se que com essas ações, os impactos na oferta de alimentos 
sejam minimizados.

Esses sistemas possibilitam, entre outras consequências, a fixa-
ção de carbono e a redução de emissão de oxido nitroso e, consequen-
temente, a redução das emissões de GEE’s. Da mesma forma, a estraté-
gia adaptativa se configura por proporcionar maior produtividade e maior 
resiliência dos sistemas agrícolas, tornando os produtores menos vul-
neráveis às mudanças climáticas. Além do aprimoramento de aspectos 
técnicos e, principalmente, da aplicação de tecnologias para aumentar 
a produtividade dos alimentos, é necessário estimular a reflexão sobre a 
contribuição da agricultura familiar para garantir a segurança alimentar 
em escala global, assim como investigar quais são os desafios no Brasil 
para a segurança alimentar. Para tanto, é necessário fazer valer a inserção 
do tema na agenda política das organizações de agricultores familiares 
no Brasil (CONTAG 2024) por meio da análise dos resultados das políticas 
e programas que visam aproximar produtores e consumidores no país. 
Além disso, investigar os conflitos entre a agricultura familiar e as varia-
ções de preços no mercado pode contribuir para reduzir a vulnerabilidade 
dos agricultores.

Apesar do grande número de projeções climáticas disponíveis a 
partir de modelos climáticos globais e regionais, ainda existe uma grande 
incerteza nas projeções climáticas em várias regiões da América do Sul, e 
mais especificamente do Brasil. Algumas áreas podem apresentar condi-
ções mais úmidas, outras são mais secas, mas a fronteira entre elas ainda 
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não está bem definida. Em muitas partes do Brasil isto pode levar a uma 
deficiência de água devido à diminuição da precipitação e/ou ao aumento 
da evapotranspiração, conduzindo a uma redução estimada da disponibi-
lidade de água per capita, o que pode resultar num aumento significativo 
da insegurança alimentar devido a impactos na produção e preço de ali-
mentos. As projeções atuais, indicam que poderá haver uma redução da 
oferta de alimentos e consequentemente de um aumento do preço dos 
produtos agrícolas. Segundo Borges et al (2025) (https://portalibre.fgv.br/
node/11106), comer está cada vez mais caro e a população mais pobre é 
a que mais sofre com essa tendência, que também afeta o acesso a ali-
mentos mais saudáveis e menos processados.   Não existe apenas uma 
causa para o encarecimento dos alimentos. Contudo, várias publicações 
e estudos recentes ressaltam o papel crescente da mudança do clima. 
Um relatório da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico) publicado em junho de 2025 apontou que, desde 2015, se-
cas severas ou extremas atingiram de 25% a 30% da superfície terrestre. É 
o dobro dos cerca de 15% observados nas décadas anteriores e quase o 
triplo dos 10% do início do século passado. O mesmo relatório destacou 
que o Brasil, um dos principais exportadores líquidos de alimentos foi o 
país que mais sofreu com secas nas últimas duas décadas, tanto em fre-
quência quanto em intensidade desses eventos. 

Isto se reflete de forma visível nos números da produtividade agre-
gada da agropecuária brasileira. Segundo dados da USDA, ela cresceu 
apenas 0,4% ao ano entre 2015 e 2022, após ter avançado expressivos 
3,0% anuais entre 1995 e 2014. Essa desaceleração dos ganhos de pro-
dutividade econômicos (que, além de levar em conta a evolução do ren-
dimento por hectare, também considera os custos econômicos com in-
sumos), também ocorreu em outros grandes exportadores de alimentos, 
como os Estados Unidos e a Argentina.  Estudos do IPAM, Silva et al (2023) 
indicam que o aumento das temperaturas e as secas no cerrado brasileiro 
reduzem a produtividade da soja, 

Os cientistas calcularam  que toda vez que a temperatura no cer-
rado subiu 1°C acima da média histórica (1980 a 2018), a produtividade 
da soja caiu 6%. Importante lembrar que o aumento da temperatura de-
vido as ondas de calor aumentam muito mais do que um grau. Portanto, 
as mudanças climáticas podem causar um forte impacto na produção 
da soja, como já causou no sul do Brasil (assad & assad, 2024). Segundo 
Buainain (2025) O impacto na soja se estende ainda à segurança alimen-
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tar, um aspecto frequentemente negligenciado por seus críticos. Ao for-
necer proteína vegetal de alta densidade nutricional e ser insumo central 
na produção de carnes, leite e ovos, a soja é uma das principais respon-
sáveis pelo abastecimento alimentar tanto no mercado interno quanto 
internacional. Em um mundo que busca garantir alimentação acessível 
para uma população crescente, a soja brasileira cumpre um papel estra-
tégico — direta e indiretamente — no combate à fome e à desnutrição. A 
crítica recorrente de que a produção de soja compromete a segurança ali-
mentar ignora essa contribuição essencial, além de desconsiderar que a 
maior parte da insegurança alimentar no Brasil decorre de desigualdades 
no acesso à renda — e não da escassez de alimentos.

CENÁRIOS ATUAIS E PROJETADOS DE VARIÁVEIS 
CLIMATOLÓGICAS NO BRASIL ENTRE 1986 E 2050 

Segundo o relatório da OCDE, 2025, Tendencias, Impactos e polí-
ticas de adaptação para um mundo mais seco, as mudanças climáticas 
aumentaram a área de terra exposta a secas e pioraram os impactos so-
bre as comunidades e as economias. Além da maior variabilidade das 
chuvas, o aumento das temperaturas acelera a evaporação, reduz a umi-
dade do solo e aumenta o estresse sobre os recursos de água doce que 
estão se esgotando. Estima-se que os impactos econômicos de uma seca 
média hoje podem ser até seis vezes maiores do que em 2000, e os custos 
devem aumentar em pelo menos 35% até 2035. A figura 2 abaixo indica a 
mudança do número médio de eventos de seca (a) e (c) e sua intensidade 
(b) e (d) no peíodo entre 2000 a 2020 em comparação a 1950 – 2000, se-
gundo o mesmo relatório da OCDE (2025).
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Figura 2: Mudança do número médio de eventos de seca (a) e (c) e sua intensi-
dade (b) e (d) no período entre 2000 a 2020 em comparação a 1950 – 2000. Fon-
te: OCDE 2025.

O que se observa a partir destes mapa, é que o Brasil está ficando 
mais seco com forte intensidade da seca. Buscando fazer um downscale 
nesta analise e identificando a variação do número de dias secos, no Bra-
sil, recente relatório do Banco Central (https://www.bcb.gov.br/noticia-
blogbc/32/noticia) , a partir dos dados do INPE mostram um aumento sg-
nificativo do numero de dias secos conforme ilustrado na figura 3 abaixo.
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Figura 3: Dias consecutivos secos no período 2021-2040, e perfil da distribuição 
de chuva no Brasil com enfase à 2025. Banco Central do Brasil - https://www.bcb.
gov.br/noticiablogbc/32/noticia e LCA (IBRE FGV).

Verfifica-se após a análise da figura 3, que os dias secos no Brasil 
estão aumentado e que mais recentemente, observa-se uma redução na 
oferta pluviométrica do Pais. Tais fatos vão provocar um efeito imediato no 
aumento do risco climatico para as culturas nos próximos anos.

Por outro lado, ao se analisar os impactos da ação humana nas mu-
danças climáticas, a agropecuária é mencionada como uma das princi-
pais causas do desmatamento da floresta tropical, contribuindo para o 
aumento das emissões de gases do efeito estufa (GEE), conforme relato 
de Manzatto (2020)

As emissões do setor, cerca de 31% do total nacional, são oriundas 
do processo produtivo, ou emissões de gás metano na pecuária, liberação 
de carbono pelas práticas de manejo do solo e outras IV inventário Nacio-
nal 2020, Brasil (2020). Se, por um lado, essas externalidades negativas 
geradas pela agropecuária podem fragilizar a imagem do setor, por outro 
lado representam uma excelente oportunidade para reduzir emissões ou 
mesmo recompor os estoques de carbono que foram liberados ao longo 
das últimas décadas. Dessa forma, cada vez mais os impactos do aqueci-
mento global no Brasil serão verificados por meio de métricas que façam 
o balanço entre emissão/remoção. Desde o primeiro inventario de GEE 
na década de 1990, a rede clima teve um papel preponderante na deter-
minação dos gases de efeito estufa na a gricultura. No ultimo inventário 
disponibilizado em 2020, o papel da rede clima foi fundamental para de-
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terminação das emissões e remoções da Pecuária, Uso do solo, emissões 
do arroz fertilizantres nitrogenados e manejo de resíduos agricolas.

ANÁLISE ESPAÇO TEMPORAL DAS VARIÁVEIS CLIMATICAS

Uma análise espaço-temporal foi feita no início do estabelecimento 
do INCT 2-Mudanças Climáticas. Os dados climatológicos foram levan-
tados, organizados e padronizados para todo o território brasileiro. As va-
riáveis consideradas para o período de 01/01/1980 a 31/12/2015 foram 
evapotranspiração de referência (ETo em mm), precipitação (mm), tem-
peratura mínima (°C), temperatura máxima (°C), radiação solar (kWh/dia/
m²), umidade relativa do ar (%), velocidade do vento (m/s), utilizando a 
base de dados Daily gridded meteorological variables in Brazil (1980–2013) 
(XAVIER et al , 2022). Esta grade de dados climáticos é estimada a partir de 
dados das estações meteorológicas terrestres no Brasil que são operadas 
por agências federais brasileiras (INMET e ANA) e pelo departamento de 
águas e energia elétrica do Estado de São, num total de 3.625 estações 
pluviométricas e 735 estações meteorológicas de controle. Informações 
climatológicas como precipitação futura (mm), temperatura mínima (°C) 
e temperatura máxima (°C) são obtidas a partir do modelo HADGEM2-ES, 
de 1970 a 2100 e posteriormente recalculada para o Modelo HadGem3 do 
CIMP6. Neste sentido, como já indicado anteriormente, a agricultura tro-
pical depende da oferta de chuvas, portanto, as mudanças climáticas têm 
forte impacto nos sistemas produtivos. Modelos climáticos projetam um 
aumento significativo da deficiência hídrica no solo nas próximas déca-
das (Figura 4), enquanto oscilações nas precipitações já vêm impactando 
tanto a agricultura familiar quanto familiar. 
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Figura 4: Projeção do aumento da deficiência hídrica no solo nas próximas déca-
das por modelos climáticos. Fonte: INCT Climate Change Phase 2 Ref: FAPESP 
2014/50848-9 CNPq 465501/2014-1.

 A estiagem crônica iniciada em 2012 reduziu o crescimento da 
produtividade agropecuária de 4,2% (1994–2011) para 1,5% (2012–2021) 
e gerou perda de 0,8 p.p. no PIB anual (https://blogdoibre.fgv.br/posts/
estiagem-de-2012-21-produtividade-agropecuaria-e-transbordamentos-
-na-economia). Na Amazônia, mudanças no regime de chuvas e degra-
dação ambiental ameaçam o cultivo soja-milho, dependente da floresta 
para garantir o início das chuvas e temperaturas adequadas (Leite-Filho et 
al., 2024). A segunda safra pode cair até 17% até 2050 (Pires et al., 2016; 
Abrahão & Costa, 2018), e prejuízos anuais podem chegar a US$ 1 bilhão 
com até 56% de perda florestal em cenários de fraca governança (Leite-
-Filho et al., 2021). No Cerrado, forte queda de produtividade de grãos são 
esperados sob os cenários de média (RCP4.5) e alta (RCP8.5) emissão até 
o final do século XXI (Camilo et al., 2018). 

Modelos indicam que a produção agrícola, especialmente de soja 
e milho, poderá se deslocar progressivamente do Matopiba para regiões 
subtropicais do Cerrado e da Mata Atlântica (Zilli et al., 2020). No entanto, 
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esse deslocamento poderá enfrentar limitações, uma vez que alguns ce-
nários climáticos também projetam perdas significativas de aptidão agrí-
cola no Sul do Brasil (65,7% até 2049), impactando especialmente a pro-
dução de milho como segunda safra. No sudeste da Amazônia, a aptidão 
agrícola também pode ser reduzida em até 84,9%, e a expansão das áreas 
cultivadas seria insuficiente para compensar essa queda na produtivida-
de como a da cana-de-açúcar (Tanure et al., 2020). Como consequência 
da redução da produtividade e da geração de empregos associadas às 
mudanças climáticas, projeta-se uma queda acumulada de 1,18% no PIB 
da Amazônia Legal até 2049 (Tanure et al., 2020).

Uma redução de 65,7% na área adequada para o cultivo de soja, 
também poderá ocorrer no Sul do Brasil, com deslocamento das princi-
pais regiões produtoras para a porção sudeste da Amazônia, com uma 
redução projetada de 84,9% de usa área adequada até 2050, afetando 
principalmente a produção de milho como segunda safra. Por outro lado, 
os efeitos do aumento da temperatura poderiam beneficiar a produtivi-
dade da cana-de-açúcar, especialmente no Sul do Brasil, onde o aque-
cimento projetado tende a reduzir a frequência de geadas (Assad et al., 
2013, Assad et al. 2016). Desastres socioambientais de 2024 causaram 
perdas agrícolas estimadas em R$ 15,6 bilhões correspondendo a 48,6% 
do total dos prejuízos, sendo secas e estiagens e chuvas representando 
51% e 48,7% das causas (CNM, 2024). Somente no Rio Grande do Sul, 
em março de 2020, as perdas diretas e irrecuperáveis nas lavouras de 
milho e soja atingiram 21% e 16%, respectivamente, totalizando prejuí-
zos de R$ 4,8 bilhões (MAPA, 2022). Quedas de temperaturas no inverno 
também afetam a agricultura do Brasil, com exemplos de redução da efi-
ciência agrícola em 6,2% e 10%, com perdas totais de 13,2% por frio e 
30,5% por secas entre 2005 e 2006 (Pereda & Alves, 2018). Mudanças no 
clima também favorecem a incidência de pragas e doenças em plantas 
cultivadas, com aumento da temperatura e da umidade do ar e do solo 
(Assad & Assad, 2024).

IMPACTOS NA AGRICULTURA FAMILIAR

A agricultura familiar no Brasil representa 77% dos estabelecimen-
tos rurais, ocupando 23% da área total (80,9 milhões de hectares). Desse 
total, 48% da área eram destinadas a pastagens, 31% estavam cobertos 
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por matas, florestas ou sistemas agroflorestais, e 15,5% eram ocupados 
por lavouras. Esses estabelecimentos responderam por 23% do valor da 
produção agropecuária (IBGE, 2017). No Semiárido, onde vivem 38% dos 
agricultores familiares do país (Melo and Voltolini, 2019), mudanças cli-
máticas e a desertificação devem reduzir fortemente a produtividade, so-
bretudo nas áreas de Caatinga, já 63% alteradas, impactando segurança 
alimentar, agravando pobreza e conflitos (Lindoso et al., 2014, Niemeyer 
& Vale, 2022). A aridificação crescente ameaça a subsistência, segurança 
hídrica e energética na região, causando migração de pessoas e desigual-
dades (Milhorance et al., 2020; Costa et al., 2024).Em culturas essenciais 
como feijão, milho e arroz, a seca reduziu as expectativas de produção 
agrícola em até 68% em 2024 (CEMADEN, 2024b). A seca de 2024 afetou 
o Sistema Cantareira e as hidrelétricas na Amazônia, comprometendo a 
agricultura familiar. A percepção dos impactos das mudanças climáticas 
já é notadas por pecuaristas familiares da região do Pampa que relatam 
como principais riscos as estações irregulares, geadas tardias, extremos 
climáticos, pragas e esgotamento dos solos (Litre & Bursztyn, 2015).

Dado o grande número de modelos climáticos globais existentes 
e da divergência observada entre eles, é imprescindível utilizar uma me-
todologia de avaliação do comportamento dos modelos que seja capaz 
de identificar os que representam adequadamente a região de interes-
se. O desenvolvimento do modelo HadGEM2 resultou em um modelo 
de sistema terrestre de ferramenta científica útil para prever clima futu-
ro e entender as dinâmicas climáticas dentro o sistema Terra (COLLINS 
et al, 2011). Este modelo foi estabelecido considerando a dinâmica dos 
ciclos de carbono terrestre e de carbono oceânico, a química atmosfé-
rica, os aerossóis, a radiação química e a hidrologia química, descritos 
por Martin (2011). 

A integração do modelo seguindo o protocolo 5 (Coupled Model In-
tercomparison Project Phase 5 ou CMIP5) sugere que a representação das 
condições atuais também é satisfatória (COLLINS et al, 2011). 

Utilizando os 14 modelos de projeção climática indicados no CMIP5 
para toda a cobertura geográfica brasileira, nos cenários RCP4.5 e RCP 
8.5, Marcos Junior et al. (2018) obtiveram como as projeções de tem-
peratura, precipitação e evapotranspiração ao longo do século XXI para 
o Brasil. As regiões mais afetadas pela elevação da temperatura média 
anual são o Norte e o Centro-Oeste. Contudo, espera-se aumento des-
tas variáveis para todo Brasil. O mesmo comportamento é esperado para 
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a evapotranspiração, que reflete o aumento da demanda futura por mais 
água destinada às áreas de irrigação. Com relação à precipitação obtida, 
projeta-se que nas regiões Norte e Nordeste haja diminuição das precipi-
tações ao longo do século, enquanto para as demais regiões a maioria dos 
modelos indica aumento nas médias anuais. 

Os resultados mais importantes obtidos no subcomponente agri-
cultura do INCT Fase 2, em 2019, foi finalizar a organização dos dados es-
paciais referentes ao uso da terra e simular o balanço hídrico para todo o 
Brasil, em uma grade regular de 25 km, para os anos de 1986-2005, 2005-
2015, 2020-2030, 2030-2040 e 2040-2050, utilizando o modelo HADGEM-
2-ES. Com o avanço do projeto, para avaliar os impactos na produtivida-
de, utilizou-se o modelo mais recente, ou seja, o HadGEM3-GC31-MM.

O balanço hídrico climatológico (BHC) é a metodologia usualmente 
empregada para monitorar a quantidade de água armazenada no solo ao 
longo das estações do ano, que variam em função da perda e reposição de 
água. O BHC contabiliza a quantidade de entrada e saída de água numa 
região, no período de 30 anos, conhecido também por normal climatológi-
ca, e o sucesso de aplicação da ferramenta depende das variáveis locais 
(DANTAS et al., 2007).

A demanda por água em cenários futuros pode ser prevista através 
no balanço hídrico projetado, ou seja, aplica-se a metodologia para uma 
dada condição inicial e, então, comparam-se os resultados a um conjunto 
de dados climáticos futuros (GONDIM, 2011; PONPANG-NGA, 2016). 

O balanço hídrico foi estimado conforme o esquema ilus-
trado na figura 5.
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Figura 5: Esquema de simulação do Balanço hídrico para estimativa de variáveis 
meteorológicas e posteriormente utilizados na estimativa da produtividade.

A partir dos resultados do balanço hídrico, foram obtidos os mapas 
de deficiência hídrica ilustrados anteriormente na figura 4, e mapas de 
temperatura, ilustrados na figura 6, que indicam quais áreas serão mais 
afetadas pelo aumento da temperatura e redução das chuvas. 

A sequência de etapas para elaboração da metodologia para pro-
jeções climáticas está sujeita a inúmeras incertezas que são agregadas 
ao processo de modelagem matemática. Contudo, apesar de tais limita-
ções, esta é a metodologia que vem sendo utilizada para quantificar os 
efeitos da interferência de ações antrópicas no sistema climático com a 
finalidade de propor estratégias de mitigação e adaptação aos novos ce-
nários (TORRES, 2014).

Para prever a influência das mudanças do clima na agricultura, as 
projeções climáticas elaboradas por etapas de modelagens matemáticas 
consideram também as forçantes radiativas, conhecidos como RCPs, que 
consistem em séries temporais de concentrações atmosféricas dos ga-
ses de efeito estufa e aerossóis. Os RCPs foram selecionados para abran-
ger uma variedade de futuros viáveis, desde os otimistas, nos quais a for-
çante radiativa decorrentes de ações antrópicas é reduzida (RCP 2.6), até 
situações pessimistas (RCP 8.5). Há também os cenários intermediários, 
como no caso do RCP 4.5 (LIDDICOAT et al 2013).
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Em geral, 85% da produtividade das culturas depende diretamente 
da maior ou menor deficiência de água no solo.

Figura 6: Mapas de temperatura, obtidos a partir dos dados dos modelos HAD-
GEM2 e Daily gridded meteorological variables in Brazil para os períodos 1986-
2015, 2006-2015, 2021-2030 e 2030-2040.

A evapotranspiração na média climática varia de 801 mm a 2.287 
mm no Brasil, sendo a ETP total máxima de 2.465 mm, 2.901 mm e 2.877 
mm para as séries históricas 2006-2015, 2021-2030 e 2031-2040, respec-
tivamente. Enquanto a mínima é de 749 mm para 2006- 2015 e manteve-
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-se no índice de 826 mm para 2021-2030 e 2031-2040 na média para todo 
território (figura 7).

Figura 7: Evapotranspiração total (a) 1986 - 2016; (b) 2006-2015; (c) 2021-2030; 
(d) 2031-2040.

A utilização de séries de dados meteorológicos comparadas à nor-
mal climatológica permite a comparação direta entre a condição do pe-
ríodo base (“atual”) com cenários futuros. Portanto, utilizando um dos ce-
nários futuros do IPCC, como o presente no modelo HadGEM2-ES, com a 
forçante RCP8.5, observam-se os seguintes impactos: aumento da tem-
peratura, aumento da evapotranspiração potencial, redução do exce-
dente hídrico e aumento da deficiência hídrica. Essa tendência permite 



340

Mudanças cl imáticas no Brasi l

uma proposição de modelo de organização territorial junto com soluções 
alternativas, para resolver ou minimizar o quadro levantado pelas emer-
gências climáticas.

MUDANÇAS CLIMÁTICAS E IMPACTOS NA PRODUÇÃO DE GRÃOS

Em função da avaliação de parâmetros fortemente influenciados 
pelas mudanças climáticas, é importante verificar qual foi a evolução da 
oferta de alimentos, em termos de produção agrícola, para alguns com-
ponentes da cesta básica, como, arroz, feijão, trigo e mandioca, que têm 
importante relação com a segurança alimentar. 

Considerando a relevância do setor agropecuário brasileiro, o pla-
nejamento de suas atividades e proposição de políticas públicas deve ser 
feito de forma a manter modelos sustentáveis ao longo de décadas. As 
condições edafoclimáticas brasileiras variam em toda sua extensão; por-
tanto, conhecer essa variação e modelá-la ao longo do tempo e do espaço 
é importante para avaliar as áreas que podem alcançar maior ou menor 
produtividade, bem como seu risco, principalmente relacionado a fatores 
climáticos. Esse conhecimento diz respeito tanto a entidades governa-
mentais quanto privadas, pois seus impactos negativos podem deteriorar 
o desenvolvimento da sociedade nos aspectos econômicos, sociais e am-
bientais. Por outro lado, estratégias bem estruturadas trazem oportunida-
des de escolher uma melhor gestão para áreas de maior risco e melhorar 
a alocação de investimentos para aquelas com menor risco, por exemplo.

A simulação das variações climáticas utilizando modelos agrome-
teorológicos deve ser temporal e espacialmente bem dimensionada para 
melhorar as ações de tomada de decisão. Assim, modelos de balanço hí-
drico podem ser aplicados em todo o país com o objetivo de caracterizar o 
volume de água disponível para exploração agrícola. Esta prática é muito 
comum na avaliação de riscos climáticos para agricultura. 

Desde 1996, o Brasil adota uma política pública conhecida como 
Zoneamento Agrícola de Risco Climático (Zarc), com forte apoio da rede 
clima do MCTI, que indica para todos os 5.568 municípios brasileiros o 
que plantar, quando plantar e onde plantar, com nível de risco de 20%. Ou 
seja, de uma maneira geral quem seguir essas indicações poderá ter 80% 
de chance de sucesso na colheita da lavoura. Esse sistema utiliza 30 anos 
de dados diários de chuva e temperatura, que vão sendo atualizados ao 
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longo dos anos. Uma estratégia para buscar a inferência das mudanças 
do clima é de a cada ano, incorporar os dados do ano anterior e eliminar 
os dos do primeiro ano de simulação. Com isso é possível incorporar as 
alterações climáticas que estão ocorrendo. Uma discussão premente é, 
mantem-se a série de 30 anos, ou reduz-se essa série para 10 anos, con-
siderando a velocidade com que as mudanças do clima estão ocorrendo?

Os dados utilizados como entrada no modelo (Zarc), utilizados para 
estimativa de perdas de produtividade, foram extraídos de dois mode-
los meteorológicos distintos, um focado na modelagem meteorológica 
do passado (Xavier et al., 2022) e o outro com o objetivo de modelar as 
tendências futuras dos fatores climáticos, principalmente temperatura 
e precipitação. Os ganhos de água são contabilizados pela precipitação 
e as perdas pela evapotranspiração, considerando a variância temporal 
em intervalos sequenciais e decadais. Além disso, são considerados três 
cenários do sistema radicular, com profundidade rasa (75 mm), média 
(100 mm) e mais profunda (125 mm) do volume de água. Devido ao grande 
volume de dados, todas as etapas de processamento foram conduzidas 
por meio de uma estrutura que automatiza o cálculo do balanço hídrico 
em todas as mais de 11 mil estações meteorológicas virtuais do chamado 
modelo (Xavier et al., 2022). Os produtos resultantes foram exportados 
como resultados de uma única estação, para cada valor de capacidade 
hídrica disponível (representando a profundidade do sistema radicular) e 
para cada década, bem como para o todo. Para se estimar as perdas de 
produtividade futuras, são utilizados os dados do Modelo CIMIP6 corrigi-
do. Assim é possível, utilizando a base metodológica do Zarc, verificar o 
impacto na produtividade nos próximos anos (2020 a 2050)

Apesar dos grandes avanços científicos no uso do geoprocessa-
mento de imagens de satélite para estimar a área de culturas agrícolas, 
ainda não existe um método preciso para avaliar as perdas na produtivi-
dade. Assim, são utilizados os seguintes parâmetros de culturas:

•	 Duração do ciclo vegetativo, subdividido em fases fenológicas, pela 
identificação de períodos críticos (estágios), como período inicial, 
desenvolvimento da cultura, meia estação e final da estação;

•	 Kc (coeficiente de cultura), como método de definição da demanda 
de água da planta;

•	 Profundidade do sistema radicular, particularmente importante 
para estimar a capacidade de água disponível (CAD). 
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•	 O procedimento de coleta e análise de dados para estimativa de 
produtividade está indicado no esquema da figura 8.

Figura 8: Esquema adotado para estimar a produtividade das culturas até 2050.

A primeira vez que esse método foi utilizado para avaliar perdas 
na agricultura foi em Assad e Pinto (2008), utilizando o modelo Precis do 
IPCC. As avaliações das perdas foram feitas até o ano de 2070. Já em 2007 
o modelo indicava que em 2020 poderia haver perdas em grãos na região 
Sul no valor de 7 bilhões de reais. Nesse caso, houve um erro no valor ab-
soluto. Segundo a a CONAB em relatório Brasil 2021, histórico de perdas 
de safras no Brasil, a projeção do montante perdido no Brasil, correspon-
deu a 36,7 milhões de toneladas. Na cotação semanal de março de 2020 
(21 a 25 de março de 2020), o preço pago ao produtor, de acordo com Bra-
sil 2021), considerando as devidas proporções perdidas para cada produ-
to, o valor monetário das perdas correspondeu a R$ 84,8 bilhões. 

Os cenários de avaliação de perdas foram se ajustando em função 
dos novos modelos climáticos lançados pelo IPCC. Assad et al. (2016), a 
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partir relatório do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), e 
utilizando as simulações dos modelos mais recentes referentes aos ce-
nários das mudanças do clima até o ano de 2100, fizeram projeções de 
impactos para as principais culturas brasileiras e que dizem respeito à 
agricultura familiar, como milho, milho safrinha, feijão e arroz, e de quão 
vulneráveis estão estas culturas se a temperatura continuar subindo nas 
atuais taxas (0,3 °C) por década. Ao mesmo tempo, foi feito um esforço de 
caracterizar os eventos extremos que vêm ocorrendo com maior frequên-
cia nos últimos anos. Projeções para os próximos anos referentes à fre-
quência de ocorrência de temperaturas diárias superiores a 34 °C foram 
feitas para todo o país, e atingem todos os agricultores. Isso foi feito para 
as chuvas extremas, ou seja, estimadas as frequências de ocorrência de 
chuvas intensas em todo o país, o que tem consequências imediatas na 
erosão dos solos, em perdas de fertilizantes e na desestruturação dos so-
los, além de perda de produtividade das culturas. Todas as simulações 
foram feitas a partir dos modelos do último relatório do IPCC AR5, com os 
cenários extremos RCP 4.5 e RCP 8.5. Os resultados desta simulação feita 
em 2016, manteve as tendências de perdas acentuadas na agricultura, 
que segundo a Conab seguiu um padrão de 15% das perdas na safra. 

No relatório do INCT – 2021, no componente segurança alimentar, 
com a avaliação dos resultados com o modelo HadGEM3-GC31-MM, os 
resultados parecem mais pessimistas do que os do modelo CIMIP5 HA-
Dgem2-ES. As perdas de rendimento foram maiores do que as obtidas no 
modelo anterior. 

A Tabela 1 mostra os resultados obtidos com o modelo HadGEM-
3-GC31-MM do CIMP6 e as respectivas tendências de perdas na agricul-
tura até o ano de 2050. No caso da soja nos cerrados a perda estimada na 
produtividade é de 26% no período. 
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Tabela 1: Resultados obtidos com o modelo HadGEM3-GC31-MM do CIMP6 e as 
respectivas tendências de perdas na agricultura até o ano de 2050

MODELO: HADGEM3 - GC - CMIP 6 - RCP 8.5

Produtividade (kg/ha)

Bioma Cultura 2011/2020 2021/2030 Diferença Diferença (%) 2031/2040 Diferença Diferença (%) 2041/2050 Diferença Diferença (%)

Amazônia

Soja 3.078 2.456 623 20 2.504 574 19 2.562 516 17

Milho 2.543 2.795 252 10 3.597 1.054  41 2.867  324 13

Arroz 1.917 1.907 10 1 1.825 92 5 1.766 151 8

Feijão 678 679  2  0 672 6 1 660 18 3

Cerrado

Soja 3.244 2.399 845 26 2.277 967 30 2.486 758 23

Milho 4.331 4.879  548 13 6.964 2.633  61 5.227  896 21

Arroz 2.105 1.867 238 11 2.083 21 1 1.897 207 10

Feijão 1.179 1.077 103 9 1.210 30 3 1.166 14 1

Floresta 
Atlântica 

Soja 3.349 3.524 175 5 3.523 174  5 3.702 353 11

Milho 4.818 5.329  510 11 6.176 1.358  28 5.608 790 16

Arroz 3.542 3.433 109 3 3.708 166  5 3.513 29 1

Feijão 1.171 1.112 58 5 1.193 22 2 1.178 7 1

Pampa

Soja 2.458 2.845 87 16 2.819 361 15 2.998 540 22

Milho 3.812 3.756 56 1 3.314 498 13 3.936 124 3

Arroz 7.337 7.337 - - 7.337 - - 7.337 - -

Feijão 1.030 1.030 - - 1.030 - - 1.030 - -

Caatinga

Soja - - - - - - - - - -

Milho 660 722 62 9 925 265 40 716 56 8

Arroz 1.604 1.819 215 13 1.879 75 17 1.899 295 18

Feijão 321 344 23 7 374 53 16 374 53 16
 
Fonte: Relatório INCT-Fase2 2022. Assad & Assad (2024)
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Segundo os resultados dos modelos agrometeorológicos, utilizan-
do os dados do CIMIP6, indicados na Tabela 1, em todos os casos, o im-
pacto na produtividade é negativo, o que indica uma possível redução na 
oferta de alimentos se as práticas atuais de produção forem mantidas. 
Entretanto, com a adoção de práticas agrícolas do programa ABC, ABC+, 
Agricultura regenerativa e a intensificação da produção, o que se tem ob-
servado é um aumento da produtividade, especialmente da soja e do mi-
lho. Na figura 9 é indicado as perdas de soja no Estado do Rio grande do 
sul, entre os anos 2010 e 2022.

Com o uso de modelos matemáticos calibrados para as condições 
do Cerrado, Macena et al. (2024) conseguiram simular as emissões de óxi-
do nitroso (N2O), sob diferentes sistemas de manejo para um período de 
50 anos. Os autores constataram que, com o aumento da temperatura ao 
longo do tempo, essas emissões serão cada vez maiores, enquanto a pro-
dução de biomassa e o rendimento de grãos diminuirão. Esses resultados 
pela via da emissão dos GEE mostram claramente que haverá perdas na 
produção de grãos no Brasil.

Já no trabalho de Assad et al. (2019b) são indicadas as áreas de 
maior risco de perdas. A área em vermelho na Figura 10 mostra a dimen-
são do problema, com aumentos significativos da temperatura, compro-
metendo a produção agrícola no Brasil nos próximos anos.
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Figura 9: Variação espacial das perdas de produtividade no Rio Grande do Sul, no 
período de 2010 a 2022. Fonte: Assad & Assad (2024).

Finalmente na figura 10 é indicado em Vermelho as áreas que pode-
rão ter temperatura elevadas e com fortes ondas de calor que irão com-
prometer a produção agrícola.
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Figura 10: Mapa do Brasil com o corte de temperatura acima de 35 °C para o ano 
de 2085. A região em vermelho é de alto risco para produção agrícola. Fonte: As-
sad et al. (2019b).

Analisando-se todo o período e todas as culturas, percebe-se que 
haverá uma retração da área plantada principalmente para as culturas de 
arroz, feijão e mandioca e um pequeno acréscimo na área de milho. Isso 
significa que pouco a pouco essas áreas serão substituídas por commodi-
ties como soja e milho e isso certamente terá reflexo na oferta de alimen-
tos. A figura 11 ilustra a projeção das áreas plantadas até o ano de 2050 
para várias culturas do Brasil.
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Figura 11: Variação da área plantada para várias culturas do Brasil entre os anos 
de 2021 e 2050. As culturas de feijão, arroz e mandioca apresentam uma dimi-
nuição da área plantada enquanto soja e milho apresentam um aumento na 
área plantada.

As projeções da produção e da área das principais culturas mos-
tram que a área plantada no Brasil deve ultrapassar 100 milhões de hec-
tares em 2050, considerando que atualmente são 78,2 milhões de hec-
tares. Essa expansão está concentrada em soja, milho (segunda safra) e, 
cana-de- açúcar . Parte do aumento da produção de milho e algodão deve 
se dar na área de soja. Algumas lavouras, como arroz, feijão e mandioca, 
devem perder área. Naturalmente, uma parcela da expansão de área de 
soja, milho e cana-de-açúcar deverá ocorrer em novas áreas e substitui-
ção de outras lavouras. Essa expansão também poderá ocorrer em áreas 
de pasto degradado. Contudo, é de suma importância que haja uma ace-
leração da conversão, por falta de manejo, de áreas de pastagens de baixa 
ou baixíssima produtividade em áreas de lavouras ou em sistemas inte-
grados de produção.

Até 2050, há necessidade de acomodar uma expansão de cerca de 
45,6 milhões de hectares em áreas de lavouras. Essa expansão implica 
em um incremento de 37 milhões de hectares à área atual de soja e cer-
ca de 6 milhões de hectares à área atual de milho. A redução da pres-
são pela extensão da área de lavouras no Brasil passa obrigatoriamente 
pela ampliação de técnicas e tecnologias que aumentam a produtividade 
da terra sem a necessidade de novas áreas. A ampliação do Sistema de 
Plantio Direto de alta qualidade, associado com sistemas integrados de 
produção podem colocar a produtividade dos grãos em um novo patamar. 
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Adicionalmente, o avanço rápido da pesquisa, inovação e tecnologia de 
novos cultivares deve ampliar a adoção da fixação biológica de nitrogênio 
em leguminosas (feijão) e gramíneas, contribuindo com a produtividade 
de milho, arroz e pastagens.

Com o aumento da temperatura e redução da oferta de chuva, a si-
tuação da produção de alimentos pode ser afetada. Nos últimos cinco anos 
o que se observou foi forte impacto das mudanças do clima na produção 
de soja e milho, reduzindo a safra em mais de 25 milhões de toneladas.

Um necessário resumo destes cenários para produção de 
grão indica que:

Muitos são os problemas enfrentados pela agricultura no Brasil e 
no mundo, principalmente por agricultores familiares, especialmente 
aqueles relacionados à pobreza e seus efeitos. As atuais vulnerabilidades 
sociais dessas populações são suscetíveis a aumentar com os impactos 
provocados pela mudança do clima.

Dentre os principais problemas identificados, podemos destacar:

1.	95% das perdas no setor agrícola brasileiro ocorrem em razão de in-
undações ou secas (Assad et al., 2008). Projeta-se que tais eventos 
extremos ocorram com mais frequência;

2.	Considerando a magnitude relativa da variabilidade das precip-
itações em três escalas temporais - interanual, decenal e no lon-
go prazo (100 anos), “a proporção da variação total explicada pela 
variabilidade do curto prazo é três vezes maior do que a tendência 
de longo prazo (mudança climática), e duas vezes maior do que a 
variabilidade decenal” (Baethgen, 2010);

3.	A tendência futura indica redução das chuvas ao longo do tempo 
para as regiões Norte e Nordeste .

4.	As principais perdas no ambiente rural projetadas por recentes es-
tudos indicam a perda de terras agricultáveis como principal fator;

5.	As regiões semiáridas do Nordeste ficarão mais secas, enquanto a 
parte leste da Amazônia brasileira se tornará um bioma mais pare-
cido com a savana;

6.	Para a agricultura, a tendência de seca pode levar a resultados 
negativos no âmbito da segurança alimentar, fator que acarretará 
preocupações para os agricultores familiares. Um exemplo que 
reflete essa preocupação é a projeção de que a mandioca pode 
desaparecer das regiões semiáridas do Nordeste. Projeta-se que 
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a produção de milho também seja severamente impactada no 
Agreste do Nordeste 

7.	Algumas culturas de sementes adaptadas ao clima tropical poderão 
migrar para o Sul do Brasil ou regiões mais altas para compensar o 
aumento na temperatura (Assad et al., 2008). Essa migração pode 
resultar na concorrência entre as áreas, bem como na migração do 
trabalho rural para regiões mais favoráveis;

8.	Outros fatores esperados no âmbito do estresse criado nos siste-
mas agrícolas são a redução da fluidez das águas e do potencial de 
irrigação, aumento da incidência de pestes e doenças, mudanças 
nos biomas e diminuição da biodiversidade de animais e plantas. 

PASTAGENS E EMISSÕES DA PECUÁRIA

Segundo o MAPA(2024), o Programa Nacional de Conversão de Pas-
tagens Degradadas em Sistemas de Produção Agropecuários e Florestais 
Sustentáveis (PNCPD), instituído pelo Decreto nº 11.815 de dezembro de 
2023, solidifica o compromisso do Brasil com os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável e o Acordo de Paris, por meio da promoção de políticas 
e ações para mitigação das emissões de gases de efeito estufa (GEE) e 
adaptação às mudanças climáticas. Este programa surge em um contexto 
no qual há o entendimento de que a preservação e o uso sustentável dos 
recursos naturais estão integrados à promoção da segurança alimentar e 
nutricional, bem como ao desenvolvimento econômico do país.

Em relação à pecuária bovina, em 2022, o país registrou um reba-
nho de 234,3 milhões de cabeças (IBGE, 2022)1, produzindo 8 milhões de 
toneladas de carne (IBGE, 2024)2. Deste total, 2,9 milhões de toneladas 
foram exportadas, representando 22,9% das exportações mundiais (FAO, 
2023)3. Para sustentar essa produção, a pecuária brasileira ocupa uma 
área de 179 milhões de hectares de pastagens (LAPIG, 2022). No entan-
to, mais de 60% dessas pastagens encontram-se com baixo ou médio 
vigor (degradadas ou em processo de degradação), resultando em baixa 
produtividade e elevadas emissões de GEE. A conversão dessas áreas 
degradadas em sistemas de produção sustentáveis é crucial para a pre-
servação dos biomas, a redução das emissões e o aumento da produtivi-
dade agropecuária.
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Outra consideração é que, a partir dos avanços científicos nos siste-
mas de produção de soja e milho, é possível indicar que o aumento da pro-
dução dessas culturas deverá ocorrer pela conversão de áreas de pastos 
degradados. Com esta estratégia é possível adotar sistemas integrados 
de produção, onde numa mesma área é possível praticar duas lavouras 
e aumentar a produtividade da carne, com redução de emissão de GEE.

O bioma Cerrado é um bom exemplo de possivel adoção dos sis-
temas integrados. No início da ocupação do Cerrado brasileiro, com a 
introdução do plantio da soja, as cultivares eram de ciclo longo com pro-
dutividade em torno de 1,7 toneladas por hectare (Arantes e Souza, 1993). 
Atualmente a produtividade média no Cerrado passou de 2,9 t.ha-1 a 3,26 
t.ha-1 (PAM 2022 ). Esses resultados oficiais indicam um ganho médio de 
produtividade superior a 170%, ou seja, superior a 4% ao ano. Entretan-
to esses ganhos vêm diminuindo e estão no patamar de 1,2%. Plantando 
uma única safra por ano, com as práticas de preparo, adubação, plantio e 
colheita, significa utilizar 42% do tempo útil do cultivo agrícola na proprie-
dade. Após a colheita, o solo fica exposto e nos outros 58% do tempo útil 
há emissões de GEE, erosão, baixa infiltração de água etc. Essa foi a pre-
missa utilizada nos estudos anteriores, ou seja, indução ao desmatamen-
to para produzir mais, com alta emissão de GEE. Introduzindo a prática de 
manejo de solo baseada nos sistemas integrados, os solos ficam cober-
tos por mais tempo, evitando perdas de solo e aumentando a quantidade 
de água e a capacidade de infiltração. A combinação soja e milho permite 
uma produtividade média nacional em torno de sete toneladas de grãos 
por hectare, crescendo a taxas superiores a 3 a 4% ao ano. Portanto, so-
mente desmatar para produzir não é uma prática sustentável.

O exemplo acima pode ser ilustrado pela Figura 12 que mostra 
como funciona o manejo de culturas em áreas com pastos degradados. 
No caso do Mato Grosso, a média de produtividade em sistemas integra-
dos pode chegar a 9,5 toneladas de grãos/ha, com uma remoção média 
de 1.3 t C/ha/ano.
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Figura 12: Evolução dos sistemas de produção solteiro para sistemas integrados. 
Fonte: Vilela, 2019. CBAGRO.

A Figura 13 indica como é o ciclo da emissão/remoção de carbo-
no após o desmatamento com a introdução da recuperação de pastos, 
ao longo dos anos.
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Figura 13: Ciclo das emissões e remoções após o desmatamento e com a ado-
ção do manejo de pastos recuperados. Ilustração de Bruna E. Schiebelbein. Fon-
te: Ruiz et al. 2023.

Observa-se que ao longo dos anos a perda nominal de carbono no 
solo é estimada em 10%, podendo ter um ganho de até 23% com a recu-
peração dos pastos degradados. Ao introduzir as culturas, por exemplo 
soja+milho, o ganho seria mais carbono no solo e aumento da produti-
vidade da área. Esta hipótese, adotada pelo Plano ABC/ MAPA, duplica a 
produção sem haver necessidade de desmatar. 

O ciclo soja+milho não fixa carbono, mas ao introduzir o pasto 
no sistema ao longo dos anos há um ganho importante de matéria or-
gânica no solo, e consequentemente de carbono orgânico, como indi-
cado na Figura 14.
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Figura 14: Variação do teor de matéria orgânica no solo em sistemas de rotação 
contínua de soja e milho, pasto depois de lavoura e lavoura depois de pasto. Fon-
te: Sousa et al. (1997).

Com o aumento do sistema radicular no pasto de Brachiaria, obser-
va-se um ganho substancial na matéria orgânica do solo e consequente 
aumento no carbono orgânico. Com isso, tem-se como benefícios maior 
infiltração de água, redução da erosão do solo e aumento da tolerância 
aos veranicos intensos.

Nos estudos desenvolvidos na fase dois do INCT-Mudanças Climá-
ticas, procurou-se identificar onde estavam estes pastos degradados e 
utilizando metodologia da Embrapa (2018) para priorização de áreas de 
pastos degradados que podem ser transformadas em sistemas produti-
vos, este potencial foi mapeado e quantificado.

Neste caso foram identificados 2.390 municípios com pastos de-
gradados, totalizando 94 milhões de hectares degradados ou mediana-
mente degradados. Destes, 22,5 milhões de hectares, distribuídos em 
432 municípios, são considerados com prioritários para recuperação em 
três níveis: Municípios com até 30 mil hectares de pastos degradados, até 
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45 mil e até 60 mil hectares. Segundo os critérios de priorização, este seria 
o montante final que poderia ser convertido no sistema ILPF (Integração-
-Lavoura-Pecuária-Floresta). Na figura 18, estão identificados os municí-
pios que devem ser priorizados e sua distribuição geográfica.

Figura 15: Municípios identificados com maior aptidão para implantação de ILPF 
em pastos degradados.

Isso corresponde à redução pela pecuária de 11,5 milhões de tone-
ladas de CO2 equivalente, sem considerar as remoções.

AÇÕES OFICIAIS DO GOVERNO BRASILEIRO

Uma análise de conjuntura mais detalhada dos agricultores e pe-
cuaristas brasileiros indica que:

•	 A grande maioria dos agricultores são conservadores.
•	 Ainda apresentam dificuldades de entendimento do processo de 

aquecimento global.
•	 Em torno de 40% não assimilaram ainda a origem da emer-

gência climática.
•	 Está havendo uma evolução rápida para a adoção de práticas refe-

rentes a agricultura regenerativa.
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•	 Ainda é possível constatar que alguns adotam práticas de desmata-
mento e queimadas para produzir.

•	 A evolução tecnológica tem permitido avanços importantes por 
parte dos agricultores no entendimento das mudanças climáticas.

•	 Uma parcela importante de agricultores, principalmente na região 
centro oeste é guiada por orientações de negacionistas que tem for-
te influência no setor.

Visando contornar e minimizar essa situação o governo tem imple-
mentados vários planos de ação com recursos alocados no plano safra 
que basicamente seriam:

Plano ABC
Plano ABC+
Plano Nacional de Fertilizantes
Plano Safra 
Programa de Aquisição de Alimentos 
Programa de recuperação de pastos degradados.
Programa Floresta + 
Controle e prevenção do desmatamento e dos incêndios florestais
Biodiversidade - Fauna e Flora

Com estes planos já com financiamento definido no plano safra, 
abre-se uma grande janela de oportunidades para a agricultura e pecuária 
brasileira, para se reduzir os impactos das mudanças do clima e aumento 
de produção. Essas oportunidades seriam:

•	 O Brasil pode dobrar a produção agropecuária sem desmatar.
•	 Com sistemas integrados, o Brasil pode oferecer produtos com bai-

xa ou baixíssima pegada de carbono, atendendo a exigências dos 
mercados externos.

•	 Em pouco tempo, o país pode se tornar o maior sumidouro de car-
bono do Planeta, sem queimadas e desmatamento.

•	 Adotando as práticas corretas, é viável a redução de 30% nas emis-
sões de metano da pecuária.

•	 O Brasil pode suprir a necessidade de alimentos no mundo com au-
mento de mais 40% na oferta da produção agropecuária.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O subcomponente segurança alimentar do INCT-FASE 2 abordou o 
tema da agricultura e oferta de alimentos sobre diversos aspectos.

O primeiro deles foi de identificar a vulnerabilidade climática para 
agricultura brasileira, considerando a deficiência hídrica, a temperatura 
e a evapotranspiração. A avaliação da vulnerabilidade permitiu concluir 
que em todos os aspectos, num horizonte de produção agrícola até o ano 
de 2050, se nenhuma medida de adaptação ao clima for feita, a produção 
agrícola estará comprometida.  Observou-se um significativo aumento da 
deficiência hídrica, indo na direção da região Nordeste para a região Cen-
tro-oeste. As consequências do aumento da deficiência hídrica, associa-
da ao aumento da temperatura e da evapotranspiração, teria  forte impac-
to na produção de milho (segunda safra) e redução da produtividade da 
soja. Já na região Sul, com possível aumento da chuva anual, essa região 
seria menos vulnerável na produção de celulose, em função da baixa ou 
nenhuma deficiência hídrica, e a possível consolidação da produção de 
culturas perenes.

Num segundo momento, a partir dos estudos desenvolvidos no 
INCT e na rede clima, com relação às principais culturas que fazem parte 
da cesta básica, observou-se que haverá uma retração da área plantada, 
principalmente para as culturas de arroz, feijão e mandioca e um pequeno 
acréscimo na área de milho. Isto significa que pouco a pouco essas áreas 
serão substituídas pelas commodities como soja e milho e isto certa-
mente terá reflexo na oferta de alimentos. Foram identificados ganhos de 
produtividade na produção de arroz, nenhuma alteração na produtividade 
do feijão, um ganho razoável na produção de trigo, principalmente com a 
expansão de trigo irrigado na região Centro-oeste, e uma redução na pro-
dução da mandioca, o que indica uma redução da oferta deste produto 
principalmente para a população de baixa renda.

Com relação às commodities, foram analisadas as culturas de 
soja e milho e outras culturas da cesta básica. Diferentemente do que 
foi observado em relação às análises estatísticas dos dados do MAPA, 
ao aplicar modelos agrometeorlógicos alimentados por dados dos mo-
delos Climáticos do CIMP6 do IPCC, não haverá ganho de produtividade 
para nenhuma cultura em nenhum bioma. Por ordem de intensidade de 
perda de produtividade, a Amazônia será o bioma mais afetado, seguido 
do Cerrado, depois Caatinga e finalmente Pampa e Mata atlânticas. As 
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condições para que isso aconteça é não considerar nenhuma medida de 
adaptação dos sistemas de produção nestes biomas.

 Entretanto, considerando a adoção de sistemas de produção inte-
grados, a situação pode ser revertida e a oferta de alimentos ampliada.

Em outro momento, quando analisada a situação das pastagens 
degradadas, que podem ser revertidas em áreas de produção integrada, 
foram identificados 2.390 municípios com pastos degradados, totalizan-
do 94 milhões de hectares degradados ou medianamente degradados. 
Destes, 22,5 milhões de hectares, distribuídos em 432 municípios, são 
considerados prioritários para recuperação em três níveis: i) municípios 
com até 30 mil hectares de pastos degradados; ii) municípios com até 
45 mil; e iii) municípios com até 60 mil hectares. Segundo os critérios de 
priorização, este seria o montante final que poderia ser convertido no sis-
tema ILPF, injetando na produção agrícola, ainda que potencialmente, 
202 milhões de toneladas de grãos (com Integração-Lavoura-Pecuária-
-Floresta) e  estimativamente, mais 10 milhões de cabeças com peso de 
abate de 7arrobas.

Isso significa que de uma situação de alta vulnerabilidade da agri-
cultura, e consequentemente da produção de alimentos, as ações de 
adaptação dos sistemas de produção a modelos mais equilibrados são 
uma grande oportunidade para o Brasil, se manter num alto patamar de 
oferta de alimentos, considerando as comodities e os produtos da cesta 
básica. Assim, é imperativo que o agronegócio brasileiro adote práticas 
que promovam a qualidade e a quantidade de oferta de alimentos, com 
aderência aos mercados externos. Os grandes desafios para reduzir os 
impactos das mudanças climáticas seriam: Eliminar o desmatamento Eli-
minar as queimadas, reduzir o uso de combustíveis fosseis, mudar o mo-
delo de produção agrícola, para modelos mais equilibrados, buscar cada 
vez mais a adoção de sistemas integrados de produção agrícola como ILP, 
ILPF,SAF, e recuperar uma imensa área de pastos degradados
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INTRODUÇÃO

As interações entre mudanças climáticas e saúde pública vêm se 
intensificando de forma alarmante, exigindo abordagens integradas e 
multidisciplinares para mitigar seus efeitos crescentes. Este capítulo, é 
dividido em cinco partes: No primeiro texto, de Bruno Caramelli, é discu-
tido que os impactos sobre a saúde cardiovascular são exacerbados por 
eventos extremos como ondas de calor e frio, que induzem desidratação, 
hipercoagulabilidade e agravos cardiovasculares, especialmente entre 
populações vulneráveis. Esses riscos são ampliados pelas desigualdades 
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sociais, pela poluição atmosférica e pela inadequação das infraestruturas 
urbanas. A necessidade de políticas públicas adaptativas e de formação 
em saúde planetária torna-se, assim, urgente. A seguir, o texto de Mariana 
Veras, Marie-Anne Van Sluys e Paulo Saldiva, contribui ao mostrar como a 
urbanização não planejada tem transformado o ambiente urbano em um 
agravante da crise climática e sanitária. A impermeabilização do solo, a 
perda de áreas verdes e a concentração de atividades nas regiões centrais 
criam ilhas de calor, alteram padrões de chuvas e favorecem o aumento 
de doenças respiratórias e cardiovasculares. As cidades tornam-se terri-
tórios de risco, exigindo políticas que integrem ética, sustentabilidade e 
saúde pública no planejamento urbano

No campo das doenças infecciosas, os efeitos do clima são igual-
mente devastadores. O texto de Evangelina Araújo, Marina Côrtes, Na-
zareno Scaccia, Thaís Guimarães e Silvia Costa, analisa o impacto das 
mudanças climáticas sobre doenças bacterianas de veiculação hídrica, 
que exige ações coordenadas entre setores. A ausência de saneamento 
adequado, o aumento de enchentes e a proliferação de roedores colocam 
em risco comunidades inteiras. A implementação de sistemas de alerta, 
investimentos em infraestrutura e uso da modelagem climática para ante-
cipar surtos são fundamentais para proteger a população em cenários de 
eventos extremos.

A seguir, Maria Correa e Ester Sabino ampliam essa discussão ao 
abordarem as arboviroses, como a dengue, cuja expansão está direta-
mente relacionada ao aumento da temperatura global, à urbanização de-
sordenada e à pobreza. A proliferação do Aedes aegypti, favorecida por 
condições climáticas e ambientais degradadas, impõe desafios signifi-
cativos à saúde pública. A Amazônia, novamente surge como epicentro 
de vulnerabilidades devido ao desmatamento, fluxo migratório e fragi-
lidade dos sistemas de saúde. Por fim, o texto de Giselle Viana, Caroli-
na Aguiar, Nathália Siqueira, Izis Sucupira e Celia Garcia evidencia que a 
malária, embora com mortalidade reduzida, apresenta crescimento na 
incidência, particularmente na Amazônia brasileira. A transmissão é pro-
fundamente influenciada por fatores como desmatamento, variabilidade 
climática e mobilidade humana. A resistência aos antimaláricos e as limi-
tações no diagnóstico de P. vivax reforçam a importância de investimen-
tos em novas ferramentas terapêuticas e vacinas, voltadas à proteção de 
grupos vulneráveis.
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Em conjunto, os textos apontam para a urgência de uma nova es-
tratégia preventiva em saúde pública, que considere a interdependência 
entre clima, território, infraestrutura, ciência e justiça social. O enfrenta-
mento dos desafios climáticos exige respostas globais e locais, baseadas 
em evidências, inovação e cooperação entre setores e saberes.
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8.1 Emergências climáticas, poluição 
e doenças cardiovasculares:  a crise 
(nem tão) invisível do Século XXI

Bruno Caramelli

INTRODUÇÃO

O segundo episódio da série para televisão Extrapolations (Apple 
TV+, 2023), é ambientado em 2046, um futuro distópico marcado por mu-
danças climáticas extremas (1). O episódio mostra um período muito di-
fícil para a humanidade, com degelo, calor extremo, desaparecimento de 
cidades costeiras e extinção de espécies. Logo no início, o personagem é 
um menino de dez anos apaixonado por uma baleia, a última representan-
te viva desta espécie. O menino tem limitações físicas relacionadas a um 
grande cansaço e falta de ar aos esforços. A doença, facilmente identifi-
cada pelos cardiologistas como insuficiência cardíaca, foi chamada pelos 
médicos daquela época de “coração de verão”. O problema cardíaco do 
menino é descrito como uma condição decorrente do aquecimento glo-
bal, um símbolo dramático, mas cientificamente provocador, dos efeitos 
fisiológicos da crise climática sobre o corpo humano (Figura 1).

Figura 1: Série de TV EXTRAPOLATIONS, Apple TV+, 2023.



369

Mudanças cl imáticas e saúde

Elaborei uma hipótese fisiopatológica plausível para explicar o mal 
que acomete o menino. Com o aumento extremo da temperatura, o orga-
nismo humano precisa intensificar os mecanismos de dissipação de calor, 
reduzindo a resistência periférica por meio de vasodilatação. Circulando 
mais pela pele, o sangue perde calor e resfria o organismo. O coração, por 
sua vez, precisa aumentar a frequência das contrações, para bombear o 
sangue para o leito vascular aumentado. Para complicar a situação, a de-
sidratação decorrente do calor excessivo, reduz o volume sanguíneo do 
organismo dificultando o necessário aumento do débito cardíaco e sobre-
carregando, de maneira sustentada, o trabalho do coração para manter a 
perfusão dos órgãos. Em indivíduos predispostos ou vulneráveis — como 
crianças e idosos — essa sobrecarga pode evoluir para um fenômeno co-
nhecido por taquicardia incessante, condição reconhecida como sendo 
uma das causas de cardiomiopatia taquicárdica e insuficiência cardíaca. 
O “coração de verão”, portanto, deixa de ser apenas uma ficção dramática 
e se torna uma metáfora realista para os impactos invisíveis e subestima-
dos do clima sobre o sistema cardiovascular. 

Contexto Histórico e Evolutivo

As características do meio ambiente, em especial o clima, sempre 
influenciaram a saúde dos seres vivos. A análise da curva de isótopos de 
oxigênio (δ18O) evaporado do oceano e sequestrado no gelo glacial per-
mite estudar a variabilidade climática natural ao longo de períodos mui-
to longos, como milhões de anos. Nos últimos 10 milhões de anos foram 
identificadas mudanças profundas no clima do planeta, mas nenhu-
ma fase anterior se compara à atual em termos de aquecimento global 
(2) (Figura 2). 
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Tempo: milhões de anos atrás

Calor

Frio

Aumento da flutuação 
climática, incerteza ambiental

Figura 2: Variações climáticas ao longo dos últimos 10 milhões de anos, com 
base em curva de isótopos de oxigênio (δ18O).

Como pode ser visto na Figura 2, variações de temperatura já ocor-
reram anteriormente na Terra. Por outro lado, o estudo da evolução e da 
seleção natural dos seres vivos sugere que há duas características impor-
tantes para determinar a sobrevivência das espécies frente aos desafios 
impostos pelo meio ambiente: a capacidade de adaptação e a velocidade 
com que as mudanças ambientais ocorrem. A velocidade das mudanças 
atuais, impulsionadas pela industrialização, desmatamento e queima de 
combustíveis fósseis, pode ter ultrapassado a capacidade adaptativa da 
espécie (2) (Figura 3). 
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Figura 3: O meio ambiente, a capacidade de adaptação e o destino das espécies.

Evidências Epidemiológicas

Em 2024, Kazi e colaboradores publicaram uma revisão sistemática 
sobre a relação entre mudanças climáticas e saúde cardiovascular. A pes-
quisa relacionou 11 publicações brasileiras entre os 492 estudos obser-
vacionais que atenderam aos critérios de inclusão de publicações, sendo 
que 182 delas examinaram temperaturas extremas, 210 o ozônio ao nível 
do solo, 45 a fumaça de queimadas e 63 eventos climáticos extremos, 
como furacões, tempestades de poeira e secas. O ozônio ao nível do solo, 
também conhecido como ozônio troposférico, é um poluente atmosfé-
rico gerado por reações químicas entre óxidos de nitrogênio e compos-
tos orgânicos voláteis. O ozônio troposférico aumenta quando poluentes 
emitidos por carros, usinas de energia, caldeiras industriais, refinarias, 
indústrias químicas e outras fontes reagem quimicamente na presença 
da luz solar. Temperaturas mais elevadas aceleram a produção de ozônio 
troposférico (3).

Os estudos analisados na revisão sistemática apresentavam resul-
tados provenientes de 30 países de alta renda, 17 de renda média e 1 de 
baixa renda. A força da evidência foi classificada como suficiente para in-
dicar associação entre doenças cardiovasculares e condições ambientais 
como temperatura extrema, elevação do ozônio troposférico, tempesta-
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des tropicais, furacões, ciclones e tempestades de poeira. A evidência foi 
considerada limitada, entretanto, para a fumaça de queimadas e inade-
quada para secas e deslizamentos de terra. A exposição a temperaturas 
extremas foi associada ao aumento da mortalidade e morbidade cardio-
vascular, mas a magnitude variou conforme a temperatura e a duração 
da exposição. O ozônio troposférico, por sua vez, amplificou o risco asso-
ciado a temperaturas elevadas e vice-versa. Eventos climáticos extremos, 
como furacões, foram associados a um aumento do risco cardiovascular 
que persistiu por muitos meses após o evento inicial (3).

Alguns estudos observaram um pequeno aumento na mortalidade 
cardiovascular, em paradas cardíacas fora do hospital e em internações 
por doença isquêmica do coração após exposição à fumaça de queima-
das, outra condição relacionada às mudanças climáticas, enquanto ou-
tros não confirmaram a associação. Idosos, populações radicalizadas e 
minorias étnicas e comunidades de baixa renda, entretanto, foram des-
proporcionalmente afetadas, reforçando a importância da identificação e 
prevenção dirigida para populações vulneráveis (3). 

No Brasil, em 2019, Paula Santos e colaboradores observaram que 
a exposição a partículas pequenas, provenientes principalmente do trá-
fego de veículos, está associada à elevação da pressão arterial em traba-
lhadores hipertensos e/ou diabéticos. Em estudo observacional anterior, 
em 2008, os mesmos autores já tinham encontrado associação entre po-
luição atmosférica e aumento de visitas emergências aos prontos-socor-
ros e que os indivíduos com diabetes são especialmente suscetíveis aos 
efeitos adversos da poluição do ar sobre suas condições de saúde (4,5). 
Desta maneira, ficou evidente mais uma vez que as vítimas principais das 
mudanças climáticas, no que diz respeito à saúde, são as pessoas mais 
frágeis, aquelas já com doenças crônicas, os idosos, crianças e pessoas 
com condições econômicas desfavoráveis. 

A Figura 4, está representada no Guia de bolso sobre mudanças 
climáticas, publicado em 2024, pelo Ministério da Saúde do Brasil, e su-
mariza as evidências disponíveis sobre as consequências das mudanças 
climáticas sobre a saúde (6). 
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Figura 4: As mudanças climáticas e seus impactos na saúde (https://www.gov.
br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/guias-e-manuais/2024/guia-
-mudancas-climaticas-para-profissionais-da-saude.pdf).



374

Mudanças cl imáticas no Brasi l

Mecanismos Fisiopatológicos

Diversos mecanismos podem explicar os efeitos danosos das mu-
danças climáticas sobre a saúde cardiovascular. Ondas de calor intenso 
podem causar desidratação e eventos cardiovasculares agudos, enquan-
to ondas de frio aumentam o risco de isquemia miocárdica por vasocons-
trição e aumento de resistência periférica, sobrecarregando o coração (7). 
Estudos sobre funções fisiológicas do sistema vascular arterial, demons-
traram a presença de disfunção endotelial, desequilíbrio autonômico e 
hipercoagulabilidade em associação ao estresse térmico. Além disto, a 
desidratação associada à elevação da temperatura aumenta o hematócri-
to, tornando o sangue mais viscoso e aumentando a hipercoagulabilidade 
e a chance de fenômenos trombóticos. Por outro lado, a poluição do ar, 
especialmente o material particulado fino, induz e perpetua a inflamação 
sistêmica, um dos fatores de risco para aterosclerose coronariana (3,7). 
Por sua vez, a vasodilatação crônica, comum em ambientes quentes, leva 
a um aumento sustentado do débito cardíaco. Em condições extremas, 
isso pode precipitar insuficiência cardíaca, como ilustrado pela hipótese 
do “coração de verão”. 

A fumaça de queimadas e o aumento do ozônio troposférico, rela-
cionados ao aumento da temperatura e secura do ar, também contribuem 
para o risco cardiovascular (3). A elevação do ozônio troposférico pode 
levar à ativação plaquetária, aumento de pressão arterial, inflamação 
sistêmica, por mecanismos ainda não totalmente elucidado que podem 
incluir estresse oxidativo, alterações metabólicas e na coagulação, e dis-
função autonômica (8).

Em setembro de 2024, na revista European Heart Journal, Eugene 
Braunwald, talvez o mais importante cardiologista em atividade no mun-
do, publicou um artigo que identificou os mecanismos envolvidos na gê-
nese das complicações cardiovasculares associadas às mudanças cli-
máticas (9) (Figura 5).
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Figura 5: Mecanismos fisiopatológicos relacionados aos efeitos cardiovascula-
res das mudanças climáticas.

Efeitos de Eventos Climáticos Extremos

Os eventos climáticos extremos (ondas de calor ou de frio intenso) 
elevam significativamente o risco de morte cardiovascular, especialmen-
te entre idosos, hipertensos e pacientes com insuficiência cardíaca. Tem-
peraturas elevadas alteram de maneira mais aguda e intensa o equilíbrio 
hemodinâmico, elevando a frequência cardíaca, o risco de arritmias e 
descompensação cardíaca. Em 2021, Turba Costa e colaboradores des-
creveram a relação entre situações climáticas extremas e hospitalizações 
sobre doenças cardiovasculares. Nos dias com extremos de temperatura, 
os autores observaram taxas de internação mais altas, tanto para ondas 
de calor como de frio. Além disso, houve um risco particularmente alto de 
hospitalização por até sete dias após o término da onda de frio. Análises 
posteriores mostraram que as hospitalizações por problemas cardiovas-
culares foram maiores no inverno do que no verão, sugerindo que as on-
das de frio impactam mais sobre as doenças cardiovasculares (10).

Robine e colaboradores analisaram os dados de mortalidade duran-
te o verão europeu de 2003. No mês de agosto daquele ano, em função da 
onda de calor extremo, ocorreram aproximadamente 70.000 mortes adi-
cionais (excesso de mortes) (11) (Figura 6).
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Figura 6: Variação entre o número de mortes diárias registradas no Verão de 2003 
e o número médio de mortes registadas no mesmo dia durante o período de refe-
rência 1998-2002 para os 16 países europeus estudados. Dia 152, o 152.º dia do 
ano corresponde a 1 de junho, dia 181 a 30 de junho, dia 212 a 31 de julho, dia 243 
a 31 de agosto e dia 273 a 30 de setembro.

No Brasil, eventos extremos recentes, como as enchentes no Rio 
Grande do Sul em 2024, suscitaram preocupações das autoridades de 
saúde, uma vez que nestas situações há aumento na incidência de infec-
ções respiratória e virais, que contribuem ainda mais para o aumento da 
morbidade e mortalidade por doenças cardiovasculares (12). 

VULNERABILIDADE E INIQUIDADES

As mudanças climáticas e a poluição atmosférica não afetam to-
dos igualmente. Indivíduos com menor renda, morando em regiões peri-
féricas e próximas a vias de tráfego intenso, enfrentam maior exposição a 
poluentes e têm menos acesso a cuidados de saúde. O Brasil apresenta 
desigualdades estruturais marcantes, que amplificam os efeitos ambien-
tais sobre a saúde. Em 2020, Xu e colaboradores descreveram dados diá-
rios de hospitalização e clima nos 4 meses mais quentes no período de 
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2000-2015 em 1.814 cidades, cobrindo 78,4% da população brasileira. Os 
autores concluíram que as cidades menos desenvolvidas apresentaram 
associações mais fortes entre exposição ao calor e internações por todas 
as causas e certos tipos de internações por causas específicas (13). Estes 
achados ressaltam que as desigualdades socioeconômicas têm conse-
quências importantes com relação à saúde das populações envolvidas 
e demandam a necessidade de priorizar políticas públicas mais urgentes 
em locais mais vulneráveis (13).

Estratégias de Mitigação

Para mitigar os impactos cardiovasculares das mudanças climáti-
cas, o esforço deve ser concentrado em três áreas de atuação: políticas 
públicas, adaptação de infraestrutura, ensino & pesquisa. Em primeiro 
lugar, é preciso adotar políticas públicas que reduzam a emissão de po-
luentes e adaptem as cidades. Entre as estratégias estão a promoção do 
transporte sustentável, o aumento da arborização urbana, a criação de 
zonas de baixa emissão, e a fiscalização ambiental. O setor saúde precisa 
se adaptar ao novo cenário epidemiológico. Hospitais e unidades de saú-
de devem estar preparados para surtos sazonais de doenças exacerbadas 
pelo calor ou pela poluição. A vigilância ambiental integrada à saúde pú-
blica pode antecipar surtos e direcionar recursos. Com relação à adapta-
ção necessária para a infraestrutura de saúde, as prioridades devem ser: 

•	 Adaptar hospitais e ambulatórios, investindo em energia renovável 
por meio de instalações solares e eólicas locais e externas;

•	 Estimular e implementar a interface interdisciplinar entre profissio-
nais de saúde, arquitetos e engenheiros buscando alternativas de 
infraestrutura com melhor conforto ambiental e menor dependên-
cia de ar climatizado; 

•	 Eliminar gradualmente o uso de gás natural para aquecimento 
e resfriamento, substituindo-o por energia renovável (geotérmi-
ca e hidrogênio);

•	 Incorporar o risco ambiental na avaliação cardiovascular de 
rotina, como por exemplo na realização de intervenções ci-
rúrgicas e exames.

•	 Alcançar emissões zero com a substituição de veículos movidos a 
combustíveis fósseis (ambulâncias e demais veículos);
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•	 Substituir gases anestésicos por alternativas com menor emissão 
(eliminar o uso de desflurano);

•	 Reduzir viagens de trabalho por meio do aumento de confe-
rências virtuais;

•	 desenvolver sistemas de alerta para eventos críticos, como ondas 
de calor e picos de poluição; 

•	 Reduzir o deslocamento de pacientes até as clínicas por meio da 
ampliação da telessaúde;

•	 Substituir dispositivos médicos descartáveis por reutilizáveis.

Além disso, a educação médica deve passar a incluir conhecimen-
tos sobre medicina ambiental e saúde planetária, preparando profissio-
nais para lidar com os desafios do século XXI. A incorporação de temas 
relacionados às consequências das mudanças climáticas para a saúde 
deve fazer parte obrigatória dos currículos de graduação e de pós-gradua-
ção. A Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo já incluiu 
este tema para os alunos do terceiro ano do curso de medicina e para 
a pós-graduação.

A pesquisa interdisciplinar é essencial para compreender e prever 
os impactos cardiovasculares das emergências climáticas. Estudos lon-
gitudinais com dados ambientais e clínicos integrados são necessários. O 
uso de tecnologias como inteligência artificial e sensores vestíveis pode 
permitir o monitoramento em tempo real de populações vulneráveis, 
apoiando políticas de saúde preventiva e urbanismo sustentável.
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8.2 Mudanças climáticas e saúde:  
uma abordagem urbana 

Mariana Veras, Marie-Anne Van Sluys, Paulo Saldiva

INTRODUÇÃO: VIVER EM SOCIEDADE COMO 
UMA NECESSIDADE EVOLUTIVA 

Durante a evolução, o Homo sapiens seguiu o caminho de favorecer 
o desenvolvimento do sistema nervoso central em vez de uma estrutura 
corporal capaz de competir fisicamente com outros animais de tamanho 
similar. Consequentemente, a sobrevivência dos sapiens dependia da 
caça de pequenos animais e da coleta de frutos e carcaças deixadas por 
outros predadores. Nossas limitações físicas em comparação com ou-
tros predadores necessitaram da sobrevivência da espécie humana por 
meio da cooperação e solidariedade, via colaborações e parcerias, e não 
pela força individual. Comunidades de caçadores-coletores geralmente 
compreendiam não mais do que algumas centenas de membros, muito 
dependentes da disponibilidade de recursos para o sustento do grupo. A 
estrutura de suas habitações era simples o suficiente para permitir mi-
gração comunitária quando se esgotavam os recursos naturais ao redor. 
A criatividade embutida no cérebro desenvolveu a capacidade, por meio 
do desenvolvimento encefálico, de usar o fogo para preparar alimentos, 
facilitando a ingestão de calorias e proteínas. A tecnologia desenvolvida 
por caçadores e coletores forneceu-lhes ferramentas para caça, pesca e 
cultivo de algumas espécies vegetais, ampliando a capacidade de sobre-
vivência do grupo. Em regiões com maior escassez de recursos naturais, 
houve estímulo ao potencial criativo dos neurônios cerebrais para aumen-
tar a produção de alimentos, levando ao crescimento populacional. Por 
isso, as primeiras cidades emergiram nas regiões áridas ou semiáridas do 
Crescente Fértil, no Oriente Médio, e às margens do Nilo. O aumento da 
quantidade de alimentos nas cidades emergentes também resultou na 
perda da diversidade alimentar presente nas dietas dos caçadores-cole-
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tores. Micro-organismos que estavam em equilíbrio com animais domes-
ticados encontraram nos humanos um novo hospedeiro menos adaptado. 
O aumento populacional e a falta de saneamento levaram os habitantes 
das cidades a trocar ideias, pensamentos e também microrganismos. Por 
fim, a produção em excesso resultou em estocagem e acumulação de ri-
queza, criando as bases da desigualdade social e econômica presentes 
nas cidades até hoje. Em resumo, nas cidades, enriquecemos o espíri-
to, mas também encontramos novas formas de doenças, como será de-
lineado a seguir.

CRESCIMENTO URBANO NÃO PLANEJADO ENFRENTANDO 
OS DESAFIOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

As cidades brasileiras passaram por mudanças notáveis no uso e 
ocupação do solo. Em geral, nossas cidades deslocaram as atividades 
econômicas para a região central, com a habitação residencial conse-
quentemente mudando para a periferia. A densidade construtiva signifi-
cativa nos centros urbanos leva à impermeabilização do solo e à perda 
das áreas verdes, fatores que contribuem para o surgimento de “ilhas de 
calor”. Em São Paulo, a diferença de temperatura superficial entre o cen-
tro da cidade e a periferia pode atingir até dez graus Celsius. Um gradiente 
térmico dessa magnitude não ocorre sem consequências para a dinâmica 
climática urbana. O regime de chuvas na cidade tem sido significativa-
mente alterado nas últimas décadas. A existência de um núcleo central 
mais quente em comparação com a periferia cria fluxos ascendentes de 
ar na região central, como as tochas de um balão de ar quente que es-
quentam o ar para que ele suba. Como resultado, frentes úmidas que se 
aproximam da cidade encontram uma região de menor pressão, entrando 
no território urbano central com maior velocidade. Ao chegar ao centro, 
alcançam uma área de temperatura mais elevada, resultando em chuvas 
mais intensas. Em resumo, as chuvas são “sugadas” para a região central, 
deslocando as precipitações intensas para o centro, que apresenta maior 
nível de impermeabilização do solo. A mudança na intensidade e localiza-
ção das precipitações representa um risco para a saúde, pois favorece en-
chentes e a transmissão de agentes infecciosos transmitidos pela água, 
assim como deslizamentos em comunidades que residem em áreas de 
risco para tais eventos. A água parada em excesso e o aumento da tempe-
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ratura urbana também promovem a proliferação dos mosquitos transmis-
sores da dengue e do Zika, entre outras febres urbanas. O aquecimento 
das cidades e a variabilidade do clima urbano estão significativamente 
associados a doenças e mortalidade por enfermidades respiratórias e 
cardiovasculares.

TEMPERATURA, ACLIMATAÇÃO E DOENÇAS

As mudanças climáticas aceleradas que estamos vivendo são mui-
to mais do que um parâmetro básico de conforto. Temperaturas extremas 
ou sua variabilidade têm efeitos diretos e indiretos na saúde humana, e as 
alterações nos padrões de temperatura causadas pelas mudanças climá-
ticas levantaram preocupações sobre seus impactos na saúde global. Até 
2100, espera-se um aumento entre 1,8 e 4 graus na temperatura média, e 
a compreensão recente da adaptação passou de fatores biofisiológicos 
para dimensões sociais e econômicas mais amplas da vulnerabilidade e 
da capacidade das pessoas e das cidades para responder aos desafios 
ambientais. As consequências das mudanças climáticas podem ser ana-
lisadas sob diferentes perspectivas, como impactos econômicos, con-
sequências sociais, segurança alimentar global, mudanças no ambiente 
construído, estratégias de mitigação, impactos na saúde, vulnerabilida-
des de minorias, alterações na distribuição de doenças transmitidas por 
vetores e muitos outros. Independentemente da perspectiva adotada, não 
há dúvidas de que a saúde humana será afetada, direta ou indiretamente. 

TEMPERATURA E ADAPTAÇÃO FISIOLÓGICA 

A temperatura é mais do que um parâmetro básico de conforto. 
Temperaturas extremas ou sua variabilidade têm efeitos diretos e indire-
tos sobre a saúde humana, e as mudanças nos padrões de temperatura 
causadas pelas mudanças climáticas têm causado preocupação sobre 
seus impactos na saúde global. Dada a complexidade do tema, este arti-
go foca nos efeitos diretos da temperatura na saúde humana, deixando de 
lado aspectos igualmente importantes, como a disseminação de doen-
ças infecciosas, a insegurança alimentar e os fluxos migratórios.
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A adaptação a várias condições ambientais permitiu a consolida-
ção da espécie humana. Somos criaturas homeotérmicas, o que significa 
que controlamos nossa temperatura corporal dentro de uma faixa estreita 
(35 °C a 37 °C). Para lidar com mudanças na temperatura externa, nossos 
corpos recorrem a ajustes adaptativos que, em situações extremas, po-
dem sobrecarregar os sistemas respiratório e cardiovascular. Por exem-
plo, altas temperaturas ativam o sistema parassimpático, diminuindo a 
frequência cardíaca, débito cardíaco, pressão arterial e a secreção de 
cortisol e hormônios da tireoide. Durante períodos de calor, ocorre per-
da de volume circulante por meio do suor, o que aumenta a viscosidade 
do sangue e predispõe à formação de coágulos que podem obstruir ar-
térias no cérebro e no coração, especialmente em indivíduos com doen-
ças cardiovasculares preexistentes. Inversamente, baixas temperaturas 
provocam alterações opostas, elevando o tom simpático. Vasoconstrição 
periférica, aumento da taxa metabólica e elevação da frequência cardíaca 
representam maior carga de trabalho para o coração. Baixas temperaturas 
também desafiam o sistema respiratório, reduzindo os mecanismos pul-
monares de defesa contra agentes infecciosos, predispondo indivíduos 
a pneumonia e exacerbando doenças como bronquite crônica e asma. A 
idade afeta os mecanismos primários que mantêm a temperatura corpo-
ral. Simplificadamente, pode-se dizer que crianças (ainda amadurecendo 
seus sistemas de termorregulação) e idosos (cujo sistema perde eficiên-
cia) são os grupos mais vulneráveis (2-4). Nesse contexto, a mudança 
demográfica global para uma população envelhecida deve merecer aten-
ção no planejamento de políticas climáticas futuras. Numerosos estudos 
epidemiológicos realizados na última década em várias partes do mundo 
apoiam o conceito de que extremos de temperatura — e sua variabilidade 
— estão significativamente associados ao aumento de admissões hospi-
talares e mortalidade (1).

O QUE SABEMOS SOBRE OS IMPACTOS DAS VARIAÇÕES DE 
TEMPERATURA NA SAÚDE HUMANA NO NOSSO PAÍS 

A seguir, uma apresentação resumida dos resultados de alguns 
grandes estudos epidemiológicos realizados no nosso país: 
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•	 Ondas de calor causam aumento significativo nas admissões hos-
pitalares entre idosos e crianças, respondendo por cerca de 6% 
das internações no SUS, ou aproximadamente 132 por cem mil 
habitantes (5). 

•	 Existem variações geográficas, demográficas, específicas por cau-
sa e temporais nas associações entre ondas de calor e hospitaliza-
ção na população brasileira. Considerando o aumento previsto na 
frequência, duração e intensidade das ondas de calor, estratégias 
futuras, como a implementação de sistemas de alerta precoce, de-
vem ser desenvolvidas para reduzir os riscos à saúde associados às 
ondas de calor no Brasil (6). 

•	 Indivíduos que vivem em cidades menos desenvolvidas no Brasil 
são mais vulneráveis à hospitalização relacionada à variabilidade 
da temperatura. Essa disparidade pode exacerbar as desigualda-
des socioeconômicas e de saúde existentes no país, sugerindo que 
maior atenção deve ser dada a áreas menos desenvolvidas para mi-
tigar os efeitos adversos das flutuações térmicas de curto prazo (7). 

•	 A exposição ao calor ambiente tem sido associada positivamente 
à hospitalização por Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica, espe-
cialmente ao final da estação quente. Esses dados aumentam o 
corpo crescente de evidências que implicam o aquecimento global 
como um contribuinte significativo para a futura carga na assistên-
cia à saúde (8). 

•	 Estima-se que temperaturas extremas tenham levado a uma perda 
acumulada de 104,86 bilhões de dólares (IC 95%: 65,95 a 142,70) 
em custos econômicos relacionados a perdas de produtividade por 
mortes prematuras entre 2000 e 2019. Maiores riscos por tempe-
raturas extremas de frio foram observados na região Sul do Brasil, 
enquanto temperaturas extremamente quentes foram notadas nas 
regiões Centro-Oeste e Nordeste. Em conclusão, temperaturas não 
ideais estão associadas a perdas significativas de trabalho e custos 
econômicos no Brasil (9).

REFLEXÕES ADICIONAIS 

Uma vez apresentadas informações objetivas e científicas, busca-
mos permissão para falar como cientistas e cidadãos, focando nas cida-
des, dado nosso mundo cada vez mais urbanizado (Figura 1). A mudança 
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climática decorre das escolhas conscientes de consumo da nossa espé-
cie, não de outras que sofrem em ecossistemas ameaçados. Ao deslo-
car a discussão da biodiversidade distante para o nosso habitat preferido, 
tentamos colocar a saúde humana no centro para acelerar políticas para 
o uso sustentável dos recursos naturais. Passou o tempo em que éramos 
caçadores-coletores vivendo em um mundo cheio de recursos; hoje, 
grande parte da população adota práticas que exigem enorme quantida-
de de recursos, causando o esgotamento planetário. Nossa espécie difi-
cilmente desaparecerá, mas permanece incerto quem sobreviverá. Sere-
mos capazes de adaptar a fisiologia e a infraestrutura urbana no mesmo 
ritmo das mudanças ambientais, especialmente considerando o envelhe-
cimento global da população? Quem será selecionado para sobreviver: 
os mais ricos ou os mais vulneráveis? Abandonaremos “A Origem das Es-
pécies” para adotar “Indicadores Forbes”? Ao longo da evolução, aposta-
mos no cérebro e na criatividade, não na força física. Para sobreviver, pre-
cisávamos de solidariedade de grupo: compaixão e colaboração foram 
essenciais. Com o tempo, domesticamos plantas e animais e criamos 
cidades, acelerando a arte, a ciência — e as desigualdades. A história hu-
mana remonta a centenas de milhares de anos, mas cultura e disparidade 
socioeconômica são recentes. Hoje, as cidades refletem essa dualidade: 
motores de inovação que também ampliam vulnerabilidades e exclusão. 
Megacidades parecem museus a céu aberto da evolução humana, onde 
centros de alta tecnologia coexistem com condições medievais nas peri-
ferias. A desigualdade não é apenas social; é uma ameaça à saúde urba-
na, um desequilíbrio que enfraquece o ‘corpo’ da cidade.” Neste ponto, 
as humanidades tornam-se essenciais. Para melhorar a saúde urbana, as 
cidades precisam cultivar mais do que infraestrutura: precisam fomentar 
relacionamentos. Ética, história, filosofia e artes fornecem ferramentas 
para mediar diferenças, humanizar políticas e promover a dignidade em 
harmonia com o meio ambiente. A alteridade — o reconhecimento do ou-
tro — e a compaixão não são virtudes abstratas; são os alicerces da convi-
vência. Concluímos, ousando dizer que a crise climática, dada sua magni-
tude, é uma oportunidade para reviver o diálogo ancestral. A tecnologia é 
indispensável para enfrentar esse desafio, mas deve se engajar com uma 
economia sustentável baseada em direitos fundamentais — cidadania, 
equidade, solidariedade e bem-estar. Grande parte desse diálogo será 
dedicado à construção de políticas públicas que transformem as cidades 
em lugares mais saudáveis e sustentáveis.
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Figura 1: Esquema ilustrativo sobre mudanças climáticas e saúde urbano.
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8.3 Impacto da crise climática 
nas infecções bacterianas e na 
disseminação da resistência 
aos antibióticos

Evangelina Araújo, Marina Farrel Côrtes, Nazareno Scaccia,  
Thaís Guimarães, Silvia Figueiredo Costa

INTRODUÇÃO 

A mudança climática pode ser potencialmente a maior ameaça à 
saúde do século XXI. Entre os desafios para o enfrentamento dos efeitos 
da crise climática em saúde, encontra-se o maior investimento em pes-
quisas em diversos campos e o envolvimento dos tomadores de decisão 
para políticas públicas (1). 

No Brasil o aumento da temperatura já ultrapassou o limite de 2°C 
em alguns biomas e cidades (2). O Brasil é o sétimo maior emissor de ga-
ses efeito estufa no mundo e o quarto maior emissor per capita (3). Tam-
bém será um dos países que mais sofrerá os impactos do clima, e, por 
conseguinte, os efeitos em saúde da sua população, especialmente os 
mais vulneráveis. Além disso, em 2024, o povo brasileiro enfrentou diver-
sos eventos climáticos extremos ao longo do país, como as ondas de ca-
lor, as inundações no Rio Grande do Sul e a perda de 22 milhões de hec-
tares da floresta amazônica pelos incêndios, que acarretaram níveis de 
poluição do ar maiores que em qualquer parte do mundo (4).

A falta de saneamento, a degradação ambiental e a perda de bio-
diversidade contribuem para uma parcela substancial da carga global 
de doenças. A disrupção dos ecossistemas acarreta maior ocorrência 
de doenças transmissíveis pelo aumento de vetores e disseminação dos 
agentes infecciosos que contribuem para emergências de saúde (1). 
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As mudanças climáticas aumentam o risco de infecções bacteria-
nas e a disseminação de patógenos representando um sério desafio para 
a saúde pública. Como consequência, pode-se esperar um aumento no 
uso de antibióticos em humanos, animais e plantas o que agravaria a dis-
seminação de bactérias resistentes aos antibióticos (5). Até 2050, esti-
ma-se que cerca de 10 milhões de pessoas morrerão a cada ano devido 
às infecções bacterianas resistentes aos antibióticos e essas estimativas 
podem piorar com a mudança do clima (6). Estudos revelam genes de re-
sistência a antibióticos em rios poluídos da Baía de Ilha Grande no Rio de 
Janeiro que sofreram impactos significativos com a mudança do clima (7) 
e a presença de bactérias Gram-negativas resistentes a carbapenêmicos 
na urina de cães resgatados de enchentes no Rio Grande do Sul (8). 

INFECÇÕES BACTERIANAS EMERGENTES E REEMERGENTES

Os assentamentos decorrentes de desastres, especialmente em 
países de baixa e média renda como o Brasil, são frequentemente carac-
terizados por condições inseguras. Isso inclui superlotação, ventilação 
precária, abrigo inadequado, falta de alimentos e água seguros, acesso 
reduzido aos serviços de saúde, o que contribui para um risco aumenta-
do de infecção bacteriana (9). Doenças transmitidas por água e alimen-
tos (cólera, diarreia, febre tifóide), doenças relacionadas à superlotação 
(meningite e tuberculose transmitida por secreções respiratórias como 
gotícula e aerossóis) são os tipos mais comuns de doenças bacterianas 
relatas em abrigos (10).

O aumento da frequência e intensidade de chuvas intensas, en-
chentes e alagamentos, fenômenos associados ao aquecimento global, 
tem criado condições ideais para a disseminação de zoonoses bacte-
rianas como a Leptospira spp. Em ambientes urbanos, especialmente 
nas regiões tropicais e subtropicais como o Brasil, a precariedade do 
saneamento básico, a alta densidade populacional e a presença de roe-
dores são fatores que, combinados às inundações, favorecem surtos de 
leptospirose (9).

No Brasil, dados do Ministério da Saúde apontam que entre 2001 e 
2020 foram notificados mais de 70 mil casos de leptospirose, com leta-
lidade média em torno de 9% em anos epidêmicos, como 2011 e 2020, 
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ambos marcados por enchentes associadas ao fenômeno La Niña e fortes 
eventos de precipitação (11).

Um exemplo recente do impacto da crise climática na dissemina-
ção de doenças bacterianas em particular da Leptospirose foi o desas-
tre de inundação que ocorreu em 2024 no Rio Grande do Sul, deixando 
grandes partes do estado debaixo d’água. As áreas e o número de pes-
soas afetadas totalizaram 478 municípios que foram inundados, afetan-
do diretamente cerca de 2,4 milhões de pessoas, 20% da população do 
estado. Entre as causas de morte está um surto de leptospirose, causado 
pela bactéria Leptospira spp., que pode ser encontrada em água ou solo 
contaminado (9).

IMPACTO DA CRISE CLIMÁTICA NAS TAXAS DE INFECÇÕES 
CORRENTE SANGUÍNEA E RESISTÊNCIA BACTERIANA 

Infecções de correntes sanguíneas (ICS) são uma das principais in-
fecções que comprometem o ser humano com alta morbidade e mortali-
dade que variam de acordo com o agente etiológico e a população estu-
dada. Estudos vêm indicando o aumento da frequência de ICS durante o 
verão e ou em meses com altas temperaturas (12-14). Um estudo condu-
zido por Fisman et al 2014, avaliou resultados de hemoculturas positivas 
de 2007 a 2011 e fontes de dados para fatores geográficos, climáticos e 
socioeconômicos de uma rede internacional composta por 23 centros in-
ternacionais em 22 cidades (com a participação de dois hospitais de São 
Paulo). Apenas a porcentagem do produto interno bruto gasto em saúde 
e a distância do equador foram significativamente associadas à ICS por 
bactérias Gram-negativas (12).

Caldeira et al, em estudo ecológico conduzido em Botucatu (2005 
a 2010), avaliaram o impacto da temperatura e umidade na incidência 
e etiologia das ICS. Os autores observaram maior incidência de ICS por 
bacilos Gram-negativos durante as estações quentes. A temperatura foi 
positivamente associada à recuperação de bacilos Gram-negativos (OR 
= 1,14; IC95% 1,10; 1,19) ou Acinetobacter baumannii (OR = 1,26; IC95% 
1,16; 1,37) (13).
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IMPACTO DA CRISE CLIMÁTICA NOS MECANISMOS 
DE RESISTÊNCIA BACTERIANA 

Mudanças na temperatura podem afetar as respostas celulares e fi-
siológicas das bactérias que, por sua vez, podem afetar a evolução e a pre-
valência de genes de resistência aos antibióticos. Respostas fisiológicas 
ao estresse devido à temperatura podem estar envolvidas nas respostas 
de estresse aos antibióticos contribuindo para a evolução da resistência, 
alterando a expressão de genes (14, 15,16). Consequentemente, a expres-
são de genes de resistência pode ser desencadeada por estressores am-
bientais, uma vez que mutações que conferem resistência ao estresse po-
dem conferir resistência cruzada aos antibióticos (16). Da mesma forma, 
pesticidas, metais pesados e outros poluentes ambientais podem atuar 
na seleção de resistência cruzada, promovendo a sobrevivência de cepas 
resistentes em ambientes cada vez mais contaminados (5). As mudanças 
climáticas favorecem a transferência horizontal de genes entre bactérias, 
permitindo a rápida disseminação dos mesmos, particularmente em am-
bientes afetados pela poluição e escassez de água (5). Estudos in vitro 
mostram que temperaturas acima de 37 ºC favorecem a conjugação e a 
transformação bacteriana (17). 

Uma revisão sistemática recentemente publicada incluiu 30 artigos 
selecionados publicados predominantemente após 2019 e evidenciou a 
escassez de dados brasileiros (18). O Brasil contribuiu apenas com um 
artigo. A revisão sistemática sugere que o aumento das temperaturas as-
sociado às mudanças climáticas pode contribuir para a disseminação da 
resistência aos antibióticos, afetando diversos ecossistemas. Esse fenô-
meno é observado no solo, geleiras, rios e ambientes clínicos. O estudo 
brasileiro incluído na revisão sistemática foi um estudo experimental de 
48 amostras de solo da Amazônia (19). O estudo evidenciou que o des-
matamento da Amazônia levou ao aumento de genes de resistência aos 
antibióticos no solo, e que alterações antrópicas podem exercer pressão 
seletiva sobre as comunidades microbianas e expandir o resistoma do 
solo. Os autores observaram que a conversão de floresta nativa em terras 
agrícolas e pastagens para gado aumentou a abundância de genes codifi-
cadores de bombas de efluxo, genes de alteração do sítio alvo (alteração 
ribosomal), e produção de enzimas como as β-lactamases (19). 
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CRISE CLIMÁTICA E SANEAMENTO BÁSICO

A crise climática aumenta o risco de disseminação de bactérias re-
sistentes aos antibióticos e resíduos de antibióticos (Figura 1) por meio 
de inundações e escassez de água potável especialmente em regiões do 
Brasil com baixa cobertura de saneamento básico. É essencial considerar 
que atualmente aproximadamente apenas 55% do esgoto dos municípios 
do Brasil é coletado, e cerca de 80% é tratado (20). Dados recentes esti-
mam que 24,3% da população brasileira, o que corresponde a aproxima-
damente 49,0 milhões de pessoas, não têm coleta de esgoto e águas resi-
duais não tratadas são lançadas diretamente em rios, córregos e oceanos 

brasileiros (21).

Figura 1: Mudanças climáticas e resistência aos antibióticos. Dentro da linha 
tracejada preta, a resistência a antibióticos se dissemina no ambiente a partir 
de humanos, animais e efluentes industriais. As ETARs não eliminam completa-
mente os antimicrobianos, BRA e GRAs, liberando-os na água e no solo através 
do esgoto. Esterco e resíduos da aquicultura espalham ainda mais a resistência 
na agricultura. As mudanças climáticas (enchentes, aumento de temperatura, 
desmatamento e derretimento de geleiras) intensificam a resistência aos antibió-
ticos ao dispersar patógenos e criar condições favoráveis para o crescimento de 
BRA. Esse ciclo interconectado aumenta os riscos à saúde pública global.
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As águas residuais de unidades de saúde, áreas urbanas, agricul-
tura e indústria servem como um importante reservatório e rota de trans-
missão da resistência a antibióticos. Antibióticos, bactérias carreadoras 
de genes de resistência já foram encontrados na água em todo o mundo, e 
espera-se que a poluição antimicrobiana piore em países de renda baixa 
e média-alta (22). Mesmo em locais que o esgoto é coletado por estações 
de tratamento de águas residuais (ETEs), e depois descartado nos rios, se 
o tratamento não for adequado, essas descargas podem aumentar subs-
tancialmente a liberação de resíduos antimicrobianos e bactérias resis-
tentes em corpos d’água naturais. 

Um estudo conduzido no Brasil, detectou 23 resíduos de antibióti-
cos em habitats aquáticos (por exemplo, efluentes de estações de trata-
mento de esgoto, águas residuais hospitalares) com valores de concen-
tração de 0,13 a 37,30 μg/L (20). Também já foram descritos resíduos de 
diferentes classes de antibióticos como azitromicina, levofloxacina, cef-
triaxona, e meropenem em águas residuais hospitalares e urbanas na ci-
dade de São Paulo (23). Em alguns casos, as concentrações excedem as 
Concentrações Previstas Sem Efeito (PNECs), sugerindo potencial para a 
seleção de resistência aos antibióticos.
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8.4 Arbovírus e mudanças 
climáticas: desafios 
contemporâneos 

Maria Cassia Mendes-Correa, Ester Cerdeira Sabino

As arboviroses representam um grande desafio para a saúde públi-
ca. Quando consideramos especificamente a dengue (DENV), estima-se 
que somente ela seja responsável pelo acometimento e adoecimento de 
cerca de 100 milhões de pessoas anualmente (1). O risco global destas 
infecções tem aumentado de forma extraordinária nos últimos anos, de-
vido à múltiplos fatores, destacando-se entre eles, a rápida urbanização, 
às mudanças climáticas, à resistência a inseticidas, à pobreza, ao sanea-
mento inadequado, ao aumento da mobilidade humana e a outros fato-
res sociais (2). 

O crescimento populacional de mosquitos e a adaptabilidade dos 
vetores também contribuem para o ressurgimento dos arbovírus. O au-
mento de casos de DENV tem sido associado também à redução do con-
trole do mosquito e à diminuição das medidas de saúde pública (3,4). 
Outros fatores que também contribuem para o ressurgimento são carac-
terísticas genéticas do hospedeiro, a evolução viral e a densidade das po-
pulações humanas e de mosquitos (5).

Portanto, o surgimento e o ressurgimento dos arbovírus como um 
problema de saúde pública é uma questão altamente complexa, resultan-
te da convergência e das interações recíprocas de múltiplos fatores, que 
muitas vezes retroalimentam o processo.

Estima-se que as alterações climáticas possam interferir na trans-
missão global de arbovírus, principalmente através de dois mecanis-
mos diferentes (6):

1.	Através da adaptação de vetores de arbovírus e sua subse-
quente expansão para regiões além de sua distribuição geográfica 
tradicional (6);
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2.	Através de alterações na dinâmica de transmissão, interferindo e 
modificando a duração da estação de transmissão (6).

ADAPTAÇÕES E MODIFICAÇÕES DO VETOR ARBOVÍRUS 
NA DURAÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRANSMISSÃO

Variações de temperatura, umidade e precipitação associadas às 
mudanças climáticas afetam a distribuição geográfica e as tendências 
populacionais desses vetores, influenciando assim a transmissão de 
doenças como dengue, Zika, Chikungunya e vírus do Nilo Ocidental (3).

A temperatura afeta a transmissão do arbovírus porque tem impac-
tos não lineares na fisiologia do mosquito, alterando o desenvolvimento 
e as taxas de mortalidade em mosquitos Aedes (3,7-9). A temperatura 
controla a incubação viral em mosquitos, com condições mais quentes 
encurtando o período de incubação extrínseca (10,11).

O impacto das chuvas na transmissão de arbovírus é multifaceta-
do e influenciado pelo contexto socioecológico local, nas diferentes re-
giões geográficas.

Os mosquitos Aedes aegypti depositam seus ovos preferencial-
mente em recipientes com água, comumente encontrados em ambientes 
residenciais, onde as fêmeas se alimentam de sangue humano. Os altos 
índices pluviométricos podem contribuir para o aumento da população 
de vetores, gerando mais criadouros com água nas proximidades das 
residências (12).

No entanto, as condições de seca e a escassez de água também po-
dem levar a um aumento nas populações de vetores quando os indivíduos 
armazenam água em recipientes perto de suas casas (13).

O aumento das temperaturas provavelmente permitirá que os ve-
tores se instalem em regiões temperadas que agora são, em sua maioria, 
inadequadas para a sobrevivência desses vetores. Isso inclui a expansão 
em direção aos pólos e altitudes mais elevadas, resultando no aumento 
da transmissão de doenças em muitas regiões em cenários de mudanças 
climáticas (14-18).

A expansão geográfica dos vetores colocará novas populações em 
risco de infecção, e essas populações não terão imunidade ou terão per-
fis de imunidade diferentes em comparação com as populações onde os 
arbovírus circulam atualmente. Por exemplo, prevê-se que mudanças na 
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adaptação climática aos mosquitos Aedes tenham aumentado a popula-
ção em risco entre as décadas de 1980 e 2020 em aproximadamente dois 
bilhões de pessoas (19). Estima-se um aumento adicional de mais de dois 
bilhões de pessoas entre 2015 e 2080 (20).

Além disso, outros mecanismos independentes poderiam interferir 
nesse processo e determinar modificações adicionais nesses cenários, 
modificando a intensidade da transmissão e o tamanho de futuros surtos 
em cenários epidêmicos e endêmicos.

Entre esses mecanismos estão os fenômenos de mobilidade po-
pulacional, pobreza, resistência a inseticidas, saneamento inadequado e 
outros fatores sociais, como já mencionado acima (2).

DESAFIOS NA AMAZÔNIA BRASILEIRA

A Amazônia brasileira é reconhecida como um grande reservató-
rio de arbovírus, com pelo menos 180 arbovírus diferentes, identificados 
até o momento (21).

Os arbovírus persistem nas florestas por meio de um ciclo silvestre 
que envolve insetos vetores e hospedeiros vertebrados selvagens. 

O desmatamento e a mineração aproximam os humanos des-
ses ambientes, aumentando o risco de doenças zoonóticas novas e 
recorrentes (22).

O desenvolvimento na Amazônia brasileira levou à formação de as-
sentamentos carentes de infraestrutura básica, como água encanada e co-
leta de lixo, criando condições favoráveis à reprodução do A. aegypti (22). 

O crescimento urbano desordenado, as mudanças no uso do solo 
e o aumento da mobilidade humana permitem que espécies invasoras e 
patógenos se espalhem ainda mais. Esses problemas ocorrem em para-
lelo às rápidas mudanças climáticas e ao desmatamento contínuo (22).

Nas últimas duas décadas, a Amazônia brasileira tem enfrentado 
um aumento nas inundações, secas e incêndios, em grande parte devido 
aos fortes ciclos de El Niño e La Niña. O El Niño causa condições mais 
quentes e secas na região amazônica, enquanto o La Niña resulta em um 
clima mais frio e úmido (23,24).

Até 2060-80, projeta-se que a Amazônia aqueça entre 1 a 2 °C aci-
ma da média global devido a secas severas e menor cobertura de nuvens, 
levando a uma maior radiação de ondas curtas na superfície. Isso pode 
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levar a região a um ponto crítico, rumo a um ecossistema degradado, se-
melhante a uma savana, com mais secas, impactando negativamente o 
sistema climático global (25,26).

O aumento do clima extremo devido às mudanças climáticas pode 
aumentar o risco de surto de arbovírus nesta região do Brasil, a mais vul-
nerável em termos de infraestrutura e recursos (22).

Em um evento recente da OMS, a Dra. Sylvie Briand, Diretora de 
Doenças Pandêmicas e Epidêmicas da OMS, disse que a próxima pande-
mia pode ser causada por um novo arbovírus e que já há indícios de que o 
risco está aumentando (27).

Considerando os fatores mencionados, a Amazônia brasileira des-
taca-se como um local preocupante para o surgimento ou agravamento 
de arboviroses, que podem representar sérias ameaças à saúde global. 

A “Iniciativa Global para Arbovírus”, alinhada a esforços como o “Ro-
teiro da OMS para Doenças Tropicais Negligenciadas”, a “Iniciativa Global 
de Resposta ao Controle de Vetores e a estratégia EYE”, (28) propõe ações 
internacionais coordenadas que incluem a viabilização da vigilância glo-
bal em tempo real e o apoio ao desenvolvimento de testes diagnósticos, 
tratamentos e vacinas para lidar com futuros surtos.
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8.5 Malária, mudanças climáticas 
e perspectivas

Giselle Maria Rachid Viana, Carolina Aguiar, Nathália Nogueira 
Chamma Siqueira, Izis Mônica Carvalho Sucupira, 
Celia R. S. Garcia

INTRODUÇÃO 

A malária continua sendo um dos principais desafios globais de 
saúde pública, especialmente em regiões tropicais com grandes vulnera-
bilidades socioambientais, como o Sudeste Asiático, a África e a Amazô-
nia. A mortalidade global por malária em 2023 permaneceu praticamente 
igual à de 2022, com aproximadamente 597.000 mortes, sendo crianças e 
gestantes os grupos mais vulneráveis. As tendências atuais mostram que 
a mortalidade por malária caiu pela metade nas últimas duas décadas, 
passando de 28,5 para 13,7 mortes por 100.000 habitantes. No entanto, a 
incidência global aumentou para 263 milhões de casos em 2023, o que re-
presenta 11 milhões a mais do que em 2022 (1). Entre os países sul-ameri-
canos, o Brasil representa uma parcela significativa dos casos de malária, 
com vastas áreas próximas à região Amazônica sendo responsáveis por 
99% desses casos. No Brasil, as prevalências dos casos de P. falciparum 
e P. vivax eram semelhantes até o final da década de 1980. Desde então, 
os casos de malária por P. falciparum vêm diminuindo progressivamen-
te, enquanto os de P. vivax aumentaram e se tornaram predominantes no 
país, respondendo por mais de 90% dos episódios de malária em 2011 
(2). Atualmente, mais de 80% dos casos são causados por P. vivax, mas 
ao longo dos anos, observa-se uma tendência de aumento nos casos de 
P. falciparum (1).

Nas últimas décadas, houve avanços significativos na implemen-
tação de estratégias de controle que levaram à redução da transmissão, 
incluindo marcos importantes na eliminação da malária por P. falciparum 
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em algumas áreas do Brasil (1, 3). No entanto, a predominância dos casos 
por P. vivax impõe desafios únicos ao controle da doença, como recaídas 
que ocorrem semanas ou meses após a infecção inicial, maior diversida-
de genética em comparação com P. falciparum e a capacidade do vetor 
de transmitir a doença em diferentes faixas de temperatura. Combinados 
aos impactos crescentes das mudanças climáticas, esses fatores amea-
çam os avanços já conquistados (4).

Evidências acumuladas ao longo dos anos indicam que o aumen-
to das temperaturas, alterações nos padrões de chuva, desmatamento 
e eventos climáticos extremos, como enchentes e secas prolongadas, 
têm modificado a distribuição dos mosquitos Anopheles e influenciado 
a sazonalidade da transmissão da malária (5). Estudos de modelagem 
de iniciativas como o Malaria Atlas Project e pesquisas conduzidas por 
cientistas brasileiros sugerem que o Brasil poderá enfrentar mudanças 
significativas na ecologia dos vetores e aumento do risco de surtos, par-
ticularmente na região Amazônica, onde um mosaico de ecossistemas e 
pressões antrópicas complica o cenário epidemiológico (6).

Este texto examina o impacto das mudanças climáticas nos padrões 
da malária no Brasil, com foco na Bacia Amazônica. Destaca-se a neces-
sidade de uma agenda integrada de pesquisa sobre malária que combine 
vigilância genômica e entomológica, modelagem clima-epidemiológica e 
a identificação de novos alvos terapêuticos e de controle vetorial.

DETERMINANTES CLIMÁTICOS E AMBIENTAIS DA TRANSMISSÃO: 
VETORES, ECOSSISTEMAS E EVENTOS EXTREMOS

Fatores ambientais e climáticos, como temperatura, umidade re-
lativa, precipitação e mudanças no uso do solo, como desmatamento e 
queimadas, influenciam fortemente a dinâmica de transmissão da ma-
lária na Amazônia. O aumento das temperaturas médias, a variabilidade 
nos padrões de chuva e a alteração dos ciclos hidrológicos estão entre 
os efeitos mais observados na região, impactando diretamente a presen-
ça e o desenvolvimento do vetor, especialmente Anopheles darlingi, o 
principal vetor da malária na Amazônia (9). Essas condições aumentam 
a capacidade vetorial e expandem as áreas de risco para além dos limites 
historicamente endêmicos (6) (Figura 1).
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Figura 1: Expansão dos habitats do mosquito Anopheles para regiões tempera-
das devido ao aquecimento global. Os principais vetores da malária (Anopheles 
spp.) estão predominantemente distribuídos em regiões tropicais e subtropicais 
(representadas pela faixa vermelha). O aumento das temperaturas globais está 
permitindo que esses vetores sobrevivam e se estabeleçam em climas mais frios 
anteriormente inadequados, possibilitando sua expansão para o norte, em dire-
ção às regiões temperadas (faixas azuis), como indicado pelas setas vermelhas.

O fenômeno El Niño frequentemente provoca temperaturas mais al-
tas e redução das chuvas, impactando diretamente a dinâmica de trans-
missão de doenças como a malária. Essas alterações afetam os ciclos 
ecológicos dos vetores e podem aumentar a exposição humana, espe-
cialmente em áreas rurais e de floresta fragmentada, onde o acesso ao 
saneamento e aos serviços de saúde é limitado (7). 

Além disso, eventos climáticos extremos, como enchentes e secas 
prolongadas, afetam a ecologia dos criadouros dos vetores e o compor-
tamento humano, alterando assim os padrões de exposição à infecção 
(11, 12). A expansão de assentamentos humanos sobre áreas de floresta, 
combinada ao desmatamento intensivo, aumenta a presença humana em 
zonas de alto risco e a exposição aos vetores da malária, altamente sen-
síveis às mudanças ambientais. O desmatamento modifica a paisagem, 
favorecendo o surgimento de microambientes propícios à proliferação 
dos vetores. A adaptação dos vetores a esses ambientes, somada à re-
sistência aos inseticidas, contribui para a intensificação da transmissão e 
dificulta o manejo das doenças transmitidas por vetores (8,9).

A supressão da vegetação rompe o equilíbrio ecológico e aumen-
ta a exposição humana a reservatórios silvestres de patógenos, favore-
cendo assim o surgimento de zoonoses e a disseminação de doenças já 
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conhecidas. A modificação do habitat também pode alterar os padrões 
de deslocamento dos vetores, aumentando sua presença em áreas urba-
nas e periurbanas.

Dada a complexidade dos ciclos epidemiológicos e da expansão 
vetorial associada ao aquecimento global, o desenvolvimento de estraté-
gias integradas de controle, o uso de ferramentas de epidemiologia espa-
cial como sensoriamento remoto e modelagem preditiva, além da adoção 
de tecnologias inovadoras, tornaram-se essenciais para antecipar mu-
danças na distribuição dos vetores e avaliar o risco de surgimento de sur-
tos sob diferentes cenários climáticos. Isso contribui para mitigar os im-
pactos na saúde pública. A integração de dados ambientais, climáticos e 
epidemiológicos fortalece as estratégias de vigilância e facilita respostas 
oportunas por parte do Sistema Único de Saúde (SUS) do Brasil (10,11).

VULNERABILIDADE, MOBILIDADE HUMANA E 
RESPOSTAS DO SISTEMA DE SAÚDE

A vigilância local precisa se tornar cada vez mais estratégica, con-
siderando a proporção crescente de casos autóctones relatados fora dos 
grandes centros urbanos, o que ressalta a necessidade de reforçar as res-
postas em territórios periféricos e de difícil acesso logístico.

O Brasil tem feito avanços substanciais em direção à meta de eli-
minação da malária até 2035. Entre 2021 e 2024, houve uma redução de 
27% no número de municípios com transmissão ativa, passando de 288 
para 211. Além disso, o número de municípios prioritários, aqueles res-
ponsáveis por 80% da carga nacional de malária, caiu de 33 em 2021 para 
25 em 2024 (Figura 2). Essa redução na concentração territorial da malária 
reflete os efeitos positivos da vigilância descentralizada, da ampliação do 
acesso ao diagnóstico e da melhoria nas estratégias integradas nos muni-
cípios de alta incidência (11).
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Figura 2: Evolução dos municípios com transmissão ativa de malária e muni-
cípios prioritários entre 2021 e 2024. Fonte: Sivep-Malária/SVSA/MS. Imagem 
adaptada da apresentação do Dia Internacional de Luta contra a Malária, 2025, 
PNCEM/DEDT/SVSA/MS.

No entanto, é importante destacar a relevância da medicina do 
viajante, da vigilância sentinela e da coordenação interinstitucional na 
prevenção da transmissão para além das áreas endêmicas. Isso também 
exige respostas intersetoriais e estratégias de comunicação em saúde 
voltadas para populações em trânsito. É igualmente fundamental evitar 
atrasos na suspeita clínica, dada a sobreposição de sintomas com outras 
doenças infecciosas febris, como dengue, leptospirose, doença de Cha-
gas aguda e leishmaniose visceral.

No caso específico da malária por P. vivax, a capacidade do parasi-
ta de causar recaídas e manter infecções assintomáticas representa um 
desafio adicional. Essas características biológicas são exacerbadas pela 
variabilidade climática, que afeta a distribuição do vetor, seu comporta-
mento de picada e os criadouros, especialmente em áreas com transmis-
são instável. Temperaturas mais elevadas e mudanças nos padrões de 
precipitação ampliam a janela de transmissão sazonal, facilitando a rein-
trodução do P. vivax em áreas periurbanas e de fronteira, incluindo aque-
las em processo de desmatamento e com alterações hidrológicas. Além 
disso, eventos climáticos extremos, como secas prolongadas ou enchen-
tes, podem deslocar comunidades e aumentar a exposição de indivíduos 
não imunes ou parcialmente imunes.



407

Mudanças cl imáticas e saúde

Em populações com alta mobilidade, como trabalhadores extrati-
vistas e migrantes, as infecções por P. vivax muitas vezes permanecem 
não diagnosticadas. Isso contribui para a manutenção de reservatórios de 
hipnozoítos e ciclos silenciosos de transmissão, tornando as estratégias 
de eliminação particularmente complexas em áreas remotas. Os siste-
mas de vigilância devem evoluir para identificar e responder a esses re-
servatórios ocultos, incorporando ferramentas de modelagem espacial e 
temporal, ampliando o monitoramento molecular e entomológico e forta-
lecendo abordagens comunitárias alinhadas às dinâmicas socioculturais 
locais e às estratégias de adaptação às mudanças climáticas (11).

RESISTÊNCIA A ANTIMALÁRICOS E INOVAÇÕES TERAPÊUTICAS 
NO BRASIL: UMA PERSPECTIVA SOBRE P. VIVAX E P. FALCIPARUM

A resistência aos medicamentos antimaláricos continua sendo um 
desafio significativo para os esforços de controle e eliminação da malá-
ria em todo o mundo. Embora a cloroquina (CQ) continue eficaz contra P. 
vivax em muitas regiões do Brasil, cepas resistentes à CQ têm sido am-
plamente documentadas no Sudeste Asiático, Oceania e em partes da 
América do Sul (12) (Figura 3).
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Figura 3: O mapa ilustra a distribuição geográfica da resistência de P. falciparum 
às principais terapias antimaláricas, conforme relatado no Relatório Mundial da 
Malária da OMS 2024. As cores indicam o medicamento ou a combinação te-
rapêutica predominante para os quais foi documentada resistência ou falha no 
tratamento. ACT: terapia combinada à base de artemisinina; AL: artemeter–lu-
mefantrina; AS: artesunato; DHA-PPQ: diidroartemisinina–piperaquina; SP: sul-
fadoxina–pirimetamina.

No Brasil, o primeiro caso confirmado de P. vivax resistente à CQ foi 
relatado em 1999 em Manaus, Amazonas, e estudos posteriores confir-
maram sua presença em diversas áreas da região amazônica. Ainda as-
sim, a prevalência geral da resistência à CQ no Brasil permanece baixa e 
geograficamente restrita, o que sustenta o uso contínuo da CQ como tra-
tamento de primeira linha (13). Uma limitação importante para a vigilância 
da resistência do P. vivax é a ausência de marcadores moleculares valida-
dos. Atualmente, o monitoramento depende principalmente de estudos 
de eficácia terapêutica, enquanto os ensaios ex vivo ainda são limitados 
a centros de pesquisa especializados, o que restringe sua aplicação mais 
ampla em programas de saúde pública (14).

A base genética da resistência à CQ em P. vivax permanece pou-
co definida. As pesquisas têm se concentrado principalmente em ortólo-
gos dos genes de resistência do P. falciparum, particularmente pvcrt-o e 
pvmdr1. O gene pvcrt-o, homólogo do pfcrt, tem sido associado de forma 
preliminar à falha terapêutica da CQ por meio do aumento da expressão 
gênica. Variações no número de cópias (copy number variation – CNV) do 
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pvcrt-o também foram relatadas em isolados brasileiros e estão relacio-
nadas ao fenótipo resistente à CQ (15). Polimorfismos regulatórios adicio-
nais também foram investigados; notadamente, Sá et al. (2019) demons-
traram que um aumento no número de repetições em tandem MS334 em 
descendentes resistentes à CQ de P. vivax da linhagem Sal-1 levou ao 
aumento da expressão do pvcrt-o e à redução da suscetibilidade à CQ, 
apoiando a relevância funcional dessa região promotora nos mecanismos 
de resistência (16).

Pesquisas recentes sobre P. vivax (17) aprimoraram nosso entendi-
mento sobre a infecção. Estudos indicam uma variação significativa na 
biomassa total de parasitas entre pacientes, independentemente dos 
níveis de parasitemia periférica. Análises genéticas conduzidas no Bra-
sil e em outros países da América do Sul revelaram alta diversidade, com 
isolados sul-americanos formando um agrupamento genético único no 
cenário global. No Brasil, sete clados foram identificados, incluindo uma 
linhagem distinta nos estados do Amapá e Pará (18). Embora esses acha-
dos ainda necessitem de validação clínica, eles indicam alvos promisso-
res para o desenvolvimento de ferramentas moleculares de vigilância e 
reforçam a necessidade de integrar dados genômicos às estratégias de 
monitoramento da resistência.

Paralelamente aos avanços genômicos e moleculares, também 
houve progresso no desenvolvimento de vacinas e inovações terapêuti-
cas, que representam estratégias complementares no controle da malá-
ria. Enquanto a vacina Mosquirix™ (RTS,S/AS01), desenvolvida para P. fal-
ciparum, oferece proteção limitada a crianças menores de 18 meses, a 
vacina R21-Matrix-M, também específica para P. falciparum, demonstrou 
até 75% de proteção contra a malária em crianças menores de 36 meses 
(19). Já uma nova vacina contra P. vivax, testada em modelos não clínicos, 
apresentou perfil seguro e induziu forte resposta imune, o que respalda 
sua progressão para ensaios clínicos (20).

Estudos com fármacos para terapia antimalárica são importantes. 
A tafenoquina, uma 8-aminoquinolina de ação prolongada foi aprovada 
para tratar malária por P. vivax. A tafenoquina oferece a vantagem de admi-
nistração em dose única, melhorando a adesão ao tratamento e reduzin-
do o risco de recaídas associadas aos hipnozoítos (21). Ressalta-se que o 
Brasil foi um dos primeiros países do mundo a implementar a tafenoquina 
em suas diretrizes nacionais de tratamento da malária, evidenciando sua 
liderança e compromisso com a inovação no controle da doença.
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No caso de P. falciparum, o Brasil adotou as terapias combinadas à 
base de artemisinina (ACTs) como tratamento de primeira linha em 2006. 
Os esquemas mais amplamente utilizados incluem artemeter–lumefan-
trina (AL) e artesunato–mefloquina (ASMQ), ambos associados a uma 
dose única de primaquina para bloquear a transmissão (22). A resistên-
cia à artemisinina, observada pela primeira vez há mais de uma década 
na Sub-região do Grande Mekong (GMS), é caracterizada principalmente 
pelo retardo na depuração parasitária após a monoterapia com artesuna-
to ou ACT. Clinicamente, essa resistência é definida como uma meia-vida 
de depuração do parasita superior a cinco horas ou parasitemia detec-
tável no terceiro dia. O principal determinante molecular da resistência 
à artemisinina é o gene pfkelch13 (também conhecido como K13), com 
mutações pontuais localizadas principalmente no domínio β-propulsor, 
as quais conferem redução da suscetibilidade ao medicamento in vi-
tro e in vivo (23).

Apesar da baixa prevalência de mutações no pfkelch13 associadas 
à resistência à artemisinina na Amazônia brasileira (24, 25), a alta mobili-
dade transfronteiriça entre populações garimpeiras, especialmente entre 
Venezuela, Guiana e o estado brasileiro de Roraima representa um risco 
considerável para a introdução e disseminação de cepas resistentes à ar-
temisinina de P. falciparum.

Diante dos desafios impostos pela resistência emergente a medi-
camentos, a identificação de novos alvos moleculares tornou-se um foco 
crítico na pesquisa em malária. Martins e Daniel-Ribeiro (2024) (26) ex-
ploraram os mecanismos envolvidos nas sequelas neurocognitivas asso-
ciadas à malária, sugerindo que a inflamação sistêmica e a disfunção da 
barreira hematoencefálica durante a infecção contribuem para proble-
mas neurológicos de longo prazo. Os receptores acoplados à proteína G 
(GPCRs) emergiram como alvos promissores no parasita Plasmodium. Por 
exemplo, em P. falciparum, o receptor semelhante a GPCR PfSR25 atua 
como sensor de potássio, influenciando a sinalização por cálcio; sua de-
leção aumenta a suscetibilidade do parasita aos antimaláricos (27). De 
modo semelhante, a quinase PfeIK1 desempenha um papel central na 
sincronização do ciclo celular do parasita mediada pela melatonina; bus-
ca-se bloquear essa via utilizando derivados de melatonina para interrom-
per o crescimento do parasita (28). Além disso, a biliverdina, subproduto 
da degradação do heme, inibe o crescimento do parasita ao atingir a eno-
lase e as vias de resposta ao estresse mediadas por eIF2α (29).



411

Mudanças cl imáticas e saúde

Coletivamente, esses achados evidenciam as limitações atuais na 
vigilância da resistência aos antimaláricos, particularmente em Plasmo-
dium vivax, e ressaltam a necessidade de validação específica de marca-
dores moleculares. Apesar da eficácia contínua da cloroquina e das ACTs 
em muitas áreas do Brasil, a emergência e disseminação de cepas resis-
tentes em regiões vizinhas e a alta mobilidade das populações através 
das fronteiras expõem a fragilidade das estratégias terapêuticas existen-
tes. Nesse contexto, a busca por novos compostos antimaláricos e o de-
senvolvimento de vacinas eficazes continuam sendo prioridades globais.

Por fim, como já mencionado, é essencial uma agenda integrada de 
pesquisa em malária. O avanço da pesquisa em vacinas e descoberta de 
novos medicamentos é particularmente crucial para o desenvolvimento 
de intervenções eficazes voltadas às populações vulneráveis. Esses es-
forços são fundamentais para orientar estratégias baseadas em evidên-
cias e enfrentar os desafios atuais e futuros da saúde pública.
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8.6 Conclusão

A crise climática é também uma crise cardiovascular. Os efeitos da 
poluição e das temperaturas extremas já estão refletidos nas estatísticas 
de mortalidade e nos serviços de saúde. A hipótese do “coração de verão” 
nos lembra que o impacto ambiental começa cedo e pode moldar nossa 
biologia de maneira profunda. Reconhecer essa conexão e agir de forma 
integrada entre ciência, políticas públicas e sociedade civil é imperativo 
para garantir um futuro mais saudável e resiliente aos desafios impostos 
pelas mudanças climáticas.

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) já 
advertiu que a América Latina, incluindo o Brasil, deve experimentar um 
aumento na ocorrência de eventos extremos, como chuvas torrenciais e 
inundações, nos próximos anos. Isso sugere que, na ausência de interven-
ções estruturais e políticas públicas eficazes, a tendência é de elevação 
dos casos de leptospirose e outras doenças bacterianas, principalmen-
te em áreas urbanas vulneráveis. O Brasil enfrenta desafios significativos 
de inundações catastróficas e altas taxas de desmatamento que podem 
amplificar a crescente prevalência de resistência aos antibióticos nos 
compartimentos humano-animal-ambiente, representando uma ameaça 
à saúde pública.

Embora existam vacinas disponíveis para algumas infecções por ar-
bovírus, não há opções de tratamentos antivirais específicos, e a carência 
de testes diagnósticos em diversas regiões permanece um problema sem 
solução. Além disso, os métodos de tratamento existentes para doenças 
relacionadas a arbovírus concentram-se basicamente no manejo sinto-
mático. A relação entre as mudanças climáticas e a transmissão de ar-
bovírus é complexa, envolvendo fatores como uso do solo, urbanização e 
comportamento humano. O combate aos arbovírus exige um esforço con-
junto, com vacinas, controle de vetores e aprimoramento de diagnósticos, 
tratamentos, vigilância e ações de saúde pública.

A malária permanece como um grave problema de saúde pública, 
exigindo abordagens integradas diante de suas múltiplas dimensões eco-
lógicas, sociais e clínicas. As mudanças climáticas intensificam os riscos 
de transmissão, especialmente na região Amazônica, exigindo vigilância 
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reforçada e adaptação contínua das estratégias de controle. A crescen-
te predominância de P. vivax impõe desafios adicionais, como recaídas e 
infecções assintomáticas. A resistência aos antimaláricos, aliada à mo-
bilidade populacional, fragiliza os avanços obtidos, reforçando a neces-
sidade de inovação terapêutica. Investimentos em pesquisa, desenvolvi-
mento de vacinas e novos alvos moleculares são essenciais para alcançar 
a meta de eliminação até 2035.

Conclui-se que a saúde humana está profundamente entrelaçada 
às transformações ambientais e urbanas impulsionadas pelas mudanças 
climáticas. O modo como vivemos nas cidades revela tanto os avanços 
da civilização quanto as fragilidades estruturais que ampliam desigualda-
des e riscos à vida. A adaptação fisiológica tem limites, especialmente 
em uma população global cada vez mais idosa e vulnerável. Diante desse 
cenário, torna-se urgente alinhar ciência, ética e políticas públicas para 
reconstruir cidades mais justas, resilientes e saudáveis. A crise climática, 
enfim, é também um chamado à solidariedade e à reinvenção do nosso 
pacto coletivo de convivência.
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9.	DESASTRES, IMPACTOS 
E VULNERABILIDADES 
RELACIONADOS 
ÀS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS NO BRASIL

Osvaldo L. L. Moraes48, Regina Alvalá49, Pedro Camarinha49, Ana 
Paula Cunha49, Silvia Saito49, Marcelo Seluchi49, Rachel Trajber49

INTRODUÇÃO

De acordo com o relatório mais recente do IPCC sobre mudança 
do clima, em especial sobre impactos, adaptação e vulnerabilidade (IPCC 
2021), os desastres provocados pelas mudanças climáticas já são mais 
frequentes e intensos do que previstos pelos cientistas. Logo, o risco de 
desastres pode continuar a aumentar, mesmo que as nações consigam 
limitar as emissões de gases de efeito estufa que impulsionam o aqueci-
mento global. Ainda que o aqui destacado explicite diretamente causas e 
efeitos, faz-se necessário uma abordagem mais aprofundada, particular-
mente para o Brasil, o que é priorizado neste Capítulo.

Prevê-se que as mudanças climáticas tenham uma série de con-
sequências graves, algumas das quais terão impactos em longo prazo, 
como a propagação de doenças e a elevação do nível do mar, enquanto 
outras terão impactos mais imediatos, como chuvas intensas, inunda-
ções, deslizamentos de terra. Embora reconhecendo a importância das 

48 Departamento para o Clima e Sustentabilidade, MCTI, Brasilia, DF.
49 Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais, CEMADEN, São 
José dos Campos, SP.
Autor correspondente: osvaldo.moraes@gmail.com
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outras consequências previstas das mudanças climáticas, neste capítulo 
visou-se abordar os “eventos climáticos extremos” responsáveis ​​por de-
sastres geo-hidro-climáticos. 

A série de eventos climáticos extremos registrados no Brasil nos úl-
timos anos têm demandado esforços dos setores cientifico-acadêmicos 
com vistas à aprofundar e acelerar o nexus entre mudanças climáticas e 
desastres. Não obstante, as mudanças climáticas e seus impactos são 
questões científicas de grande complexidade, portanto, não há respostas 
simples para essa conexão. Entender o que a ciência pode estabelecer é 
cada vez mais relevante, especialmente para subsidiar decisões políticas.

Com foco inicial sobre as ameaças da natureza e suas inerentes 
complexidades, diversas linhas de evidências têm sido reunidas para criar 
um panorama da influência das mudanças climáticas nos eventos climá-
ticos extremos (Drexler and Meisenzahl, 2024 ). Por exemplo, para ondas 
de calor e chuvas intensas, a influência já é clara. Em outros casos, como 
furacões, as evidências estão apenas começando a surgir; em outros ca-
sos, ainda não há indicações claras. No entanto, em todos os casos, a 
tendência para o futuro é preocupante: a partir de modelagem tem-se in-
dicado que, a menos que medidas sérias sejam tomadas, o aquecimento 
global atingirá níveis nos quais vários tipos de eventos extremos são muito 
mais prováveis. Mas, seguindo o rigor científico o que não se pode afir-
mar, e talvez nunca se possa, é que qualquer evento específico possa ser 
atribuído diretamente às mudanças climáticas. Embora um evento espe-
cífico possa ser mais provável em decorrência das mudanças climáticas, 
sempre haverá a possibilidade de que ele tenha ocorrido em circunstân-
cias inalteradas, dada a não linearidade do sistema climático. Qualquer 
evidência científica da relação entre desastres relacionados ao clima e 
mudanças climáticas terá, portanto, de se correlacionar com tendências 
estatisticamente significativas, e não a incidentes específicos. Deve-se, 
por critérios científicos, ressaltar que algumas tendências em condições 
climáticas severas parecem mais bem identificadas do que outras; no en-
tanto, as principais barreiras à criteriosa compreensão são, em primeiro 
lugar, as estatísticas – a capacidade de identificar o sinal a partir do ruído 
da variação natural – e, em segundo lugar, o período limitado (no contex-
to temporal) em que o aquecimento vem ocorrendo. Cenários oriundos 
de modelagem que levam em conta novas emissões de gases de efeito 
estufa e, consequentemente, o aquecimento global indicam que, infeliz-
mente, o sinal se tornará muito mais claro no futuro (Hamdan et al. 2023).
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Contudo, a atribuição de causas entre mudanças climáticas e even-
tos extremos e é apenas um dos elos entre mudanças climáticas e desas-
tres. Um ano com “n” eventos extremos a mais do que a média pode ser 
muito menos impactante do que outro ano com “n” eventos extremos a 
menos do que a média. Em outras palavras, além do elemento de acaso 
no impacto do aumento de eventos climáticos extremos, é fundamental 
considerar que algumas áreas também são mais vulneráveis ​​a danos, 
como ecossistemas frágeis ou áreas urbanizadas em planícies de inun-
dação. Um evento extremo pode culminar em um desastre quando áreas 
vulneráveis ​​são afetadas.

As mudanças climáticas certamente moldam os eventos climáti-
cos. No entanto, descrever o clima e o tempo como causas dos desas-
tres pode ser equivocado, uma vez que os desastres são causados pela 
combinação entre ameaças da natureza e as vulnerabilidades associadas 
às ações antrópicas. Assim, é necessário cautela em associar causas de 
eventos climáticos extremos e os desastres associados. Mesmo quando 
a ciência consegue, com rigor, atribuir tais eventos às mudanças climá-
ticas, os danos resultantes são essencialmente decorrentes das vulne-
rabilidades existentes combinadas com as ameaças que deflagraram os 
eventos geo-hidrológicos.

As pessoas entendem que os danos que sofrem são devidos às 
suas vulnerabilidades. Como ressaltado por Wisner et al. (2004), não há 
crise sem vulnerabilidade. Um evento extremo pode não causar danos em 
comunidades bem preparadas. No entanto, uma comunidade vulnerável 
pode sofrer danos ainda que o evento extremo não seja tão extremo as-
sim. De modo similar, os impactos podem se expandir e amplificar em 
uma relação direta com a intensidade da ameaça natural. Uma comuni-
dade pode inferir os danos às suas vulnerabilidades, mesmo que o even-
to climático desencadeador tenha uma assinatura evidente de mudança 
climática (Ribot et al., 2020). Em outras palavras, atribuir o desastre ape-
nas a um evento climático é, portanto, inadequado. Por outro lado, atribuir 
desastres apenas às vulnerabilidades reduz a importância do outro fator 
que o desencadeia e, particularmente, dos eventos climáticos induzidos 
ou agravados pelas emissões de gases de efeito estufa (Moraes 2023a). 
Ou seja, é cientificamente desafiador colocar em um mesmo cenário as 
causas locais (vulnerabilidades) com a causa global (o aumento das con-
centrações de gases de efeito estufa).
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 Conforme ressaltado, relacionar os desastres que vem sendo re-
gistrados diretamente como resultantes das mudanças climáticas pode 
não ser completamente apropriado. Logo, para a adequada avaliação, 
busca-se a correlação considerando-se o cruzamento de dados entre a 
tendência dos eventos extremos e a tendência no número de desastres, o 
que requer não apenas dados confiáveis, mas, também, um conjunto de 
dados amostral significativo para que as análises estatísticas possam ser 
representativas (Moraes e Lacerda, 2024). 

Dados podem ser definidos como fatos que podem ser armazena-
dos e investigados (Hackman et al. 2024). Frequentemente usado como 
sinônimo de informação, ressalta-se que há uma diferença sutil entre os 
dois. O termo dados refere-se aos detalhes brutos dos quais a informa-
ção é posteriormente derivada. Embora as definições de dados pareçam 
claras, referindo-se a fatos, números ou observações, também é eviden-
te que, quando se trata do conteúdo dos dados, não há homogeneidade, 
causando confusão fácil em relação às maneiras como os dados são tra-
tados, interpretados e apresentados. 

A contribuição do Grupo de Trabalho I para o Sexto Relatório de Ava-
liação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC 
2021) incluiu uma análise da realidade das mudanças climáticas. Confor-
me este relatório “agora temos uma visão muito mais clara do clima pas-
sado, presente e do possível futuro, e essas informações são essenciais 
para entender para onde estamos caminhando, o que pode ser feito e as 
múltiplas facetas de um clima em mudança para o qual precisamos nos 
preparar, em todas as regiões”. As conclusões do Grupo de Trabalho I fo-
ram baseadas na integração de múltiplas linhas de evidências, incluindo 
observações in situ e remotas, informações paleoclimáticas, modelagem 
climática global e regional, bem como avanços nos métodos de análises e 
insight (percepções) do crescente campo dos serviços climáticos.

Do ponto de vista pragmático, para concluir que o clima mudou, é 
necessário averiguar que houve uma mudança perceptível no padrão de 
variação de longo prazo da variabilidade climática. Os relatórios V e VI do 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), publicados 
em 2014 e 2023, respectivamente, mostram as evidências de variações, 
estatisticamente significativas, no estado médio do clima de longo prazo. 

Para os propósitos pretendidos no presente Capítulo, isto é, enten-
der a relação entre as mudanças climáticas e desastres, ilustramos com 
o indicador Rx1day o aumento das precipitações no Brasil. O Rx1day é 
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calculado considerando-se a precipitação máxima diária (em mm) du-
rante um período de interesse. Na Figura 1 ilustra-se a variação da mé-
dia anual, calculada para intervalos decadais, do Rx1day. As figuras 
centrais representam a diferença, deste índice, entre as décadas. Uma 
inspeção simples do mapa de “anomalias” entre as décadas 2011-2020 
e 2001-2010 mostra que as precipitações diárias médias foram, majori-
tariamente, positivas. Certamente esse exemplo tem que ser considera-
do, também, com cuidado. Do ponto de vista meteorológico, as princi-
pais questões na adoção de um índice estão relacionadas à definição de 
eventos extremos, às mudanças em sua distribuição e sua intensidade 
(Gimeno et al., 2022). Pandergas (2028) destaca as muitas maneiras para 
definir precipitação extrema, assim como a escolha da definição afeta a 
resposta ao aquecimento global. Conforme esta autora, os pesquisado-
res devem escolher sua definição de precipitação extrema com cuidado e 
articulá-la claramente, assim como os usuários devem considerar como 
a precipitação extrema é definida ao interpretar análises de sua mudança 
com o aquecimento. 

Figura 1: índice Rx1day.. Maximá precipitação diárias (em mm) nas três últimas 
décadas. As figuras intermediárias é a diferença entre décadas.

Embora no bojo de definição, do ponto de vista meteorológico, do 
que seja um vento extremo, não resta dúvida de que há critérios objetivos 
para estabelecer os diversos índices disponíveis. Contudo, para desas-
tres, não há tal equivalência. 

Osuteye et al. (2017) avaliaram as limitações e gargalos dos ban-
cos de dados disponíveis. A ocorrência de desastres tem sido cada vez 
mais documentada e contabilizada em bancos de dados internacionais 
sobre desastres. O site da Plataforma Global de Informações sobre Riscos 
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(GRIP) do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
disponibiliza uma lista abrangente de bancos de dados sobre desastres 
classificados como globais, regionais ou nacionais. Este site referencia a 
disponibilidade de quatro bancos de dados globais sobre desastres: EM-
-DAT, Número de Identificação Global de Desastres (GLIDE), Projeto de 
Banco de Dados de Desastres da Universidade de Richmond e NatCatSer-
vice. Além disso, o Observatório de Inundações de Dartmouth conta com 
um arquivo com mais de 4.000 grandes eventos de inundação, que podem 
ser pesquisados ​​por país. Outro banco de dados é o DesInventar, o qual é 
um catálogo de dados nacionais, que atualmente inclui 89 países e está 
crescendo em escopo.

Os bancos de dados têm diferentes limites sobre o que consideram 
ser um evento de desastre. No EM-DAT, para que um evento de desastre 
seja registrado, ele deve atender a um dos seguintes critérios: ter 10 ou 
mais mortes, 100 ou mais pessoas afetadas/feridas/desabrigadas, ou de-
claração do país de estado de emergência e/ou um apelo por assistên-
cia internacional (Moraes, 2023b). Enquanto a definição para o banco de 
dados DesInventar considera uma (1) ou mais perdas humanas ou US$ 1 
ou mais em perdas econômicas. O DesInventar considera como fontes 
de informações jornais nacionais e locais, relatórios policiais e de saúde 
pública e inclui como um evento de desastre ocorrências em que houve 
qualquer tipo de perda humana ou econômica. O EM-DAT é compilado 
de várias fontes, incluindo a ONU, agências governamentais e não gover-
namentais, companhias de seguros, institutos de pesquisa e agências de 
notícias, e tem uma ampla gama de outras fontes. Portanto, esses dois 
bancos de dados podem retratar imagens bastante diferentes de perdas 
por desastres em um país.

No Brasil, a plataforma oficial de registro de desastres é o S2iD (ht-
tps://s2id.mi.gov.br/). Nesta plataforma são inseridos os registros de de-
sastres e a análise do reconhecimento federal da situação de emergência 
ou de estado de calamidade pública. No S2iD, o município deve registrar 
a ocorrência dos eventos e solicitar recursos federais para as ações locais 
de assistência humanitária e restabelecimento de serviços essenciais 
quando da ocorrência de desastres. O sistema classifica os desastres em 
dois grandes grupos: naturais e tecnológicos. O cluster referente aos de-
sastres naturais contêm os chamados hidrológicos, que abrange as inun-
dações, enxurradas e alagamentos; os meteorológicos, que contemplam 
os ciclones, frentes frias, zonas de convergência, tempestades e tempera-
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turas extremas; os climatológicos, que incorpora a seca, estiagem, incên-
dios florestais e baixa umidade do ar; os geológicos, que compreendem 
os terremotos, movimentos de massa e erosão. E, finalmente, os biológi-
cos, englobando as doenças infecciosas virais, bacterianas, parasíticas, 
fúngicas e infestações/pragas de animais, de algas e outros tipos. O S2iD 
registra desastres desde 1991.

Segundo o Atlas Brasileiro de Desastres (ref), que compila os dados 
do S2iD, entre 1991 e 2020, o Brasil teve 23923 desastres reconhecidos. 
Ou seja, 23923 decretos municipais de estado de calamidade ou situação 
de emergência foram reconhecidos. Estes desastres contabilizaram 2297 
mortes, afetaram mais de 77 milhões de pessoas e um impacto econômi-
co superior a 300 bilhões de reais. Essa distribuição pode ser detalhada 
por tipologias e por décadas. Para efeitos de comparação com a figura 
acima, consideramos os desastres hidrológicos, meteorológicos e geoló-
gicos, particularmente os movimentos de massa. Nestes casos, o Atlas 
contabiliza 8998 desastres que causaram 2153 mortes, que corresponde 
a 93% das mortes totais, afetaram 51 milhões de pessoas (66% do total) e 
perdas econômicas superiores a 100 bilhões de reais (aproximadamente 
33% do total). Chama a atenção, contudo, que nenhum decreto municipal 
foi reconhecido antes de 2003. 

A Figura 2 apresenta o total decenal de desastres hidrometeoroló-
gicos reconhecidos, por região, para as décadas de 2001-2010 e 2011-
2020. Na década de 1991-2000 não houve, conforme o S2iD, nenhum re-
conhecimento de decreto municipal de calamidade pública ou situação 
de emergência (aqui deve entrar um frase explicativa). Assim, conforme 
ressaltado, é necessário cautela para atribuir às mudanças climáticas o 
aumento no número de desastres observados, principalmente por que, 
conforme o S2iD, na região Nordeste o número de desastres na década 
de 2011-2020 foi inferior ao número de desastres reconhecidos na déca-
da de 2001-2010. Não obstante, o S2iD cumpre o seu propósito, que é de 
integração de diversos produtos da defesa civil nacional e de qualificar e 
dar transparência à gestão de riscos e desastres no Brasil. Por outro lado, 
essa plataforma passou por reestruturações ao longo dos anos, o que sig-
nifica que a metodologia para reconhecer os decretos municipais alterou-
-se com o tempo. Ou seja, não se pode, com rigor científico atestar que os 
números apresentados nessa figura representam os desastres que, efeti-
vamente, ocorreram no país. Apesar de tais limitações na fonte de dados 
de desastres não resta dúvida, também, que os desastres causados por 
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eventos extremos de clima são os responsáveis pela quase totalidade de 
fatalidades e pela maioria no número de pessoas afetadas. 

Figura 2: Desastres, por década e por região, no Brasil (fonte: S2iD)

Considerando as especificidades destacadas e as limitações de 
fontes de dados, avaliar o que se conhece sobre as mudanças climáticas 
e desastres decorrentes no Brasil é objetivo do presente Capítulo. Portan-
to, são destacados neste Capítulo (i) o panorama nacional dos desastres 
geohidrometeorológicos no Brasil; (ii) secas e seus impactos nos diferen-
tes biomas; (iii) os avanços e desafios para a redução de vulnerabilidades 
a desastres no país; (iv) educação e Redução de Riscos de Desastres com 
Justiça Climática.

DESASTRES GEO-HIDROMETEOROLÓGICOS

Introdução conceitual e marco científico

O termo “geo-hidrometeorológico” utilizado neste Capítulo é for-
mado pela união de três elementos que representam os domínios na-
turais dos fenômenos naturais que podem originar os desastres trata-
dos neste tópico:
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•	 Geo-, derivado de “geológico” (do grego gê, “Terra”), referindo-se a 
processos relacionados ao solo, rochas, relevo e movimentos gravi-
tacionais de massa (ex.: deslizamentos, escorregamentos).

•	 Hidro-, derivado de hidrológico (do grego hydor, “água”), relaciona-
do à dinâmica da água em superfície ou subsolo (ex.: enchentes, 
inundações, enxurradas).

•	 Meteorológico, referente a processos atmosféricos que atuam 
como gatilhos ou condicionantes dos fenômenos acima, espe-
cialmente as chuvas.

Assim, o termo busca integrar, de forma sintética, a natureza multi-
causal e interdependente desses eventos, que não pertencem exclusiva-
mente a um único domínio físico, mas resultam da interação entre condi-
ções geológicas, hidrológicas e meteorológicas. No contexto brasileiro, a 
definição utilizada neste Capítulo inclui eventos como inundações, ala-
gamentos, enxurradas, deslizamentos de terra e outros movimentos de 
massa deflagrados por chuvas intensas e/ou volumosas. 

Ao contrário da ideia de que se trata de ocorrências puramente natu-
rais, é importante compreender que o caráter catastrófico que estes even-
tos podem atingir depende, fundamentalmente, das vulnerabilidades hu-
manas e territoriais envolvidas. Assim, ainda que o excesso de chuva seja 
o fator desencadeante tratado neste Capítulo, os danos e prejuízos são 
amplificados por processos antrópicos, como a urbanização desordena-
da, a ocupação de encostas e margens de rios, deficiências na infraestru-
tura urbana, precariedade habitacional e ausência de políticas eficazes 
de planejamento e gestão do território. Portanto, este tópico analisa os 
desastres de origem geo-hidrometeorológica e como se manifestam no 
território brasileiro, destacando suas particularidades e principais condi-
cionantes perante a diversidade regional do país, sob a luz das evidências 
científicas que ajudam a compreender o que transforma um evento natu-
ral e um desastre socioambiental.

Panorama nacional e evidências observacionais

Entre 1991 e 2024, os desastres geo-hidrometeorológicos corres-
ponderam a pouco mais de um terço (38,5%) de todos os eventos registra-
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dos no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD)50. Ape-
sar de não constituírem a maioria absoluta dos registros, esses eventos 
foram responsáveis pela maior parte dos impactos humanos no período, 
concentrando 83,5% das mortes notificadas (4.549 de um total de 5.448) 
e 91% das pessoas desalojadas e desabrigadas (9,81 milhões em um total 
de 10,77 milhões). Esses números evidenciam que, embora relativamente 
menos frequentes do que outras tipologias de desastres, como as secas, 
os desastres geo-hidrometeorológicos se destacam pela magnitude das 
consequências sociais e humanitárias que provocam, muitas vezes de 
forma intensiva.

Os dados mencionados anteriormente revelam o alto potencial de 
letalidade e destruição desses eventos, sobretudo quando atingem áreas 
urbanas caracterizadas por múltiplas dimensões de vulnerabilidade, 
como a fragilidade e insuficiência das infraestruturas, a ocupação irre-
gular em encostas e áreas de várzea, em grande parte decorrente da au-
sência de planejamento territorial e propulsionadas pela grande desigual-
dade social. Os desastres de origem geológica, em que se destacam os 
deslizamentos de terra são exemplo emblemático: bem menos frequen-
tes que outros tipos de desastres, figuram entre os mais letais, em espe-
cial quando ocorrem em áreas densamente povoadas em encostas sus-
cetíveis ou em suas proximidades imediatas. A tragédia de Petrópolis, em 
15 de fevereiro de 2022, ilustra bem essa dinâmica: um episódio de chuva 
extrema, altamente concentrada no tempo e no espaço, desencadeou 
269 deslizamentos de terra (Alcântara et al., 2023), mas um único grande 
deslizamento no Morro da Oficina destruiu dezenas de residências e foi 
responsável pela maior parte das 231 mortes registradas neste evento.

Por outro lado, os desastres de origem hidrológica, como inunda-
ções, enxurradas e alagamentos, apresentam elevada recorrência, com 
13.324 registros (28,7% de todos os desastres reportados ao S2iD entre 

50 As informações do S2iD foram acessadas por meio do Atlas Digital de Desastres, con-
siderando, para este tópico, os registros classificados como “hidrológicos”. Essa categoria 
reúne ocorrências reportadas como alagamentos, enxurradas, inundações, movimentos 
de massa e chuvas intensas. Cabe destacar que “chuvas intensas” não configuram, no 
sentido estrito, uma ameaça independente, pois atuam como fator desencadeante dos 
demais fenômenos mencionados. Pode-se dizer que a presença dessa classificação nos 
registros oficiais sugere a ocorrência de desastres complexos em que várias tipologias de 
ameaças naturais ocorreram ao mesmo tempo, ou reflete a incerteza do agente declarató-
rio quanto à caracterização do evento.
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2001-2020), afetando praticamente todos os municípios brasileiros em 
alguma magnitude. Esses eventos são os principais responsáveis por 
desalojar e desabrigar as populações atingidas, provocando também im-
pactos significativos sobre a infraestrutura urbana, mobilidade, saúde pú-
blica e a economia local. Tomando apenas as inundações como exemplo, 
elas representam 10% de todos os desastres registrados no S2iD no mes-
mo período (4.822 de um total de 46.423), mas foram responsáveis por 
45,2% de todas as pessoas desalojadas e desabrigadas (3,28 milhões de 
um total de 7,25 milhões), além de terem causado 23% dos prejuízos ma-
teriais totais (R$ 24,8 bilhões de um total de R$ 107,8 bilhões), conside-
rando perdas públicas e privadas. Esses números destacam que, mesmo 
quando não resultam em óbitos, os eventos hidrológicos têm um efeito 
devastador sobre as condições de vida das populações afetadas.

Após esta primeira contextualização dos tipos de desastres geo-
-hidrometeorológicos que ocorrem no Brasil, é mandatório compreender 
que a frequência e a gravidade destes desastres apresentam forte desi-
gualdade territorial, seja em termos de quantidade ou impactos acumu-
lados ao longo do tempo, com concentração mais expressiva na porção 
leste das regiões Sudeste, Sul e Nordeste. Uma análise superficial poderia 
sugerir que a explicação para essa concentração se limita às condições 
climáticas dessas regiões, caracterizadas por maior ocorrência de chuvas 
intensas e volumosas em determinados períodos do ano, especialmente 
pela proximidade do Oceano Atlântico e por serem regiões de passagens 
de frentes frias que se chocam com grandes massas de ar quente. Em-
bora o fator climático seja parte do problema, ele não é suficiente para 
explicar a distribuição espacial destes desastres. Ao analisar municípios 
muito próximos e com clima praticamente idênticos, observa-se que nem 
todos possuem histórico expressivo de desastres. A presença de elemen-
tos físicos, como relevo acidentado ou extensas planícies inundáveis, 
tampouco oferece uma explicação completa, já que existem áreas com 
essas características que também apresentam menor incidência de de-
sastres historicamente. 

Portanto, é na análise em escala local que se revelam os elemen-
tos decisivos para a ocorrência e a magnitude dos desastres, frutos da 
combinação entre ameaças naturais e vulnerabilidades sociais e estrutu-
rais. O crescimento urbano desordenado, a impermeabilização extensiva 
do solo, a ocupação de “áreas de risco” sem infraestrutura adequada de 
drenagem ou de contenção e a carência de políticas habitacionais e de 
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prevenção são fatores determinantes para transformar um evento natural 
extremo em um desastre de grandes proporções. Neste sentido, os próxi-
mos tópicos desta sessão buscarão detalhar as principais características 
explicativas para compreender os principais hotspots de desastres geo-
-hidrometeorológicos no Brasil, destacando o papel das vulnerabilidades 
como elemento central na produção do risco.

Cenários de risco regionais dos desastres  
geo-hidrometeorológicos no Brasil

O risco de desastres geo-hidrometeorológicos no Brasil apresenta 
significativa variabilidade regional, condicionada por fatores climáticos, 
geológicos, geomorfológicos, hidrológicos e, principalmente, socioespa-
ciais. A seguir, são destacados os principais cenários de risco por região 
e por tipologia de desastre, bem como as evidências sobre os efeitos das 
mudanças climáticas.

Região Sudeste: aprofundamento conceitual e 
metodológico para elucidar a complexidades do 
risco de desastres geo-hidrometeorológicos

A Região Sudeste concentra aproximadamente 40% da população 
brasileira e registra o maior número de desastres geo-hidrometeorológi-
cos do país (Avila et al., 2016; Saito et al., 2018) com predominância de 
deslizamentos de terra e enxurradas como os mais destrutivos e letais. 
Em razão dessa relevância, os cenários de risco nesta região serão anali-
sados de forma mais aprofundada. Embora haja especificidades nos fato-
res condicionantes e desencadeadores dos desastres geo-hidrometeoro-
lógicos nesta região, as reflexões e análises desenvolvidas para o Sudeste 
constituem referência conceitual e metodológica para o entendimento 
das demais, cuja caracterização será apresentada de forma sintética.

O crescimento urbano acelerado e, em grande parte, desordena-
do, associado à ausência ou insuficiência de planejamento territorial, 
resultou na expansão de muitos assentamentos precários em áreas de 
alta suscetibilidade geo-hidrometeorológica (Alves et al., 2023; Hirye et 
al. 2023). Nesses locais, a impermeabilização extensa do solo e a defi-
ciência dos sistemas de micro e macrodrenagem comprometem a infiltra-
ção e o escoamento das águas pluviais (Altafini et al., 2023). Isso provoca 
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acúmulo e concentração de fluxos superficiais e subsuperficiais que, ao 
atingir encostas íngremes, promovem sua instabilidade e podem desen-
cadear deslizamentos de terra, especialmente em solos coluvionares tí-
picos dos domínios da Serra do Mar e da Serra da Mantiqueira (Oliveira et 
al., 2021; Vieira et al., 2016). Esses mesmos fatores (impermeabilização 
excessiva, drenagem precária e relevo acidentado) também favorecem 
a ocorrência de enxurradas intensas, particularmente em áreas urbanas 
densamente ocupadas. Nessas condições, o fluxo descontrolado da água 
provoca danos rápidos e localizados, muitas vezes ocorrendo de forma 
simultânea aos deslizamentos, o que amplifica significativamente os im-
pactos dos eventos.

Cidades situadas em terrenos acidentados dessas cadeias monta-
nhosas e de áreas serranas adjacentes, como Petrópolis (RJ), Angra dos 
Reis (RJ), Santos (SP), Campos do Jordão (SP) e diversos municípios da 
Zona da Mata Mineira e da Zona Serrana do Espírito Santo, apresentam 
elevado risco geo-hidrometeorológico, comprovado por seus históricos 
de grandes desastres (Bonini et al., 2021; Alcântara et al., 2023; Souza et 
al, 2023). Além disso, o Sudeste se destaca pelas regiões metropolitanas 
de São Paulo, Rio de Janeiro, Vitória e Belo Horizonte que enfrentam ris-
cos agravados pelo adensamento populacional que aumenta a exposição 
humana em áreas de risco (Saito et al., 2018), sobretudo em decorrência 
das desigualdades socioespaciais e da ocupação de áreas suscetíveis, 
que ocorre majoritariamente por comunidades vulneráveis. Alterações 
antrópicas, como cortes irregulares de encostas, aterros mal executados 
e o lançamento de esgoto ou águas pluviais em áreas de declive e canais 
naturais, aumentam substancialmente a vulnerabilidade ambiental e, por 
consequência, o risco de desastres.

Do ponto de vista climático, os principais mecanismos associa-
dos às chuvas intensas no Sudeste incluem sistemas convectivos de 
mesoescala (Siqueira & Marques, 2016), frentes frias, o efeito orográfico 
das montanhas costeiras, jatos de baixos níveis (Santana et al., 2013) e o 
transporte de umidade amazônica. A Zona de Convergência do Atlântico 
Sul (ZCAS) constitui o segundo sistema mais importante, responsável por 
47% dos episódios de precipitação intensa no verão austral na região, sen-
do superada apenas pelas frentes frias (53%) (Lima et al., 2010). Segundo 
estudos conduzidos por Aguiar e Cataldi (2021), a probabilidade média de 
ocorrência de desastres, dada a presença da ZCAS no Sudeste brasileiro, 
é de 24%, enquanto a probabilidade condicional de ocorrência da ZCAS, 
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dado um desastre no Sudeste, é de 48%, em que se enquadra o grande 
desastre da Região Serrana do Rio de Janeiro em janeiro de 2011, quando 
as chuvas intensas foram geradas pelo deslocamento de uma frente fria 
que se acoplou à Zona de Convergência de Umidade, organizando a ZCAS 
(Aires et al., 2020). 

Em muitos casos, a combinação dos diferentes sistemas e fatores 
climáticos previamente mencionados pode ocorrer simultaneamente e 
estabelecer cenários ainda mais extremos, como o desastre ocorrido em 
São Sebastião em fevereiro de 2023, quando a convergência de uma in-
tensa frente fria, área de baixa pressão, aporte de umidade oceânica in-
tensificado pelo aquecimento do mar e o efeito orográfico da Serra do Mar 
culminaram na chuva mais volumosa registrada no Brasil em apenas 12 
horas, com acumulado de 683 mm que causaram deslizamentos genera-
lizados e levaram 64 pessoas a óbito (G1, 2023; Marengo et al. 2024).

Este último desastre acima mencionado, em particular, sintetiza de 
forma clara a principal mensagem que se deseja destacar neste tópico. 
Embora o evento extremo meteorológico que culminou no desastre em 
São Sebastião tenha registrado seu maior índice pluviométrico no muni-
cípio vizinho de Bertioga, os impactos neste último município foram de 
menor magnitude e não resultaram em óbitos. Pode-se dizer que volumes 
extremos de precipitação atingiram toda a faixa litorânea entre os dois 
municípios (superiores à 500 mm); contudo, os impactos mais severos 
concentraram-se em bairros específicos de São Sebastião, especialmen-
te na Vila do Sahy. Nessa localidade, vulnerabilidades socioambientais 
preexistentes e elevado grau de exposição potencializaram as conse-
quências do evento.

Na costa norte de Bertioga, predominam condomínios de médio e 
alto padrão, implantados majoritariamente em planícies costeiras com 
boa drenagem natural e infraestrutura adequada. Já na costa sul de São 
Sebastião observa-se um contraste marcante: enquanto as áreas litorâ-
neas mais valorizadas, com menor suscetibilidade a desastres, são ocu-
padas por residências e condomínios de alto padrão e beneficiadas por 
melhor infraestrutura nos seus entornos, o setor situado do outro lado da 
rodovia BR-101 abriga comunidades mais vulneráveis, com infraestrutura 
deficiente e localizadas em áreas de alta suscetibilidade a deslizamen-
tos de terra, enxurradas, alagamentos e inundações de pequenos cursos 
d’água. Ainda sobre este desastre, fica uma última reflexão: Bastos Mo-
roz & Thieken (2024) mostram que a ocupação/exposição urbana ocorrida 
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nas últimas duas décadas explica, pelo menos, 46% dos danos físicos e 
humanos ocorridos em São Sebastião, os quais poderiam ter sido evita-
dos por políticas de ordenamento territorial e contenção da expansão ur-
bana em áreas suscetíveis.

Em síntese, ressaltam-se novamente: eventos extremos de precipi-
tação não são, por si só, os principais responsáveis pelos desastres geo-
-hidrometeorológicos. Embora funcionem como gatilhos dos fenômenos 
geo-hidrometeorológicos, os desastres resultam de um processo históri-
co de construção do risco, condicionado por desigualdades socioeconô-
micas, degradação ambiental e padrões de ocupação do território. Assim, 
quando esses eventos ocorrem, apenas evidenciam e amplificam vulne-
rabilidades e problemas estruturais preexistentes, convertendo os riscos 
em impactos concretos. Essa constatação torna-se ainda mais preocu-
pante diante das evidências de aumento na frequência e intensidade des-
ses eventos nas últimas décadas, associadas às mudanças climáticas e 
à variabilidade natural do clima (IPCC, 2022; Marengo et al., 2020), que 
trataremos adiante, e que podem se materializar em impactos de grandes 
proporções se ações de redução do risco de desastres (RRD) e adaptação 
não forem adotadas urgentemente.

Mudanças Climáticas e desastres geo-hidrometeorológicos no Sudeste

Antes de abordar diretamente sobre as mudanças climáticas, fa-
z-se premente esclarecer que a relação entre o aquecimento global e a 
intensificação das chuvas extremas está fundamentada em um princí-
pio termodinâmico amplamente reconhecido, descrito pela relação de 
Clausius-Clapeyron. De forma simplificada, esse princípio estabelece 
que, para cada aumento de aproximadamente 1°C na temperatura do ar, 
a capacidade da atmosfera de reter vapor d’água cresce em torno de 7% 
(Trenberth et al., 2003; Allan & Soden, 2008). Esse acréscimo na capa-
cidade de armazenamento de umidade implica que, em um clima mais 
quente, a atmosfera dispõe de maior quantidade de “combustível” para a 
formação de nuvens profundas e sistemas precipitantes. No entanto essa 
umidade extra não se traduz necessariamente em mais dias de chuva ao 
longo do ano, mas sim em eventos de chuva mais concentrados e inten-
sos (Donat et al., 2016; Pendergrass & Knutti, 2018). É exatamente essa 
característica que eleva o risco de desastres geo-hidrometeorológicos.
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Sobre este aspecto, há evidências robustas demonstrando que 
eventos de precipitação extrema estão se intensificando no Sudeste bra-
sileiro, compatíveis com o aquecimento planetário observado no mesmo 
período, onde se destaca a tendência de aumento da precipitação má-
xima diária e de dias extremamente úmidos, particularmente no estado 
do Rio de Janeiro, onde a média dos eventos extremos diários aumentou 
até 5 mm/década (Luiz-Silva & Oscar-Júnior, 2022). Com base nos resul-
tados recentes de Orlandi Simões et al. (2025), algumas áreas do Sudes-
te também apresentam sinais consistentes de aumento na frequência e 
intensidade de eventos extremos de precipitação, especialmente duran-
te o verão, implicando na redução no tempo de retorno estimado, como 
porções do Espírito Santo, do sul-central do Rio de Janeiro (incluindo a 
Região Serrana) e de áreas localizadas no norte e centro de Minas Gerais, 
onde as tendências positivas nos índices de extremos pluviométricos su-
gerem maior probabilidade de ocorrência de episódios severos no futuro 
próximo. Nesta mesma linha, o estudo conduzido por Ávila et al. (2016) 
avaliou dados observados entre 1978-2014 e evidenciou tendências es-
taticamente significativas do aumento de eventos extremos de chuva nos 
domínios da Serra do Mar no estado do Rio de Janeiro.

Há de se ressaltar que, além destas tendências já evidenciadas no 
passado, estudos recentes, utilizando dados de modelagem climática e 
análise de risco, indicam que o Sudeste brasileiro poderá ser ainda mais 
impactado por eventos de origem geo-hidrometeorológica em decor-
rência da continuidade do aquecimento global. Nestes estudos, é prati-
camente consenso a tendência de aumento da frequência e magnitude 
dos eventos de chuvas extremas concentrados em 1 e 5 dias (Camari-
nha, 2016; Debortoli et al., 2016; Luiz-Silva & Oscar-Júnior, 2022; Santos, 
2022); especialmente em cenários em que o aquecimento global supere 
2°C  (Marengo et al., 2021; Debortoli et al 2016; Brasil, 2016; Marengo et 
al., 2021; Santos, 2022; Brasil, 2020).

Apesar das evidências anteriormente apresentadas, seja para o Su-
deste brasileiro ou qualquer outra região, ainda há debate sobre o papel 
específico das mudanças climáticas antropogênicas na ocorrência de 
eventos individuais, dada a complexidade de isolar a contribuição antró-
pica frente à variabilidade natural e a outros fatores meteorológicos re-
gionais ou locais (Stott et al., 2016). Neste sentido, os “estudos de atri-
buição” têm se consolidado como ferramenta fundamental para reduzir 
essas incertezas, comparando, por meio de modelagem climática, a pro-



433

Desastres,  impactos e vulnerabil idades relacionados às mudanças cl imáticas

babilidade ou intensidade de um evento no clima atual (com o forçamento 
radiativo induzido por atividades humanas, especificamente as emissões 
de gases de efeito estufa) e em um cenário contrafactual sem esse força-
mento (Vincent et al., 2020). Embora a atribuição de causalidade absolu-
ta a um evento individual seja inviável, essa abordagem permite estimar 
como o aquecimento global altera a probabilidade e severidade de extre-
mos (World Weather Attribution, 2023), fornecendo subsídios essenciais 
para avaliar a amplificação de impactos e orientar políticas de adaptação 
e gestão de riscos. 

Para concluir esta seção, com o Sudeste brasileiro tendo sido priori-
zado como estudo de caso e seguirmos para análises sucintas das demais 
regiões, apresentam-se evidências científicas recentes que elucidam a 
relação entre mudanças climáticas e desastres geo-hidrometeorológicos 
de grande impacto. Um exemplo emblemático é o evento extremo ocorri-
do em Minas Gerais, em janeiro de 2020, caracterizado por precipitações 
recordes que resultaram em 56 óbitos e prejuízos estimados em R$ 1,3 bi-
lhão. Segundo análise de atribuição conduzida por Dalagnol (2021), apro-
ximadamente 41% desses impactos podem ser associados ao aqueci-
mento global induzido por atividades humanas, evidenciando a influência 
antrópica na intensificação de extremos pluviométricos e na amplificação 
de suas consequências socioeconômicas.

Resultados semelhantes foram obtidos por Souza et al. (2023) no 
estudo do desastre ocorrido na Baixada Santista (SP), em março de 2020, 
desencadeado por acumulados pluviométricos de até 350 mm em 48 ho-
ras, volumes suficientes para deflagrar enxurradas, alagamentos e, prin-
cipalmente, deslizamentos de terra generalizados que ocasionaram 44 
mortes, afetaram cerca de 2.800 pessoas e geraram prejuízos superiores 
a US$ 43 milhões. As análises de atribuição indicaram que, no contexto 
dos atuais níveis de aquecimento, chuvas dessa magnitude tornaram-se 
46% mais prováveis, e que entre 20% e 42% dos impactos observados po-
dem ser atribuídos às mudanças climáticas antropogênicas.

Panorama geral dos desastres geo-hidrometeorológicos 
na Região Sul e mudanças climáticas associadas

A Região Sul do Brasil, caracterizada por seu clima subtropical e to-
pografia diversificada, tem experimentado uma intensificação significati-
va de eventos extremos nas últimas décadas, com destaque os grandes 
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desastres ocorridos no Vale do Itajaí (2008) e no Rio Grande do Sul em 2023 
(Alvalá et al., 2024) e, especialmente, abril-maio de 2024, considerado o 
desastre mais devastador enfrentado pela região, que afetou mais de 2.3 
milhões de pessoas e resultando em 184 mortes e 42 desaparecidos (Re-
boita et al., 2024; Marengo et al., 2024). Este tópico examina os padrões 
de inundações, deslizamentos e suas relações com fatores ambientais, 
socioespaciais e com as mudanças climáticas, fornecendo uma base 
científica fundamentada para compreender a relação destes fenômenos 
com as ocorrências de desastres, especialmente nas últimas décadas.

A Região Sul do Brasil apresenta características geomorfológicas 
intrínsecas que amplificam significativamente a exposição a desastres 
relacionados ao clima por ser uma região bastante povoada. O relevo 
acidentado, caracterizado por planícies aluviais extensas intercaladas 
com áreas de planalto e serras, cria condições naturais propícias tanto 
para inundações quanto deslizamentos de terra (Marth et al., 2016). As 
declividades acentuadas da Serra Gaúcha e do Planalto Catarinense, as-
sociadas a solos de estrutura sedimentar facilmente erodidos pela ação 
climática e antropogênica, criam cenários de alta instabilidade geotéc-
nica (Barbosa, 2015). As planícies de inundação dos rios Taquari-Antas, 
Uruguai e Iguaçu, caracterizadas por baixas declividades e solos aluviais, 
são naturalmente sujeitas a inundações periódicas. Entretanto, a ampli-
tude do relevo à jusante, a declividade das planícies e as intervenções an-
tropogênicas diretas e indiretas tornaram-se fatores determinantes para a 
intensificação da suscetibilidade aos desastres, particularmente quando 
submetidos aos eventos intensos de chuvas que rapidamente promovem 
elevado escoamento superficial.

O processo de urbanização na Região Sul tem sido caracterizado 
pela ocupação sistemática de áreas consideradas inadequadas, incluin-
do vertentes de altas declividades, fundos de vales e planícies de inun-
dação (Beltramin & Morais, 2024). A ausência de planejamento territorial 
adequado tem resultado na concentração de população em áreas de alta 
fragilidade ambiental e sujeitas à impactos de origem geo-hidrológica. Em 
Blumenau (SC), por exemplo, observa-se que populações de baixa renda 
são sistematicamente direcionadas para áreas de maior risco, incluin-
do margens de rios, encostas instáveis e áreas sujeitas a alagamentos, 
situação que amplifica exponencialmente suas vulnerabilidades (Sou-
za et al., 2021).
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Os ajustes fluviais decorrentes de canalizações inadequadas e ges-
tão imprópria da drenagem urbana têm modificado significativamente os 
padrões de escoamento, criando novos focos de risco em áreas anterior-
mente estáveis (Beltramin & Morais, 2024). A retificação de cursos d’água 
sem consideração dos processos geomorfológicos naturais também tem 
resultado em erosão acelerada e instabilização de margens, o que acelera 
o processo de assoreamento de rios e córregos, aumento a suscetibili-
dade às inundações. Junto a estes fatores, a degradação ambiental tem 
contribuído significativamente para o aumento do risco de desastres geo-
-hidrometeorológicos. A remoção da cobertura vegetal nativa, especial-
mente em encostas e áreas de preservação permanente, tem resultado 
na perda de estabilidade geotécnica e no aumento da erosão superficial 
(Silva et al., 2022), além de também acelerar os processos erosivos men-
cionados anteriormente. 

A conversão de áreas florestais para usos agrícola e urbano tam-
bém tem alterado significativamente os padrões de infiltração e escoa-
mento superficial, de modo que estudos em algumas bacias hidrográficas 
da região Sul demonstram correlação direta entre a perda de cobertura 
florestal e o aumento da frequência e intensidade de inundações e desli-
zamentos (Canil et al., 2020). Além destes fatores, as modificações antro-
pogênicas nos sistemas hídricos regionais incluem retificação de canais, 
construção de diques, aterramento de várzeas e alteração de padrões de 
drenagem natural (Beltramin & Morais, 2024). Estas intervenções têm re-
sultado em alterações nos regimes de vazão, modificação de padrões de 
sedimentação e criação de novos pontos de instabilidade geomorfológica.

Desta forma, estes fatores de vulnerabilidade e elevada exposição 
se demonstram como ingredientes que favorecem a ocorrências de de-
sastres quando eventos de chuvas volumosas e intensas se concretizam. 
Do ponto de vista climático, a Região Sul é caracterizada por um clima 
subtropical justamente marcado por episódios frequentes de chuvas per-
sistentes e volumosas, os quais contribuem para a saturação do solo e a 
deflagração de eventos geo-hidrológicos extremos (Oliveira et al., 2019).

Os principais sistemas meteorológicos associados a desastres geo-
-hidrometeorológicos são, em geral, de escala sinótica, destacando-se os 
sistemas frontais, ciclones extratropicais, jatos de baixos níveis, ZCAS e 
os anticiclones subtropicais do Atlântico Sul e do Pacífico (Pugas et al., 
2024). Sistemas oceânicos também exercem influência relevante, entre 
eles a Corrente do Brasil e a Corrente das Malvinas (Stramma et al., 1990), 
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bem como variabilidades de baixa frequência, como a Oscilação Decadal 
do Pacífico e a Oscilação Sul associada ao fenômeno El Niño–Oscilação 
Sul (ENOS). Este último apresenta papel destacado na variabilidade cli-
mática regional, uma vez que as fases El Niño e La Niña modulam signi-
ficativamente a distribuição espacial e a intensidade das precipitações, 
além da frequência de eventos extremos (Fernandes & Rodrigues, 2018), 
sendo que eventos El Niño têm forte correlação com a ocorrência de des-
lizamentos de terra na região (Emberson et al., 2021). Tal modulação está 
associada, em parte, à influência exercida sobre a circulação atmosférica 
regional, especialmente na variabilidade e intensidade dos jatos de baixo 
nível, responsáveis pelo transporte de umidade para a região. Inclusive, 
nos estudos conduzidos após o grande desastre de 2024, evidenciou-se 
que eventos de El Niño têm aumentado de 2 a 5 vezes a probabilidade e de 
3% a 10% a intensidade das chuvas extremas no Sul do Brasil, enquanto 
as mudanças climáticas induzidas pelo homem dobraram sua frequência 
e elevaram a intensidade em até 9%, amplificando o risco geo-hidrológico 
na região. (Clark et al., 2024).

A respeito das mudanças climáticas observadas mais relevantes, 
dados pluviométricos de 1961 a 2020 evidenciam aumento significativo 
na intensidade e na frequência de eventos extremos na Região Sul do Bra-
sil (Martini, 2022; Fernandes & Rodrigues, 2018). Em estudo mais recente, 
Dunn et al. (2024) evidenciaram que a Região Sul do Brasil apresenta uma 
tendência consistente de aumento nos extremos de precipitação desde 
1950. Utilizando dados observacionais e de reanálise para o período de 
1950 a 2018, os autores analisaram diversos indicadores de eventos ex-
tremos de chuvas, identificando a região como uma das áreas com maio-
res extensões contíguas no mundo apresentando elevação sistemática, 
por década, tanto na frequência quanto na magnitude desses eventos.

 Projeções climáticas para as próximas décadas indicam que essa 
será a região mais crítica do país quanto à intensificação de extremos de 
precipitação, com elevada confiabilidade devido à convergência entre di-
ferentes modelos climáticos (Pillar & Overbeck, 2024; Gomes et al., 2022; 
Marengo et al., 2021). A Terceira Comunicação Nacional às Mudanças Cli-
máticas (Brasil, 2016) já havia identificado esse elevado risco climático, 
destacando a vulnerabilidade a desastres geo-hidrológicos e projetando 
agravamento nas décadas seguintes com o avanço do aquecimento glo-
bal (Camarinha et al. 2016, Debortoli et al. 2016; Debortoli et al. 2017). Es-
sas conclusões foram reiteradas pela Quarta Comunicação Nacional do 
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Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(Brasil, 2020) e corroboradas por estudos posteriores, como de Marengo 
et al. (2021), que mantêm a consistência no diagnóstico e prognóstico 
sobre a criticidade regional. Além disso, as projeções apontam aumento 
da variabilidade interanual, com alternância de períodos mais severos de 
secas e de chuvas extremas, intensificando o risco de inundações e movi-
mentos de massa (Gomes et al., 2022; Martini, 2022).

Panorama geral dos desastres geo-hidrometeorológicos na 
Região Nordeste e mudanças climáticas associadas 

Embora geralmente associada à seca, a Região Nordeste apresen-
ta cenários significativos de riscos para desastres induzidos por chuvas, 
especialmente nas faixas litorâneas e em áreas de clima tropical úmido. 
Capitais, como Recife (PE), Salvador (BA), Maceió (AL) e Fortaleza (CE) e 
cidades vizinhas que compõem suas regiões metropolitanas enfrentam 
episódios recorrentes de alagamentos urbanos causados pela combina-
ção de marés elevadas, falhas de drenagem e chuvas intensas concen-
tradas em curtos períodos. Essas cidades também apresentam riscos de 
deslizamentos em áreas densamente povoadas, situadas em morros e 
encostas costeiras com solos altamente suscetíveis à instabilização que 
são amplificados pelas alterações humanas durante sua ocupação, mui-
tas vezes de forma irregular. A vulnerabilidade urbana, marcada por de-
sigualdade social e infraestrutura deficiente, amplifica os efeitos desses 
eventos mesmo quando sua magnitude não é extrema.

Um dado de extrema importância para o entendimento dos desas-
tres geo-hidrometeorológicos se refere à elevada exposição da popula-
ção, especialmente nas regiões metropolitanas. Saito et al. (2018) iden-
tificaram que a região Nordeste concentra cerca de 15% da população 
brasileira residente em áreas de risco reconhecidas, totalizando mais de 
2,7 milhões de pessoas, com alta concentração nas regiões metropoli-
tanas de Salvador (BA), Recife (PE), Fortaleza (CE) e no leste alagoano, 
marcadas por elevada vulnerabilidade social. Em termos absolutos, a re-
gião Sudeste apresenta o maior contingente populacional exposto a ris-
cos geo-hidrológicos; entretanto, na região Nordeste, aproximadamente 
15 em cada 100 habitantes vive em áreas suscetíveis a deslizamentos ou 
inundações. Ademais, outras cidades nordestinas também demonstram 
padrões similares, onde a alta densidade populacional em ocupações ir-
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regulares, desprovidas de infraestrutura adequada, intensifica a susceti-
bilidade a deslizamentos de terra, conforme observado por Almeida et al. 
(2014) no município de São Luís (MA).

Dentre os principais condicionantes naturais dos desastres mais 
relevantes na Região Nordeste, destaca-se a Formação Barreiras, uma 
formação geológica amplamente distribuída no litoral do Nordeste bra-
sileiro, caracterizada por depósitos sedimentares arenosos e argilosos 
pouco consolidados (Arai, 2006). Sua baixa coesão e alta permeabilidade, 
aliadas à presença de declividades acentuadas e à atuação de regimes 
pluviométricos intensos em algumas épocas do ano, refletem em uma 
elevada suscetibilidade à instabilidade de taludes que recorrentemente 
causam deslizamentos de terra. Esse quadro é agravado pela ocupação 
urbana desordenada e pela ausência de sistemas adequados de drena-
gem superficial, fatores que favorecem a infiltração e a elevação da pres-
são neutra nos solos. Municípios como Salvador e Lauro de Freitas (BA), 
Recife e Jaboatão dos Guararapes (PE) e Natal (RN) apresentam histórico 
recorrente de eventos desse tipo, com registros de desastres significa-
tivos relacionados a períodos de chuvas intensas, relacionados, de um 
modo geral, à ocupação antrópica desordenada associada à Formação 
Barreiras (Coutinho & Silva, 2005).

Do ponto de vista climático, o Nordeste brasileiro está sujeito a um 
complexo sistema de fatores climáticos e meteorológicos que potencia-
lizam a ocorrência de desastres geo-hidrometeorológicos. As Ondas de 
Leste constituem o principal mecanismo atmosférico, sendo responsá-
veis por 50% dos episódios de chuva intensa e 60% do volume de preci-
pitação no leste da região (Seigerman et al., 2024). Esses sistemas cos-
tumam ter duração de 3-8 dias, interagem com Sistemas Convectivos de 
Mesoescala que se propagam sobre o Atlântico Sul-equatorial, intensifi-
cando a atividade convectiva próxima ao litoral brasileiro (Seigerman et 
al., 2024), atingindo principalmente os municípios costeiros da faixa leste 
do Nordeste, justamente onde se concentra a maior parte da população.

A Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) também exerce influên-
cia determinante na precipitação interanual e interdecadal, especialmen-
te nas regiões do Agreste, Sertão e Meio-Norte (dos Santos et al., 2023), 
porém menos relevante para explicar os principais desastres históricos. 
As condições oceânicas, particularmente as anomalias positivas de tem-
peratura da superfície do mar sobre o Atlântico Sul-equatorial e a intensi-
ficação dos ventos alísios, favorecem o transporte excessivo de umidade 
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da África Ocidental para a América do Sul, contribuindo para eventos ex-
tremos (Seigerman et al., 2024).

Estudos recentes com modelos de projeção climática indicam que 
as mudanças climáticas no Nordeste brasileiro tendem a intensificar a 
variabilidade das precipitações extremas, com estimativas de aumento 
de até 140% no número de dias com chuvas intensas, acompanhadas de 
redução de até 15% nos dias secos, elevando os riscos geo-hidrológicos 
na região (Medeiros & Oliveira, 2023). Esse aumento é mais evidente em 
cenários de aquecimento global moderado e intermediário, considerados 
os mais prováveis nas próximas décadas. Em contrapartida, sob um ce-
nário extremo de aquecimento de 4°C, a tendência é para um clima mais 
seco, com diminuição na frequência de eventos de chuvas intensas. No 
entanto, em relação à magnitude dos eventos extremos de precipitação, 
observa-se um aumento mais expressivo conforme a intensidade do 
aquecimento global cresce (Marengo et al, 2021; dos Santos et al., 2020), 
especialmente na faixa litorânea do extremo leste do Nordeste, entre Per-
nambuco e Natal, durante os meses de verão (dos Santos et al., 2020).

No entanto, diferentemente das Regiões Sul e Sudeste tratadas an-
teriormente, as evidências sobre as mudanças climáticas no Nordeste, 
tanto nas condições atuais quanto nas projeções futuras, apresentam 
maior grau de incertezas. No estudo de Avila-Diaz et al. (2020), por exem-
plo, observa-se que o sinal predominante na faixa leste da região indica 
redução no total anual de precipitação e nos eventos de chuvas de menor 
intensidade, concomitante a um aumento na frequência de dias com pre-
cipitação extrema, embora sem evidências conclusivas quanto à intensi-
ficação ou atenuação da magnitude destes eventos.

Panorama geral dos desastres geo-hidrometeorológicos 
na Região Norte e mudanças climáticas associadas 

Na Região Norte, os desastres geo-hidrometeorológicos são do-
minados por inundações sazonais prolongadas associadas ao pulso de 
cheia dos grandes rios Amazônicos (ex.: Amazonas, Solimões, Madeira, 
Acre), cujo padrão hidrológico é governado por variações pluviométricas 
em bacias de larga escala e pela propagação da onda de cheia ao lon-
go do canal principal. Essas cheias de longa duração causam inundação 
de várzeas e paleovárzeas, inundam áreas de produção e assentamentos 
ribeirinhos, e perturbam infraestruturas de transportes e serviços urba-
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nos por semanas a meses, ampliando riscos sanitários, logísticos e so-
cioeconômicos nas cidades de Manaus, Porto Velho, Rio Branco e San-
tarém (Pinel et al., 2019). Estudos observacionais e de reanálise recentes 
mostram que os episódios extremos de inundação na bacia amazônica 
aumentaram em frequência e duração nas últimas décadas, em parte 
decorrentes de mudanças na circulação atmosférica tropical e de alte-
rações no balanço entre precipitação e escoamento, o que tem elevado a 
exposição das populações ribeirinhas e urbanas (Barichivich et al., 2018; 
Pinel et al., 2019).

Além das inundações de planície, processos erosivos e deslizamen-
tos de terra localizados em áreas de margens de rios são processos rele-
vantes e muitas vezes vinculados à dinâmica fluvial. A erosão de margem 
pode levar ao solapamento das margens, e a migração de meandros pro-
movem perda abrupta de resistência do solo, gerando o fenômeno conhe-
cido localmente como “terras caídas”, especialmente quando a coesão 
do solo é reduzida por saturação prolongada ou por alívio de tensões du-
rante períodos de estiagens.

Nas áreas urbanas amazônicas, como Manaus, o risco associado 
aos deslizamentos de terra é amplificado por fatores antrópicos, mesmo 
em regiões com moderada suscetibilidade natural. Cortes irregulares de 
taludes, aterros mal executados, perda de cobertura vegetal e deficiência 
nos sistemas de drenagem alteram as condições geomorfológicas e hi-
drológicas locais favorecendo a ocorrência de escorregamentos mesmo 
em eventos pluviométricos de intensidade moderada (Ramos et al., 2019). 

Quanto às mudanças climáticas e sua relação com os desastres 
geo-hidrometeorológicos mais relevantes na região, tem-se evidências de 
que o aquecimento substancial do Atlântico tropical, desde a década de 
1990, tem sido um fator central na intensificação do ciclo hidrológico na 
Amazônia. Esse aquecimento aumenta o vapor de água atmosférico, que 
é transportado pelos ventos alísios para a bacia do norte da Amazônia, 
elevando a precipitação e a vazão, especialmente durante a estação chu-
vosa (Gloor et al. 2013; Barichivich et al. 2018; Wang et al. 2018). Marengo 
et al. (2024) evidenciam que estas alterações se refletiram em um aumen-
to de cinco vezes nos eventos de inundações severas na Amazônia central 
nas últimas décadas (período entre 2001 e 2021), com a duração total em 
Manaus sendo 20% maior do que aquela durante o século XX inteiro. As 
tendências de precipitação variam entre o norte e o sul da Amazônia, com 
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o norte experimentando aumento da atividade convectiva e da chuva, em 
contraste com a diminuição na porção sul.

Um estudo conduzido por Pinho et al. (2024) destaca muito bem o 
impacto socioeconômico associado a estas mudanças climáticas, ainda 
que parcialmente. Entre 2006 e 2010, foi registrada uma média anual de 
aproximadamente 540 mil pessoas afetadas por eventos hidrológicos na 
região. No período mais recente, de 2018 a 2022, o número saltou para 
cerca de 1,78 milhão de pessoas por ano, representando um aumento 
de 229%. No mesmo intervalo, as perdas econômicas também se inten-
sificaram de forma significativa, passando de uma média anual de US$ 
132,8 milhões (2006–2010) para US$ 634,2 milhões (2018–2022) — um 
incremento de 377%.

Estudos que analisaram projeções climáticas para a Região Norte 
do Brasil indicam a persistência e, em alguns cenários, a intensificação 
das tendências observadas de aumento na ocorrência de eventos extre-
mos, embora com níveis de incerteza mais elevados em comparação às 
regiões Sul e Sudeste (Debortoli et al., 2016; Marengo et al., 2021). De 
forma geral, os modelos climáticos apontam para uma redução no total 
anual de precipitação, concomitante a um aumento na frequência e na 
magnitude de eventos de chuvas intensas. A intensidade dessas altera-
ções varia de fraca a moderada, dependendo do cenário de aquecimen-
to global considerado, sendo mais pronunciadas sob maiores níveis de 
aquecimento (Avila-Diaz et al., 2020; Debortoli et al., 2016; Marengo et al., 
2021). Esses resultados reforçam a importância de incorporar projeções 
climáticas derivadas de múltiplos modelos e cenários na formulação de 
estratégias de adaptação, considerando tanto a sensibilidade da região a 
variações hidrológicas quanto sua elevada vulnerabilidade socioambien-
tal. Paralelamente, destaca-se a necessidade de ampliar e aprofundar os 
estudos observacionais, de modo a reduzir as incertezas associadas às 
projeções e aprimorar a base científica para a tomada de decisão.

Panorama geral dos desastres geo-hidrometeorológicos na 
Região Centro-Oeste e mudanças climáticas associadas 

A região Centro-Oeste é a que apresenta a menor quantidade de 
registros históricos de desastres geo-hidrometeorológicos, muito em 
decorrência de suas características topográficas, onde predominam re-
levos suaves; de sua baixa densidade demográfica e do clima ser me-
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nos propício a episódios de chuvas muito intensas e comparação com 
as demais regiões.

Ainda assim, o Centro-Oeste brasileiro tem apresentado aumento 
na ocorrência de enxurradas e inundações urbanas em suas áreas me-
tropolitanas, fenômeno explicado por uma combinação de mudança no 
padrão de ocupação territorial, marcado pela expansão periurbana ace-
lerada e impermeabilização do solo, e por variações recentes na intensi-
dade de eventos de chuva de curta duração. Em cidades como Goiânia, 
Cuiabá e Campo Grande, a conversão rápida de superfícies permeáveis 
em áreas pavimentadas e edificadas, acompanhada de insuficiente atua-
lização e manutenção dos sistemas de drenagem, reduz a capacidade 
de armazenamento e infiltração local e eleva o escoamento superficial, 
propiciando eventos de enxurradas de alta energia e curta duração que 
provocam danos pontuais e consideráveis (Souza et al., 2021). Estudos de 
suscetibilidade urbana e índices de inundação aplicados a bacias urba-
nas do Centro-Oeste mostram que unidades hidrogeomorfológicas locais 
e micro-declividades controlam onde o escoamento da água se concen-
tra, de modo que mesmo chuvas de intensidades moderadas podem ge-
rar alagamentos severos e inundações em setores com drenagem subdi-
mensionada e ocupação de fundos de vale (Mattos et al., 2021; Moraes & 
Gonçalves, 2024). 

Adicionalmente, análises de séries pluviométricas regionais e es-
tudos de tendência indicam sinais heterogêneos no Centro-Oeste. En-
quanto a precipitação anual total não apresenta aumento consistente 
em todas as sub-regiões, há evidências de crescimento na frequência e 
intensidade de eventos extremos de curta duração (análises pautadas 
pelos indicadores RX1day, R95p, etc.) especialmente em Goiás e Distrito 
Federal (Debortoli et al., 2016), o que, em conjunto com fatores de ocupa-
ção descritos anteriormente, amplifica os riscos urbanos contemporâneo 
(Valverde & Marengo, 2014; Battisti et al., 2025). 

Os resultados de estudos que incorporam projeções do clima futu-
ro são inconclusivos sobre os padrões de aumento de eventos extremos 
de precipitação para o futuro próximo, embora a tendência geral seja de 
aumento discreto tanto em frequência quanto magnitude (Debortoli et al., 
2016; Marengo et al. 2021; Avila-Diaz et al., 2020). No entanto, para a se-
gunda metade do século XXI e/ou em cenários que o aquecimento global 
supere 2°C, os resultados são mais consistentes ao indicar um aumento 
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significativo dos eventos extremos de precipitação (Debortoli et al., 2016; 
Marengo et al. 2021; Avila-Diaz et al., 2020).

De certa forma, esses padrões e incertezas supracitados também 
já foram identificados em análises baseadas em dados observacionais, 
como no estudo de dos Santos et al. (2021). Utilizando séries históricas 
de precipitação entre 1979 e 2019, o estudo avaliou índices extremos 
padronizados e verificou que o número de dias com precipitação muito 
intensa (R20mm) não apresentou mudanças estatisticamente significati-
vas na maior parte das estações analisadas. Entretanto, observou-se ten-
dência positiva em aproximadamente 25% dos locais para a ocorrência 
de dias com precipitação superior a 50 mm. Além disso, tanto a precipi-
tação máxima em um único dia (Rx1day) quanto a precipitação máxima 
em cinco dias consecutivos (Rx5day) exibiram, predominantemente, ten-
dências de aumento. Em contrapartida, a precipitação anual total apre-
sentou tendências negativas em grande parte da porção leste da região 
Centro-Oeste, indicando possível redistribuição intra-anual das chuvas, 
com eventos mais concentrados e intensos, que propiciam a ocorrência 
de eventos hidrológicos.

Por fim, modelagens integradas que combinam mudanças de uso 
do solo e cenários de precipitação mais intensos mostram que o efeito 
conjunto das alterações do escoamento pela elevada impermeabiliza-
ção de áreas urbanas e aumento da intensidade de chuva deve multipli-
car a profundidade e o tempo de retorno das inundações e alagamentos 
urbanos, elevando a probabilidade de falhas em sistemas de drenagem 
projetados para climas históricos e amplificando o risco de desastres de 
origem hidrológica (Mattos et al., 2021).

SECAS NOS BIOMAS BRASILEIROS

A seca é um extremo climático relacionado à baixa disponibilida-
de hídrica causada pelo déficit de precipitação em comparação às con-
dições normais e frequentemente agravada pelo aumento da demanda 
atmosférica por água após altas temperaturas ou ventos intensos (GAR, 
2020). É importante ressaltar que os efeitos da seca se acumulam lenta-
mente ao longo do tempo e podem perdurar por meses ou anos após o 
retorno das chuvas aos seus valores médios.
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Eventos de seca podem resultar em desastres quando a demanda 
por água deixa de ser suprida, causando desequilíbrio hídrico para dife-
rentes atividades humanas (Wilhite e Glantz, 1987, GAR 2020). Assim, a 
seca se configura como um risco quando há diminuição da capacidade 
dos diferentes sistemas de lidar com o déficit hídrico (Cunha et al. 2018, 
2019). Esse risco pode resultar em impactos nos meios de subsistência 
das pessoas, nos setores produtivos, na saúde dos ecossistemas e até 
mesmo na vida de humanos e animais (Cunha et al., 2019; Marengo et al., 
2021; Cuartas et al., 2022).

Em países menos desenvolvidos, os impactos nos meios de subsis-
tência humanos estão frequentemente associados ao nível de pobreza, 
intensificando ainda mais as vulnerabilidades existentes. Além disso, se-
cas mais recorrentes e intensas também podem acelerar os processos de 
degradação da terra, resultando na perda de serviços ecossistêmicos a 
longo prazo quando os pontos de inflexão são excedidos (Vogt et al., 2011; 
Spinoni et al., 2015).

O Brasil tem enfrentado eventos de seca de grande magnitude desde 
o início do século XXI, que causaram impactos significativos em diversos 
biomas, incluindo a Amazônia, o Pantanal, o Cerrado e a Caatinga. Esses 
eventos extremos não afetam apenas a biodiversidade desses ecossiste-
mas, mas também comprometem as condições de vida das populações 
humanas (Cunha et al., 2019; Cuartas et al., 2022).

A série temporal do índice de seca, denominado SPEI (Índice Pa-
dronizado de Precipitação e Evapotranspiração) (Vicente-Serrano et al., 
2010), mostra que, a partir da década de 90, as secas no Brasil se torna-
ram mais frequentes e intensas (valores de SPEI mais negativos e conse-
cutivos, Figura 3a). O SPEI é um índice que considera tanto a precipitação 
quanto a evapotranspiração potencial (estimada com base na temperatu-
ra do ar), fornecendo uma medida integrada da disponibilidade hídrica e 
das condições climáticas de uma região, sendo uma maneira simples de 
contabilizar desvios do balanço hídrico de uma determinada região.

Segundo dados do SPEI (Figura 3a), o país enfrentou três grandes 
secas (picos negativos e consecutivos do SPEI, abaixo de -1,0): a primeira 
entre 1997 e 1998, a segunda entre 2015 e 2016 e a última em 2023 e 2024. 
Vale ressaltar que a seca de 2015-2016 superou a de 1997-1998, mas a úl-
tima de 2023-2024 apresentou valores mais negativos do SPEI, indicando 
ser a mais intensa da série histórica. Esse cenário se deveu não apenas 
ao déficit de chuvas, mas também à ocorrência simultânea de eventos de 
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seca e extremos de calor, especialmente entre os anos de 2023 e 2024. 
Em diferentes partes do globo, a ocorrência simultânea de múltiplos ris-
cos climáticos, como seca e calor (composto seca-calor), também au-
mentou e projeta-se que aumente ainda mais neste século (Zscheischler 
et al. 2018, 2020; Vogel et al. 2020; IPCC 2021).

Em comparação com as décadas anteriores, nos últimos dez anos 
(2014 a 2024), as secas têm sido mais recorrentes e intensas nos biomas 
Cerrado, Amazônia e Pantanal (valores de SPEI persistentemente mais 
negativos, Figuras 3b, c, d e g), portanto, biomas fora do limite do semiári-
do brasileiro, região onde as secas costumavam ser mais recorrentes do 
que no restante do país.

Figura 3: Evolução temporal das secas no Brasil considerando o Índice Padroni-
zado de Precipitação e Evapotranspiração (SPEI) de 1951 a 2024. As barras azuis 
indicam anos em que a precipitação foi maior que a evapotranspiração (balanço 
hídrico positivo), indicando períodos mais chuvosos, com maior disponibilidade 
hídrica, enquanto as barras vermelhas indicam anos em que a evapotranspiração 
foi maior que a precipitação (balanço hídrico negativo), resultando em condições 
mais secas, com menor disponibilidade hídrica. (Fonte dos dados do SPEI: Vicen-
te-Serrano et al., 2010; pós-processamento e análise: CEMADEN/MCTI).

De acordo com dados do Índice Integrado de Secas - IDI (Cunha et 
al., 2019, Zeri et al., 2024), um índice operacional para monitoramento 
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de secas fornecido pelo Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de 
Desastres Naturais - CEMADEN/MCTI, em termos de extensão, a seca de 
2023-2024 lidera, abrangendo cerca de 5 milhões de km², o que corres-
ponde a aproximadamente 59% do território brasileiro. Em segundo lugar, 
a seca de 2015-2016 afetou cerca de 4,6 milhões de km² (aproximada-
mente 54% do país). A seca de 1997-1998 atingiu cerca de 3,6 milhões de 
km², o equivalente a 42% do território nacional.

Dados do CEMADEN (Monitoramento de Seca para o Brasil — Cen-
tro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais - Cema-
den/MCTI) mostram que, em 2024, mais da metade do Brasil sofreu os im-
pactos diretos da crise climática, na qual os biomas Amazônia, Cerrado 
e Pantanal enfrentaram a pior seca dos últimos 70 anos. Até setembro de 
2024, aproximadamente 1.200 municípios no Brasil enfrentavam condi-
ções de seca severa. Em situação de seca extrema, havia 263 municípios 
brasileiros. O déficit pluviométrico observado desde a primavera de 2023 
em uma área tão extensa do Brasil (abrangendo as regiões Norte a Sudes-
te do país), e a ocorrência de altas temperaturas, ondas de calor e baixa 
umidade relativa do ar, atingindo valores próximos a 7% em parte da re-
gião Centro-Oeste, impulsionaram a propagação de incêndios.

Embora historicamente as secas sejam mais recorrentes no semiá-
rido, nos últimos anos, as secas têm sido bastante severas, causando im-
pactos em diferentes regiões do Brasil.

No Bioma Amazônia, destacam-se as secas ocorridas em 1982-83, 
1997-98, 2005, 2010, 2015-16 e, mais recentemente, em 2023-24 (Maren-
go, 2013; Jiménez-Muñoz et al., 2016; CEMADEN, 2023; Espinoza et al., 
2023, Anderson et al., XX). Cada evento de seca apresenta um padrão di-
ferente em termos de causas físicas e distribuição geográfica do déficit 
hídrico (Cunha et al., 2023). As secas de 1982-83, 1997-98, 2010 e 2015-
16 foram associadas ao El Niño, enquanto a seca de 2005 foi associada 
ao Atlântico Tropical Norte (NTA) mais quente (Marengo, 2013; Aragão et. 
al, 2018). Durante a seca de 2005, grande parte do sudoeste da Amazônia 
sofreu deficiência de chuvas; em 2010, as áreas que sofreram seca foram 
as partes central e oriental da Amazônia, e em 1983 e 1998, quase toda 
a Amazônia setentrional, central e oriental sofreu deficiência de chuvas 
(Alves et al., 2013). Por sua vez, a seca de 2015-16 ocorreu devido a um 
dos eventos El Niño mais fortes já registrados associados ao aquecimento 
da NTA, excedendo a extensão espacial dos impactos ocorridos em 2005 
e 2010, particularmente nas partes oriental e meridional da Amazônia (Er-
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fanian et al., 2017; Jiménez-Muñoz et al., 2016; Jiménez et al., 2018; An-
derson et al., 2018).

Recentemente, em 2023-24, a Amazônia enfrentou outro evento 
histórico de seca, somado aos eventos extremos de calor (Figura 4). Se-
gundo dados do IDI, a seca de 2023-2024, além de ser a maior em exten-
são territorial, também foi caracterizada pela mais longa seca já ocorrida 
fora do Semiárido. Parte do bioma registrou déficit hídrico por 18 a 20 me-
ses consecutivos.

Os efeitos da seca foram visíveis na maioria dos principais rios da 
Amazônia, incluindo o Negro, o Solimões, o Purus, o Juruá e o Madeira, im-
pactando severamente o transporte aquaviário, comprometendo o trans-
porte de água e alimentos e isolando comunidades indígenas. Em outubro 
de 2023, o nível da água no porto de Manaus atingiu 12,70 m, o menor 
nível registrado desde 1902 (Espinoza et al., 2023).

A região Sul do país, que abrange majoritariamente os biomas Mata 
Atlântica e Pampa, também registrou eventos recorrentes de seca, espe-
cialmente nos anos de 2004-05, 2012-13 e 2019-22 (Berlato, 2005; Braz 
Pinto, 2017; Cardoso et al., 2020). Segundo Fernandes et al. (2021), este 
último evento pode estar associado à fase negativa da Oscilação Decadal 
do Pacífico (ODP) e às condições de neutralidade no Pacífico Equatorial.

Como consequência da seca de 2012, a maior parte da região Sul 
sofreu um esgotamento substancial das águas superficiais e subterrâ-
neas, afetando o abastecimento de água em propriedades rurais e a pro-
dução agrícola e pecuária. No evento de seca de 2019 a 2020, o primeiro 
trimestre de 2020 foi o mais crítico em termos de intensidade e extensão, 
visto que 100% dos municípios de toda a região foram classificados como 
tendo condição de seca severa a excepcional (Fernandes et al., 2021 e 
CEMADEN-MCTI, 2024). O impacto dessa seca também pôde ser obser-
vado pela queda da vazão do reservatório da Usina Hidrelétrica de Itaipu.

É importante destacar que, até pouco antes da enchente histórica 
ocorrida no Rio Grande do Sul, em maio de 2024, estado que possui cerca 
de 68,8% de seu território coberto pelo bioma Pampa, a região enfrenta-
va uma seca severa e prolongada. Os governos ainda realizavam ações 
de resposta à seca quando foram surpreendidos pela grande enchente, o 
que impôs um desafio adicional à gestão dos riscos de desastres relacio-
nados a eventos extremos. Em um curto espaço de tempo, foi necessário 
passar da resposta a uma crise hídrica para o enfrentamento dos impac-
tos causados ​​por um evento hidrológico de grandes proporções.
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Na região Sudeste, composta majoritariamente pelos biomas Mata 
Atlântica (cerca de 60% do território) e Cerrado (aproximadamente 30%), 
durante os verões de 2013-14 e 2014-15, a região enfrentou condições de 
seca e uma crise hídrica crítica com impactos em diversos setores da so-
ciedade, incluindo abastecimento humano, agricultura e geração de ener-
gia hidrelétrica (Coelho et al., 2015; Nobre et al., 2016). A principal causa 
dessa condição atmosférica deveu-se à presença de um sistema de alta 
pressão conhecido como “bloqueios”, anormalmente intenso e persis-
tente, impedindo a passagem de sistemas frontais (Marengo et al., 2015; 
Coelho et al., 2015). As bacias hidrográficas da região Sudeste, tanto para 
geração quanto para abastecimento de energia hidrelétrica, voltaram a 
apresentar condições críticas entre os anos de 2022 e 2024 (Cuartas et 
al., 2022; 2024; OMM, 2022).

O volume dos reservatórios de água atingiu seus níveis mais críti-
cos. Em particular, o Sistema Cantareira de Abastecimento de Água, loca-
lizado na divisa dos estados de São Paulo e Minas Gerais, enfrentou seu 
pior período de escassez hídrica, tendo que utilizar o volume morto entre 
12 de julho de 2014 e 30 de dezembro de 2015 (537 dias). Na época, a 
escassez hídrica afetou mais de 8,8 milhões de pessoas (Deusdá et al., 
2020; Cunha et al., 2019).

Figura 4: Mapas anuais do Índice Integrado de Secas (IIS, Fonte: CEMADEN/MCTI).
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No que se refere ao bioma Caatinga, predominante no semiárido 
brasileiro, trata-se de uma área reconhecidamente vulnerável a fatores 
climáticos, especialmente devido à baixa disponibilidade hídrica e à alta 
vulnerabilidade socioeconômica (Marengo et al., 2018; Gomes e Wille-
gaignon, 2021). Os principais eventos de seca na região foram 1982-1983, 
1986-87, 1992-1993, 1997-1998, 2001-2002, 2005, 2010 e 2012-2017 (Ma-
galhães et al. 1988, Gutierrez et al. 2014, Wilhite et al. 2014, Marengo et 
al. 2016). Durante os anos de seca extrema de 1982-83 e 1997-98, tanto o 
fenômeno El Niño quanto a influência de águas mais quentes no Atlânti-
co Tropical Norte (NTA) foram responsáveis ​​por mudanças na circulação 
que reduziram a precipitação na região (Nobre et al., 2016; Marengo et al., 
2013). Por outro lado, o início da seca de 2012 foi devido a um evento La 
Niña, no qual o resfriamento das águas do Pacífico central, juntamente 
com o aquecimento do NTA, favoreceu a posição da ZCIT mais ao norte 
de sua posição climatológica (Rodrigues e McPhaden, 2014). Em 2015, 
com a caracterização do El Niño, as condições de seca que ocorriam 
desde 2012 acabaram se intensificando e a seca entre 2012 e 2017 na 
região semiárida foi definida como o “evento” mais intenso dos últimos 
30 anos (Brito et al., 2017; Cunha et al., 2018). Considerando os impactos 
acumulados entre 2012 e 2017, cerca de 1.100 municípios foram afeta-
dos (33,4 milhões de pessoas afetadas por ano), especialmente em re-
lação ao abastecimento de água e perdas em sistemas agroprodutivos, 
com impactos estimados em aproximadamente R$ 104 bilhões (Marengo 
et al., 2017). Em 2023, grande parte da Caatinga foi novamente afetada 
por outro evento de seca, menos intenso em termos de impactos, mas 
causando condições severas de seca em alguns municípios do oeste da 
Bahia, afetando áreas agrícolas e pastagens (CEMADEN, 2023, Boletim de 
Outubro). Os fatores climáticos atribuídos a este evento foram, novamen-
te, devido à ação do El Niño e ao aquecimento da NTA (CEMADEN, 2023).

Embora as secas sejam cada vez mais recorrentes em todo o país, 
o semiárido nordestino ainda concentra os eventos mais intensos (excep-
cionais) da história recente do Brasil.

Conforme indicado pelas Figuras 3 e 4, nos últimos anos, entre to-
dos os biomas brasileiros, a seca tem sido mais intensa, especialmente 
nos biomas Pantanal e Cerrado, que compõem a região central do país. 
Os biomas Pantanal enfrentaram uma seca severa entre 2019 e 2024, 
contribuindo para a propagação de incêndios e afetando a biodiversidade 
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natural e os setores do agronegócio e da pecuária. Essa seca prolonga-
da impactou severamente os recursos hídricos no Pantanal. Em 2020, o 
nível do rio atingiu valores extremamente baixos e, em alguns trechos, o 
transporte teve que ser restringido. Níveis muito baixos dos rios afetaram 
a mobilidade de pessoas e o transporte de soja e minerais para o Oceano 
Atlântico através da Hidrovia Paraná-Paraguai (Marengo et al., 2021). No 
período chuvoso de 2023-24, a Bacia do Paraguai (bacia do bioma Pan-
tanal) registrou déficits de precipitação em torno de 300 mm, o que in-
dica que apenas 60% da precipitação esperada para o período chuvoso, 
iniciado em outubro de 2023, foi observada, prolongando assim os im-
pactos das secas.

O Pantanal tem atraído atenção especial por ser um dos ecossiste-
mas brasileiros mais ameaçados por pressões antrópicas diretas e mu-
danças climáticas. Cunha et al., 2023, mostraram que eventos compos-
tos de seca e calor têm sido mais recorrentes e generalizados desde 2000 
no Pantanal. Além disso, houve um padrão de mudança para condições 
mais quentes e secas nos últimos 40 anos, contribuindo também para a 
redução da disponibilidade hídrica e para a disseminação de incêndios no 
Pantanal. Tomasella et al. (2022), utilizando índices de seca (SPI e SPEI) 
derivados de dados de estações meteorológicas, mostraram uma tendên-
cia significativa para condições mais secas e quentes no Brasil Central 
(incluindo o Pantanal) em diferentes escalas de tempo, especialmente 
para escalas de tempo de 12 meses ou mais.

De acordo com dados da Produção Agrícola Municipal do Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (https://sidra.ibge.gov.br/tabe-
la/1612), a produtividade do milho foi 50% menor na safra de 2020 em 
comparação com o ano anterior. Além disso, a severa seca de 2020 cau-
sou perdas de pelo menos 1 milhão de toneladas de grãos na colheita de 
soja. Diante dessa situação, o governo declarou estado de emergência 
para facilitar o acesso ao seguro agrícola (Cunha et al., 2023).

Além dos impactos na produtividade agrícola, as secas associa-
das a extremos de calor também estão relacionadas ao aumento do risco 
de incêndios, especialmente em regiões tropicais. Prevê-se que o Pan-
tanal se torne mais inflamável em um futuro clima mais seco e quente, 
em combinação com paisagens modificadas pelo homem, e, portanto, 
particularmente vulnerável ao aumento do risco de incêndios (Ribeiro et 
al., 2022; Afroz et al., 2023). Embora pequenas queimadas sejam histori-
camente utilizadas para limpeza de terras para subsistência (atividades 
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agrícolas), a seca excepcionalmente longa de 2019 e 2020 encorajou 
muitas pessoas a atearem fogo criminoso para expansão de área e terras 
(Libonati et al. 2020, 2022; Ribeiro et al. 2022). Essa situação culminou 
na queima de quase 30% do Bioma, matando 17 milhões de vertebrados 
(Ribeiro et al. 2022).

A maioria dos últimos grandes eventos de seca na região Central do 
país foi causada principalmente pela ocorrência de bloqueios atmosfé-
ricos que impediram a passagem de sistemas meteorológicos causado-
res de chuvas (Marengo et al., 2021). Alguns estudos indicam que os blo-
queios atmosféricos estão ocorrendo com mais frequência globalmente 
desde o início do século (Lupo et al., 2021).

A frequência crescente de eventos extremos, como ondas de calor 
e secas prolongadas, tem contribuído significativamente para mudanças 
nos padrões climáticos ao longo do tempo, intensificando o fenômeno da 
aridez. Esta, por sua vez, é caracterizada como uma condição climática de 
longa duração, resultante de um déficit hídrico. Esse déficit se deve à pre-
cipitação média insuficiente combinada a uma alta taxa de evapotrans-
piração, que consiste na perda de água para a atmosfera devido ao calor.

Tomasella et al. (2025), analisando uma série temporal do Índice de 
Aridez de 1961 a 2020, indicou uma tendência para condições mais secas 
no centro e nordeste do país, enquanto a região Sul apresentou mudan-
ças para condições mais úmidas. Observou-se também a expansão de 
áreas semiáridas em detrimento de regiões secas, subúmidas e úmidas 
no Bioma Caatinga. Os autores também mostraram que essas tendências 
se aceleraram no período de 1991 a 2020, indicando intensificação. Du-
rante esse período, foi observada pela primeira vez uma área de > 4.200 
km² dentro da categoria árida, de acordo com a classificação convencio-
nal (Figura 3). Além disso, novas áreas, com tamanhos variando de 1.200 
a 11.500 km², incluídas na categoria subúmida seca, foram detectadas no 
Brasil Central (parte do Cerrado e Pantanal). Além do Índice de Aridez, os 
autores também analisaram uma série temporal do Índice de Saúde da 
Vegetação (VHI, Kogan et al., XX), que também indicou tendências nega-
tivas em todos os biomas brasileiros, sugerindo um aumento do estresse 
da vegetação ao longo dos anos.
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Figura 3: Mudanças nas classes de IA entre os períodos 1991-2020 e 1961-1990 
(Fonte: Tomasella et al., 2025).

Diversos estudos já indicam que há fortes evidências de que as 
mudanças climáticas aumentarão o risco e a intensidade das secas em 
todo o mundo (IPCC, 2021, Cook et al., 2020, Marengo et al., 2021). No 
Brasil, estudos mostram que tais mudanças podem causar impactos sig-
nificativos na produção agrícola por meio do aumento da frequência de 
secas no país (Assad et al., 2013; Marengo et al., 2017, 2020, 2021). Se-
gundo Marengo et al. (2021), especialmente na região semiárida do Brasil, 
onde predomina a agricultura familiar de sequeiro e alta vulnerabilidade 
socioeconômica (Figura 3), as perdas de produtividade podem levar ao 
aumento da pobreza, aos conflitos por terra e à migração em massa para 
centros urbanos superpovoados.

De modo geral, todos os municípios com maior vulnerabilidade so-
cioeconômica podem ser mais afetados quando ocorre um cenário de 
maior frequência, intensidade e duração de seca. Além dos municípios 
localizados na Caatinga, municípios localizados na porção Noroeste da 
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Amazônia (Figura 4) também podem ser mais impactados, pois são muni-
cípios caracterizados por menores índices de desenvolvimento, pobreza, 
menor assistência técnica e, em suma, menor capacidade de resposta.

Figura 4: Vulnerabilidade socioeconômica à seca no Brasil. Tons mais escuros de 
vermelho indicam maior vulnerabilidade; tons mais claros indicam menor vulne-
rabilidade. (Fonte: CEMADEN/MCTI).

Além disso, cabe destacar que a matriz energética brasileira, em-
bora considerada limpa e diversificada, ainda apresenta elevada depen-
dência de energia hidrelétrica, que representa grande parcela da matriz, 
porém, expõe o país a crises hídricas causadas por secas intensas e pro-
longadas, que reduzem a geração de energia e podem levar ao aciona-
mento de termelétricas, mais caras e poluentes.

A projeção de intensificação de secas e extremos de calor no Brasil 
acentua a pressão sobre a segurança alimentar, hídrica e energética do 
país, tornando ainda mais urgente a implementação de políticas públicas 
voltadas à redução das vulnerabilidades socioeconômicas e ao fortaleci-
mento da resiliência dos sistemas produtivos do país.
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AVANÇOS E DESAFIOS PARA A REDUÇÃO DE 
VULNERABILIDADES A DESASTRES NO BRASIL

A vulnerabilidade tem sido explorada por distintos referenciais con-
ceituais, desde aqueles que associam diretamente aos danos diretos de 
desastres, até aqueles que entendem como resultado de fatores indire-
tos tais como níveis de exposição, graus de suscetibilidade e capacida-
des adaptativas das populações afetadas (Kim et al, 2021). Importante 
também destacar abordagens conceituais de vulnerabilidade que con-
templam a sua composição multidimensional (Birkmann e Wisner, 2006) 
e global, composta de diferentes tipos de vulnerabilidades interconecta-
das, como social, econômica, física, institucional, ideológica, dentre ou-
tras (Wilchex-Chaux, 1993). Independentemente da abordagem adotada, 
é consenso de que altos níveis de vulnerabilidade a desastres podem le-
var a danos maiores ou a um tempo de recuperação mais longo dos siste-
mas afetados. Portanto, a vulnerabilidade é entendida como um processo 
progressivo, cuja construção remete a causas profundas, pressões dinâ-
micas e condições inseguras (Wisner et al. 2004).

A necessidade da análise multidisciplinar sobre a ocupação hu-
mana em áreas suscetíveis às ameaças naturais tem sido destacada em 
estudos desde a década de 1940 (White, 1945). Diante do atual contexto 
de mudanças climáticas, tal demanda se faz ainda mais premente, consi-
derando os múltiplos fatores que envolvem vulnerabilidade e adaptação. 
A crescente complexidade é intensificada pela inadequação de ações hu-
manas no território, a exemplo da ocupação em encostas ou planícies de 
inundação desrespeitando as condições naturais. Em termos globais, a 
expansão de assentamentos humanos em áreas inundáveis supera aque-
la em zonas seguras, ou seja, cada vez mais os países estão aumentando 
sua exposição a eventos extremos (Rentschler et al. 2023).

A vulnerabilidade é um elemento chave para definição do nível de 
risco de desastres, razão pela qual esforços têm sido priorizados para o 
desenvolvimento de formulação de políticas de gestão de risco de de-
sastres. Agendas globais, a exemplo do Marco de Ação de Sendai (MAS) 
e Agenda 2030, adotam abordagens voltadas para redução de riscos de 
desastres. Assim, os países signatários se comprometem a alcançar as 
metas propostas em tais agendas, com vistas a reduzir perdas decorren-
tes de desastres, com foco na vulnerabilidade das populações. Dentre as 
prioridades de ação do MAS, destaca-se a compreensão do risco de de-
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sastres, em todas as suas dimensões: vulnerabilidade, capacidade, expo-
sição de pessoas e ativos, características do risco e meio ambiente.

Conhecimento sobre população em áreas de risco 
de deslizamentos, inundações e enxurradas

Particularmente no Brasil, informações sobre a as condições de 
vidas da população vivendo em áreas de riscos de desastres em escala 
nacional só foram obtidas a partir da criação de uma nova base de dados, 
denominada Base Territorial Estatística de Risco (BATER), cujas delimita-
ções gráficas incorporam informações do censo populacional associadas 
às áreas de risco mapeadas. Tal metodologia foi inicialmente implemen-
tada para caracterização de três municípios pilotos, localizados no esta-
do do Rio de Janeiro (Petrópolis, Teresópolis e Nova Friburgo), e resultou 
de cooperação técnica entre o CEMADEN e o IBGE. No estudo, os resul-
tados mostrados uma estimativa de aproximadamente 155.000 pessoas 
expostas ao risco de deslizamentos e/ou inundações em 1.357 áreas de 
risco (Assis Dias et al., 2018.

Cabe destacar que a associação de informações censitárias com 
áreas de risco não podia ser feita de forma direta e automatizada, devido 
às diferentes geometrias entre as áreas de risco e os setores censitários; 
portanto, a metodologia desenvolvida foi pioneira e representou um im-
portante marco para o conhecimento da população exposta (Assis Dias 
et al.,2018). Vários estudos foram produzidos a partir de dados de BATER, 
proporcionando novo olhar para o tema. Alvalá et al. (2019), por exemplo, 
visando compreender as condições da população vivendo em áreas de 
riscos em escala intraurbana e a potencial aplicação de tais informações 
no sistema de alerta precoce brasileiro, identificaram que 825 municípios 
historicamente afetados por desastres no território brasileiro, contavam 
com população estimada de 8.266.566 pessoas vivendo em 27.660 áreas 
de riscos e em 2.470.506 domicílios. Esse resultado indicou que, para 
cada 100 habitantes, 9 viviam em áreas de risco de desastres no Brasil. 
Por sua vez, Saito et al (2019) revelaram que a população exposta a áreas 
de riscos de desastres concentra-se nas capitais e pequenas cidades do 
país, as quais são densamente povoadas mesmo em pequenas cidades, 
sugerindo que essa é uma realidade enfrentada não apenas pelas gran-
des cidades, assim como as áreas de risco de desastres existem mesmo 
dentro de municípios com alto nível de desenvolvimento humano. Os re-
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sultados foram relevantes em contribuir para a compreensão da espacia-
lização do risco de desastres no Brasil, um passo primordial para a redu-
ção de perdas humanas, revelando um problema atual enfrentado pelos 
municípios, independentemente da classificação de porte e do nível de 
desenvolvimento humano.

Indicadores, índices e cenários de vulnerabilidade

Muitos estudos têm sido conduzidos com vistas a examinar a vul-
nerabilidade a desastres e identificar indicadores para sua melhor com-
preensão. Rufat et al. (2015) analisaram os fatores de vulnerabilidade 
social em 67 estudos de casos de desastres associados à inundações, 
tendo concluído que a influência dos indicadores variou de acordo com 
o estágio do desastre e o cenário nacional; portanto, destacaram a ne-
cessidade de pesquisas e proveram recomendações para adaptação de 
indicadores contextualmente.

Os estudos sobre os efeitos da vulnerabilidade a desastres mostram 
que os danos diferem por elementos específicos do desenho da pesqui-
sa dos estudos, incluindo regiões, tipos de desastres e unidade espacial 
de análise (Choo e Yoon, 2024). A partir dessa premissa, esses autores 
conduziram uma meta-análise visando analisar a conexão entre vários 
estudos para revelar a tendência comum da relação entre vulnerabilidade 
e danos causados por desastres, incluindo danos materiais e perdas hu-
manas, examinando os efeitos comuns de fatores socioeconômicos (den-
sidade populacional, PIB, domicílios de baixa renda e população idosa) 
nos danos causados por desastres a partir de 38 estudos. Neste contexto, 
consideraram uma análise de subgrupos para identificar a heterogeneida-
de dos efeitos por tipo de desastre e unidade espacial de análise dos es-
tudos incluídos, cujos resultados mostraram que a população idosa e os 
domicílios de baixa renda estavam positivamente associados aos danos 
causados por desastres. No nível comunitário, a densidade populacional, 
a população idosa e os domicílios de baixa renda estavam positivamente 
associados aos danos causados por desastres, enquanto o PIB tendia a 
reduzir os danos causados por desastres em nível nacional.

No contexto brasileiro, Assis Dias et al. (2020) desenvolveram o 
InOV (Índice Operacional de Vulnerabilidade), com vistas a subsidiar o 
monitoramento e a emissão de alertas precoces para riscos de desastres 
no Brasil. Os dados de BATER foram cruciais para identificar áreas que 
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concentram grande número de populações expostas a áreas de riscos 
de deslizamentos. O InOV, baseado em indicadores que caracterizam as 
condições de exposição física dos moradores, bem como a capacidade 
de resposta da população para se recuperar após o desastre, foi desen-
volvido para 443 municípios brasileiros, o que permitiu uma análise re-
lacional das áreas de risco dentro de cada município. Portanto, o InOV 
pode subsidiar a identificação de áreas prioritárias, fornecendo informa-
ções adicionais sobre populações vulneráveis, ​​bem como para auxiliar 
na identificação de áreas críticas no município que estão sob risco de 
desastre hidrometeorológico quando os limiares críticos de precipitação 
são ultrapassados.

Em termos de cenários de risco, a maioria da população urbana glo-
bal vive em cidades pequenas, enquanto no Brasil, cerca de 45% reside em 
municípios com até 100 mil habitantes — muitos expostos a riscos como 
deslizamentos e inundações. O estudo conduzido por Ribeiro et al (2023) 
envolvendo 234 cidades das regiões Sul e Sudeste analisou a vulnerabili-
dade e a capacidade de enfrentamento desses municípios, divididos em 
duas faixas populacionais: de 20 mil a 50 mil habitantes (Classe A4) e de 
50 mil a 100 mil (Classe A5). A partir de análise estatística de um conjunto 
de 30 indicadores quantitativos e 40 indicadores qualitativos revelou que 
apesar dos municípios apresentarem altos índices de desenvolvimento 
humano e disponibilidade de planos diretores, as vulnerabilidades estão 
associadas a : i) Dependência do setor agrícola ou de recursos externos; 
ii) Baixa escolaridade e renda (Classe A4) e Infraestrutura precária devido 
ao crescimento populacional acelerado (Classe A5). A análise concluiu 
que o porte da cidade, a estrutura econômica e as políticas públicas in-
fluenciam diretamente a vulnerabilidade. Além disso, instrumentos legais 
existentes são insuficientes para garantir infraestrutura adequada ou ges-
tão eficaz de riscos em cidades pequenas.

Inclusão de vulnerabilidade em normativos

Mais recentemente, a Lei 14.750/2023 alterou a Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil (Lei 12.608/2012) com intuito de “aprimorar os 
instrumentos de prevenção de acidentes ou desastres e de recuperação 
de áreas por eles atingidas, as ações de monitoramento de riscos de aci-
dentes ou desastres e a produção de alertas antecipados”. Tal Lei incluiu 
diversos conceitos, dentre os quais o de vulnerabilidade como “fragili-
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dade física, social, econômica ou ambiental de população ou ecossiste-
ma ante evento adverso de origem natural ou induzido pela ação huma-
na” (Brasil, 2023).

A inclusão desse conceito na PNPDEC é um importante avanço ten-
do em vista que pode orientar medidas voltadas para redução de vulne-
rabilidades. Por outro lado, merece especial atenção o fato de associar 
vulnerabilidade a fragilidades, denotando forte viés socioeconômico nes-
sa compreensão. Desastres no Brasil evidenciam que populações são du-
ramente impactadas pelos desastres mesmo não apresentando tais fragi-
lidades. Portanto, é fundamental a compreensão de que vulnerabilidade 
requer integração de múltiplos fatores, como ausência de articulação en-
tre políticas públicas e infraestrutura urbana deficiente, que contribuem 
para a exposição ao risco das pessoas. Garantir a segurança das popula-
ções só será efetiva se incluida a sua totalidade, independentemente de 
sua condição econômica, sobretudo em contexto de convivência atual e 
futura com extremos.

 Redução de vulnerabilidades institucionais

O Projeto Elos, conduzido pelo CEMADEN, em parceria com a Se-
cretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sedec/MDR) e o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) foi uma iniciativa es-
tratégica voltada para o fortalecimento da gestão de riscos de desastres 
nos municípios brasileiros. O Projeto produziu um diagnóstico das capa-
cidades e necessidades das defesas civis municipais, considerando três 
eixos (estruturação, capacitação e governança), no intuito de subsidiar a 
implementação da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) 
nos municípios brasileiros.

A componente cientifica no projeto Elos foi fundamental para a soli-
dez dos resultados alcançados, sobretudo na adoção dos procedimentos 
metodológicos adotados. Três instrumentos de pesquisa foram emprega-
dos: i) questionário online, por 1.993 municípios; ii) entrevistas em pro-
fundidade, realizadas com 31 municípios dos 26 estados brasileiros, além 
do Distrito Federal (DF), e, iii) grupos focais virtuais com 190 municípios, 
para promover espaços de discussão coletiva. A triangulação dos dados 
obtidos pela pesquisa evidenciou a fragilidade estrutural e institucional 
das defesas civis municipais, desde a deficiência de equipamentos bási-
cos como computadores e viaturas, até a falta de reconhecimento profis-
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sional (Brasil, 2021). Todos esses aspectos acabam por impactar direta-
mente nas ações de preparação, resposta e reconstrução a desastres no 
nível municipal.

O diagnóstico produzido constitui em subsidio fundamental para 
apoiar a redução de vulnerabilidades institucionais. Nesse sentido, outro 
resultado relevante foi a identificação dos desafios enfrentados pelas de-
fesas civis para fortalecimento da PNPDEC como a i) demanda por pro-
fissionalização e valorização da atuação em proteção e defesa civil; ii) a 
escassez de recursos financeiros para implementar a PNPDEC no nível 
municipal; iii) ações de capacitação que considerem as especificidades 
das cinco regiões do país; iv) aperfeiçoamento dos processos de comuni-
cação interna e institucional sobre riscos e desastres; e, v) fortalecimento 
da participação social e intersetorial (Marchezini et al, 2025).

Desafios

A produção científica brasileira vem colaborando fortemente para 
a consolidação de referenciais teóricos, construção de bases de dados, 
desenvolvimento de indicadores e métodos para avaliar as múltiplas di-
mensões de vulnerabilidade no país. Esses avanços contribuem para 
elaboração de cenários de risco de desastres mais assertivos, por exem-
plo, no contexto de monitoramento e alertas precoces, além de orien-
tar ações para fortalecer as instituições e reduzir suas vulnerabilidades. 
Contudo, diante do crescente consenso de que as causas da vulnerabi-
lidade são de ordem multifatorial, que interconectam entre causas pro-
fundas, condições inseguras e pressões dinâmicas (Wisner et al, 2004), 
trabalhar em sua redução exige invariavelmente em mudança de aborda-
gens convencionais.

Embora esforços concretos tenham sido alcançados até o pre-
sente, trata-se de um processo progressivo e reduzir vulnerabilidades 
requer a articulação entre várias políticas públicas, como de meio am-
biente, de urbananização, econômica, de ducação, mudança climática, 
entre outras. Ademais, ainda é imperativo superar a concepção de que 
vulnerabilidade se restringe a condição de pobreza, para que as políticas 
alcancem todas as populações expostas às mudanças climáticas, em 
abordagem equitativa. 
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ENTRE SABERES E RESILIÊNCIA: EDUCAÇÃO E REDUÇÃO 
DE RISCOS DE DESASTRES COM JUSTIÇA CLIMÁTICA

Conforme ressaltado, os eventos climáticos extremos estão cada 
vez mais frequentes e letais, com seus efeitos impactando de forma desi-
gual populações e ecossistemas. Inundações, secas severas, movimen-
tos de massa, ondas de calor e incêndios florestais comprometem não 
apenas o ambiente, mas as sociedades. Nesse contexto de emergência 
climática, a Educação em Redução de Riscos de Desastres (ERRD) tor-
na-se primordial em constituir instrumentos estratégicos para ampliar a 
percepção de risco, fomentar a participação cidadã e articular respostas 
multiescalares. Fundamentada na Educação Ambiental Climática (EAC), 
a ERRD promove uma leitura de mundo crítica e transformadora, ao agre-
gar saberes científicos, tradicionais e locais na busca do fortalecimento 
de prevenção de riscos, capacidade adaptativa e da resiliência das comu-
nidades no enfrentamento às mudanças do clima.

No escopo deste Capítulo, parte-se do pressuposto de que a educa-
ção deve constituir uma análise consistente do modelo que orienta as de-
cisões globais de desenvolvimento, e exige a consideração de múltiplas 
dimensões – econômicas, políticas, técnicas, históricas, éticas, sociais, 
culturais, morais, estéticas e ambientais. Nessa perspectiva, a EAC e a 
ERRD assumem o papel de instigar questionamentos sobre a (IN)susten-
tabilidade sistêmica, valendo-se da observação, investigação, reflexão 
e ação junto com as pessoas e comunidades para encontrar caminhos 
transformadores da realidade.

Trata-se de enfrentar as causas profundas da emergência climáti-
ca: o negacionismo, a falta de decisões políticas de enfrentamento, além 
das falsas soluções produzidas pelo capitalismo verde e pelo marketing 
ambiental (greenwashing), que visam perpetuar práticas insustentáveis 
efetuadas pelo modelo econômico vigente. 

O desafio educacional se projeta no horizonte planetário. Atuali-
zações do quadro das Fronteiras Planetárias51 (Rosckström et al., 2009) 

51 São limites científicos planetários, definidos por um grupo de pesquisadores lidera-
dos pelo Centro de Resiliência de Estocolmo, que representam os limiares ambientais 
que não devem ser ultrapassados para garantir um espaço seguro de desenvolvimento 
humano na Terra. Os pesquisadores identificaram nove fronteiras para a zona de segu-
rança: 1. Mudanças climáticas, 2. Integridade da biosfera, 3. Mudança de uso do solo,  
4. Fluxos bioquímicos, 5. Destruição do ozônio estratosférico, 6. Uso da água doce, 7. Aci-
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mostram que possivelmente seis, dos nove limites de segurança já foram 
ultrapassados, incluindo clima, integridade da biosfera e fluxos biogeo-
químicos (Richardson et al., 2023). A superação desses limites converge 
com as fronteiras sociais (saúde, igualdade, paz e, com certeza, educa-
ção), pois as transgressões ambientais e as desigualdades se retroalimen-
tam. Assim, a educação como ato político em seu sentido mais amplo é 
imprescindível para recuar das pressões sobre o sistema Terra e mitigar a 
injustiça climática. É fundamental atuar na perspectiva da mudança de 
paradigma baseada em conceitos e valores regenerativos, de forma coor-
denada, em busca de um futuro seguro e com justiça climática. Precisa-
mos mudar o sistema, não o clima!

Embora os últimos Relatórios de Avaliação do Painel Intergoverna-
mental sobre Mudança do Clima (IPCC, 2023) reconheçam a educação 
como um fator inversamente proporcional à vulnerabilidade social — seja 
por meio do empoderamento de atores locais, da aprendizagem social ou 
do fortalecimento de arranjos institucionais —, eles mantêm uma pers-
pectiva funcionalista da educação, abordando-a como vetor de mitigação 
e adaptação. De forma semelhante, o Marco de Ação de Hyogo (2005-
2015) recomendava a inclusão do “tema da RRD na educação formal e 
não formal, e igualmente nas atividades de capacitação” (UNISDR, 2005), 
mas reduzia o papel educativo à mera conscientização sobre prevenção e 
cultura de segurança. 

O Marco de Ação de Sendai (2015-2030) avança ao reforçar a impor-
tância de diversas medidas para a gestão e o gerenciamento para redução 
de riscos de desastres — entre elas as educacionais, “que previnam e re-
duzam a exposição a perigos e a vulnerabilidade a desastres, aumentem 
a preparação para resposta e recuperação e, assim, fortaleçam a resiliên-
cia” (UNRRD 2015, p. 12). Assim, o Marco de Ação de Sendai avança ao 
destacar como prioridade a ‘compreensão do risco de desastre’, e reco-
menda a educação, o compartilhamento de experiências, lições apren-
didas, boas práticas e formações em RRD, “incluindo o uso de mecanis-
mos existentes de formação e aprendizagem entre pares” (UNRRD, 2015, 
p.15). A Agenda 2030, com os 17 Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS), faz “um apelo global à ação para acabar com a pobreza, pro-
teger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os 

dificação do oceano, 8. Carregamento de aerossóis atmosféricos e, 9. Incorporação de 
novas entidades.
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lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade”52 e traz no ODS 13.3. 
“melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade hu-
mana e institucional sobre mitigação, adaptação, redução de impacto e 
alerta precoce da mudança do clima” (ONU, 2015, p.32).

A análise dos documentos evidencia que, apesar de bem-inten-
cionados e impulsionarem as agendas internacionais, eles apresentam 
limitações no tratamento da educação. Em todos os casos, a educação é 
abordada de forma genérica e reducionista, como um instrumento com-
plementar, voltado sobretudo para a conscientização, disseminação de 
informações ou capacitação técnica — e não como prática emancipa-
tória e política, capaz de questionar o modelo civilizatório vigente e criar 
caminhos efetivamente transformadores. Essa abordagem, ainda que 
relevante, revela-se acrítica, não sendo capaz de enfrentar as raízes da 
emergência climática e socioambiental, pois não problematiza as estru-
turas socioeconômicas, políticas e culturais que produzem os riscos e 
vulnerabilidades. 

No Brasil, a fragilidade da ERRD e EAC reproduz essas característi-
cas nos marcos legais, mas a sociedade se manifesta. Se, por um lado, a 
inclusão da ERRD de modo amplo no ensino formal — anteriormente pro-
posta pela Política Nacional da Proteção e Defesa Civil (Lei nº 12.608/2012) 
por meio de alteração na Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB (Lei 
nº 9394/1996) — foi revogada (Trajber & Olivato, 2017), culminando na 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018) com raras e pontuais re-
ferências aos objetivos de aprendizagem relacionados a riscos, desastres 
e mudanças do clima (Matsuo e Silva, 2021); por outro lado, a mobilização 
da sociedade civil, com apoio de órgãos governamentais, resultou na ela-
boração das Diretrizes de Educação Ambiental Climática (2022-2023)53. 
Esse documento foi criado participativamente para o enfrentamento da 
emergência climática, e inclui 10 diretrizes que tratam da necessidade de 
se ter um Programa Nacional de Educação Ambiental Climática, com es-
cala, continuidade, sinergia, acesso a recursos e qualidade a processos 

52 https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
53 As Diretrizes de Educação Ambiental Climática foram capitaneadas pelo Fundo Brasi-
leiro de Educação Ambiental (FunBEA) com a parceria do Instituto Clima e Sociedade e do 
Programa Cemaden Educação - Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desas-
tres Naturais.
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transformadores, e com a priorização da justiça climática com medidas 
fundamentadas na equidade, inclusão e bem-viver. 

Recentemente, foi promulgada a Lei nº 14.926/2024, que dá aten-
ção às mudanças do clima, à proteção da biodiversidade e aos riscos e 
vulnerabilidades a desastres socioambientais no âmbito da Política Na-
cional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/ 1999), sem, contudo, ofere-
cer o necessário aprofundamento, nem diretrizes para sua implementa-
ção na educação formal e não-formal. 

A ERRD “deve cuidar sobretudo de evitar que os desastres aconte-
çam, apoiando a compreensão de suas causas, reduzindo as situações e 
populações vulneráveis, além de engajar a sociedade para trabalhar em 
parceria de forma preventiva. E também colaborar na preparação do exer-
cício de autoproteção em situações de emergência que não puderam ser 
evitadas” (Sulaiman et al., 2021, p. 143). E a integração entre EAC e ERRD, 
ao mobilizar a ciência cidadã e a cogestão de riscos, converte-se, portan-
to, em componente crítico de qualquer estratégia nacional de adaptação 
(Branco et al., 2025) podendo contribuir para (i) Ampliação da percepção 
de riscos: instrumentos de ciência cidadã (pluviômetros caseiros, apps 
de monitoramento) transformam dados locais em conhecimento acio-
nável, catalisando respostas precoces; (ii) Empoderamento e coesão 
social: processos formativos participativos fortalecem redes de apoio, 
fundamentais para evacuações seguras e reconstrução pós-evento; (iii) 
Governança multinível: ao articular escolas, defesas civis, universidades 
e governos locais, a educação cria canais de comunicação horizontal que 
potencializam políticas nacionais de adaptação; (iv) Promoção da justiça 
climática: currículos críticos abordam desigualdades de raça, gênero e 
território, qualificando decisões que visem proteção de grupos em maior 
risco (crianças, idosos, populações negras e indígenas).

Os cenários concretos que seguem foram organizados por tipo de 
impacto e detalhados com local, ações e resultados. Embora sem a in-
tenção de ser uma lista exaustiva, as práticas arroladas visam mostrar 
que a Educação em Redução de Riscos de Desastres tem impactos men-
suráveis em termos de mudança de atitude, construção de saberes, for-
mulação de políticas ou mesmo salvamento de vidas humanas. Apesar 
de dispersos, os cenários oferecem evidências sólidas para defender a 
ampliação dessas abordagens em currículos escolares, formação de pro-
fessores e ações intersetoriais em todo o território nacional. 
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10.	MUDANÇAS CLIMÁTICAS: 
IMPACTOS ECONÔMICOS 
IDENTIFICADOS E 
PROJETADOS NO BRASIL

Eduardo Amaral Haddad54, Andréa Bento Carvalho55,  
Jaqueline Coelho Visentin54

INTRODUÇÃO

As mudanças climáticas constituem um dos maiores desafios con-
temporâneos para o desenvolvimento sustentável, exigindo respostas ba-
seadas em evidências científicas e articulações entre diversas disciplinas. 
Os impactos projetados para o Brasil, um país de dimensões continentais 
com forte heterogeneidade socioeconômica e ambiental, reforçam a ur-
gência de desenvolver capacidades técnicas e institucionais voltadas à 
mitigação, adaptação e formulação de políticas climáticas eficazes.

Nesse contexto, duas iniciativas científicas brasileiras vêm desem-
penhando um papel fundamental: a Rede Brasileira de Pesquisas sobre 
Mudanças Climáticas Globais (Rede Clima) e o Instituto Nacional de 
Ciência e Tecnologia para Mudanças Climáticas (INCT-MC2). Ambas se 
consolidaram como plataformas estratégicas de geração e difusão de 
conhecimento, estruturadas por meio de redes colaborativas e interdis-
ciplinares, envolvendo dezenas de instituições de pesquisa em todas as 
regiões do país. Com enfoques complementares, essas iniciativas têm 
contribuído de forma decisiva para a compreensão dos impactos eco-

54 Universidade de São Paulo. USP, São Paulo, SP.
55 Universidade Federal do Rio Grande. FURG, Rio Grande, RS
Autor correspondente: ehaddad@usp.br
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nômicos das mudanças climáticas no Brasil e para a formulação de ins-
trumentos de política pública voltados à transição para uma economia 
de baixo carbono.

Este capítulo sintetiza os avanços científicos produzidos no âmbito 
da sub-rede Economia da Rede Clima e do subcomponente de economia 
do INCT-MC2. Apresentamos aqui as metodologias desenvolvidas, os 
principais resultados obtidos e as implicações para a agenda climática 
brasileira, com ênfase nos impactos econômicos regionais, nos instru-
mentos de mitigação, nas vulnerabilidades socioambientais e na constru-
ção de políticas públicas baseadas em evidências.

O texto está organizado da seguinte forma: a segunda seção apre-
senta o papel da ciência econômica nas mudanças climáticas e a con-
tribuição institucional da Rede Clima e do INCT-MC2. A terceira seção 
detalha as abordagens metodológicas e modelos analíticos utilizados, 
com ênfase na complementaridade entre simulações preditivas (ex-ante) 
e mensuração empírica (ex-post). Em seguida, são discutidos os princi-
pais resultados temáticos, organizados em eixos como agricultura, água, 
energia, emissões e desigualdades regionais, dentre outros. O capítulo 
se encerra com uma discussão sobre os caminhos futuros para a ciência 
econômica do clima no Brasil seguida pela conclusão.

O PAPEL DA CIÊNCIA ECONÔMICA NAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

As mudanças climáticas não são apenas um fenômeno ambiental: 
seus efeitos permeiam sistemas econômicos, produtivos e sociais, afe-
tando padrões de consumo, produção, investimentos, comércio e políti-
cas públicas. Como tal, sua análise exige ferramentas que combinem a 
complexidade física do sistema climático com as estruturas institucio-
nais, tecnológicas e distributivas da economia.

No Brasil, a constituição de redes de pesquisa como a Rede Clima 
e o INCT-MC2 foi fundamental para estruturar essa resposta integrada. 
Criada em 2007, a Rede Clima tem por missão gerar e disseminar conhe-
cimento científico sobre as causas e efeitos das mudanças climáticas 
globais e regionais, promovendo o apoio à diplomacia climática brasileira, 
à formulação de políticas públicas e à adaptação dos sistemas sociais, 
econômicos e naturais.
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A sub-rede Economia da Rede Clima, coordenada atualmente por 
Edson Paulo Domingues (UFMG) e Eduardo Haddad (USP), atua desde 
sua criação na construção de metodologias aplicadas para análise de 
impactos socioeconômicos, com destaque para modelagem integrada, 
simulações de políticas de mitigação e avaliação dos efeitos distributivos 
das mudanças climáticas.

Complementarmente, o INCT-MC2, em sua Fase 2 (2016-2025), de-
senvolveu um programa estruturado em torno de eixos temáticos com for-
te articulação interdisciplinar (Marengo et al., 2025). O subcomponente 
de economia, coordenado por Eduardo Haddad (USP) e José Féres (Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA), consolidou-se como centro 
de excelência metodológica e analítica, desenvolvendo ferramentas ro-
bustas para mensuração de impactos econômicos, modelagem de risco 
e desenho de instrumentos de adaptação e mitigação.

Entre as contribuições mais relevantes das duas redes destacam-se 
a produção das primeiras estimativas robustas dos impactos econômicos 
das mudanças climáticas no Brasil com base em modelos de equilíbrio 
geral computável (EGC), o desenvolvimento de simulações regionais e se-
toriais para diversos tipos de eventos climáticos extremos, a integração 
entre ciência econômica e temas como agricultura, disponibilidade hídri-
ca, energia, saúde e demografia, além da formulação de propostas para 
mercados de carbono, instrumentos de precificação de emissões e medi-
das de adaptação baseadas em risco.

Essa atuação tem permitido qualificar o debate público, apoiar es-
tratégias nacionais de desenvolvimento sustentável e ampliar a capaci-
dade do Brasil de se posicionar de forma estratégica em negociações in-
ternacionais, como no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima (UNFCCC).

ABORDAGENS METODOLÓGICAS: DA MODELAGEM 
ESTRUTURAL ÀS EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS

A compreensão dos efeitos econômicos das mudanças climáticas 
requer a articulação entre diferentes ferramentas analíticas. A sub-rede 
Economia da Rede Clima e o componente de economia do INCT-MC2 es-
truturaram suas agendas de pesquisa a partir de dois grandes eixos me-
todológicos: avaliações ex-ante, centradas na modelagem estrutural, e 
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avaliações ex-post, voltadas à análise empírica com identificação causal. 
A integração entre esses dois eixos fortaleceu a capacidade de diagnósti-
co, simulação e desenho de políticas públicas em múltiplas escalas, do 
local ao global.

Avaliações Ex-Ante: Modelos de Simulação 

O eixo de avaliações ex-ante baseou-se na construção de modelos 
computacionais para antecipar os efeitos econômicos diretos e indire-
tos das mudanças climáticas. Utilizando estruturas como as matrizes de 
insumo-produto inter-regionais, modelos de EGC e Modelos Integrados 
de Avaliação (IAM), foi possível projetar os impactos sobre setores pro-
dutivos e regiões específicas, analisar o efeito de políticas de mitigação 
e adaptação, simular cenários de escassez hídrica, desastres naturais e 
transformações tecnológicas, bem como estimar os efeitos distributivos 
e regionais de eventos climáticos e instrumentos econômicos.

Esses modelos foram aplicados a múltiplas escalas: desde a cons-
trução de sistemas inter-regionais para os 27 estados brasileiros e os 
mais de 5500 municípios do país (com a metodologia IIOAS – Interregional 
Input-Output Adjustment System), até a adaptação das ferramentas para 
contextos internacionais como Angola, Chile, Colômbia, Egito, Líbano, 
Marrocos e México56. A capacidade de calibrar os modelos com base em 

56 Mais detalhes ver: HADDAD, Eduardo A. Trade and Interdependence in Lebanon: An 
Interregional Input-Output Perspective. Journal of Development and Economic Policies, v. 
16, n. 1, p. 5–45, 2014. ‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬‬
HADDAD, Eduardo A. et al. The economic impacts of flooding in Egyptian port cities. Poli-
cy Paper. PP02/25. Jan, 2025. Disponível em: https://www.policycenter.ma/publications/
economic-impacts-flooding-egyptian-port-cities.
HADDAD, Eduardo A. et al. Assessing the economic impacts of Al-Haouz earthquake: 
damages and recovery strategy. 2024. 
HADDAD, Eduardo A. et al. Economic impacts of the 2023 earthquake in Morocco. 2024.
HADDAD, Eduardo A. et al. Uneven integration: the case of Angola. 2020. Disponível em: 
<www.policycenter.ma>.
HADDAD, Eduardo A. et al. Interstate input-output model for Mexico, 2013. Análisis Econó-
mico, n. 90, p. 7–43, 2020.
HADDAD, Eduardo A. et al. Interregional Input-Output Matrix for Colombia, 2012. 
Bogotá: 2016.
HADDAD, Eduardo Amaral; BONET, Jaime; HEWINGS, Geoffrey J. D. The Colombian Eco-
nomy and Its Regional Structural Challenges: A Linkages Approach.: Springer, 2023.
LEÓN, J. A. et al. Risk caused by the propagation of earthquake losses through the eco-
nomy. Nature Communications, v. 13, n. 1, 1 dez. 2022. 
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dados escassos ou incompletos, utilizando procedimentos estatísticos e 
contábeis, representou um diferencial metodológico relevante. 

Dentre as inovações, destaca-se a incorporação de módulos espe-
cíficos para água, agricultura, carbono e energia, como no modelo BMA-
RIA-H2O, voltado à avaliação dos efeitos das mudanças climáticas sobre 
a disponibilidade hídrica nas doze regiões hidrográficas brasileiras.

Avaliações Ex-Post: Identificação Causal e Evidência Empírica

Complementarmente, o eixo ex-post mobilizou ferramentas eco-
nométricas avançadas para mensurar os efeitos observados de eventos 
climáticos extremos e intervenções públicas sobre variáveis econômi-
cas. Técnicas como Diferenças em Diferenças (DiD), Controle Sintético, 
Regressão com Descontinuidade e Variáveis Instrumentais foram ampla-
mente utilizadas.

Esse conjunto de métodos permitiu quantificar os impactos de se-
cas, inundações e ondas de calor sobre o Produto Interno Bruto (PIB), o 
emprego e os preços; avaliar o efeito de políticas públicas de mitigação e 
regulação ambiental; identificar grupos populacionais e regiões mais vul-
neráveis às mudanças climáticas; e estimar elasticidades de resposta à 
escassez de recursos naturais, como a água.

A Integração dos Eixos e a Geração de 
Evidência para Políticas Públicas

A força analítica das redes de pesquisa reside na integração entre 
os dois eixos. A articulação entre a capacidade preditiva dos modelos es-
truturais e o realismo dos dados empíricos permite validar cenários e ca-
librar modelos com base em evidência observada, incorporar incertezas e 
riscos à simulação de políticas públicas, traduzir resultados econômicos 
em estatísticas acionáveis por gestores públicos e diplomatas, e respon-
der a diferentes escalas de tempo e espaço, desde impactos de longo pra-
zo até choques de curta duração.

Esse modelo de ciência aplicada fortalece o papel da economia 
como elo entre os sistemas naturais e sociais, oferecendo insumos téc-
nicos cruciais para a formulação de estratégias nacionais e subnacionais 
de transição climática.
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IMPACTOS ECONÔMICOS DAS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS: EVIDÊNCIAS TEMÁTICAS

Os efeitos das mudanças climáticas sobre a economia brasileira 
são múltiplos e heterogêneos. Diversos estudos desenvolvidos no âmbito 
da Rede Clima e do INCT-MC2 apontam que os impactos variam signifi-
cativamente entre setores e regiões, refletindo desigualdades estrutu-
rais, padrões de uso da terra, dependência de recursos naturais e vulne-
rabilidades socioeconômicas. Nesta seção, organizamos os resultados 
por grandes temas.

Agricultura: Vulnerabilidade e Transformações Produtivas

A agricultura é um dos setores mais expostos aos efeitos das mu-
danças climáticas no Brasil, tanto por sua relevância econômica quan-
to pela sua forte dependência de variáveis como temperatura, regime de 
chuvas e disponibilidade hídrica. Essa vulnerabilidade é acentuada pela 
estrutura heterogênea do setor, que combina grandes empreendimentos 
altamente mecanizados com formas tradicionais de agricultura familiar.

Pesquisas recentes (Tanure, 2020; Souza e Haddad, 2022) reve-
lam que os impactos sobre a produtividade agrícola não são uniformes. 
Regiões como o Norte e o Nordeste, onde predomina a agricultura fami-
liar, tendem a enfrentar perdas mais severas, especialmente em cultivos 
como mandioca, milho e feijão. Em contrapartida, culturas como a soja 
e a cana-de-açúcar, com maior capacidade de adaptação tecnológica e 
infraestrutura de irrigação, demonstram maior resiliência frente às alte-
rações climáticas.

Projeções indicam que, até o final do século, as perdas no PIB rela-
cionadas aos impactos climáticos sobre a agricultura podem variar entre 
0,4% e 1,8% ao ano, conforme o cenário de emissões adotado (RCP 2.6 
ou RCP 8.5). Os efeitos indiretos, transmitidos pelas cadeias produtivas e 
pelos vínculos intersetoriais, tendem a amplificar os prejuízos diretos, re-
forçando a urgência de políticas de adaptação com abordagem sistêmica.

Nesse contexto, Visentin et al. (2025) propuseram uma abordagem 
integrada para avaliar os efeitos econômicos das secas sobre a agricul-
tura irrigada em cenários de mudanças climáticas. A estrutura combina 
diferentes modelos (econométrico, hidrológico, de EGC e de transferên-
cia de risco) para captar desde a sensibilidade da produtividade agrícola 
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à redução de Água Azul até os efeitos econômicos regionais e os custos 
de prêmios de seguro climático. Os resultados sugerem que mesmo redu-
ções moderadas na disponibilidade hídrica podem desencadear efeitos 
em cadeia relevantes, impactando não apenas a produção agropecuária, 
mas também a segurança alimentar nacional.

Outro aspecto importante no debate sobre resiliência agrícola re-
fere-se ao uso de insumos químicos. Estudo de Rodrigues et al. (2023) 
investigou a produtividade e os efeitos colaterais do uso de pesticidas no 
Brasil, aplicando modelos de controle de danos e regressão estatística. 
Os achados apontam para o uso excessivo desses insumos, com mais de 
4.000 municípios aplicando doses acima do nível ótimo já em 2006. Além 
de gerar ineficiências econômicas, esse padrão intensifica riscos ambien-
tais, como a perda de biodiversidade, a emergência de pragas resistentes 
e a contaminação de recursos naturais. Tais evidências indicam a neces-
sidade de políticas públicas voltadas ao uso racional de pesticidas e à 
promoção de alternativas sustentáveis de controle fitossanitário.

Embora a maior parte dos estudos sobre impactos climáticos na 
agricultura se concentre nas zonas rurais, há uma crescente atenção aos 
efeitos das mudanças climáticas em contextos urbanos. Pesquisa de Oli-
veira, Palialol e Pereda (2021) mostra que choques de temperatura afetam 
negativamente a produtividade do trabalho urbano, medida por salários. 
Esses achados abrem caminho para novos estudos sobre os impactos 
econômicos das ondas de calor nas cidades brasileiras, com implicações 
diretas para a formulação de políticas públicas voltadas à saúde, ao pla-
nejamento urbano e à redução das desigualdades socioespaciais.

Água: Escassez, Enchente, Vulnerabilidade e Resiliência

A água ocupa posição estratégica na interface entre clima, econo-
mia e sociedade. Entre todos os meios de propagação dos efeitos das mu-
danças climáticas, é provavelmente o mais imediato e tangível, dada sua 
centralidade para o bem-estar humano, a produção agrícola, a geração 
de energia e a manutenção dos ecossistemas. No Brasil, alterações no 
regime hidrológico já são observadas, e projeções indicam que eventos 
extremos, tais como secas prolongadas e inundações intensas, devem se 
tornar mais frequentes e severos ao longo do século XXI.

A escassez hídrica desponta como um dos principais vetores de 
impacto econômico no contexto das mudanças climáticas. O modelo 
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BMARIA-H2O, desenvolvido no âmbito do INCT-MC2, simula os efeitos da 
redução da disponibilidade de água sobre as regiões hidrográficas brasi-
leiras e estima perdas econômicas acumuladas de até R$ 29,7 bilhões 
até 2099 em cenários mais críticos. Os efeitos são particularmente inten-
sos nas bacias do Atlântico Nordeste Oriental e Ocidental, Parnaíba e São 
Francisco, com impactos significativos sobre setores intensivos em água, 
como agricultura irrigada, pecuária, celulose e papel, além dos próprios 
serviços de água e esgoto.

Estudos como o de Rocha (2022) indicam que a baixa elasticida-
de-preço da demanda por água dificulta o ajuste espontâneo diante de 
choques de oferta, transformando a escassez em um gatilho para dese-
quilíbrios econômicos abruptos. A recomendação é clara: fortalecer a 
governança hídrica, com políticas que combinem infraestrutura, reuso, 
tecnologias eficientes e mecanismos de precificação justa, como tarifas 
progressivas e compensações ambientais.

A vulnerabilidade hídrica urbana também exige atenção. No caso da 
Região Metropolitana de São Paulo, Vieira e Haddad (2020) desenvolve-
ram o índice ponderado de tempo de deslocamento (Weighted TTI), que 
permite mensurar o impacto de inundações sobre a mobilidade urbana e, 
por extensão, sobre a produtividade econômica. Combinando dados da 
plataforma Uber Movement e pesquisas domiciliares de mobilidade, o ín-
dice se revela uma ferramenta valiosa para orientar políticas públicas de 
transporte e adaptação climática em grandes centros urbanos.

Além disso, as interações entre clima, água e produção agrícola são 
particularmente sensíveis. Simões (2025), por meio de modelos inter-re-
gionais de insumo-produto e equilíbrio geral computável, estimou os im-
pactos econômicos diretos e indiretos das perdas de produtividade agrí-
cola decorrentes de eventos hidrológicos. Seus resultados revelam que 
perdas diretas de R$ 8,5 bilhões em culturas como soja, milho e arroz po-
dem desencadear impactos sistêmicos equivalentes a até 0,14% da pro-
dução nacional, com multiplicadores médios de 3,5 vezes. Tais efeitos se 
concentram no interior do país, evidenciando a importância de políticas 
públicas territoriais e voltadas à resiliência hídrica e produtiva.

Emissões, Consumo e Políticas de Mitigação

O Brasil apresenta uma configuração singular em sua trajetória de 
emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), com forte concentração nos 
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setores de uso da terra, agropecuária e transportes. Essa composição 
confere desafios específicos à formulação de políticas de mitigação, que 
devem considerar não apenas os volumes de emissões, mas também a 
distribuição setorial e regional dos impactos econômicos associados.

Estudos desenvolvidos nas redes de pesquisa associadas ao INCT-
-MC2 indicam que há margem para adoção de instrumentos econômicos, 
tais como mercados de carbono e taxação sobre emissões, como alterna-
tivas mais eficientes ao tradicional comando e controle. A tese de Carva-
lho (2022) demonstra que, para o cumprimento das Contribuições Nacio-
nalmente Determinadas (NDCs) brasileiras, os mecanismos de mercado 
apresentam menor custo econômico agregado, embora impliquem efei-
tos distributivos que exigem atenção.

Três cenários de política foram testados: (i) mercado de carbono 
abrangente, com todos os setores; (ii) mercado restrito a subsetores; e (iii) 
políticas sem flexibilidade, baseadas em metas compulsórias. Os resul-
tados mostram que o mercado amplo é ambientalmente mais eficaz, mas 
acarreta maior impacto redistributivo. Já o mercado restrito exige preços 
de carbono mais elevados, afetando mais intensamente setores como a 
pecuária e o transporte rodoviário.

Simultaneamente, mudanças demográficas e nos padrões de con-
sumo também interferem na dinâmica de emissões. Pesquisas de Carva-
lho, Santiago e Perobelli (2017, 2018) e Carvalho et al. (2021) revelam que 
o envelhecimento populacional e o crescimento da renda tendem a re-
duzir a intensidade de carbono per capita, embora possam desencadear 
mudanças setoriais que exigem monitoramento contínuo para compatibi-
lizar crescimento econômico e metas ambientais.

A literatura também tem se voltado à análise dos efeitos distributi-
vos de políticas de precificação do carbono. Moz-Christofoletti e Pereda 
(2021) avaliaram os impactos socioeconômicos de uma hipotética taxa-
ção sobre carbono no Brasil, com base em um modelo híbrido de insumo-
-produto e um sistema censurado de equações de demanda (QUAIDS). 
Considerando dois cenários de taxação (USD 40/tCO₂ e USD 80/tCO₂), os 
resultados indicam que a medida seria eficaz na redução das emissões, 
com potencial de queda de até 4,2%, mas apresentaria caráter levemente 
regressivo, mesmo com a aplicação de transferências compensatórias. 
A perda de bem-estar varia de 0,06% para os domicílios mais ricos até 
0,10% para os mais pobres, evidenciando a importância de calibrar as po-
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líticas com mecanismos redistributivos que mitiguem seus efeitos adver-
sos sobre a equidade.

A análise histórica das emissões brasileiras, realizada por Albu-
querque et al. (2020), reforça a necessidade de ação. O estudo, baseado 
nos dados do Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases 
de Efeito Estufa (SEEG), mostra que, após um período de declínio entre 
2004 e 2010, as emissões voltaram a crescer, alcançando 2,17 bilhões 
de toneladas de CO₂e em 2019, um aumento de 9,6% em relação ao ano 
anterior. O desmatamento foi responsável por 44% do total, seguido pela 
agropecuária (28%) e pelo setor energético (19%). Os autores destacam a 
crescente intensidade de carbono da economia brasileira e a dificuldade 
de cumprimento das metas pactuadas, como as previstas na Política Na-
cional sobre Mudança do Clima (PNMC).

Nesse contexto, estratégias de eficiência energética se apresentam 
como alternativas promissoras. Magalhães e Domingues (2016), utilizan-
do um modelo de equilíbrio geral computável, demonstram que políticas 
de eficiência energética podem conciliar metas ambientais com desen-
volvimento econômico e redução de desigualdades. Os resultados apon-
tam ganhos sociais e ambientais simultâneos, reforçando o potencial 
dessas políticas como parte de uma transição justa para uma economia 
de baixo carbono.

Complementarmente, Souza, Ribeiro e Perobelli (2016), com base 
em uma matriz insumo-produto nacional, estimam os efeitos econômi-
cos de diferentes níveis de redução nas emissões. Os resultados indicam 
que uma queda de 1% nas emissões totais pode gerar uma redução de até 
0,60% na produção agregada, dependendo da rigidez das políticas imple-
mentadas. Tais achados reforçam a recomendação de políticas setoriais 
calibradas, capazes de minimizar custos de transição no curto prazo e, 
ao mesmo tempo, promover transformações estruturais de longo prazo, 
compatíveis com os compromissos climáticos do Brasil.

Crescimento Regional e Desigualdades

As mudanças climáticas aprofundam desigualdades regionais his-
toricamente consolidadas no Brasil. As regiões Norte e Nordeste despon-
tam como particularmente vulneráveis, tanto pelos impactos diretos sobre 
setores sensíveis, como a agricultura e os recursos hídricos, quanto pela 
limitada capacidade de resposta institucional, financeira e tecnológica.
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Pesquisas recentes, como as de Tanure (2020) e Rocha (2022), de-
monstram que eventuais perdas agregadas do PIB nacional podem ser 
parcialmente compensadas por ganhos em estados do Sul e Sudeste, 
como São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul. Contudo, esse aparente ree-
quilíbrio mascara perdas severas de bem-estar nas regiões menos desen-
volvidas, sugerindo que as mudanças climáticas têm implicações redis-
tributivas relevantes para o território nacional.

Estudo de Sass (2021) evidencia esse tipo de vulnerabilidade no 
contexto urbano ao avaliar os efeitos das secas sobre a atividade indus-
trial da Região Metropolitana de São Paulo. Combinando um modelo eco-
nométrico e um modelo espacial de equilíbrio geral (baseado na estrutura 
do modelo BMARIA), a autora identifica maior sensibilidade entre setores 
intensivos em capital e tecnologia, como o químico, o farmacêutico e o 
eletrônico. A escassez hídrica afeta diretamente a produtividade desses 
setores, com repercussões negativas sobre a renda e o emprego em mu-
nicípios metropolitanos, além de impactos indiretos sobre transporte, 
construção civil e serviços pessoais. A análise por sub-bacia hidrográfica 
reforça que os prejuízos econômicos são mais intensos onde a disponibi-
lidade hídrica é mais restrita, sublinhando a urgência de estratégias inte-
gradas para mitigar riscos climáticos nas áreas urbanas.

A relevância das assimetrias regionais também foi destacada no 
Primeiro Relatório de Avaliação Nacional do Painel Brasileiro de Mudan-
ças Climáticas, divulgado em 2014. Em seu capítulo econômico sobre 
Impactos, Vulnerabilidade e Adaptação, o relatório consolida evidências 
empíricas da primeira década do século XXI, com base em modelos eco-
nométricos, de equilíbrio geral e simulações climáticas do IPCC (2007). 
A síntese aponta que os efeitos das mudanças climáticas são altamente 
heterogêneos entre setores e regiões, com a agricultura e a pecuária entre 
os mais vulneráveis, particularmente nas regiões Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste. Em contraste, a região Sul tende a apresentar ganhos relativos 
em determinados cenários, com crescimento projetado de até 2% no PIB 
regional até 2050, além da migração de culturas como café, mandioca e 
cana-de-açúcar. Esses deslocamentos geoeconômicos também esta-
riam associados ao aumento da pobreza, da migração interna e da con-
centração econômica no Centro-Sul do país, exigindo respostas políticas 
pautadas por justiça territorial e social.

Nesse debate, ganha centralidade a discussão sobre o papel dos 
recursos naturais no desenvolvimento regional. Haddad e Araújo (2025) 
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oferecem importante contribuição ao quantificar a relevância da econo-
mia azul no Brasil, utilizando um modelo interestadual de insumo-pro-
duto para mapear interdependências entre regiões costeiras e interiores. 
Os resultados revelam que, em 2019, as atividades diretamente ligadas à 
economia do mar representaram 2,91% do PIB nacional e 1,07% do em-
prego, com destaque para os estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Espíri-
to Santo. Quando considerados os efeitos indiretos, esses valores sobem 
para 6,39% do PIB e 4,45% do emprego, com multiplicadores expressivos 
para PIB (2,20) e emprego (4,16). O estudo mostra ainda que estados sem 
litoral, como Minas Gerais, também se beneficiam por meio de vínculos 
produtivos, ressaltando a importância de políticas inter-regionais coorde-
nadas para o desenvolvimento sustentável da economia costeira.

Diante dessas evidências, as redes de pesquisa recomendam que 
as políticas públicas de adaptação climática incorporem critérios distri-
butivos, territoriais e intergeracionais. Instrumentos como fundos com-
pensatórios, investimentos direcionados a regiões mais vulneráveis e re-
des de proteção social resilientes devem ser parte de uma estratégia mais 
ampla de transição justa, capaz de reduzir as desigualdades agravadas 
pela crise climática.

Contribuições para a Formulação de Políticas 
Públicas e a Adaptação Climática

O papel da ciência econômica não se limita à análise de impactos 
ou à construção de cenários. Uma de suas missões centrais, especial-
mente em contextos de crise climática, é fornecer subsídios qualificados 
para a formulação e avaliação de políticas públicas. Tanto a sub-rede Eco-
nomia da Rede Clima quanto o subcomponente de economia do INCT-
-MC2 atuaram diretamente nesse sentido, contribuindo para o desenho 
de instrumentos de mitigação e adaptação, a orientação de políticas se-
toriais e o apoio técnico à diplomacia climática brasileira.

Desde a ratificação do Acordo de Paris em 2016, o Brasil assumiu 
compromissos climáticos progressivos por meio de suas NDCs. As metas 
mais recentes preveem a redução entre 59% e 67% das emissões líquidas 
de GEE até 2035, em comparação aos níveis de 2005 (BRASIL, 2024). Para 
que essas metas sejam alcançadas com responsabilidade e eficiência, 
é indispensável contar com instrumentos analíticos capazes de estimar 
os custos, benefícios e impactos distributivos das alternativas de política.
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Nesse contexto, as redes de pesquisa apoiadas pela ciência climáti-
ca brasileira têm desempenhado papel fundamental. Estudos conduzidos 
no âmbito dessas redes exploraram os efeitos econômicos de diferentes 
formatos de mercados de carbono (Carvalho, 2022), simularam políticas 
industriais baseadas em tecnologias limpas (Tanure, Porsse e Domingues, 
2021), analisaram impactos setoriais de taxações e subsídios ambientais, 
e avaliaram os efeitos esperados sobre o bem-estar, o emprego e o cres-
cimento econômico.

As simulações realizadas oferecem subsídios valiosos para orientar 
políticas públicas, ao evidenciar os trade-offs entre sustentabilidade am-
biental, justiça social e viabilidade econômica. Ao informar tomadores de 
decisão sobre os efeitos diferenciados das políticas climáticas, esses es-
tudos promovem maior transparência, previsibilidade e aderência social 
às medidas adotadas.

Essas evidências reforçam a importância de um desenho institu-
cional cuidadoso para os instrumentos de precificação de carbono. Ao 
combinar eficiência ambiental com compensações sociais adequadas, é 
possível avançar em direção a uma transição ecológica que seja também 
justa e inclusiva.

Reformas Tributárias e Instrumentos Econômicos

Uma frente emergente de pesquisa tem se concentrado na inter-
seção entre política tributária e sustentabilidade ambiental. Iniciado em 
2024 com o apoio do Bezos Earth Fund e do Instituto Clima e Sociedade, 
um novo projeto tem explorado os possíveis efeitos da reforma tributária 
brasileira sobre o uso da terra, o desmatamento e a alocação setorial de 
recursos, a partir da lente da transição ecológica. O objetivo é identificar 
mecanismos que aliem eficiência econômica à justiça ambiental, por 
meio de instrumentos como incentivos fiscais a setores de baixo carbono, 
desoneração de tecnologias limpas e penalizações direcionadas a ativi-
dades de alta intensidade de carbono ou associadas ao desmatamento.

Essa agenda responde a uma demanda crescente por políticas 
fiscais que sejam coerentes com as metas climáticas nacionais, ao 
mesmo tempo em que fortalece o papel da ciência econômica na con-
cepção de instrumentos regulatórios que promovam inovação, transpa-
rência e equidade.
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Nesse contexto, Araújo e Féres (2024) analisaram os efeitos de 
uma medida regulatória específica: a revogação, em fevereiro de 2020, 
da exigência de autorização prévia para exportações de madeira nativa, 
promovida por despacho interpretativo do Ibama. Com essa mudança, 
suspenderam-se também as inspeções físicas das cargas destinadas à 
exportação. Utilizando modelos de regressão com dados em painel, os 
autores estimaram um aumento de 10,5% no volume exportado de ma-
deira ainda no ano de 2020, mesmo após o controle por preços e mer-
cados de destino. Os resultados sugerem que a flexibilização regulatória 
pode ter facilitado a intensificação do comércio (possivelmente ilegal) de 
madeira nativa, com implicações para o desmatamento.

Complementarmente, Haddad et al. (2024) quantificaram os veto-
res econômicos da pressão sobre a cobertura florestal na Amazônia Legal, 
com foco nas demandas doméstica, regional e internacional. Utilizando 
uma matriz inter-regional de insumo-produto desagregada em 27 regiões 
da Amazônia Legal, combinada a dados setoriais de emissões e desma-
tamento, o estudo revela que aproximadamente 60% da área desmatada 
atende à demanda do restante do país, sobretudo do Centro-Sul. A de-
manda internacional responde por cerca de 23%, enquanto a demanda 
local representa apenas 17%. A produção de carne bovina aparece como 
principal responsável pela perda de cobertura vegetal, respondendo por 
mais de 93% do desmatamento estimado, majoritariamente voltada ao 
consumo interno. Os autores defendem que políticas fiscais e regulató-
rias voltadas à rastreabilidade da produção e à indução de mudanças na 
estrutura da demanda nacional podem ser decisivas para conter o avanço 
do desmatamento.

No campo dos instrumentos de mercado, Neto e Remígio (2019) 
analisaram os aspectos legais, tributários e financeiros relacionados às 
Reduções Certificadas de Emissões (RCEs) no âmbito do Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL) no Brasil. O estudo mostra que os eleva-
dos custos de transação e a indefinição da natureza jurídica das RCEs 
impõem obstáculos à expansão desses instrumentos. Em particular, os 
autores destacam que os proponentes frequentemente antecipam a ven-
da de créditos com deságio elevado, diante de incertezas quanto ao rece-
bimento das receitas e às altas taxas de juros cobradas por instituições fi-
nanceiras. Além disso, a carga tributária incidente sobre a negociação e o 
recebimento das RCEs contribui para reduzir sua efetividade econômica. 
Diante desse quadro, os autores recomendam a construção de um mar-
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co legal claro, que proporcione segurança jurídica e estabilidade fiscal, 
como passo essencial para a consolidação de mecanismos de mercado 
voltados à transição para uma economia de baixo carbono.

Por fim, a análise de Ruggiero et al. (2022) oferece uma perspectiva 
inovadora sobre os efeitos de incentivos fiscais ecológicos descentrali-
zados. Os autores avaliaram o impacto do ICMS Ecológico – mecanismo 
de transferência fiscal que recompensa municípios pela manutenção de 
áreas protegidas – na criação de novas unidades de conservação na Mata 
Atlântica. Utilizando uma abordagem econométrica de diferenças em di-
ferenças (DiD) com dados de 1.467 municípios entre 1987 e 2016, o estu-
do identificou efeitos positivos, sobretudo na criação de áreas protegidas 
menos restritivas e de baixo custo, especialmente quando propostas em 
nível municipal. Os resultados reforçam o papel potencial de instrumen-
tos fiscais intergovernamentais na indução de comportamentos ambien-
tais desejáveis em contextos subnacionais, desde que desenhados com 
atenção às capacidades institucionais e aos incentivos locais.

Diplomacia Climática e Negociações Internacionais

As redes de pesquisa também têm atuado como suporte técnico 
qualificado à presença brasileira em fóruns multilaterais. Os modelos 
desenvolvidos, especialmente aqueles com detalhamento regional, pos-
sibilitam avaliar os efeitos das políticas climáticas internacionais so-
bre a economia brasileira, antecipando riscos para cadeias produtivas 
e identificando oportunidades associadas à transição para mercados 
mais sustentáveis.

Além disso, os dados e evidências gerados pelos pesquisadores 
têm subsidiado relatórios técnicos, construído posições de negociação e 
fundamentado argumentos levados aos processos conduzidos pela UN-
FCCC, ampliando a capacidade estratégica do Brasil na arena diplomática.

A incorporação de ferramentas de modelagem econômica calibra-
das à realidade brasileira fortalece a legitimidade da participação nacio-
nal em negociações internacionais, ao mesmo tempo em que contribui 
para o alinhamento técnico das decisões internas com os compromissos 
assumidos no Acordo de Paris.

Nesse contexto, Luedemann, Marengo e Klug (2016) destacam o 
papel central das cidades como atores estratégicos nos esforços de mi-
tigação e adaptação climática. Os autores analisam a trajetória de polí-
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ticas públicas nacionais como o Plano Nacional de Gestão de Riscos e 
Resposta a Desastres e a criação do Centro Nacional de Monitoramento 
e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), ambos lançados em 2011, 
como exemplos de abordagens integradas e multiescalares. Essas inicia-
tivas reforçam a resiliência urbana e fornecem uma base técnica para a 
atuação internacional do Brasil em temas de adaptação.

A experiência brasileira, nesse sentido, é apontada como referên-
cia relevante para países em desenvolvimento, especialmente aqueles 
com padrões de urbanização semelhantes. O estudo também ressalta o 
potencial transformador da cooperação internacional entre cidades da 
América Latina, Ásia e África, espaços nos quais as vulnerabilidades so-
ciais e ambientais se entrelaçam. Essa articulação sul-sul é vista como 
uma via promissora para fortalecer capacidades locais e construir solu-
ções climáticas centradas na redução de desigualdades.

Integração com o Setor Financeiro e Bancos de Desenvolvimento

Outro avanço relevante tem sido a incorporação de critérios cli-
máticos nos processos de análise de crédito e investimento, em parceria 
com instituições financeiras públicas como o Banco do Nordeste. Foram 
desenvolvidas ferramentas para estimar pegadas de carbono, consumo 
hídrico e intensidade energética por cadeia produtiva, bem como para 
avaliar riscos climáticos em projetos financiados e integrar critérios am-
bientais, sociais e de governança (ESG) às decisões financeiras (Had-
dad et al., 2024d).

Essas inovações respondem diretamente ao Artigo 2.1.c do Acordo 
de Paris, que prevê a necessidade de alinhar os fluxos financeiros com 
uma trajetória de desenvolvimento de baixas emissões e resiliência cli-
mática. Ao traduzirem os riscos e oportunidades climáticas em métricas 
operacionais, essas ferramentas aproximam o sistema financeiro dos 
compromissos de transição ecológica.

Tozato et al. (2019) discutem os desafios metodológicos e institu-
cionais para identificar e rastrear os gastos públicos relacionados ao cli-
ma no Brasil, à luz das obrigações assumidas em acordos internacionais 
como as Ações Nacionalmente Apropriadas de Mitigação (NAMAs) e as 
NDCs. A partir de uma análise documental e entrevistas com atores-cha-
ve, os autores destacam a fragmentação das informações orçamentárias 
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e a ausência de mecanismos sistemáticos para contabilização de des-
pesas climáticas.

A pesquisa mostra que, embora o país tenha desenvolvido expe-
riências pontuais, como o marcador “Agenda Clima” no Plano Plurianual 
2012-2015 e parcerias com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), ainda prevalece a dificuldade de distinguir e qualificar gastos climá-
ticos no orçamento público. Essa limitação compromete a transparência, 
o planejamento de longo prazo e a consistência das ações climáticas. Os 
autores também alertam para a coexistência de subsídios a combustíveis 
fósseis com iniciativas de mitigação, o que pode minar os avanços rumo a 
uma economia de baixo carbono.

Esses resultados reforçam a importância de um sistema de classi-
ficação orçamentária que permita identificar ações positivas e negativas 
para o clima, bem como de marcos regulatórios claros que orientem os 
investimentos públicos. O fortalecimento da governança fiscal climática 
é condição essencial para mobilizar recursos de forma coerente com os 
compromissos nacionais e internacionais.

CAMINHOS PARA O AGORA: INOVAÇÃO, JUSTIÇA 
CLIMÁTICA E INTEGRAÇÃO INTERDISCIPLINAR

A consolidação da ciência econômica do clima no Brasil nas últi-
mas duas décadas representa uma conquista significativa. No entanto, os 
desafios futuros exigem avanços ainda mais ambiciosos, tanto do ponto 
de vista metodológico quanto institucional. As redes de pesquisa têm pa-
pel fundamental não apenas na geração de evidências, mas também na 
articulação entre ciência, política e sociedade. Nesta seção, destacamos 
três vetores estratégicos para o fortalecimento dessa agenda: inovação 
metodológica, justiça climática e integração interdisciplinar.

Inovação Metodológica: Dados, Modelos e Tecnologias

O aprofundamento dos impactos climáticos e a complexificação 
das dinâmicas econômicas exigem o contínuo aprimoramento dos mo-
delos analíticos. Entre as direções prioritárias, destacam-se: a integração 
multiescalar, com modelos que combinem diferentes níveis geográficos 
– como municípios, estados, bacias hidrográficas e regiões econômicas 
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– preservando o detalhamento setorial; a modelagem acoplada, por meio 
de IAM, que articulam sistemas econômicos, hidrológicos, climáticos e 
ecológicos – como no modelo BMARIA-H2O e nas simulações desenvol-
vidas em Visentin et al. (2025), voltadas à formulação de seguros multia-
nuais contra eventos hidrológicos extremos; o uso de big data e técnicas 
de aprendizado de máquina, para enriquecer bancos de dados, detectar 
padrões não-lineares e melhorar a capacidade preditiva dos modelos; e, 
por fim, a incorporação explícita de incertezas e riscos, por meio de simu-
lações probabilísticas, cenários estocásticos e análises de sensibilidade, 
que ampliam a robustez das recomendações para políticas públicas.

Além disso, é fundamental fortalecer e expandir plataformas de da-
dos abertos e ferramentas de simulação acessíveis, capazes de instru-
mentalizar gestores públicos, formuladores de políticas e organizações 
da sociedade civil. Democratizar o acesso a essas ferramentas significa 
ampliar o potencial de resposta da sociedade frente aos desafios climá-
ticos, promovendo a apropriação local da ciência e a construção cole-
tiva de soluções.

O estudo Economia do Clima (Margulis e Dubeux, 2011) desponta 
como referência nacional no uso de modelagem integrada e multisseto-
rial voltada à análise de impactos econômicos do clima. Em escala in-
ternacional, destacam-se iniciativas metodológicas inovadoras como a 
de León, Haddad e Araújo (2022), que, embora aplicada ao contexto de 
desastres geológicos e não ao Brasil, apresenta uma estrutura acopla-
da capaz de capturar os efeitos em cadeia de eventos extremos sobre a 
economia, revelando potencial de adaptação para cenários climáticos. O 
uso combinado de modelos inter-regionais multisetoriais e redes comple-
xas de propagação de choques ilustra como abordagens híbridas podem 
avançar a fronteira do conhecimento e servir de base para medidas adap-
tativas, como sistemas de seguros e redes de proteção socioeconômica.

Justiça Climática: Desigualdades, Inclusão e Responsabilidades

Os efeitos das mudanças climáticas não são neutros: afetam de 
maneira desproporcional os mais pobres, as regiões periféricas e grupos 
historicamente vulnerabilizados. A ciência econômica deve, portanto, 
contribuir para uma abordagem de justiça climática por meio da análise 
dos impactos distributivos de políticas climáticas, considerando variáveis 
como renda, raça, gênero, localização geográfica e acesso a bens públi-
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cos; para construção de instrumentos compensatórios, como transferên-
cias condicionadas, fundos de adaptação e mecanismos de seguridade 
voltados às populações em risco; e dar atenção à economia informal e às 
cadeias produtivas locais, frequentemente ausentes nos modelos tradi-
cionais, mas essenciais para a resiliência comunitária.

A incorporação da justiça climática como princípio estruturante 
amplia a legitimidade das políticas públicas e assegura que a transição 
para uma economia de baixo carbono ocorra de maneira justa e inclusiva.

Integração Interdisciplinar: Uma Nova Arquitetura da Pesquisa

As experiências da Rede Clima e do INCT-MC2 demonstram que 
os maiores avanços científicos decorrem da colaboração entre dife-
rentes áreas do conhecimento. Superar os silos disciplinares é condi-
ção indispensável para lidar com a complexidade dos desafios climáti-
cos contemporâneos.

Formar uma nova geração de pesquisadores requer ambientes de 
pesquisa colaborativos, com acesso a métodos variados, inserção em 
redes internacionais e foco na resolução de problemas concretos. Inicia-
tivas como o Observatório Nacional de Segurança Hídrica e Gestão Adap-
tativa (ONSEAdapta) sinalizam esse caminho, ao integrar engenharia, 
ciências naturais, economia e políticas públicas. 

A construção dessa nova arquitetura interdisciplinar demanda tam-
bém o fortalecimento da comunicação científica. Dados e modelos pre-
cisam ser compreensíveis, acessíveis e aplicáveis por gestores públicos, 
atores privados e organizações da sociedade civil. Um exemplo emblemá-
tico é o trabalho de Zatz (2025), que integra comunicação e economia ao 
apresentar, em formato jornalístico, indicadores da economia do mar no 
Brasil aliados a narrativas locais, como a da comunidade caiçara. Outro 
exemplo relevante é o estudo de Tafarello et al. (2025), que articula edu-
cação e economia na análise de práticas pedagógicas voltadas à gestão 
adaptativa da água doce e costeira. O trabalho investiga como os Objeti-
vos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 14 e 15 podem ser incorpo-
rados ao ensino básico, propondo estratégias didático-pedagógicas ali-
nhadas ao Planejamento Espacial Marinho (PEM), ao Currículo Azul e a 
instrumentos econômicos de incentivo à conservação.
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Essas experiências reforçam que a ciência econômica do clima 
deve ser construída em diálogo com outros saberes e setores sociais, for-
mando uma base comum de conhecimento orientada à ação.

CONCLUSÃO: O PAPEL DA ECONOMIA NA 
TRANSIÇÃO CLIMÁTICA BRASILEIRA

A emergência climática é um desafio civilizatório. Para enfrentá-lo, 
é preciso alinhar os sistemas produtivos, institucionais e financeiros a um 
novo paradigma de desenvolvimento sustentável e inclusivo. A economia, 
como ciência social aplicada, possui instrumentos poderosos para iden-
tificar as causas, mapear os impactos e propor soluções para a crise cli-
mática, desde que mobilizada com rigor técnico, sensibilidade social e 
compromisso com o bem comum.

Neste capítulo, apresentamos uma síntese das principais contribui-
ções da Rede Clima e do INCT-MC2, duas iniciativas centrais na constru-
ção de uma ciência climática brasileira robusta e orientada à ação. Mos-
tramos como essas redes desenvolveram modelos analíticos sofisticados, 
capazes de antecipar impactos econômicos, avaliar políticas públicas e 
simular cenários climáticos; evidenciaram as desigualdades regionais e 
setoriais nos efeitos das mudanças climáticas sobre o Brasil; ofereceram 
subsídios concretos para a formulação das NDCs e para a atuação diplo-
mática do Brasil em fóruns internacionais; promoveram a integração entre 
academia, governo, setor produtivo e sociedade civil; e articularam uma 
nova geração de pesquisadores e ferramentas, capazes de responder aos 
desafios emergentes com inovação e compromisso ético.

As evidências apresentadas indicam que o Brasil tem capacidade 
técnica, institucional e científica para liderar soluções climáticas ambi-
ciosas. No entanto, essa capacidade precisa ser traduzida em políticas 
públicas consistentes, estratégias de financiamento adequadas e um 
pacto social que coloque a sustentabilidade ambiental no centro da 
agenda nacional.

A 30ª Conferência das Partes da UNFCCC (COP-30), a ser realizada 
em solo brasileiro, representa uma oportunidade histórica para reposicio-
nar o país como referência global na luta contra as mudanças climáticas. 
A ciência econômica, ao contribuir com dados, modelos e argumentos, 
pode e deve ser um dos pilares dessa liderança.
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A mudança do clima veio pra ficar. Está no cen-
tro da agenda pública. Falhar no seu enfrenta-
mento poderá nos custar anos de desenvolvi-
mento, agravar vulnerabilidades e multiplicar 
desigualdades. Conhecer os fenômenos em 
andamento e entender seus múltiplos impac-
tos - na sociedade, na economia e nos ecossis-
temas - são condições essenciais para gerar 
políticas públicas efetivas, orientar a atuação 
do setor privado, combater a desinformação e 
mobilizar a sociedade para o enorme desafio 
que temos pela frente. 

O agravamento da emergência climática ocorre 
num contexto em que conflitos políticos, mili-
tares e comerciais desafiam o sistema multila-
teral. A Presidência Brasileira da COP30 fez um 
chamado à responsabilidade ética dos líderes 
e à ação coordenada das instituições públicas, 
privadas e do terceiro setor: é urgente mobilizar 
capacidades e recursos para reverter a causa 
do problema – o aumento da concentração at-
mosférica de gases de efeito estufa - e para im-
plementar medidas de adaptação que poderão 
salvar vidas, minimizar perdas e danos e evitar 
efeitos desproporcionais sobre as populações 
vulnerabilizadas.

Parabéns ao Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação e às diversas instituições e pesqui-
sadores que, por meio deste livro, sintetizam o 
melhor conhecimento científico sobre o tema. 
Este trabalho complementa e orienta as várias 
iniciativas que, desde 2023, recolocaram a mu-
dança do clima como agenda nacional estraté-
gica, por meio do Plano Clima e seus planos se-
toriais de Mitigação e Adaptação, do Plano de 
Transformação Ecológica e de diversos outros 
instrumentos de ação pública. E vamos à ação! 
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